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“O imposto não é uma questão apenas técnica,  

mas eminentemente política e filosófica,  

e sem dúvida a mais importante de todas.  

Sem impostos, a sociedade 

não pode ter um destino comum 

 e a ação coletiva é impossível.  

Sempre foi assim.  

No cerne de cada transformação política importante,  

encontramos uma revolução fiscal.” 

 

Thomas Piketty 

 



 
 

RESUMO 

O Sistema Tributário Nacional deita raízes e evoluiu com base num ideário pautado pelo 

crescimento econômico e pela neutralidade fiscal. O legado dessa herança institucional se 

reproduz até os dias atuais. Em face do padrão de crescimento marcado por níveis extremos de 

concentração de renda e de riqueza, a Constituição de 1988 incorporara a redução das 

desigualdades econômicas como objetivo fundamental. A literatura empírica permanece, 

contudo, categórica em assinalar que o País continua como um dos ambientes sociais mais 

desiguais do mundo, apesar de figurar entre as maiores economias globais. O desafio real é 

combinar o crescimento econômico com processos mais inclusivos de prosperidade. No “O 

Capital no Séc. XXI”, Piketty constatou, com base em séries históricas de longo prazo, que, 

quando a taxa de remuneração do capital (r) ultrapassa a taxa de crescimento da produção (g), 

mecanismo de divergência expresso na relação “r > g”, o capitalismo gera automaticamente 

desigualdades econômicas problemáticas. Arranjos institucionais nacionais podem, de todo 

modo, produzir quadros distintos de desigualdade de renda e de riqueza. No caso brasileiro, os 

índices historicamente elevados decorrem não só de processos distributivos desiguais, como de 

processos redistributivos falhos, como se dá por conta do iníquo e regressivo Sistema 

Tributário. A justificativa teórica deste trabalho se baseia nas potenciais implicações intrínsecas 

e instrumentais das desigualdades econômicas extremadas nos planos moral, social, político, 

econômico e jurídico e nas suas causas tributárias diretas. Nesse horizonte, sustenta-se a tese 

de que, para a compressão dos hiatos distributivos, a redefinição da relação entre a tributação e 

a desigualdade econômica desempenha um papel imprescindível e demanda a reconstrução do 

perfil institucional do Sistema Tributário por meio de modelos impositivos que maximizem os 

resultados redistributivos da tributação direta, através da extrafiscalidade ou de efeitos 

extrafiscais, e minimizem a regressividade da tributação indireta, numa perspectiva de redução 

da diferença “r-g”, mas que também incorporem preocupações com a eficiência econômica e o 

equilíbrio fiscal no longo prazo. O principal objetivo é promover uma análise redistributiva da 

tributação nacional, sobretudo, no domínio dos impostos diretos incidentes sobre a renda e 

sobre o patrimônio, e desenvolver um modelo teórico de tributação que ofereça respostas mais 

adequadas ao tratamento fiscal dos dilemas distributivos da realidade brasileira contemporânea. 

Entre os principais achados da pesquisa, verificou-se que a redução das desigualdades 

econômicas ainda figura como um objetivo fundamental na atualidade e que persiste a 

necessidade institucional do Estado Social nesse sentido; que a Constituição comporta uma 

racionalidade contributiva que permite instrumentalizar a tributação em linha com esse 

propósito; e que ajustes fiscais que ampliem a partipação dos impostos diretos na carga fiscal e 

diminuam a dos impostos indiretos podem teoricamente evidenciar resultados redistributivos 

importantes, para além de consequências arrecadatórias, alocativas e financeiras positivas. Do 

ponto de vista metodológico, trata-se de estudo bibliográfico, que incorpora recortes de 

realidade descritos por pesquisas empíricas, realiza comparações, coteja dialeticamente 

argumentos e desenvolve críticas e propostas que teoricamente possam contribuir para a 

evolução da tributação brasileira numa perspectiva que melhor congregue equidade e eficiência.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Desigualdade econômica. Justiça fiscal. Tributação redistributiva. 

Impostos diretos. 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

The National Tax System takes root and evolved guided by an ideology based on economic 

growth and fiscal neutrality. The legacy of this institutional inheritance is reproduced until the 

present day. Given the pattern of growth marked by extreme levels of concentration of income 

and wealth, the 1988 Constitution incorporated the reduction of economic inequalities as a 

fundamental objective. The empirical literature, however, remains categorical in pointing out 

that the country continues to be one of the most unequal social environments in the world, 

despite being among the largest global economies. The real challenge is to combine economic 

growth with more inclusive processes of prosperity. In “Capital in the 21st Century”, Thomas 

Piketty found, on the basis of long-run historical series, that when the rate of return on capital 

exceeds the rate of growth (g), a mechanism of divergence expressed in the relation “r> g”, 

capitalism automatically generates problematic economic inequalities. National institutional 

arrangements can in any case produce disparate patterns of income and wealth inequality. In 

the case of Brazil, the historically high levels are derived not only from unequal distributive 

processes, but also from faulty redistributive processes, as occurs due to the wicked and 

regressive Tax System. The theoretical justification of this work is based on the potential 

intrinsic and instrumental implications of the extreme economic inequalities in the moral, 

social, political, economic and legal planes and in their direct tax causes. In this context, the 

thesis is supported that, in order to compress the distributional gaps, the redefinition of the 

relationship between taxation and economic inequality plays an essential role and demands the 

reconstruction of the institutional profile of the Tax System through tax models that maximize 

the redistributive results of direct taxation through extrafiscality or extra-fiscal effects, and 

minimize the regressivity of indirect taxation, with a view to reducing the “r-g” difference, but 

also incorporate concerns about economic efficiency and fiscal equilibrium in the long run. The 

main objective is to promote a redistributive analysis of national taxation, especially in the field 

of direct taxes on income and wealth, and to develop a theoretical model of taxation that offers 

more adequate responses to the fiscal treatment of the distributive dilemmas of contemporary 

brazilian reality. Among the main findings of the research, it was verified that the reduction of 

the economic inequalities still figure as a fundamental objective in the present time and that the 

institutional necessity of institutional intervention in this sense persists; that the Constitution 

contains a contributory rationality that makes it possible to use taxation in line with this 

purpose; and that fiscal adjustments that increase the participation of direct taxes in the tax 

burden and reduce indirect taxes can theoretically evidence important redistributive results, as 

well as positive collection, allocative and financial consequences. Among the main findings of 

the research, it was verified that the reduction of the economic inequalities still figure as a 

fundamental objective in the present time and that the institutional necessity of the Social State 

in this sense persists; that the Constitution contains a contributory rationality that makes it 

possible to use taxation in line with this purpose; and that fiscal adjustments that increase the 

participation of direct taxes in the tax burden and reduce indirect taxes can theoretically 

evidence important redistributive results, as well as positive collection, allocative and financial 

consequences. From the methodological point of view, this is a bibliographical study, with 

theoretical contributions from the national and foreign literature, classical and contemporary, 

and incorporates reality cutbacks described by empirical research, makes comparisons, 

dialectically discusses arguments and develops critiques and proposals that theoretically can 

contribute to the evolution of brazilian taxation in a perspective that better matches equity and 

efficiency.  

KEYWORDS: Economic inequality. Tax justice. Redistributive taxation. Direct taxes. 

 



 
 

RESUMEN 

El Sistema Tributario Nacional arrojó raíces y evolucionó sobre la base de un ideario pautado 

por el crecimiento económico y la neutralidad fiscal. El legado de esa herencia institucional se 

reproduce hasta los días actuales. En vista del patrón de crecimiento marcado por niveles 

extremos de concentración de renta y de riqueza, la Constitución de 1988 incorporó la reducción 

de las desigualdades económicas como objetivo fundamental. La literatura empírica sigue 

siendo, sin embargo, categórica en señalar que el país continúa como uno de los ambientes 

sociales más desiguales del mundo, a pesar de figurar entre las mayores economías globales. El 

desafío real es combinar el crecimiento económico con procesos más inclusivos de prosperidad. 

En el “Capital en el siglo XXI”, Thomas Piketty constató, sobre la base de series históricas a 

largo plazo, que, cuando la tasa de remuneración del capital (r) supera la tasa de crecimiento de 

la producción (g), mecanismo de divergencia expresado en la relación “r > g”, el capitalismo 

genera automáticamente desigualdades económicas problemáticas. Los arreglos institucionales 

nacionales pueden, de todos modos, producir cuadros distintos de desigualdad de ingresos y de 

riqueza. En el caso brasileño, los índices históricamente elevados provienen no sólo de procesos 

distributivos desiguales, como de procesos redistributivos fallidos, como ocurre por cuenta del 

inicuo y regresivo Sistema Tributario. La justificación teórica de este trabajo se basa en las 

potenciales implicaciones intrínsecas e instrumentales de las desigualdades económicas 

extremas en los planos moral, social, político, económico y jurídico y en sus causas fiscales 

directas. En ese horizonte, se sostiene la tesis de que, para la compresión de los hiatos 

distributivos, la redefinición de la relación entre la tributación y la desigualdad económica 

desempeña un papel imprescindible y demanda la reconstrucción del perfil institucional del 

Sistema Tributario por medio de modelos impositivos que maximicen los resultados 

redistributivos de la tributación directa, a través de la extrafiscalidad o de efectos extrafiscales, 

y minimizan la regresividad de la tributación indirecta, en una perspectiva de reducción de la 

diferencia “r-g”, pero que también incorporen preocupaciones con la eficiencia económica y el 

equilibrio fiscal a largo plazo. El principal objetivo es promover un análisis redistributivo de la 

tributación nacional, sobre todo, en el dominio de los impuestos directos incidentes sobre la 

renta y sobre el patrimonio, y desarrollar un modelo teórico de tributación que ofrezca 

respuestas más adecuadas al tratamiento fiscal de los dilemas distributivos de la realidad 

brasileña contemporánea. Entre los principales hallazgos de la investigación, se verificó que la 

reducción de las desigualdades económicas aún figura como un objetivo fundamental en la 

actualidad y que persiste la necesidad institucional del Estado Social en ese sentido; que la 

Constitución comporta una racionalidad contributiva que permite instrumentalizar la 

tributación en línea con ese propósito; y que ajustes fiscales que amplíen la partición de los 

impuestos directos en la carga fiscal y disminuyan la de los impuestos indirectos pueden en 

teoría evidenciar resultados redistributivos importantes, además de consecuencias 

recaudatorias, asignadas y financieras positivas. Desde el punto de vista metodológico, se trata 

de estudio bibliográfico, con aportes teóricos de la literatura nacional y extranjera, clásica y 

contemporánea, y que incorpora recortes de realidad descritos por investigaciones empíricas, 

realiza comparaciones, coteja dialécticamente argumentos y desarrolla críticas y propuestas que 

teóricamente puedan contribuir a la evolución de la tributación brasileña en una perspectiva que 

mejor congregue equidad y eficiencia.  

 

PALABRAS-CLAVE: Desigualdad económica. Justicia fiscal. Tributación redistributiva. 

Impuestos directos. 

 

 



 
 

RÉSUMÉ 

Le Système Fiscal National prend racine et a évolué sur la base d’une idéologie fondée sur la 

croissance économique et la neutralité fiscale. L’héritage de ce patrimoine institutionnel est 

reproduit à ce jour. Compte tenu du schéma de croissance marqué par une concentration 

extrême des revenus et de la richesse, la Constitution de 1988 a incorporé la réduction des 

inégalités économiques comme objectif fondamental. La littérature empirique, cependant, reste 

catégorique en soulignant que le pays continue à être l’un des environnements sociaux les plus 

inégalitaires au monde, malgré le fait qu’il soit parmi les plus grandes économies mondiales. 

Le véritable défi consiste à combiner croissance économique et processus de prospérité plus 

inclusifs. Dans “Le capital au XXIe siècle”, Thomas Piketty a constaté sur la base de séries 

historiques à long terme que, lorsque le taux de rendement du capital (r) dépasse le taux de 

croissance de la production (g), un mécanisme de divergence exprimé en relation “r> g”, le 

capitalisme génère automatiquement des inégalités économiques problématiques. Les 

arrangements institutionnels nationaux peuvent dans tout état les cas engendrer des schémas 

disparates d’ inégalités de revenus et de richesse. Dans le cas du Brésil, les indices 

historiquement élevés découlent non seulement de processus distributifs inégaux, mais 

également de processus redistributifs défaillants, comme cela est dû au Système Fiscal iniquo 

et régressif. La justification théorique de ce travail est basée sur les implications intrinsèques et 

instrumentales potentielles des inégalités économiques extrêmes dans les plans moral, social, 

politique, économique et juridique et dans leurs causes fiscales directes. Dans ce contexte, la 

thèse est soutenue que, pour réduire les écarts de distribution, la redéfinition du rapport entre la 

fiscalité et les inégalités économiques joue un rôle essentiel et exige la reconstruction du profil 

institutionnel du système fiscal à travers des modèles fiscaux qui maximisent les effets 

redistributifs de la fiscalité directe à travers le extrafiscalité ou effets extrafiscaux et minimisent 

la régressivité de la fiscalité indirecte, dans le but de réduire la différence “r-g”, mais intègrent 

également des préoccupations relatives à l’efficacité économique et à l’équilibre budgétaire à 

long terme. L’objectif principal est de promouvoir une analyse redistributive de la fiscalité 

nationale, en particulier dans le domaine des impôts directs sur le revenu et le patrimoine, et de 

mettre au point un modèle théorique de fiscalité offrant des réponses plus adéquates au 

traitement fiscal des dilemmes distributifs de la réalité brésilienne contemporaine. Parmi les 

principales conclusions de la recherche, il a été vérifié que la réduction des inégalités 

économiques figurait toujours comme objectif fondamental à l’heure actuelle et que la nécessité 

institutionnelle de l’État social en ce sens persistait; que la Constitution contient une rationalité 

contributive permettant d’utiliser une imposition allant dans ce sens; et que les ajustements 

budgétaires qui augmentent la participation des impôts directs à la charge fiscale et réduisent 

les impôts indirects peuvent théoriquement donner lieu à des résultats importants en matière de 

redistribution, ainsi qu’à des conséquences positives en termes de recouvrement, d’allocation 

et de finances. Du point de vue méthodologique, il s’agit d’une étude bibliographique, avec des 

contributions théoriques de la littérature nationale et étrangère, classique et contemporaine, qui 

incorpore les réductions de la réalité décrites par la recherche empirique, établit des 

comparaisons, discute de manière dialectique des arguments et développe des critiques et des 

propositions peuvent contribuer à l’évolution de la fiscalité brésilienne dans une perspective 

plus adaptée à l’équité et à l’efficacité.  

 

MOTS CLÉS: Inégalité économique. Justice fiscale. Fiscalité redistributive. Impôts directs. 

 

 

 

 



 
 

RIASSUNTO 

Il Sistema Fiscale Nazionale si radica e si evolve sulla base di um’ideologia basata sulla crescita 

economica e sulla neutralità fiscale. L’eredità di questo patrimonio istituzionale è riprodotta 

fino ad oggi. Dato il modello di crescita caratterizzato da livelli estremi di concentrazione del 

reddito e della ricchezza, la Costituzione del 1988 ha incorporato la riduzione delle 

disuguaglianze economiche come obiettivo fondamentale. La letteratura empirica, tuttavia, 

rimane categorica nel sottolineare che il paese continua a essere uno degli ambienti sociali più 

diseguali del mondo, nonostante sia tra le maggiori economie globali. La vera sfida è combinare 

la crescita economica con processi inclusivi di prosperità. In “Capitale nel secolo. XXI” Piketty 

trovato, sulla base di serie storiche di lungo periodo, che, quando il tasso di rendimento del 

capitale (r) è superiore al tasso di crescita della produzione (g), il meccanismo di divergenza 

espresso in relazione “r > g”, il capitalismo genera automaticamente disuguaglianze 

economiche problematiche. In ogni caso, gli accordi istituzionali nazionali possono produrre 

disparati modelli di disparità di reddito e di ricchezza. Nel caso del Brasile, gli indici 

storicamente elevati derivano non solo da processi distributivi iniqui, ma anche da processi 

redistributivi errati, come accade a causa del Sistema Fiscale unequal e regressivo. La 

giustificazione teorica per questo lavoro si basa sulle potenziali implicazioni intrinseche e 

strumentali diseguaglianze economiche estreme nei piani morale, sociale, politico, economico 

e giuridico e nelle loro causa fiscale diretta. In questo orizzonte, la tesi si sostiene che, per la 

compressione delle lacune distributive, la ridefinizione del rapporto tra la tassazione e la 

disuguaglianza economica svolge un ruolo indispensabile e richiede la ricostruzione del profilo 

istituzionale del Sistema Fiscale attraverso modelli imposizioni che massimizzano risultati 

redistributivi della tassazione diretta da extrafiscality o effetti extrafiscale e ridurre al minimo 

le imposte indirette regressive, un abbattimento della differenza “r-g”, ma incorporano anche 

preoccupazioni con l’efficienza economica e l’equilibrio di bilancio nel lungo periodo. 

L’obiettivo principale è quello di promuovere un’analisi redistributivo della fiscalità nazionale, 

in particolare nel settore delle imposte dirette sul reddito e sul patrimonio netto, e sviluppare un 

modello teorico di tassazione che forniscono risposte più appropriate per il trattamento fiscale 

dei dilemmi distributive della realtà contemporanea brasiliana. Tra i principali risultati della 

ricerca, è stato verificato che la riduzione delle disuguaglianze economiche continua a 

rappresentare un obiettivo fondamentale nel tempo presente e che persiste la necessità 

istituzionale dello Stato sociale in questo senso; che la Costituzione contiene una razionalità 

contributiva che consente di utilizzare la tassazione in linea con questo scopo; e che gli 

aggiustamenti fiscali che aumentano la partecipazione delle imposte dirette all’onere fiscale e 

riducono le imposte indirette possono teoricamente evidenziare importanti risultati 

redistributivi, oltre a ricadute positive, conseguenze allocative e finanziarie. Da un punto di 

vista metodologico, è lo studio bibliografico con contributi teorici della letteratura nazionale ed 

estero, classico e contemporaneo, e che incorporano ritagli realtà descritta dalla ricerca 

empirica, effettua il confronto, raccoglie argomenti dialettici e sviluppa le critiche e le proposte 

che teoricamente può contribuire all’evoluzione della tassazione brasiliana in una prospettiva 

che corrisponde meglio equità ed efficienza.  

 

PAROLE CHIAVE: Disuguaglianza economica. Giustizia fiscale Tassazione ridistributiva. 

Tasse dirette. 

 

 

 

 

 



 
 

ZUSAMMENFASSUNG 

Das Nationale Steuersystem etabliert sich auf der Grundlage einer Ideologie, die auf 

Wirtschaftswachstum und steuerlicher Neutralität beruht. Das Vermächtnis dieses 

institutionellen Erbes ist bis heute reproduziert. Angesichts des Wachstumsmusters, das durch 

extreme Einkommens- und Vermögenskonzentrationen gekennzeichnet ist, wurde in der 

Verfassung von 1988 die Verringerung wirtschaftlicher Ungleichheiten als grundlegendes Ziel 

aufgenommen. Die empirische Literatur ist jedoch nach wie vor kategorisch und weist darauf 

hin, dass das Land nach wie vor eines der ungleichsten sozialen Umgebungen der Welt ist, 

obwohl es zu den größten Volkswirtschaften der Welt gehört. Die eigentliche Herausforderung 

besteht darin, Wirtschaftswachstum mit inklusiven Wohlstandsprozessen zu verbinden. In 

“Kapital im 21. Jahrhundert” stellte Piketty auf der Grundlage langfristiger historischer Reihen 

fest, dass, wenn die Kapitalrendite die Wachstumsrate der Produktion (g) übersteigt, ein 

Mechanismus der Divergenz in ausgedrückt wird Im Verhältnis “r > g” erzeugt der 

Kapitalismus automatisch problematische wirtschaftliche Ungleichheiten. Nationale 

institutionelle Arrangements können in jedem Fall zu unterschiedlichen Einkommens- und 

Wohlstandsunterschieden führen. Im Fall Brasiliens werden die historisch hohen Indizes nicht 

nur von ungleichen Verteilungsprozessen, sondern auch von fehlerhaften 

Umverteilungsprozessen abgeleitet, wie sie durch das ungerechte und regressive Steuersystem 

auftreten. Die theoretische Begründung dieser Arbeit basiert auf den potenziellen intrinsischen 

und instrumentellen Implikationen der extremen wirtschaftlichen Ungleichheiten auf 

moralischer, sozialer, politischer, wirtschaftlicher und rechtlicher Ebene sowie auf ihre direkten 

steuerlichen Ursachen. In diesem Zusammenhang wird die These unterstützt, dass die 

Neudefinition des Verhältnisses zwischen Besteuerung und wirtschaftlicher Ungleichheit eine 

wesentliche Rolle spielt, um die Verteilungslücken zu verringern, und erfordert die 

Rekonstruktion des institutionellen Profils des Steuersystems durch maximierte Steuermodelle 

die Umverteilungsergebnisse der direkten Steuern durch Extrafiskalität oder extrafiskalische 

Effekte sowie die Minimierung der Regressivität der indirekten Steuern, um die “r-g”-Differenz 

zu verringern, beinhalten jedoch auch Bedenken hinsichtlich der Wirtschaftlichkeit und des 

langfristigen Haushaltsgleichgewichts. Das Hauptziel ist die Förderung einer 

Umverteilungsanalyse der nationalen Steuern, insbesondere im Bereich der direkten Steuern 

auf Einkommen und Vermögen, und die Entwicklung eines theoretischen Steuermodells, das 

angemessenere Antworten auf die steuerliche Behandlung des Verteilungsdilemmas der 

gegenwärtigen brasilianischen Realität bietet. Zu den Hauptergebnissen der Untersuchung 

wurde bestätigt, dass die Verringerung der wirtschaftlichen Ungleichheiten in der heutigen Zeit 

nach wie vor ein grundlegendes Ziel darstellt und dass die institutionelle Notwendigkeit des 

Sozialstaats in diesem Sinne bestehen bleibt; dass die Verfassung eine beitragsmäßige 

Rationalität enthält, die es erlaubt, die Besteuerung entsprechend diesem Zweck zu verwenden; 

und steuerliche Anpassungen, die die Beteiligung der direkten Steuern an der Steuerbelastung 

erhöhen und die indirekten Steuern senken, können theoretisch wichtige 

Umverteilungsergebnisse sowie positive Erhebungs-, Allokations- und Finanzfolgen 

nachweisen. Aus methodologischer Sicht handelt es sich um eine bibliografische Studie, die 

theoretische Beiträge aus der nationalen und ausländischen, klassiches und zeitgenössisches 

Literatur enthält und durch empirische Untersuchungen beschriebene Realitätskürzungen 

beinhaltet, Vergleiche anstellt, Argumente dialektisch diskutiert und theoretisch kritische und 

theoretische Vorschläge entwickelt kann zur Entwicklung der brasilianischen Besteuerung 

beitragen, und zwar in einer Perspektive, die besser mit der Gerechtigkeit und der Effizienz 

übereinstimmt.  

SCHLÜSSELWÖRTER: Wirtschaftliche Ungleichheit. Steuergerechtigkeit. 

Umverteilungsbesteuerung. Direkte Steuern. 
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INTRODUÇÃO 

Numa perspectiva institucionalista, pode-se assinalar que as sociedades evidenciam 

distintas instituições. Entre outros sentidos, as instituições podem ser concebidas como 

estruturas sociais ordenadas e de permanência relativamente estável que conformam ações e 

interações humanas. Por meio de normas que regem aspectos parciais da atividade coletiva, 

cristalizam determinados padrões de conduta em torno de certos valores e fins institucionais 

compartilhados, que induzem, por sua vez, regularidades comportamentais. Ao afetarem os 

destinos humanos e os processos comunitários, as instituições não são, portanto, socialmente 

neutras e podem evidenciar importantes implicações políticas, sociais e econômicas, entre 

outros desdobramentos (LANE; ERSSON, 2002, p. 23-37; PAUER-STUDER, 2013, p. 116-

118). 

O Estado é a instituição política por excelência de um povo soberano e seus traços 

institucionais fundamentais são delineados na Constituição (DALLARI, 2009; BONAVIDES, 

2010; BONAVIDES, 2014).  

Como “sistema”, o sistema tributário é, por sua vez, um “conjunto organizado de partes 

relacionadas entre si e interdependentes”, cultura organizacional que se consolidou, no Brasil, 

sobretudo, por meio da Emenda Constitucional (EC) nº 18, de 1965 (MACHADO, 2005, p. 

271).  

O “sistema tributário” também pode ser concebido como um subsistema institucional 

que integra a complexa institucionalidade do Estado. Trata-se, nesses termos, de estrutura 

institucionaliza cujo alcance institucional impacta o conjunto global de uma sociedade política, 

sobre a qual se irradia por meio do exercício do “poder de tributar”, que se materializa, por seu 

turno, através da atividade da “tributação” (MACHADO, 2005, p. 47-49).  

Apesar do seu caráter fundamental no contexto da institucionalidade política de um 

povo, a tributação envolve inexoravelmente a extração compulsória de recursos financeiros do 

domínio econômico privado para os cofres públicos, inclusive, sem contraprestação específica. 

Uma operação institucional dessa natureza tem implicações ponderáveis sobre a sociedade e a 

economia e figura como epicentro de desacordos ideológicos e de conflitos sociais importantes. 

A tributação é, nessa perspectiva, um tema político não só de elevada relevância institucional, 

como de natureza inerentemente conflitiva e atemporal. 

Ante a improbabilidade da extinção definitiva do Estado (DALLARI, 1980, p. 171-172) 

e a indispensabilidade dos tributos no contexto do Estado Fiscal de Direito (NABAIS, 2015, p. 

191-203), a polêmica temática da tributação se encontra permanentemente na ordem do dia e 



 
 

suscita questionamentos recorrentes a respeito dos modelos institucionais mais adequados de 

oneração da comunidade de contribuintes.  

De acordo com os valores e os objetivos institucionais que lhe servem de fundamento e 

de finalidade, a tributação pode seguir variados padrões fiscais, que teoricamente podem 

produzir não só resultados arrecadatórios diferentes, como também consequências sociais e 

econômicas distintas.  

Como atributo típico do Estado Fiscal, a fiscalidade sugere, de início, que a instituição 

de impostos esteja única e exclusivamente voltada ao abastecimento do Erário, “sem que outros 

interesses - sociais, políticos ou econômicos - interfiram no direcionamento da atividade 

impositiva” (CARVALHO, 2003, p. 230; LOSS, 2015). 

Sob a égide do Estado Liberal, hegemônico no séc. XIX e na primeira metade do séc. 

XX, o modelo tributário se caracterizava, de fato, marcadamente, pela neutralidade e pelo 

abstencionismo social e econômico, sob a fórmula “Estado mínimo e tributação mínima” 

(SMITH, 1981, p. 421; LOSS, 2015). 

A tributação do Estado Fiscal não está, de todo modo, inarredavelmente atrelada ao 

modelo pretensamente neutro e abstencionista do Estado Liberal, de modo que também pode 

se utilizar dos impostos como instrumentos de intervenção social e econômica, como se dá, 

mais correntemente, no âmbito institucional do Estado Social (LOSS, 2015).  

O Sistema Tributário Nacional tem raízes na reforma fiscal de meados da década de 

1960, empreendida nos termos da aludida EC nº 18/1965, sob a vigência da Constituição de 

1946. No contexto do processo reformista, aprovou-se o Código Tributário Nacional (CTN) 

pela Lei nº 5.172/1966, recepcionada parcialmente pela atual ordem constitucional como matriz 

das “normas gerais em matéria de legislação tributária”, na forma do art. 146, III, da CF/1988. 

Pretendeu-se, na época, racionalizar o arranjo da tributação, de modo que se tornasse mais 

moderno e eficiente do ponto de vista econômico (LETTIERI, 2017, p. 107).  

Conforme Cupertino (1977, p. 1-2 e 34-36), havia, entre proeminentes lideranças 

políticas e elites econômicas brasileiras, um forte engajamento ideológico em torno da “teoria 

do bolo”, resumida num pensamento externado pelo Ministro da Fazenda Mário Henrique 

Simonsen ao assinalar, em artigo, que “não adianta distribuir miséria antes de criar a riqueza” 

e que é preciso “esperar o bolo crescer”, ao invés de se investir nas “soluções fáceis e simpáticas 

do distributivismo prematuro”, que representariam “verdadeira agiotagem contra o 

desenvolvimento futuro”.  

Em palestra realizada junto à Assembleia Nacional Constitucional de 1987/1988 acerca 

do emprego de tributos como “instrumento redistributivo de renda interindividual”, Hugo de 



 
 

Brito Machado externara igualmente que o ideário dos que implantaram a EC nº 18/1965, era 

“induzir a concentração individual de riqueza”, visto que “não haveria como fazer 

desenvolvimento econômico com distribuição de renda”; não se poderia “distribuir miséria para 

depois construir riqueza”; primeiro haveria de se “construir riqueza, para depois distribuí-la” 

(ANC, 1987, p. 132).  

As medidas tributárias de “vanguarda” a favor dos mais afluentes e dos proprietários do 

capital adotados desde então receberam influência de receitas fiscais de elevada carga 

ideológica disseminadas, nos anos 1980 e 1990, por economistas supply-side (“do lado da 

oferta”), a exemplo de Robert Lucas (1990, p. 314). Críticos de políticas intervencionistas, 

referidos economistas recomendavam, à luz do modelo da curva de Laffer, a redução dos 

tributos incidentes sobre o setor empresarial e os capitalistas como mecanismo de estímulo ao 

crescimento econômico e de melhoria, por gotejamento, do bem-estar dos indivíduos menos 

afluentes por um suposto efeito trickle-down (GOBETTI; ORAIR, 2016, p. 5, 7-9, 28 e 32; 

GOBETTI; ORAIR; 2017, p. 161 e 187; GOBETTI, 2017, p. 705-707, 710-715 e 725; 

GOBETTI, 2018, p. 7-8 e 11-13).  

Por sua vez, a primeira geração de teóricos da “tributação ótima” (optimal taxation), a 

exemplo de Hayek em 1960 (2011, p. 430-450), Friedman em 1962 (1988, p. 156-157), James 

Mirrlees em 1971 (1971), Anthony Atkinson e Joseph Stiglitz (1976), Hall e Rabushka (1983), 

Judd (1985) e Chamley (1986), de conteúdo mais acadêmico e de fundamentação mais 

sofisticada, reconheciam a existência de um suposto trade-off, um antagonismo insuperável, 

entre equidade e eficiência. Nessa perspectiva, predicavam que medidas tributárias de cunho 

redistributivo, a exemplo da tributação progressiva da renda do trabalho ou do capital, não 

seriam a melhor solução em termos alocativos e distributivos, visto que introduziriam entropia 

no sistema econômico ou a potencializariam, de modo a agravar, no longo prazo, o problema 

da desigualdade (GOBETTI, 2017, p. 710; GOBETTI, 2018, p. 11-12).  

A obstinada persistência desse quadro institucional no Brasil se deu, sobretudo, por via 

de sucessivas reformas fiscais, a exemplo da promovida com base na Lei nº 9.249, de 1995, que 

resultaram numa tributação que, entre outras iniquidades, continua a dispensar tratamento 

tributário relativamente menos gravoso aos mais afluentes e aos proprietários do capital, em 

descompasso com os princípios da justiça fiscal enunciados na Constituição de 1988 relativos 

à equidade vertical, à igualdade e à capacidade contributiva.  

Sob esse prisma, o Sistema Tributário Nacional deita raízes e evoluiu com base num 

ideário predominantemente pautado no crescimento econômico e na neutralidade fiscal. O 

legado dessa herança institucional se reproduz até os dias atuais no Brasil do séc. XXI.  



 
 

Nos anos 1970, Fausto Cupertino publicou um livro intitulado “A concentração da 

renda no Brasil: o bolo está mal dividido”, em que analisou a questão não só da distribuição de 

renda, como também da acumulação de riqueza privada no País, com base em dados estatísticos 

divulgados pelo Censo Demográfico de 1970. A sua conclusão foi a de que a face oculta do 

milagre econômico revelou dados estarrecedores no tocante aos padrões distributivos 

brasileiros e que os níveis de desigualdade haviam aumentado relativamente ao apurado pelo 

Censo Demográfico de 1960, que já apontava índices preocupantes (CUPERTINO, 1977, p. 3). 

Ainda na década de 1970, Celso Furtado identificara que “a característica mais 

significativa do modelo brasileiro é a tendência estrutural para excluir a massa da população 

dos benefícios da acumulação e do processo técnico” e que “a durabilidade do sistema baseia-

se grandemente na capacidade dos grupos dirigentes em suprimir todas as formas de oposição 

que seu caráter antissocial tende a estimular” (FURTADO, 1974, p. 111-112). 

Na década de 1980, na qual a Constituição atual foi promulgada, Luiz Bresser Pereira 

assinalara que o desenvolvimento brasileiro tem sido comprometido por conta, entre outros 

fatores, de uma extremamente desigual distribuição dos frutos econômicos. Segmentos sociais 

restritos, sobretudo, compostos por proprietários do capital, concentram a maior parte dos 

dividendos do crescimento e desfrutam de padrões de vida incrivelmente altos, enquanto uma 

imensa massa de trabalhadores urbanos e rurais vive em condições estritamente insatisfatórias, 

senão subumanas (PEREIRA, 1988, p. 19). 

Ao enunciar, no art. 3º, I, que incumbe ao Estado cumprir o “objetivo fundamental” 

de “construir uma sociedade [...] justa”, a Constituição de 1988 revelara um sentimento de 

profunda inquietação quanto a esse aspecto da realidade brasileira e projetara uma 

transformação estrutural no sentido da construção de uma “sociedade [...] que realiza a justiça 

social” (GRAU, 2015, p. 212). Nesse sentido, a Constituição ainda predica que a “ordem 

econômica” tem por fim “assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 

social” (art. 170) e que a “ordem social” possui como “objetivo” a justiça social (art. 193). Nos 

termos da Constituição, a justiça social figura, portanto, não só como princípio do Estado, como 

também da ordem econômica e da sociedade (JUNKES, 2015). 

No cerne da concepção constitucional de justiça social, radica, por sua vez, entre outros 

conteúdos, o valor da igualdade material e o objetivo fundamental de “reduzir as desigualdades 

sociais e regionais”, e, portanto, as iniquidades econômicas, como previsto nos arts. 3º, III, e 

170, VII, da Constituição, entre outras disposições correlatas (GRAU, 2015, p. 224).  

Passadas algumas décadas de vigência da Constituição de 1988, a Oxfam divulgou, 

em 2017, o relatório “A Distância que nos Une: Um Retrato das Desigualdades Brasileiras”, 



 
 

em que firma a conclusão de que, no País, o 1% mais rico detém, em média, mais de 25% de 

toda a renda nacional e os 5% mais ricos percebem a mesma fatia de renda que os demais 95%. 

Nesse quadro, uma pessoa que ganha um salário mínimo precisaria trabalhar 4 anos para ganhar 

o mesmo que o 1% mais rico ganha em um mês e 19 anos para ganhar o mesmo que uma pessoa 

do grupo do 0,1% mais rico ganha mensalmente (OXFAM, 2017, p. 21-23). 

A literatura empírica é, de fato, absolutamente categórica em assinalar que o Brasil 

continua como um dos ambientes sociais mais desiguais da desigual região e do desigual 

mundo, com índices extraordinariamente desproporcionais de concentração de renda e de 

riqueza nos estratos mais afluentes, o que lhe confere uma posição de saliente proeminência na 

“iniquosfera”1 (AFONSO, 2014, p. 41). Entre as “veias abertas da América Latina” 

(GALEANO, 2010), o Brasil é, pois, “notoriamente marcado pela desigualdade” 

(FERNANDES; CAMPOLINA; SILVEIRA, 2017, p. 293), de renda, de riqueza e de 

oportunidades, um “país de desiguais” (POCHMANN, 2014), uma vasta “terra de contrastes” 

(BASTIDE, 1964), em que coexistem “dois Brasis” (LAMBERT, 1967), como 

metaforicamente descrito na fábula da “Belíndia”, neologismo resultante da junção de Bélgica 

com Índia e que retrata as suas graves clivagens sociais (BACHA, 2015).  

O Brasil é o país que mais concentra renda no 1% mais rico e evidencia o 3º pior índice 

de Gini na América Latina e no Caribe (atrás somente da Colômbia e de Honduras). Num 

ranking de mais de 140 países ordenado no Relatório de Desenvolvimento Humano do PNUD, 

o Brasil é o 10º país mais desigual do mundo, o que indica uma condição de desigualdade 

extrema (OXFAM, 2017, p. 21).  

Inversamente, o Brasil figura entre as dez maiores economias mundiais, com o PIB 

nominal, em 2018, superior ao de países como o do Canadá, da Rússia e da Austrália (IMF, 

2019), que evidenciam níveis de desenvolvimento e de bem-estar social bem superiores, o que 

denota que o bolo cresceu significativamente, mas, como assinalado por Cupertino na década 

de 1970, continua mal dividido. Na atualidade, o desafio real é combinar o crescimento 

econômico com processos mais inclusivos de prosperidade. 

No Brasil contemporâneo, a reprodução da desigualdade, da marginalização e da 

subcidadania ainda encontra fundamento, entre outros, nos graves problemas distributivos 

entranhados na estrutura social brasileira, como revelado na sociologia crítica de Jessé Souza 

(SOUZA, 2006, p. 14), bem como no modelo descritivo de Marcelo Neves acerca do fenômeno 

da “constitucionalização simbólica” na experiência nacional sob a Constituição de 1988. A 

                                                           
1 Neologismo alusivo à dimensão ambiental da antroposfera alusiva ao conjunto das desigualdades sociais.  



 
 

despeito de sua função hipertroficamente simbólica, a concretização restrita e excludente do 

Texto Constitucional rende ensejo ao problemático contraste entre uma “massa de 

subintegrados” e os “setores sobreintegrados”, o que obstaculiza a efetivação e a ampliação da 

cidadania nos termos do princípio constitucional da igualdade (NEVES, 2013, p. 184). 

No “O Capital no Séc. XXI”, publicado originalmente em 2013, Piketty realizara um 

estudo de base empírica a respeito da evolução da desigualdade econômica desde o séc. XVIII 

em mais de vinte países de economia capitalista, tais como França, Estados Unidos, Reino 

Unido, Japão, Canadá, Argentina, Portugal, Espanha, Alemanha, Suíça e Índia. Concluiu que, 

quando a taxa de remuneração do capital (r) ultrapassa a taxa de crescimento da produção (g), 

mecanismo de divergência expresso na relação “r > g”, o capitalismo gera automaticamente 

desigualdades insustentáveis, arbitrárias, que ameaçam de maneira radical os valores 

meritocráticos e os princípios de justiça social sobre os quais se fundam as modernas sociedades 

democráticas. Embora as pesquisas empíricas tenham levando em conta realidades nacionais 

específicas, o postulado de que a divergência “r > g” resulta no agravamento das desigualdades 

distributivas figura, na teorização de Piketty, por indução, como um preceito geral passível de 

se manifestar no sistema econômico de qualquer país (PIKETTY, 2014, p. 9, 31-34 e 353). 

Quando reinvestida e recapitalizada, a renda excedente, expressa da diferença “r-g”, é 

passível de se multiplicar numa tal ordem de grandeza que os excedentes sucessivamente 

acumulados evoluirão no sentido de se afastarem, cada vez mais, da renda média, num processo 

dinâmico e progressivo que pode resultar em disparidades sociais patrimoniais muito salientes 

e perenes. Quanto mais alto for o diferencial “r-g”, isto é, a distância entre o rendimento do 

capital e o crescimento, mais essa força será divergente (PIKETTY, 2014, p. 352-353 e 355). 

Ao analisar os três últimos séculos de história distributiva do capitalismo nesses países, 

Piketty constatou, ademais, que a força de divergência “r > g” se manifestou de maneira muito 

recorrente, como uma “realidade histórica incontestável”. Isso denota, segundo Piketty, que 

esse fator de desigualdade figura como uma regularidade empírica muito marcante na dinâmica 

distributiva do sistema econômico capitalista, que pode comportar, portanto, processos muito 

assimétricos de distribuição de renda e de acumulação de riqueza (PIKETTY, 2014, p. 9, 31-

34 e 344-352). 

Não há, de todo modo, absoluta incompatibilidade entre capitalismo e justiça social, 

como reconhecido, inclusive, pelo próprio Piketty (PIKETTY, 2014, p. 9, 31-34 e 37) e pela 

Constituição de 1988 (GRAU, 2015, p. 46). Existem, em verdade, capitalismos e capitalismos, 

vale dizer, padrões nacionais muito distintos de ordenação da economia de mercado e de 

distribuição do produto social. Há países de economia capitalista com bons índices de 



 
 

desenvolvimento e de bem-estar social e níveis moderados de desigualdade econômica, a 

exemplo da Islândia e da Dinamarca, enquanto outros evidenciam patamares extremos e 

problemáticos, como é o caso do Brasil (OCDE, 2015; WORLD BANK, 2016; IMF, 2017; 

CEPAL, 2017). 

Para Piketty, a desigualdade fundamental “r > g” não deve ser analisada como uma 

“necessidade lógica absoluta” do sistema capitalista e inexiste “determinismo econômico 

quando o assunto é a distribuição de renda e de riqueza”. A desigualdade econômica não resulta, 

ademais, apenas de processos distributivos desiguais experimentados no contexto de uma 

economia de mercado. A história da desigualdade econômica em cada país depende de um 

“jogo de forças”, um entrelaçamento de “forças de convergência” (redutoras de desigualdade) 

e de “forças de divergência” (ampliadoras de desigualdade) que impactam os respectivos 

processos de produção, distribuição e acumulação de renda e de riqueza (PIKETTY, 2014, p. 

27-34 e 344-352).   

Algumas das forças de divergência amplificadoras das desigualdades econômicas 

podem ser imputadas ao próprio Estado. De fato, as desigualdades econômicas não derivam, 

portanto, apenas de processos de mercado e podem também decorrer de falhas estatais, 

inclusive, do Welfare State. 

A despeito da globalização, a variedade ou diversidade de experiências concretas 

identificadas em diversos países denota que circunstâncias institucionais domésticas específicas 

de natureza econômica, política, social, jurídica, tecnológica, ambiental etc podem impactar 

sensivelmente a dinâmica distributiva entre indivíduos e suas famílias. Nesse esquadro, 

consoante Atkinson, “a política importa” (“policy matters”). Os governos evidenciam ainda 

algum “espaço de manobra” (“room to manoeuvre”), apesar das severas restrições às escolhas 

políticas nacionais no mundo globalizado, as quais não representariam, de todo modo, 

“constrições externas absolutas”. A extensão da desigualdade e os seus impactos dependem, 

em boa medida, da política doméstica. Esse é um dos fatores pelos quais há países com maiores 

índices de iniquidade do que outros, a despeito de enfrentarem problemas externos similares 

(ATKINSON, 2015, p. V, 3, 21-22, 24 e 335). 

Essa linha de compreensão denota que os arranjos institucionais nacionais entre forças 

de convergência e de divergência podem envolver dinâmicas distributivas e/ou redistributivas 

bem diferentes e capazes de produzir resultados sensivelmente distintos em termos de 

desigualdade econômica (PIKETTY, p. 27-37).  

No caso brasileiro, os índices historicamente elevados de iniquidade econômica 

decorrem não só de processos distributivos excessivamente desiguais (FURTADO, 1974; 



 
 

CUPERTINO, 1977; PEREIRA, 1988; GRAU, 2015), como de processos redistributivos 

falhos, do lado da tributação e do gasto público, que não compensam as desigualdades primárias 

da economia de mercado e até as agravam, como se dá por conta do iníquo e regressivo Sistema 

Tributário Nacional (VIANNA; MAGALHÃES; TOMICH, 2000; SRF, 2004, p. 1 e 13; 

CARVALHO JUNIOR, 2006, p. 10-11; SILVEIRA, 2008; SOARES et al., 2009, p. 8, 14 e 23; 

HOFFMANN; PAYERAS, 2009; PINTOS-PAYERAS, 2010; IPEA, 2011; SILVEIRA, 

AFONSO, RESENDE, FERREIRA, 2013; CASTRO, 2014, p. 45-46 e 54; AFONSO, 2014, p. 

35; GOBETTI; ORAIR, 2016, p. 7; LEÃO; FRIAS, 2016, p. 98-102; AFONSO et al., 2017; 

FERNANDES; CAMPOLINA; SILVEIRA, 2017, p. 301; QUINTELA; SERGIO, 2018, p. 34). 

A menos que não se entenda que esse seja um grave problema, é preciso levar a sério a 

relação entre a tributação e a desigualdade econômica e repensar o modelo impositivo com um 

duplo olhar, tanto para as suas implicações sobre a eficiência econômica, como sobre a equidade 

social. Impende, de fato, que se promova o aperfeiçoamento de instrumentos tributários que 

possam otimizar o enfrentamento das iniquidades distributivas, para além das ações pelo lado 

da despesa pública, assolada por graves restrições neste contexto de crise fiscal, no qual o 

governo tem limitadas possibilidades de ampliar a provisão de serviços sociais básicos e os 

programas de transferência de renda (GOBETTI, 2017, p. 708; GOBETTI, 2018, p. 10).  

Vive-se, nesse contexto, um momento de reflexão diante das demandas sociais por 

novas estratégias e mecanismos institucionais de ação compatíveis com os desafios existenciais 

do séc. XXI. Principalmente depois da obra de Piketty (2014), o debate em torno de reformas 

tributárias foi reaberto e tem sido subsidiado por novos desenvolvimentos teóricos e 

reposicionamentos críticos em relação ao irrealismo dos tradicionais predicados de que a 

tributação dos mais afluentes e dos proprietários do capital é economicamente ineficiente, de 

que há um insuperável trade-off entre eficiência e equidade e de que os fatores de mercado 

produzirão, por si só, a compressão das desigualdades econômicas pela lógica trickle-down.  

Nesse novo desvelar da consciência, os impostos têm sido reconduzidos à condição de 

instrumentos institucionais teoricamente capazes de contribuir, em ponderável medida, para a 

redução de desigualdades econômicas, de sorte que não devem ser negligenciados no contexto 

das escolhas públicas necessárias à consecução de metas redistributivas. Hão de ser tratados, 

pois, com especial atenção e criterioso planejamento nas diligências políticas a cargo do Estado 

Social no séc. XXI (PIKETTY, 2014; ATKINSON, 2015; RIBEIRO, 2015; AFONSO et al., 

2017; MACHADO SEGUNDO, 2018).  

É curioso verificar, conforme será analisado no terceiro capítulo, que, a despeito do 

caráter sistemicamente iníquo e regressivo da tributação brasileira, os inúmeros projetos 



 
 

legislativos que propõem mudanças de viés redistributivo no direito tributário comumente 

sugerem correções tópicas, pontuais, e não revisões de caráter estrutural abrangente. Isso denota 

que as proposições teoricamente não traduzem uma abordagem sistemática do problema e das 

possibilidades redistributivas do Sistema Tributário Nacional no agregado de seus componentes 

exacionais. 

Imersa nesse universo problemático, a justificativa teórica deste trabalho se baseia, por 

sua vez, em inquietações quanto às implicações intrínsecas e instrumentais associadas ao 

problema das desigualdades econômicas extremadas existentes no Brasil contemporâneo, que 

violam princípios de justiça social, dividem a sociedade e são potencialmente prejudiciais à 

democracia e à economia, entre outros efeitos correlatos.  

Demais disso, impactada pela iniquidade e pela regressividade institucional do Sistema 

Tributário Nacional, que se coloca como uma de suas causas diretas, a persistência dessas 

desigualdades econômicas, fenômeno que não pode ser simplesmente naturalizado na 

consciência jurídica brasileira, torna inefetiva a Constituição de 1988 justamente no que toca 

aos seus “princípios fundamentais”. Essa disfuncionalidade concorre para a frustração do papel 

da Constituição como mecanismo de orientação e de reorientação das expectativas normativas 

básicas do povo brasileiro. Necessário se faz, dessarte, que sejam desenvolvidas teorias 

sistêmicas da tributação redistributiva compatíveis com a realidade distributiva e as 

disparidades tributárias existentes no Brasil e que possam contribuir para uma efetiva revisão 

de rumos e do perfil institucional da tributação nacional em seu conjunto.  

Nesse horizonte, sustenta-se a tese de que, para a compressão dos hiatos distributivos, a 

redefinição da relação entre a tributação e a desigualdade econômica desempenha um papel 

imprescindível e demanda, à luz do valor da igualdade material e do objetivo fundamental de 

reduzir as desigualdades de renda e de riqueza, a reconstrução do perfil institucional do Sistema 

Tributário por meio de modelos impositivos que maximizem os resultados redistributivos da 

tributação direta, através da extrafiscalidade ou de efeitos extrafiscais, e minimizem a 

regressividade da tributação indireta, numa perspectiva de redução da diferença “r-g”, mas que 

também incorporem preocupações com a eficiência econômica e o equilíbrio fiscal no longo 

prazo. 

Nesse sentido, pretende-se, como objetivo principal, promover uma análise 

redistributiva da tributação nacional, sobretudo, no domínio dos impostos diretos, e desenvolver 

um modelo teórico de tributação adequada aos dilemas distributivos da realidade brasileira 

contemporânea. Passa-se, nesses termos, a definir um padrão de tributação sob a forma de 

“tributação redistributiva”.  



 
 

Ao contrário do que se poderia supor, não se propõe, neste trabalho, necessariamente o 

emprego da tributação com finalidades extrafiscais redistributivas. Em verdade, defende-se que, 

desde que a estrutura tributária dos impostos diretos, ainda que de finalidade fiscal, seja definida 

à luz de parâmetros equitativos e que a administração fazendária tenha efetivas condições 

operacionais de executá-la, a tributação pode surtir, no conjunto, efeitos redistributivos 

importantes e contribuir sensivelmente para a redução das desigualdades econômicas em 

paralelo com as ações redistributivas da atividade financeira do Estado no lado do gasto público, 

cujos resultados redistributivos são bem promissores (KERSTENETSKY, 2012; SILVEIRA, 

PASSOS, 2017). Pretende-se, nesse sentido, enfatizar a importância dos princípios da justiça 

tributária não apenas por conta de seus resultados potenciais no que tange à equidade fiscal, 

mas também à equidade social, aspecto, não raro, negligenciado nos estudos acadêmicos. Em 

face dessa possibilidade, Posner (2003, p. 489) assinala que “a tributação é, às vezes, destinada 

a mudar a alocação de recursos ou a distribuição de riqueza, mas comumente é usada para 

custear o serviço público, embora invariavelmente com consequências tanto alocativas como 

distributivas”2.  

Com efeito, as “finalidades extrafiscais” não se confundem com os “efeitos extrafiscais 

dos tributos”. Ainda que as pertinentes normas regulamentadoras não definam fins extrafiscais 

redistributivos, os tributos sempre provocam “externalidades” positivas ou negativas sobre a 

realidade socioeconômica, para além dos resultados arrecadatórios (CALIENDO, 2013, p. 176; 

CALIENDO, 2016, p. 199). Em face da distinção desses fenômenos, Nabais (2015, p. 630 e 

648) diferencia, inclusive, a “extrafiscalidade em sentido próprio ou estrito”, a referente aos 

tributos que evidenciam objetivos diretamente extrafiscais como “finalidade dominante”, da 

“extrafiscalidade em sentido impróprio ou amplo”, a que denomina também de 

“extrafiscalidade imanente à generalidade dos ‘impostos’”, que envolve os efeitos extrafiscais 

típicos da atividade tributária. 

Assim, ainda que porventura sejam estruturados com fins estritamente fiscais, os 

impostos podem contribuir para a redução das desigualdades econômicas por conta de 

consequências redistributivas positivas, como teoricamente pode ocorrer com impostos diretos 

estruturados com base na capacidade contributiva e na progressividade. De fato, embora sirva 

a predicados de justiça distributiva associados aos princípios da igualdade tributária e da 

capacidade contributiva, e não a propósitos propriamente redistributivos, a taxação por meio da 

                                                           
2 No original: “Taxaton is sometimes intended to change the allocation of resources [...] or the distribution of 

wealth, but mainly it is used to pay for public service, though invariably with both allocative and distributive 

consequences [...]”. 



 
 

progressividade fiscal pode colaborar para arrefecer os halos distributivos originários da 

economia de mercado. Mesmo em sede de tributos que perseguem finalidades diretamente 

fiscais, podem ser evidenciados, portanto, “efeitos extrafiscais redistributivos”. 

No contexto deste trabalho, a expressão “tributação redistributiva” será, assim, 

empregada num sentido amplo, em alusão a tributos que têm implicações potencialmente 

redistributivas e que teoricamente podem contribuir, por destinação direta ou não, para a 

redução de desigualdades econômicas. Diz respeito, portanto, a tributos que perseguem, por 

definição normativa, “finalidades extrafiscais redistributivas”, ou, pelo menos, dos quais 

resultam, por consequência reflexa, “efeitos extrafiscais redistributivos”.  

A título de corte epistemológico, as inquietações redistributivas especificamente 

analisadas neste trabalho dizem respeito, sobretudo, às peculiaridades institucionais associadas 

aos impostos diretos incidentes sobre a renda e sobre o patrimônio.  

O foco nas potencialidades redistributivas da tributação não descura, de todo modo, de 

inquietações a respeito da eficiência alocativa e do equilíbrio fiscal das contas públicas. Os 

esforços teóricos deste trabalho são, nesse contexto, direcionados no sentido da hipótese de um 

“ajuste tributário” que maximize a progressividade da tributação direta e atenue o peso 

arrecadatório relativo da taxação indireta, na mesma proporção em que a tributação direta é 

incrementada. Defende-se, pois, uma realocação de cargas parciais que contribua para o 

aumento do potencial redistributivo do Estado, de sua redistributividade marginal, e para a 

redução do gap “r-g”, sem comprometer a estabilidade macroeconômica e a captação das 

receitas indispensáveis ao desenvolvimento das políticas públicas pertinentes (SOARES et al., 

2009, p. 11; CEPAL-IEF, 2014; CASTRO, 2014, p. 46; AFONSO et al., 2017, p. 29 e 62). 

Não se descura, por seu turno, que a intensa integração das economias mundiais no 

contexto do capitalismo globalizado do séc. XXI impõe restrições fiscais importantes aos países 

da comunidade internacional, sobretudo, em processo de desenvolvimento, como o Brasil, que 

experimentam uma ampla concorrência tributária.  

Demais disso, a distribuição equitativa e sustentável no longo prazo do bem-estar social 

pressupõe que existam condições econômicas capazes de produzir com eficiência os meios 

materiais para tanto, de modo que um sistema tributário que obstrua o crescimento econômico 

se mostrará igualmente problemático em relação ao objetivo de redução das desigualdades de 

renda e de riqueza.  

Esses fatores de ordem econômica impactam sensivelmente a margem de ajuste 

institucional possível e não devem, portanto, ser negligenciados.  



 
 

Na esteira de Atkinson, este trabalho supõe, de todo modo, com espírito positivo e 

otimismo, que ainda é possível agir politicamente no âmbito nacional e que inexiste um trade-

off entre equidade e eficiência que impeça soluções práticas de otimalidade fiscal compatíveis 

com uma “virada da desigualdade”. Concebe-se, portanto, a plausibilidade teórica de se 

contribuir para a equalizar condições de igualdade por via dos impostos diretos sem perder 

postos de trabalho ou desacelerar o crescimento econômico e reconhece na tributação 

redistributiva um instrumento potencialmente importante nesse sentido (ATKINSON, 2014, p. 

16-17, 21, 24-25, 220-249, 293-336 e 367). 

Têm-se, por outro lado, consciência acerca dos imensos desafios fiscais de longo prazo 

enfrentados pelo Estado Social brasileiro na atualidade. Com efeito, existem graves 

insuficiências em inúmeras políticas públicas essenciais nas áreas da educação, da saúde, da 

segurança, da moradia, do saneamento básico etc, que precisam ser efetivadas e expandidas. Há 

igualmente uma dívida pública de montante preocupante, cujos compromissos pactuados, 

indexados a juros elevados, hão de ser, em princípio, honrados.  

Essas demandas prioritárias envolvem inquietações de primeira ordem e carecem 

inequivocamente de volumes massivos de recursos financeiros, que devem, notadamente, ser 

geridos de maneira eficiente, proba e responsável. Esses dados da realidade brasileira não 

devem ser igualmente subestimados, sobretudo, num contexto de necessidades sociais tão 

factualmente evidentes, inclusive, em matéria de direitos básicos que tocam o núcleo do mínimo 

existencial.  

Nesse quadro, não se vislumbra, no horizonte teórico deste trabalho, nem propostas 

ideológicas destinadas a desconstruir imediatamente o Estado e as suas políticas sociais ou a 

comprimir drasticamente o montante agregado da carga tributária como mecanismo de estímulo 

ao mercado. Isso não significa, de todo modo, que a redefinição de políticas públicas ou a 

concessão de alívios fiscais não possam porventura induzir efeitos distributivos importantes. 

Trata-se apenas de delimitar um quadro simplificador de hipóteses factíveis, para fins de 

redução da complexidade fenomênica e de desenvolvimento circunstanciado de exercícios 

científicos metodologicamente válidos. Demais disso, o estudo se destina a problematizar 

soluções que teoricamente possam melhorar a qualidade da tributação nacional em termos 

redistributivos, de forma que o teor da abordagem é eminentemente qualitativo. 

Não se pretende também julgar se a carga tributária é excessiva ou adequada ou se 

tampouco os direitos sociais e as obrigações de pagamento dos juros da dívida pública, entre 

outros fatores, que impactaram o seu crescimento foram justos e/ou necessários, ou se os 



 
 

resultados sociais e o equilíbrio fiscal poderiam ter sido alcançados de outra maneira; há, aliás, 

bons argumentos favoráveis e contrários a esse respeito (SOARES et al., 2009, p. 7-8).  

O estudo a ser, doravante, desenvolvido visa, em verdade, com esteio num conjunto 

coerente de princípios de justiça fiscal e social materializados normativamente na Constituição 

de 1988, a examinar a carga tributária nacional em sua relação direta com o problema 

distributivo em matéria de renda e de riqueza.  

Essa conexão fenomênica tem sido tradicionalmente dominada por explorações 

epistemológicas direcionadas à distribuição primária no plano da ordem econômica e às 

políticas redistributivas no lado do gasto público através da provisão de serviços básicos e de 

transferências pecuniárias. Definitivamente, não se objetiva investigar as facetas analíticas do 

problema distributivo que relacionam a carga tributária às dinâmicas distributivas do mercado 

ou ao financiamento dos gastos públicos em políticas sociais redistributivas. Não se trata, assim, 

precipuamente, da relação entre carga tributária e crescimento econômico inclusivo ou entre 

carga tributária e despesa pública redistributiva.     

O estudo desenvolvido envolve, em verdade, uma “análise redistributiva da tributação 

brasileira em si”, sem perder de vista as implicações da tributação sobre a eficiência econômica 

e o equilíbrio orçamentário. Trata-se de examinar a tributação nacional sob o prisma da 

redistributividade, o que envolve, inclusive, a crítica de descompassos entre os resultados 

redistributivos atuais e o potencial redistributivo teórico sob determinados parâmetros 

institucionais. Almeja-se, outrossim, desenvolver propostas de revisão de pressupostos 

axiológicos e finalísticos e de elementos instrumentais do Sistema Tributário Nacional, de 

modo a aperfeiçoar a tributação numa perspectiva que teoricamente maximize a efetivação 

concreta do valor da igualdade material e do objetivo constitucional fundamental de redução 

das desigualdades de renda e de riqueza.  

Como objetivos específicos, este trabalho se destina a produzir elementos de resposta 

para as seguintes interrogações: 

1) Como se caracterizam as desigualdades econômicas? 

2) Os níveis de desigualdade econômica existentes na realidade 

brasileira atual podem ser qualificados como extremos? 

3) Quais as implicações potenciais intrínsecas e instrumentais de 

quadros extremos de desigualdade econômica? 

4) Como as desigualdades econômicas são afetadas pelos processos 

distributivos da economia de mercado? 



 
 

5) O Estado Social ainda se afirma como institucionalidade política 

adequada para o tratamento das desigualdades econômicas no séc. 

XXI? 

6) A tributação pode contribuir para a distensão e a compressão dos 

halos de desigualdade econômica?  

7) Que princípios de justiça fiscal enunciados na Constituição de 1988 

permitem redirecionar o Sistema Tributário Nacional no sentido de 

melhor concorrer para a efetividade do valor da igualdade material e do 

objetivo fundamental de redução das desigualdades econômicas? 

8) É juridicamente possível incorporar um modelo de tributação 

redistributiva no Sistema Tributário Nacional e quais seriam os limites 

desse padrão de institucionalidade fiscal?  

9) Como se encontra estruturada a tributação brasileira na atualidade e 

qual o peso fiscal da tributação direta relativamente à tributação 

indireta? 

10) Quais são e como podem ser revertidas algumas das principais 

iniquidades fiscais existentes na tributação direta da renda e do 

patrimônio no sentido de se incrementar o potencial redistributivo da 

tributação brasileira? 

11) Como a maximização do potencial redistributivo da tributação 

brasileira pode ser compatibilizada com os valores da eficiência 

econômica e do equilíbrio fiscal? 

Essa perspectiva de abordagem da relação entre a dimensão redistributiva da tributação 

e as desigualdades econômicas brasileiras tem tradicionalmente recebido incipiente atenção no 

âmbito das pesquisas, o que a tem relegado a um “limbo acadêmico e político” (SOARES et 

al., 2009, p. 8), sobretudo, no domínio das ciências jurídicas. De todo modo, esse cenário tem 

se revertido sensivelmente, sobretudo, por conta dos aportes doutrinários mais recentemente 

introduzidos no debate científico e ideológico por Thomas Piketty com a obra “O Capital no 

Séc. XXI” (2014).  

Na literatura nacional, sob a influência de Piketty, já se começa a delinear um conjunto 

de pesquisas importantes sobre as potencialidades redistributivas da tributação, em geral, no 

formato de artigo científico, a exemplo dos estudos “Piketty e a reforma tributária igualitária 

no Brasil”, de Ricardo Lodi (2015), “a tributação progressiva da renda e a redistribuição da 

renda: o caso do Brasil”, de Paulo Caliendo (2017), e “Tributação e redução de desigualdades”, 



 
 

de Hugo de Brito Machado Segundo (2018), bem como das coletâneas de artigos veiculadas 

nas obras “Tributação e desigualdade”, organizada por Afonso et al. (2017) e “O Capital no 

Séc. XXI, Piketty e a Economia da Desigualdade”, organizada por Reymão e Koury (2018). 

Vale fazer alusão, ademais, ao livro “Desigualdade sociais patrimoniais: como a tributação pode 

reduzi-las”, de Tavares (2017). 

A linha de abordagem desenvolvida neste trabalho tem a pretensão de contribuir para o 

preenchimento de uma parcela desse limbo por meio da construção de um discurso racional 

com traços de originalidade que articule, numa abordagem interdisciplinar, elementos da Teoria 

Política, da Teoria Constitucional, da Teoria do Direito Tributário, da Teoria Econômica e da 

Teoria da Tributação Ótima na perspectiva de respostas constitucional e tributariamente 

adequadas aos graves dilemas distributivos vivenciados pela sociedade brasileira na atualidade. 

Dentro da linha de compreensão teórica deste trabalho, não se pode, de todo modo, pretender 

aperfeiçoar o Sistema Tributário Nacional dentro de um plano de desenvolvimento institucional 

compatível com as peculiaridades existenciais do séc. XXI com o olhar dos anos 1970 e 1980 

(GOBETTI, 2017, p. 740).  

Do ponto de vista metodológico, o trabalho envolve elementos propedêuticos e de cunho 

exploratório, destinados a promover aproximações inaugurais com recortes descritivos de 

realidade, sobretudo, no tocante à desigualdade econômica no Brasil contemporâneo, ao arranjo 

institucional do Sistema Tributário Nacional e aos impactos regressivos induzidos pela 

tributação. Foram, ademais, realizadas comparações de aspectos socioeconômicos e 

institucionais do Brasil em relação às realidades nacionais vivenciadas por países latino-

americanos e da OCDE.  

Coletou-se, nesse mister, dados produzidos não só por Piketty, como também por 

diversas instituições nacionais e estrangeiras, a exemplo do Ipea, da Receita Federal, do IBGE, 

da OCDE, do Banco Mundial, do FMI e da CEPAL. Há, nesse sentido, referências a pesquisas 

empíricas lastreadas tanto em capitações domiciliares amostrais (PNAD, POF, Censo etc), 

como em bases fiscais, estas com significativos traços de influência pikettyana.  

Pela análise de argumentos contrapostos extraídos de distintas fontes disciplinares e pelo 

exame de simulações ou pela projeção de cenários hipotéticos, foram deduzidos elementos de 

resposta que teoricamente se mostram idôneos para o tratamento das disfuncionalidades 

identificadas e para o desenvolvimento institucional do Sistema Tributário Nacional no sentido 

da maximização da efetividade do valor da igualdade material e do objetivo constitucional 

fundamental de redução das desigualdades econômicas.   



 
 

Investiu-se, por seu turno, numa pesquisa de cunho eminentemente bibliográfico. Além 

dessas matrizes informacionais, foram extraídos aportes teóricos tanto na literatura nacional e 

estrangeira, clássica e contemporânea. A título ilustrativo, podem ser mencionados como 

referenciais teóricos importantes deste estudo: Thomas Piketty, Anthony Atkinson, Klaus 

Tipke, Douglas Yamashita, Liam Murphy, Thomas Nagel, Ricardo Lobo Torres, João Ricardo 

Catarino, Paulo Caliendo, Misabel Derzi, Ricardo Lodi, Hugo de Brito Machado e Hugo de 

Brito Machado Segundo. 

Além de se ter recorrido também a teses, dissertações, textos para discussão etc, no que 

tange ao exame documental, foram pesquisados elementos da legislação e da jurisprudência 

nacional e estrangeira, com referências, sobretudo, a decisões judiciais proferidas no âmbito do 

Supremo Tribunal Federal (STF) e do Tribunal Constitucional Federal alemão 

(Bundesverfassungsgericht).  

Em termos estruturais, o desenvolvimento da tese foi ordenado em três capítulos. 

O capítulo inaugural versa especificamente sobre a desigualdade econômica, razão 

primeira que motiva a elaboração deste trabalho. Além de considerações preliminares de ordem 

conceitual, o capítulo se presta a analisar como o fenômeno da desigualdade econômica se 

manifesta no séc. XXI no mundo e no Brasil; quais as potenciais implicações intrínsecas e 

instrumentais de níveis extremos de desigualdade econômica; como as desigualdades 

econômicas podem ser produzidas pelos processos distributivos da economia de mercado; e se 

o Estado Social ainda se afirma no séc. XXI como institucionalidade política idônea à 

consecução do objetivo de redução das desigualdades econômicas.  

O capítulo seguinte redirecionou o foco da análise para a relação entre a tributação e a 

desigualdade econômica. Nesse contexto, investigou-se como a tributação pode concorrer para 

a distensão ou a compressão dos hiatos distributivos e quais princípios de justiça fiscal 

enunciados na Constituição de 1988 permitem reformar o Sistema Tributário Nacional no 

sentido de melhor contribuir para a efetividade do valor da igualdade material e do objetivo 

fundamental de redução das desigualdades econômicas. Na sequência, sustentou-se a 

possibilidade de se incorporar um modelo de tributação redistributiva no Sistema Tributário 

Nacional, que envolva não só impostos de finalidade extrafiscal redistributiva, mas que 

maximize a eficácia redistributiva indireta dos impostos de finalidade fiscal, por meio da 

institucionalização de estruturas fiscais mais justas e baseadas nos princípios da equidade 

vertical, da igualdade, da capacidade contributiva, da proteção ao mínimo existencial, da 

seletividade e da progressividade. Foram ainda identificados alguns limites à 

institucionalização da tributação de viés redistributivo nesses termos. 



 
 

O último capítulo trata de algumas iniquidades fiscais na tributação direta brasileira que 

resultam no agravamento das desigualdades econômicas. Numa análise preliminar, desenvolve 

um panorama geral da tributação brasileira, em que coloca em perspectiva o caráter iníquo e 

regressivo do Sistema Tributário Nacional, sobretudo, por conta do desequilíbrio entre o 

sobrepeso fiscal da tributação indireta relativamente à subtributação direta. Quanto ao ponto, 

são feitos estudos comparativos em relação aos países latino-americanos e à OCDE no que 

tange ao volume e à estruturação da carga tributária bruta. Em seguida, faz-se um exame a 

respeito das características técnicas que diferenciam, em termos gerais, a tributação direta, 

teoricamente mais progressiva, da tributação indireta, potencialmente mais regressiva. Passa-

se, então, a estudar aspectos específicos em relação à tributação sobre a renda e sobre o 

patrimônio no Brasil, em que são identificadas disfuncionalidades importantes que resultam no 

comprometimento do potencial redistributivo dos impostos diretos (IR, IPVA, IPTU, ITR, 

ITCMD e IGF). Ao longo da análise de cada uma dessas exações impositivas, são desenvolvidas 

alternativas institucionais que teoricamente possam contribuir para a maximização dos efeitos 

redistributivos da tributação no sentido da redução das desigualdades econômicas, numa 

perspectiva propositiva que também inclui preocupações com aspectos atinentes à eficiência 

econômica e ao equilíbrio fiscal. 

Deste trabalho, não resultam propriamente soluções teoricamente fechadas e exaustivas 

sobre as possibilidades redistributivas da tributação direta brasileira à luz dos princípios 

constitucionais de justiça fiscal. A pretensão é de abrir novos caminhos de desenvolvimento 

teórico que possam ampliar os horizontes de discussão da matéria e contribuir, em certa medida, 

para a concretização da Constituição no que tange à sua agenda igualitária, no sentido da 

redução das desigualdades econômicas e da construção de uma sociedade livre da pobreza e da 

marginalização, justa e solidária. 

 

 

 

 

 

 

 

 



1 DESIGUALDADE ECONÔMICA 

“Não me interessa denunciar a desigualdade ou o capitalismo enquanto tal 

- sobretudo porque a desigualdade social não é um problema em si,  

desde que se justifique, desde que seja ‘fundada na utilidade comum’,                                                                          

como proclama o artigo primeiro da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789. [...] 

O que me interessa é contribuir, pouco importa quão modestamente,                                                                              

para o debate sobre a organização social, as instituições e as políticas públicas                                                               

que ajudam a promover uma sociedade mais justa.  

Para mim, isso só tem validade se alcançado no contexto do estado de direito,                                                                   

com regras conhecidas e aplicáveis a todos e que possam ser debatidas de maneira democrática.”                                                        

Thomas Piketty 

Este capítulo inaugural versa particularmente acerca da desigualdade econômica. Além 

de considerações preliminares de ordem conceitual, em que se visa a fixar uma definição sobre 

o conceito de “desigualdade econômica” para os fins deste trabalho (1.1), o estudo se presta a 

analisar como esse fenômeno tem se manifestado no séc. XXI no mundo e no Brasil (1.2); quais 

as potenciais implicações intrínsecas e instrumentais de níveis extremos de desigualdade 

econômica (1.3); como as desigualdades econômicas podem ser produzidas pelos processos 

distributivos da economia de mercado (1.4); e se o Estado Social ainda se afirma no séc. XXI 

como institucionalidade política idônea à consecução do objetivo de redução das desigualdades 

econômicas (1.5).  

1.1 Desigualdade econômica: renda e riqueza 

Conforme Machado Segundo (2018, p. 106), quando se pretende empregar a tributação 

como instrumento de redução de desigualdades, o primeiro ponto que precisa ser definido diz 

respeito ao que se entende por desigualdade e a que tipo de desigualdade se tem em perspectiva. 

A formulação “ninguém = ninguém”, que intitula uma das músicas mais populares da 

banda de rock brasileira Engenheiros do Hawaii (GESSINGER, 1992), denota que inexiste ser 

humano totalmente idêntico a outro e de que, portanto, cada indivíduo se materializa no mundo 

como unidade em corpo e consciência (“corpore et anima unus”). No mesmo sentido, no poema 

“Igual-Desigual”, Carlos Drummond de Andrade poetiza que “o homem não é igual a nenhum 

outro homem, bicho ou coisa. Ninguém é igual a ninguém. Todo ser humano é um estranho 

ímpar” (ANDRADE, 2015, p. 481). 

Conquanto as pessoas se assemelhem em algumas características pessoais (BOBBIO; 

MATTEUCI; PASQUINO, 1992, p. 597), a Natureza nunca se repete em sua criação e cada ser 

humano traz consigo a “marca do indivíduo” (VON MISES, 2010a, p. 57), é uma entidade 

antrópica única e irrepetível em face de seus pares, existe como “eu” (PONTIFÍCIO 

CONSELHO “JUSTIÇA E PAZ”, 2011, p. 82-83), como “eu individual”, de sorte que “existem 



 
 

eus” (POPPER, 2010, p. 271). Como ineliminável singularidade, cada ser humano revela 

múltiplas variáveis existenciais que lhe atribuem uma identidade e o individualizam no mosaico 

da vida social, de forma a diferenciá-lo, nessa fração de seu ser, de todos os outros. Em qualquer 

sociedade, seus membros são biografias singulares do gênero humano, de modo que não são 

factualmente iguais, nem idênticos (VON MISES, 2010b, p. 216; VON HAYEK, 2011, p. 149-

150). São, desde a origem, muito diferentes entre si (e de si mesmos ao longo do curso da vida) 

e não podem ser simplesmente padronizados e tornados iguais (SEN, 2001, p. 23 e 29). A 

existência humana é, pois, qualificada por uma “heterogeneidade básica” (SEN, 2001, p. 29), 

por infindáveis “desigualdades fenomênicas” (SILVA, 2014, p. 469), de sorte que, como não 

são reproduções ou duplicatas dos outros (FRIEDMAN; FRIEDMAN, 1980, p. 142), “os seres 

humanos são todos diferentes em algum sentido” (THERBORN, 2006, p. 4).  

Nada obstante, os indivíduos integram igualmente a categoria dos seres humanos, do 

que dimana, em meio às múltiplas diferenças empíricas, uma “igualdade essencial”, que lhes 

unifica enquanto seres ontologicamente iguais. São, pois, “iguais na diferença” e “diferentes na 

igualdade”. Nas palavras de Hannah Arendt, “somos todos iguais, isto é, humanos, de um modo 

tal que ninguém jamais é igual a qualquer outro que viveu, vive ou viverá. [...] A pluralidade 

humana é a paradoxal pluralidade de seres únicos” (ARENDT, 2014, p. 10 e 218). 

Como os indivíduos vêm humanamente diferentes ao mundo e assim perduram, o 

“discurso metafórico da igualdade” (CATARINO, 2008, p. 244), enunciado na “poderosa 

retórica” (SEN, 2001, p. 29) de que “todos são criados iguais” ou de que “todos nascem iguais”, 

ou mesmo de que “todos são iguais” (BOBBIO; MATTEUCI; PASQUINO, 1992, p. 598), há, 

para além de um eventual apelo simbólico (JODHKA; REHBEIN; SOUZA, 2017, p. 10-11) ou 

alusão à uniformidade quanto à espécie zoológica (VON MISES, 2010b, p. 171), de ser 

interpretado quanto à idêntica condição essencial de ser humano (SILVA, 2014, p. 469) e em 

termos ético-políticos (POPPER, 1974, p. 110-111), como imperativo de moralidade pública 

de igual respeito a certos valores fundamentais desdobrados da “natureza humana”, na forma 

do pensamento moderno, ou da absoluta, universal e imperecível “dignidade”, que lhes é 

reconhecida como imanente pela axiologia humanista contemporânea (SARLET, 2009; 

SARLET, 2011). Como assinala Hannah Arendt, “todo homem, sendo criado no singular, é um 

novo começo em virtude de ter nascido”; “todo homem é único, de sorte que, a cada nascimento, 

vem ao mundo algo singularmente novo”; para além do diferencial inato, a “condição humana 

da pluralidade” envolve o “viver como um ser distinto e único entre iguais” (ARENDT, 2000, 

p. 266-267; ARENDT, 2014, p. 220-221). Salvo em abstrações irreais, puramente metafísicas, 

nominalistas, idealistas, extramundanas, muito presentes no racionalismo iluminista 



 
 

(WOLKMER, 2015, p. 23), não se pode, destarte, conjecturar acerca de uma personalidade 

humana abstrata, um “homúnculo irreal”, um perfil único ou modelo ideal de indivíduo que 

legitimamente conglobe e represente o gênero humano em sua profusa constelação de tipos 

(VON MISES, 2010b, p. 92).  

Para fins práticos, o conceito de igualdade não implica que os sujeitos comparados 

devam ser vistos, ou mesmo tratados, sempre como iguais, isto é, como idênticos, uma vez que, 

como assinalado, inexiste igualdade em relação a todos os aspectos (“igualdade fática 

universal”). As pessoas só se igualam quanto a certas características (“igualdade fática parcial”) 

e diferem no que tange a muitas outras (“desigualdade fática parcial”). De acordo com 

determinada “propriedade relevante”, as pessoas podem ser, portanto, comparativamente iguais 

ou diferentes, a exemplo do que se dá sob os critérios da renda ou da riqueza (ALEXY, 2011, 

p. 396-400).  

A igualdade é, dessarte, sempre relativa: as pessoas são iguais ou desiguais 

relativamente a certo aspecto específico objeto de comparação, a uma “variável focal”, a um 

dado “espaço de avaliação” (SEN, 2001, p. 30; SEN, 2010, p. 128). Nas questões pertinentes, 

sempre se deve, portanto, indagar: igualdade em relação a quê? (TIPKE, 1984, p. 519-520; 

GODOI, 1999, p. 130-131; MACHADO SEGUNDO, 2010, p. 133; SILVA, 2014, p. 475). 

Amartya Sen e Göran Therborn assinalam que uma das questões fundamentais na análise da 

desigualdade reside justamente na indagação “desigualdade de que?” (THERBORN, 2006, p. 

1; SEN, 2010, p. 126-129). Para Atkinson, a pergunta seria, em verdade, “desigualdade de que 

e em relação a quem?” (ATKINSON, 2015, p. 24 e 53-58). 

No domínio das ciências sociais, a categoria da “desigualdade” se caracteriza, portanto, 

por ser excessivamente genérica (ARRETCHE, 2015, p. 5), visto que há distintos tipos de 

desigualdade, e de igualdade (RAWLS, 2003, p. 183), conforme os critérios de comparação 

adotados (FRASER, 1997, p. 204). As desigualdades se manifestam em muitas esferas da 

existência humana (ATKINSON, 2015, p. 24) e são, de fato, muito diferentes entre si 

(MIGUEL, 2016, p. 13). 

Conforme ainda Therborn, a desigualdade evidencia múltiplas causas, formas e efeitos 

que se interconectam, de sorte que deve ser compreendida em sua ampla complexidade 

fenomênica, em termos de pluralidade, como desigualdades (“inequalities”). Enquanto objeto 

de estudo científico, a desigualdade deve ser analisada numa perspectiva multidimensional que 

diferencie e entrelace as suas diversificadas expressões, que, a despeito de entrelaçadas, não 

são inteiramente redutíveis entre si e operam sob dinâmicas próprias (THERBORN, 2006, p. 3 

e 18; THERBORN, 2014, p. 2-4 e 48-51). 



 
 

Mas, afinal, quais dessas múltiplas formas de desigualdade podem ser enquadradas na 

categoria da “desigualdade social”, ou melhor, das “desigualdades sociais”? 

Em termos de tratamento, toda desigualdade humana é um fenômeno necessariamente 

relacional, visto que só se pode ser tratado de modo desigual se existir outra pessoa. A 

desigualdade não é, sob esse viés, um atributo individual, mas, sim, coletivo, de forma que 

ninguém “é” desigual (AFONSO et al., 2017, p. 345). A desigualdade só existe, portanto, numa 

relação entre o eu e o outro, isto é, numa relação social, em sociedade. Enquanto isolado da 

convivência e das convenções sociais, o conceito de desigualdade carecia de sentido prático 

para Robinson Crusoé, o que só readquiriu significado concreto quando em contato com Sexta-

Feira (MILANOVIC, 2012, p. ix).  

A desigualdade é, ademais, uma característica típica da vida social, acompanha a 

humanidade desde as suas origens sociais. Diferenciações de riqueza, status e poder são traços 

muito marcantes da grande generalidade das sociedades humanas (THERBORN, 2006, p. XIII). 

Todas elas podem, ademais, ser internamente divididas em camadas humanas dispostas em 

diferentes planos, conforme distintos critérios de organização social (MACHADO NETO, 

1992, p. 169-170).   

Numa perspectiva sociológica, para que se materialize o fenômeno da desigualdade 

social, necessário se faz que haja a produção e a reprodução sistemática de “relações sociais 

desiguais”, vale dizer, de determinada desigualdade no que tange às condições sociais, 

econômicas, políticas, jurídicas, culturais ou ambientais de existência de certos grupos humanos 

em face de outros. As desigualdades sociais são, pois, diferenciações quanto às “condições 

multidimensionais de vida” que se materializam socialmente e se replicam e perpetuam numa 

escala sociologicamente sensível (GIDDENS, 2005).  

As desigualdades sociais promovem, ademais, “estratificações sociais”, isto é, 

estruturas societárias estáveis caracterizadas pela desequiparação das condições existenciais 

dos indivíduos, o que repercute nas posições reais em que partem na disputa pelos bens, 

vantagens e posições que permeiam a vida em sociedade (“desigualdade de pontos de partida”). 

Esses desníveis sociais comumente se traduzem em barreiras concretas que dificultam 

significativamente, ou mesmo impedem (castas), a inserção e ascensão sociais dos indivíduos 

integrantes das camadas ou estratos socialmente mais vulneráveis (BOBBIO; MATTEUCI; 

PASQUINO, 1992, p. 169-170). Afetam, em razão disso, suas “chances ou oportunidades” de 

emancipação social (“desigualdade de chances ou oportunidades”) e, por conseguinte, geram 

sensíveis disparidades no que tange ao acesso e à partilha dos bens, vantagens e posições sociais 

(riqueza material, direitos, influência política etc), num círculo vicioso de “desigualdades de 



 
 

resultados” (“desigualdade de pontos de chegada”). Como processos de estruturação de 

sociedades, as estratificações sociais retratam, portanto, desiguais esquemas de distribuição e 

acomodação de condições e de papeis sociais em determinados contextos históricos, que variam 

de acordo com as desigualdades sociais a que se reportam e operam conforme a dinâmica 

particular de cada dimensão específica de diferenciação humana (GIDDENS, 2005). 

As desigualdades sociais são, portanto, diferenciações estruturais, sobretudo, no que 

tange às condições existenciais ligadas à inserção social, aos bens primários da vida, a 

faculdades políticas, a direitos básicos de cidadania, a proteções culturais e a circunstâncias 

ambientais. Essas desigualdades estruturais estratificam o sistema social e envolvem níveis 

expressivos de resiliência à “inclusão” e à “mobilidade social”, principalmente, no sentido 

vertical ascendente da escala societária, vale dizer, rumo às condições de vida dos grupos 

socialmente mais afluentes e hegemônicos. Desigualdades dessa natureza geram hierarquização 

sociais e, em níveis extremos, obstruem a participação plena e efetiva na sociedade de 

determinadas minorias em igualdade real de condições fáticas com os demais, de modo que 

dificultam sobremaneira ou comprometem as possibilidades concretas de desenvolvimento 

mais inclusivo e de efetivação de direitos civis, políticos, sociais, econômicos, culturais e 

ambientais (GIDDENS, 2005).  

Sob essa perspectiva, em relação à determinada desigualdade, uma sociedade se 

qualifica como efetivamente desigual ou não igualitária se há firme diferenciação e 

superposição entre camadas sociais, que partem de posições distintas na concorrência pelos 

bens, vantagens e posições sociais, e os segmentos inferiores, alocados na base da estratificada 

pirâmide societária, encontram obstáculos reais no processo de inclusão e de emancipação no 

sentido de melhores condições de vida (GIDDENS, 2005).  

Em razão de seu caráter multidimensional, as desigualdades sociais assumem feições 

distintas conforme os respectivos elementos societários e relacionais que a matizam. Nesses 

termos, podem se desdobrar distintas dimensões sociais da desigualdade nas mais variadas 

esferas da coexistência societária, de modo que, para fins analíticos, podem ser diferenciadas 

desigualdades sociais sob a perspectiva das relações de gênero, raciais, econômicas, políticas, 

jurídicas, culturais, ambientais etc (ATKINSON, 2015, p. 24).  

Entre as diversificadas dimensões das desigualdade sociais, as desigualdades 

econômicas podem ser concebidas, num sentido amplo, como desigualdades que possuem um 

fundamento ou um desdobramento econômico, uma origem ou um efeito econômico, vale dizer, 

que resultam dos processos econômicos ou sobre eles impactam, mesmo que não detenham 

uma dimensão diretamente monetária ou patrimonial, a exemplo de desigualdades 



 
 

educacionais, demográficas ou de gênero provocadas ou que repercutem sensivelmente sobre a 

atividade econômica (SALVERDA; NOLAN; SMEEDING, 2009, p. 8). 

Numa perspectiva mais estrita, a dimensão econômica da desigualdade diz respeito, por 

sua vez, ao “contraste entre as condições econômicas de diferentes pessoas ou grupos” 

(CHAMPERNOWNE; COWELL, 1998, p. 2), vale dizer, ao “hiato distributivo” 

(MCCORMICK; 1974, p. 667), à disparidade na repartição dos resultados da atividade 

econômica e dos recursos materiais disponíveis.  

Sob esse prisma, as desigualdades econômicas gravitam, fundamentalmente, em torno 

da desigual distribuição de “renda” (“income”) e de “riqueza” (“wealth”), o que tem relação 

direta com o fenômeno da concentração dos ativos econômicos no estreito topo da estratificada 

pirâmide societária. Na distribuição dos recursos econômicos associados à renda e à riqueza, 

reside efetivamente o “núcleo da desigualdade econômica”, que define “how the pie is sliced” 

(RYCROFT, 2018), o que pode ter preocupantes implicações sociais em matéria de 

“oportunidades e restrições” (SALVERDA; NOLAN; SMEEDING, 2009, p. 8).  

Do ponto de vista conceitual, para os fins deste trabalho, a renda corresponde ao “fluxo” 

de bens e direitos de valor econômico produzidos e distribuídos num determinado período 

(geralmente se usa o ano-calendário como período de referência), ao conjunto dos ingressos ou 

acréscimos econômicos contabilizados num dado interregno regulamentar3, enquanto a riqueza 

diz respeito ao “estoque” de ativos econômicos acumulados ao longo dos anos (PIKETTY, 

2014, p. 56). 

Piketty (2014, p. 51 e 238) predica que “a renda sempre pode ser analisada como a soma 

da renda do trabalho e da renda do capital”. Ao diferenciar, conforme a fonte dos rendimentos, 

os conceitos de “renda do trabalho” e de “renda do capital”, destaca que, embora a categoria da 

renda do trabalho compreenda, sobretudo, os salários, envolve, em verdade, não só os 

rendimentos do trabalho assalariado, como também as rendas do trabalho não assalariado. As 

rendas do capital também tomam diferentes formas: representam o conjunto de rendas recebidas 

sobre títulos de propriedade do capital, independentemente de qualquer trabalho e da 

denominação jurídica formal, o que alcança aluguéis, dividendos, juros, royalties, lucros, 

ganhos de capital etc. 

                                                           
3 Ao discorrer sobre a base econômica sobre a qual incide o IR, Ávila (2011, p. 75) assinala que “justamente por 

que o conceito de renda é dinâmico que não se pode sequer concebê-lo sem a noção de período. Esse período será 

delimitado pelo legislador, como imposição de ordem prática, para que se possa exigir o tributo e garantir a 

arrecadação”.   



 
 

Vale nota que, no “O Capital no Séc. XXI”, a categoria do “capital” é adotada por 

Piketty como sinônimo perfeito dos termos “riqueza” e “patrimônio”, que são, portanto, 

intercambiáveis em sua obra e se reportam ao estoque acumulado de um “conjunto de ativos 

não humanos que podem ser adquiridos, vendidos e comprados em algum mercado”. Piketty 

desconsidera, portanto, o emprego comum do termo “capital” restrito aos componentes da 

riqueza empregados diretamente no processo produtivo, como fator de produção, bem como 

não inclui no conceito que adota a categoria do “capital humano” (PIKETTY, 2014, p. 51-53 e 

238), linha de emprego terminológico que também será adotada ao longo deste trabalho. 

As categorias gerais da “desigualdade de renda” e da “desigualdade de riqueza” não são, 

de todo modo, monolíticas, como se envolvessem massas contínuas e uniformes de relações 

desiguais em matéria de distribuição de ativos econômicos. Em verdade, como locuções 

unificadoras e agregativas, essas expressões substantivam, no plano do pensamento, distintos 

processos distributivos dos fluxos e estoques econômicos, numa complexa teia de 

desigualdades, que envolve diferenciações fundadas em causas estruturais diversas, a exemplo 

da desigualdade capital-trabalho, entre faixas salariais (por profissão, qualificação, 

discriminatórias etc), entre as rendas do capital, de riqueza monetária, de riqueza imobiliária 

rural e urbana etc.  

Conforme Piketty, as disparidades de renda e de riqueza estão intimamente ligadas, visto 

que a desigual distribuição da renda propende a fomentar processos assimétricos de acumulação 

de riqueza e estoques desiguais de riqueza resultam em rendas do capital igualmente desiguais, 

o que teoricamente retroalimenta o quadro de desigualdades distributivas, numa problemática 

“espiral de desigualdades”. Para Piketty, a concentração econômica passível de ser induzida 

por esse processo dinâmico e cumulativo cessa em algum nível finito, que pode ser, contudo, 

extremamente alto e desestabilizante (PIKETTY, 2014, p. 14-18). 

1.2 Desigualdade econômica no séc. XXI 

Na atualidade, a questão acerca da extensão das desigualdades econômicas, que se 

encontra, em muitos países, em níveis muito elevados e em expansão, evidencia absoluta 

centralidade no debate público (SALVERDA; NOLAN; SMEEDING, 2009, p. 4; OECD, 2015, 

p. 20), de modo que se qualifica entre os “defining challenges of our time”4 (OBAMA, 2013), 

as “critical issues facing the world today”5 (STIGLITZ, 2014, p. 1). A redução dos níveis de 

                                                           
4 Tradução livre: “desafios decisivos do nosso tempo”. 
5 Tradução livre: “questões críticas que o mundo enfrenta hoje”. 



 
 

desigualdade econômica está no foco das preocupações políticas mais sensíveis de muitas 

sociedades e Estados (ATKINSON, 2015, p. 23), com manifestações explícitas nesse sentido 

no âmbito institucional de várias organizações internacionais. 

Nesta seção, serão examinados alguns dados produzidos em pesquisas empíricas acerca 

do estado da desigualdade econômica em alguns países e no Brasil.   

1.2.1 Panorama mundial: “divided we stand”6 

Nos estudos empíricos realizados no “O Capital no Séc. XXI”, Piketty verifica que, 

neste início do século XXI, no contexto da economia global, certas desigualdades de renda e de 

riqueza estão em vertiginosa ascensão em diversos países, de forma que se está na iminência de 

“o futuro repetir o passado” (CAZUZA; BRANDÃO, 1988) e de serem retomados ou até 

superados os picos históricos de hiperdesigualdade econômica vivenciados durante a Belle 

Époque (1900-1910), auge das sociedades patrimoniais rentistas. No cenário atual, os níveis de 

desigualdade econômica e de superconcentração do estoque da riqueza mundial seriam, de fato, 

escandalosos, de modo que, v.g., a parcela do milésimo superior da população, o “top 0,1%”, 

deteria próximo de 20% do patrimônio total; o centésimo superior, o “top 1%”, perto de 50%; 

e o décimo superior, “top 10%”, entre 80 a 90%; com a metade inferior da população mundial, 

o “bottom 50%”, com, sem dúvida, menos de 5% do patrimônio total (PIKETTY, 2014, p. 427). 

A Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico – OCDE editou 

sucessivos relatórios em que tem reportado estudos acerca da evolução da desigualdade 

econômica nas democracias que a integram7. As análises envolvem pesquisas em relação à 

renda e à riqueza. 

Entre as publicações a respeito dessa temática, destacam-se os relatórios “Growing 

Unequal? Income Distribution and Poverty in OECD Countries” (2008), “Divided We Stand: 

Why Inequality Keeps Rising” (2011) e “In It Together: Why Less Inequality Benefits All” 

(2015)8. Conforme os achados das pesquisas empíricas, que evidenciam, de todo modo, 

algumas lacunas pela falta de dados de alguns países, constatou-se que, nas últimas três décadas, 

                                                           
6 Expressão que significa “divididos permanecemos” e que intitula um relatório da OCDE sobre a desigualdade 

econômica divulgado em 2011.  
7  Atualmente, a OCDE é composta por 36 (trinta e seis) países: Austrália, Áustria, Bélgica, Canadá, Chile, 

República Tcheca, Dinamarca, Estônia, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Hungria, Islândia, Irlanda, Israel, 

Itália, Japão, Coreia do Sul, Latvia, Letônia, Luxemburgo, México, Holanda, Nova Zelândia, Noruega, Polônia, 

Portugal, Eslováquia, Eslovênia, Espanha, Suécia, Suíça, Turquia, Reino Unido e Estados Unidos. 
8 Tradução livre: “Crescendo Desigualmente? Distribuição da Renda e Pobreza nos Países da OCDE”; “Divididos 

Permanecemos: Por Que a Desigualdade Continua Crescendo”; e “Juntos: Por Que Menos Desigualdade Beneficia 

a Todos”. 



 
 

a desigualdade de renda vem realmente aumentando na quase totalidade dos países vinculados 

à OCDE cujos dados foram analisados, conforme ilustra o gráfico seguinte: 

Gráfico 1.2.1-1 - Tendência da desigualdade econômica - Países da OCDE - 1985-2013. 

 

Fonte: OECD, 2015, p. 9.  

Segundo constatado, de meados de 1980 a 2013, somente a Turquia, que tem o 3º maior 

nível de desigualdade entre os países da OCDE (2014: 0,398 Gini)9, à frente só do Chile e do 

México, conseguiu reduzir o desnível econômico, enquanto a Bélgica (2014: 0,266), a França 

(2014: 0,297), a Holanda (2015: 0,303) e a Grécia (2014: 0,339) permaneceram relativamente 

estáveis ou evidenciaram um pequeno decréscimo, de forma que o hiato entre ricos e pobres 

vem aumentando na massiva maioria dos países da OCDE (OECD, 2015, p. 24). O nível médio 

de desigualdade de renda nesses países foi, por sua vez, estimado em 0,315 em 2010 e 0,318 

em 2014, maior valor desde meados dos anos 80 (OECD-IDD, 2019). Em alguns casos, foram 

atingidos, inclusive, extremos históricos (OECD, 2015, p. 20).  

Há, de todo modo, variações muito amplas entre os níveis de desigualdade econômica 

dos países da OCDE, que se extremam desde patamares relativamente baixos, tais como na 

Islândia (2014: 0,246) e na Eslováquia (2014: 0,247), a índices bem expressivos de 

desigualdade, a exemplo dos Estados Unidos (2015: 0,39), da Turquia (2014: 0,398), do Chile 

(2015: 0,454) e do México (2014: 0,459). Demais disso, nesses países, em termos gerais, os 

10% mais ricos (“the top 10%”) passaram a acumular, em 2011, cerca de 9 vezes mais renda 

do que os 10% mais pobres, numa relação, portanto, de “9 x 1”, relação que era de 

aproximadamente 7 vezes em meados dos anos 80 (“7 x 1”). Essa relação evidencia, contudo, 

                                                           
9 Desenvolvido pelo estatístico italiano Corrado Gini no início do séc. XX, o coeficiente de Gini é um indicador 

sintético de desigualdade, calculado com base no diagrama da curva de Lorenz, muito empregado em relatórios 

oficiais e no debate público e que varia entre 0 (ou 0%), que corresponde a um estado hipotético de igualdade total, 

em que todos receberiam exatamente a mesma fração dos recursos disponíveis, e 1 (100%), que representa uma 

situação de absoluta desigualdade, em que uma pessoa concentraria todos os recursos; 1 ponto Gini corresponde a 

0,01 (ou 10%) na escala Gini (PIKETTY, 2014, p. 260-261).  



 
 

variações muito expressivas entre os distintos países da OCDE, como de “10 x 1” na Itália, 

Japão, Coreia do Sul e Reino Unido; “14 x 1” nos Estados Unidos, Israel e na Turquia; e de “27 

x 1” no Chile e no México (OECD, 2011, p. 22). O gráfico seguinte ilustra a evolução da renda, 

de 1985 a 2010, relativa aos 10% menos afluentes (“bottom 10%”), os 40% seguintes (“bottom 

40%”), os localizados na faixa intermediária de 50-90% (“middle 50-90%”) e os 10% mais 

ricos (“top 10%”): 

Gráfico 1.2.1-2 - Evolução da renda - Países da OCDE - 1985-2010 

 

Fonte: OCDE, 2015, p. 21. 

Embora alguns desses países tenham conseguido conter o crescimento da desigualdade 

de renda em certos intervalos, isso raramente teve maior longevidade, e a expansão das 

disparidades teria se dado não apenas em “bad economic times”10, como também em “good 

economic times”11 (OECD, 2015, p. 21). Em face desse cenário, assinalou-se (OECD, 2008, p. 

15) que “há uma generalizada preocupação de que o crescimento econômico não esteja sendo 

partilhado de forma equitativa” (“there is widespread concern that economic growth is not 

being shared fairly”).  

Existem, de todo modo, assimetrias sensíveis no “timing”, na “intensity” e na 

“direction”12 dos padrões de desigualdade econômica registrados nos diversos países, com 

ascensão mais destacada em alguns em face de outros (OECD, 2008, p. 23). Além de as 

oscilações nos níveis de desigualdade terem sido afetadas por outros fatores, tais como de 

ordem demográfica associados a mudanças na estrutura populacional e os relacionados às 

alterações tecnológicas e à globalização, a ascensão da desigualdade decorreu, sobretudo, da 

defasagem entre o desempenho econômico dos agregados familiares mais ricos, muito mais 

                                                           
10 Tradução livre: “em tempos ruins”. 
11 Tradução livre: “em tempos bons”. 
12 Tradução livre: “no momento, na intensidade e na direção” 



 
 

expressivo, em detrimento dos rendimentos das famílias de classe média e das situadas na base 

da distribuição de rendimentos (“the rich got richer and the poor got poorer”13). Esse 

descompasso estaria, por sua vez, associado a disparidades de renda, como desníveis salariais 

muito intensos, bem como a um maior rendimento do capital em face da remuneração do 

trabalho (OECD, 2008, p. 17).  

Consoante a OCDE, nos países desenvolvidos, os governos têm aumentado a tributação 

e gastado mais para desviar a tendência de maior desigualdade (gastam atualmente mais em 

políticas sociais do que em qualquer outro momento da história). Se os governos parassem de 

tentar desviar as desigualdades, quer gastando menos em benefícios sociais, quer tornando os 

impostos e benefícios menos direcionados para os mais pobres, então o crescimento da 

desigualdade seria muito mais rápido (OECD, 2008, p. 16). A OCDE assinala, outrossim, que 

confiar em mais impostos e mais despesas como resposta à desigualdade pode ser apenas uma 

medida temporária, mas a única forma sustentável de reduzir a desigualdade seria travar o 

desfasamento de salários e rendimentos de capital que lhe subjaz (OECD, 2015, p. 21-22).  

Segundo ainda a OCDE, o crescimento da desigualdade está profundamente enraizado 

nas estruturas econômicas desses países e no contexto de ação das forças da mudança 

tecnológica e da globalização, o que impõe grandes desafios à sua reversão, que demanda 

reformas estruturais mediante transformações em instituições, políticas e padrões de 

relacionamento entre os atores econômicos, o que está longe de ser uma tarefa fácil (OECD, 

2015, p. 21-22).  

No tocante à distribuição de riqueza, a OCDE indica que a concentração é ainda mais 

intensa do que a de renda (OECD, 2015, p. 34): os 40% mais pobres (“the bottom 40%”) só 

detém 3% da riqueza, enquanto os 10% mais ricos (“the top 10%”) concentram cerca de 50% e 

os 1% mais afluentes (“top 1%”) acumulam 18%. Conforme a Organização (OECD, 2019), as 

oscilações nacionais são, nesse tocante, também muito significativas, com níveis relativamente 

baixos em alguns países, tais como na Islândia (2014: 3,6) e na Dinamarca (2014: 3,6), e muito 

elevados em outros, como na Turquia (2014: 7,7), nos Estados Unidos (2015: 8,3), no Chile 

(2015: 10) e no México (2014: 10,4). 

Em 2016, o Banco Mundial também divulgou um relatório denominado “Taking on 

Inequality: Poverty and Shared Prosperity - 2016” (“Assumindo a Desigualdade: Pobreza e 

Prosperidade Compartilhada – 2016”), em que reporta que o nível médio de desigualdade 

econômica em âmbito nacional é mais elevado do que há 25 anos, tendo sido apurado em 0,34 

                                                           
13 Tradução livre: “os ricos ficaram mais ricos e os pobres mais pobres”. 



 
 

em 1988, 0,4 em 1998 e 0,39 em 2013. A América Latina e o Caribe, assim como a África 

Subsaariana, evidenciam os maiores níveis mundiais de desigualdade de renda. Apesar da 

diminuição dos níveis de desigualdade em alguns países, a exemplo do Brasil, fortes 

desigualdades ainda persistem, tais como no Haiti e na África do Sul, com Gini que superara 

60 pontos em 2013, além de Ruanda e 7 países latino-americanos (Brasil, Chile, Colômbia, 

Costa Rica, Honduras, México e Panamá), que evidenciam índice de Gini acima ou perto de 50 

pontos e compõem o grupo dos mais desiguais do mundo (WORLD BANK, 2016), conforme 

ilustra o gráfico seguinte: 

Gráfico 1.2.1-3 - Desigualdade econômica - Comparativo mundial - 2013 

 

Fonte: WORLD BANK, 2016, p. 84. 

Em outubro de 2017, o Fundo Monetário Internacional – FMI editou o relatório “IMF 

Fiscal Monitor: Tackling Inequality” (“Monitor Fiscal do FMI: Enfrentando a Desigualdade”), 

em que assinala que diversas economias mundiais vêm evidenciando um aumento significativo 

de desigualdade, de forma que se registrou, em termos gerais, uma ascensão do coeficiente de 

Gini de 0,20 para 0,27 nas últimas décadas (1988-2013). Em economias avançadas, isso tem 

decorrido, sobretudo, do crescimento da renda do “top 1%”. Apesar da recente redução 

verificada nos níveis médios de desigualdade de renda dos países latino-americanos, a América 

Latina permanece como a região mais desigual do Planeta (IMF, 2017). 

A Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe – CEPAL editou, em junho 

de 2017, a edição 2016 do relatório anual denominado “Panorama Social da América Latina e 

do Caribe”, em que discorreu sobre temática da desigualdade econômica nos países da região, 

entre outras dimensões da desigualdade. No tocante especificamente à distribuição da renda 

pessoal e dos agregados familiares, a CEPAL constatou, de acordo com informações colhidas 

no Banco de Dados de Pesquisas Domiciliares – BADEHOG, um elevado nível de desigualdade 



 
 

econômica, com praticamente todos os 17 países analisados (Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, 

Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, Honduras, México, Panamá, 

Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai, Venezuela) com coeficiente de Gini acima de 

0,4 em 2015. O coeficiente médio é de 0,469, o que denota, de todo modo, uma ligeira 

diminuição em relação ao índice que se apurara em 2014, de 0,4732 (CEPAL, 2017). Conforme 

a CEPAL, alguns países evidenciam, inclusive, coeficiente acima de 0,5 (Brasil, Colômbia, 

Costa Rica, Guatemala, México e Panamá). A Guatemala, a Colômbia e o Brasil são os mais 

desiguais, conforme ilustrado no gráfico seguinte: 

Gráfico 1.2.1-4 - Desigualdade econômica - América Latina - 2012/2015 

 

Fonte: CEPAL, 2017, p. 8. 

Em janeiro de 2018, a Oxfam divultou um relatório intitulado “Reward Work, Not 

Wealth” (“Recompense o Trabalho, Não a Riqueza”), em que, numa análise de perspectiva 

global, assinala que “a crise da desigualdade é real” e que, para se pôr fim ao “estado de 

desigualdade”, necessário se faz “construir uma economia voltada para os trabalhadores, não 

só para os super-ricos” (OXFAM, 2018).  

Conforme o relatório, em muitos países, a desigualdade salarial aumentou e a 

participação da remuneração do trabalho no PIB diminuiu, uma vez que os rendimentos do 

capital se expandiram mais rapidamente do que a massa salarial. Como consequência, a 

proporção de renda dos mais afluentes cresceu substancialmente, o que impediu que os demais 

segmentos compartilhassem dos frutos do progresso econômico em igual proporção. Mesmo 

em países emergentes com rápido crescimento econômico, muitos trabalhadores permanecem 

presos a salários baixos e de pobreza, o que inclui uma parte desproporcionalmente grande de 

mulheres (OXFAM, 2018). 

Segundo a Oxfam, no ano de 2017, registrou-se o maior aumento no número de 

bilionários da história (um novo bilionário a cada dois dias), o que teria sido suficiente para 



 
 

acabar mais de 7 vezes com a pobreza extrema global. Atualmente, há 2.043 bilionários (em 

dólares) em todo o mundo, dos quais nove entre dez são homens. 82% de toda a renda gerada 

no ano 2017 teriam sido apropriados pelos 1% mais ricos e nada teria ficado com os 50% mais 

pobres, tendo a riqueza desse grupo de elite aumentado, em 12 meses, em cerca de US$ 762 

bilhões. No período entre 2006 e 2015, os trabalhadores viram suas rendas aumentarem em 

média 2% a cada ano, enquanto a renda dos bilionários aumentou próximo de 13% ao ano, 

quase 6 vezes mais rápido. 42 pessoas detêm a mesma renda que os 3,7 bilhões de pessoas na 

base da pirâmide da distribuição de renda e as estatísticas indicam que 61 pessoas detêm o 

mesmo nível de riqueza que os 50% mais pobres. O 1% mais rico continua a deter mais riqueza 

que todo o restante da humanidade (OXFAM, 2018). 

Para a Oxfam, os níveis de desigualdade extrema registrados atualmente excedem em 

muito o que pode ser justificado por talento, esforço e disposição de assumir riscos. Em verdade, 

na maioria dos casos, cerca de 2/3, são produto de heranças, monopólios ou relações 

clientelistas ou de compadrio com governo. Aproximadamente um terço das fortunas 

bilionárias podem ser atribuídos a heranças. Nos próximos 20 anos, 500 das pessoas mais ricas 

do mundo deixarão US$ 2,4 trilhões para os seus herdeiros, uma soma maior do que o PIB da 

Índia, país com 1,3 bilhão de habitantes. Uma parte desses números decorre também de 

monopólios que alimentam retornos excessivos aos proprietários e acionistas à custa do restante 

da economia. Muitas das grandes fortunas são também alimentadas pela evasão fiscal, praticada 

por indivíduos ricos e pelas empresas das quais são titulares ou acionistas (OXFAM, 2018). 

Entre 1990 e 2010, o número de pessoas que viviam em situação de pobreza extrema 

(ou seja, com menos de US$ 1,90 por dia) caiu pela metade, e esse número vem diminuindo 

desde então, conquista importante, mas, se a desigualdade nos países não tivesse aumentado ao 

longo desse período, outras 200 milhões de pessoas teriam saído da pobreza, número que, 

inclusive, poderia ter aumentado para 700 milhões, se os pobres tivessem sido mais 

beneficiados pelo crescimento econômico do que seus concidadãos ricos (OXFAM, 2018).  

Diante desse cenário, no âmbito das Nações Unidas – ONU, foi aprovada pela 

Assembleia Geral a Resolução nº 70/1, de 25 de setembro de 2015, que instituiu a chamada 

Agenda 2030 (“Transformando o Nosso Mundo”), que veicula, para os 15 anos seguintes, um 

programa de ação global prioritária a ser implementado pelos Estados destinado à consecução 

dos “Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS, entre os quais figura o de “redução 

das desigualdades”. Nesse mister, enuncia a necessidade de redefinição dos fundamentos 

econômicos dos mercados no sentido de se assegurar crescimento mais inclusivo, dinâmico e 

sustentável, o que, conforme orienta, só será possível se a “desigualdade de renda for 



 
 

combatida” e “a riqueza for compartilhada”. Predica, ademais, que se deve, entre outras 

medidas, “garantir a igualdade de oportunidades e reduzir as desigualdades de resultados” e 

“adotar políticas, especialmente fiscal, salarial e de proteção social” que permitam “alcançar 

progressivamente uma maior igualdade” (UNITED NATIONS, 2015).  

1.2.2 Brasil: terra de contrastes extremos 

Nos anos 1970, Fausto Cupertino publicou um livro intitulado “A concentração da renda 

no Brasil: o bolo está mal dividido”, em que analisou a questão não só da distribuição de renda, 

como também da acumulação de riqueza privada no País, com base em dados estatísticos 

divulgados pelo Censo Demográfico de 1970. A sua conclusão foi a de que a face oculta do 

milagre econômico revelou dados estarrecedores no tocante aos padrões distributivos 

brasileiros e que os níveis de desigualdade haviam aumentado relativamente ao apurado pelo 

Censo Demográfico de 1960. Quase metade da população trabalhadora ganhava menos de um 

salário mínimo e quase metade da renda estava concentrada nas mãos dos 10% mais afluentes, 

enquanto o 1% mais rico concentrava uma fatia do bolo correspondente aos 50% mais pobres 

(CUPERTINO, 1977, p. 3). 

Conforme Cupertino (1977, p. 1-2 e 34-36), havia, entre proeminentes lideranças 

políticas e elites econômicas da época, um forte engajamento ideológico em torno da “teoria do 

bolo”, resumida num pensamento externado pelo Ministro da Fazenda Mário Henrique 

Simonsen ao assinalar, em artigo, que “não adianta distribuir miséria antes de criar a riqueza” 

e que é preciso “esperar o bolo crescer”, ao invés de se investir nas “soluções fáceis e simpáticas 

do distributivismo prematuro”, que representariam “verdadeira agiotagem contra o 

desenvolvimento futuro”.  

Inversamente, ao discorrer sobre as estratégias de desenvolvimento social, o II Plano 

Nacional de Desenvolvimento externava que seria inconcebível o postulado de que o 

crescimento econômico por si resolveria o problema da distribuição econômica como defendido 

por “teóricos do bolo”. Seria imprescindível que se mantivesse acelerado o crescimento 

econômico, mas que também fossem implementadas política redistributivas enquanto o bolo 

cresce. O crescimento não resolveria o problema da adequada distribuição econômica se 

deixado à simples evolução dos fatores de mercado. A solução distributiva através do 

crescimento demoraria muito mais do que a consciência social admite em face da urgente 

necessidade de melhoria do nível de bem-estar de amplas camadas marginalizadas da população 

(CUPERTINO, 1977, p. 2). 



 
 

Ainda na década de 1970, Celso Furtado identificara que “a característica mais 

significativa do modelo brasileiro é a tendência estrutural para excluir a massa da população 

dos benefícios da acumulação e do processo técnico” e que “a durabilidade do sistema baseia-

se grandemente na capacidade dos grupos dirigentes em suprimir todas as formas de oposição 

que seu caráter antissocial tende a estimular” (FURTADO, 1974, p. 111-112). 

Na década de 1980, na qual a Constituição atual foi promulgada, Luiz Bresser Pereira 

assinalara que o desenvolvimento brasileiro tem sido comprometido por conta, entre outros 

fatores, de uma extremamente desigual distribuição dos frutos econômicos. Segmentos sociais 

restritos, sobretudo, compostos por proprietários do capital, concentram a maior parte dos 

dividendos do crescimento e desfrutam de padrões de vida incrivelmente altos, enquanto uma 

imensa massa de trabalhadores urbanos e rurais vive em condições estritamente insatisfatórias, 

senão subumanas (PEREIRA, 1988, p. 19). 

Passadas algumas décadas de vigência da Constituição de 1988, a Oxfam divulgou, em 

2017, o relatório “A Distância que nos Une: Um Retrato das Desigualdades Brasileiras”, em 

que firma a conclusão de que, no País, o 1% mais rico detém, em média, mais de 25% de toda 

a renda nacional e os 5% mais ricos percebem a mesma fatia de renda que os demais 95%. 

Nesse quadro, uma pessoa que ganha um salário mínimo precisaria trabalhar 4 anos para ganhar 

o mesmo que o 1% mais rico ganha em um mês e 19 anos para ganhar o mesmo que uma pessoa 

do grupo do 0,1% mais rico ganha mensalmente (OXFAM, 2017, p. 21-23). 

Essa desigualdade de renda extremada se revela claramente nos resultados fiscais 

relativos ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Física – IRPF. Com efeito, embora a população 

brasileira evidencie cerca de mais de 209 milhões de pessoas (IBGE, 2019), só 

aproximadamente 28 milhões figuraram como declarantes do imposto em 2016 (RECEITA 

FEDERAL, 2017, p. 5). 

Segundo a Oxfam, no mundo, quanto à riqueza (bens materiais como imóveis e ativos 

financeiros como aplicações e ações), 8 pessoas detêm o mesmo patrimônio que a metade mais 

pobre da população e o 1% mais rico da população mundial possui a mesma riqueza que os 

outros 99%, nos quais 700 milhões de pessoas vivem com menos de US$ 1,90 por dia. No 

Brasil, a situação seria comparativamente ainda pior, visto que apenas 6 pessoas acumulam 

riqueza equivalente ao patrimônio dos 100 milhões de brasileiros mais pobres. A desigualdade 

de riqueza seria ainda maior que a desigualdade de renda. O 1% mais rico concentra 48% de 

toda a riqueza nacional e os 10% mais ricos ficam com 74%. Por outro lado, 50% da população 

brasileira possui cerca de 3% da riqueza total do País (OXFAM, 2017, p. 6, 11 e 30-32). Em 



 
 

proporção do patrimônio nacional, a distribuição de riqueza no Brasil referente ao ano de 2016 

teria se dado, conforme a Oxfam, como ilustra o gráfico seguinte: 

Gráfico 1.2.2-1 - Distribuição da riqueza - Brasil - 2016 

 

Fonte: OXFAM, 2017, p. 32. 

Constatou-se, outrossim, que, de 1988 a 2015, houve uma redução de 37% para menos 

de 10% no tocante à parcela da população brasileira abaixo da linha da pobreza, com a retirada 

da pobreza de mais de 28 milhões de pessoas nos últimos 15 anos, embora a grande 

concentração de renda no topo tenha se mantido estável. Houve, ademais, no Brasil, uma queda 

do coeficiente de Gini de cerca de 16%, que declinou de 0,623, em 1976, para 0,616, em 1988, 

e para 0,515, em 2015 (OXFAM, 2017, p. 18-20). 

A despeito desses bons resultados14, o Brasil ainda permanece com um dos mais 

elevados índices do mundo em matéria de desigualdade de renda e abriga mais de 16 milhões 

de pessoas que vivem abaixo da linha da pobreza. A tendência recente seria ainda mais 

preocupante, com projeções do Banco Mundial de até 3,6 milhões a mais de pobres até o final 

de 2017, o que evidenciaria que as conquistas brasileiras nesse campo não estão consolidadas. 

Para a Oxfam, se for mantido o ritmo médio de redução anual de desigualdades de renda 

observado desde 1988, o Brasil necessitaria de 35 anos para alcançar o nível que Uruguai 

evidencia hoje e seriam necessários 75 anos para chegar ao patamar atual do Reino Unido 

(OXFAM, 2017, p. 18-20). 

Entre os achados da pesquisa, apurou-se que, entre 2001 e 2015, os 10% mais ricos se 

apropriaram de 61% do crescimento econômico, enquanto a fatia dos 50% mais pobres foi de 

                                                           
14 No livro “Trajetórias da Desigualdade: Como o Brasil Mudou nos Últimos Cinquenta Anos”, organizado por 

Marta Arretche e publicado em 2015, há evidências de melhorias importantes no País nas últimas décadas em 

termos de redução das desigualdades quanto à participação política, ao acesso à serviços sociais básicos como 

educação e saúde, à mobilidade urbana etc (ARRETCHE, 2015). 



 
 

18%. Neste mesmo período, a concentração de renda no 1% se manteve estável, no patamar de 

22 a 25% (OXFAM, 2017, p. 18-20). 

O Brasil é o que mais concentra renda no 1% mais rico e evidencia o 3º pior índice de 

Gini na América Latina e no Caribe (atrás somente da Colômbia e de Honduras). Num ranking 

de mais de 140 países ordenado no Relatório de Desenvolvimento Humano do PNUD, o Brasil 

é o 10º país mais desigual do mundo, o que indica uma condição de desigualdade extrema 

(OXFAM, 2017, p. 21).  

Pesquisas domiciliares nacionais, sobretudo, por meio da PNAD, da POF e do Censo, 

retratam, de fato, um movimento declinante da desigualdade econômica nas últimas décadas 

que teria se iniciado um pouco antes em relação aos fenômenos similares vivenciados em outros 

países latino-americanos, por volta de 1998, e teria se intensificado a partir de 2001/2002, tendo 

o coeficiente de Gini evoluído de 0,592, em 1998, para 0,537, em 2009 (BARROS, 2006, 2007, 

2009, 2010; LUSTIG et al., 2012; BARRIENTOS, 2014; ATKINSON, 2015, p. 108-111; 

CEPAL, 2013, 2017; AFONSO et al., 2017, p. 47-48; VALENCIA, 2017)15. Essa quebra da 

tendência de longo prazo e a redução sensível da desigualdade seria, aliás, um dos fatos 

macroeconômicos mais importantes dos últimos anos (SOARES et al., 2009, p. 7). 

Essas narrativas benignas chanceladas pelas pesquisas domiciliares têm sido, contudo, 

confrontadas recentemente com achados empíricos de estudos mais fidedignos e precisos que, 

influenciados pela sistemática investigativa difundida por Thomas Piketty, adotam estratégias 

metodológicas diferenciadas por meio do emprego de informações tributárias isoladamente ou 

de modo integrado aos microdados domiciliares. Os levantamentos domiciliares evidenciam, 

de fato, importantes limitações em sua base informacional, visto que são muito expostos a 

subdeclarações de rendas e de riquezas mais altas, de forma que findam por subestimarem a 

concentração no topo da distribuição. Isso decorre seja por restrições inerentes à amostragem e 

aos desenhos dos questionários, seja por omissão de respostas ou desconhecimento, por parte 

dos respondentes, dos valores exatos dos seus rendimentos (PIKETTY, 2014; CASTRO, 2014, 

p. 18-19; AFONSO, 2014, p. 1-2 e 38-41; MEDEIROS; SOUZA; CASTRO, 2015a, p. 7; 

ATKINSON, 2015; AFONSO et al., 2017, p. 354; LETTIERI, 2017, p. 109-110). 

No País, por conta de restrições jurídicas fundadas, sobretudo, na proteção 

constitucional ao sigilo de dados individuais, direito fundamental tutelado pelo art. 5º, X e XII, 

                                                           
15 Conforme dados divulgados pelo Banco Mundial, na relação entre a renda dos 10% mais ricos da população e a 

renda dos 10% mais pobres, o Brasil ocupa a 131ª posição entre 136 países. Os 10% situados no topo da escala 

auferem 41,8% da renda nacional enquanto os 10% posicionados na base da escala detêm 0,97% da renda total, 

de forma que a relação de ambos é de 43,1. É, nesses termos, 9 vezes maior do que os índices de países onde a 

distribuição de renda é mais equilibrada (ZOCKUN et al., 2017, p. 19 e 30-34). 



 
 

da CF/1988, o acesso a informações tributárias para fins de pesquisas censitárias encontrou 

algumas resistências administrativas por parte dos órgãos fazendários do Estado (AFONSO, 

2014). Nada obstante, em função dos princípios do acesso à informação e da publicidade, 

igualmente garantidos pelos arts. 5º, XIV e XXXIII, e 37, caput e § 3º, II, da CF/1988, 

regulamentados pela Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527, de 18/11/2011), a própria 

Receita Federal passou a divulgar periodicamente dados tributários agregados que permitem a 

realização de estudos empíricos acerca da desigualdade de renda e de riqueza, a exemplo dos 

relatórios intitulados “Grandes Números das Declarações do Imposto de Renda das Pessoas 

Físicas” e “Carga Tributária Brasileira: Análise por Tributos e Bases de Incidência”, em função 

do que muito já foi revelado, embora muito ainda se esteja por revelar acerca da iníqua 

distribuição brasileira (AFONSO, 2014, p. 5 e 43; LETTIERI, 2017, p. 114)16. Na atualidade, 

o Brasil ainda não possui a noção real da dimensão da desigualdade que abriga (PITMAN; 

KOURY, 2018, p. 55). A abertura dos dados fiscais à pesquisa censitária é, sem dúvida, um 

desenvolvimento institucional importante no sentido da concepção pikettyana de que “a 

tributação não é somente uma maneira de fazer com que os indivíduos contribuam para o 

financiamento dos gastos públicos e de dividir o ônus disso da forma mais justa possível; ela é 

útil, também, para identificar categorias e promover o conhecimento e a transparência 

democrática” (PIKETTY, 2014, p. 19). 

Estudos pioneiros concluídos por Castro (2014), Afonso (2014) e, sobretudo, por 

Medeiros, Souza e Castro (2015a) com base em dados fiscais referentes ao IRPF sugerem que 

as pesquisas por amostragem subestimam, de fato, os abismos de desigualdade brasileiros em 

matéria de distribuição de renda e de riqueza. Em outros termos, revelam níveis de concentração 

econômica substancialmente mais elevados em relação às análises usuais com dados de 

pesquisas domiciliares, que já reproduziam um quadro de iniquidades extremas (GOBETTI; 

ORAIR, 2016, p. 24 e 32-33; GOBETTI; ORAIR, 2017, p. 183; GOBETTI, 2017, p. 705; 

GOBETTI, 2018, p. 7; CARVALHO JR; PASSOS, 2017, p. 579).  

Demais disso, verificou-se que, no tocante ao período de 2006 a 2012, ao contrário do 

que denotam as estatísticas domiciliares, que apontam uma queda da desigualdade de renda 

nesse interstício, a disparidade teria, em verdade, na melhor das hipóteses, permanecido estável 

                                                           
16 Apesar da importância dos registros fiscais como fontes de dados empíricos para fins de pesquisa, Atkinson 

(2015, p. 78-79) destaca algumas limitações: “[...] ao usar dados de registros do imposto de renda, devemos ter em 

mente que eles não foram criados para isso; os dados são um subproduto de um processo administrativo. A forma 

e o conteúdo dos dados refletem a legislação tributária. [...] A definição de renda para fins tributários pode se 

afastar significativamente da definição abrangente descrita no capítulo anterior. [...] Em todos os casos, a cobertura 

dos dados de imposto de renda é potencialmente afetada com seriedade pelas ‘não respostas’ dos contribuintes na 

forma de elisão e evasão fiscais.” 



 
 

e não haveria evidências empíricas suficientes que justificassem o reconhecimento de uma 

eventual tendência de declínio nos últimos anos. Concluiu-se, outrossim, que houve 

crescimento da renda, mas os ricos se apropriaram da maior parte desse crescimento (CASTRO, 

2014; MEDEIROS; SOUZA; CASTRO, 2015a, 2015b; CARVALHO JR; PASSOS, 2017, p. 

579)17.  

Ao ajustar microdados populacionais da PNAD mediante o cruzamento com 

informações tabuladas do IRPF referentes às mais altas rendas, estudo realizado por Hecksher, 

Silva e Corseuil refuta, à luz do índice J-divergência, os resultados das análises convencionais 

e indica que a desigualdade brasileira crescera no período de 2007 a 2015, visto que a expansão 

mais forte da renda do decil mais rico da população teria compensado e anulado os efeitos 

redistributivos da evolução econômica do quantil relativo aos 90% remanescentes. Nesses 

termos, embora a PNAD indique uma diminuição da desigualdade em 13,7%, a base integrada 

PNAD-IRPF aponta um aumento de 8%. Entre os achados, consta ainda que, em 2015, o 0,01%, 

o 0,1% e o 1% mais ricos acumulavam sozinhos, respectivamente, 16,5%, 30% e mais de 50% 

da renda nacional (HECKSHER; SILVA; CORSEUIL, 2017, p. 339-366).  

Em tese de doutoramento desenvolvida com lastro em dados fiscais, Souza promoveu a 

análise da mais longa série histórica acerca da desigualdade de renda no Brasil, num recorte 

que se estendeu de 1926 a 2013, e constatou níveis de desigualdade diversos dos apurados nas 

amostragens domiciliares, com achados, inclusive, superiores em alguns casos e períodos. A 

seu ver, os níveis de desigualdade teriam permanecido estáveis entre 2006 e 2013, sem nenhuma 

tendência aparente de aumento ou de redução nos últimos anos (SOUZA, 2016), conforme 

ilustrado pelos gráficos seguintes, que descrevem a parcela da renda percebida, 

respectivamente, pelo 1% e pelos 10% mais afluentes de 1960 a 2010:  

                                                           
17 Desenvolvido por Medeiros, Souza e Ávila de Castro, o estudo revelara, no tocante ao período de 2006 a 2012, 

que a concentração de renda individual no Brasil nos níveis do 0,1%, 1% e 5% mais ricos da população é maior 

do que tradicionalmente retratavam as pesquisas domiciliares amostrais realizadas por via das PNADs (de 2006 a 

2012), da POF 2008/2009 e do Censo 2010, em que as rendas no topo extremo da distribuição estavam 

subestimadas, o que fornecia, portanto, uma visão incompleta da desigualdade brasileira. Nesse período, em média, 

o 0,1% mais rico recebeu quase 11% da renda total, o que implica que a sua renda média foi quase 110 vezes maior 

do que a média nacional; o 1% mais rico, que inclui esse 0,1%, apropriou-se de 25%; e os 5% mais ricos receberam 

cerca de 44%, quase a metade da renda total. Esses números se mostraram bem maiores do que o que se dá em 

países europeus, nos Estados Unidos e na Colômbia e denotam que “a concentração de renda no topo é 

impressionante” e, “não importa como a medida seja construída, a desigualdade que ela expressa é extremamente 

alta e não dá sinais claros de mudança”. O Brasil possui, aliás, 43 bilionários, maior número da América Latina 

(AFONSO et al., 2017, p. 55). Constatou-se, outrossim, que “há muita desigualdade mesmo entre os mais ricos, 

com enorme concentração justamente entre os mais ricos dentre os mais ricos”. Em média, entre 2006 e 2012, o 

0,1% mais rico se apropriou de 43% da renda total do 1% mais rico e de quase 25% da renda total dos 5% mais 

ricos. À semelhança dos levantamentos domiciliares, o estudo indica que os ricos são mais resistentes à queda da 

desigualdade que o restante da população. Como essa elite se mantém estável no tempo, a maior parte da mudança 

na desigualdade tem ocorrido entre os estratos que estão mais na base e no centro da distribuição (MEDEIROS; 

SOUZA; ÁVILA DE CASTRO, 2015). 



 
 

Gráfico 1.2.2-2 - Fração da renda recebida, respectivamente, pelo 1% e pelos 10%                                                            

mais afluentes nos dados tributários, PNADs e Censos Demográficos - Brasil - 1960-2013 

 

Fonte: SOUZA, 2016, p. 235-236. 

Lettieri (2017, p. 107-157) realizou, ademais, estudo com base em dados fiscais do IRPF 

relativos ao ano-calendário de 2014 e concluiu que, no Brasil, há níveis muito elevados de 

desigualdade de renda entre capitalistas e assalariados e entre os próprios “donos do capital”, 

isto é, entre sócios/acionistas e proprietários de empresas, o que seria congruente com os 

resultados apurados por Piketty em relação aos países examinados no “O Capital no Séc. XXI”. 

Constatou, outrossim, que a desigualdade de riqueza chega a ser bem maior do que a 

desigualdade de renda. Nos achados, verificou-se que quem recebe uma renda mensal em média 

80 vezes superior à de outro indivíduo, tendo como referências comparativas as faixas 

superiores a 320 salários mínimos mensais e de 3 a 5 salários mínimos mensais, consegue 

acumular uma riqueza que é 623 vezes maior (LETTIERI, 2017, p. 138). Entre os proprietários 

do capital, também há evidências que indicam que a desigualdade de riqueza chega a ser bem 

maior do que a desigualdade de renda, de forma que, entre os que ganham mais de 320 salários 

mínimos mensais e os que auferem de 10 a 15 salários mínimos mensais, entre os quais há uma 

relação de rendas de 25 vezes, constatou-se que aqueles conseguem acumular uma riqueza 125 

vezes superior à destes (LETTIERI, 2017, p. 144-155). 

Com base em dados fiscais, Gobetti e Orair estimaram, em estudo divulgado em 2017 

(p. 183 e 187), que o décimo mais rico concentra cerca de metade da renda nacional (50,8%), 

o centésimo mais rico detém algo próximo a um quarto (21,9%), o milésimo mais rico chega a 

um décimo (10,2%) e o meio milésimo mais rico se apropriou de 8,5% de toda a renda, o que 

dificilmente encontra paralelos no mundo. 

A despeito de essas pesquisas adotarem diferenciadas metodologias e fontes de dados e 

de evidenciarem distintos graus de realismo e resultados divergentes, a literatura empírica é 

absolutamente categórica em assinalar que o Brasil continua, de fato, como um dos ambientes 

sociais mais desiguais da desigual região e do desigual mundo, com índices extraordinariamente 



 
 

desproporcionais de concentração de renda e de riqueza nos estratos mais afluentes, o que lhe 

confere uma posição de saliente proeminência na “iniquosfera”18 (AFONSO, 2014, p. 41). Entre 

as “veias abertas da América Latina” (GALEANO, 2010), o Brasil é, pois, “notoriamente 

marcado pela desigualdade” (FERNANDES; CAMPOLINA; SILVEIRA, 2017, p. 293), de 

renda, de riqueza e de oportunidades, um “país de desiguais” (POCHMANN, 2014), uma vasta 

“terra de contrastes” (BASTIDE, 1964), em que coexistem “dois Brasis” (LAMBERT, 1967), 

como metaforicamente descrito na fábula da “Belíndia”, neologismo resultante da junção de 

Bélgica com Índia e que retrata as suas graves clivagens sociais (BACHA, 2015).  

Inversamente, o Brasil figura entre as dez maiores economias mundiais, com o PIB 

nominal, em 2018, superior ao de países como o do Canadá, da Rússia e da Austrália (IMF, 

2019), que evidenciam níveis de desenvolvimento e de bem-estar social bem superiores, o que 

denota que o bolo cresceu significativamente, mas, como assinalado por Cupertino na década 

de 1970, continua mal dividido. O desafio real é combinar o crescimento econômico com 

processos mais inclusivos de prosperidade. 

O véu da ignorância acerca das disparidades abissais dessa incômoda realidade nacional 

já havia sido retirado pelas tradicionais análises distributivas domiciliares (ROCHA, 2002, p. 

98 e 101). A história recentemente contada pelos registros fiscais ratifica, por sua vez, a 

evidência de que a sociedade brasileira tem diante de si um horizonte de imensos desafios em 

relação à desigualdade econômica no séc. XXI, prospecto preocupante que denota que os 

padrões institucionais de distribuição primária do mercado e de redistribuição pelo Estado, 

através da tributação e do gasto público, são insatisfatórios e precisam ser seriamente 

repensados e reestruturados. 

1.3 Preocupações intrínsecas e instrumentais quanto à desigualdade econômica 

Que implicações decorrentes das desigualdades econômicas suscitam inquietações que 

justificam a adoção de medidas distributivas e redistributivas destinadas a reduzi-las para 

patamares mais moderados? 

As desigualdades econômicas não afrontam necessariamente princípios de justiça social 

e não são inexoravelmente problemáticas, visto que, até certa medida, distinções entre 

indivíduos ligadas ao nível dos rendimentos e do patrimônio podem ser moralmente legítimas 

e socialmente úteis. Diferenciações distributivas não carregam, portanto, um desvalor ou uma 

carga problemática inerente, de modo que nem sempre se qualificariam como iníquas ou 

                                                           
18 Neologismo alusivo à dimensão ambiental da antroposfera alusiva ao conjunto das desigualdades sociais.  



 
 

danosas, sobretudo, quando espelham o resultado de processos meritocráticos e não resultam 

em malefícios para as condições de bem-estar do conjunto da sociedade, para a autenticidade e 

a qualidade da representação democrática e para a eficiência econômica. Não há, nesses termos, 

justificativas morais, sociais, políticas ou econômicas que legitimem a eliminação de todas as 

diferenças nos resultados econômicos em nome de uma igualdade total de resultados, visto que 

determinados desnivelamentos em relação às recompensas econômicas podem ser bastante 

justificáveis e socialmente benignos (PIKETTY, 2014, p. 26, 33 e 37; ATKINSON, 2015, p. 

31). 

As desigualdades econômicas extremas suscitam, contudo, inquietações ponderáveis 

que podem ser diferenciadas em duas ordens de preocupações: i) as “preocupações intrínsecas” 

(“intrinsic concerns”), que dizem respeito às razões éticas que, se violadas, denotam juízos de 

injustiça social; e ii) as “preocupações instrumentais” (“instrumental concerns”), atinentes às 

consequências problemáticas que podem ser provocadas, por exemplo, sobre a sociedade, a 

política, a economia e o direito (ATKINSON, 2015, p. 34-37).  

Com inspiração nesse esquema analítico, as subseções seguintes se destinam a examinar 

algumas das razões éticas, sociais, políticas, econômicas e jurídicas que servem como fontes de 

preocupações em relação às desigualdades de renda e de riqueza, quando excessivas. 

1.3.1 Desigualdade econômica e justiça social 

Hayek sustentara a tese de que as desigualdades econômicas não poderiam ser 

qualificadas como “socialmente injustas”, visto que a categoria corrente da “justiça social” seria 

“vazia” (“empty”) e “destituída de significado ou conteúdo” (“devoid of meaning or contente”). 

Não passaria de uma “miragem” (“mirage”) empregada sofisticamente no discurso político 

contemporâneo de modo retórico, enganoso e ilusório, inclusive, em detrimento das “liberdades 

individuais” (MACEDO, 1995, p. 93-94, 105-107 e 109-113; VON HAYEK, 1998b; 

MERQUIOR, 2014, p. 259).  

Para Hayek, a ideia de justiça envolveria predicados éticos estritamente aplicáveis a 

condutas humanas, de forma que só as ações de indivíduos poderiam ser avaliadas moralmente 

e qualificadas como justas ou injustas. Nesses termos, careceria de sentido lógico o emprego da 

noção de justiça em relação aos processos distributivos impessoais, espontâneos e complexos 

de uma economia de mercado, em que opera um aglomerado difuso de agentes em interação 

social. Isso só teria alguma inteligibilidade se o resultado distributivo pudesse ser imputado a 



 
 

alguém em particular, como numa “economia dirigida ou comandada” (MACEDO, 1995, p. 

93-94, 105-107 e 109-113; VON HAYEK, 1998b; MERQUIOR, 2014, p. 259)19. 

Nada obstante, conforme Eros Grau (2015, p. 212), ao enunciar, no art. 3º, I, que 

incumbe ao Estado brasileiro cumprir o “objetivo fundamental” de “construir uma sociedade 

[...] justa”, a Constituição teria projetado uma “sociedade [...] que realiza a justiça social”. Essa 

interpretação é, aliás, congruente com o disposto no art. 193 da Constituição, que predica que 

a “ordem social” possui como “objetivo” a justiça social (art. 193). Demais disso, a Constituição 

incorporou a ideia de “justiça social” como categoria constitucional ao dispor também que a 

“justiça” figura como um dos “valores supremos de uma sociedade fraterna” (preâmbulo), bem 

como que a “ordem econômica” teria por fim “assegurar a todos existência digna, conforme os 

ditames da justiça social” (art. 170, caput). Nos termos da Constituição, a justiça social figura, 

portanto, não só como princípio do Estado, como também da ordem econômica e da ordem 

social (JUNKES, 2015). 

No cerne da concepção constitucional de justiça social, radica, por sua vez, entre outros 

conteúdos, o princípio da igualdade material e o propósito de “erradicar a pobreza e a 

marginalização”, bem como de “reduzir as desigualdades sociais e regionais”, e, portanto, as 

iniquidades econômicas, como previsto nos arts. 3º, III, e 170, VII, da Constituição. Para Eros 

Grau (2015, p. 224), apesar de figurar como conceito cujo termo é indeterminado, a categoria 

da justiça social foi veiculada pela Constituição como um princípio que predica, sobretudo, a 

“superação de injustiças na repartição [...] do produto econômico”.  

Ainda conforme Grau (2015, p. 215 e 224), esses enunciados constitucionais expressam 

o reconhecimento explícito das marcas da pobreza, da marginalização e da desigualdade que 

caracterizam a subdesenvolvida realidade nacional e predicam que esse quadro social de 

injustiças há de ser revertido, por ação da sociedade, do Estado Social e do mercado. 

A despeito da peremptória objeção hayekiana, existe larga tradição no pensamento 

ocidental que enlaça desigualdade econômica e justiça social, de sorte que essas predicações 

constitucionais não são destituídas de suporte dogmático. Há, de fato, inúmeros modelos 

teóricos que avaliam processos distributivos à luz de princípios de justiça social (MACEDO, 

1995, p. 75-116).  

                                                           
19 Hayek rejeita a compreensão tradicional de justiça social, que a concebe como critério para se avaliar a 

legitimidade ou não de determinada estrutura distributiva de uma sociedade. Nada obstante, Hayek adota uma 

concepção diversa e restrita de justiça social procedimental ou processual, cujo conteúdo se restringe à observância 

ou não das regras sociais do jogo econômico pelos players do mercado, de modo a assegurar uma concorrência 

baseada no fair-play. Robert Nozick também adota um modelo similar de justiça social procedimental (MACEDO, 

1995, p. 93-94, 105-113; HAYEK, 1998; NOZICK, 1991, p. 171-174; CATARINO, 2008, p. 303-367). 



 
 

No plano filosófico, a cultura helênica clássica legou ao mundo, sobretudo, a partir de 

herança intelectual de Platão e de Aristóteles, a compreensão dogmática de que o problema da 

justiça tem conexão direta com o da igualdade. Em outros termos, à luz dessa tradição filosófica, 

que percorreu o pensamento de Cícero, Aquino, Dante, Grócio, Del Vecchio e vários outros, 

não há como se tratar satisfatoriamente da ideia de justiça sem se reportar a algum conteúdo 

axiológico em termos de igualdade (MACEDO, 1995, p. 78-82; CATARINO, 2008, p. 236).  

Em “As Leis”, ao discorrer acerca do sentido ético da igualdade, Platão enunciou que 

“quando se concede igualdade às coisas desiguais, o resultado será desigual, a não ser que se 

aplique a devida medida [...] a cada um conforme a natureza”. Consoante Platão, a mais 

verdadeira e melhor forma de igualdade não é, contudo, fácil de discernir e demandaria, em 

verdade, um julgamento de Zeus, que raramente viria em socorro da humanidade. De todo 

modo, nos momentos esporádicos em que essa igualdade se materializa, traz efeitos benignos 

não só para os indivíduos, como para os Estados (PLATÃO, 2010, p. 236-237).  

Ao teorizar a respeito da justiça na “Ética a Nicômaco”, em especial da dimensão a que 

denomina de “justiça particular distributiva”, Aristóteles dá desenvolvimento às predicações 

platônicas relativas à igualdade mediante a enunciação da fórmula ética de que, na partilha dos 

benefícios e ônus sociais, as distribuições hão de operar segundo o imperativo de que se deve 

“tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida de sua desigualdade” 

(ARISTÓTELES, 2008, p. 103-127). 

Na “Política”, Aristóteles sustenta que parece que o justo é igual, e é, mas não para todas 

as pessoas; apenas para as que são iguais. O desigual também parece justo, e é, mas não para 

todos; apenas para os desiguais. Cometem-se erros terríveis ao negligenciar esse “para quem” 

quando se decide o que é justo. Os homens se tornariam, ademais, péssimos juízes quando seus 

próprios interesses estão envolvidos (ARISTÓTELES, 2000, p. 226). 

Nesse espectro filosófico de matriz platônico-aristotélica, a justiça é concebida com uma 

virtude ou atividade subjetiva de ordem ética de um ser humano em face de outro, segundo um 

ideal ou critério de igualdade. Não se trata ainda, pois, do conceito moderno de justiça social, 

que se desenvolveu ao longo dos séculos XVIII a XX (MACEDO, 1995, p. 76)20. 

                                                           
20 Conforme Macedo (1995, p. 83-85), os pioneiros no emprego da concepção moderna da justiça social foram 

William Godwin (1756-1836), no seu “Enquiry Concerning Political Justice”, de 1793, Luigi Taparelli D´Azeglio 

(1793-1862), no seu “Saggio Teoretico de Diritto Naturale”, de 1840, e Antonio Rosmini (1797-1855), na obra 

“La Costituzione Secondo la Giustizia Sociale”, de 1848. Macedo (1995, p. 84-85) assinala também que, por conta 

de seu livro “Utilitarismo”, de 1861, John Stuart Mill foi um dos principais responsáveis pela difusão da noção de 

justiça social em termos de justiça distributiva.   



 
 

Com efeito, em sua versão mais difundida, a noção moderna de justiça social figura 

como sinônimo de justiça distributiva e gravita fundamentalmente em torno da ideia de 

estrutura social equitativa, de equânime distribuição de oportunidades e vantagens sociais. 

Nessa perspectiva, a justiça social não se confunde com uma virtude moral dos indivíduos, visto 

que constitui um critério ou padrão de ética social para se julgar uma situação ou ordem social, 

um estado de coisas de uma dada sociedade (MACEDO, 1995, p. 83-85). 

No âmbito institucional do Welfare State, a igualdade que se pretende materializar na 

sociedade à luz do princípio da justiça social não é propriamente uma igualdade de resultados, 

mas uma igualdade de acesso a condições dignas de bem-estar e às capacidades básicas e 

oportunidades sociais necessárias ao pleno desenvolvimento humano (MACEDO, 1995, p. 85-

86; RAWLS, 1997, p. 64-69; SEN, 2010, p. 16-17, 25 e 78-119). Desigualdades econômicas 

que não comprometam essas pretensões de igualdade substancial não afrontam o princípio da 

justiça social e não se qualificam como ilegítimas. Ao contrário, quando afetam as condições 

de bem-estar e a igualdade de oportunidades, sobretudo, de amplos segmentos sociais, 

desigualdades econômicas se qualificam como iniquidades distributivas e, portanto, são 

qualificadas como socialmente injustas. A esse respeito, o § 29 da Constituição Pastoral 

Gaudium et Spes (“Sobre a Igreja no Mundo Atual”), de 1965, enuncia que “excessivas 

desigualdades econômicas e sociais entre os membros e povos da única família humana 

provocam o escândalo e são obstáculo à justiça social, à equidade, à dignidade da pessoa 

humana e, finalmente, à paz social e internacional” (VATICANO, 2019). 

Na perspectiva de Adam Smith, algo é justo, a exemplo de um sistema social, se for 

aprovado por um espectador idealmente racional e imparcial (impartial spectator) que ocupa 

um ponto de vista geral e possui todo o conhecimento pertinente das circunstâncias. Uma 

sociedade justamente ordenada seria aquela que contasse com a aprovação racional do 

observador imparcial (RAWLS, 1997, p. 201; SMITH, 2002; SEN, 2010, p. 126-127). 

Smith sustenta, por sua vez, a tese de que a prosperidade e a adversidade afetam os 

julgamentos a respeito da correção das ações e de que a disposição para admirar e quase adorar 

os mais ricos e as suas paixões e desprezar ou negligenciar os interesses dos mais pobres é a 

grande causa, e a mais universal, da corrupção dos sentimentos morais, o que resulta na 

ordenação e na manutenção da sociedade em diferentes fileiras (SMITH, 2002, p. 63-64 e 72). 

Para Sen (2010, p. 126-127), à luz do imaginoso expediente do “observador imparcial”, esse 

pensamento de Smith denota insights relativos à equidade social nos processos distributivos 

relativamente aos recursos econômicos. 



 
 

Em “Uma Teoria da Justiça” (1972), o filósofo norte-americano John Rawls idealizara, 

numa perspectiva de cunho ético-político, uma relevante concepção dogmática de justiça social, 

denominada de “justiça como equidade” (justice as fairness), a partir da construção puramente 

imaginária da “posição original” (original position). Nessa representação mental, seres 

humanos estão reunidos, numa assembleia hipotética, para compor o contrato social que servirá 

de fundamento ético das instituições da sociedade em que passarão a viver (RAWLS, 1997, p. 

19-24 e 127-208; DWORKIN, 2010, p. 235-282). Ao contrário da primeira tradição 

contratualista moderna, da qual participaram Hobbes, Locke, Rousseau e Kant, não se trata de 

um contrato social destinado a fundar a autoridade pública, mas que se presta a definir 

princípios de justiça (MERQUIOR, 2014, p. 245-246), a dispor sobre a “justiça da estrutura 

básica da sociedade”, a formular um “pacto de sociedade” que discipline a maneira como devem 

ser distribuídos os direitos e os deveres fundamentais e como deve operar a partilha do produto 

social (MACEDO, 1995, p. 89). 

Nessa situação original, cobertos pelo “véu da ignorância” (veil of ignorance), que se 

prestaria a assegurar equidade de posições e imparcialidade de juízos racionais, os indivíduos 

se alienariam ou desencarnariam temporariamente de si mesmos, de seus corpos físicos, 

características pessoais e enquadramentos sociais (gostos, talentos, sexo, riqueza, convicções, 

classe etc). Nessas condições, antes de (re)tomarem a consciência de sua conformação singular, 

põem-se a conceber, racionalmente e a priori, a ideia de justiça que servirá de fundamento para 

a organização social e a definir os termos fundamentais do acordo que vinculará o futuro de 

suas vidas na sociedade a ser instituída (MACEDO, 1995, p. 89; RAWLS, 1997, p. 19-24 e 

146-153; DWORKIN, 2010, p. 235-282; MERQUIOR, 2014, p. 245-246).  

À luz desse experimento epistêmico abstrato, Rawls conclui que, num ambiente de 

incertezas, riscos e recursos escassos, seres racionais que tivessem que deliberar numa situação 

dessa natureza tenderiam a ser mais cautelosos, moderados e prudentes. Nesse limbo, agentes 

racionais seriam menos propensos a arriscarem, justamente por ignorarem completamente a sua 

posição pessoal e os desafios sociais que teriam que enfrentar quando retirassem o “véu da 

ignorância” e a realidade existencial fosse, enfim, desvelada. Sob essas circunstâncias, 

projetariam instituições fundadas numa matriz axiológica de justiça que maximizasse a sua 

liberdade individual e o acesso aos bens primários da vida e minimizasse os infortúnios ou 

resultados sociais indesejados, numa espécie de apólice de seguro ou solução heurística a que 

se denomina de princípio maximin ou maximínimo (maximin principle). Indivíduos racionais 

não seriam, assim, movidos propriamente por altruísmo, mas, sim, pelo “interesse próprio” 

(“self-interest”) de serem livres e de serem tratados de modo igualitário em relação aos outros, 



 
 

sobretudo, no tocante às oportunidades de emancipação pessoal, de modo a diminuírem a álea 

em torno da condição individual em que viessem a ser alocados na futura estrutura social 

(RAWLS, 1997, p. 19-24 e 162-168; MERQUIOR, 2014, p. 245-246).  

Segundo Rawls, entre múltiplas alternativas e diante da insegurança em relação ao seu 

destino, optariam por realizar escolhas racionais que lapidariam uma sociedade bem ordenada 

composta por pessoas livres e tratadas equitativamente pelas instituições comunitárias 

conforme paradigmas justos de coesão social, vale dizer, consoante princípios reitores de 

justiça. Em última instância, esses princípios de justiça social se desdobrariam, por sua vez, em 

ordem serial ou prioritária, no “princípio da igual liberdade” (“principle of equal liberty”) e no 

“princípio da diferença” (“difference principle”), enunciados nos seguintes moldes: i) princípio 

da igual liberdade: cada pessoa deve ter um direito igual ao sistema mais extenso de iguais 

liberdades fundamentais que seja compatível com um sistema similar de liberdades para as 

outras pessoas; e ii) princípio da diferença: as desigualdades sociais e econômicas devem estar 

dispostas de tal modo que (a) tanto se possa razoavelmente esperar que se estabeleçam em 

benefício de todos (b) como estejam vinculadas a cargos e posições acessíveis a todos 

(RAWLS, 1997, p. 64-69; DWORKIN, 2010, p. 235-282). Nesse contexto, Rawls propõe uma 

equação ou fórmula referencial de justiça em que o valor da igualdade não se contrapõe ao da 

liberdade; são, em verdade, coadjuvantes, sob determinadas condições (MACHADO 

SEGUNDO, 2018, p. 109). 

Para Rawls, um justo modelo de convivência social e política pressupõe a 

inviolabilidade das “liberdades básicas” dos indivíduos, que devem ser asseguradas isonômica 

e universalmente em favor de todos, na máxima escala possível (RAWLS, 1997, p. 64-69).  

Por sua vez, nesse modelo, são socialmente aceitáveis certas desigualdades, inclusive, 

econômicas, desde que benéficas para o conjunto da coletividade, de modo que o liberalismo 

igualitário ou social de Rawls não preconiza uma igualdade distributiva absoluta (“strict 

egalitarianism”), mas uma equivalência de status em termos de bem-estar, de oportunidades e 

de cidadania (BATISTA JÚNIOR; OLIVEIRA; MAGALHÃES, 2015, p. 248-249). Conforme 

o segundo princípio, a coletividade deve ser, portanto, beneficiada com as desigualdades 

permissíveis. Apesar de a distribuição de renda e de riqueza não precisar ser necessariamente 

igual, deve ser vantajosa para todos. Nas palavras de Rawls, “todos os valores sociais – 

liberdade e oportunidade, renda e riqueza, e as bases sociais da autoestima – devem ser 

distribuídos igualitariamente a não ser que uma distribuição desigual de um ou de todos esses 

valores traga vantagens para todos”. Ainda segundo Rawls, a injustiça se constitui, portanto, 



 
 

“simplesmente de desigualdades que não beneficiam a todos” (RAWLS, 1997, p. 64-69; 

MACHADO SEGUNDO, 2018, p. 109-110).  

Demais disso, para Rawls, o acesso aos diversos cargos e posições sociais relevantes 

deve efetivamente estar ao alcance potencial de todos, mesmo para os que se encontrem 

originalmente em condições de vida mais vulneráveis, menos privilegiadas ou favorecidas. O 

sistema de convivência há de assegurar “igualdade de oportunidades” (“equal opportunity”) 

para todos na corrida da vida, por meio de canais abertos e paritários de desenvolvimento das 

potencialidades humanas e de mobilidade social (RAWLS, 1997, p. 64-69).  

Em suma, no projeto rawlsiano, determinadas desigualdades sociais, inclusive, de cunho 

econômico, podem ser socialmente justas, desde que preservem as condições de possibilidade 

de um regime de ampla e igualitária liberdade, resultem em benefício de todos e não 

comprometam a igualdade de oportunidades no acesso aos cargos e posições sociais 

importantes. Por conseguinte, à luz dessa concepção de justiça social, são injustas 

desigualdades econômicas que restringem ou desequiparem a esfera de liberdade dos 

indivíduos, não promovam o benefício de todos, sobretudo, quando privam amplos segmentos 

humanos dos “bens primários da vida”, e dissipem a igualdade de oportunidades (RAWLS, 

1997, p. 64-69). 

O economista indiano Amartya Sen compartilha dessas mesmas inquietações, 

conquanto conceba, ao defender a tese do “desenvolvimento como liberdade”, uma concepção 

de justiça social fundada na categoria do “desenvolvimento humano”, definido em termos de 

“expansão de liberdades substantivas”, “liberdades efetivas” ou “liberdades reais” dos 

indivíduos. No modelo teórico de Sen, a “expansão das liberdades reais” é o “fim primordial” 

e o “principal meio” do “desenvolvimento humano” (SEN, 2010, p. 16-17, 25 e 78-119).  

No que concerne às desigualdades sociais e à pobreza, Sen adota um modelo analítico 

cuja base informacional não gravita estritamente em torno do nível de concentração de renda e 

de riqueza. No espectro investigativo de Sen, as desigualdades sociais e a pobreza são avaliadas 

a partir de uma base factual mais ampla e complexa, que se reporta diretamente à “privação de 

capacidades básicas” (“capabilities”), vale dizer, à falta das “liberdades instrumentais” 

(liberdades políticas, facilidades econômicas, oportunidades sociais, garantias de transparência 

e segurança protetora) necessárias à melhoria da qualidade de vida e ao pleno desenvolvimento 

do potencial humano, das liberdade substanciais (SEN, 2010, p. 16-17, 25, 34-35, 40-42, 58-60 

e 126-129; MACHADO SEGUNDO, 2018, p. 110).  

A emancipação promovida a partir da maturação das capacidades individuais 

dependeria, entre outras coisas, de disposições institucionais de ordem social, política e 



 
 

econômica. Viabilizados institucionalmente os meios e as oportunidades, as pessoas devem ser 

vistas como ativamente envolvidas na conformação de seu próprio destino, e não apenas como 

beneficiárias passivas dos frutos de engenhosos programas públicos de desenvolvimento. Nessa 

dinâmica, caberiam à sociedade, ao Estado e aos mercados funções amplas no fortalecimento e 

na proteção das capacidades humanas, com papéis de sustentação, e não de entrega sob 

encomenda (SEN, 2010, p. 11, 42-48 e 120-121).  

Nessa perspectiva, a renda e a riqueza seriam instrumentais em relação às “capabilities” 

e não figurariam como sua única fonte geradora (MACHADO SEGUNDO, 2018, p. 110). De 

qualquer maneira, Sen reconhece que, em termos gerais, o modo como a renda e a riqueza são 

distribuídas e intituladas pelos indivíduos (ou famílias) de uma sociedade evidencia 

encadeamentos importantíssimos e faz a diferença em matéria de “facilidades econômicas”. 

Esse aspecto instrumental não pode ser negligenciado e pode resultar, de fato, em “privação de 

capacidades básicas” e, consequentemente, em profundas “desigualdades substanciais”, fonte 

de injustiças sociais (SEN, 2010, p. 34-35, 59 e 126-129). 

Ronald Dworkin adota compreensão similar ao defender que os princípios fundamentais 

de justiça decorrentes da ideia de dignidade humana impõem que todos sejam responsáveis pelo 

desenvolvimento de suas potencialidades individuais, devendo-lhes ser, contudo, socialmente 

assegurados meios necessários à emancipação de suas capacidades (DWORKIN, 2006, p. 10). 

Para Paul Krugman (2009, p. 244-251), vasta desigualdade econômica carrega “vasta 

desigualdade social” (“vast social inequality”) e “vasta desigualdade de oportunidades” (“vast 

inequality of opportunity”). Embora a afirmação de que se deve se preocupar com a 

desigualdade de oportunidades, e não com a desigualdade de resultados pareça, em princípio, 

adequada, uma sociedade com “resultados altamente desiguais” (“highly unequal results”) se 

torna, inevitavelmente, uma sociedade com “oportunidades altamente desiguais” (“hightly 

unequal opportunities”) e que posiciona as pessoas em pontos desiguais na corrida da vida. 

Em “O Preço da Desigualdade” (“The Price of Inequality”), Joseph Stiglitz também 

sustenta que altos níveis de desigualdade de renda e de riqueza, a exemplo do verificado nos 

Estados Unidos, são “moralmente erradas” (“morally wrong”) e que o aspecto “mais odioso” 

(“most invidious”) das excessivas “desigualdades de resultados” (“inequalities of outcome”) 

reside no comprometimento da “igualdade de oportunidades” (“equality of opportunity”), que 

desperdiça o mais valioso recurso de uma sociedade: pessoas da base da distribuição (“in the 

bottom of the distribution”) que não conseguem desenvolver plenamente o seu potencial (“not 

able to live up to their potencial”). As desigualdades de resultados se perpetuam: “inequalities 

of outcomes perpetuate themselves” (STIGLITZ, 2014, p. 1, 4 e 11).  



 
 

Stiglitz (2014, p. 6-9) sustenta ainda que boa parte das desigualdades econômicas não 

se legitimam por conta de “merecimentos” (“just deserts”). No topo da escala social, há, 

inclusive, muitas pessoas que não produziram maiores inovações ou descobertas em prol do 

bem-estar da coletividade, mas, sim, que simplesmente herdaram grandes fortunas 

(“inheritance”) ou tiveram sucesso, mesmo em períodos de crise, no “rentismo” (“rent 

seeking”), na “manipulação do mercado” (“market manipulation”), em “práticas abusivas com 

cartões de crédito” (“abusive credit card practices”), na concessão de “empréstimos 

predatórios” (“predatory lending”), na “movimentação de dinheiro da base e do meio para o 

topo da pirâmide” (“moving money from the bottom and middle of the income pyramid to the 

top”), em estratégias de cunho “monopolista” (“monopolist”), na “apropriação de riqueza” 

(“wealth appropriation”) ou na “busca pela obtenção de uma maior fatia da torta, em vez da 

promoção do aumento do tamanho da torta” (“figuring out how to get a larger share of the 

nation’s pie, rather than enhancing the size of that pie”).  

Anthony B. Atkinson também se filia à compreensão de que, a despeito de ser 

socialmente útil reduzir a extensão de certas desigualdades, não se deve eliminar todas as 

diferenças nos resultados econômicos em nome de uma igualdade total, visto que determinados 

desnivelamentos em relação às recompensas econômicas podem ser bastante justificáveis, 

desde que não excessivos (ATKINSON, 2015, p. 31).  

Para Atkinson, a questão das desigualdades excessivas de renda e de riqueza suscita 

preocupações não só por conta de suas implicações sociais, políticas e econômicas, mas também 

por razões intrínsecas que denotam a injustiça na distribuição dos recursos produzidos e no 

distanciamento desmedido entre ricos e pobres. As desigualdades econômicas comprometem a 

igualdade de pontos de partida e de oportunidades, tornam a corrida da vida desequilibrada e 

geram desigualdades de resultados, o que afeta a igualdade de chances nas disputas 

subsequentes, inclusive, para as gerações seguintes, de modo que o desfecho ex post de hoje 

impacta as condições ex ante de amanhã (ATKINSON, 2015, p. 31-37). 

No “O Capital no Século XXI”, a temática da desigualdade social também adquire 

inequívoca centralidade, com especial abordagem da problemática sob a perspectiva econômica 

da desigualdade de renda e de riqueza. Para efeito de valoração das desigualdades econômicas, 

Piketty adotara uma noção de justiça social segundo a qual “as distinções sociais só podem se 

fundar na utilidade comum” (“les distinctions sociales ne peuvent être fondées que sur l´utilité 

commune”), enunciada no primeiro artigo da Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão, 

de 1789 (PIKETTY, 2014, p. 9, 37 e 467; CONSEIL CONSTITUTIONNEL, 2019a).  



 
 

Para Piketty, esse princípio de justiça social denota que “a igualdade é a norma, a 

desigualdade é apenas aceitável se for fundamentada sobre a ‘utilidade comum’”. Piketty adota, 

ademais, a interpretação de que as desigualdades sociais só são aceitáveis se forem do interesse 

de todos e, especialmente, se forem do interesse dos grupos sociais menos privilegiados. É 

necessário, então, estender os direitos fundamentais e as vantagens materiais ao máximo de 

pessoas possível, sobretudo, se for do interesse daqueles que têm menos direitos e que 

enfrentam oportunidades de vida mais restritas (PIKETTY, 2014, p. 9, 37 e 467). 

Para Piketty, as desigualdades econômicas não afrontam necessariamente princípios de 

justiça social, visto que, até certa proporção, distinções entre indivíduos ligados ao nível dos 

rendimentos e do patrimônio podem ser moralmente legítimas. Diferenciações distributivas não 

carregam, portanto, um desvalor imanente, de modo que nem sempre se qualificariam como 

injustas ou iníquas, sobretudo, quando espelham o resultado de processos meritocráticos e não 

resultam em malefícios para o conjunto da sociedade (PIKETTY, 2014, p. 26, 33 e 37).  

Nada obstante, conforme Piketty, os mecanismos de acumulação e transmissão de ativos 

econômicos presente na dinâmica distributiva do sistema capitalista nem sempre se fundam no 

empreendedorismo por parte de indivíduos ou organizações ou resultam na promoção de 

utilidades sociais, de forma que podem ser não só estéreis para a economia, como 

desproporcionais em relação aos ganhos advindos para a sociedade. O enriquecimento 

desmedido com esteio em patrimônios herdados e acumulados no passado, remunerações 

estratosféricas de altos executivos, a falta de regulação e de transparência dos fluxos 

internacionais de capitais etc contribuem para agravar o problema social da desigualdade e para 

a concentração extremada e perene dos ativos econômicos em escala mundial sem que disso 

resulte necessariamente benefícios para a coletividade (PIKETTY, 2014, p. 369, 432 e 556). 

Piketty não se valeu, portanto, do “O Capital no Século XXI” para denunciar a 

desigualdade enquanto tal, mas apenas naquilo em que se mostraria injusta, por ser excessiva e 

socialmente problemática. Conforme Piketty, processos distributivos que resultem em extrema 

concentração de renda e de riqueza são potencialmente incompatíveis com os valores 

meritocráticos e os princípios de justiça social que estão na base de nossas sociedades 

democráticas modernas, sobretudo, em contextos catalizadores de infame pobreza (PIKETTY, 

2014, p. 33).  

Ainda segundo Piketty, a despeito de existirem diferentes modelos doutrinários a 

respeito da categoria da justiça social, há, no campo teórico, certo consenso em torno de alguns 

dos seus princípios abstratos. Existe, contudo, bastante desacordo acerca da forma correta de se 

dar concreção a medidas que atenuem o quadro de desigualdades e melhorem as condições de 



 
 

vida dos menos afortunados, o que nunca será resolvido simplesmente com base em princípios 

abstratos ou fórmulas matemáticas, mas apenas por meio do confronto político e da deliberação 

democrática (PIKETTY, 2014, p. 467-468). 

1.3.2 Efeitos danosos das desigualdades econômicas excessivas 

Em “As Leis”, Platão externara inquietações no tocante às desigualdades econômicas 

excessivas, pois, a seu ver, afetariam a igualdade de chances na vida pública e poderiam gerar 

conflitos capazes de culminar com a ruptura social, “a maior das pragas”. Esse mal deveria ser 

evitado pela pólis por via de leis que disciplinassem a “extensão dos bens” e assegurassem que 

nenhum cidadão vivesse em condição de penúria ou fosse extremamente rico, conquanto a 

acumulação patrimonial pudesse ser permitida até certo ponto. Segundo Platão, seria necessário 

fixar tanto um “limite para a pobreza”, um patamar mínimo de recursos materiais, 

correspondente ao valor de um lote, como um “limite para a riqueza”, que deveria ser de, no 

máximo, quatro vezes esse valor (ARISTÓTELES, 2000, p. 186; PLATÃO, 2010, p. 222-223; 

ATKINSON, 2015, p. 36). 

Na Política, Aristóteles assinalara que, em toda parte, a abundância seria um atributo de 

poucos, enquanto a penúria seria de muitos e que a existência de desigualdades de riqueza em 

excesso seria fonte de conflitos civis importantes e que poderiam, inclusive, suscitar revoltas 

sociais desestabilizadoras da ordem política. Níveis mais moderados de desigualdade 

econômica em todas as formas de propriedade (terras, escravos, gado e dinheiro) poderiam 

garantir maior estabilidade à sociedade. Ao contrário de Platão, Aristóteles entendia que melhor 

do que igualizar ou nivelar as propriedades por meio de leis, seria promover a educação dos 

cidadãos no sentido de que contivessem seus apetites e não desejassem enriquecer mais do que 

certos patamares socialmente problemáticos. Reconhece, de todo modo, que seria um defeito 

da natureza humana a ausência de limites em matéria de desejos e que a maioria das pessoas 

viveria justamente em função de satisfazê-los (ARISTÓTELES, 2000, p. 185-189 e 225).  

De acordo com Rawls, como condição para a construção de uma sociedade bem 

ordenada segundo os princípios de justiça como equidade, há várias razões para se regulamentar 

as desigualdades socioeconômicas extremas, que podem suscitar diversas implicações 

problemáticas, tais como: i) mesmo na ausência de um cenário de escassez real, podem provocar 

privações severas quanto à disponibilidade dos bens primários da vida para muitos, que podem 

sofrer agruras inquietantes, como a fome e doenças tratáveis, e cujas necessidades básicas e 

carências urgentes permanecerão insatisfeitas, enquanto um parte da sociedade se encontrará 

amplamente provida; ii) podem propiciar formas de dominação social e política, em que uma 



 
 

parcela restrita da sociedade subjuga o restante da massa por meio do controle da máquina do 

Estado e da promulgação de um sistema de direito e de propriedade que garanta para si uma 

posição dominante na economia como um todo; iii) podem afetar o status social, que é um bem 

posicional, e a autoestima das pessoas, de modo que fazem com que os que estão por baixo se 

sintam e sejam vistos como seres inferiores e que devem servir aos demais, o que pode 

disseminar graves vícios e danos, tais como atitudes de deferência e de servilismo por um lado 

e o desejo de dominação e a arrogância por outro; iv) podem perturbar a equidade dos procedi-

mentos e a igualdade equitativa de oportunidades tanto na política, quanto na economia, de 

forma que podem impedir as condições de possibilidade para a realização de eleições justas, 

que passam a ser influenciadas pelo poder econômico de uma minoria abastada, bem como para 

a existência de mercados competitivos efetivamente abertos, que se tornam dominados por 

práticas monopolísticas ou equivalentes; e v) podem prejudicar os vínculos sociais e a 

cidadania, status fundamental da sociedade política, uma vez que o reconhecimento da condição 

de cidadãos iguais, que se relacionam e se reconhecem como tais, constitui aspecto fundamental 

para o desenvolvimento de um mínimo de cultura pública compartilhada e para que uma 

comunidade política possa ser concebida como um sistema equitativo de cooperação social 

recíproca entre pessoas livres e iguais ao longo do tempo (RAWLS, 2003, p. 183-186). 

Para James Meade, as desigualdades extremas na posse da propriedade são indesejáveis, 

visto que um indivíduo com muita abundância econômica não só tem um grande poder de 

barganha e um grande senso de segurança, independência e liberdade, como usufrui disso não 

só vis-a-vis seus concidadãos sem propriedade, sobretudo, quando dele dependem para a 

obtenção de sua renda, mas também vis-a-vis as autoridades públicas. Uma distribuição 

desigual da propriedade significa uma distribuição desigual de poder e de status (MEADE, 

2012, p. 39). 

Conforme Joseph Stiglitz (2014, p. 1 e 14), as disparidades distributivas excessivas não 

são apenas “moralmente erradas” (“morally wrong”), como são “prejudiciais” (“harm”), pois 

dividem sociedades e minam a democracia e a economia.  

Para Stiglitz (2014, p. 12-13), níveis pronunciados de desigualdade econômica dissipam 

o “engajamento cívico” (“civic engagement”) e o “senso de propósito comum” (“sense of 

common purpose”), de forma que têm efeitos corrosivos sobre a “solidariedade societária” 

(“societal solidarity”), a “coesão da sociedade” (“cohesiveness of society”). A confiança 

(“trust”) nas instituições é erodida, os excluídos da prosperidade passam a conspirar contra o 

governo e, em casos extremos, polarizações levam a instabilidades e conflitos sociais. 



 
 

Por sua vez, as desigualdades econômicas se traduzem em “desigualdade política” 

(“political inequality”), visto que os que estão no topo recorrem às instâncias públicas em 

defesa dos seus próprios interesses e sobre elas exercem grande poder de influência. Por conta 

das desigualdades econômicas, paga-se um alto preço em termos democráticos, visto que a 

desigualdade de resultados na economia provoca a desigualdade de resultados também no 

“domínio da política” (“realm of politics”). Os mais ricos exercem mais e mais “influência” 

(“influence”) e ditam “regras do jogo político” (“rules of political game”) que lhes 

proporcionam mais riqueza, mais poder e, consequentemente, mais influência, num 

problemático círculo vicioso. Desigualdades econômicas extremas podem criar verdadeiras 

“plutocracias” (STIGLITZ, 2014, p. 11-15).  

A captura do sistema político pelos mais afluentes impacta não só a produção das leis, 

como os investimentos no “bem comum” (“common good”), tais como os relativos aos 

transportes coletivos, à educação, à saúde etc, pois, além de “os ricos não precisarem dessas 

facilidades públicas” (“the rich don´t need these public facilities”), rejeitam governos mais 

fortes que possam afetar a eficiência da economia ou se utilizar do poder para promover 

políticas redistributivas. As desigualdades econômicas têm, inclusive, importantes 

“implicações orçamentárias” (“budgetary implications”), visto que os cortes de gastos públicos 

associados a déficits fiscais geralmente ocorrem em políticas destinadas aos que se encontram 

na base ou no meio da pirâmide social, e não no topo. Os contingenciamentos se dão, inclusive, 

em investimentos públicos que poderiam promover reduções significativas nas desigualdades, 

já que reforça o ciclo vicioso, em que a falta de políticas sociais amplia as disparidades, afeta o 

bem-estar dos grupos menos afluentes e enfraquece a economia, o que resulta em menos 

investimentos e crescimento e menor arrecadação (STIGLITZ, 2014, p. 11-14).  

Conforme Stiglitz (2014, p. 8-10 e 14), a desigualdade distributiva envolve também 

importantes questões econômicas, visto que distorce o “funcionamento da economia” 

(“functioning of the economy”). Paga-se “um alto preço pela desigualdade” (“a high price for 

inequality”), que, em níveis elevados, “é ruim para o crescimento, para a estabilidade e para a 

eficiência econômica” (“is bad for growth, stability, and economic efficiency”). É possível “ter 

uma melhor performance econômica com menos desigualdade” (“better economic performance 

with less inequality”). Países com maiores desigualdades tendem a evidenciar baixo 

crescimento e grande instabilidade, como, inclusive, reconhece o próprio FMI (IMF, 2011; 

IMF, 2014).  

Inexistiria, nesses termos, trade-off insuperável entre equidade e eficiência econômica, 

visto que níveis mais equitativos de igualdade distributiva e melhora no desempenho produtivo 



 
 

seriam, em verdade, complementares. Do ponto de vista da sustentabilidade da performance 

econômica, o que mais importa não é somente o crescimento medido pelo PIB, mas como o 

crescimento se traduz em melhoria sensível do “padrão de vida” (living standards) dos cidadãos 

ano a ano (STIGLITZ, 1998, p. 221-263; STIGLITZ, 2014, p. 10-11). 

Stiglitz (2014, p. 6-12) assinala ainda que nem toda acumulação de riqueza se reverte 

em aumento proporcional da produtividade da economia ou em melhora geral dos salários dos 

trabalhadores; pelo contrário, em muitos casos, resulta em diminuição do estoque real do capital 

produtivo disponível, sobretudo, por conta de práticas distorcivas de rentismo (“rent seeking”), 

bem como em queda dos ganhos econômicos de amplos segmentos sociais. Leis tributárias que 

favorecem especuladores, em detrimento dos trabalhadores, tendem igualmente a tornar a 

economia mais fraca e instável. 

Esse entendimento é análogo ao posicionamento externado pela Comissão Europeia 

(2015, p. 80) no sentido de que desigualdades extremas na distribuição de riqueza podem ser 

fontes de instabilidade macroeconômica. 

Demais disso, segundo Stiglitz (2014, p. 6-12), o “popular equívoco” (“popular 

misconception”) de que os que estão no topo são os “criadores de emprego” (“job creators”) e 

que devem ser enriquecidos ao máximo para que possam criar “mais empregos” (“more jobs”), 

único caminho possível para a oferta de trabalho, é “fundamentalmente errado” 

(“fundamentally wrong”), visto que “o que cria empregos é a demanda” (“what creates jobs is 

demand”). Quando há demanda, as empresas criam mais empregos para satisfazer a demanda. 

A desigualdade em excesso propende, em verdade, a “enfraquecer a demanda” (“weakening 

demand”), o que é, portanto, ruim para a performance econômica e a oferta de empregos. 

O enfraquecimento da economia por conta do alto grau de desigualdade agrava, 

ademais, os déficits orçamentários do Estado. Investimentos na redução das desigualdades e no 

aumento da igualdade de oportunidades podem, portanto, contribuir, no longo prazo, não só 

para a melhora no funcionamento da economia, como para o equilíbrio das contas públicas, 

inclusive, pela ampliação da base contributiva e do número de contribuintes (STIGLITZ, 2014, 

p. 12-13).  

Paul Krugman (2009, p. 244-251) também identifica implicações problemáticas 

associadas às disparidades distributivas, o que denomina de “custos da desigualdade” (“costs 

of inequality”). Níveis extremos de desigualdade criam “abismos intransponíveis” 

(“unbridgeable chasm”) que afetam o “poder aquisitivo” (“purchasing power”), o “padrão de 

vida” (“living standard”) e as “chances de vida” (“chances for life”) das famílias mais pobres 

e de classe média, que não participam equitativamente dos resultados do progresso econômico. 



 
 

Demais disso, têm efeitos disruptivos sobre as relações sociais e os vínculos de solidariedade, 

bem como corrompem a política e distorcem a democracia por meio da “influência do dinheiro” 

(“influence of money”).  

Ao teorizar sobre o “supercapitalismo”21, Robert Reich também manifesta inquietações 

quanto aos seus “efeitos colaterais adversos” relacionados à ampliação excessiva das 

desigualdades de renda e de riqueza e à captura do sistema político por elites econômicas, do 

que resulta o “declínio da democracia” (REICH, 2008, p. 2-3).  

Conforme Reich, o supercapitalismo tem induzido uma “democracia acabrunhada”, que 

serve ao lobby e aos interesses dos mais afluentes e não representa autenticamente a grande 

massa da sociedade. “O capitalismo se tornou mais sensível aos nossos desejos como 

adquirentes de bens, mas a democracia perdeu a acuidade em relação ao que almejamos juntos 

como cidadãos”. À medida que se ampliam as disparidades econômicas, o jogo do capitalismo 

é capaz de manipular as instituições políticas, inclusive, por meio da corrupção de lideranças e 

do financiamento de campanhas eleitorais. Isso pode se reverter em desfavor dos menos 

favorecidos e no comprometimento de importantes mecanismos de moderação das 

desigualdades, tais como a tributação progressiva, boas escolas públicas e sindicatos 

trabalhistas em busca de melhores salários. Em contraponto, desregulamentações, subsídios, 

renúncias fiscais etc são providos graciosamente pelo Poder Público em favor dos mais 

afluentes com base no suposto “interesse público”, mero “faz-de-conta ou empulhação” na 

busca por maiores vantagens competitivas a serviço de interesses privados (REICH, 2008, p. 2-

3, 7-8 e 134-170). 

Para Reich, o capitalismo é um pré-requisito da democracia, conforme argumentava 

Milton Friedman (FRIEDMAN, 1980, p. 16-17; FRIEDMAN, 1988, p. 13, 17-19 e 220), visto 

que a democracia demanda centros privados de poder econômico, independentes de uma 

autoridade central; do contrário, as pessoas não podem dissentir da ortodoxia oficial e alimentar 

suas famílias. No entanto, a democracia pode não ser essencial para o capitalismo, que pode 

adotar a liberdade de mercado sem a liberdade política, em fórmulas de “capitalismo 

autoritário”, a exemplo da experiência chilena com Pinochet e da China contemporânea. 

“Conter o supercapitalismo para que não transborde sobre a democracia é o único plano de 

mudança construtivo” (REICH, 2008, p. 1, 7-8 e 12). 

                                                           
21 A categoria do “supercapitalismo” adotada por Reich diz respeito à economia globalizada contemporânea, de 

alta tecnologia, bem como com produção em larguíssima escala e com cadeias de suprimento mundiais. Para 

Reich, no supercapitalismo, verifica-se, por um lado, um considerável empoderamento dos indivíduos como 

consumidores de bens e de serviços, ou mesmo como investidores, e, por outro, um aumento das desigualdades 

econômicas e o declínio da cidadania política das grandes massas sociais (REICH, 2008). 



 
 

Thomas Scanlon sustenta que a situação de penúria de segmentos sociais mais pobres 

não é a única inquietação que justifica preocupações com as desigualdades econômicas, cujos 

problemas associados não se resolvem apenas pela melhoria do bem-estar dos menos afluentes, 

como se daria, v.g., por meio de práticas de “redistribuição voluntária” (“voluntary 

redistribution”) baseadas no “altruísmo efetivo” (“effective altruism”) ou na “doação 

altruística” (“altruistic giving”) proposta por Peter Singer. Para Scanlon, a redução das 

desigualdades econômicas através de mecanismos não voluntários, como a tributação, não 

configura “simplesmente um roubo” (“just robbery”) ou “expressão de mera inveja” 

(“expression of mere envy”), pois há razões sociais importantes pelas quais grandes 

disparidades distributivas são ruins para a sociedade, entre as quais, as quatro maiores (“4 

biggest reasons why inequality is bad for society”) seriam que as desigualdades econômicas em 

excesso: i) conferem às pessoas mais ricas um “grau inaceitável de controle sobre a vida dos 

outros” (“unacceptable degree of control over the lives of others”) e ninguém tem motivos para 

aceitar um “esquema de cooperação” (“cooperative scheme”) que coloca suas vidas sob o 

controle de outras; ii) minam a imparcialidade das instituições políticas (“undermine the 

fairness of political institutions”), que passam a servir aos “interesses e demandas dos ricos 

financiadores das campanhas” (“interests and demands of wealthy contributors”), de modo que 

os demais estratos sociais deixam de ser adequadamente representados (“fairly represented”); 

iii) comprometem a equidade do próprio sistema econômico (“undermines the fairness of the 

economic system itself”), visto que tornam difícil, senão impossível, criar igualdade de 

oportunidades; e iv) impedem que trabalhadores, como partícipes do esquema de cooperação 

que produz a renda nacional, tenham direito a uma “parte mais equitativa” (“fair share”) do que 

ajudaram a produzir. Scanlon assinala ainda que as posses dos ricos não são legítimas se forem 

adquiridas através de competição da qual outros são excluídos, bem como quando se tornam 

possíveis por leis que são moldadas pelos ricos para o benefício dos ricos, hipóteses em que a 

desigualdade econômica pode minar as condições de sua própria legitimidade (SCANLON, 

2014).  

Amartya Sen também reconhece que desigualdades distributivas graves podem não só 

comprometer o desenvolvimento e a expansão das liberdades substanciais de amplos segmentos 

humanos, como podem minar a coesão social e ter efeitos problemáticos sobre a eficiência 

econômica. O modo como a renda e a riqueza são distribuídos numa sociedade fazem a 

diferença em muitos aspectos (SEN, 2010, p. 58 e 127). 

Kate Pickett e Richard Wilkinson defendem, por seu turno, a tese de que níveis 

moderados de desigualdade (“greater equality”) tornam sociedades “mais fortes” (“stronger”) 



 
 

e que “desigualdades extremas” (“wide inequality”) são “socialmente disfuncionais” (“socially 

disfunctional”), de forma que possuem um alto custo social, “os custos da desigualdade” (“the 

costs of inequality”). Para Pickett e Wilkinson, desigualdades econômicas extremas têm 

“efeitos sociais negativos” (“negative social effects”) sobre múltiplos aspectos, com 

desdobramentos problemáticos não só sobre pobres, como também sobre os ricos, em termos 

de laços comunitários, saúde mental e física, expectativa de vida, uso de drogas, obesidade, 

performance educacional, criminalidade, gravidez na adolescência, mobilidade social etc 

(PICKETT; WILKINSON, 2011). 

Para Piketty, níveis extremos de desigualdade econômica desvalorizam o esforço do 

trabalho e os vínculos de solidariedade e desincentivam qualidades que poderiam levar a um 

maior desenvolvimento, com benefício para todos. A acumulação excessiva de renda e de 

riqueza é ainda parasitária, visto que compromete a possibilidade de a grande maioria dos 

partícipes do processo produtivo usufruírem de forma mais expressiva, equitativa e justa das 

vantagens do crescimento econômico. A inclinação inercial pautada por poderosas forças de 

divergência capazes de gerar e perpetuar iniquidades insustentáveis e de alavancar as 

desigualdades sociais a níveis extremamente elevados envolvem, ademais, o alto risco de 

cooptação e degeneração de instituições político-democráticas pelo poder econômico privado, 

fenômeno extremamente problemático para a estrutura e a estabilidade das sociedades 

modernas. Democracias políticas que não democratizam o sistema econômico são 

intrinsecamente instáveis e podem ser cooptadas e se degenerar em “plutodemocracias”. A 

supercapitalização da renda e a concentração exorbitante do capital bloqueiam, assim, o 

desenvolvimento social e a democracia (PIKETTY, 2014, p. 495 e 555). 

Como assinalado, Atkinson (2015, p. 34) defende que as desigualdades econômicas 

suscitam não só “preocupações intrínsecas” (“intrinsic concerns”), de ordem moral, como 

também “preocupações instrumentais” (“instrumental concerns”), visto que disparidades 

extremas induzem “más consequências” (“bad consequences”) de ordem social (falta de coesão 

comunitária, aumento da criminalidade etc), política (captura do sistema representativo) e 

econômica (piora na estabilidade macroeconômica e no desempenho produtivo).  

Por conta dessas razões, Atkinson (2015, p. 46-49) sustenta que as preocupações 

distributivas não devem focar estritamente na “eliminação da pobreza” (“eliminating poverty”), 

mas também na “extensão das desigualdades” (“extent of inequality”), predicado que é, aliás, 

harmônico com o disposto no art. 3º, III, da CF/1988, que enuncia que cabe ao Estado brasileiro 

o “objetivo fundamental” de “erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 

sociais e regionais”.  



 
 

Segundo Atkinson (2015, p. 46-49), embora possa melhorar as condições de vida de 

grupos sociais severamente despossuídos, a redução da pobreza não implica necessariamente 

em redução das desigualdades econômicas e de suas implicações problemáticas, que podem, 

inclusive, resultar em pobreza ou no seu agravamento. Os problemas distributivos devem ser 

analisados conjuntamente, como um todo, já que possuem interconexões importantes. Pobreza 

maior tende a andar ao lado de estratos superiores mais concentrados. O que acontece no topo 

da distribuição afeta quem está na base. Como assinalado por Tawney, “o que pessoas ricas 

conscientes chamam de ‘problema da pobreza’, pessoas pobres conscientes chamam com igual 

justiça de ‘problema de riquezas’”. 

1.4 Capitalismo e desigualdade econômica 

Conforme Gian Enrico Rusconi, há conotações e conteúdos muito distintos associados 

ao termo “capitalismo”, que são, em linhas gerais, reconduzíveis a duas grandes acepções: i) 

uma restrita, que fragmenta e isola, no plano da abstração analítica, elementos funcionais de 

ordem econômica evidenciados em sistemas sociais e os recompõem numa matriz conceitual 

representativa de uma forma estrutural particular, historicamente definida, de subsistema 

econômico, que espelha, por sua vez, um modo singular de racionalização do agir econômico 

individual e coletivo, um circuito específico de dinâmicas de produção, distribuição e circulação 

econômica; e ii) uma ampla, que envolve não só aspectos estritamente ligados ao referido 

subsistema econômico, como também engloba, num complexo dialético unitário, certos 

domínios ou círculos de interação social e política estruturalmente acoplados à matriz 

econômica numa totalidade sistêmica e contextual historicamente conformada (BOBBIO, 

MATTEUCI, PASQUINO, 1992, p. 141-142).  

Numa aproximação conceitual de viés estritamente econômico (DOBB, 1987, p. 11-20), 

entre outras possíveis, a categoria unificadora do capitalismo se reporta comumente a sistemas 

complexos de ordenação econômica que evidenciam, cumulativamente, os seguintes elementos 

estruturais típicos: i) o capital circulante e fixo, vale dizer, o conjunto dos meios financeiros e 

não-financeiros investidos na produção material, os fatores materiais de produção, assim como 

os frutos diretos dela resultantes integram juridicamente um patrimônio distinto do acervo de 

ativos dos trabalhadores, isto é, daqueles que efetivamente empregam sua força de trabalho nos 

processos produtivos, de modo que a propriedade privada dos bens de capital e de consumo 

permanece corporativamente concentrada nas mãos da classe capitalista (titularidade jurídica 

do capital e dos artigos produzidos em nome do capitalista, e não dos trabalhadores);  ii) a 

ativação dos meios produtivos se dá por via de trabalho assalariado formalmente livre, de 



 
 

maneira que a força humana de trabalho é interpretada culturalmente como mercadoria, sendo, 

passível, portanto, de praceamento no mercado laborativo, de ser negociada, vendida e colocada 

à disposição do detentor do capital por meio de um contrato salarial (mercadorização da força 

de trabalho ou trabalho assalariado); e iii) os bens e serviços providos pelos processos de 

produção econômica, que pertencem, enquanto não alienados, ao capitalista, figuram como 

“mercadorias” e se destinam, portanto, fundamentalmente, ao “mercado”, espaço relacional no 

qual circulam e são consumidos mediante uma cadeia de trocas onerosas pautadas por esquemas 

de preços, das quais resultam o faturamento e a lucratividade dos detentores do capital e a massa 

salarial dos trabalhadores (economia de mercado).  

Consoante Maurice Dobb (1987, p. 17), à luz da compreensão teórica desenvolvida por 

Marx, o diferencial do capitalismo em relação a outros sistemas econômicos precedentes, a 

exemplo do feudalismo, não reside propriamente num espírito empresarial matizado por uma 

racionalidade finalística de persecução sistemática de inversões lucrativas, na canalização da 

produção para o mercado ou mesmo na adoção monetária do dinheiro para financiar trocas 

comerciais indiretas. Em verdade, a diferença fundamental do capitalismo repousaria no 

peculiar modo de produção material, em que o capital é apropriado por alguns capitalistas e não 

pertence ao corpo majoritário dos trabalhadores empregados no processo produtivo (divórcio 

entre o capital e o trabalho), que, destituídos dos meios de produção, comercializam sua mão-

de-obra em troca de salários, renda que figura, em termos gerais, como sua principal fonte de 

subsistência.    

Coluna central da economia capitalista (VON MISES, 2010, p. 20), a instituição social 

da propriedade privada sobre ativos de potencial utilidade econômica pela coletividade, tais 

como terras, indústrias, matérias-primas e dinheiro, institui necessariamente um sistema de 

relações sociais matizado pela diferenciação material entre os que os detêm e os que deles não 

dispõem (“the haves and the have-nots”), fonte primária de desigualdade econômica entre seres 

humanos. Essa é, a propósito, a compreensão filosófica firmada por Rousseau em seu “Discurso 

sobre a Origem e os Fundamentos da Desigualdade entre os Homens”, de 1754, quando assinala 

que a divisão entre o meu e o teu proporcionada pela propriedade privada é, de fato, o 

fundamento real por excelência das desigualdades sociais que distanciam ricos e pobres e a raiz 

causal dos males a elas associados, o que se deu num estágio mais tardio de evolução humana, 

no qual teriam se consolidado as condições e contradições existenciais em face das quais foram 

fundadas as sociedades civis (ROUSSEAU, 1979, p. 259-268)22. É, na perspectiva 

                                                           
22 Conforme Rousseau: “O verdadeiro fundador da sociedade civil foi o primeiro que, tendo cercado um terreno, 

lembrou-se de dizer ‘isto é meu’ e encontrou pessoas suficientemente simples para acreditá-lo. Quantos crimes, 



 
 

rousseauniana, em torno da propriedade privada, aspecto nuclear do sistema capitalista, que 

residem as principais divergências ideológicas que antagonizam discursos liberais e delações 

socialistas.   

Numa interpretação histórica acerca da evolução da desigualdade econômica desde a 

Idade da Pedra (“Stone Age”) até o séc. XXI, Walter Sheidel (2017) sustenta a tese de que, 

desde o início do Holoceno, a história humana é, numa perspectiva de longo prazo, 

caracterizada por crescente e persistente desigualdade (“growing and persistent inequality”). A 

desigualdade distributiva seria, nessa linha de compreensão, um fenômeno de raízes ancestrais 

e que precederia historicamente a afirmação hegemônica do capitalismo como sistema 

econômico. Como previamente assinalado, Platão e Aristóteles externaram, inclusive, 

profundas inquietações em relação às disparidades distributivas existentes na Antiguidade 

(ARISTÓTELES, 2000, p. 185-189 e 225; PLATÃO, 2010, p. 222-223).  

No “O Capital no Séc. XXI”, Piketty realizara um estudo de base empírica a respeito da 

evolução da desigualdade econômica desde o séc. XVIII em mais de vinte países de economia 

capitalista, tais como França, Estados Unidos, Reino Unido, Japão, Canadá, Argentina, 

Portugal, Espanha, Alemanha, Suíça e Índia. Concluiu que, quando a taxa de remuneração do 

capital (r) ultrapassa a taxa de crescimento da produção (g), mecanismo de divergência expresso 

na relação “r > g”, o capitalismo gera automaticamente desigualdades insustentáveis, 

arbitrárias, que ameaçam de maneira radical os valores meritocráticos e os princípios de justiça 

social sobre os quais se fundam as modernas sociedades democráticas. Embora as pesquisas 

empíricas tenham levando em conta realidades nacionais específicas, o postulado de que a 

divergência “r > g” induz o agravamento das desigualdades distributivas figura, na teorização 

de Piketty, como um preceito geral passível de se manifestar no sistema econômico de qualquer 

país (PIKETTY, 2014, p. 9, 31-34 e 353). 

Ao analisar os três últimos séculos de história distributiva do capitalismo em mais de 

vinte países, Piketty constatou, ademais, que a força de divergência “r > g” se manifestou de 

maneira muito recorrente, como uma “realidade histórica incontestável”. Isso denota, segundo 

Piketty, que esse fator de desigualdade figura como uma regularidade empírica muito marcante 

                                                           
guerras, assassínios, misérias e horrores não pouparia ao gênero humano aquele que, arrancando as estacas ou 

enchendo o fosso, tivesse gritado a seus semelhantes: ‘Defendei-vos de ouvir esse impostor; estareis perdidos se 

esquecerdes que os frutos são de todos e que a terra não pertence a ninguém!’ [...] desde que se percebeu ser útil a 

um só contar com provisões para dois, desapareceu a igualdade, introduziu-se a propriedade [...] Todos esses males 

constituem o primeiro efeito da propriedade e o cortejo inseparável da desigualdade nascente. [...] Assim, os mais 

poderosos ou os mais miseráveis, fazendo de suas forças ou de suas necessidades uma espécie de direito ao bem 

alheio, equivalente, segundo eles, ao de propriedade, seguiu-se à rompida igualdade a pior desordem.” 

(ROUSSEAU, 1979, p. 259, 265, 267 e 268). 



 
 

na dinâmica distributiva do sistema econômico capitalista, que pode comportar, portanto, 

processos muito assimétricos de distribuição de renda e de acumulação de riqueza (PIKETTY, 

2014, p. 9, 31-34 e 344-352). 

Em face dessa constatação, Piketty assinala que não pretende denunciar a desigualdade 

ou o capitalismo enquanto tais. A desigualdade não é um problema em si, desde que se funde 

na “utilidade comum”, conforme enunciado, inclusive, no art. 1º da revolucionária Declaração 

dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789. Demais disso, para Piketty, as disparidades 

distributivas provocadas no âmbito da economia de mercado seriam perfeitamente passíveis de 

controle por meios democráticos que, em prol do interesse coletivo, limitassem os efeitos 

problemáticos provocados pela força de divergência “r > g”. Nesse sentido, Piketty rejeita 

modelos teóricos que propõem a “superação estrutural do capitalismo” como solução adequada 

para o tratamento de seus problemas distributivos (PIKETTY, 2014, p. 9, 31-34 e 37).         

Segundo evidenciado em diversos estudos empíricos a respeito da desigualdade 

econômica em sociedades de economia capitalista, a exemplo dos que foram mencionados na 

seção 1.2, que se utilizam de uma ampla massa de dados e de tecnologia de tratamento de 

informações, os níveis de desigualdade econômica podem oscilar significativamente, para mais 

e para menos, conforme a época e o lugar. Há países de economia capitalista com bons índices 

de desenvolvimento e de bem-estar social e níveis moderados de desigualdade, a exemplo da 

Islândia e da Dinamarca, enquanto outros evidenciam patamares extremos e problemáticos, 

como é o caso do Brasil (OECD, 2015; WORLD BANK, 2016; IMF, 2017; CEPAL, 2017).  

Para Stiglitz (2014, p. 1 e 5-6), as leis da economia são universais e as diferenças em 

termos de desigualdades econômicas verificadas em diferentes países, a exemplo dos Estados 

Unidos, do Reino Unido, da França, da Noruega e do Brasil, resultam, sobretudo, das políticas 

públicas adotadas por cada povo em relação às suas questões distributivas e à igualdade de 

oportunidades. Isso envolve, por sua vez, inúmeros aspectos ligados aos serviços básicos de 

educação e de saúde, à tributação, ao funcionamento do sistema financeiro, ao combate ao 

abuso do poder econômico no mercado etc.  

Robert Reich assinala, ademais, que: “A função do capitalismo é aumentar o bolo 

econômico. A divisão das fatias e sua distribuição entre bens privados, como computadores 

pessoais, e bens públicos, como atmosfera limpa, compete à sociedade. É o papel que 

atribuímos à democracia”. Reich destaca ainda que “A democracia deve criar condições [...] 

para que se promovam tanto o crescimento quanto a justiça e se atinjam outros objetivos 

comuns” (REICH, 2008, p. 2-3).  



 
 

Não há, portanto, absoluta incompatibilidade entre capitalismo e bem-estar social, tal 

reconhecido pela Constituição de 1988 (GRAU, 2015, p. 46). Existem, em verdade, 

“capitalismos e capitalismos”, vale dizer, padrões nacionais muito distintos de ordenação da 

economia de mercado e de distribuição do produto social. Há, ademais, vasta literatura que 

coloca em perspectiva inúmeras virtudes potenciais do sistema econômico capitalista não só 

em termos de capacidade de geração de renda e de riqueza, como de liberdade de iniciativa, de 

eficácia alocativa, de cooperação produtiva, de inovação tecnológica, de progresso material, de 

distribuição de bens e serviços etc (como, v.g., advoga Pinker em sua tese sobre o “novo 

iluminismo”), o que não está propriamente em questão neste trabalho.  

No caso brasileiro, a Constituição de 1988 adotou, inclusive, o capitalismo como 

sistema econômico, cujos pilares institucionais encontram ressonância constitucional na 

afirmação preambular do indivíduo (“direitos [...] individuais”) e de sua “liberdade” entre os 

“valores supremos”, bem como na categorização normativa dos “valores sociais da livre 

iniciativa” como “fundamento” do Estado (art. 1º, IV) e da ordem econômica (art. 170, caput). 

Demais disso, a liberdade econômica individual e a propriedade privada se encontram tuteladas 

sob o regime jurídico dos “direitos fundamentais” (arts. 5º, caput, inc. XIII e XXII e § 2º), das 

“cláusulas pétreas” (art. 60, § 4º, IV) e dos “princípios gerais da atividade econômica” (art. 170, 

caput, inc. II e IV e § único). Entre outras disposições correlatas, a Constituição tutela ainda as 

“empresas privadas” (arts. 170, IX, 173, § 1º, II, e 219, § única) e a “livre concorrência” (arts. 

170, IV, e 173, § 4º), delimita o espaço excepcional de “exploração direta de atividade 

econômica pelo Estado” (art. 173) e predica que “o mercado interno integra o patrimônio 

nacional” (art. 219, caput). Nos termos da Constituição, a economia de mercado figura, 

portanto, como valor constitucional e o capitalismo se traduz como princípio estruturante da 

organização econômica (SILVA, 1997, p. 799-800; GRAU, 2015, p. 187-188).  

O reconhecimento de que há problemas distributivos graves em alguns países de 

economia capitalista, a exemplo do Brasil, “doesn’t mean capitalism is doomed or useless, but 

it does mean we have to modify it [...] we have to adapt it to the twenty-first century” (BARNES, 

2006, p. xiii)23. Para Barnes (2006), o “capitalismo 2.0”, que devora a natureza, aumenta a 

desigualdade e nos deixa infelizes no processo” (“devours nature, widens inequality, and makes 

us unhappy in the process”) precisa de um “upgrade” em seu sistema operacional, que deve ser 

substituído por um modelo institucional mais sustentável e equitativo de dinâmica capitalista, 

que concilie o “me side” (lado eu) com o nosso “we side” (lado nós), que congregue, de modo 

                                                           
23 Tradução livre: “não significa que o capitalismo está condenado ou inútil, mas significa que temos que modificá-

lo [...] temos que adaptá-lo ao século XXI”. 



 
 

equilibrado, o mercado, o Estado e os “commons” (recursos compartilhados comunitariamente), 

no que denomina de “Capitalismo 3.0”.24   

Para Piketty, a desigualdade fundamental “r > g” não deve ser analisada como uma 

“necessidade lógica absoluta” do sistema capitalista e inexiste “determinismo econômico 

quando o assunto é a distribuição de renda e de riqueza”. A desigualdade econômica não resulta, 

ademais, apenas de processos distributivos desiguais experimentados no contexto de uma 

economia de mercado. A história da desigualdade econômica em cada país depende de um 

“jogo de forças”, um entrelaçamento de “forças de convergência” (redutoras de desigualdade) 

e de “forças de divergência” (ampliadoras de desigualdade) que impactam os respectivos 

processos de produção, distribuição e acumulação de renda e de riqueza (PIKETTY, 2014, p. 

27-34 e 344-352).   

Esse quadro denota que os arranjos institucionais nacionais entre forças de convergência 

e de divergência podem envolver dinâmicas distributivas e/ou redistributivas bem diferentes e 

capazes de produzir resultados sensivelmente distintos em termos de desigualdade econômica 

(PIKETTY, p. 27-37). Países de economia capitalista desenvolvida e mais igualitários mantêm 

processos de concentração econômica mais moderados, uma “concentração normal”, na 

intensidade necessária à aceleração da acumulação do capital e do reinvestimento produtivo, 

mas sem incorrer em níveis extremos de iniquidade distributiva e com preservação do poder 

aquisitivo real da grande massa da população (CUPERTINO, 1977, p. 28-29). 

Algumas das forças de divergência podem ser imputadas diretamente ao próprio Estado, 

quando, v.g., obstrui, injustificadamente, a atividade econômica e impede a oferta de empregos 

e a geração de renda; não promove o controle da inflação, que dissipa o poder aquisitivo das 

famílias de baixa renda; executa políticas públicas de modo ineficiente e com desperdício de 

recursos; não investe o suficiente em educação e em qualificação técnica da mão-de-obra; falha 

no controle e na repressão de práticas de corrupção no setor público, que drenam os recursos 

necessários ao financiamento de políticas sociais destinadas ao bem-estar dos menos afluentes 

e enriquecem ilicitamente pessoas inescrupulosas; estabelece desníveis remuneratórios muito 

                                                           
24 Para Barnes (2006, p. ix), “This strikes me as one of the great dilemmas of our time. For years the Right has 

been saying—nay, shouting—that government is flawed and that only privatization, deregulation, and tax cuts can 

save us. For just as long, the Left has been insisting that markets are flawed and that only government can save 

us. The trouble is that both sides are half-right and half-wrong. They’re both right that markets and state are 

flawed, and both wrong that salvation lies in either sphere.”. Tradução livre: “Isso me leva a um dos grandes 

dilemas do nosso tempo. Por anos, a Direita vem dizendo – não, gritando – que o governo é falho e que somente 

a privatização, a desregulação e o corte de tributos pode nos salvar. Também, por muito tempo, a Esquerda tem 

insistido que os mercados são falhos e que somente o governo pode nos salvar. O problema é que ambos os lados 

estão meio-certos e meio-errados. Eles estão ambos certos quando afirmam que o mercado e o Estado são falhos 

e ambos errados quando defendem que a salvação reside estritamente em cada uma das respectivas esferas”.  



 
 

distanciados entre categorias de servidores públicos; adota sistemas tributários regressivos, que 

pouco tributam a renda e a riqueza dos mais afortunados e gravam de modo proporcionalmente 

mais oneroso os rendimentos das classes populares etc. As desigualdades econômicas não 

derivam, portanto, apenas de falhas do mercado e podem também decorrer de falhas do Estado, 

inclusive, do Welfare State. 

De todo modo, o sistema capitalista acomoda importantes processos distributivos e, sob 

determinados parâmetros, a distribuição primária da renda e da riqueza que se consolida na 

economia de mercado pode se dar de modo bastante desigual. Isso é, aliás, o que se verifica no 

Brasil, que, conforme assinalado por Luiz Bresser Pereira ainda nos idos da década de 1980, 

não enfrenta problemas de desenvolvimento por falta de capitalismo, já que o capitalismo é 

algo que jamais faltou no País, mas com padrões distributivos extremamente desiguais 

(PEREIRA, 1988, p. 19 e 23). Em verdade, os índices historicamente elevados de iniquidade 

econômica no Brasil decorrem não só de processos distributivos excessivamente desiguais, 

como de processos redistributivos falhos, que não compensam as desigualdades primárias da 

economia de mercado e até as agravam, como se dá por meio do iníquo e regressivo Sistema 

Tributário Nacional (VIANNA; MAGALHÃES; TOMICH, 2000; SRF, 2004, p. 1 e 13; 

CARVALHO JUNIOR, 2006, p. 10-11; SILVEIRA, 2008; SOARES et al., 2009, p. 8, 14 e 23; 

HOFFMANN; PAYERAS, 2009; PINTOS-PAYERAS, 2010; IPEA, 2011; SILVEIRA, 

AFONSO, RESENDE, FERREIRA, 2013; CASTRO, 2014, p. 45-46 e 54; AFONSO, 2014, p. 

35; GOBETTI; ORAIR, 2016, p. 7; LEÃO; FRIAS, 2016, p. 98-102; AFONSO et al., 2017; 

FERNANDES; CAMPOLINA; SILVEIRA, 2017, p. 301; QUINTELA; SERGIO, 2018, p. 34). 

Como parte da desigualdade econômica decorre de forças de divergência muito intensas 

que operam por meio dos processos distributivos primários da economia de mercado, as 

subseções seguintes se destinam a promover uma breve revisão da literatura teórica e empírica 

acerca da relação entre o capitalismo e a desigualdade econômica.  

Para fins de estudo, foram selecionados alguns pensadores, por sua relevância 

doutrinária. De todo modo, qualquer seleção a respeito dessa matéria tende a ser 

indeclinavelmente incompleta, dada a vasta literatura disponível sobre o assunto, que possui, 

de fato, extensões infindáveis e linhas muito antagônicas de compreensão.  

1.4.1 Revisão da literatura teórica  

Nesta subseção, serão analisados alguns estudos sobre as relações entre o capitalismo e 

a desigualdade econômica baseados em esquemas abstratos e com pouco lastro empírico. Nesse 

propósito, foram selecionados desenvolvimentos teóricos empreendidos por Adam Smith, 



 
 

David Ricardo, John Stuart Mill, Karl Marx, John Maynard Keynes, Friedrich von Hayek e 

Milton Friedman. 

1.4.1.1 Smith e a mão invisível do mercado 

Em algumas passagens da obra “A Riqueza das Nações”, de 1776, Adam Smith (1723-

1790) discorreu acerca da desigualdade econômica no contexto de seus estudos filosóficos 

sobre o capitalismo do séc. XVIII25, nos quais, à semelhança dos fisiocratas franceses, buscara 

estabelecer as “leis naturais” explicativas dos fenômenos econômicos e das suas relações, com 

especial destaque para a análise das condições necessárias à produção abundante de riqueza 

nacional. Sem embargo, ao contrário dos mercantilistas e dos fisiocratas, que reconheciam, 

respectivamente, nos metais (ouro e prata) e na terra (produção rural) a fonte da riqueza, Smith 

predicara que a categoria econômica central seria, em verdade, o “trabalho”, entendido, no 

contexto da modernidade, como “trabalho ajudado pelo capital”, como “atividade produtiva” 

(SMITH, 1981, p. XVII; HUGON, 2009, p. 103). 

Na perspectiva antropológica smithiana, os indivíduos são retratados como seres 

igualmente inclinados, por natureza, ao exercício de relações econômicas, do “poder de troca” 

(“power of exchanging”). Haveria, assim, “uma certa propensão na natureza humana” (“a 

certain propensity in human nature”), “comum a todos os homens” (“common to all men”), 

para “comerciar, barganhar e trocar uma coisa por outra”, “to truck, barter and exchange one 

thing for another” (SMITH, 1981, p. 7 e 13).  

Além da disposição econômica inata, o sujeito smithiano é também concebido como ser 

racional, teleológico e autocentrado, cuja escolhas e condutas econômicas são 

fundamentalmente motivadas por seu “amor-próprio” (“self-love”), e não por altruística 

benevolência (“benevolence”). No plano econômico, sua racionalidade pragmática ambiciona 

a consecução do maior benefício possível em suas transações negociais. O “interesse pessoal” 

(“self-interest”) é, portanto, a força motriz que, no mercado, anima o comportamento racional 

do indivíduo, na sua condição conceitual de ser individualista (SMITH, 1981, p. 8).26  

Há, de todo modo, modelos teóricos que rejeitam a leitura convencional de que o 

indivíduo smithiano seria um ser meramente egoísta e interesseiro, verdadeira “entidade 

                                                           
25 O termo “capitalismo” não havia, de todo modo, ainda sido introduzido na linguagem econômica do séc. XVIII 

(SMITH, 1981, p. XVI). 
26 Ilustrativamente, Smith assinala que “Não é da benevolência do açougueiro, cervejeiro, ou padeiro, que 

esperamos nosso jantar, mas de sua preocupação por seu próprio interesse. Dirigimo-nos, não à sua humanidade, 

mas ao seu amor-próprio, e nunca lhes falamos de nossas necessidades, mas das vantagens deles.” (SMITH, 1981, 

p. 8). 



 
 

ontológica da não-sociedade”. Defende-se, nesse perspectiva, a compreensão de que Smith 

enlaça o interesse individual com o interesse social por meio da categoria da “mão oculta do 

mercado”, o que denotaria certo sentido de “solidariedade social”, conquanto não seja 

propriamente um “perfeccionista social” (MORRISON, 2006, p. 213-218). Para Hugo 

Segundo, a redução do indivíduo smithiano à categoria do homo economicus, que se 

comportaria exclusivamente em função de seus interesses pessoais e com base em cálculos 

racionais de custo-benefício, é errônea, visto que desconsidera o fato de que, para Smith, as 

pessoas também agem motivadas por “sentimentos morais” que as impelem ao “altruísmo” 

(MACHADO SEGUNDO, 2018b, p. 648). 

No processo histórico de evolução da complexidade econômica e das forças produtivas 

especializadas, em que a produção passara a ser dividida mais racionalmente entre inúmeras 

mãos, as necessidades humanas já não mais seriam passíveis de serem supridas simplesmente 

pelo produto do próprio labor individual, pelas mãos de uma só pessoa. Demandariam, em 

verdade, mais e mais intercâmbio intersubjetivo, de forma que cada ser humano subsistiria por 

meio da troca, tornando-se, de certo modo, um mercador, um comerciante, e a sociedade se 

transformaria gradativamente numa sociedade mercantil propriamente dita (SMITH, 1981, p. 

13).  

Em sociedades economicamente mais avançadas, a mercantilização das relações 

econômicas se traduzira não só em mais especializada divisão social do trabalho, como também 

em desenvolvimento tecnológico, em expansão da produtividade, na difusão do uso da moeda 

como instrumento geral de troca e medida representativa de valor, na maior circulação de 

mercadorias e em crescimento do estoque de capital e da riqueza nacional, de modo a gerar a 

abundância material que se estenderia, numa sociedade bem governada (“well-governed 

society”), por todas as classes sociais, inclusive, para as “mais baixas do povo” (“lowest ranks 

of the people”). Espaço civilizatório de afirmação existencial do agente smithiano, o mercado 

teria, ademais, a capacidade de gerar uma espécie de “patrimônio comum” (“common stock”), 

em que se abririam oportunidades em ampla escala para se perseguir a realização do bem-estar 

individual através da materialização de desejos e necessidades pessoais por meio do acesso aos 

produtos e serviços decorrentes dos diferentes talentos de outros seres humanos. Quanto mais 

extensos, abertos e livres fossem os mercados, maior e mais dinâmica seria a dimensão 

econômica da vida social, a divisão do trabalho e a abundância de capital, labor e mercadorias 

(SMITH, 1981, p. 1-7, 10-11 e 17).  

Em sua crítica ao mercantilismo, Smith sustenta, por outro lado, que a eficiência 

econômica dos mercados e a maximização da riqueza nacional reclamam a não intervenção 



 
 

obstrutiva por parte do Estado no empreendimento dos particulares. O Poder Público deveria 

se abster de intervir politicamente na ordem econômica, de tentar regulá-la e de estabelecer 

preferências ou restrições negociais, que comprometem a livre competição e a livre circulação 

do trabalho e do capital. O Estado deveria, em verdade, deixar que as energias individuais 

operassem livremente nos campos da produção agrícola, comercial e industrial, motivadas por 

seus interesses pessoais, em estado de “liberdade natural”, no que se aproximara do liberalismo 

econômico dos fisiocratas franceses e do postulado do “laissez-faire, laissez-aller, laissez-

passer” (SMITH, 1981, p. 85-104, 313 e 356-357).  

Como traço de seu “individualismo econômico”, o centro de gravidade da atividade 

econômica liberal repousaria, portanto, nas ações desimpedidas de indivíduos movidas pelo 

autointeresse em mercados idealizados como concorrencialmente perfeitos, e não em 

intervenções políticas mediatizadas pelo Estado (abstencionismo). Ao Poder Público, seriam 

confinadas funções bem restritas (Estado mínimo27) e cujo discreto governo civil deveria, na 

esfera econômica, desempenhar tão-somente a competência institucional de garantir o direito 

de propriedade, sagrado e inviolável enquanto fruto produtivo emergente do trabalho (SMITH, 

1981, p. 87, 356-357 e 373-374).  

Estruturado de modo descentralizado e com unidades produtivas sob controle privado, 

o mercado natural seria, nessa esteira, pautado por um “sistema autorregulado” (“self-

regulating system”) de “livre comércio” (“free market”), que tenderia, na visão smithiana, a 

promover situações de ganhos recíprocos entre indivíduos racionalmente orientados, 

economicamente interessados e independentes (“win-win situations”). Envolveria, assim, um 

circuito autárquico e autônomo de relações sociais, em que uma aparente entropia de condutas 

conduziria à ordem econômica, a uma ordem anárquica de indivíduos. Com o máximo raio 

possível de liberdade pessoal em prol dos agentes econômicos, o mercado ambientaria um 

espaço negocial aberto de livre circulação e troca de mercadorias, em que preços, condições e 

transações comerciais fossem espontaneamente modulados por leis físicas de equilíbrio 

econômico, objetivas, inteligíveis e estabilizadoras, tais como as relativas à “livre 

concorrência”, “free competition”, e à “oferta e procura”, “law of supply and demand” (SMITH, 

1981, p. 37-40).  

                                                           
27 Na perspectiva smithiana, o Estado deveria desempenhar estritamente as seguintes funções públicas: i) defesa 

nacional em face de ameaças externas; ii) administração da justiça, sobretudo, para assegurar o direito de 

propriedade privada; e iii) realização de obras e instituições públicas que proporcionem a infraestrutura necessária 

ao desenvolvimento da atividade econômica e à instrução básica do povo (SMITH, 1981, p. 359-412). 



 
 

Numa ambiência de “perfeita liberdade” (“perfect freedom”), em que as pessoas 

perseguissem seus interesses privados à sua maneira, a avidez individual por maiores 

“vantagens pessoais” (“own advantages”) e a “livre competição” (“free competition”) entre os 

indivíduos se afirmariam como as duas forças mercadológicas fundamentais que tencionariam 

a ordem natural do sistema capitalista no sentido da maximização qualitativa e quantitativa dos 

resultados produtivos, no sentido da prosperidade e do crescimento da economia social em 

círculos virtuosos de progresso.  

Nessa esteira, como o capital e o trabalho procurariam, naturalmente, o investimento ou 

aplicação mais vantajosa, a multidão concorrencial de empreendedores individuais findaria, por 

meio da força construtiva do mercado, por promover, inconsciente e involuntariamente, um 

consórcio de iniciativas conducentes ao interesse público (SMITH, 1981, p. 91 e 202-203). A 

consecução do bem comum, do “óptimo geral” (BRÉMOND; GÉLÉDAN, 1988, p. 10) pelos 

esforços promovidos pelos agentes econômicos se daria, sem interferência exógena alguma, 

como se fosse inercialmente conduzida para estados não intencionais de equilíbrio social por 

meio de uma “mão invisível” (SMITH, 1981, p. 202-203)28. O empenho uniforme, constante e 

obstinado dos indivíduos no sentido de melhorarem estoicamente sua condição econômica sob 

a pressão da livre competição seria o princípio do desenvolvimento humano e social nas 

sociedades capitalistas, fonte da riqueza nacional, tanto pública, como individual, bem como 

garantia da perfeição dos mercados concorrenciais e da manutenção do curso natural das coisas 

em direção ao progresso, a despeito de eventuais extravagâncias governamentais e erros 

administrativos (SMITH, 1981, p. 161).  

Conforme Smith, ao promover o bem-estar material dos indivíduos e da coletividade, a 

mão oculta do mercado empreenderia, sem qualquer superintendência estatal, a melhor 

distribuição social possível dos ativos econômicos, uma “distribuição natural e mais vantajosa” 

(“natural and advantageous distribution”), “o mais próximo possível da proporção mais 

agradável ao interesse de toda a sociedade”. No materialismo smithiano, a distribuição dos 

resultados econômicos deveria, nesses termos, operar como um subproduto da produção, como 

                                                           
28 Conforme Smith, “Todo indivíduo está continuamente esforçando-se para achar o emprego mais vantajoso para 

o capital que possa comandar. É sua própria vantagem, de fato, e não a da sociedade, que ele tem em vista. Mas o 

estudo de sua própria vantagem, naturalmente, ou melhor, necessariamente, leva-o a preferir aquele emprego que 

é mais vantajoso para a sociedade. [...] Como todo indivíduo procura, tanto quanto pode, tanto empregar seu capital 

em apoiar a indústria doméstica, e assim dirigir aquela indústria para que sua produção seja do máximo valor, todo 

indivíduo necessariamente trabalha para tornar o rendimento anual da sociedade o maior que puder. De fato, em 

geral, ele nem pretende promover o interesse público, nem sabe o quanto o está promovendo. [...] procura apenas 

seu próprio ganho, e nisto, como em muitos outros casos, é só levado por uma mão invisível a promover um fim 

que não era parte de sua intenção. [...] Seguindo seu próprio interesse, ele frequentemente promove o da sociedade 

mais efetivamente do que quando realmente pretende promovê-la. Nunca soube de grande bem feito por aqueles 

que aparentavam comerciar para o bem público.” (SMITH, 1981, p. 202-203). 



 
 

sua contraface, de modo que não caberia ao Estado interferir na ordem econômica, sob pena de 

promover distorções na dinâmica dos processos produtivos. Distribuídas, por seu turno, entre 

lucros (donos do capital), salários (trabalhadores) e rendas fundiárias (proprietários de terras), 

as rendas de mercado afluiriam, nesse contexto, dentro de processos atomísticos e sujeitos a 

determinismos econômicos naturais, insuscetíveis de ajuste eficaz mediante intervenções 

públicas redistributivas (SMITH, 1981, p. 312-313).  

Nada obstante, Smith reconhece que, conquanto empreenda a partilha ótima ou ideal, a 

melhor possível, a “distribuição natural” dos recursos econômicos promovida pela “mão 

invisível” do mercado não é necessariamente igualitária. De fato, em meio às transformações 

econômicas vivenciadas pelas sociedades europeias do séc. XVIII, Smith percebe que as 

desigualdades sociais podem decorrer de antagonismos de interesses no plano das relações entre 

o capital e o trabalho, isto é, de contradições inerentes às relações produtivas da sociedade 

capitalista. A seu ver, num estado econômico original, anterior à apropriação da terra e à 

acumulação do capital, os trabalhadores não evidenciavam senhor ou patrão com quem 

tivessem que dividir o produto do trabalho, de forma que este se revertia integralmente em 

recompensa ou ganho natural do trabalho. Com a apropriação privada das terras e a acumulação 

do capital, os trabalhadores, destituídos dos meios produtivos, passaram a deduzir do produto 

do trabalho parcelas relativas ao arrendamento das glebas e ao lucro pago aos patrões que lhe 

anteciparam os salários, isto é, o resultado da atividade produtiva passou a ser dividido entre o 

retorno do fundos de capital investidos, o que se daria por meio de rendas fundiárias e lucros, e 

o salário pago a título de contraprestação laboral, de “recompensa liberal do trabalho” (SMITH, 

1981, p. 43-61). 

A cotação dos salários comuns do trabalho seria, por sua vez, fixada com base num 

contrato firmado por partes cujos interesses são contrapostos: “os trabalhadores desejam 

conseguir o máximo e os patrões, dar o mínimo possível; os primeiros estão dispostos a se 

combinarem para subir, os outros, para descer os salários do trabalho”. Segundo Smith, dos 

dois partidos, quem leva vantagem na disputa em todas as ocasiões ordinárias seriam os patrões, 

que contariam não só com respaldo no ordenamento jurídico para proteger seus interesses, como 

também evidenciariam maiores condições de resistência nas negociações, já que não vivenciam 

a mesma premência e carecimentos materiais dos trabalhadores, cujos estoques patrimoniais 

lhes colocariam numa situação de maior vulnerabilidade econômica (SMITH, 1981, p. 43-45). 

A despeito da descrição a esse respeito, Smith não teorizara acerca da evolução, no longo prazo, 

da problemática da distribuição de riqueza, possivelmente por supor que a “mão invisível” do 



 
 

mercado pudesse administrar os conflitos distributivos no sentido de um estado coordenado de 

“harmonia natural entre as classes” (PIKETTY, 2014, p. 563).   

Demais disso, ainda consoante Smith, as sociedades economicamente avançadas, 

opulentas e civilizadas, são sociedades que admitem considerável desigualdade de fortuna 

(“considerable inequality of fortune”). São, pois, sociedade com classes sociais, ricos e pobres, 

que se diferenciam, na perspectiva smithiana, conforme o acúmulo de mercadorias de que 

dispõem passíveis de comandar ou adquirir no mercado maiores ou menores quantidades de 

trabalho de outros destinadas a satisfazer as necessidades, conveniências e diversões da vida 

humana (SMITH, 1981, p. 18).  

A diferenciação de riqueza teria sido, por sua vez, originalmente introduzida nas 

sociedades humanas num estágio de evolução material em que se afirmou a propriedade privada 

dos meios econômicos como instituição social, passível, inclusive, de acumulação e 

concentração em larga escala. No modelo smithiano, a pulsão retentiva teria se manifestado, 

inclusive, já na “era dos pastores” (“age of shepherds”), segundo período da história econômica 

das nações, posterior à era rudimentar ou selvagem dos “caçadores, pescadores e coletores” 

(“hunters, fishers and gatherers”), cujas organizações comunitárias primitivas se 

caracterizavam pela ausência da propriedade privada e, consequentemente, de hierarquizações 

econômicas significativas entre os seres humanos29. Paixões humanas, tais como a avareza e a 

ambição do rico e a aversão ao trabalho, o amor à folga ou a inveja no pobre, teriam contribuído 

para o crescimento das disparidades econômicas e a emergência de conflitos sociais sensíveis 

em torno da propriedade alheia. “Sempre que há grande propriedade, há grande desigualdade. 

Para um homem muito rico, é preciso que haja, pelo menos, quinhentos pobres e a abundância 

de poucos pressupõe a indigência de muitos” (SMITH, 1981, p. 373-374).  

A aquisição de propriedades valiosas e extensas por meio do lavor de muitos anos, ou 

talvez de muitas gerações sucessivas, teria induzido, por sua vez, a institucionalização do 

governo civil, como instrumento destinado a impor certa subordinação com o objetivo de 

assegurá-las, o que contou com o especial apoio dos economicamente mais afluentes. Onde não 

há propriedade, ou, pelo menos, nenhuma excessiva, o governo civil não é tão necessário. A 

necessidade do governo civil cresce gradualmente com a aquisição de propriedade valiosa. O 

                                                           
29 Na linha de evolução econômica da sociedade, Smith reconhecia 4 (quatro) fases sucessivas: a dos “caçadores”, 

“pescadores” e “coletores” (“hunters”, “fishers” e “gatherers”), era rudimentar em que ainda não havia sido 

socialmente institucionalizada a propriedade privada dos meios produtivos e, assim, haveria poucas disputas 

econômicas; a dos pastores (“shepherds”), em que se institucionalizara originalmente a propriedade privada; a dos 

agricultores, lavradores ou fazendeiros (“farmers”), em que se consolidara a autoridade feudal (“feudal 

authority”); e, finalmente, a dos comerciantes ou mercadores (“merchants”), fase mais evoluída de 

desenvolvimento econômico (SMITH, 1981).  



 
 

fundamento primário da autoridade e da subordinação a um governo civil reside, portanto, na 

“superioridade da fortuna” (“superiority of fortune”), na “autoridade das riquezas” (“authority 

of riches”), grande fonte de distinção pessoal e de sujeição humana. Enquanto instituído para a 

segurança da propriedade, o governo civil teria sido, na realidade, originalmente constituído 

para a defesa dos ricos contra os pobres, ou daqueles que têm alguma propriedade contra 

aqueles que não têm nenhuma (SMITH, 1981, p. 373-375).  

1.4.1.2 Ricardo e a lei de ferro salarial 

Em seu “Princípios de Economia Política e Tributação” (1817), David Ricardo (1772-

1823) afirma que a principal questão da Economia Política residiria justamente na determinação 

das leis naturais que regulam a distribuição funcional do produto econômico entre as classes 

sociais, proprietários de terras (“landlords”), donos de capital (“capitalists”) e trabalhadores 

(“workers”), a título de rendas (“rent”), lucros (“profits”) e salários (“wages”), respectivamente 

(RICARDO, 1988, p. 4 e 7). Baseada na preeminência do problema distributivo, relativo ao 

fluxo da renda social, essa perspectiva ricardiana de abordagem fez, aliás, tradição no campo 

teórico do pensamento econômico, inclusive, na contemporaneidade (FURTADO, 1983, p. 4 e 

7). À semelhança de Smith, a distribuição do resultado econômico foi, de todo modo, definida, 

no “sistema de Ricardo”, em termos de causalidade física, como derivação indeclinável de 

processos de mercado naturalmente determinados.  

No contexto de sua “distribution theory”, concebe que, em sociedades capitalistas, 

reside fundamentalmente nos lucros a fonte primordial de acumulação do capital (“capital 

accumulation”) e, portanto, de reinvestimento e de crescimento econômico (RICARDO, 1988, 

p. 69 e 224). O cerne do processo produtivo, sua “grandeza econômica fundamental” 

(NAPOLEONI, 1978, p. 87), repousaria, portanto, no valor e na evolução da “taxa de lucros” 

(“rate of profits”). Esse seria o componente da ordem capitalista que se afirmaria como 

referencial por excelência da vantagem econômica que norteia o movimento natural do capital 

no mercado, sobretudo, do capital circulante, para além de outras circunstâncias ligadas à 

segurança, à simplicidade, à facilidade ou a qualquer outro benefício real ou imaginário que um 

emprego lucrativo dos fundos econômicos pudesse porventura prover numa dada aplicação em 

relação a outra (RICARDO, 1988, p. 23, 45-47 e 62).  

No contexto da chamada “lei de ferro dos salários”, Ricardo defende a tese de que, como 

realidades economicamente integradas, a majoração consistente das “taxas de lucros”, fonte por 

excelência de adensamento do capital e de desenvolvimento nacional, demanda, relativa e 

inversamente, uma necessária “redução dos salários” (“fall of wages”), que deveriam, em rigor, 



 
 

ser mantidos no nível básico de subsistência (“subsistence”), no seu “preço natural” (“natural 

price”), sob pena de promover, na esteira da teoria malthusiana, uma explosão demográfica, 

com problemáticas consequências sociais (RICARDO, 1988, p. 48). Lucros e salários deveriam 

se mover necessariamente em direções opostas (VON MISES, 2010, p. 22). Os valores dos 

salários reais de mercado não deveriam, além disso, ser fixados por simples arbítrio, mediante 

intervenção de sindicatos ou do governo, visto que as cotações dependiam naturalmente da 

relação entre a oferta efetiva de trabalho e a demanda de emprego, sendo a procura por 

trabalhadores estritamente vinculada ao nível de acumulação do capital (FURTADO, 1983, p. 

8 e 12). A almejada depreciação da massa salarial só poderia, por seu turno, ser empreendida 

de forma estável se fossem igualmente barateados os preços dos gêneros de primeira 

necessidade consumidos pelos trabalhadores, para o que seriam, inclusive, salutares políticas 

de livre importação de produtos agrícolas pautadas pela “lei de associação” ou “lei das 

vantagens comparativas” no mercado externo (RICARDO, 1988, p. 67-78).  

Em sua teoria do arrendamento, Ricardo manifestara ainda especial preocupação com o 

impacto desestabilizador no longo prazo das flutuações da renda fundiária sobre a economia, 

na medida em que projetava que o crescimento populacional, o aumento de demanda por 

alimentos e a escassez das terras aráveis mais próximas e de melhor qualidade tenderiam a 

conduzir, à luz da lei da oferta e da demanda, ao seu encarecimento e a uma progressiva 

apropriação de mais e mais parcelas da riqueza nacional por parte dos proprietários de imóveis 

rurais. O peso econômico crescente da renda de escassez da terra geraria um movimento 

problemático na cotação dos preços relativos tendente a comprometer o volume de recursos 

disponíveis para capitalistas e trabalhadores, fonte de profundo desequilíbrio social 

(RICARDO, 1988, p. 34-42). Notadamente, o progresso tecnológico, o aumento da 

produtividade agrícola, o crescimento industrial e o comércio exterior diminuíram as pressões 

econômicas sobre a cotação da renda fundiária, de modo a evitar que se consumasse o sombrio 

prognóstico ricardiano (PIKETTY, 2014, p. 13-14).    

À luz desse esquadro, que denota a percepção de sensíveis conflitos de interesses no 

plano da triangulação econômica entre capitalistas, trabalhadores e arrendatários rurais 

(NAPOLEONI, 1978, p. 87), Ricardo pretendeu demonstrar que, no sistema capitalista de 

então, o lucro, epicentro da ordem produtiva e do progresso do capital, está permanentemente 

ameaçado pelo aumento do custo de mão-de-obra, pressionado por interesses arbitrários de 

elevação dos salários reais, bem como pela tendência de elevação das rendas diferenciais 

rurícolas, ante o “princípio da escassez” (PIKETTY, 2014, p. 13-14). Ao compreender, à la 



 
 

Montaigne30, que a atividade econômica opera como um jogo de soma zero, Ricardo inferira 

que, conquanto o lucro pudesse operar, no curto prazo, como motor do progresso social, a 

dinâmica evolutiva dos dados ou variáveis econômicas referentes às rendas salariais e fundiárias 

indicava que o movimento progressivo da economia não seria linear e que a sua sorte poderia 

ser iminentemente comprometida por conta da eficácia paralisante de determinados arranjos 

distributivos. Haveria, assim, o risco de se emaranhar, pela possibilidade de baixa ou queda da 

margem lucrativa, num “estado estacionário”, numa situação cíclica futura de sensível 

contração da capacidade de acumulação de capital e de reprodução econômica, daí o caráter 

relativamente pessimista de suas projeções preditivas (BRÉMOND; GÉLÉDAN, 1988, p. 11).  

Além de identificar referidos elementos de produção constitutivos e, ao mesmo tempo, 

colisionais do sistema capitalista, que, a seu ver, tencionavam o tecido econômico no sentido 

de cenários críticos de instabilidade ou de estagnação material e apontavam no sentido de 

espirais de desigualdade (PIKETTY, 2014, p. 16-18), Ricardo reconhecera, na terceira edição 

de seus “Principles”, que a substituição do trabalho humano pela maquinaria mecânica nos 

processos produtivos promoveria um aumento significativo da produtividade física e do 

rendimento líquido do capital, em prejuízo, contudo, da demanda efetiva de trabalho e da massa 

salarial dos trabalhadores, com franca precarização das suas condições de vida (RICARDO, 

1988, p. 211)31. O progresso das técnicas produtivas seria, destarte, o meio de defesa da classe 

capitalista, a “criadora do progresso”, em face da elevação dos custos de produção associados 

à folha de salários (FURTADO, 1983, p. 10 e 167). 

Nada obstante, à luz de seu pensamento econômico liberal, compreendia que, como 

todos os demais contratos, os salários reais deveriam ser deixados à “justa e livre concorrência 

do mercado” (“fair and free competition of the market”) e não deviam, portanto, ser jamais 

controlados mediante interferência da legislação (“interference of the legislature”). Ainda que 

benevolentes, intervenções regulatórias por parte do Estado tenderiam, em verdade, a afetar 

perniciosamente a dinâmica econômica, visto que, ao invés de melhorarem a situação dos 

pobres, empobreceriam os ricos e comprometeriam o rendimento líquido nacional, causa de 

maiores problemas sociais (RICARDO, 1988, p. 54).  

                                                           
30 Alusão à expressão “le profit de l´un est dommage de l´autre” (Tradução livre: “o lucro de um homem é a perda 

do outro”), veiculada por Montaigne (1533-1592) como título do capítulo XXII dos seus Ensaios (MONTAIGNE, 

2002, p. 86). Essa locação é rotulada por Mises de “a falácia de Montaigne” (VON MISES, 2010a, p. 22).  
31 Conforme Ricardo: “Todo aumento de capital e de população é acompanhado por um crescimento do preço dos 

alimentos, pois sua produção será mais difícil. A consequência de um aumento no preço dos alimentos será uma 

elevação dos salários e todo o aumento de salários induzirá, em maior proporção do que antes, a que o capital 

poupado seja utilizado em maquinaria. As máquinas e o trabalhador mantêm-se em constante competição, e as 

primeiras frequentemente só podem ser utilizadas se o preço do trabalho se elevar.” (RICARDO, 1988, p. 215). 



 
 

1.4.1.3 Mill e a crítica às assimetrias capitalistas 

Nos “Princípios de Economia Política” (1848), John Stuart Mill (1806-1873) sustentara 

igualmente que as condições necessárias da produção da riqueza evidenciavam o caráter de 

“verdades físicas” (“physical truths”), de forma que as propriedades materiais inerentes aos 

fatores econômicos articulados nos processos produtivos (mão-de-obra, capital, matérias-

primas e forças motrizes da Natureza) não seriam arbitrárias (MILL, 1988a, v. 1, p. 41, 65 e 

99). Haveria, assim, encadeamentos mecânicos necessários que governam a produção 

(GUITTON, 1971, 169 e 180), que seria, portanto, regida por leis naturais indeclináveis 

passíveis de apreensão racional, cuja aplicação prática demandaria, contudo, a intercorrência 

de causas e condicionantes sociais, as quais responderiam pela riqueza ou pobreza das nações, 

objeto de estudo da Economia Política (MILL, 1988a, p. 23 e 27).  

Diversamente do que se daria com as “leis de produção” (“laws of production”), a forma 

de distribuição da riqueza (“distribution of wealth”) seria ditada pelas leis e costumes 

culturalmente vigentes em cada sociedade, tratando-se, portanto, de uma questão contingente 

de instituição humana na busca pelo progresso, temática que transcenderia, inclusive, o 

horizonte epistêmico da Economia Política (MILL, 1988a, p. 37 e 171-172). As consequências 

econômicas do pacto social distributivo seriam, contudo, naturalmente determinadas e pautadas 

por leis físicas, tais como as leis de produção. Os seres humanos teriam, assim, condições de 

controlar o regime de partilha da riqueza nacional e o modelo de disposição ou estruturação 

econômica de suas sociedades, mas, definidos esses termos, seus resultados econômicos 

práticos seriam inarredavelmente ditados por determinantes de caráter físico, cognoscíveis 

também no âmbito da Economia Política (MILL, 1988a, p. 172).  

Conforme Mill, no cerne do problema distributivo, aloca-se naturalmente a questão 

referente à instituição da propriedade privada, que pode ser, de fato, fonte de desigualdades 

sociais (MILL, 1988a, p. 172-173) e que alcança, inclusive, o produto do trabalho que foi 

alienado pelo trabalhador ao capitalista mediante contrato e a propriedade fundiária (MILL, 

1988a, p. 184-185 e 193). A seu ver, na mesma perspectiva de Smith e Ricardo, em torno da 

relação com a propriedade privada, a sociedade seria, por sua vez, estratificada, sob o prisma 

da Economia Política, em três classes sociais básicas: a dos capitalistas, a dos proprietários de 

terras e a dos trabalhadores produtivos (MILL, 1988a, p. 197).  

Numa perspectiva crítica, assinala que, nas sociedades de sua época, o regime de 

distribuição da propriedade privada sobre a produção econômica se dava quase que numa 

proporção inversa ao trabalho (“inverse ratio to the labour”), de forma que conferiria maiores 



 
 

porções dos resultados econômicos aos capitalistas e proprietários de terra, numa “escala 

descendente” (“descending scale”), em que os últimos contemplados seriam os trabalhadores, 

mormente os braçais, que nem sequer contariam com a certeza de ganhar o necessário para a 

sua subsistência, o mínimo existencial. Na economia capitalista de larga escala, as classes 

operariam, ademais, com interesses e sentimentos hostis entre si (MILL, 1996, p. 340). 

Afirma, outrossim, que, em verdade, nenhuma sociedade efetivamente adotou o 

princípio da propriedade privada com honestidade, com base num modelo de partilha justa e 

fundada eminentemente no trabalho, de maneira que o direito estaria respaldando práticas de 

apropriação patrimonial, inclusive, de modo absoluto (“absolute”), sem qualquer congruência 

com princípios de justificação ou legitimação moral da propriedade privada32. Como resultado, 

os sistemas jurídicos não teriam assegurado um justo equilíbrio (“fair balance”) entre os seres 

humanos, visto que acumularam impedimentos (“impediments”) sobre alguns, para darem 

vantagem (“advantage”) a outros, o que fomenta desigualdades de oportunidades (“inequality 

of chances”) e impede a todos de começarem a corrida pela vida em condições justas (“starting 

fair in the race”), em igualdade de condições (“perfectly equal terms”). Se, ao invés de “agravar 

a desigualdade” (“aggravate the inequality”), a legislação tivesse se empenhado, na mesma 

intensidade, em mitigá-la, numa tendência normativa que promovesse a “difusão” (“diffusion”), 

e não a “concentração da riqueza” (“concentration of wealth”) e estimulasse a subdivisão dos 

grandes acervos e não a sua acumulação em poucas mãos, ter-se-ia constatado que o princípio 

da propriedade individual não tem nexo necessário com os males sociais tão criticados pelas 

teorias socialistas (MILL, 1988a, p. 177). O que o regime de propriedade privada pode vir a 

ser, o que é, aliás, retratado em toda apologia abstrata desse instituto, que projeta, no plano 

deôntico, um discurso de que se deve assegurar aos indivíduos os frutos do seu trabalho e a 

abstenção de outros quanto à apropriação ilegítima destes, não se confunde com o que ele 

efetivamente tem sido na concreta realidade social, na qual tudo que opera de forma oposta a 

isso deve ser corrigido, inclusive, a proporção entre a remuneração e o trabalho, princípio de 

justiça sobre o qual se deveria basear toda defesa convincente da propriedade privada (MILL, 

1988a, p. 177-178).  

Mill também critica a possibilidade de transmissão causa mortis da propriedade sobre 

todo o acervo patrimonial de alguém por meio dos institutos da doação testamentária e da 

                                                           
32 Ao se indagar acerca do modo justo de apropriação recomendado pela razão, Walras diferencia as categorias da 

“apropriação” e da “propriedade”, nos seguintes termos: “A propriedade é a apropriação equitativa e racional, a 

apropriação legítima. A apropriação é um fato puro e simples; a propriedade, que é um fato legítimo, é um direito. 

Entre o fato e o direito cabe a teoria moral.” (WALRAS, 1996, p. 58). 



 
 

herança ab intestato. A seu ver, quando não sujeitos a determinadas limitações, referidos 

mecanismos reproduzem a tendência de concentração de fortunas privadas imerecidas e 

enriquecem poucos indivíduos sem qualquer esforço pessoal, trabalho ou mérito por parte 

destes, o que seria fonte de ponderáveis desigualdades sociais e, consequentemente, de danos 

aos interesses gerais da coletividade (MILL, 1988a, p. 214-217).  

Noutra vertente, em comparação com os sistemas socialistas propostos pelo simonismo 

e pelo fourierismo, Mill conjectura que, no plano teórico, embora o capitalismo evidencie, de 

fato, um conflito distributivo entre capitalistas e trabalhadores, parece melhor se compaginar 

com o máximo de liberdade e de espontaneidade humana, valores fundamentais que se 

posicionariam, na escala axiológica, logo depois da provisão dos meios básicos de subsistência. 

Entende, de todo modo, que, na realidade das sociedades capitalistas do seu tempo, a maioria 

dos seres humanos (“majority of the human race”), a generalidade dos trabalhadores 

(“generality of labourers”), não exerceriam plenamente as potencialidades da liberdade, visto 

que teriam pequena chance (“little choice”) de optar por ocupações profissionais ou locais de 

trabalho, de forma que suas vidas seriam, em verdade, profundamente dependentes de normas 

fixas e da vontade de outros (MILL, 1988a, p. 178).  

A seu ver, no então estágio dos aperfeiçoamentos humanos, caberia aos economistas 

políticos principalmente o papel não de promover a subversão da propriedade privada, mas de 

desenvolvê-la, de modo a assegurar a plena participação de cada membro da comunidade nos 

benefícios decorrentes dessa instituição (MILL, 1988a, p. 182). Demais disso, numa 

perspectiva liberal, defende que os indivíduos são os melhores árbitros de seus próprios 

interesses e que os problemas da sociedade podem ser mais bem resolvidos pela ação privada e 

voluntária, por agentes diretamente interessados e que tenham livre escolha e autonomia, do 

que pela intervenção estatal na vida da comunidade, que deve se restringir ao mínimo, de forma 

que o laissez-faire deveria ser a prática geral (MILL, 1996, p. 522, 524, 536 e 547). 

Mill manifesta, portanto, especial preocupação com os graves problemas sociais que 

acompanham a dinâmica distributiva do capitalismo liberal, mas não pretende propriamente a 

sua substituição enquanto sistema econômico33. Sem embargo, adota uma postura reformista e 

                                                           
33 “Entretanto, um povo que uma vez adotou o sistema de produção em grande escala, seja nas manufaturas seja 

na agricultura, provavelmente não abandonará esse sistema; e diria que não é desejável tal abandono, caso se 

mantenha a devida proporção da população com os meios de sustento. Não há dúvida de que o trabalho é mais 

produtivo no sistema de grandes empresas industriais; a produção, se não for maior em termos absolutos, é maior 

em proporção à mão-de-obra empregada: consegue-se sustentar igualmente bem o mesmo número de pessoas, com 

menos trabalho e mais lazer - o que representará uma vantagem manifesta, assim que a civilização e o 

aperfeiçoamento tiverem avançado tanto, que aquilo que é um benefício para o todo seja um benefício para cada 

indivíduo que o compõe. E sob o aspecto moral da questão, que é ainda mais importante que o econômico, o 

aperfeiçoamento industrial deve ter um objetivo melhor [...] se desejarmos espírito público, sentimentos generosos, 



 
 

propõe mutações estruturais por meio da reorganização das relações produtivas (BRÉMOND; 

GÉLÉDAN, 1988, p. 12), de modo que a acumulação de capital passe a operar em bases 

distributivas moralmente mais justas (MILL, 1996, p. 339-340). Segundo sugere, isso poderia 

se dar, v.g., através de mecanismos de parceria entre patrões e empregados, tais como mediante 

a inserção destes na categoria de sócios do empreendimento e a sua participação nos lucros 

(associação entre capital e trabalho), bem como por via de alianças econômicas entre os 

trabalhadores, com o desenvolvimento, e.g., de cooperativas de produção (MILL, 1996, p. 340-

365). 

No ideal de se construir um novo paradigma distributivo, Mill critica o discurso clássico 

de que a saúde qualitativa da economia capitalista pressupõe um movimento progressivo 

ilimitado de acumulação de capital, de aumento da riqueza e de crescimento econômico. Em 

sua compreensão, uma economia numa “condição estacionária”, mas que proporcionasse à 

massa do povo participações mais equitativas nos resultados econômicos e melhores condições 

de vida para todas classes sociais, realidade então inexistente, conduziria a uma situação de 

maior perfeição social e prestigiaria valores da condição humana muito mais elevados, do ponto 

de vista moral, do que a busca alucinante e primitiva por simples progresso material (MILL, 

1996, p. 327-329).  

Principalmente nas nações que já atingiram níveis produtivos e de riqueza suficientes, 

o que se necessita economicamente é de melhor distribuição. Impende que se baixe os que estão 

muito acima, fazendo-se, por outro lado, também subir, em caráter permanente, os que estão na 

base da sociedade, para que se possa possibilitar à humanidade obter, no grau máximo, todas 

as vantagens da cooperação e do intercâmbio social. A condição estacionária do capital não 

implicaria, além disso, uma condição estacionária do aperfeiçoamento humano, da cultura 

intelectual, do progresso moral e social, já que pode se basear num redirecionamento de 

propósitos, do aumento desenfreado da riqueza de alguns para a melhoria e elevação da sorte 

de todos. A perspectiva estacionária de Stuart Mill evidencia, destarte, um viés positivo, visto 

que veicula a esperança de uma sociedade menos focada na persecução concorrencial do lucro 

individual (BRÉMOND; GÉLÉDAN, 1988, p. 12; MILL, 1996, p. 327-329).  

                                                           
ou justiça e igualdade verdadeiras, a escola em que se cultivam tais virtudes não será a do isolamento dos interesses, 

mas a da associação de interesses. O objetivo do aperfeiçoamento não deve consistir apenas em colocar os seres 

humanos em uma condição em que possam viver uns sem os outros, mas capacitá-los a trabalhar uns com os outros 

ou uns pelos outros, em relações que não envolvam a dependência recíproca.” (MILL, 1996, p. 327-329). 



 
 

1.4.1.4 Marx e a exploração capitalista pela mais-valia 

Karl Marx (1818-1883) diferenciava os agrupamentos humanos que se entrelaçavam no 

plano das relações capitalistas de produção econômica com base na dicotomia “burguesia vs. 

proletariado” (SORJ, 2004, p. 58), categorias que se reportavam, respectivamente, aos 

capitalistas, isto é, aos proprietários dos meios de produção, do capital produtivo, e aos que, 

não o detendo, venderiam a sua “força de trabalho” como “mercadoria” no “mercado de 

trabalho” (MARX, 1964, p. 15)34 35. O conceito de classe lastreado nessas condicionantes 

econômicas objetivamente determinadas e a estratificação bipartida da sociedade capitalista 

figuram, de fato, como chaves de pensamento fundamentais da teorização marxista, embora 

Marx nunca tenha propriamente desenvolvido uma definição mais precisa a respeito da 

categoria da classe (GIDDENS, 2005, p. 234-235). De todo modo, Marx a evoca como 

ferramenta analítica explicativa do movimento dialético da história, de maneira que rejeita 

modelos atomísticos de sociedade, que concebem as dinâmicas sociais com base num infindável 

número de ações individuais isoladas. As classes são, para Marx, os motores ou os sujeitos que 

movimentam e transformam a história social (BOBBIO, MATTEUCI, PASQUINO, 1992, p. 

172).  

Para Marx, em sociedades capitalistas industriais, a desigualdade social por excelência 

seria a desigualdade econômica, de maneira que as demais diferenciações sociais 

“extraeconômicas”, em especial, nos planos político e cultural, configurariam meras derivações 

daquela, sublimadas no sistema superestrutural de relações que circunda a infraestrutura ou 

base produtiva da realidade coletiva. A posição diferencial dos indivíduos nos processos 

                                                           
34 A dicotomia marxista entre a classe burguesa e a classe proletária não desconsiderava a existência de subclasses 

no interior dessas categorias, de frações de classe, como: i) no tocante à burguesia: a grande ou alta burguesia 

industrial, financeira, comercial, os profissões liberais (que reproduziam o modus vivendi burguês), a pequena 

burguesia (funcionários públicos que constituíam a burocracia estatal) etc; e ii) quanto à segunda: o proletariado 

operário ou industrial, o lumpemproletariado (subproletariado: pessoas em condição miserável e à margem do 

mercado produtivo capitalista, tais como prostitutas, ladrões etc), o campesinato etc. Marx também reconhecia 

que, durante os períodos de transição dos modos de produção, o que denomina de momentos de “formação social”, 

como se deu na passagem da economia feudal para a capitalista, poderiam coexistir modos de produção paralelos 

e, consequentemente, antagonismos de classes diferentes. Haveria, assim, uma pluralidade de classes antagônicas, 

para além, nesse caso, do antagonismo dual entre a burguesia e o proletariado, característico do modo de produção 

capitalista (BOBBIO, MATTEUCI, PASQUINO, 1992, p. 171). 
35 Marx empregava a expressão “classe em si” (“Klasse an sich”) para fazer alusão às categorias coletivas da 

burguesia e do proletariado, diferenciadas fundamentalmente pela relação subjetiva com os meios de produção 

econômica. Nada obstante, na compreensão marxista, a simples existência da identidade de interesses contrapostos 

no contexto dessa polarização não revelaria um sentido genuíno da ideia de classe enquanto os indivíduos 

permanecessem desarticulados entre si. Para Marx, o sentido autêntico de classe pressupõe não só esses elementos, 

como também envolve a coesão coletiva por meio da consolidação de um imaginário grupal comum, de uma 

“consciência de classe”, além do engajamento e da participação política ativa na “luta de classes”, situação em que 

a “classe em si” (“Klasse an sich”) passaria à condição de “classe para si” (“Klasse für sich”), fenômeno que não 

operaria, contudo, de modo automático e necessário (BOBBIO, MATTEUCI, PASQUINO, 1992, p. 171-172). 



 
 

produtivos conformaria, destarte, suas subjetividades e condutas pessoais (BROOM; 

SELZNICK, 1956, p. 170), o que se reproduziria nas demais instituições e relacionamentos 

estratificadores da organização global da sociedade. Residiria, pois, na relação de poder 

econômico, a fonte ou eixo unificador de todos os arranjos estruturais de desigualdade social 

(BOBBIO, MATTEUCI, PASQUINO, 1992, p. 175).  

Na perspectiva de Marx, a desigualdade econômica nas sociedades capitalistas 

industriais do séc. XIX decorreria fundamentalmente do modo desigual de distribuição da renda 

no mercado adveniente dos processos de produção material, já que a maior parte seria revertida 

a título de rendimento do capital e não como remuneração do trabalho. Essa dinâmica se daria 

pelo fato de que, deduzidos os “custos de produção” (matéria-prima, máquinas, ferramentas 

etc), a diferença entre o valor de troca mercantil dos bens produzidos (“valor de troca”) e o 

valor dos baixos salários pagos aos trabalhadores (“valor do trabalho”), denominada de “mais-

valia”, comumente maior do que a remuneração laborativa, seria apropriada exclusivamente 

pelos burgueses, sob a forma de lucro líquido, de rendimento do capital. Isso se daria, por sua 

vez, com fundamento numa relação contratual, em que o trabalhador assalariado, necessitado 

de recursos para consumir e satisfazer seus “carecimentos” (TEIXEIRA, 1990, p. 61), bem 

como destituído dos instrumentos produtivos e só detendo tempo e a posse de sua força corporal 

e intelectual, submete-se, pela mediação do salário, ao arbítrio econômico do capitalista. Nessa 

vinculação fundada num “contrato salarial”(DOBB, 1987, p. 17), vende a sua energia laborativa 

reificada ou objetivada (“auto-estranhamento”) e renuncia à propriedade privada concreta sobre 

o produto imediato do seu labor pessoal (“estranhamento da coisa”), fenômeno expropriatório 

em que a condição humana do trabalhador assalariado se fragmenta pelo estranhamento em 

relação à parte de si e dos frutos do seu suor, o que denomina de “alienação” (MÉSZÁROS, 

2006, p. 19-20).  

A fonte da desigual distribuição intrínseca à economia capitalista residiria, portanto, na 

“propriedade capitalista” dos meios produtivos e na “mais-valia” provocada com base no 

“poder da alienação”, que subtrairia da classe obreira, alienada e assalariada, a participação 

majoritária nas vantagens econômicas da produção material e sujeitaria as massas populares a 

viverem em condições precarizadas de subsistência ou num patamar próximo dela. Por outro 

lado, esse processo promoveria a acumulação progressiva de mais e mais fortuna privada em 

favor de poucos capitalistas, enriquecendo-os numa espiral que tenderia ao infinito (MARX, 

1964, p. 11, 14, 15, 92, 115, 119 e 130). Segundo Mészáros, na teoria marxista, a “alienação do 

trabalho” seria, portanto, “a raiz causal de todo o complexo de alienações” característico das 

sociedades capitalistas (MÉSZÁROS, 2006, p. 21). 



 
 

Esse círculo vicioso de exploração econômica inerente à mecânica distributiva do 

capitalismo industrial teria, na visão de Marx, emergido originariamente no momento histórico, 

forjado nas entranhas da ordem feudal, por volta do séc. XVI, em que se promoveu a 

“apropriação privada” dos instrumentos produtivos e se decompôs o trabalho das condições 

exteriores de produção. Nesse contexto, instituiu-se a “mercadoria-trabalho”, a “reificação”, 

“alienabilidade” e “vendabilidade” da energia laboral humana por meio de vinculações 

contratuais (MÉSZÁROS, 2006, p. 36-38), transformando-se o “produtor”, liberto ou 

emancipado da servidão, em “trabalhador assalariado”. Ter-se-ia, então, operado a 

“acumulação primitiva” de “mais-valia”, processo econômico que se reproduziu socialmente e 

promoveu a gradativa concentração do capital, vale dizer, a privatização expansiva do material 

produtivo, dos recursos materiais, nas mãos de poucos, em detrimento da socialização do 

trabalho pela massa proletária (MARX, 1964, p. 1, 14-15, 17, 115, 117-119 e 130). Conforme 

Mészáros, no plano da superestrutura dogmática, essas práticas capitalistas teriam contado, 

ademais, com discursos mistificadores da “liberdade” e do “contrato”, entrelaçados no 

glorificado instituto da “liberdade contratualmente salvaguardada”, que eclipsou e retardou o 

reconhecimento da “abdicação contratual da liberdade humana” e das “contradições 

subjacentes” às relações sociais de produção econômica (MÉSZÁROS, 2006, p. 38).  

Como consequência, na compreensão de Marx, a pauperização da classe trabalhadora 

relativamente à burguesia seria uma norma ou contradição inexorável e imanente ao sistema 

capitalista, visto que a compulsão por maximizar lucros, por valorizar o capital, e reduzir custos, 

bem como o contingente extranumerário de pessoas destituídas da matéria produtiva 

pressionariam a cotação do “valor do trabalho” para baixo à luz da “lei da oferta e da procura” 

e fomentariam a condensação da renda e da riqueza no patrimônio burguês (MARX, 1964, p. 

130). Esse fenômeno de produção e reprodução endógeno à “ordem sócio-metabólica do 

capitalismo” (MÉSZÁROS, 2006, p. 12), em que a renda da concentrada “mercadoria-capital” 

tenderia a se valorizar mais intensamente no mercado do que a renda da fungível “mercadoria-

trabalho”, obstaculizaria a ascensão social do proletariado e perpetuaria o seu estado de auto-

alienação e a sua condição subjugada de assalariado, assim como provocaria a “continuidade” 

da distensão da desigualdade econômica, mesmo que eventualmente a média salarial pudesse 

melhorar, de tempos em tempos, em termos absolutos (GIDENS, 2005, p. 235-236; 

MILANOVIC, 2012, p. 109). 

Por conta da busca incessante pela maximização dos rendimentos do capital, o processo 

de acumulação dos ativos evoluiria inexoravelmente no sentido de um estado extremado e 

insustentável de concentração econômica nas mãos de uma parcela cada vez mais restrita da 



 
 

população, o que resultaria em instabilidades críticas e na derrocada estrutural do sistema 

capitalista, através da revolta dos trabalhadores explorados (PIKETTY, 2014, p. 16-17).   

Marx desenvolveu uma concepção instrumental do Estado, na qual o define como 

instrumento a serviço do domínio político da classe dominante sobre a classe dominada e que, 

portanto, não persegue propriamente interesses gerais, e, sim, interesses particulares de uma 

classe, evocados, no discurso liberal burguês, como globais, sob a categoria legitimadora do 

“bem comum”. O governo do Estado burguês operaria, assim, como uma “ditadura da 

burguesia”, em que a vontade política seria ditada conforme os interesses materiais da classe 

burguesa (POPPER, 2010, p. 319).36  

Trata-se, portanto, de uma concepção negativista do Estado e que o rejeita, destarte, 

enquanto instância política necessária de uma sociedade finalmente emancipada e incorrupta 

pelo capital, vale dizer, verdadeiramente livre, igualitária e solidária, a idealizada sociedade 

comunista, solução e fim do enigma material da história. Concebe-se, assim que, como 

resultado avançado da revolução social, uma nova ordem existencial em que se abolissem o 

                                                           
36 Conforme Engels, o Estado seria um terceiro erigido para operar como “uma força especial de repressão” e teria 

surgido historicamente em meio aos conflitos de classes presentes nas sociedades pós-gentílicas, nos seguintes 

termos: “O Estado não é, pois, de modo algum, um poder que se impôs à sociedade de fora para dentro; tampouco 

é a ‘realidade da ideia moral’, nem ‘a imagem e a realidade da razão’, como afirma Hegel. É antes um produto da 

sociedade, quando esta chega a um determinado grau de desenvolvimento; é a confissão de que essa sociedade se 

enredou numa irremediável contradição com ela própria e está dividida por antagonismos inconciliáveis que não 

consegue conjurar. Mas para que esses antagonismos, essas classes com interesses econômicos colidentes não se 

devorem e não consumam a sociedade numa luta estéril, faz-se necessário um poder colocado aparentemente por 

cima da sociedade, chamado a amortecer o choque e a mantê-lo dentro dos limites da ‘ordem’. Esse poder, nascido 

da sociedade, mas posto acima dela se distanciado cada vez mais, é o Estado. [...] Como o Estado nasceu da 

necessidade de conter o antagonismo das classes, e como, ao mesmo tempo, nasceu em meio ao conflito delas, é, 

por regra geral, o Estado da classe mais poderosa, da classe economicamente dominante, classe que, por intermédio 

dele, se converte também em classe politicamente dominante e adquire novos meios para a repressão e exploração 

da classe oprimida. [...] Portanto, o Estado não tem existido eternamente. Houve sociedades que se organizaram 

sem ele, não tiveram a menor noção de Estado ou de seu poder. Ao chegar a certa fase de desenvolvimento 

econômico, que estava necessariamente ligada à divisão da sociedade em classes, essa divisão tornou o Estado 

uma necessidade. [...] A força de coesão da sociedade civilizada é o Estado, que, em todos os períodos típicos, é 

exclusivamente o Estado da classe dominante e, de qualquer modo, essencialmente uma máquina destinada a 

reprimir a classe oprimida e explorada.” (ENGELS, 1984, p. 191, 193, 195 e 199). Na mesma esteira, Lênin 

reafirma que a gênese institucional do Estado seria, portanto, um “produto do antagonismo inconciliável das 

classes”, da “insolúvel contradição interna” da sociedade de classes, de modo que o Estado emergiria onde e na 

medida em que os conflitos e lutas de classes não pudessem ser objetivamente conciliados. Consoante Lênin, “Para 

Marx, o Estado é um órgão de dominação de classe, um órgão de submissão de uma classe por outra, é a criação 

de uma ‘ordem’ que legalize e consolide essa submissão, amortecendo a colisão de classes”. Nessa perspectiva, o 

Estado burocrático-representativo recepcionado pela burguesia serviria a uma lógica específica de dominação 

monopolística capitalista e de controle, opressão e aprisionamento da classe proletária dominada, daí por que Lênin 

o define como o invólucro político do capitalismo (LÊNIN, 2011, p. 35-39). Ao perfilhar essa linha de 

compreensão, Petr Ivanovich Stucka define o Estado como um “Estado de Classe”, vale dizer, “poder organizado 

da classe dominante” (STUCKA, 1988, p. 64), enquanto Pachukanis o concebe como “forma organizada” ou 

“organização do domínio de classe” (PACHIKANIS, 1988, p. 93). Há, inclusive, teorizações de filiação marxista 

que defendem a tese de que o Estado é, por definição, uma forma política específica das sociedades capitalistas, 

de modo que não teria existido em sociedades pré-capitalistas, a exemplo das sociedades escravistas e feudais, em 

que não havia cisão entre as esferas do poder econômico e do poder político (MASCARO, 2013). 



 
 

capitalismo e a sociedade de classes e, portanto, as relações classistas de dominação 

culminariam, ao final do processo transicional, atingido o estádio áureo do comunismo, no 

eclipse institucional do Estado (princípio do perecimento do Estado). Isso se daria por absoluta 

falta de razão justificadora de sua existência em face da emergência de formas políticas mais 

evoluídas e congruentes com uma sociedade madura o suficiente em termos de solidariedade e 

de condições sociais concretas de liberdade positiva e igualdade material (BOBBIO et al., 1979, 

p. 28-30). Nas palavras de Marx: “Quando, no curso do desenvolvimento, desaparecerem todas 

as distinções de classes e toda a produção concentrar-se nas mãos da associação de toda a nação, 

o poder público perderá seu caráter político. O poder político propriamente dito é o poder 

organizado de uma classe para oprimir a outra.” (LASKI, 1978, p. 113).37  

Ao contrário do que enuncia a filosofia racional-idealista de Hegel, segundo a qual o 

Estado é o absoluto, o sujeito por excelência da história universal, a perfeição ou concretização 

da Ideia ética e política, o Espírito objetificado que absorve organicamente a sociedade civil, 

Marx reconhece na emancipação da sociedade frente o Estado um dos fenômenos culminantes 

do desenvolvimento histórico, de modo que os sentidos da história para Hegel e Marx são 

invertidos (MORRISON, 2006, p. 301-306). 

No Manifesto do Partido Comunista, de 1948, a associação dessa concepção 

instrumental ao Estado representativo burguês é tratada por Marx e Engels nos seguintes 

termos: “[...] a burguesia, desde o estabelecimento da indústria moderna e do mercado mundial, 

conquistou finalmente a soberania política no Estado representativo moderno. O Governo do 

Estado moderno é apenas um comitê para gerir os negócios comuns de toda a burguesia.” 

(LASKI, 1978, p. 96).  

Essa tese política de que o Estado seria um instrumento governado diretamente por um 

comitê executivo da burguesia foi revista por Marx na obra “O 18 de Brumário de Luís 

Bonaparte”, editada em 1852, em que Marx reconhece realisticamente a possibilidade de o 

monopólio político burguês sobre o Estado ser exercido por meios indiretos e mais velados, por 

via do controle do enorme aparato burocrático existente no interior da organização estatal. 

Nesses termos, a burguesia poderia operar remotamente o maquinismo institucional do Estado 

                                                           
37 Quanto ao definhamento do Estado no curso do processo revolucionário, Engels também predica que: “As 

classes vão desaparecer, e de maneira tão inevitável como no passado surgiram. Com o desaparecimento das 

classes, desaparecerá inevitavelmente o Estado. A sociedade, reorganizando de uma forma nova a produção, na 

base de uma associação livre de produtores iguais, mandará toda a máquina do Estado para o lugar que lhe há de 

corresponder: o museu de antiguidades, ao lado da roca de fiar e do machado de bronze.” (ENGELS, 1984, p. 

196). Ainda Engels: “De esfera em esfera, a intervenção do poder estatal nas relações sociais vai se tornando 

supérflua e acaba por desativar-se [...] A sociedade livre não pode utilizar ou tolerar nenhum ‘Estado’ entre ela e 

seus membros (o Estado não é ‘abolido’, definha e morre).” (ENGELS, 2017).  



 
 

em prol da manutenção do seu domínio político e dos seus interesses materiais de reprodução 

social do capital, mesmo que o governante fático não fosse eventualmente um autêntico 

representante ou delegado da classe burguesa. Nas palavras de Marx, “sob a monarquia 

absoluta, durante a primeira revolução, e sob Napoleão, a burocracia foi apenas o meio para 

preparar a dominação de classe por parte da burguesia. Sob a restauração, sob Luís Filipe e sob 

a república parlamentar, ela foi mero instrumento da classe dominante, por mais que ela também 

aspirasse poder próprio.” (MARX, 2011, p. 141).38 

Em sua vasta obra, Marx não elaborou propriamente uma teoria política mais 

sofisticada, nem sequer quanto ao “Estado Socialista” e à controversa “ditadura do 

proletariado” (governo de caráter extraordinário e provisório no qual a vontade política é ditada 

em favor dos interesses dos que integram o proletariado, mas cujo regime político, se 

democrático ou autocrático, não restou precisamente definido por Marx). O Estado e o governo 

proletários eram, de todo modo, reconhecidos por Marx como mecanismos institucionais 

coativos e diretivos necessários durante a transição social para o comunismo, fase madura do 

processo revolucionário em marcha (BOBBIO, 1979, p. 13, 28-30, 55, 58 e 60-62). 39  

Marx interpreta, pois, como intrinsecamente contraditória e problemática a dinâmica 

distributiva do capitalismo ao concebê-la como fonte inexorável de exploração humana e de 

instabilidade econômica. No Manifesto Comunista, de 1848, ao exortarem o proletariado de 

todos os países a se unirem (LASKI, 1978, p. 124)40, Marx e Engels projetaram que a era 

capitalista seria sempre uma era de opressão burguesa, de contradições permanentes e de crises 

cíclicas (ROSANVALLON, 1997, p. 41). 

                                                           
38 Conforme ainda Pachukanis, “O domínio da burguesia exprime-se tanto na dependência do governo frente aos 

bancos e aos grupos capitalistas, como na dependência de cada trabalhador particular frente à entidade que o 

emprega e, por fim, no fato de o pessoal do aparelho do Estado estar intimamente unido à classe dominante” 

(PACHUKANIS, 1988, p. 93).  
39 Líder da Revolução Bolchevique na Rússia, de outubro de 1917, e teórico marxista, Lênin assinala, inclusive, 

que o Estado Socialista, que operaria como um Estado de transição na fase socialista do processo revolucionário, 

na mediação política rumo aos confins da sociedade comunista a ser progressivamente erigida, uma sociedade pós-

capitalista sem Estado, seria, em verdade, um Estado burguês, mas sem a burguesia no poder, além de um Estado 

contra a classe burguesa (LÊNIN, 2011, p. 149).  
40 Conforme Marx e Engels, “A história de toda sociedade existente até hoje tem sido a história da luta de classes. 

[…] A sociedade moderna burguesa, surgida das ruínas da sociedade feudal, não aboliu os antagonismos de classes. 

Apenas estabeleceu novas classes, novas condições de opressão, novas formas de luta em lugar das velhas. […] 

Em seu lugar implantou-se a livre concorrência, com uma constituição social e política própria, com a supremacia 

econômica e política da classe burguesa. […] Todos os movimentos históricos precedentes foram movimentos 

minoritários, ou em proveito de minorias. O movimento proletário é o movimento consciente e independente da 

imensa maioria, em proveito da imensa maioria. O proletariado, a camada inferior da nossa sociedade, não pode 

erguer-se, pôr-se de pé, sem fazer saltar todos os estratos superpostos que constituem a sociedade oficial. […] Em 

lugar da antiga sociedade burguesa, com suas classes e antagonismos de classes, haverá uma associação na qual o 

livre desenvolvimento de cada um é a condição do livre desenvolvimento de todos. […] Proletários de todos os 

países, uni-vos!” (LASKI, 1978, pp. 93, 94, 98, 103-104, 113 e 124). 



 
 

Sob esse prisma, Marx propõe a radical ruptura e superação estrutural do sistema 

capitalista através da abolição revolucionária do instituto da propriedade privada sobre os meios 

produtivos, que passariam a ser socializados e gerenciados, de modo centralizado e planificado, 

pelo Estado Socialista, na perspectiva da construção histórica final de uma sociedade 

comunista, depurada e emancipada dos vícios capitalistas (MARX, 1964).  

Nesse contexto de transição do capitalismo para o comunismo, a distribuição econômica 

passaria a ser pautada segundo o princípio socialista “cada um recebe de acordo com a sua 

contribuição em trabalho para o produto social”. Esse princípio distributivo evoluiria 

gradativamente para o princípio comunista “de cada um segundo suas capacidades, e a cada um 

segundo suas necessidades”, que retomaria elementos do igualitarismo típico das comunidades 

primitivas (CUPERTINO, 1977, p. 30; MACEDO, 1995, p. 86; MARX, 2012, p. 6, 15, 33 e 

97).  

No horizonte prospectivo, tinha-se em perspectiva que se consolidaria gradativamente 

a dinâmica da autogestão integral, direta e igualitária pela comunidade, sem mais coação e 

burocracia estatais, e a apropriação coletiva do produto social, com a socialização definitiva do 

poder e da economia e a igualação material das condições sociais de vida para todos (BOBBIO, 

1979, p. 13, 28-30, 55, 58 e 60-62).  

1.4.1.6 Keynes e o intervencionismo corretivo do Estado 

A despeito de entusiasta da eficiência produtiva e da liberdade econômica típicas do 

capitalismo, que reconhecia, no crepúsculo de sua fase industrial, como sistema de produção 

mais dinâmico e pujante, o britânico John Maynard Keynes (1883-1946) identificava múltiplas 

imperfeições ou falhas no funcionamento de um mercado totalmente livre, sem intervenção 

estatal alguma. Conforme Keynes, além de fases de expansão e estabilidade, economias de 

mercado são mui propensas a vivenciar cenários cíclicos de desequilíbrio macroeconômico, 

com variações sensíveis na atividade produtiva e no volume de oferta e de demanda, distorções 

na cotação de preços e salários e desemprego involuntário, com ponderáveis desdobramentos 

distributivos de longo prazo. Na perspectiva keynesiana, o sistema capitalista é, portanto, 

intrinsecamente instável, além de matizado pela incapacidade sistêmica de assegurar a 

estabilidade do pleno emprego e pela arbitrária e desigual distribuição de renda e de riqueza 

(KEYNES, 1985, p. 253). 

Ao publicar a “Teoria Geral do Emprego, do Juro e da Moeda” em 1936, Keynes 

afirmara a sua emancipação dogmática do que denominava de “ortodoxia da tradição clássica”, 

expressão alusiva a “velhas ideias”, desenvolvimentos da teoria econômica associados, v.g., a 



 
 

Smith, Say, Ricardo e Walras. Na crítica e revisão do pensamento tradicional, Keynes abriu um 

horizonte original de evolução doutrinária da Economia ao reformular radicalmente o eixo dos 

seus pressupostos e postulados acerca do capitalismo e da política econômica, o que comumente 

se denomina de “revolução keynesiana” (HUGON, 2009, p. 405-406).  

Para Keynes, ainda hegemônica no pensamento econômico das primeiras décadas do 

séc. XX, a teoria clássica se pautava por uma cadeia parcial de raciocínio, ilusória, deformante 

e desastrosa, visto que retratava, mediante teoremas hipotéticos, apenas fragmentos de cenários 

econômicos especiais, particulares, isolados, no limite de possíveis situações abstratas de 

equilíbrio geral perfeito e estável no estado do mercado. Sob uma grande dose de irrealismo, a 

tradição dogmática projetava elementos de pretensa normalidade econômica que não 

correspondiam aos quadros concretos de realidade vivenciados pela generalidade das 

sociedades no mundo capitalista, conforme revelado pelos fatos da empiria. A teoria clássica 

seria, assim, incapaz de resolver os problemas econômicos do mundo real (KEYNES, 1985, p. 

4, 9, 15, 24 e 256; HUGON, 2009, p. 406-408). 41 

No modelo keynesiano, as oportunidades de emprego e de formação de renda, que 

repercutem diretamente sobre a extensão da capacidade de consumo das famílias e, por 

conseguinte, sobre a procura agregada pelo público de bens e serviços no mercado (demanda 

agregada), dependeriam do gasto capitalista na atividade produtiva (aquisição de máquinas e 

equipamentos, ampliação da capacidade produtiva etc), de modo que a demanda de 

investimento  seria, em verdade, a variável determinante do processo econômico. Nas 

flutuações do nível corrente de investimento injetado no setor produtivo residiria, portanto, a 

chave de compreensão dos movimentos cíclicos do capitalismo (KEYNES, 1985, p. XIV).  

As decisões privadas de investimento, com formação bruta de capital fixo (máquinas, 

equipamentos, materiais de construção etc) e ampliação da capacidade produtiva, resultariam, 

de outra parte, do estado de ânimo dos empresários quanto à expectativa potencial de lucro 

futuro, à rentabilidade do capital, retratada na categoria da “eficácia marginal do capital”, 

comparativamente em relação à “desutilidade marginal do capital”, isto é, às perdas relativas 

em face de ganhos potencialmente maiores na aplicação do recursos em ativos líquidos do 

mercado financeiro, conforme as “taxas de juros” ofertadas. Essas deliberações se 

caracterizariam, ademais, pelo caráter ex ante, e não ex post facto, de maneira que o capitalista 

                                                           
41 “Os teóricos da escola clássica são comparáveis aos geômetras euclidianos em um mundo não euclidiano, os 

quais, descobrindo que, na realidade, as linhas aparentemente paralelas se encontram com muita frequência, as 

criticam por não se conservarem retas, como único recurso contra as desastrosas interseções que se produzem.” 

(KEYNES, 1985, p. 24).  



 
 

se vê indeclinavelmente em inquietante situação de incerteza radical em face do vazio do futuro, 

condição em que deve antever as perspectivas de evolução prospectiva do capital no setor 

produtivo e no mercado financeiro, à luz da decodificação de sinais do mercado por meio de 

convenções sociais interpretativas da dinâmica econômica e de cálculos de rendimentos 

prováveis. A eficácia marginal do capital serve de elo teórico entre o hoje e o amanhã, de sorte 

que não se reporta propriamente ao passado. Espelha a expectativa de retorno futuro do capital 

investido, e não um registro retrospectivo do resultado histórico de atividade produtiva pretérita. 

Em cenários de crescimento, de alta, com expectativas otimistas de lucro relativamente a 

determinado capital, o efeito estimulante dos investimentos expande os esforços produtivos, o 

volume de emprego e a distribuição de renda, o que resulta em maior nível de consumo e de 

poupança. Em contextos recessivos, de baixa, perspectivas pessimistas acerca das taxas de 

retorno do capital geram retração do investimento, queda do emprego e redução da renda das 

unidades familiares, com consequente diminuição dos níveis domésticos de consumo e 

poupança. O mercado está, portanto, sujeito a “ondas de sentimentos otimistas e pessimistas” 

(KEYNES, 1985, p. XIV e 113).  

A despeito de racionais, as decisões de investimento são tomadas em ambientes 

econômicos demasiadamente complexos, mutáveis e de incontornável incerteza no longo prazo 

quanto à renda do capital. Apesar das faculdades da experiência e da prudência, as conjunturas 

macroeconômicas não se protraem indefinidamente e a base de conhecimento das 

circunstâncias específicas sobre a qual são apuradas as probabilidades de renda futura é muito 

limitada e de extrema precariedade. Resta, assim, impossibilitada a realização de cálculos 

precisos e sólidos de lucros prováveis e há chances latentes de deficiências na matriz 

informacional e de erros de análise e interpretação do mercado e da estimativa de retorno, 

inclusive, com efeitos desastrosos. Nessa condição de inarredável inexistência de expectativas 

matematicamente exatas a direcionar as aplicações monetárias em meio às forças obscuras do 

tempo, a rentabilidade real dos investimentos produtivos raramente coincide com as previsões 

originais. No plano filosófico, deliberações dessa natureza são, por definição, marcadamente 

especulativas e se lastreiam, em sensível proporção, em votos de confiança em relação à 

atmosfera do mercado e aos supostos fundamentos da política de investimento, os quais são, 

por sua vez, profundamente influenciados por avaliações convencionais ou opiniões gerais fruto 

da psicologia coletiva das massas, repleta de indivíduos igualmente ignorantes frente ao 

amanhã. Por serem destituídos do poder da onisciência e da predição, os homens de negócio 

praticam, em verdade, um jogo difícil que mescla habilidade e sorte e cujos resultados médios 

são desconhecidos pelos players que dele participam, que são, em certa medida, motivados pela 



 
 

tentação de arriscar em face de um futuro possível, ainda em construção. A precariedade do 

conhecimento do quadro e do horizonte do mercado é, pois, uma parte considerável do 

problema contemporâneo de composição do volume suficiente de investimento (KEYNES, 

1985, p. 109-119).  

Paralelamente, embora também evidenciem riscos econômicos sensíveis, as bolsas de 

valores reavaliam diariamente a cotação de seus ativos e proporcionam, com menores 

vinculações e de maneira mais fluída, a aberta possibilidade de transferência e de liquidação 

das aplicações financeiras já realizadas, o que se anuncia como alternativa estrategicamente 

atrativa para os investidores e tem influência decisiva sobre o estado de expectativas e o volume 

do investimento corrente dos empresários profissionais. Embora a especulação financeira nem 

sempre prevaleça sobre o empreendimento produtivo, à medida que progride a organização dos 

mercados de ativos líquidos, aumenta o risco de hegemonia do movimento especulativo do 

capital. Quando o desenvolvimento do capital se converte em subproduto das atividades 

especulativas dos mercados financeiros modernos, a exemplo de Wall Street, o arrefecimento 

da propensão a investir do empresariado e a adoração à liquidez do dinheiro resultam, por sua 

vez, em perigos e problemas socioeconômicos dramáticos (KEYNES, 1985, p. 109-119).  

As inquietações quanto às variáveis intemporais do futuro e o risco ponderável e 

permanente de frustração do lucro esperado, de malograr a projetada compensação marginal do 

capital, se traduzem em instabilidade no humor dos capitalistas e, consequentemente, na 

volatilidade do investimento produtivo e do nível de emprego, que são afetados não só por 

flutuações nas expectativas empresariais, como também pela evolução das taxas de juros. Sob 

esse viés, o sistema capitalista seria, portanto, inerentemente instável (KEYNES, 1985, p. XIV 

e XV). 

A instabilidade da economia de mercado derivaria, ademais, de um elemento 

característico da psicologia dos capitalistas retratado no que Keynes denomina de “espírito 

animal dos empresários” (“animal spirits”), associado à motivação básica do capitalismo: 

acumular, acumular, acumular. Diferentemente do modelo tradicional da “economia de troca”, 

que operaria sob o circuito “mercadoria-dinheiro-mercadoria” (M-D-M), Keynes definira, na 

esteira de Marx, o sistema capitalista em termos de “economia monetária da produção”, 

orientada pelo fluxo “dinheiro-mercadoria-dinheiro” (D-M-D). A acumulação capitalista seria 

essencialmente definida pelo sentimento individualista e antissocial de “amor ao dinheiro” 

(“love of money”), que não é concebido como simples instrumento intermediador de transações 

comerciais, mas também como ativo dotado de liquidez universal e que evidencia a propriedade 

econômica de servir como reserva de valor e forma por excelência de concentração abstrata de 



 
 

riqueza (“store of wealth”). Na economia contemporânea, o objetivo primordial e a força-motriz 

da produção capitalista não seria a maximização do produto apropriado pelos empresários como 

bens de capital, e, sim, a otimização do lucro pecuniário, a acumulação de mais e mais riqueza 

monetária, lei fundamental do movimento especulativo do capital. A mentalidade capitalista 

seria, nesses termos, matizada pela “preferência pela liquidez”, “fetiche da liquidez”, a 

“propensão a entesourar”, de modo que a decisão de (re)investimento produtivo dos 

controladores da riqueza monetária demandaria incentivos ponderáveis a (re)investir, pois 

envolveria a escolha de renunciar ou abrir mão da preferencial liquidez do dinheiro e saltar 

sobre os abismos da incerteza quanto às rendas futuras advindas da produção física de 

mercadorias negociáveis. Em rigor, conforme a psicologia dos negócios, isso só se daria quando 

a eficácia marginal esperada do capital produtivo se anunciasse como mais promissora ou 

vantajosa do que a rentabilidade alternativa dos juros proporcionada pelas carteiras de ativos 

dos mercados financeiros organizados (KEYNES, 1985, p. 109-119).  

Em meio ao dilema da maximização das rendas do capital pela especulação financeira 

e/ou pelo empreendimento produtivo, o espírito animal e o amor ao dinheiro podem enveredar, 

em prol da proteção dos portfólios privados, pelo caminho do rentismo e inibir o investimento 

produtivo em favor do investimento especulativo. Conforme a magnitude, esses deslocamentos 

preferenciais do capital podem corroer seriamente as condições produtivas e induzir ciclos 

problemáticos e resilientes de ociosidade, estagnação e recessão, com desemprego e 

empobrecimento massivo e crises expansivas de consumo e atividade, embaraços que se 

retroalimentam e alastram o fantasma da desconfiança. Perturbações dessa ordem podem, 

ademais, fazer com que a engrenagem produtiva hesite em destravar e reiniciar, por si mesma, 

a trajetória de crescimento e não se regenere com a urgência social necessária, a despeito da 

farta disponibilidade de capital financeiro na posse dos capitalistas, “armadilha da liquidez” 

que agrava a instabilidade endógena do sistema econômico (KEYNES, 1985, p. 109-119 e 253-

259). 

Ao perfilhar essa compreensão acerca da fisiologia do capitalismo, Keynes refutou o 

postulado romântico da “mão invisível” como estabilizador espontâneo das anomalias ou 

disfuncionalidades de um suposto mercado autorregulável quando à mercê da própria sorte. 

Inexistiria, no capitalismo em si, tendencial e harmonioso automatismo entre o interesse 

egoístico dos agentes econômicos e o bem-estar global, nem solução de mercado para todos os 

problemas econômicos, inclusive, o do desemprego involuntário. Não haveria, nesses termos, 

garantia inercial alguma de autocorreção e prosperidade compartilhada por meio do laissez-

faire, que não evidenciaria nenhum mecanismo virtuoso de natural normalização da demanda 



 
 

de consumo e investimento junto ao mercado produtivo e da demanda de emprego no mercado 

de trabalho (KEYNES, 1985, p. 109-119 e 253-259).  

O desemprego não deveria, ademais, ser ordinariamente tratado como tema secundário, 

nem sazonal ou friccional, ou como simples questão voluntarista de escolha pessoal em face da 

desutilidade marginal do trabalho (custo de oportunidade) ou mesmo de indolência individual 

ante ofertas salariais e de emprego abundantemente disponíveis num mercado generoso e que 

sempre estaria de portas abertas para a mão-de-obra e em situação de pleno emprego. 

Ressalvados curtos intervalos de excitação, o desemprego involuntário, com dimensões, não 

raro, massivas, persistentes e de resiliente reversão, seria, em verdade, uma consequência 

inevitável do capitalismo individualista contemporâneo, um fator naturalmente disruptivo da 

eficiência econômica do sistema e, portanto, um problema estrutural da economia política, cuja 

resolução demandaria, assim, a “combinação entre teoria econômica e a arte da gestão estatal”. 

Não há, pois, no pensamento keynesiano, rígido hiato entre os domínios da economia e da 

política (KEYNES, 1985, p. XIII, XXII e 258).  

Essa percepção do capitalismo foi endossada pela interpretação de Keynes a respeito do 

colapso da Grande Depressão, segundo a qual a causação da crise e o alto nível de desemprego 

decorreram, em verdade, do baixo volume de investimentos privados, e não de déficits públicos 

ou da suposta inflexibilidade salarial gerada pela ação dos sindicatos, como sustentado por 

economistas liberais (KEYNES, 1985, p. 109-119 e 253-259).  

A teorização keynesiana refutava, pois, a anarquia econômica do capitalismo 

individualista e reconhecia no ativismo interventivo do Estado, através da política econômica, 

um mecanismo indispensável de correção de desvios idiossincráticos do livre mercado e de 

crescimento sustentável por meio de estímulos públicos à demanda de consumo e de 

investimento. Ante a insuficiência dos processos supostamente impessoais e automáticos de 

recomposição do mercado, justificava-se, assim, certa medida de politização e de escolha e 

controle social consciente das relações econômicas, com o propósito de se otimizar o nível da 

atividade produtiva e da empregabilidade da força de trabalho até o ponto do estado de pleno 

emprego, assim como de maximizar o bem-estar material da coletividade e de reduzir 

desigualdades sociais (KEYNES, 1985, p. 109-119 e 253-259).  

Propunha, nesses termos, o fim do laissez-faire e uma economia do pleno emprego, uma 

economia social de mercado, em que temperava o capitalismo individualista com interferências 

estatais corretivas através de incentivos que despertassem o espírito animal dos empresários, 

sobretudo, pela política fiscal (tributação e gasto público), monetária (taxas de juros e oferta de 

moeda) e financeira (crédito), com fundamento no interesse público primário de arrostar 



 
 

potenciais consequências sociais danosas dos males econômicos. A seu ver, nem sempre a 

solução ou ajuste dos problemas econômicos, tais como os associados ao desemprego estrutural 

em massa e a distribuição desigual da renda, sobretudo, em períodos de baixa na atividade, 

estaria sob o completo controle dos agentes do mercado (empresários, investidores e 

trabalhadores). Estado e mercado deveriam, assim, cooperar, num regime virtuoso de mútua 

fecundação, no sentido da reversão de conjunturas problemáticas, do fomento e sustentação dos 

processos econômicos e da retomada e manutenção do nível de pleno emprego e de bem-estar 

social. Intervenções estatais no domínio econômico que, nesse mister, agregassem demanda à 

economia nacional seriam, portanto, economicamente justificáveis, mesmo que sob o custo do 

aumento do gasto público (como por meio da construção de grandes obras estruturantes, a 

exemplo de estradas e portos), do fluxo circulante de moeda, do endividamento estatal e da 

espiral inflacionária, como se dera, v.g., com o New Deal, adotado em 1933, durante a 

Presidência de Franklin Delano Roosevelt, nos Estados Unidos. Tributação, orçamento, moeda 

e crédito passam, sob esse viés, a ser concebidos como instrumentos benignos de política 

econômica por meio da capacidade de injeção maciça de demanda agregada no mercado interno 

(SZMRECSÁNYI, 1983, p. 106-126; KEYNES, 1985, p. XIII e XXII). 

Na perspectiva de Keynes, ante a instabilidade intrínseca do sistema capitalista, o 

intervencionismo econômico do Estado não deveria se restringir a políticas “oportunistas”, 

“conjunturais”, isto é, pontuais e de curto prazo, nem a medidas de caráter terapêutico, 

destinadas a prover a “cura” ex post de descompassos da ordem econômica. Em verdade, 

embora opere mais incisivamente em contextos de crise do capitalismo, o intervencionismo 

estatal há de envolver também políticas sistemáticas de coordenação estatal do investimento 

público e privado (“socialização do investimento”) e de sustentação da demanda agregada de 

consumo, de modo a prevenir flutuações pronunciadas decorrentes da abstinência da iniciativa 

privada e assegurar a complementação de desníveis do investimento e a manutenção da situação 

de pleno emprego (KEYNES, 1985, p. 109-119 e 253-259).  

Paralelamente, Keynes defende que os incentivos públicos ao estado de pleno 

investimento devem ser associados a políticas econômicas que estimulem a propensão a 

consumir da comunidade. Isso se daria, sobretudo, mediante políticas de crédito e políticas 

fiscais redistributivas, tais como pela tributação progressiva direta de rendimentos e heranças e 

a transferência de renda para as camadas sociais menos afortunadas, que proporcionariam não 

apenas a redução da desigualdade econômica, como igualmente permitiriam que a demanda 

agregada de consumo fosse congruente com o nível de investimento produtivo no agregado, 

sendo, assim, muito favoráveis também ao crescimento do capital. Keynes reconhece ainda que, 



 
 

em conjunto com políticas econômicas desse tipo, o aumento da renda do trabalho, com 

melhoria salarial, pode servir não só como importante instrumento redistributivo, como também 

é passível de incrementar a demanda agregada de consumo de bens e serviços, de modo a 

contribuir para o aquecimento global da atividade econômica e a manutenção do nível de pleno 

emprego (KEYNES, 1985, p. 179-187; PIKETTY, 2015, p. 134). 

É sob esse prisma que Keynes propõe a “eutanásia do rentier”, do investidor sem função 

produtiva, o que se daria por meio da adoção de políticas econômicas por parte do Estado que 

assegurem a estabilidade do sistema capitalista e neutralizem as razões intrínsecas que levam à 

nociva drenagem do capital produtivo privado em decorrência da sede pela financeirização dos 

ativos, fonte de profundas instabilidades do sistema capitalista. A “eutanásia do rentier” 

conduziria, por sua vez, à “eutanásia do poder cumulativo de opressão do capitalista em 

explorar o valor de escassez do capital” (KEYNES, 1985, p. 253-259; BELLUZZO, 2004, p. 

37 e 90-91). 

Conforme Keynes, intervenções estatais equalizadoras não desnaturariam os 

fundamentos liberais da economia capitalista e seriam perfeitamente compatíveis com certo 

grau de individualismo, cujas virtudes reconhecidas pela teoria clássica no tocante à 

salvaguarda da liberdade pessoal e da variedade da vida continuariam sendo ainda válidas, 

desde que a dogmática individualista fosse purgada de seus defeitos e abusos à luz de alguma 

medida de solidariedade e de mais igualdade, conquanto não fosse propriamente um 

igualitarista do tipo marxista42. Em verdade, essas políticas interventivas fomentariam a 

iniciativa privada ao aproximarem o mercado produtivo de ambientes mais saudáveis de 

abundância material, mas com maiores garantias de geração de empregos, distribuição de renda 

e de riqueza e crescimento econômico (KEYNES, 1985, p. 253-259).  

Na afirmação de seu “capitalismo de Estado”, Keynes rejeita qualquer identificação de 

sua proposta interventiva com uma espécie de socialismo generalizado do Estado, pois não 

defendia o controle estatal da maior parte da vida econômica da sociedade e a assunção pelo 

Estado da propriedade dos meios de produção, que deveriam ficar sob o domínio privado. 

Ressalvado o papel de estimular o investimento e ajustar a propensão a consumir, com garantia 

                                                           
42 Conforme Keynes, “individualismo, se puder ser purgado de seus defeitos e abusos, é a melhor salvaguarda da 

liberdade pessoal, no sentido de que amplia mais do que qualquer outro sistema o campo para o exercício das 

escolhas pessoais. É também a melhor salvaguarda da variedade da vida, que desabrocha justamente desse extenso 

campo das escolhas pessoais, e cuja perda é a mais sensível de todas as que acarreta o Estado homogêneo ou 

totalitário. [...] Por isso, enquanto a ampliação das funções do governo, que supõe a tarefa de ajustar a propensão 

a consumir com o incentivo para investir, poderia parecer a um publicista do século XIX ou a um financista 

americano contemporâneo uma terrível transgressão do individualismo, eu a defendo, ao contrário, como o único 

meio exequível de evitar a destruição total das instituições econômicas atuais e como condição de um bem-

sucedido exercício da iniciativa individual.” (KEYNES, 1985, p. 257). 



 
 

do pleno emprego e da redução da miséria social e de halos abissais de desigualdade de renda 

e de riqueza, atentatórios do interesse público, não mais remanesceriam razões que 

justificassem a socialização da vida econômica. Sem cogitar de abandonar o capitalismo, a 

filosofia social a que conduzia a teoria keynesiana se destinara a preencher lacunas da teoria 

clássica através da extensão das funções tradicionais do Estado e a introdução de externalidades 

estatais que afetassem positivamente o meio econômico de modo a assegurar que o livre jogo 

das forças do mercado fosse efetivamente capaz de realizar toda a potencialidade da produção, 

em nível de pleno emprego e de redistribuição da renda e da riqueza em patamares socialmente 

mais razoáveis (KEYNES, 1985, p. 253-259). 

1.4.1.7 Hayek e os limites cognitivos do Estado 

Com Friedrich August von Hayek (1899-1992), o ideário liberal pró-mercado e de 

restrição do papel econômico do Estado se revigora na segunda metade do século XX e passa 

a disputar, sobretudo, a partir dos anos 1970, a posição de hegemonia das ideias econômicas 

com as proposições keynesianas de maior intervenção estatal e de planejamento burocrático 

centralizado. Num contexto de arrefecimento ou declínio do ciclo de expansão econômica 

(“post-war boom”) vivenciado nos “Trinta Gloriosos” (1945-1975), na chamada “Era Dourada” 

(“Golden Age”), as teses hayekianas influenciaram a agenda política de vários governos, com 

especial destaque para o pioneirismo de Margaret Thatcher (1979-1990), no Reino Unido, e de 

Ronald Reagan (1981-1989), nos Estados Unidos. Nesses países, foram introduzidos austeros 

pacotes de restruturação institucional do Estado (thatcherismo e reaganismo) à luz de uma 

matizada plataforma político-econômica genericamente denominada de “neoliberal” ou “liberal 

neoclássica”. Incorporada ao receituário prescrito por alguns organismos internacionais, como 

o FMI e o Banco Mundial no chamado Consenso de Washington (1989), o ideário hayekiano 

se difundiu por vários países e reverbera efeitos concretos até os correntes dias (HEYWOOD, 

2010, p. 63-64). Juntamente com Friedman, Hayek é, de fato, um dos maiores expoentes 

doutrinários do paradigma de pensamento econômico associado ao chamado neoliberalismo 

(CUMMINS, 2018, p. 7). 

Hayek reconhecia a desigualdade econômica em sociedades capitalistas como um 

fenômeno inerente ao “processo impessoal do mercado” (“impersonal process of the market”), 

que não distribui, de fato, os recursos materiais numa “frente uniforme” (“uniform front”), e, 

sim, de “modo escalonado” (“echelon fashion”), razão pela qual alguns indivíduos são 

economicamente alocados bem adiante dos outros, “far ahead of the rest”. Numa sociedade de 

pessoas livres (“free society”), os indivíduos evidenciam “objetivos, habilidades e 



 
 

conhecimentos” (“aims, skills and knowledge”) diferentes, empreendem de modo diversificado 

e obtêm resultados materiais de distinta sorte, conforme múltiplos fatores intercorrentes nos 

complexos e dinâmicos “processos do mercado” (VON HAYEK, 2011, p. 96).  

Sob o postulado da supremacia do mercado (“supremacy of the market”), elemento 

central no pensamento neoliberal, Hayek nele reconhece o mais eficiente e benéfico mecanismo 

de coordenação dos esforços humanos no que tange à produção e à distribuição dos recursos 

econômicos (CUMMINS, 2018, p. 7). Nada obstante, rejeita a narrativa apologética de que a 

partilha do produto econômico afluente da “ordenação espontânea do mercado” (“spontaneous 

ordering of the market”) se resume liminarmente a uma “questão de mérito” (“matter of merit”), 

como simples desdobramento da “produtividade marginal” (“marginal productivity”). A seu 

ver, os resultados pessoais da atividade econômica são, em verdade, imprevisíveis 

(“unpredictable; not foreseeable”), decorrem de uma “multiplicidade de circunstâncias” 

(“multitude of circumstances”) não conhecidas e não controladas em sua totalidade por ninguém 

(“anybody”), bem como não pretendidas (“intended”) ou previstas (“foreseen”). Os resultados 

são determinados, em parte, pela iniciativa (“enterprise”), habilidade (“skill”), esforço 

sistemático (“systematic effort”), capacidade (“capacity”), escolhas (“choices”), e, em parte, 

pela boa ou má sorte (“good or ill luck”), pelo acaso (“chance”), por acidente (“accident”). 

Conquanto o mercado possibilite a “maior satisfação possível dos desejos humanos” (“greater 

satisfation of human desires”), num patamar incomparavelmente mais eficiente do que qualquer 

outro modelo de organização econômica possa porventura prover, inexistiria uma inclinação 

inexorável à “justiça de recompensas” (“justice of rewards”) e ocorreriam, de fato, algumas 

imperfeições promovidas por “circunstâncias imprevisíveis” (“unforeseaable circumstances”), 

de modo que há sempre o “risco de falha não merecida” (“risk of unmerited failure”), de 

“desapontamento imerecido” (“unmerited disappointment”), de infortúnios (“misfortunes”), 

com possibilidade de que o resultado relativo destoe negativamente das expectativas (“principle 

of negative feedback”), e, como num jogo de competição (“game of competition”), regularmente 

haverá ganhadores e perdedores (“winners and losers”) entre os players do mercado. O “retorno 

do esforço das pessoas” (“return of people´s efforts”) não corresponde impreterivelmente a 

nenhum “mérito reconhecível” (“recognizable merit”), “sacrifício” (“sacrifice”) ou 

“necessidade” (“need”), visto que é afetado por “circunstâncias além do controle e 

conhecimento delas” (VON HAYEK, 1998, p. 63, 70-74 e 76; VON HAYEK, 2006, p. 106-

105).  

Hayek entende, outrossim, que o mérito moral atribuído ao desempenho das pessoas no 

mercado é “incomensurável” (“incommensurable”), pois reflete valorações pessoais ou grupais 



 
 

subjetivamente muito assimétricas, concorrentes e até incomunicáveis entre si, de modo que 

inexistiria um padrão referencial de perseverança pessoal, uma escala mecânica de valores ou 

critério absoluto e universal de justiça que sirva de ponto cardeal objetivo, de standard, à luz 

do qual se possa, numa perspectiva geral, aquilatar o merecimento relativo associado ao papel 

de cada indivíduo para o conjunto global da sociedade e o valor justo da pertinente retribuição 

econômica. No modelo de Hayek, mercado e mérito não seriam, portanto, conceitos conaturais, 

de forma que a economia de mercado não seria propriamente definida em termos meritocráticos 

(VON HAYEK, 1998, p. 63, 70-74 e 76; VON HAYEK, 2006, p. 106-105). 

Embora, na compreensão hayekiana, não se possa comensurar o mérito pessoal, sendo, 

portanto, inviável vincular o retorno do mercado à ideologia mítica da recompensa 

meritocrática ou de uma justa compensação (CATARINO, 2008, p. 354), Hayek entende que o 

resultado distributivo desigual da ordem econômica reflete, em grande medida, a disposição 

difusa dos consumidores em usufruir das utilidades colocadas em perspectiva pelos 

empreendedores por meio do praceamento de bens e serviços, sendo, portanto, nessa 

perspectiva, também fundada nessa força discriminatória espontânea imanente ao livre jogo dos 

agentes do mercado.  

Para Hayek, a inegável desigualdade de renda e de riqueza produzida pelas forças 

impessoais (“impersonal forces”) operantes no sistema capitalista sob a institucionalidade de 

um Estado de Direito (“Rule of Law”) fundado no princípio da igualdade formal (“formal 

equality before the law”) não seria gerada nem com fundamento num determinado conceito de 

mérito ou demérito (“somebody´s views about the merits or demerits of different people”), nem 

numa consciente e deliberada intenção de afetar negativamente ou discriminar categorias de 

indivíduos em particular em detrimento dos demais (“designed to affect particular people in a 

particular way”). A desigualdade econômica em sociedades capitalista não se trata, portanto, 

de desigualdade “conscientemente dirigida” (“consciously directed”), de “discriminação 

deliberada” (“deliberate discrimination”), e, sim, de um fenômeno difuso que emanaria de 

“baixo para cima” (“bottom-up”), de modo não planejado, através de um processo social de 

seleção concorrencial “cega” (“blind”), atributo que, para os antigos (“ancients”), era, aliás, 

assimilado à virtude moral da imparcialidade da deusa da justiça (VON HAYEK, 2006, p. 82, 

105 e 110). Toda e qualquer desigualdade econômica gerada pela ordem cataláxica espontânea, 

dinâmica e policêntrica do mercado seria não só legítima, como justa, por dimanar de um 

“mecanismo distributivo cego” e que “maximiza a igualdade”, ao operar, à luz de regras 

uniformes para todos, de modo indiferente em relação à identidade dos agentes econômicos e 

com base em critérios de repartição impessoais (CATARINO, 2008, p. 342, 349 e 353), e não 



 
 

de acordo com “social designs” empreendidos por meio de engenharias burocráticas estatais, 

como se daria, v.g., nos macroplanejamentos centrais de sociedades socialistas (VON HAYEK, 

2011, p. 99). Diferenças de afetação do retorno econômico em sociedades competitivas 

(“competitive societies”) deveriam, dessarte, ser interpretadas como consequências normais do 

livre concerto das forças impessoais do mercado, onde cada indivíduo evidenciaria a aberta 

possibilidade de exercer e afirmar suas distintas energias subjetivas visando a adquirir mais 

expressivos “slices of the pie” sob a dinâmica da oferta e da procura instruída pelas informações 

do sistema de preços (CATARINO, 2008, p. 343, 349 e 351).  

Conforme Hayek, conquanto, no regime de livre concorrência, as oportunidades ao 

alcance dos pobres (“poor”) sejam realmente mais restritas (“restricted”) do que as acessíveis 

aos ricos (“rich”), mesmo os mais pobres teriam muito mais liberdade econômica do que 

indivíduos com maior conforto material em sociedades de outro gênero, a exemplo das 

socialistas. No capitalismo, os mais pobres evidenciariam, portanto, maior probabilidade de 

conquistar grande fortuna (“great wealth”), já que, além de ninguém (“nobody”) poder impedi-

los ou selar, por ato de autoridade, o seu destino econômico, o enriquecimento dependeria 

precipuamente deles próprios (“solely on him”), de seu trabalho pesado (“hard work”), e não 

dos favores de poderosos (VON HAYEK, 2006, p. 106). A emancipação econômica dos 

indivíduos evidenciaria, nesses termos, maior grau de realidade em sociedades capitalistas, 

sobretudo, em contextos em que a liberdade, em face do Estado e de outras interferências, se 

afirmasse como valor social e político supremo (CUMMINS, 2018, p. 7).  

Segundo Hayek, a desigualdade econômica seria não só resultado típico da economia 

de mercado, como também um dos principais motores do que qualifica como “rápido progresso 

material” (“rapid material progress”) evidenciado na civilização capitalista nos últimos 

séculos, sem a qual isso seria absolutamente impossível. Na perspectiva hayekiana, a 

desigualdade econômica figura, pois, como valor positivo imprescindível das sociedades 

capitalistas livres, competitivas e progressistas, um dos seus fundamentos axiais, na medida em 

que instiga os indivíduos a investirem seus potenciais e forças pessoais na melhoria de seu 

padrão material de vida. A desigualdade econômica cumpre, nesses termos, uma função 

inestimável em prol do todo social, que inconscientemente promove, num efeito cumulativo, a 

evolução substancial das condições gerais de bem-estar da comunidade, inclusive, em prol das 

classes menos favorecidas (VON HAYEK, 2011, p. 96, 103 e 105). 

Para Hayek, numa “sociedade progressista” (“progressive society”), a distribuição 

desigual dos recursos econômicos pode, num primeiro momento, realmente concentrar as 

utilidades materiais produzidas no sistema capitalista, os novos serviços e comodidades 



 
 

disponibilizados no mercado, numa minoria limitada de indivíduos, de modo que não se 

difundem inicialmente como bem comum da sociedade. A despeito disso, as vantagens 

materiais tendem a adquirir gradativamente maior escala produtiva e a se tornarem mais e mais 

disponíveis para as massas sociais algum tempo depois, o que permite uma espiral virtuosa de 

crescimento econômico e de melhoria substantiva do nível geral de vida da sociedade. Esse 

processo contínuo de expansão quantitativa e qualitativa do bem-estar social decorreria não só 

da acumulação do capital e da poupança necessários ao incremento da produção, como também 

da maturação e propagação de novos conhecimentos quanto aos meios e técnicas produtivas 

mais eficientes e menos onerosos, aperfeiçoamento cognitivo que se traduz em benefícios para 

o maior número possível de pessoas, fato que poderia ser evidenciado, a título ilustrativo, 

quando se compara o padrão médio de conforto material dos pobres de hoje em relação aos do 

passado. O progresso geral seria possível justamente porque a realização de pioneiros de ontem 

permitiria o avanço dos que vêm atrás, viabilizaria que os menos afortunados ou menos 

dinâmicos pudessem percorrer novos caminhos, abertos, embora não intencionalmente, pelos 

gastos e informações dos mais ricos, que contribuíram para colocar ao alcance dos 

relativamente mais pobres as vantagens concretas da evolução capitalista (transportes, 

comunicação, lazer, utensílios domésticos etc). O caminho do avanço (“path of advance”) seria 

bastante facilitado pelo fato de já ter sido trilhado por outros. Os mais pobres de hoje devem 

seu relativo bem-estar material aos resultados das desigualdades do passado. Na mesma 

sintonia, o luxo (“luxury”), capricho (“caprice”) ou extravagância (“extravagance”) 

experimentada, com exclusividade, por alguns poucos ricos atualmente (“few”) tornar-se-á, de 

modo gradativo, disponível (“available”) à grande maioria (“great majority”) no amanhã, aos 

mais pobres (“poorest”), aos menos afortunados ou energéticos (“less lucky or less energetic”). 

Alguns devem liderar e o resto deve seguir (“some must lead, and the rest must follow”). Em 

sociedades desse tipo, o lucro privado e os ricos desempenham uma função necessária 

(“necessary service”) para o avanço geral (“general advance”), sem a qual o desenvolvimento 

dos mais pobres poderia se dar de modo bem mais lento (“slower”). No longo prazo, a existência 

da desigualdade econômica é, portanto, vantajosa não só para os mais afluentes, como também 

para aqueles que se encontram atrás (“behind”), de forma que, em sociedades capitalistas, 

evidencia uma justificativa funcional, já que o progresso material dependeria, pois, da 

diversidade material de resultados (VON HAYEK, 2006, p. 17; VON HAYEK, 2011, p. 96-

100 e 104). 

Para Hayek, políticas redistributivas e igualitaristas que, por meio de programas de bem-

estar social, extraiam riquezas dos mais afluentes e as reafetem aos mais pobres com o propósito 



 
 

de diminuir a desigualdade econômica e abolir a pobreza podem até melhorar, no curto prazo, 

o hiato entre classes, mas também tendem, no longo prazo, a reduzir ou inverter o movimento 

ascendente da sociedade no sentido do progresso, o crescimento futuro, com propensão para 

conduzir a estados estacionários e a ciclos de retrocesso, com reflexos negativos sobre a 

comunidade como um todo. Medidas dessa natureza predam a capacidade produtiva dos mais 

ricos e os estoques de capital, constrangem as iniciativas competitivas e distorcem as posições 

patrimoniais relativas ao redirecionarem os recursos de modo tredestinado em relação às 

afetações preferenciais do mercado, que alocaria as fatias da riqueza por meio de fluxos 

distributivos social e economicamente mais eficientes e impessoais (CATARINO, 2008, p. 

343). Movidos por paixões momentâneas, obstáculos ao crescimento de poucos defendidas por 

teses coletivistas se traduzem, no longo prazo, no obstáculo ao crescimento de todos e no risco, 

pela espiral de controles políticos da economia que se tece, de abertura do caminho para a 

servidão dos indivíduos (“road to serfdom of the individuals”). Nesses termos, somente a 

desobstruída dinâmica do livre mercado e o rápido progresso material poderiam efetivamente 

assegurar a linearidade do desenvolvimento e a melhoria das condições globais de bem-estar 

social (VON HAYEK, 2011, p. 100 e 104-105). O mercado seria, portanto, um mecanismo 

autoevolutivo (SOLIMANO, 2017, p. 24). Demais disso, a pretensão de igualar ou nivelar as 

faixas patrimoniais por via de intervenções políticas, de “government managment”, seria não 

só ineficaz, como ilegítima e injusta (CATARINO, 2008, p. 343), pois desvirtuaria os processos 

impessoais do mercado e desconsideraria a utilidade social da existência das diferenciações 

econômicas entre os indivíduos. 

No esquema de Hayek, a viabilidade da economia de livre mercado pressupõe certas 

atividades por parte do Estado relativamente aos assuntos econômicos, de sorte que a defesa 

fundamentalista ou dogmática do ambíguo (“ambiguous”) e enganoso (“misleading”) princípio 

do “laissez-faire” seria primitiva e prejudicial à própria causa liberal, pois desconsidera a 

importância da estrutura jurídico-institucional do Poder Público na tutela dos seus fundamentos 

básicos (liberdade individual, propriedade privada, igualdade formal, concorrência, respeito aos 

contratos etc). Com efeito, conquanto, em princípio, devesse se abster de intervir na economia 

por meio da exploração direta de empreendimentos econômicos (VON HAYEK, 2011, p. 191 

e 332-333)43 ou da imposição de limitações ilegítimas à liberdade econômica dos indivíduos 

                                                           
43 Hayek reconhece, de todo modo, que o desempenho de certos serviços em determinados contextos pode não ser 

devidamente assegurado pelo mercado, como quando não há lucratividade suficiente que atraia empreendedores, 

algumas obras públicas ou em atividades militares reservadas. Nessas situações específicas de limitações do 

mercado (limitations of the market), seria legítimo algum tipo de intervenção pública supletiva, embora isso não 



 
 

(não intervencionismo, abstencionismo), caberia ao Estado o papel de assegurar condições 

estabilizadoras gerais para que o regime de “free market” opere plenamente, à própria sorte de 

suas forças espontâneas, como quando define pesos e medidas, organiza o sistema monetário, 

estabelece restrições sanitárias, proíbe o uso de substâncias tóxicas, define normas de segurança 

predial e previne fraudes ou o emprego da violência (VON HAYEK, 2006, p. 18, 37, 79 e 84; 

VON HAYEK, 2011, p. 330-341; CUMMINS, 2018, p. 7).  

Embora, para Hayek, a proteção das instituições fundamentais da economia de mercado 

dependa do reforço garantístico de um Estado de Direito (“Rule of Law”), de tipo liberal, 

politicamente estável e economicamente neutro, a ordem capitalista espontânea e 

descentralizada não deve se sujeitar ao construtivismo público ou suportar perturbações 

exógenas (“disruptions”) por parte de intervenções estatais, mormente quando relativas a 

políticas coletivistas pretensamente fundadas em princípios de justiça social, categoria que 

reputava absolutamente destituída de sentido moral e atentatória do valor da liberdade 

(“unfreedom”), uma miragem (“mirage”) ou manto (“cloak”) para a coerção autoritária.  

Hayek era um crítico intransigente das múltiplas formas de coletivismo (em especial do 

fascismo, nazismo, socialismo e comunismo), de sobreposição do coletivo ao indivíduo, de 

sucumbência das individualidades a planejamentos coletivos, por compreender que tendem não 

só a distorcer o mercado, como a suprimir gradativamente as liberdades e a abrir o caminho 

para a tirania e a servidão totalitária, ao prestigiarem o poder estatal sobre o indivíduo. Defensor 

do individualismo liberal, rejeitava, portanto, o “big government”, o modelo de Estado 

sobrecarregado de atribuições (“overloaded State”) e com um exacerbado estatismo de bem-

estar (“welfare statism”). A seu ver, uma economia saudável de livre mercado demandaria um 

Estado menor, visto que, quanto mais o Estado planeja, mais difícil se torna para o indivíduo 

traçar seus próprios planos (CUMMINS, 2018, p. 15).  Quanto menor a intervenção estatal e 

maior a liberdade de escolha dos indivíduos, maiores as possibilidades de crescimento 

econômico, de progresso material da sociedade e de melhoria das condições gerais de bem-

estar social (CONSTANTINO, 2009, p. 61). Nessa perspectiva, o Estado deveria 

precipuamente se ater ou se confinar a estabelecer regras gerais, isonômicas e transparentes de 

convivência social e de tutela da liberdade individual e da propriedade, além de gerir os 

elementos da vida social que não seriam propriamente passíveis de tratamento satisfatório pelo 

setor privado, a exemplo da defesa nacional (VON HAYEK, 2006, p. 79; WAPSHOTT, 2017, 

p. 346). O caminho da riqueza nacional, da prosperidade e do pleno emprego não se daria, 

                                                           
justifique o argumento do monopólio, da exclusividade, de que só o Estado seria apto a prover esses serviços 

(VON HAYEK, 2011, p. 191 e 332-333). 



 
 

portanto, por meio da tributação progressiva e do gasto público, como preconizado por Keynes, 

e, sim, pelo investimento privado e pela ordem espontânea e pacífica do mercado capitalista 

(MACNALL, 2015, p. 99). 

Nada obstante, Hayek reconhecia que não colidiria necessariamente com os 

fundamentos da economia concorrencial de livre mercado a adoção pelo Estado de uma agenda 

básica de políticas sociais, de um rede pública de proteção social mínima (“minimal social 

protetion”), destinada a garantir um padrão essencial de condições materiais de vida a todos no 

tocante, v.g., à renda (“income”), à alimentação (“food”), ao vestuário (“clothing”) e à habitação 

(“shelter”), no necessário à conservação da saúde (“preserve health”) e da capacidade de 

trabalho (“capacity to work”), bem como a prover segurança (“security”) em face de privações 

severas (“severe privation”) por meio de coberturas assistenciais (“assistence”) e 

previdenciárias (“insurance”). A compatibilidade da provisão estatal desses serviços sociais 

com a proposta liberal hayekiana demandaria, de todo modo, que não se traduzissem em 

restrições às liberdades individuais e pudessem ser prestados paralela e preferencialmente pelo 

mercado, de sorte que se franqueasse à iniciativa privada operar nesses segmentos de utilidade 

pública sem obstáculos e sob um regime de livre empreendedorismo e ampla concorrência 

(VON HAYEK, 2011, p. 39, 125 e 137). Essas políticas sociais seriam, de todo modo, afetadas 

à estrita consecução de um nível mínimo de subsistência e de segurança econômica, por via de 

um sistema minimalista e residual de proteção, de maneira que não caberia, em termos gerais, 

ao Estado encampar deliberada ou programaticamente a função redistributiva de remodelar a 

estrutura das desigualdades econômicas, que deveria ser definida ou reduzida pelos 

mecanismos autocorretivos do mercado. 

Demais disso, na perspectiva hayekiana, a economia moderna se caracterizaria por um 

nível de complexidade (“complexity”) extremamente elevado no que concerne à divisão do 

trabalho, às flutuações do nível de atividade econômica, ao padrão de emprego, às transações 

comerciais nacionais e internacionais, às preferências e demandas dos consumidores, aos 

movimentos da oferta e da procura, às oscilações relativas de preços, aos fatores de risco, às 

circunstâncias produtivas etc. Em perene expansão e mutação, as informações dispersas na 

vasta e ramificada rede de relações econômicas evidencia um grau de diferenciação tão 

imensamente extenso, líquido e fugaz que resta absolutamente inviável uma “visão de 

conjunto” (“synoptic view”), uma “imagem coerente” (“coherent picture”), bem como um 

“controle consciente” (“conscious control”) de todo o processo econômico envolvido no 

imenso mundo empírico do mercado mediante planificação conglobante, precisa e estável por 

parte da tecnoburocracia do Estado (planejamento central), de cima para baixo (“from top to 



 
 

bottom”). Ante a sua crescente e imensurável complexidade fenomênica, a subjetividade das 

predileções individuais, a imprevisibilidade de resultados e a inexistência de um observador 

central onisciente, a realidade do mercado seria incognoscível em sua totalidade informacional. 

A capacidade humana de conhecimento (“knowlegde”), bem como processamento racional de 

seus dados econômicos relevantes seria, assim, bastante limitada. Qualquer tentativa de 

apreensão unitária do mundo econômico e de planificação intencional de suas inúmeras 

variáveis (dirigismo estatal), ainda que com o propósito de atingir objetivos sociais definidos, 

de empreender políticas públicas, estaria fadada a estar comprometida não só do ponto de vista 

da eficácia econômica, como no da moralidade individualista, por ser inexoravelmente parcial, 

restrita, insuficiente, e por se traduzir em imposição coletivista de valores em detrimento das 

liberdades individuais (VON HAYEK, 2011, p. 51).  

Pela amplitude e dinamismo da matriz informacional do mercado, seria impossível ao 

Estado promover, de modo consistente e estável, o gerenciamento global da economia moderna, 

matizada por um número incalculável de linhas interrelacionadas de ação. Os riscos de 

intervenções estatais causarem graves distorções na base de dados e, consequentemente, no 

equilíbrio da ordem econômica seriam, por conseguinte, sensivelmente elevados, por mais 

engenhosas e benevolentes que porventura se proclamassem (VON HAYEK, 2011, p. 51). O 

mercado se comportaria de modo instável e imperfeito quando o Estado se intromete no sistema 

econômico e criam cenários artificiais em relação à economia real, como por meio de injeções 

monetárias massivas promovidas por bancos centrais, que reduzem taxas de juros, induzem 

pressões inflacionárias e distorcem estratégias de investimento e de alocação da poupança, 

provocando sobreinvestimento (“overinvestment”) e/ou má alocação de recursos 

(“misallocation”), bem como, no longo prazo, queda na formação de capital e desemprego 

(SOLIMANO, 2017, p. 25). Em razão desse entendimento, opunha-se veementemente às 

propostas interventivas keynesianas, para prevenir ou corrigir crises, pois, além de 

desperdiçarem elevadas cifras públicas custeadas pelo conjunto da sociedade e de distorcerem 

a matriz informacional da economia, desorientando os agentes econômicos, o mercado 

evidenciaria seus próprios mecanismos de recomposição do equilíbrio no tempo necessário.  

À luz do argumento da complexidade econômica e da limitação cognitiva, Hayek 

reconhece na concorrência livre entre os agentes autônomos do mercado o único método (“only 

method”) capaz de coordenar satisfatoriamente os sistemas econômicos, nas condições 

modernas (“under modern conditions”), da maneira mais eficiente ou efetiva possível. Num 

ambiente de ampla competitividade, os operadores econômicos promovem ajustes mútuos em 

seus respectivos planos individuais (“mutual adjustment of their respective plans”) e tomam, 



 
 

de modo descentralizado, decisões racionais acerca da alocação dos recursos a partir do 

conhecimento difuso das informações particulares que lhes dizem respeito, dos dados atinentes 

aos custos e benefícios, cujas oscilações são registradas automaticamente por meio do sistema 

relativo de preços (“price system”). O conhecimento fidedigno acerca da realidade do mercado 

por parte de consumidores e empreendedores seria, por sinal, produto das interações intrínsecas 

ao próprio processo de mercado em si mesmo. Quanto mais complexo o todo econômico, menos 

o mercado seria passível de ser ordenado por uma inteligência planificadora (“designing 

intelligence”) e o seu funcionamento dependeria mais e mais da partição descentralizada do 

conhecimento entre os indivíduos e da reacomodação automática dos fatores econômicos 

viabilizada pelo mecanismo impessoal de transmissão de informações atinentes ao curso dos 

preços. Em face dessa sistemática de evolução espontânea, o dirigismo estatal dos assuntos 

econômicos (“economic affairs”), centralizado, racionalizador e compulsório, mostrar-se-ia, 

em verdade, incrivelmente canhestro, primitivo e de limitado alcance (“incredibly clumsy, 

primitive, and limited in scope”), ainda que amparado em vontades políticas majoritárias 

externadas por meio de consensos democráticos. Numa perspectiva liberal, a democracia 

representativa figura como instrumento de garantia da liberdade individual (“guarantee of 

individual freedom”), inclusive, em face da vontade hegemônica de maiorias sociais, de forma 

que não evidencia um valor absoluto em si mesma; possui fins e limites e não se legitima ao 

sobrepor a autodeterminação dos indivíduos à tirania da maioria, como se daria em democracias 

sociais e totalitárias. Somente no capitalismo e no seu sistema competitivo baseado na liberdade 

individual e na propriedade privada a democracia encontraria as condições de plena 

realizabilidade, já que quando uma sociedade é dominada por um credo coletivista (“collectivist 

creed”), a democracia inevitavelmente se destrói (“inevitably destroy itself”). Não é a fonte, 

mas a limitação do poder que o previne de ser arbitrário (VON HAYEK, 2006, p. 51-52, 67-

68, 73-74 e 205; VON HAYEK, 2011, p. 167-172). 

Enfim, para Hayek, a liberdade individual, concebida, sobretudo, em termos de livre 

autodeterminação e escolha pessoal e ausência de coerção, figura como o valor capital da 

condição humana, o mais precioso legado da modernidade (“most precious inheritance”) e o 

fim político supremo (“highest political end”). A proteção da substância da liberdade em face 

de paixões coletivistas cobraria o seu próprio preço (“price”) da sociedade, que envolveria, 

inclusive, grandes sacrifícios materiais (HAYEK, 2006, p. 55 e 137). A absorção do conjunto 

da sociedade pelo livre mercado viabilizaria as melhores condições possíveis de tornar, por 

ação de suas forças espontâneas, os indivíduos verdadeiramente livres (WAPSHOTT, p. 2017, 

p. 345).    



 
 

1.4.1.8 Friedman e a minarquia monetarista  

Para o economista estadunidense Milton Friedman (1912-2006), da Universidade de 

Chicago, a distribuição dos resultados econômicos no sistema capitalista é, na prática, 

tipicamente caracterizada por “considerável desigualdade de renda e de riqueza” (FRIEDMAN, 

1988, p. 151).  

Do ponto de vista ético, a desigualdade econômica inerente ao livre mercado seria, por 

sua vez, interpretada por críticos do capitalismo como prova empírica de sua maior iniquidade 

no que concerne ao problema distributivo comparativamente a modelos coletivistas 

alternativos, como o socialista, o comunista ou o do bem-estar social do tipo keynesiano. Para 

Friedman, essa valoração negativa seria errônea e enganadora, uma má interpretação 

(“misinterpretation”), visto que não colocaria em perspectiva não só as virtudes da livre 

empresa e os riscos do coletivismo, como também a dinâmica capitalista da desigualdade 

econômica no longo prazo (FRIEDMAN, 1988, p. 151-154). 

Uma das vozes mais influentes de matriz neoliberal, com fortes identificações com o 

pensamento hayekiano, Friedman reconhecia que a perfeição não é coisa deste mundo e que o 

mercado não é, portanto, perfeito, evidencia falhas. Só haveria, por sua vez, dois meios de 

coordenar economicamente as atividades de milhões de indivíduos numa ordem coesa: um seria 

a direção central, com emprego da coerção – a técnica do Exército e do Estado totalitário 

moderno; o outro, a cooperação voluntária dos indivíduos – a técnica de mercado (FRIEDMAN, 

1980, p. 220; FRIEDMAN, 1988, p. 21). Com mercados livres e competitivos e governos não 

intrusivos e com funções mínimas, o capitalismo seria o sistema produtivo mais sofisticado, 

dinâmico e eficaz possível não só no tocante à redução da extensão da desigualdade, no que 

critica Stuart Mill, como em termos de crescimento econômico, de mobilidade e progresso 

social e de liberdade (FRIEDMAN, 1988, p. 152-154).  

Segundo Friedman, um dos principais fundamentos desse fenômeno distributivo 

imanente ao capitalismo, da “desigualdade de retorno” (“inequality of return”), está associado 

ao “mérito relativo” (“relativ merit”), de forma que esforços diferentes são compensados de 

modo desigual. Isso assegura, proporcionalmente, “igualdade de tratamento” (“equality of 

treatment”) aos indivíduos que empreendem de maneira diferente no mercado. Essas 

desigualdades econômicas constituiriam, assim, “diferenciações reguladoras” (“equalizing 

diferences”), destinadas a partilhar, em termos proporcionais, o total das “vantagens líquidas” 

(“net advantages”) segundo o princípio ético da filosofia liberal de que a distribuição da renda 

numa sociedade de livre mercado há de operar conforme o que cada indivíduo e seus 



 
 

instrumentos produzem. Sob esse viés, em sua forma mais pura, o capitalismo proporcionaria, 

sem coerção e planejamento central, o maior e mais justo grau de igualdade possível (NUNES, 

2003, p. 423-462), conquanto coexista com certo nível de desigualdade estrutural. Essa 

desigualdade fomentaria, de todo modo, o esforço pessoal e a competitividade entre os 

indivíduos, com ganhos gerais para o conjunto global da sociedade.  

Friedman ainda identifica que, no capitalismo, a desigualdade econômica pode também 

decorrer de fatores de sorte na loteria da vida que provocariam diferenças iniciais nas condições 

competitivas quanto à capacidade humana, à dotação pessoal, e à riqueza adquirida ou herdada, 

aspecto da problemática que suscitaria maiores questionamentos éticos. Sem embargo, entende 

que essa realidade não justificaria o emprego da coerção pelos outros, afinal de contas, a deusa 

da sorte seria tão cega como a da justiça (FRIEDMAN, 1988, p. 145-149). 

Friedman defende, outrossim, a tese de que a economia de livre empresa é a face 

econômica da democracia, em que indivíduos cooperam voluntariamente entre si num autêntico 

governo democrático da economia. Nesse sistema, a orientação difusa da vida econômica opera 

sem intervenção do poder político. O livre mercado seria, ademais, pautado pela soberania do 

consumidor (NUNES, 2003, p. 443-444), que, por meio de trocas voluntárias num ambiente de 

concorrência aberta, evidencia a “liberdade de escolher” (“freedom to choose”) como pretende 

gastar seus rendimentos e com quais fornecedores, no que tende a sufragar os mais eficientes 

na provisão de bens e serviços melhores e de menor custo. Essa dinâmica espontânea otimizaria, 

sem compulsão e direção burocrática, a alocação e a partilha dos ativos econômicos. 

Filiado ao ideário liberal, Friedman reconhecia na liberdade o objetivo último e no 

indivíduo a entidade principal da sociedade, em razão do que se opunha veementemente a 

modelos de organização social fundados em projetos igualitaristas e coletivistas. Nessa 

compreensão neoclássica, a sociedade nada mais seria do que o conjunto dos indivíduos que a 

compõem (atomismo), e não algo acima e além deles, e os objetivos sociais residiriam no 

somatório dos propósitos individuais pelos quais seus membros lutam separadamente 

(FRIEDMAN, 1988, p. 11 e 14).  

A liberdade econômica seria, ademais, condição indispensável, embora não suficiente, 

para a consecução da liberdade política, concebida como ausência de coerção de um homem 

pelo seu compatriota. A ameaça fundamental à liberdade residiria no poder de coagir, esteja ele 

nas mãos de um monarca, de um ditador, de uma oligarquia ou de uma maioria momentânea. 

A preservação da liberdade reclamaria, assim, a maior eliminação possível da concentração de 

poder e a dispersão e distribuição de todo o poder que não possa ser eliminado, um sistema de 

controle e equilíbrio. Ao remover a organização da atividade econômica do controle da 



 
 

autoridade política, o mercado eliminaria essa fonte de poder coercitivo e permitiria que a força 

econômica se constituísse num contrapeso a qualquer concentração de poder político que 

porventura venha a surgir. A combinação de poder político e econômico nas mesmas mãos 

constituiria a receita certa da tirania (FRIEDMAN, 1980, p. 16-17; FRIEDMAN, 1988, p. 13, 

17-19 e 220). 

A seu ver, uma sociedade que coloque a igualdade econômica à frente da liberdade 

individual terminará sem nenhuma delas (“neither equality nor freedom”). A força pública 

destinada a implantar coercitivamente a igualdade material destruiria a liberdade e findaria 

inarredavelmente nas mãos de pessoas que a empregariam para promover seus próprios 

interesses, com desvio em relação aos propósitos programaticamente perseguidos, ainda que 

porventura bem-intencionados. Nesse ponto, enfatiza que o interesse próprio (“self-interest”), 

que não se confundiria com egoísmo míope (“myopic selfishness”), não se materializa apenas 

no setor privado, como teorizado por Adam Smith, mas também na burocracia da esfera pública, 

que pode degenerar o “government of the people, by the people, for the people”, idealizado por 

Abraham Lincoln, em “government of the people, by the bureaucrats, for the bureaucrats”. O 

poder burocrático para fazer coisas certas é também poder para fazer coisas erradas; os que 

controlam o poder hoje podem não ser os mesmos de amanhã e, ainda mais importante, o que 

um indivíduo considera bom pode ser considerado mau por outro. Nesse cenário, haveria uma 

inversão do postulado smithiano de que, ao perseguirem seus interesses próprios no mercado, 

os indivíduos são levados a servir, como que por uma mão invisível, a um interesse público que 

não integrava suas intenções pessoais, pois, no setor público, as pessoas destinadas a servir 

apenas ao interesse público são conduzidas, como que por uma mão invisível, a servir a 

interesses privados que não faziam parte de suas intenções (FRIEDMAN, 1980, p. 37-40 e 152; 

FRIEDMAN, 1988, p. 12-14; FRIEDMAN, 1993, p. 11).  

Por outro lado, uma sociedade livre, que coloca a liberdade em primeiro lugar, acaba 

por assegurar condições concretas para a consecução do máximo grau possível de ambas, ao 

liberar as energias e capacidades necessárias para que pessoas livres persigam e assumam a 

responsabilidade por seus próprios destinos e possam ascender economicamente em meio à 

fecundidade do mercado. O capitalismo competitivo seria, nesse cenário, o tipo de organização 

econômica que promoveria diretamente não só a liberdade econômica, como também a 

liberdade política, ao cindir o poder econômico do poder político e, desse modo, permitir que 

um controle o outro. Capitalismo e liberdade (“capitalism and freedom”) são concebidas, 

portanto, como noções complementares na teorização de Friedman, que assinala que a maioria 



 
 

dos argumentos contra o livre mercado decorreriam, em verdade, da ausência da crença na 

liberdade como tal (FRIEDMAN, 1980, p. 152; FRIEDMAN, 1988, p. 13, 18 e 23).  

Na perspectiva de Friedman, o liberal diferencia igualdade de direitos e igualdade de 

oportunidades, de um lado, e igualdade material ou igualdade de rendas, de outro, e pode até 

considerar conveniente que uma sociedade livre tenda, de fato, para uma igualdade material 

cada vez maior, mas esse fato será tido como produto secundário desejável de uma sociedade 

livre, e não como sua justificativa principal. Posições igualitaristas que evocam a noção de 

justiça para justificar o direito de se tirar de alguns para dar a outros antagonizam a igualdade 

e a liberdade, o que demanda, por conseguinte, a escolha de um desses valores e inviabiliza, 

assim, a possibilidade de um indivíduo ser, ao mesmo tempo, igualitário, nesse sentido, e liberal 

(FRIEDMAN, 1988, p. 175). 

Para Friedman, a maior ameaça à liberdade, e à prosperidade, adviria da concentração 

do poder político e da ingerência governamental, no que sustenta as máximas de que 

“government is the problem”; de que o Estado não deve, em princípio, intervir na ordem 

econômica; e de que se deve conter o Leviatã por meio da limitação do poder que é passível de 

exercer. Sob o pressuposto de que sempre afeta a liberdade individual e a ameaça 

potencialmente, toda ação estatal deve ser encarada com vigilante desconfiança, mormente, 

quando tenta, por meio da coerção, obrigar as pessoas a agir contra seus interesses imediatos a 

fim de se promover um suposto interesse geral. O liberal teme fundamentalmente a 

concentração do poder, que não se torna inofensiva ou é anulada pelas boas intenções de quem 

a estabelece. Seu objetivo é o de preservar o grau máximo de liberdade para cada indivíduo em 

separado, compatível com a não interferência na liberdade de outro indivíduo. Acredita que 

esse objetivo exige que o poder seja dispersado. Não vê com bons olhos entregar ao governo 

qualquer operação que possa ser executada por meio do mercado, pois, primeiro, substituiria a 

cooperação voluntária pela coerção na área em questão e, segundo, ao dar ao governo um poder 

maior, ameaça a liberdade em outras áreas (FRIEDMAN, 1988, p. 42 e 180-181). 

Nada obstante, Friedman não é, de modo algum, um anarquista. Sustenta a necessidade 

da existência do Estado, que decorreria, por sua vez, do fato de que a liberdade absoluta é 

impossível e de que, por mais atraente que seja, o anarquismo seria impraticável num mundo 

de homens imperfeitos, em que a liberdade dos indivíduos pode entrar em conflito e a liberdade 

de uns deve ser limitada em prol da liberdade dos outros. Friedman reconhece, portanto, que 

cabe ao Estado a função institucional primária de proteger a liberdade dos indivíduos, fim em 

si mesma, em face da coerção dos outros indivíduos, no plano interno ou externo, para além de 

prover marcos regulatórios claros dos intercâmbios pessoais, preservar a lei e a ordem, reforçar 



 
 

contratos voluntariamente pactuados, promover mercados competitivos, estruturar o sistema 

monetário, coibir monopólios e arbitrar disputas de interesses. Embora o livre mercado 

pressuponha a redução sensível do espaço de intervenção e deliberação política nas questões 

privadas, não eliminaria, dessarte, a necessidade do Estado, cuja institucionalidade pode ser 

justificada em termos liberais, já que, entre outros papeis, seria essencial na determinação das 

“regras do jogo”, na definição dos direitos de propriedade e na arbitragem de conflitos por meio 

da interpretação e aplicação de normas preestabelecidas, condições indispensáveis ao pleno 

exercício da liberdade econômica (FRIEDMAN, 1980, p. 21; FRIEDMAN, 1988, p. 5, 11-13, 

23, 29-40 e 145; FRIEDMAN, 1993, p. 6).  

Entre as funções básicas imputáveis à minarquia estatal, Friedman reconhecia, de todo 

modo, especial papel no domínio econômico no desempenho da atribuição de autoridade 

monetária (monetarismo). Nesses termos, por via da oferta da quantidade ótima de moeda 

(teoria quantitativa da moeda), o Estado deteria a possibilidade de contribuir para o controle 

inflacionário. Através de flutuações controladas no montante de moeda disponível, seria 

possível ao Estado evitar que a eficiência econômica seja perturbada por instabilidades 

decorrentes da inflação. Consoante a receita de Friedman, o Estado deveria modular as 

condições monetárias da economia com muita cautela e rigidez, com metas de crescimento do 

estoque de moeda a taxas modestas e constantes e sem pretensão de manipular os mercados, 

ante os riscos de má interpretação da conjuntura e de colapsos econômicos. Erros na condução 

da política monetária podem induzir crises, a exemplo do que se dera na Grande Depressão 

(1929-33); causada, segundo sua interpretação, não por imperfeições do mercado, falhas da 

iniciativa privada, e, sim, por incompetência governamental, inépcia na gestão pública, mais 

precisamente, por culpa do Federal Reserve System, que promovera, em contexto cíclico, 

demasiada constrição da liquidez dos bancos, com severa restrição no volume circulante de 

dinheiro (FRIEDMAN, 1980, p. 245-276; FRIEDMAN, 1988, p. 41-55; FRIEDMAN, 1993, p. 

15-16).  

Em franca oposição às ideias intervencionistas e fiscalistas de Keynes, Friedman 

defendia que o mercado privado não é intrinsecamente instável e que o foco da política 

macroeconômica do Estado não seria o combate ao desemprego e à retração produtiva, ou 

mesmo a redução de desigualdades, e, sim, o controle da inflação, fenômeno desestabilizador 

do nível geral de preços, do consumo e da produção e corrosivo do poder aquisitivo dos 

indivíduos, como se fosse tributação sem legislação. O primeiro e único papel do Estado nesse 

tocante se resumiria basicamente a assegurar o equilíbrio monetário necessário para que o 

mercado funcione por si mesmo e sem restrições, ou seja, proporcionar, além de marcos legais 



 
 

claros, uma estrutura monetária estável em favor da economia livre; de modo que o crescimento 

econômico, o bem-estar e o progresso social deveriam ficar essencialmente a cargo do laissez-

faire, e não da benevolência de governos intrusivos, paternalistas e mais e mais expansivos 

(FRIEDMAN, 1988, p. 14-15). 

Só excepcionalmente caberia ao Estado exorbitar dos limites desse círculo básico de 

atribuições e até intervir em assuntos econômicos, como no empreendimento de atividades cuja 

execução individual se mostrasse tecnicamente mais difícil ou dispendiosa; ou mesmo no 

suporte à educação, sobretudo, por meio de um sistema de vouchers; e, em reforço da caridade 

privada, na provisão de um patamar mínimo de renda aos menos afortunados, por meio, v.g., 

do imposto de renda negativo (“negative income tax”), mecanismo redistributivo integrado ao 

sistema fiscal (FRIEDMAN, 1988, p. 12, 81-98 e 171-175). 

1.4.2 Revisão da literatura empírica 

Nesta subseção, serão examinadas algumas investigações sobre as relações entre o 

capitalismo e a desigualdade econômica baseados em pesquisas empíricas. Nesse mister, foram 

selecionados desenvolvimentos teóricos promovidos por Simon Kuznets, Anthony Atkinson e 

Thomas Piketty.  

1.4.2.1 Kuznets e as curvas otimistas da desigualdade 

Em estudo pioneiro desenvolvido na obra “Shares of Upper Income Groups in Income 

and Savings” (“Participação dos Grupos de Renda Alta na Renda Nacional e na Poupança”), de 

1953, Simon Kuznets (1901-1985) pesquisou a evolução da desigualdade da renda nos Estados 

Unidos no interstício de 1913 a 1948 com base em dados extraídos de registros tributários 

relativos às declarações do imposto federal sobre a renda, além de estimativas da renda nacional 

(KUZNETS, 1953). Essa análise seminal introduziu um método inovador, mais preciso e 

sofisticado de mensuração da desigualdade e de investigação empírica da dinâmica da 

distribuição dos rendimentos através da identificação de tendências ou regularidades de longo 

prazo lastreadas em séries históricas e tabulações estatísticas formuladas a partir de fontes 

oficiais custodiadas em órgãos fiscais do Estado. Com a nova ferramenta analítica, expandiu-

se o horizonte das pesquisas sobre a desigualdade econômica para além das tradicionais 

conjecturas teóricas abstratas (COUTINHO, 2013, p. 29), elaboradas sem maiores elementos 

empíricos que permitissem a quantificação das disparidades desde as fundações originais da 

literatura econômica moderna. A nova sistemática de estudo influenciou diversos pesquisadores 



 
 

no domínio da Economia da Desigualdade, a exemplo de Anthony Atkinson e Thomas Piketty 

(ATKINSON, 2015, p. 72; PIKETTY, 2014, p. 18-24; BOUSHEY et al., 2017, p. 544).   

Em 1955, no artigo intitulado “Economic Growth and Income Inequality” (Crescimento 

Econômico e Desigualdade de Renda), Kuznets inaugurara, sob essa perspectiva empírica, 

estudos na literatura estrangeira sobre a relação entre o crescimento econômico moderno e a 

desigualdade pessoal de renda, o que se dera durante o extraordinário boom do pós-2ª Guerra e 

no contexto da Guerra Fria (PIKETTY, 2014, p. 18-22). Para Kuznets, perdida, há muito tempo, 

a abundância fácil do Éden, o crescimento econômico em si, catalisado pelas inovações 

tecnológicas modernas, seria a chave para a satisfação das aspirações materiais da humanidade 

(KUZNETS, 1986, p. XIII, XV e 329-330). Seu pensamento otimista quanto à aptidão benigna 

inerente ao crescimento capitalista de reduzir naturalmente a desigualdade de renda poderia, 

consoante metáfora a que alude Piketty (2014, p. 18), ser resumido na assertiva “growth is a 

rising tide that lifts all boats” (“o crescimento é como a maré alta: levanta todos os barcos”), 

atribuída a John F. Kennedy (ARRETCHE, 2015, p. 6). Essa compreensão tem se reproduzido 

no entendimento convencional (mainstream) de economistas liberais que defendem a tese de 

que, quando operam à sua própria sorte, as forças do mercado geram, no tempo necessário, os 

melhores e mais justos resultados distributivos possíveis (BOUSHEY et al, 2017, p. 358).  

No referido texto de 1955, apesar do posicionamento entusiástico em relação ao 

crescimento econômico moderno e da hipótese geral da consequente contração da desigualdade, 

vale dizer, do movimento da distribuição relativa da renda no sentido de mais igualdade (“the 

relative distribution of income [...] has been moving toward equality”), Kuznets não afirmara 

que, no capitalismo, há uma relação crescimento-igualdade rigorosamente linear (KUZNETS, 

1955). Em verdade, a não linearidade na evolução dessas variáveis foi representada por Kuznets 

na denominada “curva de Kuznets”, diagrama que retrata graficamente a evolução tendencial 

da desigualdade de renda em relação ao crescimento econômico por meio de uma “curva em 

forma de sino” (parábola com concavidade para baixo), “curva em U invertido” (“inverted U-

curve”).  

Essa representação geométrica explicativa denota que, quando há pouco a ser 

distribuído entre as pessoas, a desigualdade de renda é pequena. Num primeiro estádio do 

crescimento econômico e da mudança estrutural que desencadeia no mundo produtivo, a 

concentração se agravaria e induziria incrementos sucessivos na desigualdade (“increasing 

income inequality”), num efeito cumulativo (“cumulative effect”) que distenderia o gap entre 

ricos e pobres até um pico máximo (“peak”), ponto de inflexão ou de retorno (“turning point”) 

a partir do qual entraria em franco declínio (“income inequality decline”), no sentido da 



 
 

acomodação alocativa progressivamente mais balanceada dos recursos entre os diversos 

seguimentos sociais (KUZNETS, 1955). Na “hipótese de Kuznets”, numa fase avançada de 

reorganização macroeconômica das componentes sistêmicas do capitalismo, maiores frações 

da população passariam a desfrutar dos benefícios globais do crescimento econômico, num 

processo declinante da desigualdade de renda. Em suma, ressalvados períodos de distúrbios 

transitórios, o processo moderno de crescimento econômico induziria, no longo prazo, um 

fenômeno sincrônico subjacente em que a iniquidade cresceria acentuadamente no início para, 

atingido determinado patamar máximo, decrescer. Numa causalidade parabólica, alternar-se-ia 

uma fase inaugural (“upside”), com disparidades crescentemente insufladas e benefícios 

proporcionalmente maiores em favor das hierarquias sociais mais altas (os mais ricos se 

beneficiam primeiro do crescimento), e uma etapa superveniente (“downside”), de viés mais 

inclusivo e igualitário (“primeiro crescer o bolo, depois distribuir”), em que se materializaria 

positivamente sobre a desigualdade o efeito-contágio ou efeito-transbordamento do 

crescimento (“spillover effect”).  

Haveria, nesse esquadro, um grande dilema (“big trade-off”), inicial e provisório, entre 

os objetivos (“goals”) da eficiência (crescimento) e da equidade (redistribuição), em que, num 

primeiro momento, não haveria maiores propensões distributivas e a concentração de renda 

sacrificaria forçosamente a igualdade em prol de empreendimento capitalista. Bastaria, de todo 

modo, ter paciência e esperar para que, atingido o ritmo de cruzeiro, o crescimento começasse, 

em ocasião ulterior, a beneficiar a todos e a promover a bonança distributiva (PIKETTY, 2014, 

p. 18).  

Segundo o padrão geral delineado por Kuznets, em países subdesenvolvidos, o 

crescimento econômico acentuaria inicialmente o hiato distributivo da renda entre ricos e 

pobres, enquanto países desenvolvidos, que já teriam conquistado patamares de civilização 

econômica mais avançados, experimentariam situação oposta, na qual a expansão do PIB se 

repartiria de maneira mais equânime.  

A principal razão desse efeito inicial inexorável do crescimento enunciado por Kuznets 

decorreria, por sua vez, do fato de que países pobres, em níveis baixos de desenvolvimento, 

vivenciam, nas primeiras etapas do processo de expansão econômica, uma gradativa mutação 

da matriz produtiva tradicional, de base agrícola e rural, mais atrasada e de menor rentabilidade 

média, para a industrial e urbana, tecnologicamente mais moderna, dinâmica e de maior escala 

e renda agregada (“from the agricultural to the nonagricultural sectors”). Em momentos e 

ritmos diferentes, o êxodo populacional do setor primário e do campo para o secundário e a 

cidade se traduziria, num primeiro momento, num halo crescente de desigualdade entre os 



 
 

rendimentos ofertados. Superadas as turbulências iniciais do processo de transição intersetorial, 

de industrialização e urbanização, a variável distribuição de renda arrefeceria gradativamente, 

na medida em que se generalizasse a acomodação dos diversos segmentos sociais no novo 

quadro econômico e o acesso e difusão dos benefícios do crescimento (KUZNETS, 1955, p. 7-

8 e 16-17).  

Conforme esse modelo, a dinâmica interna do processo de crescimento operaria por si 

mesma no sentido de reverter a desigualdade que a primeira fase da industrialização e 

urbanização criou e de evoluir no sentido de um regime distributivo mais equitativo. Nada 

obstante, Kuznets compreendia que a transformação na escalada da desigualdade deveria ser 

vista como parte de um processo de ampla restruturação induzido pelo crescimento econômico, 

do qual resultariam, inclusive, mudanças sociais e políticas, para além do estrito movimento 

expansivo da economia. Nesses termos, a reversão da curva ascendente da desigualdade seria 

efeito de uma variedade de forças convergentes que emergiriam nesse novo contexto produtivo, 

derivadas não só de fatores propriamente econômicos, como também de injunções sociais e 

políticas em interação, que pressionariam no sentido da elevação da participação dos grupos 

menos afluentes na distribuição da renda em expansão (KUZNETS, 1955, p. 8-11 e 17; 

KERSTENETZKY, 2012, p. 20; COUTINHO, 2013, p. 29-30; FRIEDMAN, 2009, p. 414-

417).  

A tese de Kuznets mantém certo paralelo com o modelo matemático neokeynesiano de 

Nicholas Kaldor (1908-1986), do crescimento com progressiva distribuição mediante uma 

causação circular e cumulativa induzida pela “elasticidade da desigualdade” (SPRATT, 2009, 

p. 34-35). Em construção teórica divulgada em 1956, Kaldor enfatizara os efeitos benignos que 

a desigualdade inicial de renda exerceria sobre o crescimento de longo prazo (gw) ao 

incrementar a taxa agregada de poupança (S) e, consequentemente, a capacidade de formação 

bruta de capital e de investimento empresarial (I), de modo a financiar os altíssimos custos 

envolvidos no processo de industrialização, bem como no progresso tecnológico e no aumento 

sistemático da produtividade, da eficiência econômica (KALDOR, 1955-6, p. 95-100). Nesses 

termos, a distribuição funcional de renda seria uma variável endógena do sistema econômico 

profundamente impactante e, portanto, destituída de neutralidade no que tange à relação causal 

entre acumulação de capital, poupança, investimento, progresso tecnológico e crescimento 

estrutural da economia (ANTONELLI, 2017, p. 39). 

Conforme a “hipótese de Kaldor”, o nível de poupança dependeria indeclinavelmente 

da participação relativa dos lucros (P) e salários (W) na distribuição da renda nacional (Y). O 

modelo opera, por sua vez, com uma “condição de estabilidade” (“stability condition”) baseada 



 
 

na suposição ad hoc de que a “propensão marginal a poupar” dos capitalistas (sp) é mais 

expressiva do que a dos trabalhadores (sw), que consumiriam a maior parte de seus rendimentos 

do labor (“propensão a consumir” mais elevada), como assinalado na assertiva alusiva à 

teorização de Kalecki de que “os capitalistas ganham o que gastam e os trabalhadores gastam 

o que ganham” (“capitalists earn what they spend, na workers spend what they earn”). Como 

“sp > sw”, a taxa de poupança (S) tenderia a ser maior quanto menor fosse o “coeficiente de 

sensibilidade da distribuição de renda” (“coefficient of sensitivity of income distribution”), isto 

é, quanto maiores forem as margens de lucro dos empresários (“rates of profit”) relativamente 

às faixas salariais dos trabalhadores (“rates of wages”), ou seja, quanto mais intenso for o grau 

de concentração de renda em favor dos capitalistas (KALDOR, 1955-6, p. 95-100).  

Num primeiro momento do processo de desenvolvimento, patamares elevados de 

desigualdade teriam o potencial de catalisar níveis positivos de crescimento (G) e de produzir 

benefícios econômicos gerais no longo prazo. Sociedades em que a renda é concentrada em 

poucas mãos evidenciariam maior saldo de poupança do que sociedades mais igualitárias, o que 

lhes proveria melhores condições financeiras de investimento e de ativação do mecanismo 

gerador da expansão econômica. Altos salários restringiriam a eficácia marginal do capital e 

operariam, nessa esteira, como desincentivo que desencorajaria o espírito animal dos homens 

de negócios a investirem e inovarem, de maneira que políticas econômicas redistributivas, por 

meio, v.g., do controle de salários e preços, seriam, em rigor, intrinsecamente perniciosas e 

ineficientes (KALDOR, 1955-6, p. 95-100).  

Como, numa fase imatura do crescimento capitalista (“immature stage of capitalism”), 

os salários, mantidos em nível basal, de subsistência (“subsistence minimum”), deveriam ser 

proporcionalmente menores em face da fração dos lucros e o aumento do produto não deveria 

ser repassado às massas salariais, a demanda agregada de consumo deveria, segundo a tese de 

Kaldor, ser assegurada por meio da inserção da economia nacional no mercado internacional e 

da balança de pagamentos, através de um sistema multilateral de comércio externo (“outward 

strategies”). Na concorrência internacional, países mais industrializados cresceriam de modo 

mais rápido e dinâmico do que nações menos avançadas economicamente (DUGGER, 1996, p. 

188).  

Para Kaldor, conquanto o capitalismo não assegure inexoravelmente o pleno emprego e 

esteja sujeito a instabilidades periódicas, processos estáveis de expansão econômica pautados 

pelo aumento da escala produtiva industrial promovido exogenamente pelo progresso 

tecnológico permitiriam que a taxa de lucro e a distribuição de renda se estabilizassem e se 

materializassem aumentos reais dos salários, acima do nível de subsistência (“subsistence 



 
 

level”), em proporção equivalente ao crescimento da renda per capta, com ampliação da 

demanda agregada doméstica, pleno emprego e redução da desigualdade econômica 

(KALDOR, 1955-6, p. 95-100). No longo prazo, num estágio de capitalismo desenvolvido 

(“stage of developed capitalism”), os frutos da prosperidade econômica seriam, portanto, 

repartidos de modo mais equânime entre todos os agentes produtivos, capitalistas e 

trabalhadores, independentemente de políticas públicas redistributivas. Em síntese, na narrativa 

paradoxal de Kaldor, o caminho mais sustentável de se reduzir a desigualdade no longo prazo 

seria aumentar a desigualdade no curto prazo. A desigualdade atual seria a fonte (“source”), 

impulso (“spur”) ou suporte (“support”) do crescimento, bem como da construção de 

fundamentos econômicos estáveis de uma sociedade mais próspera e igualitária no amanhã 

(KOCHENDÖRFER-LUCIUS, 2006, p. 11; SPRATT, 2009, p. 35). 

Segundo a perspectiva dogmática de Kuznets e Kaldor, que enlaça a variável 

quantitativa do crescimento à categoria qualitativa do desenvolvimento, mesmo em níveis 

elevados, as desigualdades econômicas seriam benéficas ao crescimento, que seria, por sua vez, 

condição determinante da redução superveniente das desigualdades econômicas (LEE, 2011, p. 

1; COUTINHO, 2013, p. 29-30).  

Inexiste, contudo, maior consenso científico acerca da validade teórica dos postulados 

de Kuznets e Kaldor no que toca ao fluxo causal “desigualdade-crescimento-equidade”, tanto 

para o caso brasileiro, quanto em análises longitudinais entre países, do tipo cross-country, 

realizadas mediante séries temporais. Os desacordos econométricos têm sido, aliás, impactados 

pelo fato de que os estudos empíricos envolvem matrizes de dados, cortes investigativos, 

metodologias, mensurações e interpretações distintas, o que tem resultado em achados bastante 

controversos e de difícil comparabilidade. No conjunto, não há, pois, corpo de evidência 

disponível que, na vasta literatura da desigualdade, dê categórico e pacífico apoio à assertiva 

de que sociedades mais desiguais crescem mais intensa e rapidamente e de modo 

distributivamente mais sustentável. 

Com efeito, há, de fato, alguns estudos empíricos que conferem suporte à tese de que a 

desigualdade é positiva para a performance do crescimento, de forma que seria “growth-

enhancing” (LI; ZOU, 1998; FORBES, 2000; GALOR, 2010). Nada obstante, outras análises 

sugerem que, no curto e médio prazo, a ascensão da desigualdade pode ser favorável ao 

crescimento, mas pode evidenciar efeitos adversos no longo prazo (IRADIAN, 2005) ou pode 

induzir efeitos diferentes, positivos ou negativos, conforme as circunstâncias (CHEN, 2003; 

BANERJEE; DUFLO, 2003; VOITCHOVSKY, 2005). Há também pesquisas que apontam que 

a elevação da desigualdade reduz o crescimento em países mais pobres, mas o acelera em países 



 
 

mais ricos (BARRO, 2000; LIN et al., 2009; CASTELLÓ, 2010). De igual modo, existem 

exames que resultaram na conclusão de que a desigualdade no topo da distribuição do 

rendimento influencia positivamente o crescimento, enquanto o efeito da desigualdade na base 

seria negativo (ARELLANO; BOVER, 1995; BLUNDELL; BOND, 1998).  

Há, outrossim, análises que refutam frontalmente os pressupostos das teses de Kuznets 

e Kaldor, por identificarem que, conforme o nível, a desigualdade distributiva não evidencia 

qualquer efeito sistemático sobre a poupança agregada (SCHMIDT-HEBBEL; SERVEN, 

2000) ou pequeno efeito (DYNAN et al, 2004) e pode ser, em verdade, demasiadamente 

prejudicial à eficiência econômica do sistema capitalista (PERSSON; TABELLINI, 1994; 

ALESINA; RODRIK, 1994; PEROTTI, 1996; DEININGER; SQUIRE, 1996; BÉNABOU, 

1996; KRUSELL et al., 1997; BARRETO; NETO; TEBALDI, 2001; PANIZZA, 2000; 

CASTRO; PÔRTO JUNIOR, 2007; MALINEN, 2013). Atkinson assinala, inclusive, que, em 

vários países da OCDE, a curva de Kuznets não persistiu no processo de redução da iniquidade 

experimentado durante os Trinta Gloriosos (1945-1975), visto que, em verdade, se duplicou 

nos anos 1970 (“doubled back on it self”), nos quais ocorreu uma “virada da desigualdade” 

(“inequality turn”), que vem crescendo sistematicamente desde então, a despeito do 

crescimento econômico (ATKINSON, 1999, p. 1; ATKINSON, 2015, p. 25). Ao longo do 

século XX, a extensão da desigualdade dentro dos países da OCDE observados por Atkinson 

teria seguido, em verdade, uma curva geral em U, e não em U invertido, o que espelha um 

movimento de constrição sucedido de uma saliente expansão (ATKINSON, 2015, p. 70). 

Por sua vez, alguns estudos reconhecerem a autonomia fenomênica e a neutralidade do 

crescimento relativamente à desigualdade, ou seja, a ausência de qualquer efeito distributivo 

endógeno, em razão da inexistência, no mecanismo do mercado, de canais subjacentes de 

transmissão causal automática entre esses fatores (OLIVEIRA; NERI, 2009; AMORIM; 

SILVA, 2010; TEYSSIER, 2013). Nesses termos, o crescimento em si mesmo não implicaria 

necessariamente redução da desigualdade (ATKINSON, 2014, p. 622). O crescimento seria, 

em verdade, distributivamente neutro, de modo que não promoveria, por si só, qualquer 

deslocamento vertical de renda dos ricos para os pobres. Aumentaria, de fato, o produto 

agregado e, conforme a evolução demográfica, poderia até elevar a média do PIB per capita, 

mas não evidenciaria nenhum maquinismo distributivo intrínseco que presumidamente sirva, 

no curto ou longo prazo, como elo causal do qual resulte tendencial compressão da desigualdade 

ou melhoria de vida dos extratos sociais inferiores (COUTINHO, 2013, p. 31). Como variáveis 

independentes, seria, assim, perfeitamente possível haver crescimento com concentração 

cumulativa de capital e consequente efeito regressivo expansivo sobre as desigualdades 



 
 

distributivas em níveis potencialmente elevados sem perspectiva alguma de redução das 

disparidades econômicas. Não haveria, sob esse viés, crescimento inerentemente inclusivo ou 

imperativa implicação distributiva entre índices positivos de crescimento e mais igualdade. 

Piketty se distancia dessa suposição distributiva encampada por Kuznets e Kaldor 

(PIKETTY, 2014, p. 22-23), que envolve a chamada “economia do gotejamento” (“trickle down 

economics”), conforme a qual, em ponderável medida, ganhos auferidos e acumulados pelos 

mais afluentes da hierarquia social, com altas rendas e patrimônios monumentais, decantam 

espontaneamente em favor dos extratos inferiores da sociedade e levam, cedo ou tarde, à 

integração econômica e melhora substancial das condições materiais de todos, inclusive, dos 

mais pobres (KERSTENETZKY, 2012, p. 38-39; COUTINHO, 2013, p. 29-30).  

Além da inexistência de consenso quanto à causalidade positiva ou pareamento 

necessário entre crescimento econômico e redução da desigualdade, há ponderável controvérsia 

na literatura teórica e empírica a respeito da dinâmica distributiva enunciada especificamente 

na hipótese central da curva funcional de Kuznets, como evidenciam os diversos modelos e 

achados contrapostos descritos em Santos e et.al. (2011, p. 11-15). Piketty assinala, inclusive, 

que a inferência especulativa de Kuznets carecia de maior lastro econométrico que permitisse 

uma indução generalizante do seu postulado mundo afora, visto que não possuía base estatística 

idônea que apoiasse uma grande lei histórica, uma lei explicativa geral ou uma lei de ferro 

(“iron law”) de um suposto movimento natural e espontâneo no sentido de que, em rigor, a 

desigualdade de renda se comportaria em função do crescimento econômico moderno segundo 

uma trajetória predeterminada em forma de U invertido (PIKETTY, 2015, p. 28 e 31). O próprio 

Kuznets (1955, p. 26) afirma que o artigo de 1955 era composto de 5% de informação empírica 

e de 95% de especulação, em boa parte resultante de “pensamento desejoso” (“wishful 

thinking”). Por sinal, os dados levados em conta por Kuznets se referiam a poucas economias 

(Reino Unido, Estados Unidos e Alemanha), focaram somente nos setores agrícola e industrial 

(tradicional vs. moderno), envolveram apenas dados sobre as rendas do trabalho, e não do 

capital, e incluiu séries temporais não tão extensas, referentes, sobretudo, à primeira metade do 

séc. XX, que foi, aliás, um período muito singular, extremo e atípico da história material da 

humanidade, daí porque se mostrariam precipitadas eventuais universalizações otimistas 

(PIKETTY, 2014, p. 18-24; PIKETTY, 2015, p. 28 e 31). Conforme Grewal, nos estudos de 

Piketty com base em horizontes temporais de longo prazo e relativos a diversas economias 

nacionais, a curva de Kuznets espelhou, em verdade, uma “aberração temporária”, uma 

anomalia excepcional no comportamento da desigualdade sob determinadas condições, e não 

uma tendência geral (BOUSHEY et al., 2017, p. 475 e 485).  



 
 

Para Stiglitz (2014, p. 6 e 9), as sociedades não deveriam aceitar o crescimento da 

desigualdade hoje na “fé cega” (“blind faith”) de que será eventualmente revertida amanhã, 

como evidenciado nos estudos no Piketty. A ideia de que não se deve se preocupar com as 

desigualdades, visto que todos serão beneficiados por conta de um futuro efeito tricke down se 

encontra completamente desacreditada (“thoroughly discredited”). As estatísticas revelam que 

o suposto “tricke down” é uma “falácia” (“fallacy”).  

Ainda que se reconheça a autonomia fenomênica entre o crescimento moderno e a 

desigualdade econômica, é possível se conceber a possibilidade de o crescimento (ou a sua 

falta) poder, com alguma elasticidade, sensibilizar, em associação com outros fatores, a 

exemplo de elementos políticos de escolha social, a evolução da desigualdade. Como já 

assinalado, no sentido reverso da causalidade, há estudos que sugerem que também é possível 

que níveis excessivos de desigualdade possam impactar negativamente a eficiência produtiva 

do sistema econômico ao ponto de se colocar, inclusive, como fator determinante do 

comprometimento do crescimento no longo prazo. 

1.4.2.2 Atkinson e a métrica da desigualdade econômica 

Dedicado, desde 1966, às pesquisas acadêmicas no domínio da Economia da 

Desigualdade (“Economics of Inequality”) com base em fontes e métodos similares ao de 

Kuznets, Anthony B. Atkinson (1944-2017) contribuiu, decisivamente, para a afirmação da 

desigualdade de renda e de riqueza entre as questões de primeira ordem das investigações 

econômicas nos tempos atuais, de modo que a tirou “do gelo” (“from the cold”), isto é, de sua 

condição de tema negligenciado e marginalizado nesse campo de estudos científicos ao longo 

do séc. XX, que priorizara aspectos ligados à produção, e não à (re)distribuição (ATKINSON, 

1997; ATKINSON, 2015, p. 37-40). Ampliou, ademais, consideravelmente, o horizonte das 

aferições econométricas e comparativas da desigualdade e da pobreza em sociedades 

capitalistas em meio à sofisticação crescente dos sistemas de dados, dos instrumentos 

estatísticos e dos meios de processamento informático (ATKINSON, 2015, p. 16, 40-52, 72 e 

339).  

Nesse esforço de afastamento de modelos econômicos puramente abstratos, de “fuga do 

convencional”, desenvolveu, em meio à “revolução dos dados”, o conhecimento empírico da 

literatura política e econômica acerca da extensão e da evolução do fenômeno dinâmico da 

desigualdade através dos tempos e em diversos espaços nacionais, assim como o saber a 

respeito das diversas forças, públicas e privadas, ativas e passivas, econômicas, políticas, 

sociais etc, que o induzem e redimensionam e das implicações disruptivas e entrópicas 



 
 

decorrentes de altos níveis de concentração econômica. Para Atkinson, a Economia evidencia 

conexões interdisciplinares muito promissoras com a História e a Política e seria, acima de tudo, 

uma ciência moral e social (ATKINSON, 2015, p. 13, 337 e 339). 

Atkinson consolidou novos padrões metodológicos empregados nos estudos 

contemporâneos em matéria de mensuração diagnóstica da desigualdade econômica e 

desenvolveu ferramentas analíticas, com destaque para o índice de Atkinson (Atkinson Index), 

que agregaram novas perspectivas sensitivas de investigação com base em variáveis 

representativas de “funções de bem-estar social” e dotadas de “pesos distributivos”, para além 

das aproximações convencionais através de instrumentos sumários ou concisos (coeficiente de 

Gini, variância, desvio médio relativo etc). Com inspiração em Hugh Dalton (1920), Atkinson 

reconhecia que há uma relação funcional entre as coordenadas da desigualdade econômica e do 

bem-estar social, de forma que medidas multidimensionais de desigualdade econômica 

deveriam também espelhar concepções e elementos de social welfare (ATKINSON, 1970, p. 

244; ATKINSON, 2015, p. 57). Por sinal, conforme Dalton, o interesse primário dos estudos 

econômicos sobre a desigualdade não residiria propriamente na desigualdade em si mesma, mas 

nos efeitos que provoca sobre a distribuição material e sobre o bem-estar social, que se 

expandiria, numa razão exponencialmente decrescente, com o crescimento da renda. Objeções 

a grandes iniquidades se fundariam justamente na perda potencial de bem-estar social que lhe 

é associada (“loss of social welfare”), daí por que a desigualdade também deveria ser definida 

em termos de bem-estar social (DALTON, 1920, p. 348-349).  

Sob influência de Pigou, Dalton também formulara o chamado “princípio da 

transferência”, segundo o qual a redistribuição dos mais ricos para os mais pobres, conhecida, 

metaforicamente e numa linguagem mais simples, como redistribuição “Robin Hood”, reduz a 

desigualdade e aumenta o bem-estar social, ou melhor, em sua perspectiva utilitarista, a soma 

da utilidade para sociedade como um todo. Inversamente, a redistribuição dos mais pobres para 

os mais ricos, “Robin Hood às avessas”, aumentaria a desigualdade e diminuiria o bem-estar 

social (DALTON, 1920, p. 351; ATKINSON, 2015, p. 35).  

Com o propósito de aperfeiçoar a aplicação pragmática do “princípio da transferência” 

(Pigou-Dalton), Atkinson elaborou algoritmos e diagramas de análise que quantificassem 

diferentes padrões amostrais de repartição dos ganhos do crescimento econômico com base em 

avaliações de bem-estar social, orientassem a escolha social de quadros distributivos 

preferenciais (“ranking of distributions”) e contribuíssem para a tomada de decisões 

(re)distributivas em contextos de incerteza (“decision-making under uncertainty”).  



 
 

Ao colocá-la no cerne de suas diligências investigativas, Atkinson concebeu que o 

estudo realístico da desigualdade econômica em sua imensa complexidade fenomênica não cabe 

em simples abstrações teóricas generalizantes. Demanda, em verdade, uma criteriosa 

decomposição das unidades específicas de análise (por renda pessoal, ganhos individuais, 

agregados domiciliares, gênero, geração, localização, etnia etc), além do levantamento, 

tabulação, interpretação, comparação e tratamento estatístico de profusas massas amostrais de 

dados empíricos acerca das realidades distributivas do mundo extraídos de diversas fontes 

informativas cuidadosamente selecionadas (pesquisas familiares, bancos de dados fazendários, 

listas de riqueza etc). É importante levar a sério as “evidências de apoio” (“supportive 

evidence”), ter clareza a respeito do que revelam e não revelam sobre a desigualdade mensurada 

e das diferenças de perspectiva e de abrangência da análise. Há, nessa esteira, várias pesquisas 

científicas de Atkinson no tocante à métrica e à trajetória evolutiva da desigualdade econômica 

nos e entre países (“within and across countries”), sobretudo, em relação ao Reino Unido, aos 

Estados Unidos e a outros membros da OCDE (ATKINSON, 1999; ATKINSON, 2014b, 

ATKINSON, 2015).  

Em suas proposições de natureza teórica, Atkinson trabalhara com uma noção de 

economia sob a forma de capitalismo de mercado, em que a maior parte da atividade econômica 

é realizada por empresas privadas que empregam trabalhadores e vendem seus bens e serviços 

em mercados abertos (ATKINSON, 2015, p. 193). 

Por sua vez, em suas pesquisas empíricas, Atkinson apurou que a desigualdade 

econômica, de renda e de riqueza, é, de fato, uma “desigualdade de resultados” (“inequality of 

outcome”) embutida na estrutura distributiva das sociedades capitalistas (ATKINSON, 2014, 

p. 619-620; ATKINSON, 2015, p. 26). Trata-se de aspecto típico na performance distributiva 

do sistema econômico, e não de um traço superficial ou acidental.  

Construídas socialmente, desigualdades econômicas não seriam, contudo, 

necessariamente algo injusto ou problemático. Não identificava, assim, razões em prol da 

defesa de regimes distributivos de absoluta igualdade na partilha dos ganhos e bens econômicos. 

Certas diferenciações seriam perfeitamente justificáveis, tais como as que se referem ao maior 

número de horas trabalhadas, à realização de trabalhos desagradáveis, à assunção de maiores 

responsabilidades ou ao maior investimento na educação e na capacitação, ou seja, no 

desenvolvimento de “capital humano” (ATKINSON, 2015, p. 31 e 50-51). 

Nada obstante, em consonância com o disposto no art. 1º da Declaração de Direitos do 

Homem e do Cidadão, de 1789, Atkinson entendia que a igualdade material é um bem de 

interesse social e que as distinções sociais só se justificam quando encontrem fundamento na 



 
 

“utilidade comum”. Níveis excessivos de desigualdade econômica, que não evidenciem 

respaldo no bem comum, no interesse público, seriam, dessarte, moralmente insustentáveis, do 

ponto de vista rawlsiano, além de socialmente danosos, sobretudo, em desfavor daqueles que 

ficam mais atrás na concorrência pelos bens da vida e que, inseridos em condições de 

vulnerabilidade, suportam graves privações existenciais. Embora certas distâncias distributivas 

lhe parecessem intoleráveis, reconhecia, de todo modo, que inexiste propriamente consenso a 

respeito da quantidade aceitável das desigualdades econômicas. Suas pretensões acadêmicas se 

destinavam, nesses termos, a desenvolver soluções que viabilizassem a reversão significativa 

de condições extremadas de iniquidade, na perspectiva de “menos desigualdade” (“less 

inequality”). A tônica residiria, pois, na “direção do movimento”, e não no “destino final”. De 

todo modo, para Atkinson, os níveis atuais de desigualdade econômica são incondizentes com 

a sua concepção de uma boa sociedade (ATKINSON, 2014, p. 619-621; ATKINSON, 2015, p. 

23, 31, 286 e 359). 

Através do exame de séries históricas de dados empíricos a respeito do comportamento 

evolutivo da desigualdade em distintas economias nacionais, os resultados obtidos por Atkinson 

sugerem que não há rigorosa uniformidade entre os países examinados, que evidenciam 

dispersões bem matizadas, com distintas extensões e ritmos (“extent and timing”). A despeito 

da globalização, a variedade ou diversidade de experiências concretas identificadas denotaria 

que circunstâncias domésticas específicas de natureza econômica, política, social, jurídica, 

tecnológica, ambiental etc podem impactar sensivelmente a dinâmica distributiva entre 

indivíduos e suas famílias. Nesse esquadro, consoante Atkinson, “a política importa” (“policy 

matters”). Os governos evidenciam ainda algum “espaço de manobra” (“room to manoeuvre”), 

apesar das severas restrições às escolhas políticas nacionais no mundo globalizado, as quais não 

representariam, de todo modo, “constrições externas absolutas”. A extensão da desigualdade e 

seus impactos dependem, em boa medida, da política doméstica. Esse é um dos fatores pelos 

quais há países com maiores índices de iniquidade do que outros, a despeito de enfrentarem 

problemas externos similares (ATKINSON, 2015, p. V, 3, 21-22, 24 e 335). 

Os achados distribucionais indicam também que a desigualdade econômica se move de 

modo errático, isto é, inexiste qualquer determinismo inevitável na direção do movimento. O 

quadro distributivo não evolui segundo uma tendência inexorável para estados de agravamento 

ou diminuição do nível de desigualdade, nem segue uma trajetória predeterminada em forma 

de U invertido, conforme sustentado na “hipótese de Kuznets” (KUZNETS, 1955). Consoante 

apontam as evidências da desigualdade, as linhas de mobilidade ano a ano na escala distributiva 

evidenciam, em verdade, “episódios” (“episodes”) de ascensão, estabilidade e declive, de forma 



 
 

que o registro histórico não linear serviria como um valioso antídoto contra o “pessimismo 

indevido” (“undue pessimism”). Com efeito, a análise histórica revela o perfil mutante da 

desigualdade, a existência de certa pendularidade ao longo do tempo e refuta a desanimadora 

compreensão, a visão corrosiva, de que a moderação da iniquidade econômica por meio de 

contramovimentos equalizadores é implausível, de que nada pode ser feito, de que inexiste 

alternativa. É possível neutralizar, mitigar ou desagravar os efeitos disruptivos das forças 

humanas expansivas da desigualdade (ATKINSON, 2015, p. 72, 360 e 365).  

Ao contrário de Piketty, Atkinson não procurou descrever a dinâmica da desigualdade 

ao longo do tempo com base na definição de “tendências” (“trends”) ou “fatos estilizados” 

(“stylized facts”) que porventura servissem de chaves unificadoras de interpretação dos 

fenômenos distributivos (“standards”), o que não seria, a seu ver, metodológica e 

empiricamente correto (ATKINSON, 2014, p. 622; ATKINSON, 2015, p. 6 e 360).   

De todo modo, numa leitura agregada e de longo prazo das estatísticas distribucionais 

do séc. XX referentes, sobretudo, a países integrantes da OCDE, Atkinson constatou que houve 

uma saliente redução (“salient reduction”), de 4 ou mais pontos percentuais Gini, nos níveis 

gerais de desigualdade de renda (overall inequality), e de pobreza (“poverty”), ao longo do ciclo 

que se estendera de 1914 a 1945 e no pós-2ª Guerra, durante os Trinta Gloriosos, de 1945 a 

1975. Essa evolução notável deve ser, de todo modo, interpretada de maneira circunstanciada, 

à luz de seu respectivo “contexto histórico” (“historical context”).  

No período de 1914 a 1945, a compressão importante da desigualdade de renda teria 

decorrido fundamentalmente de consequências distribucionais mais igualitárias provocadas 

pelos extraordinários choques políticos e econômicos ligados às Guerras Mundiais e pela 

Grande Depressão que sucedeu o Crash de 1929. Esse foi um ciclo não só matizado por grande 

entropia, ocupações e rupturas estruturais, como também pela introdução, nas décadas de 1930 

e 1940, de novas atitudes públicas, de maior solidariedade, por meio de políticas sociais, como 

se dera, v.g., nos Estados Unidos, mediante o New Deal, e no Reino Unido, nos termos do 

Beveridge Report (ATKINSON, 2015, p. 84-87, 145 e 157).  

Descrita, por sua vez, em termos distributivamente positivos e de rápido crescimento 

(“rapid growth”), a Era Dourada (“Golden Age”) experimentada no interstício de 1945 a 1975 

coincide com um ciclo existencial em que se materializaram alguns fatores políticos, 

econômicos e sociais muito marcantes: 1) expansão de políticas públicas de bem-estar, 

inclusive, com medidas de provisão social e transferência de renda, no âmbito institucional de 

Welfare States financiados mediante tributação progressiva intensiva (a título ilustrativo, a 

média das alíquotas nominais máximas do imposto de renda girava em torno de 75%, enquanto, 



 
 

de 1980 a 2009, passou a ser de 39%); 2) redução dos índices de desemprego; 3) maior poder 

de barganha coletiva entre sindicatos patronais e profissionais e intervenções estatais no 

mercado de trabalho através de políticas salariais e legislação de salário mínimo nacional; 4) 

partilha menos desigual dos rendimentos pessoais na renda nacional, com diminuição da fração 

referente ao capital (lucros, dividendos, juros, alugueis etc) relativamente às rendas do trabalho; 

e 5) maior inserção feminina no mercado de trabalho. Não só medidas redistributivas por meio 

da taxação progressiva e gastos sociais, como também equalizações distributivas decorrentes 

do nível de emprego e da melhor partilha da renda nacional (“the factor shares”), 

particularmente no que tange à relação capital/trabalho, teriam, portanto, criado um ambiente 

propício a uma contração importante da desigualdade (ATKINSON, 2014, p. 623-624; 

ATKINSON, 2015, p. 41, 87-108, 145 e 169).  

Atkinson descreve, ademais, que, na generalidade dos países da OCDE, a curva de 

Kuznets não se confirmou, visto que, apesar da manutenção do crescimento econômico, não 

persistiu no processo de redução da iniquidade experimentado durante os Trinta Gloriosos. Nos 

anos 1970, operou-se, em verdade, uma “virada da desigualdade” (“inequality turn”), uma 

“guinada ascendente” (“upward turn”), uma “ascensão saliente” (“salient rise”), de forma que 

a escala distributiva de renda do mercado vêm se distendendo sistematicamente desde então, 

com registro, inclusive, da intensificação do gradiente dos ganhos auferidos por “superestrelas” 

no topo da pirâmide econômica, com especial destaque para a elite que integra o 1% superior, 

que envolve não só investidores produtivos, como também rentistas, gestores de fundos de 

hedge, CEOs e até jogadores de futebol (ATKINSON, 2015, p. 141-142). Os níveis de 

desigualdade têm persistentemente aumentando ao ponto de já superarem os elevados 

patamares dos anos 1970 e, em alguns países, da Era do Jazz (anos 1920), o que despertou a 

atenção não só da comunidade acadêmica, como também da opinião pública e de lideranças e 

instituições políticas em âmbito nacional, regional e internacional. A extensão da desigualdade 

e os problemas sociais associados estão hoje no primeiro plano do debate público e impõem 

desafios preocupantes à construção de um futuro mais equitativo (ATKINSON, 2015, p. 159).  

Atkinson rejeita a narrativa convencional de que o crescimento recente da desigualdade 

de renda seria explicável satisfatoriamente à luz dos efeitos da lei da oferta e da procura no 

mundo globalizado e tecnologicamente mais avançado, que confere pesos distributivos bem 

desiguais aos trabalhadores qualificados relativamente aos menos instruídos, de forma que a 

variável determinante da iniquidade residisse fundamentalmente nas lacunas educacionais. 

Numa economia de mercado, oferta e procura impactam o resultado distributivo, mas deixam 

espaço para outros mecanismos. Em sua intepretação, várias causas têm, em verdade, 



 
 

contribuído para a expansão sensível da desigualdade nas últimas décadas, quais sejam: 1) o 

estreitamento deliberado das políticas redistributivas, o que continua até hoje, mediante a 

retração substancial da taxação progressiva (a exemplo da redução, no Reino Unido, durante o 

governo conservador de Thatcher, da taxa marginal superior do imposto de renda de 83% para 

40%; e, nos Estados Unidos, durante o governo de Carter, de 70% para 35%) e cortes fiscais 

em políticas sociais do Welfare State, o que aumentou a taxa de retenção marginal dos estratos 

superiores e afetou negativamente a capacidade institucional do Estado de compensar, por meio 

de tributos, serviços e transferências, as iniquidades primárias crescentes dos fatores de renda 

do mercado, com implicações distribucionais adversas graves; 2) os impactos da globalização 

e das mudanças tecnológicas sobre o mercado de trabalho, com a intensificação das 

possibilidades de realocação dos postos de emprego em âmbito mundial da noite para o dia 

(mobilidade internacional do trabalho) e o desenvolvimento de tecnologias induzidas, 

sobretudo, nos campos da robótica, da informática e da comunicação, que, a despeito de 

proporcionarem efeitos benignos no que tange à eliminação de trabalhos desagradáveis e 

perigosos e ao aumento da escala e da eficiência, mecanizam a atividade produtiva, eliminam 

o contato ou elemento humano e, consequentemente, postos de emprego, reduzem os custos 

salariais por unidade de trabalho e fragilizam o poder de negociação coletiva dos sindicatos e 

trabalhadores (robôs não fazem greve), o que acarreta desemprego involuntário elevado e 

persistente e grandes hiatos distributivos; 3) mudanças no mercado de capitais, nos serviços 

financeiros, e incremento da participação de lucros e dividendos na distribuição 

macroeconômica da renda, com alteração dos padrões remuneratórios da economia produtiva e 

declínio da fração relativa dos salários; 4) redução do papel intermediador, do poder de 

influência e da força de barganha das entidades sindicais, em meio não só a estruturas jurídicas 

mais hostis à ação coletiva e à supressão de direitos trabalhistas, como também às mutações no 

mercado de trabalho provocadas pelas inovações tecnológicas; e 5) liberalização do mercado. 

Todos esses processos não operam por conta própria ou resultam de forças exógenas e 

irresistíveis do além; são pura e simplesmente fruto de decisões humanas, de escolhas 

mundanas, de forma que não demandam soluções transcendentais, que escapam da capacidade 

construtiva das sociedades (ATKINSON, 1999, p. 1; ATKINSON, 2014, p. 622 e 633; 

ATKINSON, 2015, p. 16-17, 23, 25, 41, 44, 97, 105, 113-133, 149-152, 221, 250, 278 e 364). 

A desigualdade geral de renda e a pobreza não teriam, contudo, aumentado em todos os 

países nas últimas duas décadas, visto que, conforme identificado por Atkinson, há evidências 

empíricas que sugerem que, após um ciclo de ascensão experimentado nos anos 1980 e 1990, 

vivenciou-se, a partir dos anos 2000, um episódio de contração em alguns países da América 



 
 

Latina, tais como Brasil, Chile, Argentina, Bolívia, Peru, Venezuela, El Salvador, Panamá e 

México, que, em sua maioria, ainda mantêm, todavia, índices desafiadoramente extremos de 

iniquidade econômica. Segundo Atkinson, estudos indicam que não há uma ligação inequívoca 

entre a redução recente da desigualdade distributiva nesses países e o crescimento econômico 

ou a orientação ideológica dos governos, visto houve compressão em países de crescimento 

rápido (Chile, Panamá e Peru) e baixo (Brasil e México) e sob governos de esquerda (Argentina, 

Bolívia, Brasil, Chile e Venezuela) e centro ou centro-direita (México e Peru). Os principais 

fundamentos do declínio da desigualdade possivelmente estariam associados à redução do 

prêmio salarial dos trabalhadores mais qualificados, isto é, da diferença entre o patamar salarial 

dos trabalhadores de maior e menor instrução educacional e capacitação profissional; 

transferências governamentais por meio de benefícios de prestação continuada em prol dos mais 

pobres, principalmente em favor de pessoas idosas ou com deficiência, e de provisões 

condicionadas, a exemplo do Bolsa-Família no Brasil; e aumento substancial do salário-

mínimo, com repercussões não só nos ganhos do trabalho, como na renda mensal de benefícios 

da seguridade social. Em síntese, essa redução da desigualdade teria decorrido da combinação 

de mudanças nas rendas do mercado com políticas redistributivas expandidas (ATKINSON, 

2015, p. 25, 108-111 e 145). 

Demais disso, no tocante a países da OCDE, Atkinson identificara que a riqueza real 

individual se encontra menos concentrada e mais distribuída na atualidade do que foi no 

passado, de forma que mais pessoas têm acesso à propriedade de bens materiais e desfrutam de 

um padrão de vida mais alto. O crescimento demográfico, as partilhas sucessórias, uniões 

conjugais (e equiparadas) e o aumento da riqueza imobiliária, sobretudo, por conta da compra 

da casa própria e do fornecimento e subsídio de moradias populares, além da valorização 

expressiva do preço dos imóveis, foram motivos que contribuíram para o aumento patrimonial 

em favor dos 99% da base da pirâmide social. Isso não significa, contudo, que as disparidades 

econômicas são pequenas, já que há uma acumulação extrema de riqueza no 1% do topo da 

pirâmide, e que a dispersão da riqueza tenha se traduzido, na mesma proporção, em equalização 

do poder econômico e do controle deliberativo sobre a economia produtiva, investimentos, 

empregos e salários, que continua fortemente concentrado nas mãos dos operadores fáticos do 

capital. O nível estratosfericamente alto de enriquecimento do 1% mais abastado resultaria, por 

sua vez, da rentabilidade mais expressiva das rendas de capital dos que se situam nessa faixa 

do topo (r) frente ao crescimento econômico (g), expressa por Piketty na relação “r > g”, 

princípio empírico a ser melhor analisado no subtópico seguinte (ATKINSON, 2015, p. 128, 

138, 145, 193, 196, 200-203, 245 e 367).  



 
 

Atkinson adotara, por sua vez, uma compreensão do conhecimento científico produzido 

no âmbito da Economia da Desigualdade, mormente por meio de estatísticas distribucionais, 

como fonte de instrução da “consciência pública” acerca da realidade desigual que circunda a 

vida no tocante aos ganhos e patrimônios. Num certo ativismo político, o intento era de que 

suas mensagens evidenciassem implicações pragmáticas tanto na esfera privada, de forma a 

influenciar a tomada de decisões pelos agentes econômicos no tocante ao funcionamento do 

mercado e à acumulação do capital, quanto no domínio público, ao mobilizar o exercício da 

cidadania e a agenda política dos Estados no sentido da formulação e execução de políticas 

públicas redistributivas melhor orientadas, que contribuíssem efetivamente para a redução das 

iniquidades econômicas, a alocação socialmente justa dos ganhos do crescimento e a construção 

de sociedades mais equitativas (ATKINSON, 2014, 620; ATKINSON, 2015, p. 23 e 366).  

Na perspectiva de Atkinson, enraizada na estrutura social do capitalismo, a desigualdade 

pré-redistribuição fiscal resulta, em boa medida, de decisões de investimento, produção, 

negócios e distribuição tomadas voluntariamente por atores econômicos individuais cujos 

interesses diferem, daí por que, v.g., no que tange às mudanças tecnológicas, é pertinente 

indagar “quem é o dono dos robôs?”. Embora não se deva esperar transformações miraculosas 

no comportamento humano no sentido de maior comprometimento ético com as questões 

distributivas, mesmo no nível da chamada “responsabilidade social das empresas” (Kenneth 

Arrow), a prática de ações conscientes e consequencialistas pelos indivíduos que tomam 

decisões enquanto consumidores, trabalhadores, empregadores, poupadores, investidores, 

ativistas etc pode, nessa esteira, contribuir substancialmente para reduzir disparidades, tais 

como as relativas à eliminação de postos de emprego pela automatização dos processos 

produtivos e à distribuição desigual das rendas de mercado na relação capital-trabalho 

(ATKINSON, 2015, p. 151, 160 e 366).  

Atkinson destaca que os críticos de propostas redistributivas comumente evocam a 

objeção padrão de que há um suposto trade-off inevitável entre equidade e eficiência, isto é, um 

conflito de escolha pelo fato de que a redução da desigualdade só poderia ser alcançada à custa 

da diminuição da atividade produtiva ou da desaceleração do crescimento econômico, de forma 

que a garantia de maior justiça social demandaria o sacrifício do desempenho do sistema 

econômico: “o bolo ficaria cada vez menor”. Opondo-se a esse argumento, assinala que um 

bolo menor distribuído de forma mais justa, na perspectiva rawlsiana (preocupada com o bem-

estar dos menos favorecidos), pode ser preferível a um bolo maior com os atuais níveis de 

desigualdade. O tamanho e a distribuição do bolo devem ser considerados em conjunto e de 



 
 

modo equilibrado, tendo em perspectiva a extensão de eventuais perdas de eficiência econômica 

e o modo como se julga perdas e ganhos (ATKINSON, 2015, p. 293).  

Para Atkinson, a igualdade tem sempre seu preço, seu ônus, quer advenha 

eventualmente dos supostos processos automáticos do mercado (“nadar com a corrente”) ou 

através de políticas públicas dirigidas pelo Estado de bem-estar social (“nadar contra a 

corrente”). Caso se leve a sério o objetivo da redução da desigualdade, a escolha do caminho, 

que impõe um certo trade-off, será absolutamente necessária, a despeito de difícil. Ao invés de 

se aceitar a solução dos processos de mercado, o fato de os custos do programa de redução da 

desigualdade por via da tributação progressiva e gastos sociais demandar a diminuição da renda 

real dos estratos sociais superiores, com prejudicados e favorecidos, não é, portanto, um 

argumento decisivo contra a redistribuição. Em todo caso, o sacrifício material de alguns em 

nível individual será compensado por uma distribuição mais justa em nível social. É imperioso, 

nesse contexto, avaliar o que se pretende a título de distribuição mais justa e como atingi-la 

(ATKINSON, 2015, p. 325-326).   

Segundo Atkinson, os modelos teóricos acerca das relações entre as variáveis da 

equidade e da eficiência são profundamente impactados pela maneira como se concebe o 

funcionamento da economia, as intervenções do Estado de bem-estar social e a aritmética fiscal 

(ATKINSON, 2015, p. 295-299).  

A compreensão clássica que sustenta a tese do paradoxo insuperável entre equidade e 

eficiência retrata a economia de livre mercado como imaculada, sob a suposição abstrata de que 

é intrinsecamente eficiente e de que, quando opera à própria sorte, estrutura sistemas 

perfeitamente competitivos e compensatórios à luz do mecanismo da oferta e da demanda. Sob 

esse viés, reconhece que, presentes determinadas condições (competição perfeita, informações 

completas e oferta e demanda balanceadas), o próprio mercado se estabiliza em situações de 

equilíbrio em que se consolida o “ótimo de Pareto”, solução de mercado que configura a melhor 

articulação possível entre as variáveis, ponto fora do qual qualquer intervenção exógena no 

sentido de potencializar um dos fatores, sobretudo, através dos dispendiosos instrumento 

fiscais, leva necessariamente à degradação do outro. Nesse modelo, desconsideram-se eventuais 

contribuições positivas do Estado de bem-estar social em prol do desempenho econômico 

(ATKINSON, 2015, p. 295-299 e 315).  

Para Atkinson, além de modelos simples de oferta e procura comportarem não só um, 

mas vários pontos de equilíbrio e, portanto, diversas soluções de mercado possíveis, teoremas 

ideais dessa natureza não espelham fielmente a concretude da economia real, que revela, em 

verdade, profundos desequilíbrios de poder, práticas monopolísticas, colapsos produtivos, 



 
 

descompassos entre oferta e demanda, desinformação e altos níveis de desemprego. Equidade 

e eficiência podem, ademais, apontar na mesma direção, visto que ganhos de equidade não 

prejudicam necessariamente a eficiência. Níveis menores de desigualdade podem, dessarte, 

contribuir para a produção e o crescimento e repercutir positivamente sobre o tamanho do bolo. 

Inexistiria, portanto, um trade-off indeclinável entre equidade e eficiência (ATKINSON, 2015, 

p. 295-299 e 310).    

Em face das disfuncionalidades que permeiam a realidade econômica, aspirações sociais 

de mais equidade podem ser satisfeitas mediante externalidades corretivas, inclusive, através 

do Estado. Isso não significa, contudo, que intervenções estatais destinadas a compensar 

imperfeições do mercado real se traduzam necessariamente em quadros mais equitativos e 

eficientes (ou mesmo menos) do que as hipotéticas “soluções de mercado”. Políticas de 

equidade podem ter impactos benignos sobre a atividade produtiva e o crescimento econômico, 

como também são passíveis de induzir custos ponderáveis à eficiência. Não se pode, de todo 

modo, oferecer uma rejeição cega, a priori e ad terrorem, às medidas públicas de redução da 

desigualdade com base no argumento teorético geral, destituído de demonstração empírica, de 

que a equidade social sempre demanda o sacrifício da eficiência econômica. Políticas públicas 

redistributivas não são, portanto, intrinsecamente problemáticas ou impeditivas do desempenho 

econômico. Como não se pode descartar que não são peremptoriamente imunes à possibilidade 

de provocarem efeitos adversos, tais como demissões pela majoração dos custos salariais e 

fiscais e desemprego voluntário por conta de benefícios sociais, políticas redistributivas devem, 

todavia, ser cuidadosamente planejadas, com a inserção, no respectivo projeto, de precauções 

que evitem a falta de incentivos. A disciplina institucional do Estado de bem-estar no sentido 

da redução da desigualdade pressupõe que a política social e a política econômica operem, 

portanto, de maneira harmonicamente integrada. A ação redistributiva deve ser, em verdade, 

uma prioridade assumida pelo governo todo e pela legislação (ATKINSON, 2015, p. 295-305, 

310, 318 e 365). 

No que tange à “prova de fogo” a respeito de suas predicações teóricas, Atkinson destaca 

que seus estudos empíricos evidenciaram, quanto a países da OCDE, que inexiste, de fato, o 

alegado conflito inevitável entre equidade e eficiência, bem como que o crescimento não é 

afetado de forma necessariamente negativa por instrumentos fiscais de redistribuição. Equidade 

e eficiência, programas de bem-estar e metas econômicas, podem, portanto, ser interpretadas 

numa perspectiva complementar, e não como fatores impreterivelmente concorrentes 

(ATKINSON, 2015, p. 310-315 e 318). 



 
 

1.4.2.3 Piketty e a relação “r > g”  

No livro “A Economia da Desigualdade”, Thomas Piketty assinala que a questão das 

desigualdades econômicas está no cerne dos conflitos políticos no limiar do séc. XXI, em que 

se opõem, nos extremos do espectro ideológico, posições tradicionais de direita (liberal) e de 

esquerda (herdadas de teóricos socialistas e da prática sindical), que reconhecem, 

respectivamente, nas forças espontâneas do mercado e na forças redistributivas da ação pública 

tracionada por lutas reivindicatórias os principais fatores de reversão efetiva dos problemas 

pertinentes e de desenvolvimento sustentável. Conforme Piketty, os pontos centrais de 

polarização ideológica acerca da economia política não residem necessariamente em princípios 

antagônicos abstratos de justiça social, mas, sobretudo, na identificação dos mecanismos 

socioeconômicos concretos que produzem as desigualdades e na concepção da maneira mais 

apropriada e eficiente possível de libertação das “armadilhas da desigualdade” e das 

“armadilhas da pobreza”, com redução das disparidades e melhoria das condições materiais de 

vida dos estratos humanos mais desfavorecidos (PIKETTY, 2015, p. 9-10 e 112).  

No “O Capital no Século XXI”, Piketty preceitua, por seu turno, que as desigualdades 

são historicamente derivadas de um “jogo de forças” (“jeu de forces”) travado dialeticamente 

entre os atores políticos, sociais e econômicos acerca do que enxergam como justo ou injusto, 

da influência relativa de cada um desses protagonistas e das escolhas coletivas que disso 

decorrem. Nesse tocante, diferencia as chamadas “forças de divergência” (“forces de 

divergence”) das “forças de convergência” (“forces de convergence”), categorias teóricas 

alusivas aos fatores que têm, respectivamente, o condão de impulsionar o aumento ou a 

diminuição dos níveis de desigualdade econômica (PIKETTY, 2014, p. 27). 

Em seus estudos sobre as desigualdades econômicas em sociedades capitalistas, Piketty 

se propõe a extrair lições empiricamente embasadas do passado histórico e prover algumas 

respostas, ainda que imperfeitas e incompletas, a indagações fundamentais referentes à 

veracidade ou não do saber teórico difundido, da sabedoria convencional, acerca da evolução 

da distribuição de renda e de riqueza no longo prazo. Questiona, outrossim, se há, de fato, uma 

linearidade inevitável da trajetória histórica do capitalismo no sentido na hiperconcentração da 

riqueza e do poder nas mãos de poucos, do colapso social e da sua derrocada apocalíptica por 

meio da revolução proletária, como acreditava Karl Marx no século XIX, ou na direção inversa 

da natural estabilização equilibrada, harmoniosa e solidária da repartição da riqueza entre todas 

as classes sociais, como teorizado por Simon Kuznets no século XX. Em outros termos, ao 

imergir na história serial da renda e da riqueza, persegue respostas empiricamente embasadas 



 
 

acerca do papel que cabe ao capitalismo no tocante às desigualdades materiais e, nesse mister, 

confere expressão cronológico-quantitativa ao pensamento econômico contemporâneo 

(PIKETTY, 2014, p. 9). 

Com base em metodologia rigorosamente minuciosa, a pesquisa científica de Piketty 

sublima um denso esforço de aproximação analítica dos problemas relacionados às 

desigualdades econômicas e de compreensão racional dos fenômenos distributivos, 

acumulativos e reprodutivos operantes na dinâmica estrutural do capitalismo, de suas medidas 

e trajetórias evolutivas e das tendências sistêmicas, regularidades dominantes ou uniformidades 

gerais no longo prazo que provocam disparidades de renda e de riqueza e elastecem ou contraem 

suas dimensões. Valeu-se, para tanto, de sólida base empírica calcada em análises estatísticas e 

comparativas, em longas séries históricas homogêneas, de abundante acervo de registros fiscais 

e econômicos objetivos coletados por fontes oficiais de diversos países (tais como França, 

Estados Unidos, Reino Unido, Japão, Canadá, Argentina, Portugal, Espanha, Alemanha, Suíça, 

Índia, China etc) ao longo dos últimos três séculos (XVIII, XIX e XX) e catalogados na 

plataforma denominada World Top Incomes Database (WTID). O estudo empreendido por 

Piketty ampliou significativamente, com o suporte tecnológico de modernas ferramentas 

computacionais, a escala empírica, geográfica e temporal das análises precedentemente 

empreendidas, inclusive por ele mesmo, acerca da métrica geral, dos fluxos dinâmicos e dos 

movimentos dialéticos das forças de convergência e divergência concernentes à distribuição da 

renda, à concentração do estoque de riqueza e à desigualdade no longo tempo (PIKETTY, 2001; 

PIKETTY, 2003; PIKETTY, 2014; PIKETTY, 2015).  

A metódica da contabilidade social das desigualdades econômicas adotada na pesquisa 

se inspirou, entre outros, na sistemática pioneira adotada por Kuznets em sua obra “Shares of 

Upper Income Groups in Income and Savings” (“Participação dos Grupos de Renda Alta na 

Renda Nacional e na Poupança”), de 1953, em que estudara estatisticamente a compressão da 

desigualdade da renda nos Estados Unidos no interstício de 1913 a 1948, bem como nas técnicas 

de análise patrimonial usadas por Robert Lampman, Anthony Atkinson e Alan Harrison em 

estudos referentes aos Estados Unidos e ao Reino Unido. 

Apesar de lastrear-se numa ampla massa de dados oficiais, a pesquisa evitou analisar a 

problemática da desigualdade com base em indicadores estatísticos sintéticos, tais como o 

coeficiente de Gini e o índice de Theil, comumente empregados nos relatórios e no debate 

públicos, ou mesmo as relações interdecílicas (P90/P10), utilizadas pela OCDE, por envolverem, 

segundo Piketty, significativas abstrações e simplificações na abordagem e na interpretação da 

realidade multidimensional e complexa da desigualdade. Nesse sentido, os dados empíricos 



 
 

foram ordenados e contabilizados em várias tabelas detalhadas de distribuição que oferecem 

uma panorâmica mais concreta e precisa das desigualdades econômicas, decomposta em suas 

múltiplas variáveis. Nesse tocante, Piketty salienta que o modo como se procura medir a 

desigualdade jamais é neutro (PIKETTY, 2014, p. 260-264). 

Ao contrário do que o título pode sugerir, o estudo desenvolvido no livro “O Capital no 

Séc. XXI” não pretende readaptar as ideias marxistas às contingências históricas do século atual 

(RIBEIRO, 2015, p. 2). É fato que, como Marx, Piketty reconhece as graves contradições e 

pulsões desestabilizadoras endógenas do processo econômico do capitalismo decorrentes da 

possibilidade de acumulação excessiva do capital privado, numa “espiral de desigualdade”. Na 

visão marxista em particular, esse fenômeno não possuiria limites naturais ou estabilizadores 

automáticos, de modo que se expandiria indefinidamente e de modo inexorável (princípio da 

acumulação infinita). Para Piketty, a acumulação cessa em algum nível finito, mas que pode ser 

extremamente alto e desestabilizante (PIKETTY, 2014, p. 14-20).  

Piketty se distancia, contudo, da tese marxista da inarredável derrocada apocalíptica, 

catastrófica e revolucionária, do sistema capitalista. Conquanto evidencie, com sólidas fontes 

informativas, que os níveis de crescimento vertiginoso da desigualdade social vivenciados a 

partir dos anos de 1980 tangenciam os patamares verificados no final do século XIX, Piketty 

não propõe a superação sistêmica do capitalismo. Entende que as sociedades podem se valer de 

instituições, políticas públicas e normas jurídicas, nos planos nacional e internacional, capazes 

de retomar o controle do capitalismo e assegurar que o interesse geral prevaleça sobre os 

interesses puramente privados, mesmo num ambiente de abertura econômica em que as forças 

concorrenciais do mercado encontrem espaço para operar e auferir volumes satisfatórios de 

renda e acumular riqueza (PIKETTY, 2014, p. 14-20). 

Demais disso, Piketty reconhece limitações metodológicas na teoria econômica 

marxista, que careceria, entre outros aspectos, de fontes e de justificações empíricas fundadas 

no tratamento estatístico de dados objetivos sobre a evolução do capital material e da 

desigualdade na repartição do produto, bem como desconsiderara variáveis macroeconômicas 

relevantes do complexo processo capitalista relativas ao progresso tecnológico, à difusão do 

conhecimento e ao crescimento contínuo da produção (PIKETTY, 2014, p. 14-20). 

Noutra senda, Piketty não incorre em posicionamentos excessivamente otimistas que, 

como “contos de fadas”, projetam happy endings para o capitalismo com esteio na crença de 

que, assegurada a persistência do crescimento quantitativo do produto nacional, a realidade 

econômica evoluirá natural e espontaneamente para um estado distributivo ótimo, em que se 

materializará a melhor repartição possível da renda e da riqueza, com inarredável contração, no 



 
 

tempo necessário, da desigualdade entre as classes sociais a níveis moderados (PIKETTY, 

2014, p. 18-19).  

No estudo da evolução dos fluxos de distribuição da renda em alguns países desde o 

século XVIII, Piketty observou uma regularidade empírica no longo prazo que espelharia uma 

“força fundamental de divergência” (“force de divergence fondamentale”), uma “contradição 

central do capitalismo” (“contradiction centrale du capitalisme”), expressa na relação “r > g”. 

A variável “r” se refere à taxa média de remuneração, rendimento ou retorno privado do capital 

(“taux de rendement du capital”), isto é, o que o capital rende, em média, sob a forma de lucros, 

dividendos, juros, aluguéis, royalties etc, em porcentagem do seu valor, medida, em rigor, 

anualmente, e “g” é a taxa de crescimento econômico (“taux de la croissance économique”), 

ou seja, o crescimento anual da renda e da produção (PIKETTY, 2014, p. 31, 33 e 555).  

Segundo Piketty, com oscilações procíclicas, essa desigualdade fundamental foi 

verificada empiricamente ao longo de todo o extenso período observado nas séries históricas, 

como se deu durante o séc. XIX e no início do séc. XX. Segundo Piketty, de maneira geral, a 

desigualdade tende a ser “procíclica” (evolui na mesma direção que o ciclo econômico, ao 

contrário dos movimentos contracíclicos): nas fases de boom econômico, a participação dos 

lucros na renda nacional tende a crescer, e os altos salários – incluindo as remunerações 

primárias e as gratificações – aumentam mais rápido do que os salários baixos e médios; o 

oposto ocorre nos períodos de desaceleração econômica ou de recessão (as guerras podem ser 

vistas como um caso extremo dessa parte do ciclo econômico). Entretanto, existem diversos 

tipos de fatores, sobretudo, políticos, que impedem que esses movimentos dependam 

exclusivamente do ciclo econômico (PIKETTY, 2014, p. 281). 

Sob essa perspectiva, Piketty verifica que, neste início do século XXI, no contexto da 

economia global, certas desigualdades da riqueza estão em vertiginosa ascensão, estando na 

iminência de serem retomados os picos históricos vivenciados durante a Belle Époque, auge 

das sociedades patrimoniais rentistas, ou até mesmo de, doravante, superá-los (PIKETTY, 

2014, p. 427).  

Essa desigualdade fundamental “r > g” denota, por sua vez, uma tendência inercial, 

típica, característica do capitalismo de desalinhamento entre a taxa de rendimento do capital e 

a taxa de crescimento econômico, notadamente com maior intensidade para aquela, que se 

recapitalizada de forma mais dinâmica e perene. Consoante Piketty (2014, p. 555), a 

desigualdade “r > g” faz com que os patrimônios originados no passado se recapitalizem mais 

rádio do que a progressão da produção e dos salários. Essa desigualdade exprime uma 

“contradição lógica fundamental”. O empresário tende inevitavelmente a se transformar em 



 
 

rentista e a dominar cada vez mais aqueles que só possuem sua força de trabalho. Uma vez 

constituído, o capital se reproduz sozinho, mais rápido do que cresce a produção. “O passado 

devora o futuro”. 

Piketty relata que a primeira regularidade observada quando se busca medir a 

desigualdade das rendas é que a desigualdade do capital é sempre mais forte do que a do 

trabalho. “A distribuição da propriedade do capital e das rendas que dele provêm é 

sistematicamente mais concentrada do que a distribuição das rendas do trabalho. [...] essa 

regularidade é encontrada em todos os países e em todas as épocas com dados disponíveis, sem 

exceção e sempre em grandes proporções” (PIKETTY, 2014, p. 239). 

Por conseguinte, a diferença “r-g” é canalizada para incrementar patrimônios privados 

cada vez maiores de um número restrito de rentistas, de modo que não se reverte em benefício 

material concreto para a economia como um todo. Isso se traduz num fenômeno implacável de 

espiralada acumulação material da riqueza em favor de relativamente poucos indivíduos e 

corporações empresariais, que dispõem, por herança, poupança, investimento ou outros meios, 

do capital, em detrimento dos menores percentuais relativos de crescimento da produção 

econômica e da taxa de remuneração do trabalho das grandes massas sociais, fonte 

potencialmente geradora de problemáticas instabilidades e iniquidades. Isso se dá mesmo 

quando presentes as condições macroeconômicas necessárias a assegurar níveis ótimos de 

eficiência aos mercados (na compreensão dos economistas). Em outros termos, uma disfunção 

sistêmica recorrentemente evidenciada quando o capitalismo opera à sua própria sorte reside na 

lógica cumulativa e multiplicativa da inequação “r > g”, que materializa uma tendência interna 

de longo prazo de ampliação do hiato, já abissal, entre ricos e pobres, muito presente, inclusive, 

no século XXI. Essa força fundamental de divergência amplia e agrava consideravelmente os 

efeitos nefastos da desigualdade social, impelida pelo modo drasticamente assimétrico de 

acumulação e concentração da riqueza produzida num mundo econômico matizado pela 

hipervalorização do capital em detrimento da renda do trabalho (PIKETTY, 2014, p. 385 e 420).  

Conforme Piketty (2014, p. 344, 349 e 352), a inequação “r > g” deve ser concebida 

antes de tudo como uma incontestável “realidade histórica” (“réalité historique”), como uma 

tendência historicamente predominante dimanada da conjunção de múltiplas variáveis, e não 

como uma necessidade lógica absoluta ou inexorável da dinâmica econômica capitalista. Nesse 

sentido, é passível de sofrer intervenções corretivas ou mitigadoras que, mediante a ação de 

“forças de convergência” devidamente orientadas, promovam a “compressão das 

desigualdades” (“compression des inégalités”), entre as quais figuram a regulação do capital 



 
 

(“regulatión de capital”), a tributação progressiva (“taxation progressive”) e a difusão do 

conhecimento (“diffusion des connaissances”).  

Nada obstante, ao contrário do que projetam certos modelos teóricos abstratos, cujas 

“ideias não correspondem aos fatos” (CAZUZA; BRANDÃO, 1988), Piketty assinala que é 

ilusório, e perigoso, pensar que há, na estrutura do crescimento moderno, ou nas leis da 

economia de mercado, forças latentes de convergência que, como que por encantamento, 

conduzam naturalmente a uma redução espontânea e linear das desigualdades econômicas ou a 

uma estabilização ou equilíbrio harmonioso das disparidades. À luz do registro do passado, que 

demostra que a história da desigualdade não é um mar de rosas, seria, ademais, completamente 

errôneo e alienado da realidade fática, mitificar, com infundado otimismo, a propagada 

virtuosidade da economia capitalista e crer que o gap social decorrente dessa disfunção 

sistêmica será resolvido simplesmente por mercados cada vez mais livres e competitivos 

(PIKETTY, 2014, p. 268, 367 e 413).  

Outro mito residiria no postulado de que crescimento econômico se traduz em redução 

proporcional de desigualdade, o que não se dá necessariamente e não tem sido, de fato, uma 

recorrência histórica, de sorte que o baixo crescimento pode perfeitamente coexistir com a 

redução dos níveis de desigualdade, desde sejam introduzidos adequados remédios de 

contenção da concentração econômica. De igual modo, medidas de compressão da desigualdade 

não atrapalham inarredavelmente o crescimento econômico, sendo possível conciliar 

desenvolvimento econômico com níveis moderados de desigualdade social (PIKETTY, 2014, 

p. 268, 367 e 413).  

Conquanto reconheça o papel central do Estado-nação na correção dos efeitos 

socialmente danosos ou nocivos das forças tendenciais de divergência do capitalismo, 

mormente quando se estrutura sob a fórmula do Estado Social, Democrático e Fiscal de Direito, 

Piketty identifica que o campo nacional de ação institucional dos Estados no mundo globalizado 

é necessário, mas insuficiente para controlar os múltiplos fluxos transnacionais do capital e o 

problema da excessiva concentração planetária da riqueza. “Os Estados-nação construídos nos 

séculos passados não têm o tamanho adequado para editar e aplicar regras de tributação no 

contexto do capitalismo patrimonial globalizado do século XXI”. Nessa esteira, destaca a 

importância da cooperação internacional e dos movimentos de integração política regional, bem 

como propõe, no plano ideal, a instituição de um “imposto mundial sobre o capital” (PIKETTY, 

2014, p. 501-525).  

Segundo idealizado por Piketty, esse imposto mundial sobre o capital deveria incidir de 

maneira anual e permanente, com taxas relativamente moderadas, na ordem de alguns pontos 



 
 

percentuais. A despeito da relativa modicidade das alíquotas, conquanto não se possa esperar 

que esse tributo possa financiar sozinho o Estado Social, o complemento de recursos que pode 

gerar não deve ser simplesmente ignorado, na medida em que as bases tributárias seriam 

referenciadas em patrimônios privados altíssimos, identificados por triangulações que 

envolvessem trocas automáticas de informações bancárias internacionais, declarações pré-

preenchidas e valores de mercado (PIKETTY, 2014, p. 514 e 520).  

Ainda que a proposição de uma tributação de amplitude global possa soar, em princípio, 

utópica e venha ser objeto de rejeição por muitos, como o foi o imposto sobre a renda há pouco 

mais de um século, é, veicula, em verdade, na perspectiva de Piketty, uma “utopia útil” (“utopie 

utile”), por diversas razões, entre as quais a de servir de ponto de referência para a avaliação de 

soluções alternativas e para a adoção gradual de medidas coordenadas nesse sentido, sendo 

perfeitamente possível perseguir essa instituição ideal em etapas, a começar por colocá-la em 

prática em escala continental ou regional (PIKETTY, 2014, p. 501-502). 

Essa exação global sobre o capital teria, na sua compreensão, a virtude de preservar a 

abertura econômica e a globalização, bem como de se apoiar nas forças da propriedade privada 

e da concorrência, ao mesmo tempo que retomaria o controle do capitalismo, regulando com 

eficiência as transações econômicas entre os players do mercado e contribuindo para que a 

distribuição dos lucros se opere de maneira justa e equitativa dentro de cada país e entre os 

países que compõem a comunidade internacional (PIKETTY, 2014, p. 502 e 518).  

Demais disso, o papel principal desse imposto sobre o capital não seria propriamente 

financiar o Estado Social, mas o de regular o capitalismo, contendo a espiral desigualadora sem 

fim e a divergência ilimitada das desigualdades patrimoniais, além de possibilitar um controle 

eficaz das crises financeiras e bancárias e de assegurar a transparência democrática e financeira 

sobre os patrimônios e os ativos detidos pelos indivíduos em escala internacional. O pleno 

acesso pelos diversos países a informações públicas precisas e verossímeis sobre os fluxos do 

capital propiciariam benefícios consideráveis para a democracia, na medida em que é muito 

difícil amadurecer debates razoáveis sobre os grandes desafios do mundo atual – o futuro do 

Estado Social, o financiamento da transição energética etc – enquanto reinar tamanha opacidade 

sobre a distribuição das riquezas e das fortunas mundiais. O debate democrático não pode se 

desenvolver sem uma base estatística confiável (PIKETTY, 2014, p. 505).  

Piketty ressalta que os países do sul estariam entre os primeiros a se beneficiar de um 

sistema fiscal internacional mais transparente e mais justo, visto que teriam maior clareza acerca 

da amplitude do desnível entre os fluxos de saídas de capitais e os fluxos internacionais que 

neles ingressam (PIKETTY, 2014, p. 525).  



 
 

A propósito, conforme assinala Piketty, a palavra de ordem no mundo globalizado desde 

os anos 1980-1990, especialmente patrocinada, inclusive, por organizações internacionais 

como a OCDE, o Banco Mundial e o FMI, em nome dos “últimos avanços da ciência 

econômica”, que propugnavam uma fé sem limites no capitalismo e na autorregulação ou na 

desregulamentação dos mercados, é a da absoluta liberalização dos fluxos do capital, sem 

nenhum controle e nenhuma (ou quase nenhuma) transmissão de informações sobre os ativos 

possuídos pelas pessoas nos diferentes países, numa completa opacidade financeira (PIKETTY, 

2014, p. 520-521).  

O controle democrático do capital por meio de mecanismos eficazes de ação 

institucional na estrutura de um sistema sócio-fiscal redistributivo que mobilize, de forma 

articulada, não só os Estados, nacional e internacionalmente, como diferentes canais de 

participação popular, dependem, em grande medida, do grau de informação econômica de que 

as pessoas dispõem. A transparência econômica e financeira não é apenas um desafio fiscal, 

mas um desafio de governança democrática e de participação efetiva nas decisões políticas. 

Sem uma verdadeira transparência contábil e financeira, sem informação partilhada, que não é 

um fim em si mesma, não pode haver democracia econômica. No mais, Piketty pontua que, 

para que a democracia venha um dia a retomar o controle do capitalismo, é necessário, em 

primeiro lugar, partir do princípio de que as formas genuínas de democracia e do capital estão 

e sempre estarão para ser reinventadas (PIKETTY, 2014, p. 554).  

1.4.3 Breve balanço conclusivo 

Os modelos examinados se diferenciam bastante do ponto de vista metodológico, já que 

a literatura teórica selecionada discorre acerca das relações entre o capitalismo e a desigualdade 

econômica através de esquemas abstratos e com pouco lastro empírico, ao contrário dos 

desenvolvimentos investigativos empreendidos por Kuznets, Atkinson e Piketty, em que se 

pretende embasar conclusões em elementos de ordem estatística, ainda que os resultados sejam 

divergentes.  

Há, na literatura teórica e empírica analisada, elementos de convergência quanto ao 

reconhecimento de que o sistema capitalista comporta, de fato, processos distributivos que 

podem resultar, na prática, em “considerável desigualdade de renda e de riqueza” 

(FRIEDMAN, 1988, p. 151). Conforme Adam Smith, “Sempre que há grande propriedade, há 

grande desigualdade. Para um homem muito rico, é preciso que haja, pelo menos, quinhentos 

pobres e a abundância de poucos pressupõe a indigência de muitos” (SMITH, 1981, p. 373-

374). A desigualdade econômica, de renda e de riqueza, é, de fato, uma “desigualdade de 



 
 

resultados” (“inequality of outcome”) enraizada na estrutura distributiva das sociedades 

capitalistas (ATKINSON, 2014, p. 619-620; ATKINSON, 2015, p. 26). Na economia de 

mercado, as rendas do capital e do trabalho são partilhadas de modo desigual e são acumulados 

estoques assimétricos de riqueza, de modo que as desigualdades econômicas não são 

propriamente atípicas na dinâmica distributiva do capitalismo, não são traços meramente 

acidentais associados a eventuais imperfeições do mercado (PIKETTY, 2014, p. 34) e podem 

chegar a níveis excessivos (ATKINSON, 2015, p. 31-37). 

Cabe reiterar que, segundo evidenciado nos estudos empíricos examinados na seção 1.2, 

os níveis de desigualdade econômica podem variar sensivelmente, para mais e para menos, 

conforme a época e o lugar. Há países de economia capitalista com bons índices de 

desenvolvimento e de bem-estar social e com grau moderado de desigualdade, enquanto outros 

evidenciam patamares agressivos e socialmente danosos, como é o caso do Brasil (UNITED 

NATIONS, 2015; OECD, 2008;  OECD, 2011; OECD, 2015; WORLD BANK, 2016; IMF, 

2017; CEPAL, 2017; OXFAM, 2018).  

Em termos gerais, prevalece, na literatura examinada, a compreensão doutrinária de que 

as desigualdades econômicas não são necessariamente algo injusto ou problemático e que certas 

diferenciações de renda e de riqueza podem ser não só eticamente justificáveis, como 

socialmente benéficas (ATKINSON, 2015, p. 31-34). 

Apesar dos referidos pontos de convergência, há um ponderável desacordo acerca da 

legitimidade de se pretender corrigir desigualdades econômicas por parte do Estado com base 

em princípios de justiça social e em objetivos de bem-estar coletivo. Em verdade, há dissensos 

importantes não só acerca de como o Poder Público deve se posicionar institucionalmente em 

face de disparidades distributivas, sobretudo, quando excessivas, mas também a respeito das 

principais causas e implicações da concentração da renda e da riqueza no mundo capitalista.  

Em linhas gerais, interpretações mais identificadas ou mais próximas do capitalismo do 

tipo laissez-faire e do Estado mínimo, tais como os modelos de Smith, Ricardo, Kuznets, Hayek 

e Friedman, compreendem que, na concorrência pelos ativos econômicos, a dinâmica inerente 

às forças do livre mercado tende a conduzir, mediante processos automáticos e impessoais, à 

melhor distribuição possível, à partilha ótima. Nesses termos, a despeito das desigualdades 

econômicas, inexistiria propriamente, nos processos de partilha do sistema capitalista, um 

autêntico “problema distributivo” a ser resolvido mediante intervenções estatais redistributivas 

(KUZNETS, 1955; FRIEDMAN, 1980; SMITH, 1981; RICARDO, 1988; FRIEDMAN, 1988; 

FRIEDMAN, 1993; VON HAYEK, 2006; VON HAYEK, 2011).  



 
 

Stuart Mill se pronunciara de modo bastante crítico em face de iniquidades distributivas 

que identificara no capitalismo. Nada obstante, entendia que a transformação social deveria se 

dar por meio da redefinição cultural dos padrões distributivos adotados na economia de 

mercado no sentido de se assegurar maior participação dos trabalhadores na partilha do produto 

econômico, e não por meio de intervenções redistributivas patrocinadas verticalmente pelo 

Estado (MILL, 1988a; MILL, 1996). 

Em contraponto, Marx interpreta como intrinsecamente contraditória e problemática a 

dinâmica distributiva do capitalismo ao concebê-la como fonte inexorável de exploração 

humana e de instabilidade econômica. Propõe, sob esse prisma, a radical ruptura e superação 

estrutural do sistema capitalista através da abolição do instituto da propriedade privada sobre 

os meios produtivos. Estes bens deveriam passar, por sua vez, a ser socializados e gerenciados, 

de modo centralizado e planificado, pelo Estado, na perspectiva da construção histórica final 

de uma sociedade comunista, depurada e emancipada dos vícios capitalistas (MARX, 1964).  

Por seu turno, os modelos críticos intermediários desenvolvidos por Keynes, Atkinson 

e Piketty reconhecem que o capitalismo apresenta maior eficiência alocativa do que as 

alternativas socialistas, conquanto também possa evidenciar disfuncionalidades distributivas 

produtoras de sérios quadros de iniquidade econômica. Compreendem, outrossim, que o 

sistema capitalista não possui mecanismos espontâneos de correção dessas distorções no tempo 

que a consciência social admite. Em razão disso, concluem que problemas distributivos dessa 

natureza podem e devem ser tratados pelo Estado através, sobretudo, de políticas 

intervencionistas redistributivas, no lado da tributação e do gasto público (KEYNES, 1985; 

PIKETTY, 2014; ATKINSON, 2015).   

1.5 Desigualdade econômica e Estado Social 

O Estado Social ainda se afirma no séc. XXI como institucionalidade política idônea à 

consecução do objetivo de redução das desigualdades econômicas? 

Esta seção se destina a produzir elementos de resposta para essa indagação, o que será 

empreendido em duas etapas: i) a primeira analisará o processo de desenvolvimento histórico-

institucional do qual resultou a fundação do Estado Social; e ii) a segunda examinará aspectos 

referentes à chamada “crise do Estado Social” e discorrerá sobre as razões existenciais que 

denotam a necessidade institucional da sua permanência no capitalismo globalizado do séc. 

XXI. 



 
 

1.5.1 Do Estado Liberal ao Estado Social 

A instituição e o desenvolvimento do Estado de Direito, do Estado Liberal ao Estado 

Social, transcorreram no contexto do “constitucionalismo moderno” (“modern 

constitutionalism”), ciclo de evolução institucional que se protraiu das Revoluções Liberais do 

final do séc. XVIII até o final da 2ª Guerra Mundial, em meados do séc. XX (GARCÍA-

PELAYO, 2005; MCIIWAIN, 2007; JULIOS-CAMPUZANO, 2009; BONAVIDES, 2009). 

O racionalismo iluminista investido na filosofia política dos séculos XVII e XVIII 

recuperou para os modernos os ideais de limitação do poder e de garantia de valores, aspirados 

materialmente em diversas experiências históricas do “constitucionalismo antigo” (“ancient 

constitucionalism”). A recepção desse ideário se deu, por sua vez, sob um sofisticado arranjo 

de técnicas constitucionalistas, que se consolidaram, pouco a pouco, no imaginário político 

ocidental ao longo do século XIX e redefiniram radicalmente o modo de contenção do poder 

com fins garantísticos (CANOTILHO, 2011, p. 51). Foi, de fato, na modernidade constitucional 

que se institucionalizaram as fórmulas constitucionalistas do Estado de Direito (“Rule of Law”), 

da separação de Poderes, do federalismo, além da Constituição formal, da supremacia 

constitucional, da rigidez constitucional, do controle de constitucionalidade (“judicial review”) 

e da técnica da proteção constitucional de valores socialmente compartilhados por meio da 

categoria jurídica dos direitos fundamentais (BARROSO, 2010).  

Em linhas gerais, o constitucionalismo liberal clássico foi idealizado pelo pensamento 

moderno antiabsolutista em termos de limitação dos poderes públicos, de moderação da 

política, de contenção das intervenções verticais do Estado, tido como um “mal necessário” 

(“necessary evil”)44. Ao delimitar a esfera de ação política do Leviathan, visava-se, por seu 

turno, a maximizar o raio de proteção da autodeterminação individual, bem como dos valores 

pessoais reconhecidos pelo jusnaturalismo racionalista, filosofia do direito por excelência da 

modernidade pré-revolucionária, como imanentes à natureza humana e, portanto, como 

“direitos naturais” (“droits naturels”, “natural rights”), a exemplo da vida, da liberdade, da 

igualdade, da segurança e da propriedade.  

Foi no contexto das revoluções liberais que se afirmou historicamente a categoria 

constitucional dos direitos fundamentais de primeira dimensão, materializados nas clássicas 

                                                           
44 Essa expressão foi celebrizada por Thomas Paine no panfleto “Common Sense” (Senso Comum), de 1776, ao 

afirmar: “[...] government, even in its best state, is but a necessary evil; in its worst state an intolerable one” 

(PAINE, 1856, p. 19). Tradução livre: “[...] mesmo em seu melhor estado, o governo não é mais do que um mal 

necessário; em seu pior estado, é um mal intolerável”. Segundo Heywood, para Thomas Paine, o Estado é 

necessário, pois, pelo menos, “estabelece as condições para uma existência ordenada”; e é um mal, porque impõe 

aos indivíduos uma “vontade coletiva”, de modo que limita, assim, a sua liberdade (HEYWOOD, 2010, p. 56).    



 
 

liberdades civis e políticas, proclamadas na Declaração do Bom Povo da Virgínia (1776), na 

Declaração de Independência das Treze Colônias (1776), na Declaração de Direitos do Homem 

e do Cidadão (1789) e na Declaração de Direitos da Mulher e da Cidadã (1791), e que findaram 

por serem positivados nas Constituições liberais pós-revolucionárias do final do séc. XVIII e 

do séc. XIX. Trata-se, portanto, da experiência constitucionalista inaugural no sentido da 

institucionalização de direitos fundamentais em Constituições formais, técnica profundamente 

influenciada pela tradição constitucionalista inglesa, de raízes medievais, de tutelar liberties por 

meio de written documents, de instrumentos oficiais escritos (COMPARATO, 2010, p. 86-87).  

Do ponto de vista dogmático, a matriz filosófica que inspirou a concepção dos direitos 

fundamentais de primeira dimensão foi a doutrina liberal clássica, desenvolvida, nos domínios 

político e econômico, sobretudo, por pensadores ingleses e franceses, tais como John Locke, 

Montesquieu, Adam Smith, David Ricardo, Jeremy Bentham, John Stuart Mill, Alexis de 

Tocqueville etc, além do prussiano Immanuel Kant (BONAVIDES, 2009, p. 39-163).  

Radicada, pois, no liberalismo clássico, a “ideia de justiça” subjacente a esses direitos 

gravita essencialmente em torno do valor inalienável da liberdade, daí as designações “direitos 

de liberdade”, “liberdades clássicas”, “liberdades públicas” ou “liberdades negativas”. Com 

efeito, no ideário liberal, a liberdade é reconhecida dogmaticamente como valor individual 

supremo e fundamento axial de uma ordem político-jurídica justa, tanto que a “liberte” é 

evocada em primeiro lugar no brado revolucionário francês45. O sistema de direitos de liberdade 

filiado ao paradigma liberal de justiça não envolvia, de todo modo, somente a tutela específica 

da liberdade em si, em suas múltiplas expressões (liberdade econômica, religiosa, de ir e vir, de 

expressão, de imprensa, de reunião, de associação etc), como também alcançava a proteção de 

outros valores correlatos, tais como a vida e a integridade física e psíquica (pressupostos fáticos 

da liberdade), a propriedade privada (projeção da liberdade aplicada às coisas, extensão da 

liberdade econômico-patrimonial) e a segurança, pessoal e patrimonial (condição para o 

exercício da liberdade no espaço social e garantia da liberdade).  

Como elemento dogmático característico do liberalismo clássico, o individualismo se 

traduzira metodologicamente no imaginário político dos modernos como postulado da primazia 

ou importância suprema do indivíduo, unidade básica ou átomo elementar da coletividade que 

                                                           
45 “Para a construção de uma ordem jurídica adequada, deve-se prestigiar, em primeiro lugar, a liberdade. Não 

porque seja essa a vontade de Deus ou decorrência da natureza das coisas. Não por conta do lema da Revolução 

Francesa ou por ser a base dos direitos fundamentais ditos de primeira dimensão. A liberdade deve ser prestigiada 

por uma simples razão, que subjaz às duas últimas que foram apontadas: é o que caracteriza o homem enquanto 

tal, viabilizando a própria existência do direito, que sem ela seria impensável.” (MACHADO SEGUNDO, 2010, 

p. 125). 



 
 

compõe (HEYWOOD, 2010, p. 37 e 40-42). Sob o prisma do individualismo metodológico, o 

indivíduo, ser guiado pela razão e medida de todas as coisas, evidencia, de fato, absoluta 

centralidade epistêmica e valor social e político incomparável, de forma que, para além da 

própria sociedade (HEYWOOD, 2010, p. 41-42)46, o Estado é também concebido em função 

dele, uti singuli, e dos valores individuais afetos à sua liberdade (MASCARO, 2008, p. 35-38). 

Stuart Mill assinala, por sinal, que “o valor de um Estado” é, afinal de contas, “o valor dos 

indivíduos que o constituem” (MILL, 1991, p. 158). 

Na epistemologia liberal, a fé iluminista nas virtudes e vicissitudes incomensuráveis da 

razão humana projetou um conceito abstrato de indivíduo, categoria representativa dos homens, 

em termos de “homo rationalis”, isto é, como ser racional e dotado de extraordinária capacidade 

de autodeterminação, de escolha ponderativa entre várias possibilidades disponíveis e de alterar 

construtivamente a realidade que o circunda. Nesse itinerário espiritual, o indivíduo se define 

como entidade subjetiva pensante e autossuficiente cuja emancipação pessoal depende 

essencialmente do espaço de liberdade que lhe envolve a existência, da propriedade da energia 

racional que reside em si mesmo, da ausência de restrições ou limitações externas injustificadas 

ao emprego útil das faculdades da razão que lhe são inerentes. O desenvolvimento individual 

seria, assim, condicionado à maximização da liberdade e ao exercício autônomo da razão, forças 

construtivas que confeririam ao indivíduo a possibilidade de assumir o controle de sua própria 

vida, de ascender o espírito com o amadurecimento de talentos e vocações e de alcançar a 

realização pessoal, fonte do bem-estar individual e do progresso geral47. Para tanto, no 

empreendimento racional de seus interesses, os indivíduos viver, na máxima escala possível, 

livres de interferências, ingerências ou obstáculos ilegítimos por parte da coletividade e do 

Estado, postura invasiva típica das sociedades estamentais e dos governos absolutistas do 

Ancien Régime (MILL, 1991, p. 49, 56, 57, 100, 101 e 117). Adotou-se, sob esse esquadro, um 

conceito de liberdade em termos de “liberdade negativa”, o que Benjamin Constant denominou 

de “liberdade dos modernos” (“liberté des modernes”), entendida como independência pessoal 

para se promover ações livres de amarras, injunções ou coerções exógenas indevidas do poder 

social ou político, como autonomia para se conduzir nos negócios privados, nas relações civis, 

                                                           
46 Como desdobramento do individualismo, teóricos liberais defendem a tese, dita atomística, de que a sociedade 

em si não existe enquanto categoria autônoma em relação aos indivíduos, de forma que o seu conceito não 

encontraria referência em grupos sociais parciais. A sociedade seria, nesses termos, um conjunto de indivíduos 

autossuficientes (HEYWOOD, 2010, p. 41-42).  
47 Segundo a crítica de Marx, o conceito liberal do indivíduo constitui, em verdade, uma representação idealizada 

do “homem burguês”, ou melhor, do “proprietário burguês” (LASKI, 1978, p. 108).  



 
 

sem entraves ou turbações heterônomas ilegítimas em desfavor do livre-arbítrio ou livre escolha 

dos indivíduos no exercício da razão (BONAVIDES, 2009, p. 139-164; CONSTANT, 2016)48.  

No campo dos “direitos do homem”, o paradigma individualista resultou, por sua vez, 

na constitucionalização de um sistema de garantias da autonomia privada frente ao Poder 

Público, institucionalizado mediante a demarcação jurídico-constitucional de uma zona de não-

intervenção estatal, de uma esfera de liberdade individual imune ao jus imperii do Estado. Em 

linha com esse propósito, no que tange às liberdades civis, os direitos fundamentais de primeira 

dimensão são denominados de “direitos de defesa” (“Abwehrrechte”) e se caracterizam por 

evidenciarem um sentido predominantemente “negativo” ou, como assinalado pelo publicista 

alemão Georg Jellinek, por investirem o indivíduo num “status negativus”, associado à 

condição de homem livre (daí a sinonímia com a locução “status libertatis”). Impõem, nesses 

termos, ao Estado um dever de respeito e de abstenção, um “non facere”, em prol do círculo 

individual de liberdade das pessoas. Referidos direitos revelam, dessarte, uma inequívoca 

postura de desconfiança (“distrust”) em relação ao poder, reconhecido, em termos, como 

ameaça leviatânica à emancipação humana. “Eternal vigilance is the price of liberty”49 

(PHILLIPS, 1894, p. 52). 

É nesse sentido que as Constituições liberais são qualificadas como Constituições-

garantias ou Constituições negativas, visto que detinham a função essencial de declarar direitos 

de liberdade e de garanti-los, sobretudo, através da prefixação dos limites circunscritivos do 

poder estatal em face dos indivíduos.  

Para além do princípio da liberdade, a igualdade também se afirmara, nesse contexto, 

como um dos conteúdos axiológicos mais caros no paradigma liberal de justiça, em que os 

indivíduos são concebidos dogmaticamente como iguais não só em natureza e em direitos 

naturais (LOCKE, 2005, p. 382-383 e 431-432), como também em capacidades individuais 

(“homo aequalis”). Não foi por acaso, por uma casual coincidência cronológica, que a 

Declaração de Direitos da Virgínia, de 1776, assinalara, logo no início, que “all men are by 

nature equally free and independent” e que a Declaração de Independência, também de 1776, 

proclamara como “self-evident truth” o princípio de que “all men are created equal”, bem como 

que a “egalité” figurou no lema revolucionário francês, tendo a Declaração de Direitos do 

                                                           
48 Em comentário a respeito da Constituição de 1891, a mais liberal das Constituições brasileiras, Carlos 

Maximiliano se reporta a uma definição de liberdade nos seguintes termos: “Liberdade é o direito que tem o 

homem de usar das suas faculdades naturaes ou adquiridas pelo modo que melhor convenha ao mais amplo 

desenvolvimento da personalidade propria, sem outro limite senão o respeito ao direito identico attribuido aos seus 

semelhantes.” (PEREIRA DOS SANTOS, 2005, p. 691). 
49 Tradução livre: “Vigilância eterna é o preço da liberdade”. 



 
 

Homem e do Cidadão, de 1789, preceituado, logo em seu primeiro artigo, que os homens 

nascem e são livres e iguais em direitos (“libres et égaux en droits”). 

No plano teórico, o constitucionalismo liberal evidenciara característica propensão no 

sentido da proteção do valor da igualdade, no que se contrapusera às desigualdades hereditárias 

e estamentais marcadamente presentes nas sociedades europeias pré-revolucionárias, que 

privilegiavam a nobreza e o clero em detrimento dos demais segmentos sociais, inclusive, da 

ascendente burguesia. Nesses termos, a geração liberal dos direitos fundamentais envolve, de 

fato, certo conteúdo equalizador de disparidades sociais, ao vincular a liberdade de todos os 

indivíduos às prescrições gerais e abstratas do mesmo direito. Por não mais encontrar 

justificação no berço e na tradição, o problema das desigualdades socioeconômicas passou, por 

sua vez, a ser definido à luz da narrativa ideológica do mérito e do demérito pessoal, da 

mitologia do “self made man”, como simples produto da competição entre indivíduos iguais no 

livre espaço comum do mercado.50 

Na tradição liberal clássica, a defesa da igualdade imanente aos indivíduos como valor 

a ser tutelado pela ordem político-jurídica se funda, de todo modo, na preocupação com a 

interferência de uns sobre a liberdade dos outros e na compreensão dogmática de que a 

igualdade figura como conditio sine qua non para a coexistência possível das liberdades 

individuais.  

O exercício arbitrário da liberdade por um indivíduo pode ser prejudical à liberdade dos 

outros, visto que pode resultar na supressão ou restrição desmesurada da liberdade de outrem 

(MILL, 1991)51. Como preceitua Locke, “a liberdade consiste em estar livre de restrições e de 

violência por parte de outros”, o que não significa, contudo, “liberdade para que cada um faça 

o que bem quiser, pois quem poderia ser livre quando o capricho de qualquer outro homem 

pode dominá-lo?” (LOCKE, 2005, p. 433-434). No mesmo sentido, Popper (2001, p. 123) 

                                                           
50 Apesar do reconhecimento teórico, no plano abstrato do discurso filosófico liberal clássico, dos postulados da 

liberdade individual negativa e da igualdade formal, as experiências liberais concretamente vivenciadas ao longo, 

sobretudo, do séc. XIX, “o século do liberalismo”, evidenciaram que a “igualdade burguesa” adotada como 

fundamento constitucional do Estado Liberal de Direito coexistiu, na prática, com significativas discriminações 

formais em matéria de liberdades civis e políticas. Com efeito, ordens político-jurídicas liberais chancelaram, por 

exemplo: i) a prática da escravidão, tida, inclusive, como um “bem positivo” (Calhoun), em que se reconhecia no 

escravo a figura de um ente diferente dos seres humanos, de uma coisa, a ser tratada, portanto, sob a categoria 

jurídica do objeto de direito; ii) a opressão colonial; iii) a subcidadania das mulheres; e iv) as profundas restrições 

censitárias de sufrágio, que desqualificaram o sufrágio universal como abertura democrática legítima e 

credenciaram, de facto e de iure, apenas os estratos sociais mais afortunados a participarem da dinâmica política 

do Estado (BOBBIO, 1990; LOSURDO, 2006).     
51 “Tudo o que faz a existência valiosa a alguém está na dependência da força das restrições à atividade alheia. 

Algumas regras de conduta, pois, devem ser impostas, pela lei em primeiro plano [...] a única finalidade 

justificativa da interferência dos homens, individual e coletivamente, na liberdade de ação de outrem, é a 

autoproteção. A liberdade do indivíduo deve ser, assim, em grande parte, limitada – ele não deve tornar-se 

prejudicial aos outros.” (MILL, 1991, p. 49, 53 e 97-98). 



 
 

assinala que, “se eu for livre para fazer tudo o que quiser, então também sou livre para privar 

os outros da liberdade”. Conforme ainda Arnaldo Vasconcelos, “a liberdade absoluta é também 

a absoluta impossibilidade de seu exercício” (VASCONCELOS, 2001, p. 54).  

Em razão disso, um sistema social do tipo liberal clássico rejeita a ideia de liberdade 

total ou absoluta e demanda não só a limitação do poder político passível de ser exercido pelo 

Estado relativamente às pessoas, como a restrição do grau de interferência dos outros na esfera 

de liberdade dos indivíduos, o que envolve a definição de medidas de liberdade, vale dizer, de 

limites ao emprego externo da liberdade como pressuposto do convivium civile das liberdades 

individuais. Esse aspecto da cultura liberal em que limitação da liberdade é uma condição 

necessária para a proteção da liberdade dos outros configura o que Popper denomina de 

“paradoxo da liberdade”. Conforme Popper, “A liberdade sem limites [...] é autodestrutiva. 

Liberdade ilimitada significa que o homem forte fica livre para intimidar o fraco e roubar-lhe a 

liberdade”. Popper assinala ainda que o Estado deve limitar “a liberdade numa certa medida, a 

fim de que a lei proteja a liberdade de todos. Ninguém deve ficar à mercê de terceiros, e todos 

devem ter o direito de ser protegidos pelo Estado” (POPPER, 2010, p. 321). 

Sendo a liberdade termo relacional, ninguém pode, contudo, ser livre sozinho 

(VASCONCELOS, 2001, p. 54), de sorte que só se pode falar de liberdade frente ao outro. Na 

compartição das liberdades, assegurar a uns indivíduos amplos círculos privilegiados de 

liberdade em detrimento dos demais membros da sociedade, de forma a tratá-los de modo 

desigual, pode se traduzir em risco de não-liberdade e, portanto, de danos em desfavor destes. 

Nesses termos, impõe-se o imperativo racional de que, no comércio intersubjetivo, todos devem 

evidenciar esferas não só delimitadas, como também iguais de liberdade. Nesse itinerário 

espiritual, como assinala Hugo Segundo, como a liberdade de um não tem mais valor do que a 

liberdade do outro, as limitações recíprocas, que os indivíduos sofrem para que possam 

conviver, devem ser equivalentes (MACHADO SEGUNDO, 2010, p. 127)52. A liberdade de 

um demanda, portanto, reflexamente, simétrica liberdade do outro, de sorte que, consoante o 

postulado liberal da equal freedom, todos devem ser livres para agir autonomamente conforme 

a sua vontade, desde que igualmente envolvidos por limites delineados objetivamente em torno 

                                                           
52 A noção liberal de que a liberdade dos indivíduos deve ser limitada em prol da liberdade do outro é comumente 

associada à afirmação, atribuída à Herbert Spencer, de que “a liberdade de cada um termina onde começa a 

liberdade do outro” (DEMETRIUS, 2015, p. 287). Tendo em vista que, sob a perspectiva liberal, as esferas de 

liberdade devem ser formalmente iguais, talvez fosse mais adequada a expressão veiculada pelo filósofo Mario 

Sérgio Cortella (embora em outro sentido) de que “minha liberdade não acaba quando começa a do outro, ela 

acaba quando acaba a do outro” (CORTELLA, 2015, p. 11-13).  



 
 

de qualquer dos indivíduos associados em sociedade53. Foi nesse sentido que o art. 4º da 

Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, enunciara que “a liberdade consiste 

em poder fazer tudo que não prejudique o próximo”; assim, “o exercício dos direitos naturais 

de cada homem não tem por limites senão aqueles que asseguram aos outros membros da 

sociedade o gozo dos mesmos direitos”54. As relativizações à liberdade se legitimam, portanto, 

desde que estatuídas de modo igualitário para todos, destinadas a assegurar proteção à liberdade 

dos demais e na proporção estritamente adequada e necessária à consecução desse fim55, de 

sorte a minimizar os agravos às liberdades pessoais e maximizar o estoque geral de liberdade 

do conjunto dos indivíduos dos quais a sociedade civil deriva. Não seria, assim, satisfatória a 

conquista da liberdade sem uma preocupação constante com a suas condições igualitárias de 

efetiva realização (MILL, 1991, p. 18).   

Dentro do quadro axiológico do liberalismo filosófico clássico, as aspirações 

igualitaristas do constitucionalismo liberal se consolidaram, no plano político-jurídico, na tutela 

constitucional da “isonomia” (do grego, “iso”, igual, e “nomos”, lei), vale dizer, da igualdade 

formal ou jurídica. Enunciada comumente nas Constituições liberais sob a chave da “igualdade 

perante a lei” (ou expressões similares), o princípio da igualdade promovera uma igualação 

jurídica dos indivíduos, um nivelamento formal, que incluíra burgueses e proletários, ao 

vincular o Estado no sentido de positivar um direito igual para todos e vedar que, no exercício 

do poder legiferante, imprima tratamento injustificadamente desigual em desfavor das pessoas 

e estabeleça, por conseguinte, esferas assimétricas de liberdade. No Novo Regime, aboliram-

se, assim, os privilégios sectários artificiais característicos do ordenamento jurídico das 

sociedades estamentais do Antigo Regime em favor de um ambiente institucional de livre 

                                                           
53 Nas palavras de Thomas Jefferson, “Of Liberty then I would say that, in the whole plenitude of it’s extent, it is 

unobstructed action according to our will: but rightful liberty is unobstructed action according to our will, within 

the limits drawn around us by the equal rights of others.” (JEFFERSON, 1999, p. 224). Tradução livre: “Sobre a 

liberdade, eu diria então que, em toda a plenitude da sua extensão, é uma ação desobstruída de acordo com a nossa 

vontade: mas a legítima liberdade é ação desobstruída de acordo com a nossa vontade, dentro dos limites 

delineados em torno de nós pelos direitos iguais de outros”. 
54 No original: “Article 4 La liberté consiste à pouvoir faire tout ce qui ne nuit pas à autrui: ainsi, l'exercice des 

droits naturels de chaque homme n'a de bornes que celles qui assurent aux autres membres de la société la 

jouissance de ces mêmes droits. Ces bornes ne peuvent être déterminées que par la loi.” (CONSEIL 

CONSTITUTIONNEL, 2019a). Tradução livre: “Artigo 4º A liberdade consiste em poder fazer tudo o que não 

prejudique os outros: assim, o exercício dos direitos naturais de cada homem tem limites apenas aqueles que 

asseguram aos outros membros da sociedade o gozo desses mesmos direitos. Esses limites só podem ser 

determinados por lei”. 
55 Consoante Machado Segundo (2010, p. 127), “as limitações à liberdade somente se justificam quando forem 

meio proporcional para a consecução do fim de torná-la compatível com iguais liberdades para os demais membros 

da sociedade”. 



 
 

emancipação pessoal dos indivíduos, reconhecidos como naturalmente iguais, sob condições 

formalmente isonômicas em matéria de direitos de liberdade.56 

O culto ao princípio da legalidade, entronizado como garantia da liberdade já nas 

declarações revolucionárias do final do século XVIII, decorreu não só do reconhecimento 

dogmático da lei como expressão da volonté générale (Rousseau) e do interesse na proteção 

das liberdades individuais em face do arbítrio estatal e na circunscrição objetiva dos limites do 

poder, como também da crença nas virtudes isonômicas associadas ao atributo da generalidade 

das leis, cujas predicações normativas devem se dirigir uniforme e indiscriminadamente a todos 

os que se incorrem nas mesmas situações fáticas a que se reportam de modo abstrato, como 

medida de igualdade. 57 58 

Inspiradas nos postulados filosóficos da liberdade individual e da igualdade formal, os 

processos revolucionários do final do séc. XVIII e do séc. XIX induziram, por sua vez, a 

consolidação de novos modelos constitucionalistas de organização política e jurídica.     

Essa compreensão dogmática associada ao constitucionalismo liberal serviu, em 

significativa medida, aos interesses existenciais da classe burguesa. Com efeito, como detentora 

do capital e dos meios de produção, a burguesia já vinha galgando paulatinamente, desde o séc. 

XVI, a hegemonia econômica nas sociedades pré-liberais. Depois dos ciclos revolucionários, a 

burguesia passara a exercer majoritária ascendência política nos processos constituintes e na 

governança ordinária da institucionalidade do Estado. Essa posição de distanciada 

proeminência nas relações de poder lhe assegurou as condições instrumentais necessárias à 

                                                           
56 “Nenhum pensador liberal se opõe a que o Estado limite a liberdade natural ou o espaço de arbítrio de cada 

indivíduo. Isto, porém, com duas condições bem definidas: a primeira consiste na preocupação de conciliar o 

máximo espaço de arbítrio individual (o homem contra o Estado repressivo) com a coexistência dos arbítrios 

alheios, com base num princípio de igualdade jurídica; a segunda impõe que, para limitar a liberdade natural, deve 

ser utilizado, como instrumento, o direito - a norma jurídica geral válida para todos -, um direito que seja expressão 

de um querer comum (Kant).” (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1992, p. 693). 
57 Nesse sentido, predica o art. 6º da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789: “Art. 6º. A lei é 

a expressão da vontade geral. Todos os cidadãos têm o direito de concorrer, pessoalmente ou através de 

mandatários, para a sua formação. Ela deve ser a mesma para todos, seja para proteger, seja para punir. Todos os 

cidadãos são iguais aos seus olhos e igualmente admissíveis a todas as dignidades, lugares e empregos públicos, 

segundo a sua capacidade e sem outra distinção que não seja a das suas virtudes e dos seus talentos.”. No original: 

“Article 6 La loi est l'expression de la volonté générale. Tous les citoyens ont droit de concourir personnellement, 

ou par leurs représentants, à sa formation. Elle doit être la même pour tous, soit qu'elle protège, soit qu'elle 

punisse. Tous les citoyens étant égaux à ses yeux sont également admissibles à toutes dignités, places et emplois 

publics, selon leur capacité, et sans autre distinction que celle de leurs vertus et de leurs talents.” (CONSEIL 

CONSTITUTIONNEL, 2019a). 
58 Nesses termos, Rousseau assinala: “Quando digo que o objeto das leis é sempre geral, entendo que a lei considera 

os vassalos como corpo, e as ações como abstratas, e nunca um homem como indivíduo, nem uma ação particular” 

(ROUSSEAU, 2005, p. 48). Conforme Arnaldo Vasconcelos, a concepção da generalidade das leis se originou, 

em verdade, na tradição greco-romana clássica, na qual Aristóteles predicava que “a lei dispõe sempre de modo 

geral, nada prescrevendo para casos particulares” (Política, Livro III, Capítulo 10, § 4º), enquanto Papiniano a 

definira, no Digesto de Legibus (I, 3), como “commune praeceptum” (VASCONCELOS, 1996, p. 133).   



 
 

reprodução social de seus interesses materiais. Como força preponderante nas sociedades 

capitalistas pós-revolucionárias, a burguesia lapidou, de fato, um modelo institucional de 

domínio político à sua imagem e semelhança e estruturas culturais em consonância com suas 

aspirações classistas, proclamadas como interesse geral da coletividade. Enfeixada na 

supremacia burguesa, a confluência entre o poder econômico e o poder político resultou, por 

sua vez, na institucionalização do Estado Liberal de Direito; fórmula organizacional definida 

criticamente por teóricos marxistas em termos de Estado burguês, vale dizer, instrumento 

político superestrutural destinado ao controle social das massas proletárias e minoritárias no 

contexto da normalidade capitalista e à manutenção da ordem pública a serviço dos negócios 

privados da sociedade civil burguesia.     

Embora o padrão geral de vida material tenha se expandido nos países europeus ao longo 

do séc. XIX (HOBSBAWN, 2000, p. 84-85), a sociedade capitalista pós-revolucionária foi 

marcada por graves assimetrias socioeconômicas nesse período (PIKETTY, 2014, p. 328-341). 

A garantia isonômica das liberdades individuais pelo Estado Liberal de Direito não logrou 

conter a contínua expansão das desigualdades econômicas decorrentes da dinâmica distributiva 

do capitalismo industrial, como ilustram os seguintes gráficos desenvolvidos por Piketty em 

relação à França, ao Reino Unido e aos Estados Unidos:  

Gráfico 1.5.1-1 - Desigualdade da riqueza na França, no Reino Unido e nos Estados Unidos - 1810-2010 

 

Fonte: PIKETTY, 2014, p. 332, 335 e 339. 

(▲) Parcela do décimo superior e (□) parcela do centésimo superior. 

Piketty assinala que, no período da Belle Époque (1900-1910), havia níveis 

extraordinariamente elevados de desigualdade econômica nas “sociedades patrimoniais” ou 

“sociedades de rentistas” europeias, ao ponto de cerca de 80-90% da riqueza total pertencer ao 

décimo superior da pirâmide social (“top 10%”), dos quais 50-60% eram de propriedade da 

elite correspondente ao centésimo superior (“top 1%”), como se dera, v.g., na França, no Reino 

Unido e na Suécia. Nos Estados Unidos, a desigualdade de riqueza na época era ligeiramente 

mais suave, embora também extrema, visto que cerca de 80% da riqueza total pertencia ao 

décimo superior, dos quais 45% eram detidos pelo centésimo superior (PIKETTY, 2014, p. 

335-340, 362-365 e 366-367). 



 
 

Em contraste com o extraordinário crescimento econômico experimentado durante a 

Revolução Industrial (PIKETTY, 2014, p. 344-349), o desigual quadro distributivo e os efeitos 

colaterais pertinentes, tais como pobreza e marginalização social, existente em diversos países 

europeus resultou, sobretudo, na segunda metade do séc. XIX, em acirrados conflitos sociais, 

com especial destaque para o antagonismo de classes polarizado entre a burguesia e o 

proletariado. Em meio à precarização das relações laborais, agregou-se ao transversal dualismo 

“liberdade vs. poder” a dicotomia “capital vs. trabalho”, em torno da qual passaram a gravitar 

aspirações ético-políticas em prol de “direitos proletários” (ALVES, 2000). A despeito da 

repressão policial, organizaram-se movimentos reivindicatórios por meio de sindicatos, 

associações, partidos progressistas, grupos de pressão etc, que passaram a lutar por melhores e 

mais igualitárias condições de bem-estar social.  

As reivindicações encontraram principal esteio dogmático nas teorias anarquistas e 

socialistas ditas utópicas (Saint-Simon, Fourier, Proudhon, Louis Blanc, Blanqui, Robert Owen, 

Mikhail Bakunin, Malatesta, Tolstoi, Kropotkin etc), na doutrina de Karl Marx e Friedrich 

Engels, no reformismo jurídico-social (Anton Menger), na social-democracia (Karl Kautsky, 

Eduard Bernstein, August Bebel etc) e na doutrina social da Igreja Católica, da qual é 

representativa a Encíclica Rerum Novarum (“Sobre a Condição dos Operários”), do Papa Leão 

XIII, editada em 1891. Rousseau também é uma referência importante na formação desse 

imaginário social (BONAVIDES, 2009, p. 165-181), ao defender, por exemplo, as ideias da 

democracia e da inalienável soberania popular e ao denunciar a propriedade privada como 

fundamento da desigualdade entre os homens (ROUSSEAU, 2005; ROUSSEAU, 2010, p. 119).  

No foco dos embates sociais, colocou-se em pauta a postura absenteísta e a neutralidade 

do Estado Liberal em face das graves disparidades distributivas existentes nas hiperdesiguais 

sociedades do séc. XIX. Com poderes e funções bastante limitados (BOBBIO, 1990, p. 7 e 17-

18)59, referida fórmula modelar de organização política tipificou-se pela ausência de proteções 

                                                           
59 Ao tratar do liberalismo “político” (e não do liberalismo “econômico”), Bobbio tece as seguintes considerações: 

“[…] ‘liberalismo’ entende-se uma determinada concepção de Estado, na qual o Estado tem poderes e funções 

limitadas, e como tal se contrapõe tanto ao Estado absoluto quanto ao Estado que hoje chamamos de social; […] 

O liberalismo é uma doutrina do Estado limitado tanto com respeito aos seus poderes quanto às suas funções. A 

noção corrente que serve para representar o primeiro é Estado de direito; a noção corrente para representar o 

segundo é Estado mínimo. Embora o liberalismo conceba o Estado tanto como Estado de direito quanto como 

Estado mínimo, pode ocorrer um Estado de direito que não seja mínimo (por exemplo, o Estado Social 

contemporâneo) e pode-se também conceber um Estado mínimo que não seja um Estado de direito (como, com 

respeito à esfera econômica, o Leviatã hobbesiano, que é ao mesmo tempo absoluto no mais pleno sentido da 

palavra e liberal em economia. Enquanto o Estado de direito se contrapõe ao Estado absoluto entendido como 

legibus solutus, o Estado mínimo se contrapõe ao Estado máximo: deve-se, então, dizer que o Estado liberal se 

afirma na luta contra o Estado absoluto em defesa do Estado de direito e contra o Estado máximo em defesa do 

Estado mínimo, ainda que nem sempre os dois movimentos de emancipação coincidam histórica e praticamente.” 

(BOBBIO, 1990, p. 7 e 17-18). 



 
 

sociais contra as contingências adversas da sociedade de mercado. A inércia estatal em face das 

desigualdades distributivas contribuía para a perpetuação de um status quo de injustiças sociais 

lançadas à sorte do “laissez faire, laissez aller, laissez passer”, do “le monde va de lui même”, 

da “invisible hand of the market”.  

Em busca de novos fundamentos institucionais, evoluiu-se para a compreensão de que 

a igualdade formal de todos, perante e na letra abstrata da lei, era insuficiente para a reversão 

do estado real de desigualdade fática e de privação de condições substanciais de liberdade que 

matizava vastos segmentos humanos das sociedades capitalistas do séc. XIX (ALMEIDA 

FILHO, 2008, p. 253). Novas dimensões da igualdade passaram a ser idealizadas em torno da 

categoria da igualdade material, que veicula o predicado de que se deve assegurar condições 

sociais e econômicas equivalentes de acesso à matéria da vida humana “conducente ao bem-

estar individual e coletivo” (GOMES, 2001, p. 36).  

No plano político, a concretização da igualdade material demandaria do Estado uma 

vinculação finalística com o objetivo de promover a transformação estrutural da realidade 

socioeconômica, numa postura institucional deliberadamente voltada para o desenvolvimento 

de condições efetivas de bem-estar social. Sob esse prisma, passou-se a exigir do Estado não 

apenas um comportamento institucional negativo em face das liberdades individuais (“non 

facere”), como também uma postura positiva que promovesse mudanças substanciais nas 

condições materiais de vida da coletividade (“facere”), de modo a assegurar uma distribuição 

mais equitativa das oportunidades e riquezas nacionais.  

Reconheceu-se, além disso, dentro desse paradigma renovado de justiça, que, em sua 

necessária dialeticidade, a liberdade se torna um valor vulnerável e sem correspondência com 

a realidade quando dissociada da igualdade material. Não se pode assegurar que as pessoas 

sejam verdadeiramente livres para exercerem a titularidade de direitos formalmente declarados 

quando vivem em condições socioeconômicas demasiadamente desiguais. Afirmou-se, nessa 

perspectiva, a compreensão de que a igualdade real figura como pressuposto de fato para a 

efetiva fruição da liberdade.  

Nesse evolver de ideais, a partir da “irrupção das massas e de suas exigências na cena 

política” (FERRY; RENAULT, 1988, p. 22), foram progressivamente reconhecidos direitos de 

proteção social, a exemplo de direitos trabalhistas, bem como dos direitos à previdência, à 

assistência, à saúde, à educação, à moradia, à alimentação etc, como enunciado no art. 6º da 

CF/1988. Essas novas aquisições jurídicas se destinaram, em suma, a assegurar o “direito de 

participar do bem-estar social” (LAFER, 1988, p. 127), inclusive, em prol de amplos segmentos 

humanos alijados das conquistas do progresso econômico.  



 
 

Também conhecidos como “direitos de igualdade”, esses direitos de proteção social 

visam, sobretudo, a dar concreção a uma ideia de justiça pautada na garantia dos pressupostos 

materiais necessários à plena libertação das pessoas das privações socioeconômicas que 

impedem o desenvolvimento de sua capacidade de autodeterminação e de seu potencial humano 

em efetiva igualdade de condições com os demais. Em relação aos “direitos de liberdade”, 

marcados pelo comportamento prevalentemente negativo ou abstencionista do Poder Público, 

a principal nota distintiva dos novos direitos reside no fato de que demandam do Estado 

posturas predominantemente interventivas na ordem socioeconômica. Por meio da promoção 

ativa de prestações positivas, cabe ao Estado atenuar assimetrias existenciais, bem como 

assegurar melhores condições de vida e equivalência de oportunidades para que todos possam 

perseguir livremente seus respectivos projetos pessoais de felicidade. Em razão dessas 

implicações, esses direitos são também comumente denominados de “direitos prestacionais” 

(Leitungsrechte) e asseguram aos respectivos titulares o que Jellinek denominou de “status 

positivus”, que lhes credencia a exigir determinadas prestações positivas do Estado. Ao 

incorporar essas novas atribuições instituições, o Estado Liberal de Direito evoluiu para a 

fórmula do Estado Social de Direito, também denominado de Estado do Bem-Estar Social 

(Welfare State). 

Historicamente, o Estado de Bem-Estar (Wohlfahrstaat) surgiu na Prússia no final do 

séc. XIX, na qual se institucionalizou um sistema embrionário de proteção social sob a gestão 

de Otto von Bismarck. Na experiência prussiana, criou-se uma estrutura previdenciária básica 

sob a forma de seguros sociais custeados mediante contribuições compulsórias recolhidas pelos 

empregados, pelos empregadores e, marginalmente, pelo Estado. Enraizada no contrato de 

trabalho e destinada a tratar a “questão dos trabalhadores” (Arbeiterfrage) no capitalismo 

renano, a cobertura previdenciária tinha um horizonte de proteção restrito, visto que se 

destinava, sobretudo, aos trabalhadores assalariados em face dos certos riscos de perda da 

capacidade laborativa por conta de acidente, doença, invalidez ou idade (LOUREIRO, 2010, p. 

10 e 77-79; KERSTENETSKY, 2012, p. 5). 

Outro marco importante na evolução do Estado Social se deu no início do século XX, 

em que direitos trabalhistas e previdenciários passaram a ser constitucionalizados, o que rendeu 

ensejo à categoria dos direitos fundamentais de segunda dimensão. Foram pioneiras na 

constitucionalização da sociedade e da economia: a Constituição do México de 1917 e a 



 
 

Constituição de Weimar de 1919, referências documentais históricas do “constitucionalismo 

social”60.  

A partir da década de 1930, algumas experiências de intervenção pública de conteúdo 

social se deram em vários países, a exemplo da Aliança Red-Green sueca (1933) e do New Deal 

americano (1935), em que programas de recuperação econômica, geração de empregos, 

proteção previdenciária etc passaram a ser desenvolvidos pelo Estado (KERSTENETSKY, 

2012, p. 6). Com forte inspiração na Constituição de Weimar, a Constituição de 1934 figura 

como marco histórico da introdução do constitucionalismo social no Brasil. 

No plano da política econômica, a “equação keynesiana” passou a prescrever um 

receituário de intervenções públicas destinadas a assegurar o estado de pleno emprego e uma 

distribuição mais equitativa da renda e da riqueza, não só por meio de gastos públicos 

destinados a ampliar a demanda efetiva e de mecanismos de política fiscal e monetária que 

desestimulassem o rentismo e incentivassem o investimento produtivo e o consumo agregado, 

como também através de instrumentos de tributação redistributiva. Para Keynes, a proteção do 

social em face de efeitos disruptivos da pura lógica do mercado, por meio de medidas de pleno 

emprego e de redução das desigualdades, é indispensável como fator estruturante de uma 

dinâmica econômica eficiente e estável. Progresso social e eficiência econômica devem 

caminhar logicamente juntos e, para tanto, seria legítimo socializar parte do crescimento da 

demanda por meio de injunções estatais, conquanto se preservasse o regime de propriedade 

privada dos meios de produção (ROSANVALLON, 1997, p. 38-43). 

No campo das políticas sociais, um modelo mais amplo de intervenção pública se 

institucionalizou no Reino Unido com base no Relatório Beveridge, de 1942, que ampliou o 

tradicional espectro pauperista de atuação baseado nas Leis dos Pobres (Poor Laws), editadas 

por Elizabeth I em 1601, e passou a incorporar um sistema de proteção social universalista e 

que se destinara a assegurar um padrão minimamente digno de vida para todos, a ser financiado 

mediante recursos tributários. Ao contrário do restrito modelo bismarckiano, focado na 

proteção dos trabalhadores assalariados em face de contingências futuras, a concepção 

beveridgiana de política social passou a perseguir um status igualitário de cidadania em favor 

da população inteira e a prover serviços de seguridade social, plataforma de atuação que 

envolve não só prestações previdenciárias como também provisões de saúde pública e 

coberturas assistenciais (LOUREIRO, 2010, p. 10; KERSTENETSKY, 2012, p. 5-10). 

                                                           
60 Alguns dos direitos de segunda dimensão já haviam sido reconhecidos, ainda que de modo embrionário e isolado, 

nas Constituições francesas de 1793 e 1848, na Constituição brasileira de 1824 e na Constituição alemã de 1849, 

que não chegou a entrar efetivamente em vigor (SARLET, 2009b, p. 47).  



 
 

O Estado Social é, portanto, uma forma política específica que exerce funções 

interventivas no domínio socioeconômico com a finalidade institucional de garantir igualdade 

de condições dignas de bem-estar e de proteção social em face de certas contingências adversas 

existentes nas sociedades contemporâneas, tais como a pobreza, a desigualdade, o desemprego, 

a fome, a marginalização, o desamparo, a precarização das condições de trabalho etc. Trata-se 

de modelo de Estado que se destina a empreender intervenções públicas estruturantes com o 

propósito de assegurar a proteção da sociedade, sobretudo, de grupos humanos mais 

vulneráveis, em face dos custos e riscos sociais da vida coletiva, o que inclui efeitos socialmente 

indesejáveis passíveis de serem gerados por disfuncionalidades distributivas da economia de 

mercado (KERSTENETSKY, 2012, p. 1-22 e 54).  

O Estado Social não surgiu, portanto, ex nihilo; resultou de mecanismos sociológicos 

produtores de inquietações sociais que se traduziram em demandas políticas. Entre outras 

razões, a instituição e a permanência de um Estado econômica e socialmente ativo encontra 

fundamento sociológico nos desequilíbrios e riscos socioeconômicos que podem decorrer dos 

processos alocativos e distributivos do sistema capitalista. Em face dessas disfuncionalidades 

potenciais, o Welfare State reflete aspirações de desenvolvimento da estrutura social no sentido 

de padrões mais equitativos de bem-estar e de distribuição do produto econômico, bem como 

de maior proteção social em face das incertezas da economia de mercado (ROSANVALLON, 

1997, p. 18, 21-22, 28-29 e 87). 

O vocábulo “social” que qualifica essa forma política específica denota, de fato, a 

pretensão de redefinição da estrutura social em termos de condições igualitárias de bem-estar, 

o que demanda, por sua vez, a reorganização das relações socioeconômicas sob parâmetros 

distintos do que se dava sob a égide do Estado Liberal clássico. Diferentes configurações 

institucionais de Estado Social materializam, por sua vez, variados padrões políticos de “bem-

estar social”, de maior ou menor latitude (KERSTENETSKY, 2012, p. 1-21). 

Em linhas gerais, como finalidade institucional que define o ativismo público e a 

engenharia solidária do Welfare State, o “bem-estar social” correspondente a um estado 

estrutural de existência societária inclusivo e equitativo caracterizado pela satisfação qualitativa 

e quantitativa das condições básicas de vida digna, pela integração e mobilidade sociais, pela 

igualdade de oportunidades e pela participação equilibrada na distribuição do produto 

econômico (LOUREIRO, 2010, p. 73-77; KERSTENETSKY, 2012, p. 1-21). 

Os sistemas de bem-estar do Welfare State podem, ademais, comportar diversificadas 

formas de intervenção pública, tanto pelo lado da tributação, como pelo da regulação normativa 

e do gasto público em políticas sociais e econômicas, que são, por sua vez, passíveis de ser 



 
 

implementadas através da provisão de serviços básicos (educação, saúde etc), de transferências 

pecuniárias, de incentivos financeiros, concessões de crédito, obras estruturantes etc 

(ROSANVALLON, 1997, p. 19-20; KERSTENETSKY, 2012, p. 80). 

Titmuss sustenta que a política social do Welfare State se destina a compensar os custos 

sociais da atividade econômica, de modo que o bem-estar social é promovido quando as 

externalidades negativas sobre a sociedade – os prejuízos a terceiros decorrentes das transações 

econômicas privadas – são perfeitamente compensados. Necessário se faz, para tanto, que se 

possa participar equitativamente da riqueza social e que as oportunidades sociais estejam 

difusamente à disposição dos indivíduos, de sorte a proteger suas chances de vida diante das 

incertezas do mundo econômico (TITMUSS, 1974, p. 60-70; KERSTENETSKY, 2012, p. 25-

27).  

Rosanvallon sustenta, por sua vez, a tese de que a fundação do Estado Social não 

representou propriamente uma ruptura institucional em relação ao Estado-protetor clássico, 

mas, sim, uma extensão e um aprofundamento, visto que também se presta a desempenhar a 

dupla tarefa de prover segurança e de reduzir a incerteza, mas não apenas em relação aos valores 

tradicionalmente aspirados pelo liberalismo moderno, tais como a vida e a propriedade. Com 

efeito, o Estado Social expandiu o horizonte de tutela institucional no propósito de assegurar 

garantias de segurança socioeconômica e de reduzir as incertezas existentes nas 

contemporâneas sociedades de mercado quanto às condições reais de bem-estar 

(ROSANVALLON, 1997, p. 17-23). 

Conforme Kerstenetsky (2012, p. 36 e 54), uma das justificativas principais para a 

instituição de um Estado Social paralelo ao mercado é justamente o elevado grau de incerteza 

existente nas economias capitalistas modernas. Programas de proteção social cumprem 

justamente a função de minimizar a insegurança econômica, seja decorrente do funcionamento 

normal do mercado ou mesmo de azares ligados ao ciclo da vida ou a escolhas passadas. Mesmo 

em sociedades igualitárias, o Estado Social se afigura, assim, útil, ante os riscos permanentes 

ou contingentes capazes de se consumarem nas sociedades de mercado contemporâneas e as 

possibilidades de se mitigar, através de providências estatais, as incertezas da mão invisível do 

capitalismo.  

Theodor H. Marshall define, por sua vez, o bem-estar social em termos de “cidadania 

social”. Para Marshall, o Welfare State se destina a garantir “direitos sociais de cidadania”, 

“direitos sociais politicamente reivindicados”. A ação política, a mobilização dos direitos 

políticos, é, portanto, indispensável na definição da agenda de direitos sociais do Welfare State 



 
 

e na mudança social gradativa no sentido de mais igualdade material (MARSHALL, 2009, p. 

149 e 153; KERSTENETSKY, 2012, p. 27-29 e 33). 

Ainda segundo Kerstenetsky (2012, p. 36 e 54), para Titmuss e Marshall, a desigualdade 

é o aspecto central a ser dirimido pelo Estado Social. A igualdade na sociedade figura, de fato, 

entre as principais razões sociológicas que mobilizaram a atuação institucional do Estado 

Social, cuja “chave de leitura passa pela igualdade material” (LOUREIRO, 2010, p. 103). Em 

meio às contradições distributivas do capitalismo dos séculos XIX e XX, o Estado Social 

emergiu historicamente como produto de um imaginário coletivo em que a concretização da 

igualdade deveria ser perseguida institucionalmente não apenas em termos de igualdade civil e 

política (segurança formal), mas também como igualdade social e econômica (segurança 

material). Enquanto a demanda de igualdade civil e política se traduz na abolição radical das 

diferenças de estatuto civil e político e na positivação de normas comuns para todos, a demanda 

de igualdade social e econômica exprime o propósito de se reduzir desigualdades materiais e 

de se construir uma sociedade mais igualitária em termos de condições de bem-estar, de partilha 

das riquezas econômicas e de oportunidades de desenvolvimento pessoal (ROSANVALLON, 

1997, p. 18, 21-22 e 87; GARCÍA-PELAYO, 2005, p. 26-40). 

Para García-Pelayo (2005, p. 31-40), na promoção do desenvolvimento social, cabe ao 

Welfare State empreender permanentemente medidas que assegurem a distribuição e a 

redistribuição do produto nacional de maneira mais equitativa no propósito de reduzir as 

desigualdades de renda e de riqueza. O Estado Social comporta, assim, um amplo sistema 

institucionalizado de distribuição e de redistribuição econômica, que opera, de todo modo, no 

quadro de uma economia de mercado, na perspectiva de um “capitalismo de bem-estar” 

(LOUREIRO, 2010, p. 80-81). Para que possa (re)distribuir algo de modo estável, necessário 

se faz que se assegure a sua produção e reprodução. Nesses termos, o Estado Social deve 

também contribuir para o funcionamento eficiente e saldável da ordem econômica, condição de 

possibilidade para que a riqueza da nação seja produzida e reproduzida de modo abundante e 

sustentável e, assim, possa ser objeto de medidas (re)distributivas conducentes ao bem-estar 

social. 

Conforme Piketty, a redistributividade se afirma, de fato, como um dos pilares 

fundamentais da ideia de justiça social que preside a institucionalidade do Welfare State. Do 

ponto de vista do conteúdo, a redistribuição moderna seria pautada, por sua vez, por uma lógica 

de direitos, em especial de direitos sociais, e por um princípio de igualdade material garantidor 

do acesso equitativo a certos bens julgados fundamentais. De todo modo, embora num contexto 

puramente teórico, exista certo consenso – em parte artificial – sobre esses princípios abstratos 



 
 

da justiça social, há profundos desacordos quando se pretende dar um pouco de substância 

concreta a esses direitos sociais e a essas desigualdades e ancorá-los em contextos históricos e 

econômicos específicos. Haveria, assim, intensos conflitos acerca de como e em que extensão 

devem progredir as condições de vida dos menos privilegiados, o que inclui questionamentos 

quanto às restrições e incertezas econômicas e orçamentárias, entre outros fatores (PIKETTY, 

2014, p. 466-468).  

Para Piketty, diversamente do que se dera durante o séc. XIX, teria ocorrido uma 

sensível redução da desigualdade econômica na Europa e dos Estados Unidos ao longo do séc. 

XX, por conta, sobretudo, dos eventos extraordinários relativos às Guerras Mundiais (1914-

1945), ao Crash de 1929 e ao processo de recuperação econômica do pós-2ª Guerra ocorrido no 

intervalo de 1945 a 1975, os “Trinta Gloriosos”, como ilustrado no gráfico seguinte: 

Gráfico 1.5.1-2 - Desigualdade na Europa e nos Estados Unidos - 1810-2010 

 

Fonte: PIKETTY, 2014, p. 341.  

Conforme Piketty, durante os Trinta Gloriosos, políticas de redistribuição tributária e de 

gasto social empreendidas por Estados de Bem-Estar foram decisivas para assegurar processos 

de crescimento econômico inclusivos, em que a expansão da produção nacional evoluiu 

paralelamente com a redução das desigualdades de renda e de riqueza. Essa “anomalia” na 

trajetória inercial da espiral da desigualdade seria, em verdade, decorrência desses acidentes 

históricos de grandes proporções ou de externalidades ao sistema econômico, e não 

propriamente de inclinações imanentes à regularidade distributiva do capitalismo, que segue a 

lógica “r > g”. Logo depois desse ciclo de compressão das disparidades, as distâncias entre o 

topo e base da pirâmide social voltaram a crescer em diversos países, sobretudo, por conta de 

pacotes de retração de políticas públicas redistributivas adotados a partir da década de 1970, o 



 
 

que se mantém até os dias atuais, com inequívocas perspectivas de continuidade (PIKETTY, 

2014, p. 233, 269, 459-471 e 556).  

Para Piketty, as questões que envolvem as expressões concretas da redistributividade no 

campo dos direitos sociais e da igualdade material nunca serão resolvidas por princípios 

abstratos de justiça ou fórmulas matemáticas, já que só podem ser solucionadas por meios 

políticos. Nesse tocante, reconhece a democracia como regime legítimo de absorção 

institucional dos desacordos políticos da sociedade em matéria econômica e defende que há 

mecanismos pelos quais o regime democrático pode retomar o controle do capitalismo e 

assegurar que o interesse geral da coletividade tenha precedência sobre os interesses privados, 

com a preservação da abertura econômica e a rejeição de retrocessos protecionais e 

nacionalistas. Ao refutar modelos autocráticos de exercício do poder, enfatiza ainda que a 

promoção de uma sociedade mais justa só tem validade se alcançada no contexto do Estado de 

Direito, com regras conhecidas e aplicáveis a todos e que possam debatidas de maneira 

democrática, de modo que não há, assim, “outra escolha para retomar o controle do capitalismo 

a não ser apostar todas as fichas na democracia”. Um dos grandes desafios do futuro é, sem 

sombra de dúvida, o “controle democrático do capital” (“contrôle démocratique du capital”). 

Pontua ainda que a democracia real e a justiça social exigem instituições específicas, que não 

são apenas as do mercado e também não podem ser reduzidas às instituições parlamentares e 

democráticas formais (PIKETTY, 2014, p. 9, 37, 413, 468 e 557). 

1.5.2 Desafios para o Estado Social no Séc. XXI 

No séc. XIX, acirrados conflitos de interesses envolvidos na chamada “questão social”, 

polarizados, sobretudo, em torno do antagonismo de classes (burguesia vs. proletariado), 

colocaram em perspectiva demandas políticas de transformação das assimétricas sociedades 

capitalistas (JULIOS-CAMPUZANO, 2009; BONAVIDES, 2009).  

Nas décadas finais do séc. XIX e no início do séc. XX, duas propostas de intervenção e 

de mudança na dinâmica distributiva do capitalismo ganharam especial destaque no imaginário 

político: a revolucionária e a reformista. Sob inspiração dessas matrizes espirituais fundadas 

nos valores da igualdade material e do bem-estar social, estruturas alternativas de organização 

política suplantaram ou atenuaram, em maior ou menor medida, o modelo abstencionista 

clássico do Estado Liberal. Isso rendeu ensejo à institucionalização de Estados Socialistas e 

Estados Sociais em todos os quadrantes do Planeta, fenômeno que impactara decisivamente a 

história político-jurídica da igualdade não só no séc. XX, como também no séc. XXI (JULIOS-

CAMPUZANO, 2009; BONAVIDES, 2009). 



 
 

Com inspiração, sobretudo, nos modelos beveridgiano e keynesiano, o intervencionismo 

de bem-estar atravessou o pós-2ª Guerra e pautou hegemonicamente a política social e 

econômica da generalidade dos Estados capitalistas durante as três décadas subsequentes (1945-

1975). Nesse período, experimentou-se, na Europa e nos Estados Unidos, um cenário de 

crescimento econômico compartilhado, com aumento real dos salários, elevação do padrão de 

vida e de consumo das massas e vertiginosa compressão das desigualdades de renda e de 

riqueza, ciclo virtuoso conhecido como “Trinta Gloriosos” ou “Era Dourada” (BELLUZZO, 

2004, p. 101-102; PIKETTY, 2014; ATKINSON, 2015).  

No plano da hegemonia das ideias, desde meados dos anos 1970, o consenso 

intervencionista derruiu e vem disputando espaço dogmático com propostas teóricas 

dissuasivas intituladas de neoliberais. Desenvolvidos por pensadores como Hayek, Friedman e 

Nozick, esses modelos recuperaram cânones da tradição liberal clássica e defendem o 

esvaziamento da participação do Estado no domínio econômico, por meio da maior 

liberalização dos mercados, bem como menos intervencionismo público. A agenda neoliberal 

desestatizante propõe, para tanto, um amplo pacote de reformas macroeconômicas e medidas 

de retração minimalista do Estado, o que inclui políticas de privatização de empreendimentos 

públicos, desregulamentação do mercado, metas de controle inflacionário, estabilização 

monetária, limitações e cortes nas despesas estatais, superávits orçamentários, austeridade 

fiscal, livre fluxo internacional de capitais, câmbio flutuante, flexibilização ou supressão de 

direitos sociais etc (BELLUZZO, 2004, p. 101-109; HEYWOOD, 2010, p. 63-64).  

Por outro lado, a despeito de evidenciar resultados socioeconômicos positivos em 

diversos países, políticas intervencionistas induziram, no final da terceira década depois da 2ª 

Grande Guerra, efeitos colaterais problemáticos, tais como processos inflacionários galopantes, 

escassez de recursos, superendividamento externo, desequilíbrios nas contas públicas e 

aumento geral da carga tributária. Esses problemas se agravaram, sobremaneira, durante a 

conjuntura econômica experimentada pelo mundo na década de 1970, mormente, por conta da 

crise energética derivada do embargo no fornecimento de petróleo pelos Estados integrantes da 

OPEP. Essa composição de fatores resultou em descompassos fiscais crônicos, o que rompeu, 

em vários países, o círculo virtuoso entre gasto público, investimento privado e expansão do 

emprego e da renda (BELLUZZO, 2004, p. 17-20), assim como tem comprometido seriamente 

a capacidade de financiamento e de execução de programas institucionais de bem-estar social 

assumidos por Welfare States, ora severamente endividados, fenômeno a que se tem rotulado 

de “crise do Estado Social” (ROSANVALLON, 2007; JULIOS-CAMPUZANO, 2009; 

LOUREIRO, 2010; KERSTENETZKY, 2012; PIKETTY, 2014; ATKINSON, 2014). 



 
 

Kerstenetsky sustenta que a expressão “crise do Estado Social”, evocada por críticos de 

suas políticas intervencionistas há décadas e retomada nos anos 1990, constitui, em verdade, 

um “erro de categoria”. A seu ver, persiste uma crucial necessidade do Estado Social na 

atualidade, talvez maior do antes, por conta dos novos e desafiadores riscos socioeconômicos 

do mundo do séc. XXI, de capitalismo pós-industrial e globalizado, que demanda esforços 

públicos de bem-estar comparativamente mais elevados do que no passado, sobretudo, em favor 

de grupos humanos mais vulneráveis. Com efeito, os novos tempos se caracterizam por 

mercados de trabalho instáveis, com empregos escassos e precarizados e desemprego 

duradouro, além do prospecto de aumento das desigualdades econômicas, o que reclama a 

premente intervenção do Welfare State como instrumento destinado a preservar as condições 

de proteção social e de bem-estar e a equalização das chances da vida (KERSTENETSKY, 

2012, p. 59-93).  

Demais disso, conforme Kerstenetsky, a despeito das insistentes previsões de um fim 

imediato do Welfare State, isso não se materializou nestes “anos prateados” (“silver years”). 

Em vários países desenvolvidos, a exemplo dos países nórdicos, o Estado de Bem-Estar segue 

vigoroso e, em alguns países menos desenvolvidos, como o Brasil, tem ocorrido uma expansão 

significativa de sua atuação institucional como resposta às contingências adversas 

contemporâneas, e não uma retração. Isso pode ser evidenciado, v.g., pelo crescimento dos 

indicadores quantitativos de gastos sociais, sobretudo, depois da crise de 2008/2009 

(KERSTENETSKY, 2012, p. 59-93). 

Kerstenetsky ressalta ainda que se tem verificado um crescimento de certas demandas e 

despesas sociais relativamente às disponibilidades financeiras do Welfare State, inclusive, por 

conta de pressões demográficas ligadas ao envelhecimento populacional. Isso não denotaria, de 

todo modo, um problema “do” Estado de Bem-Estar, mas, sim, um problema “para” o Estado 

de Bem-Estar e que deve, pois, ser tratado por via de arranjos institucionais adequados, que 

focalizem áreas prioritárias, racionalizem suas fontes de financiamento e promovam a ativação 

do setor produtivo e do mercado de trabalho, além de incentivarem instituições privadas de 

bem-estar (KERSTENETSKY, 2012, p. 59-93).  

Loureiro assinala que o apressado obituário do Welfare State carece de fundamento, 

visto que não há efetivamente um adeus, quer no plano constitucional, quer empírico, ao Estado 

Social. Conquanto o Estado não evidencie o “monopólio da produção do bem-estar social”, já 

que uma pluralidade de atores também operam nesse domínio (famílias, igrejas, associações, 

organizações do terceiro setor etc), o quadro institucional de um Estado Socialmente ativo 

continua a ter relevância fundamental nas “agendas política e dogmática” de uma “sociedade 



 
 

de risco” (Ulrich Beck), matizada por “profunda incerteza”, “no plano da cognição”, associada 

à “insegurança”, “no plano do bem-estar”, com “velhos, novos e novíssimos riscos sociais”. O 

Estado Social não deve ser remetido ao “ferro-velho da história”, visto que se mostra 

indispensável num mundo que assinala o triunfo do devir heraclitiano, que anemiza a 

estabilidade e que sinaliza um “horizonte de precarização quotidiana e persistente, sobretudo, 

para as novas gerações” (LOUREIRO, 2010, p. 9-10, 24, 38, 58, 60-61, 71-77, 95, 112 e 214). 

Um estado (situação) de mal-estar não significa que o Estado de Bem-Estar se tenha 

transformado num Estado de Mal-Estar. Como resposta à “crise”, não se deve desmantelar 

(“abbauen”), mas transformar (“umbauen”) o Estado Social, por meio, v.g., de alterações em 

seus esquemas de custeio e de proteção social. Transformações no Estado não equivalem ao seu 

fim. Tempos difíceis para o Estado Social em geral e para a segurança social em particular não 

significam, de fato, o seu fim, que seria mais um na lista longa dos “finismos” (LOUREIRO, 

2010, p. 17-18, 24 e 40). 

Para Loureiro, a ideologia apologética do mercado supõe ser possível a superação 

estrutural do Welfare State e da sua proteção social a partir de uma “lógica de absolutização do 

econômico”, da “colonização das outras esferas pelo econômico”, o que não respeita a “arte da 

separação” e se traduz num “riscar do social” na agenda da ação institucional do Estado. Nesse 

novo e pragmático economicismo, cujo individualismo exacerbado idealiza a atomização da 

sociedade e confronta culturas de solidariedade, propõe-se a desconsideração da base social do 

Estado, bem como a redução de seu aparato institucional a uma “anoréxica magreza”, 

indiferente à dor e ao sofrimento humanos provocados pela miséria e pela privação, modelo 

que deve ser rejeitado (LOUREIRO, 2010, p. 11, 25-26, 63, 66 e 196-197). 

De todo modo, conforme Loureiro, na atualidade, o Welfare State experimenta, em 

diversos países, importantes problemas de “financiamento” e até de “obesidade”, sobretudo, 

em modelos paternalistas e maximalistas de Estado-Providência. Em razão disso, a sua 

arquitetura institucional deve ser repensada seriamente por conta das repercussões 

problemáticas sobre a sustentabilidade dos seus programas sociais prioritários no longo prazo, 

reflexão que deve se dar, inclusive, à luz de razões de justiça intergeracional. A 

responsabilidade pública pelo bem-estar coletivo não é sinônimo de monopólio do sistema de 

proteção social por parte do Estado, que pode, portanto, operar no campo da ação social em 

concurso com outros atores sociais privados. Esses desafios ligados ao desenvolvimento 

sustentável não justificam, de qualquer maneira, uma deserção ou despedida do Estado Social, 

embora não se deva pôr no Estado todo o enlevo e toda a esperança, como se fosse uma instância 

salvífica e milagreira (LOUREIRO, 2010, p. 11, 16, 138, 214-216 e 260). 



 
 

Segundo Loureiro, apesar dos problemas institucionais que evidencia, o Estado Social 

permanece, em muitos países, como um elemento fundamental da realidade constitucional. A 

Constituição, que não deve ser reduzida a uma mera “folha de papel”, continua a incorporar 

uma ideia de democracia econômica, social e cultural que importa efetivar. O Estado Social não 

é uma categoria, empírica ou normativa, morta ou moribunda, nem do lado substantivo 

(Estado), nem do adjetivo (social), de modo que a alegada “crise do Estado Social” não é 

sinônimo de “réquiem pelo Estado Social”. É importante levar a sério o futuro, o mundo 

vindouro, como problema constitucional. O desafio não envolve a falência institucional do 

Estado Social, produto da modernidade, mas a sua adaptação e resposta à questão das pobrezas 

vivenciadas na pós-modernidade, na segunda modernidade, na modernidade reflexiva 

(LOUREIRO, 2010, p. 49, 64-65, 108, 112 e 116). 

Rosanvallon também rejeita a anunciada ideia de crise como atestado do fracasso e da 

necessidade de ruptura com o modelo institucional do Estado Social e de superação estrutural 

por fórmulas minimalistas de organização política, como proposto por especulações de 

inspiração neoliberal, cujos argumentos econômicos e a priori ideológicos opõem, de modo 

muitas vezes encantatório, as virtudes do mercado à suposta rigidez do Estado redistribuidor 

(ROSANVALLON, 1997, p. 7-8, 16 e 83).  

Segundo Rosanvallon (1997, p. 13-15), a expansão a frio e automática das despesas 

públicas além do crescimento da produção verificada nas últimas décadas tem resultado, de 

fato, num “lancinante problema de financiamento” das políticas do Welfare State e na 

majoração dos “descontos obrigatórios” (carga tributária), o que tem diminuído a sua “eficácia 

econômica e social”. Há, inclusive, um profundo inconformismo quanto ao peso financeiro do 

Estado Social, o que envolve, por sua vez, não só questionamentos quanto ao “equilíbrio do 

financiamento” (déficit fiscal), como também em relação à “repartição do financiamento” 

(equidade fiscal).  

Para Rosanvallon, há “soluções financeiras teóricas” para todos esses problemas 

conjunturais, que demandam, de todo modo, redefinições controversas quanto ao grau de 

socialização tolerável dos bens e serviços de interesse público e ao equilíbrio distributivo entre 

os indivíduos, categorias sociais e agentes econômicos. Nesses termos, mais adequado do que 

se falar em “crise do financiamento” seria empregar a expressão “impasse financeiro” 

(ROSANVALLON, 1997, p. 7 e 13-15). 

A seu ver, uma crise autêntica envolveria um problema mais profundo, um “abalo 

intelectual” em relação aos fundamentos existenciais do Welfare State que denotasse um 

descompasso radical entre a fórmula política do Estado Social e novas atitudes culturais da 



 
 

sociedade que demandassem uma maior autonomia dos indivíduos em relação aos préstimos do 

Estado e um novo modo de o Estado se posicionar em face da estrutura social. Não se pode 

afirmar que há verdadeiramente uma crise por conta de desajustes resolúveis de ordem fiscal, 

de modo que não radicaria propriamente no peso ou na extensão do Welfare State uma eventual 

justificativa que legitimasse a sua eventual superação estrutural, mas, sim, no 

comprometimento da sua relação com a sociedade (ROSANVALLON, 1997, p. 17 e 25). 

Rosanvallon ressalta que, historicamente, o Estado Social sempre foi alvo de críticas 

por opositores de suas políticas intervencionistas desde a origem, mas foi justamente em 

períodos de crises, quer sejam sociais, econômicas ou internacionais (guerras), que o Estado 

Social progrediu nos séculos XIX e XX. Esse fenômeno decorreria do fato de que, em tempos 

de maior provação, há, em verdade, maior coesão da sociedade e reformulação mais ou menos 

explícita do contrato social em busca de maior proteção em face da insegurança. Em contextos 

de crise, o Estado Social desempenhou, ademais, um papel positivo, pois contribuiu para 

amortecer os efeitos das crises (ROSANVALLON, 1997, p. 7-8, 16, 23-26, 84 e 86).  

Para Rosanvallon, o problema central em torno do qual gravita a existência do Welfare 

State diz respeito à “igualdade na sociedade” em termos de “igualdade social e econômica”, de 

“redução da desigualdade”. A dúvida fundamental que perpassa a questão acerca da 

necessidade ou não do Estado Social no contexto atual repousa na interrogação: “a igualdade é 

um valor que ainda tem futuro?”. É improvável encontrar alguém que publicamente defenda 

que a redução das desigualdades não mais constitui um “objetivo social fundamental” no mundo 

contemporâneo (ROSANVALLON, 1997, p. 29-30). 

Quanto ao “impasse financeiro”, Rosanvallon ressalta que as disputas político-

ideológicas comumente são polarizadas entre o “roteiro social-estatista”, que prega mais 

“estatização”, e o “roteiro liberal”, que defende radical “privatização”. Ambos seriam 

inaceitáveis, por terem implicações problemáticas e/ou negligenciarem os riscos sociais e as 

necessidades redistributivas do futuro, de modo que se mostra necessário sair do extremado 

binômio “estatização/privatização” (ROSANVALLON, 1997, p. 83-85).  

A bandeira da estatização tende a aprofundar as dificuldades financeiras e a insistir em 

propostas de hiper-socialização e de aumento sucessivo da carga tributária, o que enfrentaria, 

decerto, uma “resistência sociológica difusa” importante quando atingisse os “limites da 

socialização suportável”. Em contextos de normalidade social, esses limites são, inclusive, 

menos elásticos do que em cenários de crise, que catalisam maior coesão da sociedade em torno 

de propostas de reforço dos mecanismos redistributivos. Demais disso, o crescimento 

desmedido do custo do Estado tem implicações colaterais adversas, tais como, v.g., o 



 
 

desenvolvimento de uma economia subterrânea e do trabalho clandestino, que criam, como 

autodefesa, uma economia e uma sociedade paralelas, dualismo que aprofunda as desigualdades 

econômicas e sociais. O esforço institucional teoricamente gerador de maior igualdade pode, 

em verdade, multiplicar as desigualdades ocultas e deslocar os espaços de identidade coletiva 

(ROSANVALLON, 1997, p. 13-14, 83-84 e 87). 

Por sua vez, a mentalidade liberal anti-Estado propõe um “retorno ao mercado”, uma 

“volta atrás”, uma “regressão social”, uma “redução da redistribuição”, propostas de 

dessocialização que evidenciam um déficit importante de legitimidade, a despeito de sua 

considerável força de atração e poder de sedução intelectual sobre as classes médias. Esses 

modelos abstencionistas decompõem o social numa rede de indivíduos autônomos e separados, 

não direcionam maiores atenções diretas para as minorias sociais mais desprotegidas da 

população e negligenciam os mecanismos sociológicos produtores da demanda social do Estado 

(ROSANVALLON, 1997, p. 8-9, 83-84 e 87). 

Como alternativa, Rosanvallon sugere uma redefinição da relação entre o Estado Social 

e a sociedade, a superação da compreensão de que o funcionamento social é comandado por 

um rígido antagonismo “Estado vs. mercado” e o desenvolvimento de novas formas 

institucionais de solidariedade através do concurso entre o Estado, a sociedade e o mercado na 

construção conjunta das condições de possibilidade do bem-estar social. Isso poderia se dar, 

v.g., por via de políticas mais flexíveis de socialização (desburocratização da máquina 

administrativa e racionalização da gestão), como também de mecanismos de descentralização 

(aproximação dos usuários) e de autonomização (transferências do exercício de certas 

prestações de bem-estar para instituições privadas). Ressalta, ademais, a necessidade de reduzir 

a “demanda do Estado Social” (e não de aboli-lo), de se “reencaixar a solidariedade na 

sociedade” e de assegurar “maior visibilidade social”, de modo que a sociedade e seus dilemas 

se tornem mais visíveis para si mesma (ROSANVALLON, 1997, p. 85-100). 

Consoante já explorado, levantamentos estatísticos mais recentes revelam resultados 

sociais problemáticos em termos de agravamento da desigualdade econômica nas últimas três 

décadas em diversos países, como se verifica nos estudos desenvolvidos por teóricos da 

Economia da Desigualdade, a exemplo de Anthony Atkinson e Thomas Piketty, e por 

organismos internacionais, como a OCDE, a CEPAL/ONU, o FMI, o Banco Mundial e a 

Oxfam.  

Ilustrativamente, o seguinte gráfico elaborado por Piketty retrata, no tocante aos Estados 

Unidos, a evolução da participação dos 10% mais ricos na distribuição da renda nacional e, 

consequentemente, o comportamento da desigualdade da renda de 1910 a 2010 e a sua expansão 



 
 

acentuada e sem precedentes desde a década de 1970, fenômeno a que Piketty denomina de 

“explosão da desigualdade americana” (PIKETTY, 2014, p. 31 e 286-289): 

Gráfico 1.5.2-1 - Desigualdade de renda - EUA - 1910-2010 

 

Fonte: PIKETTY, 2014, p. 31. 

No Brasil, os patamares distributivos são, inclusive, tradicionalmente mais desiguais e 

estáveis, conforme ilustra o seguinte gráfico relativo à fração da renda acumulada pelos 10% 

mais afluentes de 1960 a 2010, com medições com base em dados tributários, nas PNADs e nos 

Censos Demográficos: 

Gráfico 1.5.2-2 - Desigualdade de renda - Brasil - 1960-2013 

 

Fonte: SOUZA, 2016, p. 236. 

Diante de constatações empíricas dessa natureza e da crise financeira mundial 

vivenciada em 2008/2009, reascendeu, em diversos países, o interesse de estudiosos e 

lideranças políticas por mecanismos que teoricamente possam atenuar os níveis inquietantes de 

concentração de renda e de riqueza que se anunciam no capitalismo globalizado do séc. XXI, 

inclusive, no Brasil, terra de contrastes distributivos historicamente extremos. 



 
 

Esse reavivamento tem-se dado, de todo modo, num mundo que não é o de outrora e 

que mudou drasticamente em relação aos Trinta Gloriosos, em que um quadro geral de 

desigualdades crescentes em muitos países, uma “virada da desigualdade”, coexiste com 

severas restrições fiscais, com a ampliação da concorrência decorrente da globalização 

econômica e com o capitalismo financeiro e informacional, marcado pela hegemonia dos 

intermediários financeiros sobre os processos produtivos e por saltos tecnológicos sem 

precedentes. O sistema capitalista passou por metamorfoses importantes e o capital adquiriu 

novas propriedades de movimento fugaz e transfronteiriço por mercados mundiais e paraísos 

fiscais ao toque de um botão, mediante algoritmos de milionésimos de segundo, em busca de 

maiores oportunidades de retorno e de refúgios onde possam, inclusive, elidir o alcance da 

tributação (PIKETTY, 2014, ATKINSON, 2015).  

Nesse cenário, o raio institucional de independência econômica e de manobra política 

dos Estados no tocante à gestão soberana das economias nacionais se encontra demasiadamente 

comprimido (PIKETTY, 2014, ATKINSON, 2015).  

A despeito desses desafios, Stiglitz assinala que, por conta das implicações morais, 

sociais, políticas e econômicas das desigualdades distributivas extremadas, a redução das 

iniquidades de renda e de riqueza, mediante a remoção de pessoas da pobreza, o fortalecimento 

da classe média e a contenção dos excessos do topo, deve ser assumida como uma prioridade 

pelos “formuladores de políticas” (“policymakers”). Esses “efeitos adversos” (“adverse 

effects”) justificam medidas institucionais destinadas a comprimir as desigualdades extremas, 

que não são inevitáveis (“not inevitable”), visto que não são “o resultado inelutável de forças 

econômicas” (“the ineluctable result of economic forces”), mas, sim, o “resultado de políticas 

e da política” (“result of policies and politics”). Há políticas que podem criar desigualdades, 

mas há também as que podem reduzi-las e aumentar a igualdade de oportunidades, tais como: 

provisão de mais suporte à educação; intervenções macroeconômicas destinadas à manutenção 

da estabilidade, do pleno emprego e da melhoria do salário mínimo; canais que confiram mais 

voz aos trabalhadores no ambiente de trabalho, inclusive, com sindicatos; melhor governança 

corporativa, para conter abusos no pagamento dos CEO´s; regulação do setor financeiro, para 

restringir a manipulação do mercado e evitar práticas abusivas com cartões de crédito; leis 

antitruste; adoção de um sistema tributário mais justo, que não recompense os especuladores 

ou aqueles que se utilizam de paraísos fiscais off-shore; taxação reforçada das heranças; e 

regulação dos procedimentos de falência, de modo a evitar que especuladores sejam 

beneficiados. Não há fórmula mágica, mas há uma série de políticas que pode fazer a diferença 

(“there is no magic bullet, but there are a host of policies that would make a difference”). 



 
 

Quando a distribuição é desigual, “politics matters” (STIGLITZ, 1998, p. 223; STIGLITZ, 

2014, p. 14-15). 

Reich também entende que a história do capitalismo não é ditada por determinismos 

tecnológicos ou econômicos e que temos em nossas mãos as rédeas do futuro. Para que possam 

ser feitas melhores escolhas, é preciso, de todo modo, compreender com realismo nosso passado 

e nosso presente e deixar de lado o pensamento mítico (REICH, 2008, p. 12). 

Para Paul Krugman, a redução das desigualdades pode ser promovida não só mediante 

alterações nos padrões distributivos do mercado, como também de políticas pós-mercado 

(“aftermarket policies”) que redistribuam os ativos econômicos, tais como sistemas tributários 

progressivos (KRUGMAN, 2009, p. 251-264).  

Conforme Atkinson, os problemas contemporâneos relacionados à concentração 

econômica excessiva não são passíveis de serem resolvidos apenas através das poderosas forças 

do mercado, tais como por meio de intervenções controladas por empresas e instituições 

financeiras. Referidas corporações, que absorvem parte significativa da renda nacional, mantêm 

negócios privados cuja responsabilidade social por excelência é, segundo Friedman, o aumento 

dos lucros institucionais, e não a partilha equitativa do bem-estar (FRIEDMAN, 1970). O 

Welfare State não deveria abdicar de suas responsabilidades sociais nacionais nesse tocante, já 

que pode desempenhar papeis redistributivos relevantes que afetam positivamente o nível da 

desigualdade. As dores da desigualdade econômica seriam, aliás, menos preocupantes onde o 

Estado adota políticas prestacionais que fornecem, v.g., serviços sociais universais e gratuitos, 

como educação e assistência à saúde, e subsidia a moradia e o transporte público, medidas que 

teriam salutares consequências redistribucionais. Não se deve negligenciar, pois, a dimensão 

política da equidade econômica e incentivar o vácuo político no que toca ao tratamento do 

problema distributivo à luz de modelos teóricos que operam com categorizações simplistas para 

questões complexas da complicada existência humana em sociedade (ATKINSON, 2014, p. 

620, 628 e 633; ATKINSON, 2015, p. 23, 25-26, 113, 134, 136-137, 145, 151, 250-251 e 364). 

A contração da “desigualdade no mercado” (“inequality in the marketplace”) 

demandaria, pois, um “apetite de ação”, a mobilização de vários aspectos da sociedade, não só 

de forças da esfera privada, como também de decisões de governo (e do eleitorado que nele 

vota) e do empreendimento construtivo de políticas de igualdade pelo Poder Público. A 

interrelação entre a desigualdade e a política é fundamental. Numa postura otimista, Atkinson 

reconhece que há, portanto, alternativas, inclusive, em âmbito nacional, em face do fenômeno 

da expansão das relatividades de ganho e patrimônio: “o mundo enfrenta graves problemas, 

mas, coletivamente, não estamos desamparados diante de forças fora do nosso controle”; “o 



 
 

futuro está em nossas mãos”. As causas das iniquidades econômicas extremas são evitáveis e 

as escolhas de hoje têm consequências sobre o amanhã, de forma que é possível reconfigurar a 

dimensão distribucional da desigualdade (ATKINSON, 2014, p. 620, 628 e 633; ATKINSON, 

2015, p. 23, 25-26, 113, 134, 136-137, 145, 151, 250-251 e 364). 

Em face das pressões hercúleas que tencionam no sentido da distensão das disparidades, 

para que se promova um processo sustentável e não volátil de redução das iniquidades 

distributivas e se possa, num exercício de equilíbrio, redesenhar positivamente o mapa da 

desigualdade, seria, de todo modo, essencial restabelecer a efetividade e o poder redistributivo 

do Welfare State, principal veículo público de equalização social. Isso deveria se dar, de todo 

modo, sob novos arranjos institucionais adaptados à mudança dos tempos e às diferenciadas 

circunstâncias do séc. XXI. Não se deve perder o bonde da história e ignorar a forma como o 

mundo está mudando diante de nossos olhos (ATKINSON, 2014, p. 620, 628 e 633; 

ATKINSON, 2015, p. 23, 25-26, 113, 134, 136-137, 145, 151, 250-251 e 364).  

Numa espécie de arqueologia da desigualdade, Atkinson revolvera experiências do 

passado, vivenciadas, sobretudo, durante os Trinta Gloriosos, para, em cotejo com as 

circunstâncias existenciais do presente, encontrar respostas para as interrogações e problemas 

atuais e desenvolver um pacote de intervenções públicas pretensamente condizentes com as 

coordenadas fáticas do séc. XXI. O testemunho do passado acomoda valiosas lições e pode 

contribuir para a tomada de decisões políticas que, com base em novas e velhas ideias, 

promovam a gradativa reversão do quadro ascendente da desigualdade econômica. Podemos 

aprender com a história enquanto vislumbramos o futuro. Com as proposições que formulara, 

a Atkinson afirma que não pretendia incorrer num idealismo transcendental, mas fomentar 

debates em busca de soluções para a crescente iniquidade e inspirar reformas progressivas que 

impactem o movimento distributivo no sentido de maior igualdade e justiça social 

(ATKINSON, 2015, p. 23-25, 72, 286 e 365).  

Com certa similaridade com os modelos beveridgiano e keynesiano, Atkinson propõe 

um conjunto de reformas redistributivas que envolvem o rechaço de modelos neoliberais (tais 

como do thatcherismo e do reaganismo) e o fortalecimento, na institucionalidade do Welfare 

State, de políticas salariais e de proteção do mercado profissional em face do desemprego 

involuntário, dos avanços tecnológicos e do poder econômico hegemônico. Defende, outrossim, 

políticas tributárias progressivas, com taxação mais intensa de grandes rendimentos do trabalho 

e do capital, massas patrimoniais e transferências de riquezas, o que poderia, segundo Atkinson, 

financiar a expansão de medidas de estímulo à poupança popular e a provisão de benefícios e 

serviços sociais universais (educação, saúde, aposentadorias, auxílios por incapacidade, seguro-



 
 

desemprego, renda de participação etc), que podem, inclusive, ser utilizados na erradicação da 

pobreza geral e da pobreza infantil (“nenhuma criança deve ser deixada para trás”). As reformas 

institucionais no Estado de Bem-Estar no sentido potencializar a redistributividade doméstica 

hão, de todo modo, de ser empreendidas de maneira circunstanciada, conforme a realidade 

específica de cada país e as suas próprias metas sociais (ATKINSON, 2015, p. 250, 272-273, 

284 e 364).  

Conquanto entendesse que o tratamento da problemática relativa à crescente lacuna 

econômica não pode ficar confinado ao Estado, seu catálogo propositivo confere um especial 

papel à redistribuição fiscal como força niveladora capaz de compartir o PIB de modo mais 

justo e equânime e contrabalancear inaceitáveis iniquidades originárias do mercado, mediante, 

sobretudo, tributação progressiva direta e gastos sociais. Particularmente no que tange à 

tributação progressiva, pilar de seu projeto, ressalta a importância prática de se institucionalizar 

métodos de financiamento mais justos das despesas do Welfare State na administração social 

da desigualdade e de maximizar a arrecadação fiscal para promover a redistribuição por meio 

das finanças e atividades públicas. Endossa, ademais, a tese de que nenhuma economia 

avançada alcançou baixo nível de desigualdade e de pobreza de renda relativa com um baixo 

nível de gastos sociais, investimento estruturante que garante a efetivação de direitos básicos, 

promove a igualdade de oportunidades e a mobilidade social e fomenta sociedades 

materialmente menos desiguais e mais inclusivas e solidárias (ATKINSON, 2015, p. 220, 243 

e 250).  

Atkinson enfatiza que propostas de redução da desigualdade, a exemplo das que 

desenvolveu, não devem ser intransigentemente rejeitadas como desejos puramente ilusórios, 

como meros exercícios de utopia, com base no precipitado argumento de que são 

economicamente inexequíveis, de que não se pode arcar com isso. A tomada de decisões 

pressupõe que se analise criteriosamente o custo orçamentário e o espaço fiscal disponível, bem 

como a dimensão do efeito estimado, isto é, as respostas comportamentais e os impactos 

socioeconômicos possíveis decorrentes dos dividendos redistributivos obtidos através de 

políticas públicas de equidade, o que pode ser feito mediante projeções razoavelmente 

sofisticadas (ATKINSON, 2015, p. 338-344 e 359). Demais disso, embora o passado possa 

eventualmente revelar fracassos na execução de certas políticas públicas, falhas em programas 

redistributivos podem ser mitigadas mediante planejamento prévio e consultoria (ATKINSON, 

2015, p. 366). 

Atkinson contrapõe igualmente o argumento de que as restrições externas associadas à 

globalização figuram como óbices intransponíveis à implementação eficiente de políticas 



 
 

públicas de equidade, visto que comprometeriam a competitividade das economias nacionais 

no mercado mundial. Conforme essa perspectiva, Estado Social, tributação progressiva, 

políticas de remuneração e metas de pleno emprego seriam peças antiquadas e relegadas ao 

museu da história, de modo que não teriam lugar no presente, por serem economicamente 

inviáveis no séc. XXI (ATKINSON, 2015, p. 316-326).  

Conquanto reconheça que a economia globalizada suscita preocupações reais e que 

devem ser levadas muito a sério, defende que se deve, ao contrário, fortalecer o Welfare State 

como resposta institucional ao aumento da desigualdade nesse cenário. Revela, ademais, seu 

otimismo, seu espírito positivo, quanto a essa proposta, por conta de três razões: 1) o Estado de 

Bem-Estar europeu, em sua primeira configuração bismarckiana, na Alemanha, surgiu 

justamente no contexto de um processo de globalização, vivenciado no séc. XIX, que, embora 

diferenciado, compartilha aspectos semelhantes ao atual em matéria de empregos e salários; 2) 

os Estados não são entes passivos ou inertes em face da economia mundial, já que não estão 

sujeitos a forças fora do controle humano; e 3) a cooperação internacional pode produzir 

resultados distributivos positivos. A tese da globalização não se afigura, portanto, 

peremptoriamente dissuasiva da fórmula do Estado de Bem-Estar Social (ATKINSON, 2015, 

p. 316-326). 

Conforme Atkinson, o principal fundamento para se questionar a viabilidade do Estado 

Social na atualidade estaria, por seu turno, associado às limitações à arrecadação fiscal por via 

de tributos. A globalização e as mudanças tecnológicas teriam conduzido ao cenário de declive 

na hipotética “curva de Laffer”, parábola que relaciona carga de tributária e arrecadação e 

segundo a qual eventual aumento na pretensão impositiva estatal se traduziria, doravante, em 

menor receita, de modo que não mais haveria espaço fiscal para a expansão da arrecadação 

tributária (ATKINSON, 2015, p. 319-322).  

É fato que a capacidade nacional de agir do Poder Público pode ser afetada por injunções 

internacionais, mas os próprios Estados também podem fazer escolhas e são parcialmente 

responsáveis pelos termos sob os quais se comprometem na economia mundial e, portanto, pelo 

destino econômico do seu povo. Os Estados encontram restrições, mas não são totalmente 

impotentes, de modo que podem dar proeminência aos impactos distribucionais da globalização 

e garantir que não só os interesses das empresas ou de investidores possam ser representados 

nos fóruns de negociação, mas também os dos consumidores, dos trabalhadores e dos demais 

parceiros sociais (ATKINSON, 2015, p. 328-330 e 335). 

Atkinson reconhece que o fenômeno da concorrência fiscal entre países se intensificou 

com a globalização, de forma que nações têm competido para atrair corporações e indivíduos 



 
 

de alta renda não só por via de alíquotas tributárias mais baixas, como também por meio de 

paraísos fiscais operacionalizados mediante sistemas financeiros que abrigam recursos e 

asseguram a evasão fiscal através do sigilo bancário, o que tem induzido um grave risco à 

arrecadação dos Estados. Nesse tocante, identifica, contudo, sinais de progresso no movimento 

de alguns governos nacionais por meio da crescente cooperação internacional entre diversos 

países com o objetivo de assegurar maior transparência aos fluxos financeiros e viabilizar a 

troca de informações, inclusive, para fins tributários. A colaboração internacional tem 

permitido a criação de legislações e de mecanismos multilaterais, como também tem colocado 

em perspectiva a possibilidade de se institucionalizar, no futuro, uma Administração Tributária 

Mundial. Quando praticadas em conjunto por vários países, ações destinadas a reduzir a 

desigualdade tendem a ser muito eficazes, conquanto o local primário de elaboração de políticas 

de equidade continue sendo o espaço nacional (ATKINSON, 2015, p. 331-332 e 336).  

Ainda segundo Atkinson, a questão distributiva é entrecortada por um agregado muito 

complexo de interesses individuais divergentes e nenhuma das formas de intervenção 

redistributiva chega a ser ideal ou mesmo consensual. Matérias dessa natureza sempre suscitam 

debates públicos de grande sensibilidade política e desacordos ideológicos vigorosos, bem 

como evolvem juízos de valor acerca do politicamente legítimo e escolhas ponderativas sobre 

padrões preferenciais de equidade social em meio a perspectivas radicalmente colidentes. 

Apesar de também externar preocupações pragmáticas com os problemas fiscais 

contemporâneos (os déficits orçamentários) e a elasticidade das implicações adversas que a 

fiscalidade desmedida pode irradiar sobre a eficiência econômica do setor privado, refuta as 

críticas de que propostas desse tipo são tediosamente familiares ou insanamente utópicas e 

insiste na tese de que a redistribuição fiscal não é coisa ociosa ou do passado. A política fiscal, 

por via de “tributação e gastos” dirigidos, não é um mecanismo ineficiente, desorganizador e 

contraproducente, um desperdício de energia política e econômica no capitalismo do séc. XXI. 

É ainda, em verdade, uma condição estratégica do progresso, pois preserva o potencial de 

exercer um papel-chave no tratamento instrumental do problema distributivo enquanto 

dispositivo poderoso de equalização social e ativação produtiva (ATKINSON, 2014a, p. 619-

620; ATKINSON, 2015, p. 13, 27, 45, 74, 152-153, 163, 291 e 326). 

Piketty compreende, por sua vez, que as disfunções distributivas do capitalismo que 

geram iniquidades sociais no séc. XXI não serão sanadas simplesmente por meio de mercados 

cada vez mais livres e competitivos. Observadas as complexidades específicas de cada 

sociedade em particular, seriam indispensáveis medidas estatais interventivas para controlar o 

capital e coibir ou minimizar os efeitos socialmente deletérios das propensões inerciais de 



 
 

divergência reveladas tão perenemente na materialidade histórica do capitalismo em seu 

desdobramento desde o século XVIII (PIKETTY, 2014, p. 33).  

À semelhança de Atkinson, Piketty rejeita, pois, teses anti-Estado que defendem o 

desmantelamento do Welfare State. A seu ver, incumbe ao Estado, em particular à fórmula 

organizacional do État Social, um papel institucional estratégico na condução interventiva da 

vida econômica e social e na correção redistributiva das iniquidades produzidas pela 

distribuição primária do sistema capitalista (“retorno do Estado”). Caberia, assim, ao Estado 

Social servir institucionalmente de aparelho instrumental destinado a refrear a força de 

divergência dos fenômenos de acumulação capitalista, de modo a equilibrá-la com mecanismos 

fortes, eficazes e justos de redistribuição, numa espécie de capitalismo de bem-estar 

(PIKETTY, 2014, p. 459-479).  

Em termos fiscais, a redistribuição moderna por intermédio do Estado Social envolveria, 

por sua vez, a necessidade do financiamento sustentável e equitativo de serviços públicos e de 

rendas de substituição de forma mais ou menos igualitária para todos, especialmente nos 

domínios da educação, da saúde e das aposentadorias (PIKETTY, 2014, p. 459-479).  

Piketty não descura da relevância da problemática das finanças públicas, do peso fiscal 

do Welfare State, que nunca foi tão grande quanto atualmente, e do fato de que, ao atingir certa 

proporção, o setor público evidencia sérios problemas de organização. Sustenta, por seu turno, 

a necessidade de se empreender reformas modernizadoras no Estado Social, e não de promover 

o seu desmantelamento. Isso demanda, por seu turno, a criação de novos instrumentos públicos 

que viabilizem o efetivo “controle democrático do capital”, não só no âmbito nacional, como 

supranacional, mormente por meio do profundo e permanente aperfeiçoamento dos “sistemas 

de arrecadações e gastos”, o que entende ser o “coração do Estado Social moderno”. Demais 

disso, é possível desenvolver modos de organização descentralizados e participativos, formas 

inovadoras de governança, que permitam estruturar de maneira mais eficaz o setor público 

(PIKETTY, 2014, p. 462, 464 e 470-471).  

Ante o prognóstico de que o retorno médio do capital (“r”) continuará, muito 

provavelmente, a exceder a taxa de crescimento econômico (“g”) nos próximos anos, de modo 

que é provável que a desigualdade “r > g” permaneça como norma no século XXI, como sempre 

foi na história do capitalismo, Piketty propõe a maior taxação do rendimento do como 

mecanismo para minorar o retorno privado para níveis abaixo da taxa de crescimento. Nesse 

contexto, identifica na progressividade tributária um mecanismo eficaz para tanto, o que poderia 

ser viabilizado mediante impostos progressivos que, mediante alíquotas escalonadas e bem 

calibradas, tributem gradualmente mais o topo da hierarquia dos rendimentos e dos patrimônios, 



 
 

o que atenuaria a espiral desigualadora e, ao mesmo tempo, preservaria as forças da 

concorrência e os incentivos para que novas acumulações primitivas se produzam sem cessar. 

A progressividade tributária melhor espelharia um compromisso orgânico do Estado de Direito 

com os valores da justiça social e da liberdade individual, pois democratiza a economia e 

contribui para comprimir desigualdades, num ambiente institucional de respeito aos institutos 

da livre concorrência e da propriedade privada. Nesses termos, a taxação direta progressiva dos 

mais afluentes não seria um fim em si mesmo, mas, sim, um instrumento fiscal redistributivo a 

serviço da construção de uma sociedade menos desigual. Uma tributação capaz de promover a 

redistribuição de riquezas pode efetivamente contribuir para a compressão da desigualdade, 

com respeito à liberdade individual e à livre iniciativa, desde que as harmonize com os 

imperativos de justiça social (PIKETTY, 2014, p. 492). 

Por sinal, para Piketty, a progressividade tributária explica, em parte, por que a 

concentração dos patrimônios depois dos choques dos anos 1914-1945 nunca mais atingiu o 

nível astronômico da Belle Époque (1900-1910). Ao revés, a queda espetacular da 

progressividade tributária sobre as rendas altas nos Estados Unidos e no Reino Unido desde os 

anos de 1970-1980 teria contribuído decisivamente para que se operasse um grande salto das 

remunerações e fortunas muito elevadas. Isso teria tornado a arrecadação fiscal regressiva no 

topo da hierarquia das rendas e dos patrimônios, que conseguem, inclusive, escapar dos cálculos 

de progressividade. Esse quadro contrasta inusitadamente com o fato histórico de que foram os 

países anglo-saxões, em especial os Estados Unidos, que inventaram o imposto confiscatório 

sobre as rendas e os patrimônios julgados excessivos. Nesse sentido, predica que, se essa 

regressividade fiscal no ápice da hierarquia social se confirmar e se amplificar no futuro, é 

provável que haja consequências importantes para a dinâmica da desigualdade patrimonial e 

para o possível retorno de uma enorme concentração do capital. Demais disso, por ser, em seu 

conjunto, inequivocamente injusto, esse regime regressivo é prejudicial ao consentimento fiscal 

em geral, na medida em que desestimula a adesão contributiva, a aceitação social da tributação, 

e promove o aumento do individualismo e do egoísmo (PIKETTY, 2014, p. 482-483 e 491-

492).  

Na perspectiva de Piketty, é, portanto, vital que o Estado Social moderno se afirme como 

um Estado Fiscal e adote, entre outros elementos, um sistema de arrecadação justo e 

democrático, pautado pela ideia de progressividade no topo da hierarquia das rendas e das 

riquezas, fator fundamental para a transformação da estrutura profunda da desigualdade e para 

a viabilidade institucional do État Social e de suas múltiplas intervenções funcionais no século 

XXI. É sob esse viés que Piketty ventila a imperiosa necessidade de atualização adequada do 



 
 

programa social-democrata e fiscal-liberal do século passado em face dos desafios de hoje e do 

amanhã (PIKETTY, 2014, p. 484 e 501). 

Conforme Piketty, a redução das desigualdades de renda e de riqueza ainda é um 

objetivo não só fundamental, como factível no capitalismo globalizado do séc. XXI e a 

tributação redistributiva pode desempenhar um papel importantíssimo nesse sentido, em 

paralelo com as demais políticas socioeconômicas passíveis de serem empregadas pelo Estado 

Social pelo lado da regulação normativa e do gasto público (PIKETTY, 2014, p. 459-500).     

Em síntese, entre os principais resultados do capítulo, apurou-se que os patamares 

brasileiros de desigualdade econômica, desigualdade de renda e de riqueza, são 

caracteristicamente extremos e persistentes, o que teoricamente tem implicações intrínsecas e 

instrumentais inquietantes. Esse cenário denota, por sua vez, que o objetivo constitucional de 

redução das desigualdades econômicas não perdeu o sentido e ainda figura como um grande 

desafio para a sociedade na atualidade, o que reclama alterações institucionais compatíveis com 

as aspirações sociais externadas na Constituição de 1988 a esse respeito. Verificou-se, 

outrossim, que essas razões justificam o reconhecimento da necessidade institucional da 

permanência do modelo do Estado Social, ainda que sejam indispensáveis modificações que 

assegurem o cumprimento de suas funções redistributivas e de bem-estar não só com qualidade, 

como também com sustentabilidade no longo prazo. A tributação é potencialmente capaz de 

desempenhar um papel muito significativo nesse tocante, conforme se passa a analisar nos 

capítulos subsequentes. 

 

 

 

 

 

 



2 TRIBUTAÇÃO E DESIGUALDADE ECONÔMICA 

“A história da desigualdade 

é moldada pela forma como os atores políticos, sociais e econômicos                                                                      

enxergam o que é justo e o que não é,  

assim como pela influência relativa de cada um desses atores 

e pelas escolhas coletivas que disso decorrem.  

Ou seja, ela é fruto da combinação, do jogo de forças, de todos os atores envolvidos.” 

Thomas Piketty 

Neste capítulo intermediário, o foco da análise passa a ser a relação entre a tributação e 

a desigualdade econômica. A investigação almeja apurar, nesse contexto, como a tributação 

pode concorrer para a distensão ou a compressão dos hiatos distributivos (2.1) e quais princípios 

de justiça fiscal enunciados na Constituição de 1988 permitem reformar o Sistema Tributário 

Nacional no sentido de melhor promover a efetividade do valor da igualdade material e do 

objetivo fundamental de redução das desigualdades econômicas (2.2). Na sequência, verifica-

se a possibilidade de se incorporar um modelo de tributação redistributiva no Sistema Tributário 

Nacional que envolva não só impostos de finalidade extrafiscal redistributiva, mas que, 

sobretudo, maximize a eficácia redistributiva indireta dos impostos de finalidade fiscal. 

Enfatiza-se, quanto ao ponto, a necessidade de serem institucionalizadas estruturas tributárias 

mais justas e baseadas nos princípios da equidade vertical, da igualdade, da capacidade 

contributiva, da proteção ao mínimo existencial, da seletividade e da progressividade (2.3). 

Foram ainda identificados alguns limites à tributação de viés redistributivo nesses termos 

(2.3.4). 

2.1 Implicações da tributação sobre a desigualdade econômica 

A tributação é uma realidade distributivamente neutra ou pode impactar os níveis de 

desigualdade econômica de uma sociedade? Intervenções tributárias podem concorrer para a 

redução de disparidades distributivas?  

Esta seção inaugural se destina a problematizar essas questões e a oferecer alguns 

elementos de resposta, o que será empreendido em duas subseções: i) a primeira versa sobre 

aspectos ligados à existência da tributação enquanto realidade institucional e às suas relações 

institucionais com as desigualdade distributivas da ordem econômica; e ii) a segunda se presta 

a discorrer sobre as implicações de sistemas tributários regressivos e progressivos sobre os 

níveis de desigualdade econômica.  



 
 

2.1.1 Desigualdade econômica e desigualdade tributária 

Como estruturas ordenadas de permanência relativamente estável conformadoras de 

relações humanas, instituições interferem ou participam dos processos de produção e 

reprodução das desigualdades sociais (SÁTYRO, 2015). Por sua vez, ao se projetarem sobre 

estruturas institucionalizadas, desigualdades sociais podem se traduzir em “desigualdades 

institucionais” (APPS, 1981), que retroalimentam o círculo vicioso e a obstinada persistência 

das desigualdades (ACEMOGLU, 2006; ACEMOGLU; ROBINSON, 2012).  

Enquanto instituições, Estado e mercado não são “loci naturalis”, gerados por 

espontânea ação de fenômenos naturais. São, em verdade, “loci artificialis”, constructos 

humanos constituídos e reconstituídos a partir de intervenções antropológicas conscientes sobre 

a realidade e de sucessivas metamorfoses institucionais (IRTI, 1998). Demais disso, o sistema 

político e o sistema econômico não coexistem de modo absolutamente apartado; 

intercomunicam-se e reconstroem-se reciprocamente (AVELÃS NUNES, 1995, p. 63).  

Nessa imbricação, o Estado pode ser concebido, em termos, como a forma política da 

ordem econômica, no sentido de que a sua estrutura institucional é impactada pelos 

condicionantes e pelos contrastes materiais que lhe circunscrevem a existência (MIAILLE, 

1985, p. 28).  

De raízes ocidentais, o capitalismo é, por outro lado, um produto cultural (GRAU, 2004, 

p. 117) e a ordem econômica que acomoda, inclusive, no que toca aos seus aspectos 

distributivos, não existe em “forma natural” (HERNÁNDES, 2006, p. 17). Materializa-se 

através de um complexo de “regularidades comportamentais” que dão corpo institucional a um 

sistema estável de atividades produtivas, trocas voluntárias, fluxos e estoques econômicos etc, 

cujos padrões ordenadores são definidos, em significativa medida, nos domínios da política e 

do direito (IRTI, 1998, p. 561; GRAU, 2004, p. 112; 2015, p. 30). O tipo de mercado existente, 

os fatores que possibilitam o florescer da economia capitalista e as formas culturais de renda e 

de riqueza dependem, nesses termos, das decisões políticas e das normas jurídicas que o Estado 

chancela institucionalmente. O “mercado natural” inexiste e os múltiplos sistemas econômicos 

possíveis dependem de uma variedade de “juízos políticos independentes”, de um certo 

“conjunto de princípios políticos estabelecidos pelo governo”, bem como das irradiações 

jurídicas emanadas do direito positivado pelo Estado (MURPHY; NAGEL, 2005, p. 46-47).  

                                                           
61 Para Irti (1998, p. 5), o mercado veicula uma “ordem”, no sentido de “regularidade” e “previsibilidade de 

comportamentos”. 



 
 

Na perspectiva institucionalista, a redução de desigualdades econômicas extremas 

porventura existentes em sociedades capitalistas envolve, portanto, reformas no nível dos 

arranjos institucionais do Estado e do mercado, através da desconstrução dos determinantes 

institucionais imediatos das disparidades distributivas e do desenvolvimento contínuo de 

formas estruturais substitutivas condizentes com esse propósito equalizador (HALL; TAYLOR, 

2003). É preciso “levar as escolhas institucionais a sério”, o que coloca em perspectiva, no 

plano político-jurídico, a importância central de se refletir acerca das “implicações 

institucionais das escolhas constitucionais”, dos valores e objetivos sociais perseguidos pelos 

subsistemas do Estado e do mercado institucionalizados pela Constituição (KOMESAR, 1994, 

p. 52; DERZI; MAGALHÃES, 2017, p. 78). 

Conforme Piketty, Saez e Stantcheva (2013, p. 3), a interpretação da história na 

perspectiva das instituições revela que mudanças institucionais, tais como através de 

regulamentações trabalhistas, salariais e do mercado financeiro, bem como da política 

tributária, desempenharam um papel fundamental no processo de evolução da desigualdade. A 

principal dificuldade nesse tocante residiria no fato de que as instituições são multidimensionais 

e não seria fácil estimar de maneira convincente a contribuição parcial relativa de cada fator 

específico. 

As desigualdades econômicas não resultam, pois, somente de dinâmicas intrínsecas ao 

mercado. Derivam, em verdade, de vários fatores em interação, entre os quais se destacam o 

modo como o Estado assimila institucionalmente os conflitos distributivos, como se posiciona 

politicamente em face do funcionamento prático da ordem capitalista e de suas 

disfuncionalidades, como regulamenta o direito de propriedade e a liberdade patrimonial, como 

extrai fundos tributários da sociedade civil para o financiamento das funções públicas que lhe 

cabe desempenhar e como investe esses recursos na formulação e execução de políticas sociais 

e econômicas. Com efeito, forjadas no contexto das disputas de poder, as formas estruturais do 

Estado podem impactar progressiva ou regressivamente as desigualdades econômicas, de 

maneira a promoverem partilhas mais equânimes dos recursos materiais ou potencializarem os 

processos de concentração de renda e de riqueza. Não há, em verdade, como se compreender 

analiticamente a problemática das disparidades econômicas em sua devida complexidade 

fenomênica sem ter em perspectiva as conexões circulares entre a organização institucional da 

comunidade política e a estrutura distributiva da ordem capitalista subjacente (PIKETTY, 2014; 

PIKETTY, 2015; ATKINSON, 2015).   

O papel de intensificar iniquidades econômicas não se compatibiliza, por seu turno, com 

os fundamentos comunitários e as expectativas institucionais investidas no Estado 



 
 

contemporâneo, instituição soberana destinada, em última análise, a mediar conflitos políticos 

e a tutelar interesses públicos primários objeto de escolhas coletivas, sobretudo, no que tange 

ao Welfare State, forma histórica superior de organização estatal redistributiva (GARCÍA-

PELAYO, 2005, p. 30-35). De fato, desigualdades de renda e de riqueza extremas induzem 

inquietações morais importantes e teoricamente podem evidenciar implicações muito danosas 

sobre a sociedade, a democracia e a própria economia, com risco, inclusive, de 

comprometimento dos laços de coesão social e das condições de possibilidade do bem comum 

(vide seção 1.3), de sorte que não cabe ao Estado se alienar por completo da questão econômico-

distributiva (GARCÍA-PELAYO, loc. cit).  

A deserção ou a ativação do Estado em face de desigualdades econômicas muito 

pronunciadas emergentes de contradições endógenas aos processos distributivos de sistemas 

capitalistas constitui questão problemática imersa em profundos antagonismos doutrinários e 

ideológicos (vide seções 1.4 e 1.5). No cerne dos desacordos, radicam, sobretudo, controvérsias 

acerca do conteúdo atribuído aos valores fundamentais da liberdade e da igualdade, as quais 

são decisivas para a definição do posicionamento institucional a ser assumido pelo Estado frente 

às iniquidades sociais e da configuração estrutural do seu respectivo sistema fiscal 

(CATARINO, 2008, p. 374).  

Em meio ao dissenso, no contexto do constitucionalismo moderno, a igualdade material 

se afirmou dogmaticamente, na cultura de diversas sociedades, inclusive, da brasileira, entre as 

virtudes soberanas da comunidade política, de sorte que passou a figurar como valor político 

fundamental e condição ético-política necessária de igual consideração e respeito (DWORKIN, 

2005). Nesse esquadro, a igualdade em sua dimensão econômico-distributiva se consolidou 

como procura existencial e princípio constitucional estruturante do Welfare State, fórmula 

política resultante da transformação estrutural do Liberal State e cuja institucionalidade foi 

lapidada justamente com o escopo de operar como instrumento promocional do bem-estar 

coletivo e da redução de iniquidades sociais (GARCÍA-PELAYO, 2005, p. 26-35 e 66-82; 

BONAVIDES, 2009, p. 184). Sob renovada matriz axiológica e funcional, passou-se a exigir 

do Estado, inclusive, mediante vinculações jurídicas no plano dos direitos fundamentais, não 

apenas comportamentos institucionais negativos (“non facere”), no sentido de não promover 

discriminações formais arbitrárias e desarrazoadas na disciplina normativa da sociedade e de 

não cometer agravos ilegítimos em desfavor das liberdades individuais. Com efeito, cabe-lhe 

também a função de empreender ações positivas (“facere”) por meio da implementação 

concreta de políticas públicas que promovam mudanças substanciais nas condições reais de 

vida da coletividade através da (re)distribuição mais equânime das oportunidades sociais e do 



 
 

produto nacional (SARLET, 2009, p. 47-48 e 155-159; BARROSO, 2009, p. 97; JULIOS-

CAMPUZANO, 2009, p. 31; BONAVIDES, 2010, p. 564-565; vide seção 1.5).62 

Sem embargo, na atualidade, as estruturas tradicionais do Welfare State enfrentam 

desafios críticos em face, v.g., dos graves problemas financeiros e das injunções internacionais 

do mundo globalizado, fatores que assolam inúmeras sociedades capitalistas no séc. XXI e 

afetam negativamente a eficiência administrativa e a sustentabilidade financeira de suas 

políticas públicas. O amadurecimento de novos padrões estruturais tem se revelado, nos estudos 

acadêmicos e no debate político, como pauta de prioritária urgência na agenda constitucional 

de diversos povos no tocante à institucionalidade do Estado Social (ROSANVALLON, 2007; 

JULIOS-CAMPUZANO, 2009; LOUREIRO, 2010; KERSTENETZKY, 2012; PIKETTY, 

2014; ATKINSON, 2015). 

Enquanto componente institucional do Estado, que detém o monopólio público da 

tributação e da força física (GRAU, 2004, p. 107-108; 2015, p. 16), o sistema tributário também 

pode institucionalizar iniquidades profundas e acentuar a distensão da desigualdade de renda e 

de riqueza, sobretudo, quando capturado ou colonizado, no contexto dos entrechoques políticos 

entre distintos grupos de interesses organizados (CATARINO, 2008, p. 467-471), por modelos 

fortemente regressivos de taxação63 64. Sistemas tributários regressivos são, de fato, forças de 

divergência que constrangem a capacidade redistributiva do Estado e conspiram contra a 

efetivação das pretensões políticas de redução das desigualdades econômicas. Uma 

disfuncionalidade dessa natureza denota, no âmbito do Welfare State, uma inequívoca 

                                                           
62 Conforme Musgrave, “[...] a dificuldade é decidir qual deve ser a distribuição ótima. É evidente que essa decisão 

não pode ser tomada por um processo de mercado, já que a natureza da troca pressupõe a propriedade das coisas 

que vão ser trocadas. É preciso um processo político de decisão e, para que ele possa funcionar, tem de haver 

alguma atribuição de pesos no processo político. Tem de haver uma distribuição de direitos de voto.” 

(MUSGRAVE, 1974, p. 42). 
63 Ao definir o mercado como “instituição social” e “instituição política”, Avelãs Nunes (1995, p. 29) assinala que 

o mercado é “uma instituição social, um produto da história, uma criação histórica da humanidade (correspondente 

a determinadas circunstâncias econômicas, sociais, políticas e ideológicas), que veio servir (e serve) os interesses 

de uns (mas não os interesses de todos), uma instituição política destinada a regular e a manter determinadas 

estruturas de poder que asseguram a prevalência dos interesses de certos grupos sobre os interesses de outros 

grupos sociais”. 
64 Ao relacionar a tributação às disputas políticas, Baleeiro predica que a atividade tributária está [....] 

“visceralmente ligada à luta de classes por ser esta elemento subjacente do fenômeno da conquista e manutenção 

do poder. Ontologicamente considerada, a Política tem por objeto o estudo do poder como fenômeno social. 

Tributar – exigir dinheiro sob coação – é uma das manifestações do exercício do poder. A classe dirigente, em 

princípio, atira o sacrifício às classes subjugadas e procura obter o máximo de satisfação de suas conveniências 

com o produto das receitas. Em um país governado por uma elite de fazendeiros, por exemplo, é pouco provável 

que o imposto de renda sobre proventos rurais seja aplicado com o rigor com que atinge os demais rendimentos e 

bens. Foi o que fizeram a nobreza e o clero por toda a parte. Mais tarde, quando as despojou do poder político, a 

burguesia preferiu sistemas tributários que distribuíssem a carga fiscal predominantemente sobre o proletariado. É 

a fase do apogeu dos impostos reais, como o de consumo.” (BALEEIRO, 2008, p. 232). 



 
 

contradição institucional (KERSTENETZKY, 2012, p. 158; PIKETTY, 2014; ATKINSON, 

2015; AFONSO et al., 2017).  

O sistema tributário influi, de fato, sobre a distribuição da renda e da riqueza e pode 

teoricamente figurar entre as causas institucionais das desigualdades econômicas na medida em 

que se utiliza de diversos instrumentos arrecadatórios que têm implicações desiguais sobre 

contribuintes diferentes. O modo como o Estado organiza o seu sistema tributário e dispõe sobre 

a incidência dos tributos sobre os fatores econômicos (renda, patrimônio, consumo etc) impacta 

cada sujeito passivo de maneira particular, a depender de como as suas disponibilidades 

materiais são afetadas por cada tipo de intervenção tributária (FERNANDES; CAMPOLINA; 

SILVEIRA, 2017, p. 293-294). 

No tocante às profundas implicações da tributação sobre as desigualdades econômicas, 

Murphy e Nagel (2005, p. 5) sustentam que, numa economia capitalista, os tributos não são um 

simples método de pagamento pelos préstimos públicos: são também o instrumento mais 

importante por meio do qual o sistema político põe em prática uma determinada concepção de 

justiça econômica ou distributiva. Isso suscita, por sua vez, fortes paixões, exacerbadas não só 

pelos conflitos de interesses econômicos, como também por ideias conflitantes acerca do justo 

ardentemente disputadas.  

Na categorização de John Searle (1995, p. 1-2, 27-29 e 94), enquanto conceito a figurar 

entre as ferramentas teóricas das ciências sociais, o direito não se reporta a “fatos brutos ou não 

institucionais” (“brute or noninstitutional facts”) do “mundo real” (“real world”), isto é, que 

existem independentemente de qualquer “convenção humana” (“human agreement”). O direito 

é um “fato institucional” (“institutional facts”), que ganha existência e sentido epistêmico 

dentro de “institucionalidades humanas” (“human institutions”) e em meio às “relações de 

poder” (“power relations”) que lhes são pertinentes. Como realidade institucional, suas normas 

não só regulam padrões comportamentais preestabelecidos da realidade (“regulative rules”), 

como também constituem intencionalmente condições de possibilidade de novas condutas 

(“constitutive rules”).  

Na constelação das instituições sociais, o direito é, portanto, como assinalado por 

Álisson Melo (2016, p. 9), aquela que é “metainstitucional”, ou seja, que tem como um de seus 

propósitos o de definir a estrutura e o funcionamento das demais instituições, o de instituir a 

sociabilidade. 

Sob o prisma do direito (IRTI, 1998), o mercado é, por seu turno, definível como 

“sistema de relações governado pelo direito”, “regime normativo de relações econômicas”, 

“locus artificialis” que deriva de uma “técnica do direito” (“tecnica del diritto”) adotada 



 
 

socialmente através de “deliberações políticas” (“decisioni politiche”). Estas decisões políticas 

são, por seu turno, tipicamente “mutáveis” (“mutevoli”) e podem render ensejo a vários 

“regimes econômicos” (“regimi dell´economia”), que são, nessa perspectiva, marcados pela 

“historicidade” (“storicità”) e pela ausência de caráter “absoluto e definitivo” (“assoluto e 

definitivo”). Em sua pluralidade fenomênica (financeiro, imobiliário, bancário etc), os 

mercados seriam, assim, “estatutos normativos”, realidades reguladas por feixes específicos de 

normas que os tornam o que são. Nesse sentido, Grau (2004, p. 111-112; 2015, p. 29-30 e 34-

36) assinala que, além de lugar e princípio de organização social, o mercado é uma “instituição 

jurídica”, constituída pelo direito positivo, institucionalizada e conformada através do direito 

posto pelo Estado, que permite a “previsibilidade de comportamentos” e o “cálculo 

econômico”. Define-se, assim, consoante um “sistema jurídico minuciosamente estruturado que 

rege a aquisição, o intercâmbio e a transmissão dos direitos de propriedade” sobre os “bens 

materiais” (“bens proprietários”), que não são “direitos naturais”, e, sim, produto de 

“convenções humanas” mediadas pelo sistema político-jurídico (MURPHY; NAGEL, 2005, p. 

11-13 e 51). 

Nessa esteira, enquanto produto da realidade social, ontogeneticamente política 

(CATARINO, 2008, p. 455), cabe ao direito um papel decisivo na absorção do dissenso político 

e na consolidação de soluções convencionais juridicamente estabilizadoras no tocante às 

questões relativas às desigualdades econômicas originárias do mercado. Por meio de sua força 

normativa, o direito reduz a complexidade das incomensuráveis disputas dialéticas entre os 

grupos sociais e institucionaliza caminhos paradigmáticos de coexistência através da 

congruente generalização de expectativas de comportamento, contrafaticamente estabilizadas 

através da normação jurídica (LUHMANN, 1983, p. 115). A distribuição da renda e da riqueza 

material é, em termos, produto da ordem jurídica65, depende fundamentalmente das leis 

promulgadas na comunidade (DWORKIN, 2005, p. IX-X). Para Stuart Mill, diversamente do 

que se daria com as “leis de produção” (“laws of production”), a forma de distribuição da 

riqueza (“distribution of wealth”) é ditada pelas leis e costumes culturalmente vigentes em cada 

sociedade, de sorte que se trataria de uma questão contingente de instituição humana na busca 

pelo progresso (MILL, 1988a, p. 37 e 171-172). Nesse contexto, a Constituição formal 

                                                           
65 Sobre a relação entre desigualdade econômica e direito, Pontes de Miranda assinalara que: “A desigualdade 

econômica não é, de modo nenhum, desigualdade de fato, e sim a resultante, em parte, de desigualdades artificiais, 

ou desigualdades de fato, mais desigualdades econômicas mantidas por leis. O direito que, em parte, as fez pode 

amparar e extinguir as desigualdades econômicas que produzir. Exatamente aí é que se passa a grande 

transformação da época industrial, com a tendência a maior igualdade econômica, que há de começar, como já 

começou em alguns países, pela atenuação mais ou menos extensa das desigualdades.” (MIRANDA, 1970, p. 689). 



 
 

desempenha um papel de fundamental relevância enquanto “sistema semântico ideologizado” 

que constitui, em medida decisiva, o “modo de institucionalização” e, portanto, de conformação 

do “mundo capitalista”, o que se dá, de qualquer forma, em dialética e dinâmica interação e 

condicionamento recíproco com a Constituição material (GRAU, 2015, p. 39). 

Através de molduras jurídicas regulamentadoras de quadros impositivos iníquos, o 

direito tributário positivo pode acomodar na institucionalidade do Estado estruturas fiscais 

potencializadoras das disparidades materiais originárias do mercado. Na opacidade das formas 

jurídicas, pode-se esconder a regressividade do sistema tributário (FEITAL, 2018, p. XVII). 

Desigualdades tributárias, que nem sempre se justificam em termos de justiça distributiva e de 

vantagens coletivas, podem efetivamente gerar externalidades negativas sobre as desigualdades 

econômicas, de modo a retroalimentarem o círculo vicioso de iniquidades.66  

Determinados, em última instância, pela tensão permanente de interesses e ideologias e 

secundariamente por modelos teóricos (GOBETTI, 2017, p. 724; GOBETTI, 2018, p. 24), 

sistemas tributários não são, de todo modo, necessariamente regressivos, isto é, 

potencializadores de desigualdades, pois podem ser aperfeiçoados de modo reverso, mediante 

desenhos institucionais que atenuem os desnivelamentos econômicos (CALIENDO, 2013b, p. 

141).  

O modo como os indivíduos são tributados é, de fato, passível de onerar seus ganhos e 

patrimônios de múltiplas maneiras. A tributação pode impactar não só a performance 

econômica e o volume agregado da produção, como também a distribuição social da renda e da 

riqueza. Consoante o caso, o sistema tributário pode agravar ou arrefecer as distâncias materiais 

entre pobres e ricos produzidas no ambiente da economia de mercado (ZOCKUN, 2017, p. 29), 

temática a ser melhor explorada nas subseções seguintes.  

2.1.2 Regressividade e progressividade tributária 

Agregado composto pelo conjunto das receitas públicas derivadas captadas pelo Estado 

através do exercício do poder de tributar, a carga tributária se qualifica doutrinariamente como 

regressiva quando amplia as desigualdades distributivas da ordem econômica. Nesse quadro, o 

nível de desigualdade econômica pré-tributação (“pre-tax”), isto é, antes da incidência dos 

                                                           
66 Em análise do livro de Piketty “O Capital no Séc. XXI, Shi-Ling Hsu enfatiza o papel do direito na produção 

das desigualdades econômicas, nos seguintes termos: “Piketty, seus partidários e seus críticos, todos estão com 

uma peça enorme do quebra-cabeça faltando: o papel da lei na distribuição da riqueza. Os mecanismos legais pelos 

quais os ricos acumulam, consolidam e aumentam sua riqueza permanecem sendo uma caixa-preta nesta 

discussão.”. No original: “On this central question, Piketty, his supporters, and his critics are all missing a huge 

piece of the puzzle: the role of law in distributing wealth. The legal mechanisms by which the rich accumulate, 

consolidate, and increase their wealth remains a black box in this discussion.” (HSU, 2014, p. 4). 



 
 

tributos diretos e indiretos, é inferior ao da desigualdade econômica pós-tributação (“after-

tax”), medido depois da extração tributária. Em outros termos, no tocante à desigualdade de 

renda, o sistema tributário opera regressivamente quando a distribuição primária da renda bruta 

(“gross-income”), ou seja, anterior à taxação, é menos desigual do que o arranjo distributivo 

referente à renda líquida (“net-income”), definido após a dedução dos tributos. Os resultados 

em termos de desigualdade de renda líquida impactam os processos acumulativos de 

patrimônio, o que repercute, portanto, nos patamares de desigualdade de riqueza. Na tributação 

regressiva, a intervenção tributária recrudesce, pois, os halos marginais de desigualdade 

econômica (KERSTENETZKY, 2012, p. 77; CALIENDO, 2013b, p. 155; SILVEIRA; 

PASSOS, 2017, p. 462-464).  

Isso se dá, por seu turno, pelo fato de, no conjunto de suas exações fiscais, o sistema 

tributário regressivo, potencializador de desigualdade, onerar de maneira proporcionalmente 

mais branda os estratos sociais posicionados no topo da pirâmide econômica em detrimento do 

tratamento relativamente mais gravoso dos contribuintes das camadas sociais de menor poder 

aquisitivo, das classes pobres e médias. Em outros termos, os segmentos sociais de mais baixos 

rendimentos e posses recolhem, em proporção de seus ganhos e patrimônios, tributos mais 

pesadamente do que os mais afortunados, o que amplia, ex post, os hiatos econômicos entre 

pobres e ricos.  

A título ilustrativo, a seguinte tabela desenvolvida por Silveira e Passos com base em 

microdados da POF 2008/2009 representa como a tributação brasileira onera de modo 

proporcionalmente mais gravoso os segmentos sociais menos afluentes, traço típico de um 

sistema tributário regressivo: 

Tabela 2.1.2-1 - Participação dos tributos diretos e indiretos na renda - 2008/2009 

DÉCIMOS 

DE 

RENDA 

% DEDUZIDO DA RENDA PELOS TRIBUTOS 

ÍNDICE 

RELATIVO  
TRIBUTOS 

INDIRETOS (A) 

TRIBUTOS 

DIRETOS               

(B) 

CARGA 

TRIBUTÁRIA                        

(A + B) 

1º 47 6 53 2,41 

2º 30 5 35 1,59 

3º 25 6 31 1,41 

4º 23 6 29 1,32 

5º 21 6 27 1,23 

6º 19 7 26 1,18 

7º 18 7 25 1,14 

8º 17 8 25 1,14 

9º 15 9 24 1,09 

10º 10 12 23 1,00 

Fonte: ZOCKUN, 2017, p. 27; SILVEIRA; PASSOS, 2017, p. 469. 

Conforme essa análise, a carga tributária consome cerca de 53% da renda dos 10% 

menos afluentes da pirâmide social brasileira (“bottom 10%”), sobretudo, por conta dos tributos 



 
 

indiretos, tais como os incidentes sobre o consumo de bens e serviços (ICMS, IPI, ISS etc), que 

comprometem 47% da renda. No tocante aos 10% mais afortunados (“top 10%”), a participação 

da carga tributária representa aproximadamente 23% da renda. Nesses termos, o esforço 

contributivo médio das famílias no primeiro decil de renda é 2,41 vezes o sacrifício fiscal das 

famílias no último decil.  

Essa dinâmica resulta no agravamento da desigualdade econômica pré-tributação, 

conforme representado no seguinte gráfico relativo aos efeitos da tributação sobre a distribuição 

da renda nos anos de 2003 e 2009, em que se verifica uma diminuição inicial do coeficiente de 

Gini depois da tributação direta, mas um aumento considerável por conta da tributação indireta, 

de forma que se tem como resultado final uma desigualdade econômica pós-tributação maior: 

Gráfico 2.1.2-1 - Desigualdade pré-tributação e pós-tributação - Brasil - 2003 e 2009 

 

Fonte: SILVEIRA; PASSOS, 2017, p. 478. 

A regressividade tributária favorece, portanto, o ápice da hierarquia social em desfavor 

dos que menos ganham ou possuem e teoricamente aprofunda as iniquidades e as implicações 

problemáticas da expansão da desigualdade econômica (vide seção 1.3). Sistemas tributários 

regressivos são, pois, “forças de divergência” que afetam negativamente a capacidade 

redistributiva do Estado Social e conspiram contra a efetivação de suas pretensões políticas de 

redução das desigualdades econômicas (PIKETTY, 2014, p. 480-485).  

Em sentido oposto, sistemas tributários progressivos, redutores de desigualdade, 

distribuem o peso global do ônus tributário de modo mais equitativo, de forma que os que 

evidenciam maior capacidade contributiva recolhem, em proporção de sua renda e de sua 

riqueza, quotas percentuais mais expressivas de tributos do que os economicamente menos 

afluentes. A progressividade da carga tributária redefine, assim, a distribuição primária dos 



 
 

resultados econômicos do mercado no sentido de comprimir os desníveis materiais entre pobres 

e ricos, o que induz, já no plano da receita pública, um importante efeito redistributivo.  

Além de realizar a igualdade no momento da arrecadação, a tributação progressiva pode 

também produzir efeitos redistributivos significativos no lado da despesa pública. Com efeito, 

aportes tributários arrecadados de maneira mais intensiva de segmentos sociais dotados de 

maior capacidade contributiva e que concentram as maiores fatias da renda e da riqueza podem 

ser redistribuídos por via de prestações estatais positivas em favor dos segmentos mais 

vulneráveis da sociedade. Isso pode ocorrer, v.g., através do financiamento de serviços sociais 

básicos (educação, saúde etc) e de transferências monetárias que assegurem não só o mínimo 

existencial, como também promovam a igualdade de oportunidades, o que maximiza o potencial 

redistributivo da atividade financeira do Estado (KERSTENETSKY, 2012; SILVEIRA, 

PASSOS, 2017).  

Há, de fato, ponderável literatura teórica e empírica que embasa a compreensão de que 

a tributação progressiva pode, em tese, contribuir para a compressão das desigualdades 

econômicas (MACHADO SEGUNDO, 2010, p. 211-212 e 217; ZOCKUN, 2017, p. 50; 

PIKETTY, 2014; ATKINSON, 2015; RIBEIRO, 2015; AFONSO et al., 2017; MACHADO 

SEGUNDO, 2018).  

Como “força de convergência”, a progressividade tributária é capaz, nesses termos, de 

desempenhar um importante papel na “redistribuição moderna”, pois, embora não seja 

suficiente para resolver todos os males associados às disparidades distributivas, evidencia o 

potencial de contribuir sensivelmente não só para a compreensão direta das desigualdades 

econômicas, como também para a melhoria das condições de bem-estar dos menos afortunados. 

A institucionalização de sistemas arrecadatórios que conservem um mínimo de progressividade 

ou, pelo menos, não se tornem nitidamente regressivos no topo é uma precondição vital para o 

Estado Social; nela radica a sua viabilidade política no séc. XXI. Para Piketty, a eficiência, o 

equilíbrio fiscal e o desenvolvimento sustentável do projeto social do Welfare State dependem, 

sobremaneira, dos resultados arrecadatórios e redistributivos do sistema tributário (PIKETTY, 

2014, p. 480-485). 

Há, por sua vez, estudos que reconhecem que o empreendimento de políticas sociais e 

econômicas no lado do gasto público, por meio, v.g., da provisão de serviços básicos e de 

programas de transferência de renda, evidencia potencial redistributivo mais efetivo do que o 

instrumentalizado através da taxação, com efeitos mais elásticos sobre o índice de Gini 



 
 

(KERSTENETZKY, 2012, p. 137; CEPAL-IEF, 2014; VALENCIA, 2017; ZOCKUN, 2017, 

p. 14 e 16).67  

Conquanto, à luz desses estudos, políticas equalizadoras no lado do gasto público 

tendam a produzir resultados mais promissores em termos redistributivos do que os induzidos 

diretamente pela progressividade tributária, programas de redução das desigualdades operam 

de forma teoricamente mais eficiente quando articulam medidas dessa natureza com modelos 

tributários progressivos (ROCHA, 2002, p. 75-76 e 100-101). Conforme a magnitude, a 

regressividade tributária pode, inclusive, neutralizar os efeitos progressivos de políticas 

redistributivas promovidas no lado do gasto público, de sorte que a progressividade da 

tributação não deve ser negligenciada no conjunto das ações redistributivas do Estado Social 

(SILVEIRA, 2008, p. 125-126; PIKETTY, 2014, p. 480-485; ATKINSON, 2015, p. 94-97). 

Com o objetivo estratégico de maximizar os resultados equalizadores da política fiscal 

e de obviar possíveis impactos econômicos adversos decorrentes de tributações muito onerosas, 

de viés confiscatório, Welfare States mais desenvolvidos, a exemplo dos existentes em países 

nórdicos, operam com equações redistributivas que aliam a captação de recursos financeiros 

por meio de sistemas tributários progressivos a programas prioritários de gastos públicos 

destinados à provisão de serviços sociais básicos e de transferências pecuniárias, tais como nas 

áreas da saúde, educação, previdência, assistência etc. A progressividade tributária é, nesses 

países, empregada como instrumento de justiça distributiva e de bem-estar social com o 

propósito de compensar, em parte, a regressividade evidenciada nos processos distributivos 

primários do mercado e de construir condições institucionais de possibilidade de uma sociedade 

mais equitativa em termos de partilha da renda e da riqueza (KERSTENETZKY, 2012; 

SILVEIRA; PASSOS, 2017, p. 482-483). 

O papel redutor de iniquidades desempenhado pela atividade tributária não se exaure, 

de todo modo, nos “efeitos equalizadores diretos” que podem ser induzidos pela tributação, isto 

é, nas implicações redistributivas imediatamente produzidas pela oneração fiscal, que são 

mensuráveis por meio da simples comparação entre a desigualdade pré-tributação e a 

desigualdade pós-tributação.  

Além de a tributação prover os principais ingressos financeiros que financiam as 

políticas sociais e econômicas, de modo que repercute mais à frente sobre a amplitude do gasto 

                                                           
67 A ação pública socializadora da renda e da riqueza nacional não é realizável, entretanto, apenas por via da 

tributação progressiva ou do gasto público através de benefícios prestacionais e monetários, mas também por meio 

da regulação do salário mínimo, das relações trabalhistas, da concentração empresarial etc, reconhecida por 

teóricos e empiristas como poderoso instrumento político de redução das desigualdades no mercado (ATKINSON, 

2015, p. 147-192; ZOCKUN, 2017, p. 16 e 60).  



 
 

redistributivo, o sistema tributário se comunica com sistema econômico e pode induzir 

externalidades comportamentais positivas ou negativas sobre os fatores de mercado em termos 

distributivos. Isso pode se dar, v.g., quando a diminuição da tributação indireta incidente sobre 

a cadeia de bens e serviços estimula a demanda agregada de consumo e incentiva o setor 

produtivo a ofertar mais vagas de emprego, principal fonte de renda de amplos segmentos 

sociais, sobretudo, dos menos afluentes. De modo reverso, impostos demasiamente onerosos 

sobre o setor produtivo podem desestimular investimentos empresariais e a abertura de novos 

postos de trabalho, com efeitos potencialmente ruins sobre os patamares de desigualdade 

econômica. A tributação pode teoricamente promover mudanças substanciais na economia de 

mercado e na dinâmica prospectiva da distribuição da renda e da riqueza entre os agentes 

econômicos, de forma que também se pode falar em “efeitos redistributivos indiretos da 

taxação” (VALENCIA, 2017). 

O aperfeiçoamento da tributação como instrumento de redução de desigualdades 

econômicas envolve, nessa perspectiva, aspectos relacionados não apenas aos efeitos 

redistributivos teoricamente passíveis de resultar da intervenção tributária direta sobre a 

distribuição primária do mercado. O horizonte problemático abrange igualmente preocupações 

consequencialistas em relação às externalidades positivas e negativas da tributação sobre a 

ordem econômica, fator que tem impactos importantes não só em termos alocativos, como 

também arrecadatórios e distributivos. Mesmo que se estruture mediante esquemas fiscais 

progressivos, a tributação pode induzir efeitos econômicos problemáticos a ponto de frustrar, 

por via reflexa, os propósitos equalizadores no longo prazo. Isso pode se dar não só por conta 

de padrões tributários excessivos ou confiscatórios, mas também da sobreposição de 

incidências tributárias; de complexidades burocráticas no cumprimento de obrigações 

principais e acessórias; da morosidade fazendária no tratamento de demandas dos contribuintes; 

da insegurança quanto aos marcos jurídicos; do elevado grau de sonegação e criminalidade 

fiscal etc. Disfuncionalidades dessa natureza se traduzem, não raro, em carga adicional ou 

excedente (“excess burden”), para além do pagamento das exações em si, o que provoca a 

chamada “perda pelo peso-morto” ou “deadweight loss” (MANKIW, 1999, p. 164), decorrente 

da indução, pela atividade tributária, de custos de distorção e custos operacionais, que incluem, 

por sua vez, custos de conformidade (monetários diretos, temporais e psicológicos) e custos de 

administração (BERTOLUCCI; NASCIMENTO, 2002; BERTOLUCCI, 2003).  

Em face dos desafios impostos ao Estado Social no séc. XXI (vide seção 1.5), a evolução 

da tributação há, pois, de ser empreendida no sentido de que o sistema tributário se torne não 

só mais progressivo e equitativo, como também mais funcional e eficiente. As implicações 



 
 

equalizadoras são, em verdade, apenas uma das dimensões institucionais a serem consideradas 

na reestruturação da tributação, que deve ter em perspectiva não só os impactos redistributivos 

diretos, como também as implicações econômicas indiretas, que são também de suma 

relevância quando se trata das questões da desigualdade sob um prisma consequencialista e 

sustentável (ZOCKUN, 2017, p. 15-16 e 45).  

Conforme Caliendo, a contemplação da justiça fiscal de modo autárquico, ou seja, 

destituída de preocupações com as consequências potenciais sobre a eficiência geral da 

economia e da sociedade pode resultar em situações ineficientes e antieconômicas e produzir 

sociedades mais injustas, desiguais e oprimidas no longo prazo. Belas intenções nem sempre 

levam a bons resultados. Enquanto um povo sem justiça é oprimido pelo poder, um povo sem 

prosperidade é escravo da miséria. Não só o princípio da justiça tributária, como também o da 

neutralidade fiscal, que visa a mitigar externalidades negativas da tributação sobre a eficiência 

do sistema econômico, são reciprocamente importantes. Hão, pois, de nortear, 

ponderativamente, mediante equilíbrios dinâmicos, as escolhas públicas em matéria de política 

tributária (CALIENDO, 2005, p. 174-176).  

Taxações demasiadamente onerosas e disfuncionais não só afrontam a propriedade 

privada, como podem, de fato, gerar externalidades proibitivas sobre a eficiência do sistema 

econômico, isto é, podem afetar negativamente o nível de poupança e a formação de capital e 

resultar em desestímulo à atividade produtiva e em exílio de recursos, fatores passíveis de 

provocar estagnação ou recessão econômica, desemprego, pobreza e crescimento da 

desigualdade. Um quadro dessa natureza será, em última análise, contraproducente no que 

concerne aos fins redistributivos. Há, portanto, sob esse viés, limites econômicos ponderáveis 

às potencialidades factuais das medidas tributárias redistributivas, que devem ser planejadas 

com equilíbrio e de maneira consequencialista. A tributação progressiva é incapaz, por si só, de 

equacionar as disparidades econômicas e, ao mesmo tempo, preservar as condições de 

possibilidade do bem-estar social numa perspectiva sustentável no longo prazo (CALIENDO, 

2013b, p. 155). 

De todo modo, tributos são meios interventivos virtualmente capazes de contribuir, em 

ponderável medida, para a redução direta e indireta de desigualdades econômicas, de sorte que 

não devem ser negligenciados no contexto das escolhas institucionais necessárias à consecução 

de metas redistributivas. Hão de ser tratados, pois, com especial atenção e criterioso 

planejamento nas diligências políticas a cargo do Estado Social no séc. XXI (PIKETTY, 2014; 

ATKINSON, 2015; RIBEIRO, 2015; AFONSO et al., 2017; MACHADO SEGUNDO, 2018).  



 
 

2.2 Desigualdade econômica e justiça tributária 

Conforme definido na seção anterior, quando a tributação onera os menos afluentes de 

forma relativamente mais gravosa, surte efeitos regressivos e agrava os níveis de desigualdade 

econômica existentes na sociedade de mercado.   

Para que a tributação opere progressivamente e possa contribuir para a redução das 

desigualdades econômicas, necessário se faz que dispense tratamento tributário mais oneroso 

para os contribuintes mais afluentes e mais brando para os menos afortunados, sobretudo, para 

os que porventura se encontrem em situação de pobreza.  

Embora a institucionalização de tratamento tributário relativamente mais gravoso para 

os contribuintes com maiores níveis de renda e de riqueza possa teoricamente induzir resultados 

promissores em termos de redução de níveis extremos de desigualdades econômicas, não se 

pode negligenciar as implicações éticas pertinentes, sobretudo, no âmbito institucional do 

Estado Social e Democrático de Direito, modelo político adotado pela Constituição de 1988 

(art. 1º68). 

A institucionalização de tratamento tributário mais gravoso para os contribuintes mais 

afluentes encontra fundamento em princípios de justiça fiscal ou carece de legitimidade? Quais 

princípios de justiça fiscal justificam essa diferenciação de tratamento? 

Antes de examinar essas questões fundamentais, importa, de todo modo, indagar se 

existe algum sentido prático em se buscar no plano da ética respostas para problemas tributários, 

tradicionalmente reconhecidos como de ordem técnica.  

A dedução de elementos de resposta para essas interrogações será realizada em duas 

subseções: i) a primeira se destina a tecer considerações preminares sobre a categoria da justiça 

tributária; e ii) a segunda examinará os princípios de justiça tributária que, conforme a 

Constituição de 1988, justificam o tratamento tributário diferenciado e mais oneroso para 

contribuintes dotados de maior capacidade contributiva. 

2.2.1 Justiça tributária 

Nesta subseção preliminar, a temática da justiça tributária será examinada em três 

tópicos, em que serão abordados os seguintes pontos: i) importância de se fundar e avaliar o 

sistema tributário com base num referencial ético de justiça fiscal; ii) afirmação prática do 

princípio da justiça fiscal como norma constitucional no contexto da cultura 

                                                           
68 “Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 

Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:” (BRASIL, 1988). 



 
 

neoconstitucionalista; e iii) centralidade do valor da equidade como componente axiológico do 

princípio da justiça fiscal. 

2.2.1.1 Teoria da Tributação Justa 

Aristóteles reconhecia no senso de “justiça” (“dikaiosyne”), na capacidade ética de 

discernir o justo do injusto, um dos traços ontológicos distintivos dos seres humanos ante os 

demais entes vivos (ARISTÓTELES, 2000, p. 146)69. Assinalava, ademais, que uma das 

“virtudes” fundamentais (“aretê”) da “vida política” (“bios politikos”) residiria na propensão 

de praticar o “justo” (“dikê”) em face da comunidade, da pólis (ARISTÓTELES, 1991, p. 96). 

Na perspectiva aristotélica, a justiça é uma virtude prática e radicaria no ser humano não só um 

“animal político” (“politikòn zôon”), como também um “animal moral” (WRIGHT, 2015).70  

De raízes helênicas, a tradição filosófica ocidental tem, de fato, reconhecido na justiça 

a “virtude racional por excelência” (PERELMAN, 1999, p. 85). 

Segundo James Madison, no plano da vida pública, a justiça constitui, por sua vez, o 

“fim” (“end”) por excelência da sociedade civil e do Estado (HAMILTON; MADISON; JAY, 

2003, p. 321).  

Para Rawls, a justiça (“justice”) figura não só entre as “virtudes primeiras das atividades 

humanas” (“first virtues of human activities”), como consubstancia “a primeira virtude das 

instituições sociais” (“first virtue of social institutions”). Por sua ascendência axiológica, a 

justiça é, segundo Rawls, uma categoria “indisponível” (“uncompromising”), da qual não se 

deve declinar seja no plano dos comportamentos individuais e das relações intersubjetivas, 

como no dos sistemas sociais institucionalizados. A noção de justiça não se restringiria, 

portanto, às disposições e atitudes pessoais (microjustiça), mas também afetaria a estrutura e a 

dinâmica distributiva sistêmica de agregados sociais (macrojustiça), de sorte a alcançar suas 

“leis e instituições” (“laws and institutions”). Nessa esteira, ante a “primazia da justiça” 

(“primacy of justice”), por mais “eficientes e bem organizadas” (“eficiente and well-

arranged”), leis e instituições devem ser reformadas e abolidas se “injustas” (“unjust”). Uma 

sociedade se encontra “bem-ordenada” (“well-ordered”) não apenas quando é planejada para 

                                                           
69 Estudos experimentais recentes têm revelado um senso de moralidade, inclusive, em animais não humanos, a 

exemplo de primatas, cães domésticos e até peixes, que reagem a certas situações de injustiça. Essas pesquisas 

sugerem que alguns comportamentos morais podem evidenciar fundamentos biológicos evolucionários. De Waal 

ressalta, de qualquer maneira, que nenhum dos animais aparenta ter, quantitativamente, maior senso de justiça do 

que os humanos (DE WAAL, 1996; DE WAAL; BROSNAM, 2012).  
70 Os termos “ética” (do grego “ethos”) e “moral” (do latim, “mores”) evidenciam inúmeros significados no mundo 

dos “jogos de linguagem”. Para os fins deste trabalho, serão empregados indistintamente em alusão a “valores ou 

padrões de correção” em face dos quais comportamentos, costumes, instituições ou normas sociais podem ser 

julgados (MACHADO SEGUNDO, 2015, p. 3). 



 
 

promover o bem de seus membros, mas também quando é efetivamente regulada por uma 

“concepção pública de justiça” (“public conception of justice”), um sentido ético-político 

partilhado e consensual, que sirva de carta fundamental da associação humana e fundamento 

dos vínculos de civilidade e de suas construções institucionais. Rawls desenvolve, por sinal, a 

sua tese da “justiça como equidade” (“justice as fairness”) justamente com o propósito de 

identificar “princípios de justiça social” (“principles of social justice”), pois, segundo assinala, 

o “objeto primário da justiça” (“primary subject of justice”) é a “estrutura básica da sociedade” 

(“basic structure of society”), ou, mais exatamente, a maneira pela qual as instituições sociais 

mais importantes distribuem direitos e deveres fundamentais e determinam a divisão dos 

benefícios e dos encargos provenientes da cooperação coletiva. Não se deve, de todo modo, 

confundir os princípios de justiça para instituições com os princípios que se aplicam a 

indivíduos e aos seus atos em determinadas circunstâncias (RAWLS, 2000, p. 3-8 e 55-56)71. 

No “O Capital no Séc. XXI”, Piketty ressalta que, em sua crítica, não almejara denunciar 

a desigualdade ou o capitalismo enquanto tais, visto que as diferenças econômicas produzidas 

na economia de mercado não seriam problemáticas ou imorais em si mesmas, mas, sim, quando 

não se justificam do ponto de vista da utilidade comum e ferem princípios de justiça social 

consolidados no imaginário das sociedades democráticas. Como condição de legitimidade 

social, as desigualdades hão de ser, portanto, úteis e justas, de modo que devem servir a 

princípios racionais, e não simplesmente à sorte das contingências arbitrárias da vida coletiva. 

Conforme Piketty, seu propósito investigativo seria, aliás, o de contribuir para o debate sobre a 

organização social, as instituições e as políticas públicas que teoricamente podem promover a 

redução de iniquidades distributivas e o desenvolvimento de sociedades mais justas. Nesse 

quadro, a concretização da justiça social demandaria instituições específicas e, segundo Piketty, 

a tributação figuraria entre as pautas prioritárias da agenda pública em busca de mais equidade 

econômica. Isso envolveria, portanto, não só questões de ordem técnica, como também 

componentes de natureza política e filosófica da mais elevada importância, já que, sem tributos, 

a sociedade não pode ter um destino comum e a ação coletiva se torna impossível (PIKETTY, 

2014, p. 37, 302, 411 e 480). 

                                                           
71 Rawls define a categoria das instituições nos seguintes termos: “Por instituição, entendo um sistema público de 

regras que define cargos e posições com seus direitos e deveres, poderes e imunidades etc. Essas regras especificam 

certas formas de ação como permissíveis, outras como proibidas; criam também certas penalidades e defesas, e 

assim por diante, quando ocorrem violações. Como exemplos de instituições, ou falando de forma mais geral, de 

práticas sociais, posso pensar em jogos e rituais, julgamentos e parlamentos, mercados e sistemas de propriedade.” 

(RAWS, 2000, p. 58). 



 
 

De modo análogo, para Tipke, a análise da tributação na perspectiva da ética pública é 

indispensável, já que, sem tributos, “não há como construir um Estado, nem o Estado de Direito, 

nem muito menos algum Estado Social” (TIPKE, 2012, p. 13). 

Michel Bouvier se coloca, por sua vez, a indagação filosófica a respeito da efetiva 

possibilidade de existirem tributos ideais (“impôt ideal”). Em face dessa interrogação, chega à 

conclusão de que a chave do problema reside na questão da “legitimidade do poder fiscal” 

(“légitimité du pouvoir fiscal”), que se define em meio aos laços sociais que se constroem 

concretamente entre indivíduos e o Estado em torno da tributação (“lien social”). A 

“legitimidade fiscal” (“légitimité fiscale”) oscila, por sua vez, conforme o “ar do tempo” (“air 

du temps”), tanto que, ao longo dos Trinta Gloriosos, tributos gozavam de razoável legitimidade 

econômica e social, enquanto que, a partir dos anos 1970, passaram a ser denunciados como 

“antieconômicos” por um “antifiscalismo doutrinal particularmente vigoroso” patrocinado por 

grupos ultraliberais. Tributos bons não são meras “utopias fiscais”; são, sobretudo, tributos 

socialmente reconhecidos como legítimos numa dada comunidade de contribuintes 

historicamente situada (BOUVIER, 2002).  

A idealidade de um modelo tributário não deve ser examinada, portanto, de forma 

divorciada da realidade prática da comunidade a que se reporta, como exercício de pura 

abstração metafísica. Os “princípios de legitimação” são ferramentas analíticas e críticas acerca 

do poder fiscal do Estado que emergem da consciência ética da sociedade acerca da tributação 

ideal num dado contexto histórico (MORAIS JUNIOR, 2014, p. 9-11; MACHADO 

SEGUNDO, 2015, p. 9).  

O reconhecimento comunitário da legitimidade do exercício do poder fiscal depende, 

por seu turno, da satisfação de certos condicionantes políticos, sociais, jurídicos e 

administrativos. A título exemplificativo, à luz dos imperativos gerais de legitimação das 

sociedades democráticas contemporâneas, a tomada das decisões tributárias fundamentais deve 

ser empreendida por órgãos representativos democraticamente constituídos; os ordenamentos 

tributários devem ser claros, simples e práticos e devem comportar garantias assecuratórias dos 

contribuintes, inclusive, de porte constitucional, em face do poder de tributar e de eventuais 

arbitrariedades da Administração Fazendária, de forma a propiciar segurança jurídico-fiscal; e 

a máquina administrativa deve operar com eficiência e transparência. Além desses fatores, um 

dos determinantes sociais imediatos da legitimidade material da tributação reside, na 

perspectiva de Bouvier, na consciência pública de sua justiça (BOUVIER, 2002). Há muito se 

reconhece, de fato, que o sistema tributário há de levar em consideração a justiça, a moralidade 

política (SELIGMAN, 1908; MURPHY; NAGEL, 2005, p. 16). 



 
 

Conquanto a qualidade da tributação não se esgote em aspectos éticos (GUTMANN, 

2002, p. 9), razões morais ligadas ao ideal de justiça têm, de fato, influenciado profundamente 

o modo como são concebidos, criticados e aperfeiçoados sistemas tributários concretos ao longo 

dos tempos. Imposições tributárias carentes de fundamentação ética afetam sentimentos morais, 

sensibilizam representações axiológicas de justiça e podem induzir grandes inquietações e 

tensões sociais, inclusive, com a irrupção de movimentos de resistência fiscal (CALIENDO, 

2018).  

Motivos de injustiça fiscal influenciaram, por exemplo, a revolta experimentada na 

Inglaterra medieval do séc. XIII em face da tributação despótica do Rei João Sem Terra (King 

John Lackland), do que resultou a Magna Charta Libertatum, de 1215, que vedou, nos itens 14 

e 15, a possibilidade de instituição de tributos sem o “consentimento geral do reino” (“commune 

consilium regni”) e destituídos de caráter “razoável” (“racionabile”). De modo análogo, 

decodificadas no lema “no taxation without representation”, razões de ética tributária 

marcaram espaço nos movimentos de insurgência colonial que tomaram curso na América do 

Norte nos séculos XVIII e XIX, em especial, a Boston Tea Party, de 1773, e a American War 

of Independence, deflagrada em 1775. Insatisfações dessa natureza também estiveram presentes 

no contexto da Révolution Française, de 1789, que derrubou o Ancien Régime, aboliu os 

privilégios fiscais da nobreza e do clero e instituiu um regime fiscal universal e moderno, bem 

como nas revoltas brasileiras da Inconfidência Mineira, de 1789, e da Revolução Farroupilha, 

que transcorreu de 1835 a 1845 (CALIENDO, 2018). Segundo Piketty, no cerne de 

transformações políticas importantes dessa natureza, encontra-se invariavelmente uma 

“revolução fiscal” (PIKETTY, 2014, p. 480).  

Embora não seja fácil definir seu conteúdo e pressupostos, a legitimidade social do 

poder fiscal é, de fato, um fator de suma relevância, uma vez que reflete uma aceitação íntima 

da população em relação à tributação e evita resistências desestabilizadoras contra exigências 

tributárias injustas, que podem assumir a forma de tumultos, revoltas ou guerras (TIPKE, 2012, 

p. 17), bem como de fugas para o estrangeiro ou de fraudes (BOUVIER, 2002, p. 20).  

Na categorização de Michael Walzer (2003), a “esfera da justiça” (“sphere of justice”) 

que se relaciona diretamente ao modo de estruturação e de funcionamento do sistema tributário, 

em particular no que tange à repartição dos pertinentes ônus e benefícios fiscais, denomina-se, 



 
 

por seu turno, de “justiça tributária”, ou mesmo de “justiça fiscal” (stricto sensu), especial 

dimensão da “justiça política”72.  

Na perspectiva do modelo rawlsiano, a justiça tributária se insere no horizonte ético da 

justiça social, de forma que se reporta à “estrutura básica da sociedade”, às suas “leis e 

instituições fundamentais”. Em sua “A Theory of Justice”, Rawls trata, inclusive, de questões 

ligadas à justiça tributária em termos de justiça distributiva (RAWLS, 2000, p. 307-308).  

Sob o prisma do direito, Tipke e Yamashita assinalam que cada ramo jurídico possui 

princípios específicos de justiça, conforme a finalidade da particular regulação normativa, de 

modo que se pode falar em “justiça adequada à matéria”. A justiça fiscal seria, nessa esteira, o 

referente ético do direito tributário (TIPKE; YAMASHITA, 2002, p. 21; TIPKE, 2012, p. 16). 

Estudos acadêmicos referentes à moralidade tributária do Estado, à dimensão ética do 

poder de tributar, como vetor de “concepção” (“tax design”), de “consentimento” (“consente”) 

e de reforma (“tax reform”) da política fiscal têm sido, por sua vez, desenvolvidos no domínio 

da chamada “Teoria da Tributação Justa” (“Theory of Just Taxation”), que envolve, em verdade, 

diversos modelos teóricos acerca dos pressupostos éticos de uma tributação ideal ou legítima. 

Nesse campo de reflexão, a despeito da pluralidade de concepções, converge-se para a tese 

básica de que a justiça fiscal se afirma como princípio fundamental da tributação, de maneira 

que a estruturação e o funcionamento das matrizes tributárias devem se dar de modo 

socialmente justo. No cerne das preocupações epistêmicas e críticas da Teoria da Tributação 

Justa, reside a questão fundamental a respeito da justificação ou legitimidade da estrutura 

tributária à luz de princípios de justiça fiscal. Na composição desse domínio teórico, há 

importantes contributos doutrinários providos por Klaus Tipke, Douglas Yamashita, Liam 

Murphy, Thomas Nagel, Ricardo Lobo Torres, João Ricardo Catarino, Paulo Caliendo etc, 

conquanto também possam ser colhidos elementos pontuais em alguns pensadores clássicos, 

como Adam Smith, John Stuart Mill, Seligman, Henry Simons, J. K. Galbraith, I. Fisher e J. M. 

Keynes (GROVES, 1974).  

Consoante Caliendo (2005, p. 159 e 170-171), o Estado Democrático de Direito 

constitui organização política que ascende o indivíduo da servidão para a cidadania e em que o 

poder, inclusive, o “poder de tributar” (“jus impositionis”), não se define numa perspectiva 

imperativista, como um dado inquestionável ordenado à luz do princípio da soberania (“jus 

                                                           
72 Conforme Torres, especial dimensão da justiça política, a justiça fiscal abrange simultaneamente a justiça 

orçamentária, a tributária e a financeira (TORRES, 2005, p. 113-114). Neste trabalho, as expressões “justiça 

tributária” e “justiça fiscal” estão sendo empregadas como sinônimas. 



 
 

imperii”). Na dogmática imperativista73, a soberania se afirma como critério por excelência de 

justificação tributária, de modo que a relação exacional é representada, pelo lado do Estado, em 

termos de exercício vertical do poder de imposição e, pelo lado dos contribuintes, simplemente 

como um feixe de deveres gerais de submissão e de concorrência para o sustento público. Nesse 

quadro, os tributos são interpretados como pura expressão soberana de poder-dever ou, no 

discurso juspositivista, simples derivação da normatividade tributária, da vontade normativa do 

Estado, sob pena de sanção (CALIENDO, 2005, p. 170-175; CALIENDO, 2012, p. 157).  

Na ambiência institucional do Estado Democrático de Direito, necessária se faz que a 

justificação moral da razão de ser da tributação se paute por fundamentos persuasivos 

substanciais que embasem e limitem o exercício do poder de tributar, a obrigatoriedade das 

normas tributárias e o dever fundamental de pagar tributos. Quais as formas mais justas de 

imposição do dever de pagar tributos? Quais são os tributos, hipóteses de incidência, bases de 

cálculo, alíquotas, deduções etc mais justos? O sistema tributário vigente é justo? Promove uma 

repartição equitativa dos encargos fiscais entre os contribuintes, que suportam apenas a parcela 

justa do peso fiscal do Estado? Há iniquidades fiscais em que aspectos da matriz tributária? 

Entre inúmeras outras interrogações, questões dessa natureza denotam a suma relevância da 

ideia da justiça fiscal na formulação da política tributária numa democracia (VASCONCELOS, 

2012, p. 79).  

Nesse quadro institucional, a tributação há de operar como mecanismo de promoção da 

justiça, de forma que se paga tributo para financiar uma esfera pública justa que concretize os 

direitos fundamentais e os objetivos comunitários mais caros, o que há de se projetar sobre a 

legislação, a administração e a jurisdição fiscais. No plano das representações institucionais, a 

relação tributária não se exaure, portanto, numa relação de poder, num mero sacrifício, numa 

simples subtração coativa de recursos econômicos do domínio privado (NABAIS, 2015, p. 

185). Envolve, em verdade, um exercício de “cidadania fiscal” e de “solidariedade fiscal”, que 

pressupõem adesão moral dos indivíduos às contingências tributárias da vida pública e um voto 

cívico de consentimento em prol da construção e da preservação das condições ambientais de 

dignidade, liberdade e igualdade. Catarino (2008, p. 406) assinala, a propósito, que o “primado 

da justiça” se afirmou como um “valor estruturante das sociedades contemporâneas” e se deve 

manter vivamente interessado em conhecer como efetivá-lo, sobretudo, quanto se trata de 

extrair dos contribuintes contributos para o financiamento dos préstimos públicos destinados à 

                                                           
73 O modelo imperativista de representação tributação foi empregado, v.g., na doutrina da dinâmica tributária ou 

do procedimento impositivo desenvolvida na Escola de Roma por Gian Antonio Micheli, Augusto Fantozzi, 

Franco Gallo, Andréa Fedele, Pérez de Ayala e Eusebio González (TORRES, 2003). 



 
 

comunidade. Demais disso, o sistema jurídico dessas sociedades se funda em razões de ética 

material, de modo que a justiça participa do seu algoritmo básico de normação, interpretação e 

argumentação. No núcleo axiológico que cristaliza o ideal de justiça fiscal, residem as razões 

primeiras que enlaçam moralmente cidadão, sociedade e Estado em torno da tributação; que 

expõem fraturas entre a legitimidade e a legalidade do sistema tributário institucionalizado, 

entre o “justo” (“ius”) e o “legal” (“lex”); e que tencionam no sentido de sua correção material, 

ética (CALIENDO, 2005, p. 159-160 e 156-175; CALIENDO, 2012, p. 158 e 175). Não basta 

que o tributo seja legal; é necessário que seja também justo (SAINZ DE BUJANDA, 1963, p. 

181).   

No plano da Teoria do Direito, Caliendo adota a compreensão de que o direito foi 

instituído como poderoso instrumento de solução de conflitos sociais, mas tendo a justiça como 

referencial ético, inclusive, do direito tributário. Como ponto de confluência prudencial entre a 

axiologia, a normatividade e a facticidade, uma teoria sistemática e crítica do fenômeno 

jurídico-tributário pressupõe necessariamente uma teoria da justiça. A justiça fiscal constitui 

não só fator de justificação moral da tributação, como também fonte de respostas para as 

interrogações fundamentais acerca do por que seguimos normas tributárias voluntariamente, 

isto é, das razões persuasórias que, independentemente da coação estatal, motivam os partícipes 

do sistema jurídico a obedecerem signos intemporais programados normativamente 

(CALIENDO, 2005, p. 159-196; CALIENDO, 2012, p. 157-160 e 171-175; 2015; CALIENDO, 

2017a, p. 84-104, 171 e 449; FEITAL, 2018, p. 54). Esse aspecto da normatividade se insere, 

aliás, no espectro categorial do que Hart denominava de “ponto de vista interno das normas” 

(HART, 2009, p. 115-118).74 Hugo Segundo assinala, outrossim, que o desprezo quanto ao 

papel da ética nas relações tributárias pode levar não só à corrosão da legitimidade da tributação, 

                                                           
74 Hugo Segundo defende a conveniência de se investigar acerca da legitimidade moral do dever tributário, 

conquanto assinale que análises no campo da ética nas relações tributárias a respeito dos fundamentos substanciais 

da obrigatoriedade das normas impositivas têm sido pouco empreendidas pelos que se ocupam da tributação, 

sobretudo, no séc. XX. Sugere, então, que talvez isso decorra do fato de situar-se o assunto em zona de fronteira 

entre o Direito e a Filosofia, o que pode ter levado tributaristas a tangenciá-lo, por ser demasiadamente filosófico, 

e os filósofos a se distanciarem dele, por considerarem a tributação assunto demasiadamente árido e técnico 

(MACHADO SEGUNDO, 2015, p. 2). Daniel Gutmann (2002, p. 7) enfatiza igualmente a necessidade de uma 

“philosophie de l´impôt”, de reflexões a respeito da “justice substantielle de l´impôt”, mas também reconhece as 

dificuldades envolvidas na temática (“Hélas, comme il semble difficile de jouer le jeu” – numa tradução livre: “ai 

de mim, como é difícil jogar o jogo) e ressalta o contraponto de perspectivas entre fiscalistas, adaptados a uma 

“ciência dura” (science dure), e filósofos, atraídos por “especulações reputadas macias” (spéculation réputée 

molle); encontro que tem sido adiado pela complexidade e pela natureza técnica da tributação. Nesse quadro, a 

resistência ou a indignação em face dos absurdos de uma tributação ilegítima expõe a necessidade de justiça, 

melhor convite à reflexão acerca dos fundamentos morais do dever de pagar tributos. Para aqueles que a procuram, 

a justiça apela, de todo modo, pela filosofia, que ainda permanece como tabu para o direito fiscal (“tabou du droit 

fiscal”). Na defesa de uma “visão holística da atividade tributária”, Feital (2018, p. 52) também defende um 

“retorno à filosofia”, em busca da análise “sob o ângulo da justiça fiscal”. Ainda a esse respeito, Tipke (2012, p. 

15) ressalta que o secundário não deve preterir o principal.   



 
 

como à própria perda da juridicidade dos instrumentos fiscais (MACHADO SEGUNDO, 2015, 

p. 2-3). 

Na esteira da virada ética, hermenêutica e linguística vivenciada no contexto da cultura 

neoconstitucionalista desde meados do séc. XX, o princípio da justiça fiscal figura, ademais, 

não só como princípio constitucional estruturante do sistema tributário, mas também como 

postulado interpretativo das normas jurídicas tributárias e unidade material de suporte 

garantidora de consistência, coerência e conformidade argumentativa no discurso jurídico-

tributário. No circuito jurídico, a justiça tributária opera, dessarte, como critério seletor de 

conteúdos normativos da estrutura sintática das normas jurídicas e, portanto, como elemento 

constitutivo do direito tributário, que tem por fim último a concretização de certos valores 

fundamentais constitucionalmente tutelados. Predicados de justiça fiscal evidenciam, pois, 

profunda ressonância sobre o raciocínio jurídico teórico e prático, de forma que não pertencem 

apenas ao plano axiológico, mas também ao plano deontológico (CALIENDO, 2005, p. 159-

196; CALIENDO, 2012, p. 157-160 e 171-175; 2015; CALIENDO, 2017a, p. 84-104, 171 e 

449). 

À luz da dogmática jurídica contemporânea, as normas impositivas não se esgotam em 

si mesmas, não são autojustificadas, nem o direito é dessubstantivado e reflexivo. Não se pode 

estudar analiticamente o direito tributário em sua devida complexidade fenomênica, em sua 

totalidade ou integridade sistêmica e profusão qualitativa de significados, sem referência ao 

problema primeiro e mais elevado da justiça fiscal, sob pena de se obliterar suas motivações 

políticas e, assim, ocultar suas deficiências éticas (FEITAL, 2018, p. 53). Diversamente do 

preceituado sob o paradigma juspositivista, marcadamente formalista, o problema da justiça 

fiscal não se qualifica, portanto, como metajurídico. Trata-se de temática que participa do 

horizonte epistemológico da normologia tributária, isto é, do estudo das normas jurídicas 

tributárias, entendidas como estruturas funcionais que respondem a fundamentos éticos 

(CALIENDO, 2005, p. 159-196; CALIENDO, 2012, p. 157-160 e 171-175; 2015; CALIENDO, 

2017a, p. 84-104, 171 e 449).  

Conforme Feital (2018, p. 53-54), sob o argumento da suposta neutralidade ou 

amoralidade científica, a desconsideração epistêmica dos fundamentos materiais de justiça 

fiscal por meio de ortodoxias tecnicistas escamoteia, nas estrelinhas do discurso racional, 

assunções ou parcialidades morais, posições ideológicas não confessadas e comprometidas com 

a perenização de stablishments jurídicos construídos em meio às lutas políticas. Essa postura 

doutrinária deve ser objeto de desnudamento crítico por meio de teorias sistêmicas da tributação 

que tenham em perspectiva esquemas referenciais transparentes de justiça fiscal. De modo 



 
 

análogo, Derzi e Magalhães (2017, p. 76) assinalam que existe, como observa Habermas (1996, 

p. 133), uma relação interna entre direito e política que torna cada vez mais evidente a 

necessidade de superação de análises jurídicas meramente descritivas, supostamente neutras ou 

isentas em relação aos valores morais e aos seus juízos axiológicos. Demanda-se, no plano do 

saber jurídico, uma mudança paradigmática rumo a uma maior aproximação entre filosofia, 

prática forense, ética, economia e política em geral, na tentativa de melhor fundamentar a 

produção legítima do direito, inclusive, do direito tributário75. 

Consoante Tipke e Yamashita, o dever de pagar tributos não se confunde com uma mera 

imposição de sacrifício. É, em verdade, um dever fundamental de contribuir para que o Estado 

possa cumprir suas tarefas no interesse do proveitoso convívio de todos os cidadãos, um dever 

ético-político e solidário (TIPKE; YAMASHITA, 2002, p. 15). De modo análogo, Casalta 

Nabais (2015, p. 185) assinala que o tributo “não pode ser encarado nem como um mero poder 

para o Estado, nem simplesmente como um mero sacrifício para os cidadãos, mas antes como 

o contributo indispensável a uma vida em comum e próspera de todos os membros da 

comunidade organizada em Estado”. Murphy e Nagel (2005, p. 201) definem os tributos como 

“meios de obtenção de receita para o fornecimento de bens e serviços públicos e para a 

promoção da justiça econômica”. O direito tributário não afeta, portanto, apenas a relação 

contribuinte-Estado, mas também a relação dos cidadãos uns com os outros (TIPKE; 

YAMASHITA, 2002, p. 15). Esse aspecto denota a importância de se analisar criticamente a 

tributação numa perspectiva ética, à luz de elementos relativos ao agir moral-impositivo do 

Estado e ao agir moral-tributário do contribuinte, à sua mentalidade, cultura ou mesmo virtude 

tributária (TIPKE, 2012, p. 7). 

Tipke e Yamashita sustentam ainda que o direito tributário do Estado de Direito em sua 

concepção material não é, ademais, um direito técnico de conteúdo qualquer, mas ramo jurídico 

orientado por valores. Na ausência de princípios de justiça, a consciência jurídica perde 

referencial e passa a ser atormentada por conteúdos legais arbitrários. A despeito de ser um 

                                                           
75 Misabel e Magalhães (2017, p. 76) predicam ainda que “O entrelaçamento entre filosofia do direito, moral e 

política sempre foi destacado pelos mais diversos constitucionalistas, tanto aqui quanto alhures (Hart Ely, Santiago 

Nino, Roberto Gargarella, Frank Michelman, Michel Rosenfeld, Sanford Levinson, Mark Tushnet, Bruce 

Ackerman, Jack Balkin, Cass Sunstein, Adrian Vermeule, Gomes Canotilho, Paulo Bonavides, entre outros). No 

âmbito do direito tributário, todavia, essa mudança paradigmática parece ter sido menos sentida, visto que grande 

parte da doutrina ainda se mantém distante de discussões essenciais à democracia constitucional (como a 

concretização de direitos fundamentais de viés positivo, a realização dos ditames da justiça socioeconômica, a 

justificação político-moral da tributação). Nesse sentido, vide Greco; Godói (2005); Vasconcellos Neto; Cruz 

(2009). Aliás, um dos raros livros que tentam aplicar, de forma sistemática, a teoria democrática e a filosofia 

político-jurídica ao direito tributário é Menéndez (2001). Para exames mais atuais da relação entre tributação e 

filosofia, vide Derzi (2014); Batista Júnior; Oliveira; Magalhães (2015a) e Batista Júnior; Oliveira; Magalhães 

(2016).” 



 
 

conceito valorativo altamente indeterminado, a justiça figura como o conceito mais 

fundamental do direito (e o mais abstrato) e é na justiça fiscal que reside o valor supremo da 

comunidade de contribuintes e do Estado e a fonte da moral tributária que informa a tributação 

justa. Na concepção social de justiça fiscal, repousa o substrato da ética pública que anima o 

comportamento dos contribuintes e do Estado e consolida, nessa dialética, a legitimidade do 

sistema tributário. Estados de Direito dessa natureza são eticamente vinculados e, no exercício 

de atos ponentes de normas no quadro do sistema, são obrigados a positivar direito justo, 

inclusive, direito tributário justo (TIPKE; YAMASHITA, 2002, p. 15-16, 20 e 22; TIPKE, 

2012, p. 14). 

Nessa linha de compreensão, a tributação não encontra, portanto, lastro apenas no poder 

soberano, nem é passível de ser justificada em termos meramente formais, simplesmente à luz 

do ordenamento positivo estatal, de seus deveres e sanções. Caso contrário, o custo de 

arrecadação se tornaria proibitivo ou o tributo se traduziria em desestímulo ao trabalho, ao 

capital e à poupança. Seu principal fundamento, sobretudo, no contexto institucional do Estado 

Democrático de Direito, reside, em verdade, na matriz axiológica que sublima a concepção 

pública de justiça fiscal (CALIENDO, 2005, p. 175; CALIENDO, 2012, p. 157-158). Essa 

exigência ética se manifesta, ademais, de maneira mais pronunciada no que concerne aos 

impostos, cuja marca distintiva repousa na ausência de contrapartida direta perceptível 

individualmente e numa solidariedade geral e difusa que se amalgama fundamentalmente na 

justiça de suas finalidades e critérios (FEITAL, 2018, p. XVIII). Embora as pessoas nem sempre 

concordem quanto ao que é justo e o que não é, todos percebem, de fato, que a questão da justiça 

se apresenta de maneira crua e imediata na definição de um sistema tributário, sobretudo, 

quando suportam as implicações concretas de injustiças fiscais (MURPHY; NAGEL, 2005, p. 

5). Qualquer teoria normativa da tributação conta com um conjunto de pressupostos ou juízos 

de valor (HOFFMANN; PAYERAS; 2009, p. 766). 

O conceito de justiça adotado nessa tradição filosófica corresponde à definição de Ilmar 

Tammelo (1977, p. 42-45), segundo a qual a justiça é, no fundo, um princípio ou estrutura de 

princípios cuja função é a de fundar uma ordem legítima e estabelecer ou manter o equilíbrio, 

sobretudo, no tocante às relações humanas. É nesse sentido que Rawls define o “conceito de 

justiça” em termos de “conjunto de princípios” e desenvolve uma “concepção de justiça”, ou 

melhor, de “justiça social” ou de “justiça distributiva”, associada à atribuição de direitos e 



 
 

deveres básicos e à determinação do que se considera como repartição adequada dos benefícios 

e dos encargos da cooperação social (RAWLS, 2000, p. 6)76.  

A hierarquia entre um ou mais princípios fundamentais e os subprincípios deles 

derivados forma a “arquitetura da justiça”, que deve ser, de todo modo, “adequada à realidade” 

(TIPKE, 2012, p. 15-17). Direito justo pressupõe, portanto, “princípios de justiça” (TIPKE; 

YAMASHITA, 2002, p. 20), cuja busca racional demanda a imersão no contexto cultural do 

qual derivam (TIPKE, 2012, p. 15-17). 

No plano abstrato da filosofia dos valores, inserida no paradigma epistêmico da pós-

modernidade, marcado pela liquidez dos saberes e pelo postulado do relativismo axiológico, 

inexiste, de todo modo, uma concepção objetiva e absoluta para o “conceito de justiça”, que é 

valorativamente aberto, inclusive, no que concerne à justiça fiscal. Inexiste, pois, uma “visão 

geral e abrangente” que, por si mesma, possa fornecer um fundamento “publicamente aceitável” 

para a justiça (RAWLS; TCHOUDNOWSKY, 1988; GOYARD-FABRE, 2007, p. 315). 

As concepções de justiça são, ademais, “contexto-dependentes” (“context-dependents”) 

e podem assumir incontáveis sentidos no espaço e no tempo, não necessariamente por 

impossibilidade de dedução racional de princípios conceituais generalizáveis, mas, sobretudo, 

devido às múltiplas interpretações e aplicações desses princípios lapidadas por padrões culturais 

específicos (KONOW, 2001; BOUVIER, 2002, p. 19; CALIENDO, 2005, p. 169 e 173-174; 

VASCONCELOS, 2012, p. 73; BUFFON; MATOS, 2015, p. 142). Conforme Sheffrin (1994), 

as “percepções de justiça” (“perceptions of fairness”) da opinião pública são, inclusive, vo-

láteis, imperfeitamente construídas diante do conhecimento limitado sobre a realidade e 

suscetíveis à influência de ideologias e lobbies. 

Conforme Tipke e Yamashita (2002, p. 21), positivistas relativistas estritos negam, 

nesses termos, a possibilidade de se promover, à luz de métodos racionais, cognições neutras 

sobre questões de justiça, dado que, a seu ver, envolveriam fundamentalmente juízos de valor 

representativos de confissões subjetivas, meros sentimentos pessoais de ordem valorativa, 

expressões emocionais. Nesses termos, enxergam um obstáculo epistemológico intransponível 

                                                           
76 Para os fins deste trabalho, os termos “conceito” e “concepção” não são tratados como sinônimos, na esteira da 

distinção de Gallie (1956). A categoria do “conceito” se refere a ideias regulativas, a exemplo dos conceitos de 

justiça social e de democracia, que podem acomodar em seu âmbito semântico pontos de vista controversos, o que 

rende ensejo a distintas concepções. Exemplificativamente, apesar do título “o conceito de direito”, Hart (2009) 

pretendeu, em verdade, desenvolver uma “concepção” hartiana, de viés positivista, sobre o “conceito de direito”, 

que comporta várias concepções. É nesse sentido que Rawls predica que “Assim, parece natural pensar no conceito 

de justiça como sendo distinto das várias concepções de justiça e como sendo especificado pelo papel que estes 

diferentes conjuntos de princípios, essas diferentes concepções, têm em comum. Desse modo, os que defendem 

outras concepções de justiça podem ainda assim concordar que as instituições são justas quando não se fazem 

distinções arbitrárias entre as pessoas na atribuição de direitos e deveres básicos e quando as regras determinam 

um equilíbrio adequado entre reivindicações concorrentes das vantagens da vida social.” (RAWLS, 2000, p. 6).  



 
 

ao tratamento da justiça como objeto cognoscente. Em virtude da vacuidade e da relatividade, 

questionam, assim, a possibilidade de racionalização objetiva e a validade científica do conceito 

de justiça. 

Embora sejam empreendimentos cooperativos que visam à consecução de vantagens 

mútuas, as sociedades e as suas instituições são, de fato, tipicamente marcadas por distintos 

sistemas valorativos, bem como por profundos desacordos morais e conflitos de interesses, 

sobretudo, no tocante à distribuição dos benefícios e dos encargos da vivência coletiva, o que 

envolve, no que concerne ao sistema jurídico, a atribuição de direitos e de deveres. Esses fatores 

antagonizam, ademais, não só posições entre particulares, como também entre estes e o Estado. 

Principalmente em comunidades multiculturais, os paradoxos da vida coletiva e a diversidade 

de identidades axiológicas se traduzem, por outro lado, em heterogêneas e incomensuráveis 

concepções de justiça. A realidade plural dificulta, pois, a formação de consensos sociais e de 

pactos políticos a respeito dos princípios éticos informativos da concepção pública geral de 

justiça que norteará a ordenação global da sociedade e o funcionamento prático das instituições 

sociais (RAWLS, 2000, p. 4-7).  

Na particular esfera da justiça fiscal, esses complicadores na construção de consensos 

também envolvem controvérsias importantes na definição e na escolha dos princípios de justiça 

tributária e dos modelos técnicos mais justos de tributação (BOUVIER, 2002, p. 19; LEFEVRE, 

2016). Essa problemática se reveste, aliás, de especial complexidade quando se tem em 

perspectiva que os sistemas impositivos são instituídos numa trama política marcada por 

acirradas disputas sociais na dialética pelo controle e pela disciplina do poder de tributar 

(BALEEIRO, 2008, p. 232). As divergências se intensificam, ademais, em contextos de 

concorrência fiscal nacional e internacional (DERZI, 2014, p. 39), em que, desejosos pela 

modicidade dos tributos que lhes amputam parcelas da renda e da riqueza, grandes atores 

econômicos negociam avidamente seus interesses junto às instâncias deliberativas do Estado 

no sentido de limitarem a sua contribuição ao “estritamente necessário” (“strict nécessaire”), 

quer do ponto de vista doméstico, quer externo (GUTMANN, 2002, p. 10; FEITAL, 2018, p. 

XVIII). 

Conquanto o conceito de justiça seja indeterminado e não evidencie, portanto, conteúdo 

peremptoriamente resoluto, infenso a desacordos axiológicos e a perspectivas incomensuráveis 

entre si, suas concepções são perfeitamente determináveis. A despeito das complicações 

envolvidas, a heterogênea gama de direções ético-culturais em torno da ideia do justo não 

bloqueia de forma absoluta a possibilidade factual de interlocução dialógica e a composição 

política de consensos parciais a partir de denominadores axiológicos comuns, ou mesmo da 



 
 

conciliação de antagonismos. Nesses termos, em meio à dialeticidade das posições morais 

relativas quanto à vida ético-política, há condições de possibilidade e de validação de 

concepções consensuais para fins pragmáticos. É viável, portanto, a delimitação, no complexo 

campo dos axiomas valorativos de uma sociedade, de convergências mínimas na hierarquização 

de certos valores essenciais por meio de “equilíbrios ponderados” (GOYARD-FABRE, 2007, 

p. 315) e a consolidação de termos comuns de justiça através de “consensos por coincidência 

parcial” (RAWLS; TCHOUDNOWSKY, 1988).  

No plano político-jurídico, o conceito de justiça não aponta, portanto, para o deserto, 

não flutua no vácuo, não incorre em niilismo semântico, nem carece de funcionalidade enquanto 

ferramenta prática de justificação moral. A dificuldade de fazer justiça não constitui, ademais, 

razão alguma contra o se fazer o que se puder nesse sentido (MILL, 1988c, p. 155). Não convém 

renunciar as esperanças na busca racional por referenciais práticos de justiça (PERELMAN, 

1999, p. 85), que podem teoricamente servir como parâmetro para o julgamento e o 

aperfeiçoamento de políticas públicas e do direito posto, que nunca devem perder de vista o 

sentido dos valores (MACHADO SEGUNDO, 2010, p. 137). 

No plano epistemológico, a pluralidade de razões a respeito do problema da justiça não 

o torna insolúvel, uma vez que não obstaculiza a possibilidade de um “mínimo de significação” 

(VASCONCELOS, 2012, p. 73), um “mínimo de intersubjetividade” (MACHADO 

SEGUNDO, 2015, p. 7). É plausível, pois, ancorar o debate racional numa zona de interseção 

ou ponto de tangência em busca de predicados éticos gerais pretensamente verdadeiros, de sorte 

que, no campo do pensamento filosófico, é perfeitamente válido o desenvolvimento de 

“epistemologias morais” em torno do conceito do justo (ZIMMERMAN, 2010). 

A despeito do “fato do pluralismo” (RAWLS; TCHOUDNOWSKY, 1988), que deve 

ser levado em conta em toda teoria da justiça (GOYARD-FABRE, 2007, p. 315), num nível 

mais concreto e pragmático de abordagem, é possível maturar concepções unificadoras de 

justiça por meio de procedimentos institucionalizados de escolha pública (TIPKE, 2012, p. 17). 

Através de mecanismos dessa natureza, “princípios tributários objetivamente justos” (TIPKE, 

2012, p. 17) podem ser positivados pelo conjunto da sociedade sem que se tenha de recorrer a 

evocações transcendentais de universos metafísicos (GOYARD-FABRE, 2007, p. 316). 

Especialmente sob as condições institucionais de “democracias constitucionais modernas”, é 

perfeitamente viável a “unidade social” em torno de uma “concepção política da justiça”. Em 

torno dessa matriz reguladora, é factível a integração de ideais e a ordenação de valores no seio 

da “cultura pública”, sede em que se define o “conteúdo comum no qual todos se reúnem”, que 



 
 

se traduz política e juridicamente nos “objetivos que uma Constituição deve alcançar” e nos 

“limites que ela deve se impor” (RAWLS; TCHOUDNOWSKY, 1988, p. 3, 7, 11 e 16). 

Com efeito, valores e fins constitucionalmente objetivados e positivados por um povo 

plural através de congregações morais mediatizadas pelo sistema político, sobretudo, em 

regimes democráticos, representam justamente o alinhamento básico, a síntese dialética, em 

torno de premissas éticas axiais. Decanta-se, nesse contexto, um “consenso sobreposto” 

(RAWLS, 2000, p. 4-7), um “consenso ético fundamental” (TIPKE, 2012, p. 20) sob a forma 

de “consenso constitucional” (BUCHANAN; TULLOCK, 1962), que, acima das diferenças 

particulares, estabiliza um mínimo de compromisso axiológico e teleológico em torno da 

“concepção pública do justo” (RAWLS, 2000, loc. cit) e enraíza um sentido empírico de 

“justiça adequada à realidade”, uma “ética da Constituição” (TIPKE, 2012, p. 16-17 e 20).  

Resultante política de divergências inevitavelmente profundas, essa reserva básica de 

princípios supremos se funda, pois, no consenso público, e não em compromissos doutrinais 

abstratos (GOYARD-FABRE, 2007, p. 316). Em termos políticos, a concepção pública do justo 

se aglutina, ademais, na materialidade da Constituição, matriz concreta que encarna a “sintaxe 

normativa da ética política” (GOYARD-FABRE, 2007, p. 316-317), de forma que se pode 

vislumbrar, nas entrelinhas constitucionais de um povo, uma referência de “justiça 

constitucional” capaz de informar substancialmente todo o sistema político-jurídico. No séc. 

XXI, é, portanto, perfeitamente factível perseguir, em termos político-jurídicos, a “realização 

duma justiça relativa”, a concretização de uma “justiça realizável” (NABAIS, 2015, p. 187), 

que encontra na Constituição a “sede valorativa do nosso tempo” (CUNHA, 2008, p. 85).  

Sem enveredar no espaço etéreo das metafísicas de viés jusnaturalista, reafirma-se, 

nessa perspectiva, a compreensão do sistema tributário como estrutura institucional vinculada 

ética e constitucionalmente. Concebe-se, assim, o sistema tributário como complexo 

institucional destinado a conformar condutas intersubjetivas no sentido da realização, em última 

instância, de valores e fins socialmente cristalizados na concepção constitucional de justiça 

pública, que lhe serve de referente ético e que deve imantar toda a atividade fiscal do Estado e, 

portanto, toda a tributação (CALIENDO, 2005, p. 169 e 173-174; CALIENDO, 2012, p. 167 e 

170).  

2.2.1.2 Tributação justa na perspectiva neoconstitucionalista 

Experiências políticas sob regimes totalitários vivenciadas por diversos povos europeus 

na primeira metade do séc. XX suscitaram reflexões filosóficas importantes sobre as conexões 

instrumentais do direito não só com o poder, mas também com a ética. Novos desenvolvimentos 



 
 

teóricos passaram a propagar uma revisão de postulados do pensamento jurídico no sentido de 

uma “volta aos valores” (BARROSO, 2010, p. 278-279), de uma “retomada do problema do 

justo” (CALIENDO, 2009, p. 42, 48-59 e 179), o que Torres denomina de “virada kantiana” 

(TORRES, 1995, p. 90; TORRES, 1999, p. 248-249).  

Tem-se experimentado, nesse contexto, um “giro ou virada ética” (“ethical turn”), em 

que as inquietações morais afetas à realidade normativa do direito retomaram a centralidade da 

“consciência jurídica prática” e do “discurso racional”. Em meio à “reaproximação entre a ética 

e o direito”, revisou-se a cartesiana compreensão de que conteúdos valorativos e finalísticos de 

ordem moral seriam elementos estranhos ao mundo jurídico (CALIENDO, 2009, p. 40-42; 

CALIENDO, 2012, p. 171).  

Desde o pós-2ª Guerra, a reconstrução dos fundamentos institucionais do direito com 

base em princípios de justiça tem definido referenciais éticos de legitimação material dos 

conteúdos normativos do ordenamento positivo através de um instrumental dogmático 

inexistente na tradição filosófica dos paradigmas jusnaturalista e juspositivista. Com efeito, as 

reflexões ético-jurídicas não retomaram a racionalização metafísica pautada por inspirações 

transcendentais do direito natural, nem se recorreu a exercícios de abstração filosófica sob o 

véu da ignorância rawlsiano (BARROSO, 2010, p. 235-238). A ideia de justiça a presidir a 

estrutura e o funcionamento do direito passou a dispor da mediação axiológica e teleológica de 

uma Constituição democraticamente sintetizada à luz do “sentimento constitucional” da 

comunidade política (LOEWENSTEIN, 1986, p. 200).77 

Entre outros sentidos, a categoria do “neoconstitucionalismo” racionaliza, no plano dos 

conceitos político-jurídicos, esse sistema de pensamento hegemônico da contemporaneidade. 

Traduz, portanto, um movimento cultural que se caracteriza, entre outros aspectos, por 

concepções públicas de justiça radicadas na cristalização comunitária de um conjunto 

fundamental de “valores constitucionais” e das diretivas práticas que lhes sejam correlatas, isto 

                                                           
77 Segundo Karl Loewenstein (1986, p. 200): “Con la expresión ‘sentimiento constitucional’ (Verfassunggsgefühl) 

se toca uno de los fenómenos psicológico sociales y sociológicos de existencialismo político mas difíciles de 

captar. Se podría describir como aquella conciencia de la comunidad que trascendiendo a todos los antagonismos 

y tensiones político partidistas, económico sociales, religiosos o de otro tipo, integra a detentadores y 

destinatarios del poder en el marco de un orden comunitario y obligatorio, justamente la constitución, sometiendo 

el proceso político a los intereses de la comunidad.”. Numa tradução livre: “Com a expressão ‘sentimento 

constitucional’ (Verfassunggsgefühl), designa-se um dos fenômenos psicológico-sociais e sociológicos do 

existencialismo político mais difíceis de apreender. Pode-se descrevê-lo como aquela consciência da comunidade 

que, transcendendo todos os antagonismos e tensões político-partidárias, econômicas, sociais, religiosas ou de 

outro tipo, integra os detentores e os destinatários do poder no marco de uma ordem comunitária e obrigatória, 

precisamente de uma Constituição, submetendo o processo político aos interesses da comunidade.”  



 
 

é, dos respectivos “fins constitucionais” (BARROSO, 2010, p. 249; ÁVILA, 2015a, p. 102-

103).78 79  

Historicamente, a cultura neoconstitucionalista passou a ser gradativamente assimilada 

pela prática político-jurídica dos Estados no contexto dos processos de reconstitucionalização 

vivenciados por diversos povos europeus na metade final do séc. XX, a exemplo do que se 

sucedera na Itália (1947), na Alemanha (1949), em Portugal (1976) e na Espanha (1978). No 

Brasil, a recepção do neoconstitucionalismo se deu a partir da promulgação da Constituição de 

1988, que resultara de um processo de distenção política e de redemocratização lenta e gradual 

(CALIENDO, 2009, p. 27; BARROSO, 2010, p. 262-263).  

Nesse quadro, os “valores e fins constitucionais” (“konstitutionelle Werte und Zwecke”) 

assumem especial centralidade na Constituição e passam a operar como critérios éticos de 

legitimação material do direito, aspecto doutrinariamente reconhecido como “rematerialização 

da Constituição” (JULIOS-CAMPUZANO, 2009, p. 30-34). Os valores e fins constitucionais 

compõem, assim, o referencial ético que define o “paradigma de justiça constitucional” que 

informa substancialmente todo o ordenamento jurídico e permite uma “leitura moral do direito” 

(DWORKIN, 2006, p. 1-17; BARROSO, 2010, p. 205). Sede da “ideia de direito” 

(“Rechtsidee”) que serve, na perspectiva neoconstitucionalista, de fonte de “legimidade 

material” (“materielle Legitimität”) no âmbito da “esfera jurídica” (“Rechtssphären”), o núcleo 

valorativo e finalístico da Constituição gravita, por sua vez, essencialmente, em torno da 

“dignidade da pessoa humana” (“Menschenwürde”) e dos “direitos fundamentais” 

(“Grundrechte”), pilares institucionais do novo “Estado Constitucional de Direito” 

(“Verfassungsrechtstaat”), também denominado de “Estado Democrático de Direito” 

(“demokratischer Rechtsstaat”)80. 

Sob a perspectiva neoconstitucionalista, removeu-se a compreensão juspositivista 

tradicional que concebia o direito à luz de uma teoria formal, em termos de pura estrutura 

                                                           
78 Segundo Barroso (2006, p. 491-492): “O neoconstitucionalismo ou o novo direito constitucional, na acepção 

desenvolvida, identifica um conjunto amplo de transformações ocorridas no Estado e no direito constitucional, em 

meio às quais podem ser assinalados: (I) como marco histórico, a formação do Estado constitucional de direito, 

cuja consolidação se deu ao longo das décadas finais do século XX; (II) como marco filosófico, o pós-positivismo, 

com a centralidade dos direitos fundamentais e a reaproximação entre Direito e Ética; (III) como marco teórico, o 

conjunto de mudanças que incluem a força normativa da Constituição, a expansão da jurisdição constitucional e o 

desenvolvimento de uma nova dogmática da interpretação constitucional.” 
79 Entre as inúmeras referências doutrinárias do movimento neoconstitucionalista, podem ser citados: Ronald 

Dworkin, Robert Alexy, Peter Häberle, Laurence Tribe, Gustavo Zagrebelsky, Carlos Nino, Castanheira Neves, 

Luigi Ferrajoli, Luis Prieto Sanchís, Miguel Carbonell, Paulo Bonavides, Lênio Streck, Luís Roberto Barroso, 

Ingo Sarlet, Humberto Ávila, Virgílio Afonso da Silva e Marcelo Neves. 
80 Caliendo (2009, p. 25) assinala que “a teoria moderna do constitucionalismo afirma que o objetivo do Estado 

Democrático de Direito é se constituir em um Estado de Direitos Fundamentais, ou seja, um Estado que pretende 

realizar os direitos fundamentais de primeira, segunda e terceira dimensão”. 



 
 

normativa dotada de vinculatividade jurídica a serviço da “vontade do poder” (“Wille zur 

Macht”). Foi, a propósito, nessa moldura conceitual que se acomodaram os ordenamentos 

jurídicos dos Estados totalitários da primeira metade do séc. XX, a exemplo do que se dera com 

o “direito nazista” (“Nazi-Gesetz”), pautado pela “vontade do líder” (“Wille des Führer”). Sob 

a ótica de uma “teoria material”, o direito passara, então, a ser definido como instrumento 

prescritivo destinado a efetivar, nos termos de Hesse (1991), a “vontade da Constituição” 

(“Wille zur Verfassung”), vale dizer, assumira a função instrumental de promover a concreção 

dos valores e fins constitucionais, referencial de justiça adotado pela comunidade constitucional 

(BARROSO, 2010, p. 247-250). 

Há, aliás, Constituições que expressamente se reportam à ideia de justiça, a exemplo das 

Constituições da Grécia de 1975 (art. 25, inc. 2) 81, da Irlanda de 1937 (art. 43, inc. 2, n. 1º)82, 

de Portugal de 1976 (art. 1º)83 e da Espanha de 1978 (arts. 1º, I)84. A Constituição espanhola 

faz alusão, inclusive, à noção de justiça tributária, ao dispor, no art. 31, I, que “todos devem 

contribuir para sustentar as despesas públicas de acordo com a sua capacidade econômica, 

através de um sistema fiscal justo baseado nos princípios da igualdade e da tributação 

progressiva, que, em caso algum, poderá ter alcance confiscatório” (TIPKE, 2012, p. 13; 

CONSTITUTE, 2013).  

No caso brasileiro, o Constituinte de 1987/1988 manifestou expressamente o 

compromisso político de assegurar a “justiça”, que figuraria entre os “valores supremos de uma 

sociedade fraterna” (preâmbulo), bem como dispôs que o Estado evidencia, entre os seus 

“objetivos fundamentais”, o dever institucional de construir uma “sociedade [...] justa” (art. 3º, 

I). A Constituição também dispôs que a “ordem econômica [...] tem por fim assegurar a todos 

existência digna, conforme os ditames da justiça social” (art. 170, caput) e, ao disciplinar 

aspectos ligados à “ordem social” (Título VIII), definiu que possui como “objetivo” o “bem-

estar e a justiça sociais” (art. 193).  

A dogmática neoconstitucionalista ressignificou, ademais, a concepção jurídica acerca 

da Constituição ao superar a tradição do constitucionalismo clássico de que os valores e fins 

                                                           
81 “Art. 25 [...] 2. O reconhecimento e a proteção dos direitos fundamentais e inalienáveis do homem pelo Estado 

visa à realização do progresso social em liberdade e justiça.” (CONSTITUTE, 2013). 
82 “Art. 43 [...] 2. 1º. O Estado reconhece, no entanto, que o exercício dos direitos mencionados nas disposições 

precedentes deste artigo deve, na sociedade civil, ser regulado pelos princípios da justiça social.” (CONSTITUTE, 

2013). 
83 “Art. 1º Portugal será uma República soberana, baseada na dignidade da pessoa humana e na vontade do povo 

e comprometida com a construção de uma sociedade livre, justa e solidária.” (CONSTITUTE, 2013). 
84 “Art. 1º. 1. A Espanha é instituída como Estado Social e democrático, sujeito ao Estado de direito, que defende 

a liberdade, a justiça, a igualdade e o pluralismo político como valores mais elevados do seu sistema jurídico. [...]” 

(CONSTITUTE, 2013).  



 
 

constitucionais evidenciavam feição meramente “político-simbólica”. De fato, sob a égide do 

Estado Legislativo de Direito, modelo institucional hegemônico até meados do séc. XX, os 

valores e fins constitucionais denotavam meras “preferências axiológicas” e “diretrizes 

programáticas” no domínio da “moralidade política”, sem qualquer tradução normativa direta 

em termos de juridicidade. Conforme a crítica neoconstitucionalista, não basta enfatizar a 

dimensão ética da Constituição e do direito; impende que se lhe confira “efetividade” 

(BARROSO, 2010, p. 243-267).  

Como expressão das qualificações e aspirações comunitárias fundamentais, investe-se 

nos valores e fins constitucionalizados uma profunda “pretensão de eficácia” 

(“Geltungsanspruch”) sobre a “realidade constitucional” (“Verfassungswirklichkeit” ou 

“Verfassungsrealität”). Em prol da efetividade prática da tutela constitucional desses conteúdos 

substanciais, os valores e fins sociais depositados na Constituição passaram a ser revestidos de 

“normatividade jurídica” (“gesetzliche Normativität”). São, portanto, decodificados atualmente 

como autênticas “normas constitucionais” (“Verfassungsnormen”), e não como simples 

“declarações ou programas políticos”, o que reflete um dos postulados axiais do pensamento 

neoconstitucionalista: o da “força normativa da Constituição” (“normative Kraft der 

Verfassung”).  

Por conta da “força normativa”, a Constituição se afirma não só ética e politicamente 

como “ordem material de valores e fins comunitários”, mas também juridicamente, como “Lei 

Fundamental” (“Grundgesetz”), como “norma jurídica”. Desempenha, assim, tanto o papel 

instrumental de servir como “paradigma de justiça constitucional”, o que permite a aferição 

crítica da legitimidade substancial das normas de direito, quanto a de “parâmetro de controle 

de constitucionalidade”, em razão do que se pode fiscalizar concreta e abstratamente não só a 

validade nomodinâmica das normas jurídicas relativamente às predicações constitucionais de 

competência e procedimento, como também a validade do seu conteúdo nomoestático 

(BARROSO, 2009, p. 298-300; BARROSO, 2010, p. 197-198).  

Ao se institucionalizem no plano do direito, essas normas constitucionais embasam, por 

seu turno, “deveres de respeito, proteção e promoção” dotados de “efeito vinculante” em 

relação a todos os “Poderes Constituídos do Estado” (Legislativo, Executivo e Judiciário), de 

sorte que circunscrevem a esfera do poder político em prol dos valores e fins 

constitucionalizados. A legitimidade e a validade da ação institucional do Estado Constitucional 

de Direito nos domínios da legislação, da administração e da jurisdição depende, portanto, da 

conformidade material com os valores e fins constitucionalmente tutelados (BARROSO, 2010, 

p. 262-263). 



 
 

Nesse mister, a teoria normativa neoconstitucionalista se alimenta dos aportes 

doutrinários providos pelo “pós-positivismo jurídico”, movimento filosófico que, na esteira das 

construções teóricas desenvolvidas, sobretudo, por Ronald Dworkin (2010, p. 23-126) e Robert 

Alexy (2011, p. 85-179), tem como principal postulado a afirmação da “normatividade dos 

princípios jurídicos” (normas-princípios), para além das “regras jurídicas” (normas-regras), 

tradicional modelo normativo reconhecido no âmbito do formalismo juspositivista (MORAES, 

2004, p. 185-187; BONAVIDES, 2010, p. 255-295; BARROSO, 2010, p. 317-319). Na 

perspectiva de Ávila (2015a, p. 102-109), ao contrário das regras jurídicas, que seriam “normas 

imediatamente descritivas”, visto que descrevem condutas ou comportamentos obrigatórios, 

permitidos ou proibidos (regras comportamentais) ou disciplinam regimes de competência 

(regras constitutivas), os princípios jurídicos são normas jurídicas que se reportam diretamente 

a certos fins práticos a que se deseja promover relativamente a determinados valores, razão pela 

qual se caracterizam como “normas imediatamente finalísticas”. A Constituição vocaliza, 

portanto, a obrigatoriedade jurídica dos valores e fins constitucionais por meio de dois “padrões 

normativos”: as “regras constitucionais” e os “princípios constitucionais”. A Constituição 

envolve, nesses termos, um complexo normativo composto por princípios e regras jurídicas que 

instrumentalizam os valores e fins fundamentais partilhados por uma comunidade 

constitucional (BARROSO, 2010, p. 247-250).  

Ambas as categorias instrumentais veiculam normas constitucionais e, portanto, 

irradiam sobre o Estado prescrições juridicamente vinculantes, de modo que, do ponto de vista 

jurídico, a legitimidade e a validade do exercício político dependem de sua consonância com 

os valores e fins mediatizados pelos princípios e regras constitucionais. O Estado Constitucional 

de Direito é, portanto, não só um “Estado constitucionalmente regrado”, mas também um 

“Estado Principal ou Principialista” (BONAVIDES, 2010, p. 293), um “Estado 

Principiológico” (ÁVILA, 2015a, p. 43). Sob o postulado da força normativa da Constituição, 

princípios e regras constitucionais condicionam, portanto, a legitimidade e a validade de 

qualquer conduta legislativa, administrativa ou jurisdicional do Estado e, portanto, de qualquer 

lei, ato administrativo ou decisão judicial produzido pelas instituições públicas.  

Nos planos epistemológico e hermenêutico, concepções sistêmicas compatíveis com os 

postulados neoconstitucionalistas decodificam a Constituição como instância ou matriz 

unificadora, vale dizer, unidade ou totalidade orgânica que se estrutura internamente de modo 

integrado, harmônico e coerente, daí se poder assinalar que o “sistema constitucional” 

(BONAVIDES, 2010, p. 93-140) é um “sistema de valores e fins” (CANARIS, 1989, p. 77-78) 

e um “sistema de princípios e regras” (CANOTILHO, 1993, p. 1123; BARROSO, 2010, p. 204-



 
 

206). Trata-se, nessa perspectiva, de uma “ordem axiológica ou teleológica” (CANARIS, 1989, 

p. 77-78), de um conjunto ordenado de princípios e regras, e não de um “todo desordenado e 

caótico”.  

No modelo neoconstitucionalista, a Constituição não é concebida ou interpretada, 

ademais, como sistema normativo fechado, autorreferenciado, alienado da realidade 

circundante. Trata-se, em verdade, de um “sistema normativo aberto de princípios e regras”, 

que se conecta dialogicamente com mundo real e que, em razão disso, assimila, inclusive, 

mediante processos informais, mutações axiológicas e teleológicas experimentadas no 

imaginário coletivo. A comunicação normativa com a realidade material e a captação das 

transformações valorativas e finalísticas se dão, sobretudo, através dos princípios 

constitucionais, normas de “textura aberta” que servem de principal portal pelo qual os valores 

e fins comunitários, e suas modificações, passam, por via interpretativa, do plano ético para o 

plano jurídico (CANOTILHO, 1993, p. 1123; BARROSO, 2005).85 86  

Ao operar como eixo axiológico e teleológico do direito, a Constituição opera como 

“elemento articulador da totalidade do ordenamento jurídico”, de sorte que lhe confere unidade 

e sistematicidade (JULIOS-CAMPUZANO, 2009, p. 45). O direito é, sob esse prisma, 

racionalizado como sistema jurídico, um sistema normativo de princípios e regras, que servem, 

em última análise, à efetivação dos valores e fins tutelados pela Constituição (BARROSO, 

2010, p. 303).87  

A força normativa da Constituição tem se traduzido igualmente no fenômeno da 

“constitucionalização do direito”, que se caracteriza por uma “invasão da Constituição” sobre 

todas as extensões normativas do ordenamento (MOREIRA, 2008), em qualquer de seus 

domínios específicos (penal, civil, administrativo, tributário etc). Mediados pelos princípios e 

regras constitucionais, os valores e fins da Constituição, “instância reflexiva fundamental do 

                                                           
85 Ao definir o sistema jurídico como um “sistema normativo aberto de regras e princípios”, Canotilho promove a 

seguinte decodificação dessa definição: “(1) é um sistema jurídico porque é um sistema dinâmico de normas; (2) 

é um sistema aberto porque tem uma estrutura dialógica (Caliess), traduzida na disponibilidade e ‘capacidade de 

aprendizagem’ das normas constitucionais para captarem a mudança da realidade e estarem abertas às concepções 

cambiantes da ‘verdade’ e da ‘justiça’; (3) é um sistema normativo, porque a estruturação das expectativas 

referentes a valores, programas, funções e pessoas, é feita através de normas; (4) é um sistema de regras e de 

princípios, pois as normas do sistema tanto podem revelar-se sob a forma de princípio como sob a forma de regras.” 

(CANOTILHO, 1993, p. 1123). 
86 Analogamente, Luhmann (1983) concebia a Constituição em termos de “acoplamento estrutural entre a política 

e o direito”, mecanismo de interpenetração entre esses dois subsistemas sociais autônomos e que viabilizaria a 

existência de interferências recíprocas. 
87 Na abordagem de Neves (2011, p. 64 e 67-68), profundamente inspirada pela teoria luhmanniana dos sistemas, 

a Constituição é um “subsistema normativo-jurídico”, que tem, de um lado, uma relativa autonomia operacional 

(autopoiese) e se encontra, de outro, em permanente e variado interrelacionamento e comunicação não só com os 

demais subsistemas diferenciados da sociedade com os quais estabelece acomplamentos estruturais, bem como 

com as demais dimensões do subsistema jurídico. 



 
 

sistema jurídico” (NEVES, 2013, p. 99), passaram a evidenciar uma “eficácia expansiva ou 

irradiante” sobre todas as prescrições normativas, de forma que não só condicionam a 

legitimidade e a validade das normas jurídicas, como também integram a estrutura semântica 

do seu conteúdo e definem o seu significado constitucional (CALIENDO, 2005, p. 166; 

BARROSO, 2010, p. 352-395). Por conseguinte, o sentido e o alcance de qualquer enunciado 

normativo hão de ser interpretados conforme a “metalinguagem normativa” da Constituição 

(NEVES, 2013, p. 99), vale dizer, à luz dos valores e fins constitucionais, operação 

hermenêutica designada de “filtragem constitucional” (BARROSO, 2010, p. 364). 

No contexto neoconstitucionalista, a categoria do “sistema tributário” diz respeito, do 

ponto de vista jurídico, a um subsistema do direito composto por princípios e regras jurídico-

tributárias positivadas na Constituição ou no plano infraconstitucional e que, à semelhança das 

demais normas jurídicas, servem aos valores e fins constitucionais, entre os quais, figuram a 

igualdade material e o objetivo de redução das desigualdades sociais, nos termos do art. 3º, III, 

da CF/1988. Trata-se, dessarte, de sistema normativo integrado, axiológica e teleologicamente, 

à Constituição e, portanto, sujeito à ética material veiculada através dos princípios e regras 

constitucionais, que definem o conteúdo semântico de suas predicações impositivas. Uma teoria 

sistemática do “direito tributário” (“Steuerrecht”) envolve, portanto, uma teoria da justiça 

(CALIENDO, 2009, p. 25), que, conforme a cultura neoconstitucionalista, encontra na 

Constituição a sua premissa maior (CALIENDO, 2005, p. 170).   

A construção de um pensamento sistemático em matéria tributária no contexto 

neoconstitucionalista envolve, de fato, a “reintrodução do problema da justiça”, uma busca pela 

“justiça fiscal” (“Steuergerechtigkeit”), por uma “doutrina da justificação do tributo” 

(“Steuerrechtfertigungslehre”) e pelo “reencontro entre a teoria da tributação e a teoria dos 

direitos fundamentais”. Essa procura existencial se dá, de todo modo, dentro de um quadro 

institucional balizado pelos postulados da rematerialização e da força normativa da 

Constituição, do Estado Constitucional de Direito e da constitucionalização do direito 

(CALIENDO, 2009, p. 25-30, 42, 48-59 e 179-186).88  

A teoria neoconstitucionalista sistemática da tributação ressignificara os conceitos de 

poder de tributar e de dever de pagar tributos, de maneira a concebê-los não só em função da 

necessidade de provisão de recursos financeiros para o custeio das despesas do Estado Fiscal. 

Na perspectiva neoconstitucionalista, a tributação serve de instrumento para a concretização 

                                                           
88 Entre os principais teóricos desse movimento de renovação epistemológica do saber tributário, cabe destacar: 

Klaus Tipke (Alemanha), Casalta Nabais (Portugal), Liam Murphy e Thomas Nagel (Estados Unidos), Ricardo 

Lobo Torres (Brasil), Paulo de Barros Carvalho (Brasil), Misabel Derzi (Brasil) e Paulo Caliendo (Brasil). 



 
 

dos valores e fins públicos partilhados pela comunidade política através da Constituição no 

âmbito institucional do Estado Democrático de Direito, sobretudo, no que tange à dignidade da 

pessoa humana e aos direitos fundamentais (CALIENDO, 2009, p. 25 e 179-186).  

Conforme Nabais (2007, p. 177), “todos os direitos têm custos públicos”, “the cost of 

rights”, não só os direitos sociais, como também os clássicos direitos de liberdade, como já 

desmistificado por Holmes e Sustein (2000). “Face oculta dos direitos” (NABAIS, 2007), que 

não são gratuitos, a tributação serviria justamente como forma democrática de financiá-los, de 

modo que encontraria também fundamento na dignidade da pessoa humana, alicerce 

institucional do Estado Democrático de Direito, como enunciado no art. 1º, III, da CF/198889. 

O dever fundamental de pagar tributos é uma expressão da cidadania e da solidariedade fiscal, 

em que todos os membros da comunidade política contribuem para suportar os encargos 

públicos e financiar o custo dos direitos na medida de sua capacidade contributiva (NABAIS, 

2007, p. 190). 

Ricado Lobo Torres (2005, p. 572) susterara pioneiramente no País a tese de que, ao 

contrário do que predica o pensamento juspositivista, a dimensão axiológica e finalística “é 

absolutamente indispensável na construção do conceito de tributo”90, no que foi acompanhado 

por Paulo de Barros Carvalho (2008, p. 174).  

Caliendo defende, ademais, a necessidade de se consolidar um pensamento sistemático 

e crítico acerca do direito tributário pautado por uma ética material centrada nos princípios de 

justiça fiscal delineados pela Constituição. Rejeita, nesses termos, a compreensão da relação 

tributária como mera relação de poder ou exercício de normatividade pura. Trata-se, a seu ver, 

de relação dirigida ao núcleo do pacto social, aos seus valores e fins fundamentais, de modo 

que o poder de tributar está intimamente ligado à Constituição (CALIENDO, 2009, p. 179-

189). 

Como assinala Tipke (2012, p. 79 e 89), a Lei Fundamental não confere, por sua vez, ao 

Legislador nenhuma procuração em branco para aprovar leis de conteúdo arbitrário. A moral 

tributária não exige, ademais, que as leis tributárias tenham uma tradição, mas que elas se 

                                                           
89 “Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 

Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: [...] III - a dignidade da 

pessoa humana;” (BRASIL, 1988). 
90 Nesses termos, Ricardo Lobo Torres (2005, p. 589) definira o tributo como “dever fundamental exercido por 

meio de prestação pecuniária que, limitado pelas liberdades fundamentais, sob a direção dos princípios 

constitucionais da capacidade contributiva, do custo/benefício ou da solidariedade do grupo, e com a finalidade 

principal ou acessória de obtenção de receita para as necessidades públicas ou para atividades protegidas pelo 

Estado, é exigido de quem tenha realizado o fato descrito em lei e elaborado de acordo com a competência 

específica outorgada pela Constituição Federal”. 



 
 

harmonizem com a Constituição atual e com a ética corporificada em seus direitos 

fundamentais. 

Nesse arranjo institucional, cabe ao Estado Fiscal dar efetividade aos princípios gerais 

de justiça constitucionalmente definidos, condição de legitimidade e de validade da tributação. 

Desvios em relação à “moral tributária” (“Besteuerungsmoral”) no exercício das funções 

legislativa, administrativa e jurisdicional abrem “lacunas de justiça” (“Gerechtigkeitslücke”) 

que caracterizam, por meio de condutas tributariamente imorais, o que Tipke denomina de 

“deficiências da moral estatal” (“Mangel an Staatsmoral”) ou, mais precisamente, “deficiências 

da moral tributária” (“Mangel an Steuermoral”), o que pode se manifestar em distintas situações 

(TIPKE, 2012, p. 72-95).  

No tocante ao Poder Legislativo, Tipke (2012, p. 72-82 e 90) destaca que deficiências 

da moral impositiva decorrem, sobretudo, de pressões sobre políticos promovidas por grupos 

de interesses organizados e de eleitores no sentido da aprovação de leis tributárias que lhes 

sejam mais favoráveis. Isso resulta em benefícios injustificados geradores de privilégios fiscais, 

ainda que disfarçados com razões econômicas e de bem comum. Tipke ressalta ainda os 

seguintes casos de imoralidade tributária por via legislativa: legislações tributárias 

extremamente abundantes, supercomplexas e com muitos detalhes técnicos (hipertrofia 

normativa), além de desordenadas e arbitrárias (“tax chaos”), que findam por tornar 

incompreensível o sistema tributário, por encobrir favorecimentos ilegítimos e por beneficiar 

quem dispõe de recursos para obter caros aconselhamentos fiscais; desequilíbrios na 

distribuição legislativa da carga tributária, de forma que as perdas de arrecadação 

experimentadas em determinados setores são injustificadamente deslocados para outros; e leis 

tributárias que, sob o temor de desencadear fugas de capitais, restringem a ação fiscalizatória 

das autoridades fazendárias e comprometem a transparência das informações, o que contribui 

para a disseminação de práticas defraudadoras. 

Quanto ao Poder Executivo, Tipke (2012, p. 82-87) assinala que parte das injustiças 

decorre de deficiências operacionais das sobrecarregadas repartições fazendárias na aplicação 

das leis tributárias, o que leva a distúrbios individuais, à morosidade no trato das questões 

fiscais e à subfiscalização da economia informal ou invisível. Demais disso, têm-se adotado 

estratégias de ação institucional que priorizam determinados contribuintes em detrimento dos 

demais, conforme a “relevância fiscal” (“steuerlichen Bedeutung”), ou que se baseiam em 

“controles aleatórios” (“zufällige Kontrollen”), o que gera assimetrias e perdas na arrecadação 

e disparidades de tratamento, à custa ou mesmo a favor de certos sujeitos passivos.  



 
 

No que concerne ao Poder Judiciário, Tipke (2012, p. 87-95) identifica violações à 

moral tributária provocadas pela aplicação por “juízes financeiros” da legislação impositiva 

como se apresenta como fato bruto, de maneira resignadamente positivista, passiva e mecânica. 

A seu ver, os magistrados deveriam atuar como guardiões da moral tributária e explorar o direito 

tributário com a sonda do direito constitucional. Alguns negligenciam, contudo, o mínimo ético 

da tributação e qualificam incursões dessa natureza como contraproducentes e perigosas, visto 

que poderiam cometer excessos, arvorar-se em Legisladores substitutos e quebrantar a divisão 

de Poderes. Nessa postura decisória contida, mas injusta, opta-se pela autolimitação, pelo 

“judicial self-restraint”, em detrimento do “judicial activism”, de forma que se abandona a 

aplicação dos princípios da justiça do caso concreto (“Prinzipien der Sachgerechtigkeit”). Para 

Tipke, a jurisdição constitucional deve exercer um maior controle ético do conteúdo material 

da legislação fiscal à luz dos valores e fins constitucionais, sob pena de o direito tributário se 

transformar numa “selva tributária” (“Steuerdschulgel”), a “selva impenetrável do imposto”, 

ou num “caos tributário” (“Steuerchaos”).  

Tipke (2012, p. 87-95) defende, de todo modo, que a jurisdição constitucional tributária 

evidencia limites funcionais à luz do princípio estruturante da separação dos Poderes (“balance 

of powers”). O Judiciário não detém legitimidade institucional para substituir os Poderes 

Legislativo e Executivo no exercício de competências políticas discricionárias que lhes são 

atribuídas pela Constituição com exclusividade, nem possui primazia alguma na definição dos 

valores político-sociais. Além desse limite político, os magistrados não podem deformar os 

fundamentos materiais da Constituição através de “juízos valorativos” (“value judgements”) 

puramente subjetivos, arbitrários, voluntaristas, acerca de questões ligadas, v.g., à liberdade, à 

igualdade e à solidariedade na tributação. Juízes não podem substituir o espírito da Lei 

Fundamental por seu próprio espírito, por suas próprias preferências políticas, com afronta ao 

princípio democrático e ao princípio do Estado de Direito. Nesses termos, critica as distorções 

provocadas pelo ativismo judicial exacerbado, pelo “government of the judiciary”, pela 

“tyranny of judges”.       

Graves e amplas deficiências na moral tributária por parte das instâncias legislativa, 

executiva e judiciária do Estado da qual resultem modelos fiscais demasiadamente injustos têm 

implicações bastante problemáticas em termos de inefetividade da Constituição, sobretudo, em 

países periféricos, em que há relações profundamente assimétricas de sobreintegração e de 

subintegração quanto ao acesso às prerrogativas da cidadania. Injustiças fiscais generalizadas 

“atuam em prejuízo da reprodução constitucionalmente consistente do sistema jurídico” e 

“implicam a falta de concretização normativo-jurídica do texto constitucional em conexão com 



 
 

a relevância simbólica dele no discurso constitucionalista do poder” (NEVES, 2013, p. 90-94, 

100 e 165-189).  

Esse quadro em que a “função hipertroficamente simbólica da Constituição” contrasta 

com a sua “insuficiente concretização normativo-jurídica generalizada”, a “falta generalizada 

de concretização das normas constitucionais”, o “comprometimento do sistema constitucional 

em suas linhas mestras” corresponde a uma das hipóteses do fenômeno a que Marcelo Neves 

denomina de “constitucionalização simbólica”. Nessa situação, a Constituição figura como 

mero álibi para o discurso político-ideológico, arma na luta pelo poder: por um lado, serve aos 

“donos do poder”, ao apresentar o Estado como identificado com valores constitucionais, mas 

que não se consumam no presente por culpa atribuída a fatores alheios; e, por outro, serve à 

oposição, que culpa os detentores fáticos do poder pela síndrome de inefetividade (NEVES, 

2013, p. 90-94, 100 e 165-189).  

Esse descompasso suprime a “juridicidade da Constituição”, a sua “normatividade 

jurídica”, o que pode gerar efeitos danosos não só no que tange à “implosão da Constituição 

como ordem básica da comunicação jurídica” e à “desjuridificação da realidade constitucional”, 

o que teoricamente pode resultar em agravamento de problemas sociais associados às 

desigualdades econômicas, à pobreza, à marginalização, ao subdesenvolvimento etc. Nesse 

cenário, a Constituição não se realiza como mecanismo de orientação e de reorientação das 

expectativas normativas e, portanto, não funciona como instituição jurídica de legitimação 

generalizada do Estado. Vivencia-se uma realidade marcada por insegurança jurídica e intensa 

desconfiança e descrédito em relação ao Estado (NEVES, 2013, p. 90-94, 100 e 165-189), além 

de um grande sentimento de “insinceridade normativa” e de “frustração constitucional” 

(BARROSO, 2009, p. 47-72). 

Neves destaca, de todo modo, que a constitucionalização simbólica não deve ser 

interpretada como um “jogo de soma zero na luta política”, visto que, enquanto não presentes 

“regras de silêncio”, também proporciona o surgimento de movimentos e organizações sociais 

envolvidos criticamente na realização dos valores proclamados solenemente no texto 

constitucional e, portanto, integrados na luta política pela ampliação da cidadania (NEVES, 

2013, p. 188-189). 

Imersa na cultura neoconstitucionalista, a Constituição de 1988 qualifica 

inequivocamente o tema da justiça, ou melhor, da “justiça social”, como questão prioritária de 

natureza constitucional, da qual o direito, inclusive, o direito tributário, não pode, portanto, 

alienar-se, sob pena de se tornar ilegítimo. Preocupações com a justiça são, de fato, centrais 

num Estado Social e Democrático de Direito e envolvem, entre outros elementos, aspectos 



 
 

referentes à distribuição equitativa não só dos bens econômicos (FEITAL, 2018, p. 66), como 

também da carga impositiva global (TIPKE, 2012, p. 13-14), e da relação entre ambas. 

2.2.1.3 Justiça tributária como distribuição equitativa dos encargos fiscais 

Na esfera pública, embora “justiça” (“justice”) e “equidade” (“fairness”) não 

necessariamente se confundam (RAWLS, 2000, p. 14), a ideia de equidade é comumente 

concebida como elemento constitutivo ou como corolário do multidimensional conceito de 

justiça. Juízo de equidade é, portanto, juízo orientado ao justo. Nessa esteira, a despeito das 

controvérsias conceituais a respeito da matéria, a equidade figura, em geral, no cerne das 

preocupações humanas relativamente ao ideal do justo, no “coração da justiça” (“heart of 

justice”), de sorte que o predicado da equidade tem sido frequentemente reconhecido como um 

dos princípios fundamentais de justiça (BROWN, 1985, p. 18-21), sobretudo, no que tange às 

questões de justiça distributiva. 

Entre outros sentidos, a categoria moral da “equidade” (do latim, “aequitate”) tem sido 

associada à noção de tratamento de pessoas e situações com “equidistância ou imparcialidade” 

e com senso de “justo equilíbrio” (“fair balance”) ou “adequada proporção” (“proper 

proportion”), conforme circunstâncias e critérios éticos relevantes, sem desvios em relação à 

escala do moralmente estimado, sem mais, nem menos, sem favorecimentos ou discriminações 

injustificadas. Veicula, nessa perspectiva, o conceito de “tratamento imparcial e equilibrado” à 

luz de uma ideia referencial de justiça (BROWN, 1985, p. 18-21 e 291). Esse significado 

corresponde ao que Aristóteles enunciara ao aduzir que “o justo é, pois, uma espécie de termo 

proporcional. [...] Eis aí, pois, o que é o justo: o proporcional; e o injusto é o que viola a 

proporção” (1991, p. 103)91. Sob esse prisma, a equidade não se contrapõe a qualquer 

desigualdade, mas à desigualdade que não encontra fundamento razoável na justiça, à 

iniquidade, conceito que implica necessariamente um juízo ético de valor negativo, um 

julgamento moral crítico, acerca de um quadro de injustiça matizado por “desequilíbrio” ou 

“desproporção” evitável, desmedida e desarrazoada (BRASIL, 2009, p. 13).  

Desde o aristotelismo, a justiça é correntemente concebida como conceito “teleológico”, 

isto é, como categoria que responde a determinados fins (SANDEL, 2016, p. 231-256). Teorias 

contemporâneas de justiça rejeitam, contudo, a compreensão aristotélica da existência de 

vocações inatas, como no tocante à figura do “escravo por natureza”, em relação às quais a 

                                                           
91 Aristóteles concebia, contudo, o conceito de equidade em termos de “justiça do caso concreto”, de correção 

prudencial das leis, tipicamente gerais, diante das circunstâncias tópicas da realidade, de “correção da justiça legal” 

(ARISTÓTELES, 1991, p. 120).  



 
 

questão da (in)justiça se resumiria a um problema determinístico de (in)adequação natural. O 

pensamento ético-político hodierno tem se mostrado, de fato, refratário a concepções 

naturalistas de justiça: a ideia de justiça é produzida a partir de escolhas e de consentimento, é 

o resultado de construções culturais, substrato do caldo de cultura que materializa o “ethos” e 

o “politikos” de comunidades humanas num dado tempo histórico (SANDEL, 2016, p. 231-

256). Os sistemas morais são criações das sociedades humanas (DERZI, 2014, p. 45). 

Avaliações de justiça demandam, por seu turno, “medidas de justiça” (“metric of 

justice”), isto é, critérios do justo e do injusto na persecução dos fins almejados (KONOW, 

2001, p. 160). Estes critérios são, por sua vez, definidos em função desse “télos” que norteia a 

ideia de justiça. Nessa perspectiva, o senso de equilíbrio ou proporção associado aos juízos de 

equidade é pautado por parâmetros referenciais de nivelamento ou mensuração revelados nas 

entrelinhas da respectiva concepção finalística de justiça, a exemplo do balizamento por cabeça, 

por equivalência contraprestacional ou por condição econômica para efeito de distribuição de 

encargos fiscais. A iniquidade configura, dessarte, situação de desequilíbrio desproporcional à 

luz das razões teleológicas investidas no ideal de justiça particularmente perseguido e dos 

critérios de equidade socialmente adotados (“fairness criteria”).  

No que tange à justa partilha de meios (“fair sharing”), o princípio equitativo se insere, 

de fato, no horizonte ético das modernas teorias da justiça (Rawls, Dworkin, Sen, Sander etc), 

que buscam respostas ou soluções moralmente justificadas acerca de conflitos entre desejos, 

necessidades ou interesses de diferentes pessoas que se opõem e não podem ser totalmente 

satisfeitos. Modelos teóricos desse tipo perseguem, assim, modos eticamente fundados de 

organizar reivindicações antagônicas sobre instrumentos diversos para atingir determinados 

fins (KOLM, 2000, p. 03-12; CALIENDO, 2009, p. 42). Mais precisamente, nessa função de 

justiça, a equidade figura como categoria moral da “justiça distributiva” (“distributive justice”), 

concebida, em sentido amplo, como forma social ou grupal de distribuir, com equilíbrio, 

“encargos coletivos” (“collective burdens”) e “recursos escassos” (“scarce resources”) entre 

indivíduos em “competição de necessidades ou pretensões” (“competing needs and claims”). 

Essas distribuições podem, inclusive, operar “independentemente do mérito” (“independent of 

merit”), sobretudo, no que tange à distribuição de prestações básicas associadas à saúde, à 

educação, à moradia etc (AALBERG, 2003, p. 23; FLEISCHACKER, 2004, p. 1-5)92. A 

                                                           
92 Nesse tocante, Fleischacker (2004, p. 5) critica a difundida interpretação que confunde esse sentido moderno 

com a concepção clássica de justiça distributiva desenvolvida há mais de dois milênios, sobretudo, por Aristóteles. 

Para Fleischacker, a concepção peripatética não incluía preocupações com a alocação de recursos escassos, não 

adotara a necessidade como critério para alguma pretensão de propriedade na base da teoria da igualdade e, em 

geral, referenciava a justa redistribuição com esteio na ideia de premiação pelo mérito segundo o estado político.   



 
 

equidade se desdobra, nesse contexto, na ideia moral de equilíbrio distributivo, de distribuição 

proporcional, de repartição equânime entre os respectivos atores, e pode envolver distintos 

objetos, a exemplo de bens, direitos, deveres, oportunidades etc (YOUNG, 1994, p. XI).  

A distribuição balanceada se presta, de todo modo, à consecução de finalidades 

previamente definidas: recursos e responsabilidades devem ser equilibradamente distribuídos 

numa proporção comensurável com os fins almejados na ideia-guia de justiça. Nessa esteira, o 

(des)equilíbrio distributivo no que tange à exigência de equidade na repartição dos benefícios 

e dos encargos públicos é mensurável tendo em perspectiva a consecução ou não de objetivos 

sociais especificamente almejados. Reflexões a respeito da equidade envolvem, pois, 

posicionamentos avaliativos tanto acerca de propósitos a serem perseguidos pelas instituições 

sociais, quanto análises sobre a logística empregada na repartição dos meios disponíveis. Toda 

distribuição de recursos e de gravames em disputa intersubjetiva é “eminentemente 

problemática” (RICCEUR, 1995, p. 127) e, no tratamento eticamente informado, a “justiça dos 

meios” não dispensa questionamentos sobre a “justiça dos fins” (GUTMANN, 2002, p. 9-10). 

A tributação não se justifica em si mesma e existe para que alguma finalidade pública 

seja alcançada (MACHADO SEGUNDO; MORAIS JUNIOR, 2014, p. 4). Os tributos não são 

arrecadados para serem lançados ao mar; são cobrados em vista de um objetivo e todo critério 

adequado de justiça tributária deve levá-lo em conta (MURPHY; NAGEL, 2005, p. 36).  

Conforme os fins aos quais se reporta, a justiça na tributação pode ser concebida como 

uma questão isolada e alheia aos contrastes econômicos da sociedade ou pode ser inserida numa 

teoria mais ampla de justiça social, em que a repartição equitativa dos encargos tributários tem 

em perspectiva o objetivo de redução de disparidades distributivas da ordem econômica 

(MURPHY; NAGEL, 2005, p. 36-37). Segundo Derzi (2014, p. 47) o direito tributário não só 

pode concretizar a justiça distributiva por meio da repartição equitativa do montante 

arrecadado, visto que também é capaz de desempenhar um papel especialmente relevante na 

consecução da justiça social numa dada comunidade e na redução das desigualdades 

econômicas. 

A tributação justa pressupõe, portanto, não apenas que os fins tributários sejam 

legítimos, mas também que sejam atingidos mediante sistemas distributivos equitativos, de 

forma que a equidade também se afirma como eixo axiológico fundamental que perpassa 

diversas concepções de justiça tributária por trás de esquemas impositivos. A questão acerca da 

repartição do ônus tributário global entre os contribuintes é uma questão de justiça e de medida 

de responsabilidade pessoal quanto aos encargos comunitários, matérias de suma importância 

e que devem ser resolvidas com base em critérios adequados (CATARINO, 2008, p. 374-375). 



 
 

Em verdade, no contexto institucional de um Estado Social e Democrático de Direito, não só a 

questão atinente à repartição equitativa dos ônus tributários entre os contribuintes tem 

relevância ética, mas também a que concerne à repercussão dessa distribuição fiscal sobre os 

níveis de desigualdade econômica. Ambas são questões de justiça de primeira ordem. 

Necessário se faz, portanto, que os benefícios e os ônus fiscais sejam repartidos de 

maneira equilibrada entre os contribuintes, considerados os critérios de equidade e os objetivos 

públicos perseguidos por meio do exercício do poder de tributar. Deve-se, nesse quadro, atribuir 

a cada membro da comunidade tributária uma parcela justa do peso fiscal do Estado, sem onerá-

lo além do moralmente aceitável em detrimento do tratamento injustificadamente mais brando 

porventura imputado a outros contribuintes. A equidade tributária trata, pois, do recorte da 

fiscalidade à medida, da justa distribuição da carga impositiva entre os membros da comunidade 

de contribuintes, que pode ser potencializada ou comprometida conforme a estrutura jurídica 

do sistema fiscal (JOST, 2003, p. 36). À luz da filosofia da tributação justa, o sistema tributário 

há de ser estruturado e de operar com base em arquétipos de equidade contributiva socialmente 

aceitos, de modo que se assegure uma repartição equânime, balanceada, da carga impositiva 

entre pessoas situadas em condições iguais e distintas, tendo em perspectiva a teleologia da 

ideia de justiça que preside a tributação (GASSEN, 2013). No cerne do problema da equidade 

na tributação, radica, portanto, a questão fundamental acerca da “justa parte” que deve caber a 

cada um na distribuição dos encargos tributários (SILVEIRA, 2008, p. 32). 

Conquanto a responsabilidade comunitária de contribuir para o custeio das despesas 

públicas se qualifique como dever fundamental de todo cidadão que vive numa sociedade 

politicamente organizada sob a forma de Estado Fiscal, a exigência de equidade tributária não 

denota, contudo, que todos devam ser tributados de maneira impreterivelmente idêntica ou de 

que não possam ser concedidos benefícios fiscais em favor de alguns (NABAIS, 2015). Com 

efeito, a exemplo do nível de ganho e da riqueza para efeito de tributação da renda e do 

patrimônio, circunstâncias diferenciadoras podem colocar em perspectiva justificativas morais 

que embasem taxações distintas. Nesse quadro, restará preservado o dever de equidade fiscal 

se o estado de equilíbrio distributivo entre os partícipes do sistema tributário for respeitado, 

considerados os critérios de proporção eticamente adotados. Inexiste, de todo modo, 

uniformidade de compreensão a respeito da forma mais justa e eficiente de se institucionalizar 

a “tributação pró-equidade” (“pro-equity taxation”).  

Analiticamente, quando se comparam os contribuintes em função de sua condição 

tributária, o conceito de equidade fiscal se desdobra em dois planos: o da equidade horizontal; 



 
 

e o da equidade vertical (MUSGRAVE, 1959, p. 160; MUSGRAVE, 1990, p. 113; MURPHY; 

NAGEL, 2005, p. 18 e 52; INFANTI, 2008, p. 2-3). 

Na dimensão horizontal, a equidade tributária se reporta a exigências de justiça fiscal 

quanto ao tratamento equilibrado a ser dispensado a pessoas em condição de igualdade do ponto 

de vista das circunstâncias tributárias relevantes. Contribuintes de mesma situação tributária 

devem, em princípio, ser tratados fiscalmente da mesma forma e hão, portanto, de suportar 

cargas equivalentes de incidência impositiva. Tratamento fiscal desequilibrado para 

contribuintes que evidenciam a mesma condição tributária configura, assim, em princípio, 

iniquidade horizontal (LAMBERT, 2001, p. 175; CALIENDO, 2013b, p. 277; CASTRO, 2014, 

p. 57).  

Nem todo tratamento tributário diferenciado para pessoas que evidenciam o mesmo 

nível de renda ou de riqueza se traduz, de todo modo, em discriminação injusta ou iníqua, visto 

que, v.g., finalidades extrafiscais podem justificar distinções. Isso pode se dar, por exemplo, em 

políticas tributárias afirmativas que se destinem a incentivar a natalidade e a educação infantil 

e, nesse mister, beneficiem, mediante isenções e deduções, casais que possuem crianças em 

detrimento dos que não as possuem. Nesses casos, o que careceria de justificação moral e 

configuraria situação de iniquidade tributária seria, portanto, o desequilíbrio desarrazoado, a 

discriminação pura e simples, sem fundamento em alguma razão eticamente plausível 

(MURPHY; NAGEL, 2005, p. 54; CALIENDO, 2013b, p. 277). 

Por seu turno, a equidade vertical diz respeito a exigências de justiça fiscal no que 

concerne ao tratamento tributário equilibrado a ser dispensado a pessoas em condições distintas 

à luz da circunstância tributária relevante, a exemplo do que se dá entre pobres e ricos quanto 

aos impostos incidentes sobre a renda e o patrimônio, tributação que tem sido comumente 

pautada conforme o critério da capacidade contributiva (LAMBERT, 2001, p. 175; MURPHY; 

NAGEL, 2005, p. 18; CALIENDO, 2013b, p. 277; CASTRO, 2014, p. 57).  

Juízos de equidade acerca da tributação podem, ademais, ser empreendidos não só numa 

perspectiva microtributária, como também macrotributária.  

No primeiro caso, verifica-se se a exigência moral de tratamento equitativo horizontal e 

vertical restou ou não satisfeita pelo regime jurídico de determinada espécie fiscal, como 

quando se verifica, v.g., se a legislação distribui ou não de modo equilibrado o peso tributário 

do IRPF entre os contribuintes.  

Sob o ângulo macrotributário, a análise leva em conta o conjunto da carga fiscal. É sob 

esse prisma que se pode assinalar que, no agregado, o Sistema Tributário Nacional é 

marcadamente iníquo, pois distribui de maneira desequilibrada ou desproporcional os ônus 



 
 

tributários entre as distintas categorias de contribuintes. Como resultante dessa iniquidade 

institucional, a tributação brasileira se torna tipicamente regressiva, uma vez que contribui para 

o agravamento das desigualdades econômicas e, nesse movimento, retroalimenta o círculo 

vicioso que dissolve a normatividade do art. 3º, III, da CF/1988, disposição que imputa ao 

Estado brasileiro o “objetivo fundamental” de “reduzir as desigualdades sociais e regionais”.  

Bouvier (2002, p. 19-20) assinala que a justiça fiscal pode se materializar segundo três 

padrões distintos de distribuição equitativa da carga tributária: justiça comutativa (“justice 

commutative”), justiça distributiva (“justice distributive”) e justiça redistributiva (“justice 

redistributive”).93  

No modelo da justiça comutativa, a implementação da equidade tributária se dá 

mediante “cotizações idênticas” (“même cotisation”), independentemente da capacidade 

econômica dos contribuintes. Adota-se, para tanto, uma concepção aritmética de justiça em que 

o equilíbrio equitativo se pauta por uma noção abstrata e formal de estrita igualdade entre os 

contribuintes (“égalité stricte”), sem qualquer consideração acerca de singularidades sociais e 

desigualdades econômicas porventura concretamente existentes na realidade (BOUVIER, 

2002, p. 19; REYMÃO; KOURY, 2018, p. 82). É o que se dá, v.g., por meio de tributos 

cobrados sob a técnica da tributação fixa, os chamados “tributos per capita” (“poll taxes”, 

“lump-sum taxes”, “impôt de capitation” ou “Kopfsteuer”), em que, por meio de um artifício 

isonômico, são abstraídas eventuais diferenças econômicas entre os contribuintes, que são 

tratados literalmente da mesma maneira (MURPHY; NAGEL, 2005, p. 19). 

Tributos cobrados sob esse regime se mostram, em princípio, incongruentes com certas 

concepções contemporâneas de justiça tributária que prestigiam a capacidade contributiva 

como critério de equidade fiscal, segundo as quais o equilíbrio distributivo se baseia na 

premissa de que quem evidencia maior poder aquisitivo tem de recolher mais tributos do que 

os menos afluentes. Com efeito, ao abstraírem as condições materiais dos contribuintes e 

promoverem uma repartição idêntica de encargos fiscais entre pobres e ricos, que efetivamente 

não são iguais sob o ângulo da capacidade contributiva (CARRAZA, 2007, p. 89), tributos fixos 

podem, dependendo das circunstâncias, violar a dimensão moral da equidade vertical. Demais 

disso, essas exações desconsideram, em princípio, distinções associadas ao mínimo existencial 

e à abundância material e, no que tange ao nível de desigualdade econômica, evidenciam viés 

                                                           
93 Embora a expressão “justiça distributiva” comumente seja adotada num sentido amplo, em alusão a qualquer 

tipo de distribuição justa de bens e de encargos, independentemente do critério de equidade específico a ser 

adotado, Bouvier emprega essa locução num sentido mais restrito, que envolve um esquema de repartição 

equitativa de tributos com base no critério particular da capacidade contributiva (BOUVIER, 2002). 



 
 

regressivo, pois agravam os hiatos sociais em termos de renda e de riqueza (ATKINSON, 2015, 

p. 19 e 240-243). Esse padrão de repartição tributária não tem sido adotado como regra geral 

por sociedades que pretendem ver reduzidas as iniquidades (BOUVIER, 2002, p. 19; 

SCHOURI, 2012, p. 35).  

No modelo tipológico de Bouvier, diversamente da justiça comutativa, as concepções 

distributiva e redistributiva da justiça fiscal levam em conta as desigualdades econômicas 

existentes na sociedade. 

 A justiça distributiva é, de fato, uma concepção distinta de justiça fiscal em que o 

tratamento equitativo na repartição dos encargos tributários se dá conforme a capacidade 

contributiva dos contribuintes, de modo que se atribui maior ônus fiscal aos mais afluentes em 

face dos menos afortunados. Essa noção de equidade tributária se baseia, no fundo, na 

compreensão de que as pessoas devem contribuir na proporção dos proveitos que auferem da 

sociedade em termos econômicos: quanto mais se ganha, mais se deve contribuir. O paradigma 

da justiça fiscal distributiva não evidencia, de todo modo, nenhuma pretensão direta de redução 

das desigualdades econômicas, ainda que indiretamente possa concorrer para esse resultado. 

Trata-se apenas de uma lógica contributiva que visa a distribuir o peso fiscal do Estado segundo 

o critério da força econômica dos contribuintes (BOUVIER, 2002, p. 19). 

Desenvolvido, sobretudo, na segunda metade do séc. XIX, o paradigma da justiça 

redistributiva adota, por seu turno, um padrão de equidade fiscal diretamente informado pelo 

princípio da igualdade material, de modo que emprega instrumentos tributários com o 

deliberado propósito de reduzir desigualdades econômicas, vale dizer, como mecanismo de 

política social. Trata-se, pois, de concepção ética tipicamente associada à institucionalidade do 

Estado de Bem-Estar e que alia a justiça fiscal à justiça social com o propósito de assegurar a 

“igualdade através da tributação”. Nesse esquadro, em que a justa tributação serve de 

instrumento para a consecução da justiça social (VASCONCELOS, 2012, p. 78), a tributação 

deve ter em conta não só a capacidade econômica do contribuinte, como também evoluir com 

base em alíquotas progressivas (BOUVIER, 2002, p. 20).  

Entre os principais debates contemporâneos acerca da pretensão moral de equidade 

tributária, figura a controvérsia acerca do paradigma de justiça fiscal, se o distributivo ou o 

redistributivo (e qual técnica fiscal, se a da proporcionalidade ou a da progressividade), deve 

presidir a tributação na persecução dos valores e fins constitucionais, ponto a ser melhor 

explorado nos tópicos subsequentes. 



 
 

2.2.2 Princípios de justiça tributária 

Nesta subseção, o mérito das questões atinentes à relação entre a desigualdade 

econômica e a progressividade do sistema tributário será analisado à luz de princípios de justiça 

fiscal previstos na Constituição de 1988 que legitimam a institucionalização de tratamento 

tributário mais gravoso para contribuintes dotados de maior afluência e mais brando para os 

menos afortunados. 

Serão examinados, nesse mister, os princípios da igualdade tributária, da capacidade 

contributiva, da proteção ao mínimo existencial, da vedação do efeito confiscatório, da 

seletividade e da progressividade. 

2.2.2.1 Igualdade tributária 

O princípio da igualdade admite diferenciações de tratamento tributário que justifiquem 

a oneração mais gravosa de determinados contribuintes em detrimento dos outros? Sob que 

condições esse tratamento tributário desigual se legitima à luz do predicado da igualdade? Que 

dimensões prescritivas da igualdade foram incorporadas pela Constituição de 1988? 

Este tópico se destina a prover elementos de resposta para esses questionamentos, entre 

outros pertinentes. Nesse propósito, a matéria relativa ao princípio da igualdade será analisada 

em três subtópicos: i) o primeiro versa acerca da estrutura formal do princípio da igualdade e 

visa a identificar seus elementos de ordem descritiva e prescritiva; ii) o segundo dispõe sobre 

as dimensões formal e material do princípio da igualdade; e iii) o terceiro trata do conteúdo 

jurídico do princípio da igualdade tributária.    

2.2.2.1.1 Estrutura formal do princípio da igualdade 

Conforme Chaïm Perelman (1999, p. 14), desde Platão, Aristóteles e São Tomás de 

Aquino, há uma sólida compreensão, não só entre filósofos morais, como também juristas, de 

que a noção de justiça envolve inevitavelmente a ideia de igualdade em seu núcleo essencial, o 

que denota certa paridade de tratamento. Com efeito, faz parte da ideia de justiça o “tratamento 

de igualdade” (TIPKE, 1984, p. 519). Igualdade significa “intenção de racionalidade” e, em 

último termo, “intenção de justiça” (MIRANDA, 2008, p. 253).  

Peter Westen assinala, por sua vez, que a noção de igualdade em si envolve sempre uma 

relação de identidade entre duas ou mais pessoas ou coisas com referência a certo “padrão de 

mensuração” (“standard of measurement”). A igualdade não se resume, de todo modo, a um 

“conceito matemático” (“mathematical concept”), pois evidencia evocações importantes em 



 
 

outros domínios, a exemplo da ética, da política e do direito (WESTEN, 1982, p. 1165; 

WESTEN, 1990, p. 42-92). 

Ainda segundo Westen (1982, p. 1165; 1990, p. 42-92), há diferença significativa entre 

a “igualdade na matemática” (“equality in mathematics”) e fora dela no tocante ao “grau de 

acordo” acerca do “padrão relevante de medição” dos objetos comparados. Na matemática, o 

postulado da igualdade algébrica é claro e simples, visto que existe sólido consenso racional de 

que a regra da identidade deve ser pautada por uma referência ou código numérico comum que 

iguala os lados esquerdo e direito da equação (“3 + 3 = 6”). Em contraste, a igualdade é 

altamente elusiva, confusa e controversa fora do domínio da matemática, uma vez que há 

ponderáveis desacordos sobre os componentes normativos que lhe devem servir de conteúdo 

(e, talvez, não se possa chegar a um acordo em certos casos). Fora da matemática, a construção 

de normas comuns de igualdade, de “normative standards”, envolve diversidades e conflitos 

que não encontram paralelo em relação à “igualdade matemática” (“mathematical equality”), o 

que revela, à la Thomas Sowell, um “poço sem fundo de complexidades” (“bottomless pit of 

complexities”). Platão (2010, p. 236-237) já assinalava, aliás, que “[...] a forma mais verdadeira 

e melhor de igualdade não é uma coisa fácil de discernir. Ela implica no julgamento de Zeus”. 

Dworkin qualificara, por sua vez, a igualdade como “a mysterious [...] ideal” (DWORKIN, 

1981, p. 185). 

Para Westen (1982, p. 1155-1160), no plano das relações humanas, como se dá com a 

categoria da liberdade, a igualdade é, do ponto de vista descritivo e prescritivo, um conceito 

formal inerentemente “vazio” (“empty”). Equivalente, nesses termos, a uma “variável numa 

fórmula matemática” (“variable in a mathematical formula”), uma vez que não especifica em 

si mesma normas particulares de comparação e de tratamento universalmente aceitas. Em 

verdade, a igualdade veicula um conceito de “textura aberta” (“open-textured”) acerca do 

relacionamento entre pessoas cujo conteúdo descritivo e prescritivo pode ser substancialmente 

preenchido por distintos critérios de análise e padrões valorativos acerca do bom e do ruim, do 

certo e do errado, do lícito e do ilícito. Trata-se de uma categoria sem significado ou referência 

semântica apriorística, uma ferramenta ou técnica analítica a ser completada por elementos de 

aplicação prática que separem os iguais dos desiguais – matéria altamente polêmica e cuja 

definição se dá em meio à concorrência entre distintos grupos sociais, pautados por inclinações 

volitivas e axiológicas contrastantes. A tarefa essencial em matéria de igualdade é, portanto, a 

de definir a substancialidade dos seus termos descritivos e prescritivos. Demanda-se, para tanto, 

a fixação de aspectos relevantes de análise comparativa (critérios de comparação) e do modo 



 
 

adequado de tratamento de cada situação (modo de tratamento), o que perpassa 

impreterivelmente por avaliações de natureza finalística (razões justificadoras).  

No campo da filosofia prática, a fórmula clássica do “dever de igualdade” remonta 

também a Platão e a Aristóteles e se estrutura por via do enunciado geral de que “os iguais 

devem ser tratados igualmente; os desiguais, desigualmente” ou de que se “deve tratar de forma 

igual os iguais e desigual os desiguais, na medida de suas desigualdades” (PLATÃO, 2010, p. 

236-237; ARISTÓTELES, 1991, p. 102; ARISTÓTELES, 2000, p. 226).  

No Livro VI de “As Leis”, ao discorrer acerca do sentido da igualdade, Platão enunciou 

que “quando se concede igualdade às coisas desiguais, o resultado será desigual, a não ser que 

se aplique a devida medida [...] a cada um conforme a natureza” (PLATÃO, 2010, p. 236-237).  

Ao teorizar a respeito da justiça na Ética a Nicômaco, em especial da dimensão a que 

denomina de “justiça particular distributiva”, Aristóteles dá desenvolvimento às predicações 

platônicas relativas à igualdade no Livro V, mediante a enunciação da fórmula ética de que se 

deve, na partilha dos benefícios e dos ônus sociais, realizar distribuições segundo o imperativo 

de que se deve “tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida de sua 

desigualdade” (ARISTÓTELES, 2008, p. 103-127).  

Como assinalado por Rui Barbosa (2016, p. 34), o preceito da igualdade envolve, 

portanto, aquinhoar desigualmente os desiguais, na medida em que desigualam. Tratar iguais 

com desigualdade e desiguais com igualdade configura desigualdade flagrante, e não igualdade 

real. 

Analiticamente, essa cláusula elementar da igualdade se desdobra, por sua vez, nos 

predicados da “igualdade horizontal” (“tratar os iguais igualmente”), que prescreve tratamento 

uniforme aos que se encontrem em condições iguais (“tratamento igual”), e da “igualdade 

vertical” (“tratar os desiguais desigualmente, na medida das diferenças”), que permite 

diferenciações de tratamento (“tratamento desigual”) aos que se diferenciam (CATARINO, 

2008, p. 392; ALEXY, 2011, p. 407-411; FEITAL, 2018, p. 61). 

Na perspectiva da concepção de justiça desenvolvida por Chaïm Perelman, que gravita 

fundamentalmente em torno da ideia de igualdade, essa fórmula primária equivale ao que 

denomina de “regra de justiça formal ou abstrata”, que veicula o “princípio de ação” segundo 

o qual “os seres de uma mesma categoria essencial devem ser tratados da mesma forma”. 

Perelman ressalta, a propósito, que, a despeito de se revestir de certo reconhecimento filosófico, 

esse postulado elementar de justiça não elucida “quando” os seres são essencialmente 

semelhantes, nem “como” é preciso tratá-los, de maneira que necessita da especificação dessas 

condições materiais. Em torno desse mister, diferenciam-se, de todo modo, inumeráveis 



 
 

“concepções particulares ou concretas de justiça”. Esse diversificado quadro rende ensejo a 

significativos desacordos éticos quanto aos critérios adequados, o que provoca as chamadas 

“antinomias da justiça” (PERELMAN, 1999, p. 14-19, 33-35, 41-42 e 85-87). 

Altamente genérica e abstrata, essa equação básica veicula, de fato, um importante 

“dever formal”, que não exaure, contudo, o “problema da igualdade”, ao não se mostrar 

suficiente como condição de aplicação específica e concreta, já que não define parâmetros 

materiais que permitam diferenciar os “iguais” dos “desiguais” e o “tratamento igual” do 

“tratamento desigual” a ser dispensado a cada pessoa ou em cada caso (ALEXY, 2011, p. 396-

400; MELLO, 2013, p. 25), nem provê elementos para valorar o tratamento como legítimo ou 

ilegítimo à luz das finalidades perseguidas (VIEIRA, 2006, p. 286). De fato, a cláusula geral da 

igualdade não responde aos seguintes questionamentos: quem são os iguais e quem são os 

desiguais?; o que diferencia essas categorias?; como os iguais e os desiguais devem ser 

especificamente tratados?; e qual a finalidade almejada pelas diferenciação de tratamento? Não 

basta, pois, afirmar que a “lei da igualdade” consiste em assegurar igualdade aos iguais e 

desigualdade aos desiguais (CATARINO, 2008, p. 432). Necessária se faz, dessarte, a 

complementação dos respectivos termos da igualdade e da desigualdade por elementos 

materiais descritivos e prescritivos: no que tange aos aspectos descritos, recorre-se a medidas e 

juízos concretos de comparação; e, quanto aos prescritivos, a elementos valorativos que 

funcionalizam as opções de justiça geral (WESTEN, 1982, p. 1155-1160; CATARINO, 2008, 

p. 433). 

Enquanto imperativo prático, o conceito de igualdade não implica, dessarte, que os 

sujeitos comparados devam ser vistos sempre como iguais, isto é, como idênticos, uma vez que 

inexiste igualdade em relação a todos os aspectos (“igualdade fática universal”). As pessoas só 

se igualam quanto a certas características (“igualdade fática parcial”) e diferem no que tange a 

muitas outras (“desigualdade fática parcial”). De acordo com determinada “propriedade 

relevante”, as pessoas podem ser, portanto, comparativamente iguais ou diferentes, a exemplo 

do que se dá sob os critérios da renda ou da riqueza (ALEXY, 2011, p. 396-400).  

Distinta da identidade, a igualdade é, dessarte, sempre relativa (as pessoas são iguais ou 

desiguais relativamente a algo), de modo que, nas questões pertinentes, sempre se deve indagar: 

igualdade em relação a quê? (TIPKE, 1984, p. 519-520; GODOI, 1999, p. 130-131; 

MACHADO SEGUNDO, 2010, p. 133; SILVA, 2014, p. 475). Segundo Ávila (2015b, p. 30 e 

44-50), no problema da igualdade, devem, assim, ser definidas as “medidas de comparação” 

entre os sujeitos (“standard of measurement”), critérios comuns de análise, termos 

comparativos (“tertium comparationis”), em função dos quais se pode identificar as 



 
 

“diferenciações factuais” e, portanto, discernir quais sujeitos devem ser qualificados como 

iguais e quais como diferentes. Essa perspectiva de análise corresponde à chamada “igualdade 

descritiva” (“descriptive equality”), que se reporta ao plano do “ser” (“Sein”).  

Em tese, qualquer característica existente nas pessoas, coisas ou situações do mundo 

real é passível de ser escolhida como fator discriminatório, como particularidade distintiva, 

como paradigma de igualdade (CATARINO, 2008, p. 434-435; MELLO, 2013, p. 17). 

A desconsideração dessas diferenças no tratamento das pessoas pode gerar 

consequências injustas ou danosas consoante a finalidade que se pretenda atingir, de forma que 

as distinções pessoais podem ou não se mostrar importantes para efeito de definição da maneira 

mais adequada de serem tratadas (ÁVILA, 2015b, p. 30).  

Toda prescrição normativa persegue fins, evidencia um viés ou vetor finalístico, de 

forma que inexiste norma teleologicamente neutra. Os fins são, aliás, absolutamente decisivos 

ou extremamente relevantes em matéria de (des)igualdade de tratamento, que é, em verdade, 

instrumental em relação a eles. Nesses termos, do ponto de vista da “igualdade prescritiva” 

(“prescriptive equality”), que se relaciona à disciplina do modo como as pessoas iguais ou 

diferentes devem ser tratadas e se reporta, portanto, ao plano do “dever-ser” (“Sollen”), o 

problema da igualdade envolve questionamentos acerca da “finalidade” almejada, da 

“motivação do tratamento”. Com efeito, o tratamento igual ou desigual a ser dispensado às 

pessoas não opera por que os sujeitos se igualam ou se diferenciam descritivamente sob 

determinado critério; é, em verdade, a finalidade que define o modo de realização da igualdade, 

de maneira que precede logicamente e fundamenta os critérios de diferenciação e a forma de 

tratamento que serão adotados. O modo de tratamento igual ou desigual há de ser justificado, 

dessarte, não apenas do ponto de vista do contraste factual entre iguais e desiguais, mas há de 

se basear num “fundamento razoável”, numa “razão suficiente” que norteie finalisticamente a 

prescrição deontológica no sentido da igualação ou da diferenciação (ÁVILA, 2015b, p. 48).  

Deve haver, ademais, uma “relação de pertinência” ou “vínculo de correlação lógica” 

entre a “medida de comparação” e a “finalidade” (CATARINO, 2008, p. 434; ÁVILA, 2015b, 

p. 43). O “fator de desigualação” a ser escolhido há de se mostrar idôneo ou adequado na 

consecução do objetivo, da razão diferencial, que preside o modo de tratamento (MELLO, 

2013, p. 22). A linha de discrímem deve operar, portanto, como um “critério finalístico 

plausível” (MACHADO, 2005, p. 58). A “relevância” do critério de distinção escolhido reside 

justamente nesse aspecto (ÁVILA, 2015b, p. 43). 

Na perspectiva da filosofia prática, a estrutura formal do conceito de igualdade envolve, 

portanto, os seguintes elementos descritivos: 1) sujeitos; 2) medida de comparação; e 3) 



 
 

diferenciação categorial entre iguais e desiguais. É o que se dá, v.g., quando se descreve que, 

na sociedade capitalista, quanto à condição econômica, muitos indivíduos são iguais, mas 

pobres e ricos são bem diferentes.  

O modo “como as pessoas devem ser tratadas”, aspecto que se refere à “igualdade 

prescritiva”, demanda, por sua vez, que se leve em conta não só o critério de comparação e as 

diferenciações pessoais subjacentes, como também a teleologia especificamente almejada pela 

prescrição normativa. O princípio da igualdade se destina, em verdade, a relacionar pessoas 

iguais e diferentes de modo equilibrado com base em formas diferenciadas de tratamento que 

sirvam a certas finalidades (ÁVILA, 2015b, p. 30 e 44). Nesses termos, quanto aos aspectos 

prescritivos, o conceito da igualdade incorpora, além desses conteúdos descritivos, os seguintes 

elementos: 1) finalidade; 2) modos de tratamento igual e desigual; e 3) relação de pertinência 

entre os critérios de comparação, os modos de tratamento e a finalidade. Exemplificativamente, 

à luz do objetivo distributivo enunciado no art. 145, § 1º, da CF/1988, para que se atinja uma 

equitativa repartição dos encargos fiscais relativos ao IRPF, os que evidenciam maior 

capacidade contributiva devem pagar mais tributo do que os que são menos afortunados.  

O “dever de igualdade” não implica, portanto, que se deva impor um regime de 

igualdade absoluta entre as pessoas e em todas as situações, visto que permite diferenciações 

circunstanciadas, como revelado pela segunda parte da fórmula geral da igualdade, que inclui 

a desigualdade como componente do seu conceito global. É nesse sentido que Aristóteles (2000, 

p. 226) assinalara que “parece que o justo é igual, e é, mas não para todas as pessoas, apenas 

para as que são iguais; o desigual também parece justo, e é, mas não para todos, apenas para os 

desiguais”. Na persecução do tratamento justo, dada a diversidade dos matizes humanos, 

discriminações são forçosamente necessárias em certos casos. O imperativo da igualdade serve 

justamente como ferramenta analítica de diferenciação entre as desequiparações legítimas e as 

desequiparações ilegítimas, entre as proibições e permissões em matéria de tratamento igual ou 

desigual, de modo que se possa promover uma equitativa distribuição da igualdade (ALEXY, 

2011, p. 415).  

A prescrição da igualdade opera, no fundo, mais como um “regulador de diferenças”, 

que viabiliza o discernimento entre desigualdades fundadas e as que não se justificam (VIEIRA, 

2006, p. 285). O grande problema consiste precisamente em saber até que ponto a desigualdade 

que compõe a equação da igualdade é tolerável (CATARINO, 2008, p. 455). Alexy (2011, p. 

407-411) ressalta, ademais, que o enunciado geral da igualdade comporta a “permissibilidade 

de um tratamento desigual”, pois o que refuta são as “discriminações arbitrárias”, sem 



 
 

“fundamento razoável”. Conforme Tipke, o princípio da igualdade é um “inimigo de 

privilégios” (TIPKE, 1984, p. 517; TIPKE, 2012, p. 91).  

Na esteira da doutrina de Leibholz (1959, p. 72), enquanto cláusula geral de “proibição 

do arbítrio” (“Willkürverbot”), o princípio da igualdade veda desequiparações gratuitas ou 

infundadas. Em razão dessa condição, o dever de igualdade impõe o “ônus argumentativo” de 

se demonstrar objetivamente, à luz da ideia de justiça que informa a matéria, a existência de 

“razões suficientes” ou “motivos razoáveis” que justifiquem a distinção, de “diferenciações 

suficientemente relevantes” que legitimem a desigualdade de tratamento, sob pena de ser 

obrigatório o “tratamento igual” (CATARINO, 2008, p. 433-434 e 437). Exemplificativamente, 

em matéria tributária, o Legislador pode se fundar em motivos político-financeiros, 

macroeconômicos e sociais ponderáveis para estabelecer diferenciações de tratamento entre 

contribuintes, mas não simplesmente, num exercício de pura arbitrariedade, estatuir privilégios 

fiscais em favor de certos grupos de interesses organizados (TIPKE, 2012, p. 72-82 e 91). 

Como, prima facie, as pessoas devem ser tratadas igualmente, salvo se existir justificação 

contraposta que embase o tratamento desigual, o enunciado geral deve ser concebido como 

princípio da igualdade, e não como princípio da desigualdade (ALEXY, 2011, p. 407-411). 

Sob a perspectiva da legitimidade material, igualdade não é, contudo, igualdade para 

qualquer fim, receptáculo formal para qualquer propósito, de sorte que impende que se defina 

não só um objetivo pura e simplesmente, mas que se adote uma “finalidade legítima”, uma 

“perspectiva orientada pela ideia de justiça”, de modo que não se legitimam discriminações 

arbitrárias, que têm por fundamento o mero capricho (ALEXY, 2011, p. 400 e 407-408). 

Aspecto decisivo na definição dos componentes instrumentais da igualdade, a “valoração dos 

fins” atrai, portanto, “uma questão de justiça” (“a matter of justice”). 

2.2.2.1.2 Conteúdo constitucional do princípio da igualdade 

Incorporado pelo ordenamento jurídico da generalidade dos Estados, inclusive, com 

previsão em diversas Constituições, o princípio da igualdade foi juridicizado e adquiriu a 

condição de norma constitucional (TIPKE, 1984, p. 517). No plano do direito, o princípio da 

igualdade reafirma a validade, como ponto de partida, da cláusula elementar de que se deve 

dispensar tratamento igualitário aos categorizados como iguais e desigual aos desiguais, na 

medida de suas desigualdades (MELLO, 2013, p. 10-11).  

Essa prescrição inaugural predica, de todo modo, muito pouco. Com efeito, a aplicação 

concreta do princípio da igualdade demanda desenvolvimentos jurídicos que envolvem 

preocupações com a categorização dos sujeitos de direito como juridicamente iguais e 



 
 

desiguais, com a disciplina do tratamento jurídico igual e do tratamento jurídico desigual e com 

a legitimidade jurídica de eventuais desequiparações. Cabe ao direito positivo, no mister de 

colmatar essas lacunas, discriminar normativamente os elementos substanciais necessários ao 

preenchimento do conteúdo jurídico do princípio da igualdade em relação às diversas hipóteses 

juridicamente reguladas, o que demanda a definição normativa de critérios de comparação, de 

modos diferenciados de tratamento e de finalidades justificadoras de desigualdades. A 

problemática não se exaure, portanto, na escolha do critério distintivo, mas também na 

identificação do tratamento a ser ministrado em face das diferenças e com qual finalidade 

(MACHADO SEGUNDO, 2010, p. 133). 

Na consubstanciação dos termos jurídicos do princípio da igualdade (critérios, 

tratamentos e finalidades), cabe à Constituição uma função regencial decisiva enquanto matriz 

normativa fundamental e suprema do ordenamento jurídico. De fato, a Constituição opera como 

provedora direta de elementos de substantivação, quando regulamenta imediatamente situações 

de diferenciação por meio de normas constitucionais originárias e derivadas, e como parâmetro 

de controle da legitimidade e da validade jurídica dos conteúdos introduzidos através de normas 

constitucionais derivadas ou de normas infraconstitucionais. Desequiparações 

institucionalizadas pelo ordenamento jurídico podem ser, pois, justificáveis, desde que 

encontrem respaldo na Constituição. Há, nesse contexto, uma “conexão estrutural” ou 

“hierarquia sintática” entre a “norma da igualdade” e as “normas substanciais da Constituição” 

(ÁVILA, 2015b, p. 30 e 66-77). Ante os fenômenos neoconstitucionalistas da 

“constitucionalização do direito” e da “filtragem constitucional”, isso se traduz no postulado de 

razão jurídica prática de que o princípio jurídico da igualdade se presta, em última análise, a 

promover, no universo do direito, a concretização isonômica dos valores e finalidades 

fundamentais constitucionalmente tutelados.  

Conforme tratado na seção 1.5, tema fundamental do constitucionalismo (TORRES, 

2005, p. 346), a igualdade se afirmou entre os valores axiais da cultura político-jurídica 

contemporânea, de forma que o princípio da igualdade consta entre as cláusulas constitucionais 

supremas na generalidade das sociedades capitalistas.  

O conteúdo jurídico do princípio da igualdade adquiriu, de todo modo, distintos matizes 

constitucionais ao longo do tempo, o que repercutiu diretamente sobre os compromissos 

institucionais do Estado no tocante à tutela político-jurídica da igualdade. Os códigos 

constitucionais que parametrizam, direta ou indiretamente, a matéria (critérios, tratamentos e 

finalidades) e regem ou legitimam igualações e desigualdades jurídicas variam segundo a 

sociedade e a época, de forma que a concretização cultural desses elementos substanciais é 



 
 

caracteristicamente matizada pela historicidade. Distintos parâmetros constitucionais de 

igualdade foram desenvolvidos em meio aos antagonismos sociais em face das iniquidades da 

vida coletiva e lograram ser gradativamente assimilados pela ordem político-jurídica ao longo 

do processo de aperfeiçoamento institucional do Estado de Direito.  

Num nível mais abstrato de densificação constitucional, pode-se, de qualquer modo, 

destacar, para efeito deste estudo, dois conteúdos nucleares de natureza funcional atribuídos ao 

princípio jurídico da igualdade, comumente identificados sob as denominações de “princípio 

da igualdade formal” e “princípio da igualdade material”. Cada uma dessas dimensões do 

princípio jurídico da igualdade responde a inquietações distintas no que tange ao valor da 

igualdade e, nesse mister, introduz na matriz finalística da Constituição objetivos fundamentais 

que não se confundem.  

Nos séculos XVIII e XIX, dentro do quadro axiológico do liberalismo clássico, as 

aspirações igualitaristas do constitucionalismo liberal se consolidaram, no âmbito político-

jurídico, na tutela constitucional da igualdade formal, vale dizer, da isonomia jurídica, 

cristalizada, inclusive, como direito fundamental de natureza civil por meio de expressões como 

“todos são iguais em direitos e deveres”, “todos são iguais perante a lei” etc. Como conteúdo, 

a cláusula constitucional da isonomia formal agregou ao princípio da igualdade a finalidade de 

promover a igualação jurídica dos indivíduos, a paridade de tratamento no tocante à titularidade 

formal de direitos e deveres, um nivelamento no plano jurídico, que incluíra tanto burgueses, 

quanto proletários.  

Isso não significa, de todo modo, que todos devam ser tratados pelas normas jurídicas 

sempre e necessariamente de maneira idêntica, visto que diferenciações normativas são 

permitidas (KELSEN, 2006, p. 158)94. O direito é, aliás, por definição, um instrumento 

destinado a fazer distinções (MACHADO SEGUNDO, 2010, p. 133). Sujeitos diferentes 

podem ser tratados de modo desigual pelo ordenamento jurídico, desde que os elementos 

estruturais (critério e tratamento) e funcionais (finalidade) da norma diferenciadora sejam 

coerentes entre si e compatíveis com a Constituição. À luz da igualdade jurídica 

constitucionalmente garantida, o direito deve ser um só para todos e as normas jurídicas hão de 

ser instituídas e aplicadas de modo isonômico, sem desequiparações ou favorecimentos 

fortuitos, odiosos, arbitrários em matéria de direitos e deveres. Em outros termos, incorporou-

                                                           
94 Nas palavras de Kelsen (2006, p. 158): “A igualdade dos indivíduos sujeitos à ordem jurídica, garantida pela 

Constituição, não significa que aqueles devam ser tratados por forma igual nas normas legisladas com fundamento 

na Constituição, especialmente nas leis. Não pode ser uma tal igualdade aquela que se tem em vista, pois seria 

absurdo impor os mesmos deveres e conferir os mesmos direitos a todos os indivíduos sem fazer quaisquer 

distinções, por exemplo, entre crianças e adultos, sãos de espírito e doentes mentais, homens e mulheres.” 



 
 

se ao princípio da igualdade o objetivo de operar como cláusula de não discriminação infundada 

e de obstar iniquidades jurídicas. Sob o prisma desse predicado, carecem de legitimidade 

tratamentos jurídicos injustificadamente desiguais dispensados por normas de direito que 

estabelecem diferenciações desarrazoadas do ponto de vista da coerência interna e dos 

interesses públicos tutelados pela Constituição. 

Em razão disso, as Constituições imputaram ao Estado os deveres institucionais de não 

produzir um direito desigual (“igualdade na lei” ou “igualdade aos olhos da lei”) e de não aplicar 

o direito desigualmente nos casos concretos (“igualdade perante a lei” ou “igualdade na 

aplicação da lei”). Cabe ao Estado, portanto, assegurar esferas hipoteticamente simétricas de 

tratamento jurídico em favor de todos, tendo em perspectiva, de qualquer modo, o enunciado 

geral de que se deve tratar os iguais igualmente e os desiguais desigualmente, na medida de 

suas desigualdades. O princípio da igualdade formal vincula, portanto, todas as manifestações 

jurídicas do Poder Público, não só por parte dos “servos da lei”, isto é, dos que se prestam a 

aplicá-la concretamente por meio da administração e da jurisdição, como também do “senhor 

da lei”, vale dizer, do Legislador (NABAIS, 2015, p. 435-436). Não se restringe, dessarte, a 

nivelar cidadãos diante da aplicação imparcial e regular da norma legal posta, visto que, por 

mais discricionários que sejam os critérios de política legislativa, a própria legislação não pode 

ser editada em desconformidade com a isonomia, que se impõe como uma de suas primeiras e 

mais fundamentais limitações (MELLO, 2013, p. 9-10). Trata-se, pois, da dimensão negativa 

da igualdade enquanto proibição de igualizações ou de discriminações jurídicas ilegítimas. 

Historicamente, essa conquista civilizatória em termos de igualdade resultou na abolição das 

desigualdades jurídicas feudais típicas do ordenamento das sociedades estamentais do Ancien 

Régime e na consolidação de um ambiente institucional matizado por condições isonômicas em 

matéria de titularidade formal de direitos e deveres. 

Ao perseguir os objetivos específicos de assegurar “igualdade na lei” e “igualdade 

perante a lei”, igualdade na imputação jurídica de direitos e deveres, o mandamento 

constitucional da igualdade formal se destina diretamente a assegurar a isonomia no 

desempenho das ações estatais de produção e de aplicação do direito positivo. A igualdade no 

trato jurídico dos indivíduos pelo Estado de Direito não veicula, de todo modo, nenhum dever 

estatal de criar diretamente condições de igualdade no plano fático da realidade 

socioeconômica, visto que as consequências factuais da igualdade jurídica transcendem o seu 

horizonte normativo (ALEXY, 2011, p. 415-419). De raiz liberal, o princípio da igualdade 

formal não imputa, pois, ao Estado o papel de se valer do direito como instrumento de 

intervenção na ordem socioeconômica para reduzir desigualdades fáticas. Não incorpora, 



 
 

dessarte, “nenhum propósito de estender a igualdade ao terreno social, ou de condenar a 

desigualdade econômica real” (MARMELSTEIN, 2009, p. 45).  

Um traço característico do “capitalismo puro do século XIX” foi o hiato entre os 

“enunciados sobre igualdade” e a “realidade da desigualdade” (VIEIRA, 2006, p. 281; 

PIKETTY, 2014, p. 90, 102, 137 e 233). A “gramática da igualdade” (VIEIRA, 2006, p. 283) 

professada pelo liberalismo clássico, baseada na fórmula “igualdade formal + Estado 

abstencionista”, não logrou conter a expansão das desigualdades econômicas em sua real 

concretude. A “igualdade de jure” não constitui efetivamente garantia de “igualdade de facto”, 

nem de direito justo do ponto de vista das concepções de justiça social que incorporam 

preocupações morais com as disparidades socioeconômicas reais. Ante as insuficiências do 

paradigma aritmético de igualdade do liberalismo individualista no tocante à redução das 

desigualdades socioeconômicas, novas aspirações existenciais de justiça social passaram a ser 

referenciadas axiologicamente na ideia de “igualdade na sociedade”, de “igualdade de fato, 

social, real, efetiva, concreta ou situada”, mais comumente conhecida como “igualdade material 

ou substancial” (MIRANDA, 2008, p. 239-241). Trata-se de faceta positiva ou ativa da 

igualdade focada na ordem dos fatos (DERZI, 1989, p. 150) e que revela uma atitude crítica em 

relação à realidade social e econômica existente, a consciência da necessidade e da 

possibilidade de modificá-la e uma intencionalidade material no sentido da justiça social 

(MIRANDA, 2008, p. 240-242).  

A partir do reconhecimento das disfuncionalidades distributivas da economia de 

mercado, o princípio da igualdade material, assimilado pelas Constituições sociais do séc. XX, 

incorporou ao catálogo de funções institucionais do Welfare State o dever de intervir nas 

iniquidades da sociedade capitalista por meio de políticas públicas de redução das 

desigualdades sociais que assegurem uma partilha mais equitativa das oportunidades e riquezas 

nacionais. No contexto dessas políticas públicas, a compensação das desigualdades factuais 

reclama, inclusive, medidas legislativas equalizadoras, retratadas nas expressões “igualdade 

pela lei” ou “igualdade através da lei”95. O Estado Social não pretende, pois, apenas amparar 

                                                           
95 Não há uniformidade terminológica quanto às expressões alusivas às categorias da igualdade. Ávila (2015b, p. 

77) emprega, v.g., a locução “igualdade formal” apenas no sentido de “igualdade perante a lei”, vertente da 

igualdade jurídica dirigida diretamente aos aplicadores da lei, e a expressão “igualdade material” como sinônima 

de “igualdade na lei”, faceta da igualdade jurídica direcionada ao Legislador. Catarino (2008, p. 377-378) adota, 

por sua vez, a chave “igualdade formal” em alusão à “igualdade perante a lei” e a expressão “igualdade material” 

num sentido amplo, a abranger tanto a “igualdade na lei” como a “igualdade pela lei”, esta especificamente 

relacionada ao emprego da legislação como instrumento a serviço da compensação de certas desigualdades fáticas. 

Para os fins deste estudo, a expressão “igualdade formal ou jurídica” envolverá tanto as categorias da “igualdade 

perante a lei” e da “igualdade na lei”, enquanto a locução “igualdade material ou substancial” será aplicada em 

relação ao empreendimento de ações no sentido da redução de desigualdades fáticas, o que inclui a “igualdade 

pela lei”.  



 
 

os necessitados, mas também alcançar além da “égalité de droit” uma certa “égalité de fait”. 

Pretende ser mais do que o Estado dos mínimos, que protege apenas a liberdade e a propriedade, 

sobretudo, daqueles que as detêm (TIPKE, 2012, p. 45-46). 

O Estado Democrático e Social de Direito constitui fórmula institucional pautada, nos 

termos de Alexy (2011, p. 417-419), pelo “princípio amplo da igualdade” como prescrição 

constitucional de racionalidade prática, “supraprincípio da igualdade” que envolve, em sua 

multipolaridade estrutural e funcional, as dimensões formal e material da igualdade. Cabe-lhe, 

desse modo, não só assegurar a isonomia no plano da normação jurídica (“dever-ser”), como 

também promover a igualdade substancial na realidade socioeconômica (“ser”).  

No Brasil, o princípio amplo da igualdade encontra previsão normativa na Constituição 

de 1988, que enuncia, em termos gerais, a sua dimensão material no art. 3º, III, e a dimensão 

formal no caput do art. 5º, para além de também prever diversos desdobramentos específicos 

dessas dimensões em várias outras disposições relativas aos direitos fundamentais, à 

administração pública, à ordem econômica, à tributação etc96.  

Se, por um lado, a positivação isolada da igualdade formal pode manter e até acentuar 

certas desigualdades fáticas, a busca pela igualdade material através de políticas equalizadoras 

pode, por outro, resultar em certa diferenciação jurídica em favor de grupos socialmente mais 

vulneráveis. Essa tensão endógena revela o chamado “paradoxo da igualdade”, dialética 

colisional em que aquilo que configura “tratamento igual” conforme um princípio pode se 

traduzir em “tratamento desigual” à luz do outro e vice-versa. Colisões principiológicas dessa 

natureza são, na perspectiva alexyana, resolúveis ponderativamente, não só no plano das 

escolhas políticas abstratas, como no da aplicação jurídica concreta (GODOI, 1999, p. 133-135; 

ALEXY, 2011, p. 417-419).  

                                                           
96 Conforme Novelino (2013, p. 478-483), podem, v.g., ser apontadas como disposições constitucionais que 

veiculam projeções específicas da igualdade formal as que asseguram a isonomia: entre homens e mulheres (art. 

5º, I); entre trabalhadores urbanos e rurais, independentemente do sexo, idade, cor, estado civil ou tipo de trabalho 

(art. 7º, XXX, XXXII e XXXIV); entre brasileiros natos e naturalizados, salvo nos casos ressalvados na própria 

Constituição (art. 12, § 2º); entre os votos de todos os eleitores, com adoção da máxima “one man, one vote” (art. 

14, caput); de acesso a cargos, empregos e funções públicas, bem como às condições de participação em obras, 

serviços, compras e alienações feitas pela administração direta e indireta (art. 37, I e XXI); no acesso às ações e 

serviços de saúde (art. 196); de condições para o acesso e permanência na escola (art. 206); de gênero no exercício 

dos direitos e deveres referentes à sociedade conjugal (art. 226, § 5º); na relação processual aos adolescentes que 

estiverem respondendo por ato infracional (art. 227, § 3º, IV); e de direitos e qualificações entre filhos havidos ou 

não da relação do casamento, ou por adoção (art. 227, § 6º). Há também exemplos de vertentes específicas da 

isonomia relativas ao gênero (arts. 40, § 1º, III; 143, § 2º; 201, § 7º), à idade (arts. 203, V) ou a alguma 

hipossuficiência física (arts. 40, § 4º, I; 201, § 1º; 203, V) ou econômica (art. 5º, LXXIV e LXXVI). A Constituição 

prevê ainda deveres de agir específicos de promoção da igualdade material entre pessoas em determinadas 

situações (arts. 7º, XX, e 37, VIII) e de reduzir desigualdades no âmbito social (art. 170, VII) ou regional (arts. 43, 

165, § 7º, e 170, VII). 



 
 

Tanto o princípio da igualdade formal, como o princípio da igualdade material 

repercutem sobre a estrutura jurídica do sistema tributário, tema a ser melhor enfrentado nos 

subtópicos seguintes.  

2.2.2.1.3 Princípio da igualdade tributária 

Conforme Musgrave, a igualdade é “o mais amplamente aceito princípio de equidade 

na tributação” (“the most widely accepted principle of equity in taxation”), sobretudo, no que 

tange à sua dimensão horizontal, relativa ao dever de se dispensar tratamento tributário 

igualitário para contribuintes em situações essencialmente equivalentes (MUSGRAVE, 1959, 

p. 160; MUSGRAVE, 1990, p. 113).  

Seligman (1908, p. 158) reconhece, por sua vez, que “a igualdade é a norma universal 

da tributação” (“equaly is the universal rule of taxation”).  

No Livro V de A Riqueza das Nações, ao discorrer sobre os quatro princípios 

fundamentais da tributação legítima (igualdade, certeza, conveniência de pagamento e 

economicidade), Adam Smith já havia externado especial preocupação com questões referentes 

à desigualdade de tratamento ou de gravame como fonte de injusta intervenção na liberdade e 

na propriedade individual. Para Smith, tanto quanto possível, os súditos de todo Estado 

deveriam contribuir para sustentar as despesas públicas em proporção de sua capacidade 

econômica, da riqueza privada de que gozam sob a proteção estatal, dos interesses materiais 

tutelados pelo governo, máxima de cuja observância ou negligência decorreria a igualdade ou 

a desigualdade tributária (SMITH, 1981, p. 420-421; TIPKE, 2012, p. 10; GOBETTI, 2017, p. 

709; GOBETTI, 2018, p. 10).  

Consoante Say (1983, p. 424), a tributação impõe um fardo pesado. Uma maneira de 

fazer com que pese o menos possível sobre cada um consiste em fazê-lo incidir sobre todos. 

Um favor ou privilégio particular configura quase sempre uma injustiça geral. Os vícios de 

repartição dos encargos tributários são tão prejudiciais ao Fisco como injustos para os 

particulares.  

Ao se indagar acerca do por que a igualdade deveria ser a norma em matéria de 

tributação, Stuart Mill (1988c, p. 146) concluíra que, em princípio, a igualdade deve ser a norma 

em tudo aquilo que diz respeito às coisas referentes ao Estado. Para Mill, como este não deve 

fazer nenhuma discriminação injustificada entre pessoas e classes quanto à força dos direitos 

que lhes são atribuídos, qualquer sacrifício que delas exigir deve representar, na medida do 

possível, o mesmo ônus para todas, sendo essa, aliás, na perspectiva utilitária, a maneira que 

acarretaria, no conjunto, menos sacrifício.  



 
 

Tipke (2012, p. 82) predica que o princípio da igualdade de imposições tributárias não 

se destina propriamente a prover mais recursos financeiros para os cofres do Estado, mas, sim, 

a promover uma distribuição equitativa dos encargos fiscais de modo a assegurar que os tributos 

possam ser, para todos, reduzidos.   

Entre outros aspectos, no cerne do problema da justiça na tributação, radica, de fato, a 

questão acerca da igualdade no tratamento tributário dos contribuintes e na distribuição das 

cargas fiscais. Com o propósito justamente de ordenar a tributação de modo equitativo, o 

princípio da igualdade também opera sobre o direito tributário, no que se pode falar em 

“princípio da igualdade tributária” (ÁVILA, 2015), conhecido também como “princípio da 

igualdade fiscal ou contributiva” (CATARINO, 2008, p. 377; NABAIS, 2015, p. 435). 

No contexto dos movimentos revolucionários do final do séc. XVIII, a positivação 

jurídica do princípio geral da igualdade formal coincidiu historicamente com a do princípio da 

igualdade tributária, proclamado, inclusive, como preceito fundamental na Declaração dos 

Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, cujo art. 13 prescreve que “para a manutenção da 

força pública e para as despesas administrativas, uma contribuição de todos é indispensável: ela 

deve ser igualmente repartida entre todos os cidadãos em razão de suas possibilidades 

(facultés)”97. Conforme Nabais (2015, p. 437-438), as reivindicações nas revoluções liberais do 

séc. XVIII em matéria de igualdade tiveram por pano de fundo, sobretudo, o ideal de igualdade 

na tributação e de ruptura com o sistema fiscal do Ancien Régime, pauta decisiva no processo 

de consolidação institucional do Estado de Direito. 

Diversas Constituições prescrevem preceitos específicos a respeito do princípio da 

igualdade tributária (TIPKE, 1984, p. 517), como se dá no Brasil, em que o art. 150, II, da 

CF/198898 enuncia expressamente, entre as limitações constitucionais ao poder de tributar, que 

é vedado ao Estado, por qualquer de seus entes federados (União, Estados-membros, Distrito 

Federal e Municípios), “instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em 

situação equivalente”.99  

                                                           
97 No original: “Art. 13. Pour l'entretien de la force publique, et pour les dépenses d'administration, une 

contribution commune est indispensable : elle doit être également répartie entre tous les citoyens, en raison de 

leurs facultés.” (CONSEIL CONSTITUTIONNEL, 2019a). 
98 “Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios: [...] II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em 

situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, 

independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;” (BRASIL, 1988). 
99 Há ainda outras expressões específicas da Constituição brasileira diretamente relacionadas à igualdade tributária, 

a exemplo da previsão de que, sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo 

a capacidade econômica do contribuinte (art. 145, § 1º); a proibição da União de instituir tributo que não seja 

uniforme em todo o território nacional ou que implique distinção ou preferência entre os entes federativos em 

detrimento de outro, admitida, de qualquer modo, a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o 



 
 

Projeção específica do princípio geral da igualdade no âmbito tributário, a igualdade 

fiscal constitui componente ético nuclear da concepção pública de justiça tributária deduzida 

na Constituição brasileira e princípio estruturante do Sistema Tributário Nacional.  

No tocante ao conteúdo, o princípio da igualdade tributária enuncia que se deve 

dispensar tratamento tributário igualitário a contribuintes em condição de igualdade e 

tratamento tributário desigual a contribuintes em situações diferentes. Em outros termos, 

conforme a circunstância fiscal relevante, contribuintes que se encontrem em situação 

equivalente devem arcar com o mesmo ônus e os que se encontrem em posições diferentes 

devem suportar encargos desiguais. O que é essencialmente igual deve ser tributado igualmente 

e o que é essencialmente desigual deve ser tributado desigualmente, na medida relativa de suas 

desigualdades (MURPHY; NAGEL, 2005, p. 17; CATARINO, 2008, p. 377 e 433; NABAIS, 

2015, p. 442-445; ÁVILA, 2015b, p. 66).  

Conforme Tipke, a incidência do princípio geral da igualdade em cada ramo específico 

do direito, como no direito penal ou no direito tributário, não se dá, de todo modo, de maneira 

absolutamente idêntica. Evidencia, em verdade, peculiaridades aplicativas que variam 

conforme o conteúdo substancial específico passível de ser introduzido na estrutura formal do 

dever de igualdade em cada domínio jurídico (TIPKE, 1984, p. 520).  

O tratamento tributário a ser ministrado aos contribuintes na distribuição dos ônus 

fiscais não se pauta, de fato, apenas com base nos parâmetros estruturais da fórmula geral da 

igualdade, mas também pelos elementos substanciais específicos definidos pelo direito 

tributário no tocante às finalidades, modos de tratamento e critérios de comparação relevantes 

para a tributação (TIPKE, 1984, p. 520). 

A definição desse substrato particular depende, em última instância, das normas 

constitucionais que se reportam ou evidenciam alguma pertinência com a tributação. Estas são 

efetivamente decisivas quanto à definição das finalidades, modos de tratamento e critérios 

norteadores do dever de igualdade na tributação ou, pelo menos, servem como parâmetros de 

legitimidade ética e de validade jurídica de elementos dessa natureza fixados no plano da 

legislação infraconstitucional (TIPKE, 1984, p. 520).  

No Brasil, como assinalado, a norma constitucional da igualdade tributária preconizada 

no art. 150, II, da CF/1988 figura como limitação ao poder de tributar. Conquanto o Estado 

possa realizar discriminações para fins tributários, ao dispor que “é vedado [...] instituir 

                                                           
equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico entre as diferentes regiões do País (art. 151, I); e, ainda, a 

proscrição de os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios estabelecerem tratamento tributário 

diferenciado entre bens e serviços, de qualquer natureza, em razão da procedência ou destino (art. 152). 



 
 

tratamento desigual”, a Constituição enuncia proscrição peremptória que opera como garantia 

do contribuinte em face de desequiparações arbitrárias, daí por que o preceito da igualdade 

tributária opera como um inibidor de exceções e privilégios desarrazoados (DERZI, 1989, p. 

150; FEITAL, 2018, p. 61).  

O mandamento da igualdade vincula e constrange, ademais, toda a estrutura 

institucional do Estado, inclusive, o Poder Legislativo (além da Administração Fazendária e do 

Judiciário), que não pode, portanto, instituir, por via da legislação ordinária, regimes tributários 

que comportem diferenciações constitucionalmente ilegítimas (ÁVILA, 2015b, p. 77-81). O 

princípio da igualdade limita, portanto, a discricionariedade legislativa em matéria de política 

fiscal (FEITAL, 2018, p. 62).  

Sem finalidade tributária relevante, a afronta ao princípio da igualdade na tributação 

implica em desigualdade injustificada na distribuição da carga fiscal (TIPKE, 1984, p. 525). 

Como garantia de igualdade em face de encargos públicos, o princípio da igualdade tributária 

figura, portanto, como condição de equitativa distribuição do peso fiscal do Estado, não só por 

ocasião da elaboração da legislação impositiva, como também da aplicação concreta do direito 

pelas instituições administrativas e jurisdicionais (TIPKE, 2012, p. 72-95).  

Para efeito de incidência do princípio da igualdade na tributação, nem toda igualdade 

ou desigualdade fática evidencia, de todo modo, relevância prática. Para fins de igualização ou 

de diferenciação das fatias contributivas, só revelam comumente alguma importância tributária, 

sobretudo, no domínio dos impostos, os estados de fato, como a percepção de renda, a 

acumulação patrimonial ou a aquisição de certo bem, que se traduzem em fatos-signos 

presuntivos de disponibilidade econômica (CATARINO, 2008, p. 432-433), consoante a 

terminologia de Becker (2010, p. 537-542). Nesses termos, a aplicação do princípio da 

igualdade tributária geralmente se reporta a algum dado econômico relativo aos contribuintes 

como critério de diferenciação. Distinções materiais servem, portanto, como referenciais para 

efeito de modulação do tipo de tratamento tributário a ser ministrado. O princípio da igualdade 

fiscal teoricamente legitima, assim, diferenciações de tratamento tributário que onerem de 

modo mais gravoso determinados contribuintes em detrimento dos outros, desde que se 

encontrem em situações essencialmente diferentes. 

Nada obstante, tradicionalmente, o princípio da igualdade tributária tem sido informado 

por elementos funcionais de estrita igualdade formal, de maneira que se destina 

fundamentalmente a assegurar a produção e a aplicação isonômica das leis tributárias 

(“igualdade na lei tributária” e “igualdade perante a lei tributária”).  



 
 

No que tange à distribuição dos encargos fiscais, o princípio da igualdade tributária se 

presta a repartir, de modo igualitário, o bolo contributivo conforme a concepção de justiça 

distributiva delineada no modelo tipológico de Bouvier (2002, p. 19-20). Tem-se em 

perspectiva, portanto, a preocupação ética de atribuir parcelas equivalentes do peso tributário a 

contribuintes em condição de igualdade e a imputar fatias diferentes a contribuintes em situação 

distinta, na medida de suas desigualdades (CATARINO, 2008, p. 378-379).  

Em sua acepção tradicional, o princípio da igualdade tributária não se vincula, portanto, 

à concepção de justiça redistributiva aludida por Bouvier (2002, p. 19-20), de modo que não 

opera propriamente como instrumento de política social, nem se destina diretamente a reduzir 

desigualdades econômicas, ainda que porventura possa contribuir para tanto, por via indireta. 

Trata-se, ademais, de preceito jurídico que serve diretamente a “normas com finalidades fiscais” 

(“Fiscalzwecknormen”), de exclusiva arrecadação de receitas, sem “fins externos” (ÁVILA, 

2015b, p. 66-67).  

Para Murphy e Nagel (2005, p. 21), essa compreensão tradicional espelha a crença de 

que a tributação acarreta intromissões indevidas no mercado e pode distorcer a partilha ótima 

dos direitos de propriedade operada pelas mãos invisíveis da ordem econômica. Hegemoniza-

se, assim, o princípio da neutralidade fiscal, de modo a minimizar o impacto das externalidades 

tributárias sobre a eficiência econômica do sistema capitalista (CATARINO, 2008, p. 378-379). 

Segundo Feital (2018, p. 64-65), no direito brasileiro, o princípio da igualdade tributária 

se baseia na suposição implícita da legitimidade dos resultados pré-tributários da ordem 

econômica, o que deriva de toda uma tradição interpretativa da Constituição de 1988 que 

sobrevaloriza as referências constitucionais a uma economia de mercado (art. 170) em 

detrimento do plexo de disposições que comandam a contrução de uma sociedade mais justa, 

solidária e igualitária (art. 3º, I e III). 

De todo modo, no âmbito do Estado Social, que se destina também a comprimir as 

disparidades distributivas da economia de mercado, a tributação é passível de servir diretamente 

ao princípio da igualdade material. De fato, nesse contexto institucional, a tributação não é 

concebida necessariamente apenas como meio arrecadatório, mas também pode ser empregada 

como mecanismo interventivo e de justiça redistributiva, capaz, portanto, de ser 

deliberadamente empregada com a finalidade extrafiscal de perseguir diretamente a redução de 

desigualdades fáticas da realidade socioeconômica. Tradicionais e prioritários, objetivos fiscais 

passaram a concorrer, no âmbito da tributação, com fins públicos autônomos de ordem social e 

econômica instrumentalizáveis através de “normas com finalidade extrafiscal” 

(“Nichtfiskalzwecknormen”).  



 
 

No caso brasileiro, o art. 3º da CF/1988 dispõe expressamente que se deve, como 

objetivo fundamental do Estado, construir uma sociedade livre da pobreza e da marginalização, 

bem como justa, solidária e mais igualitária, em que sejam asseguradas condições de 

possibilidade para o bem-estar de todos. Nesse cenário, conquanto tutele instituições do 

capitalismo, a Constituição também reconhece as disfuncionalidades distributivas da ordem 

econômica, nos termos do art. 170, VII, e reserva um papel destacado para o Estado Social e 

Democrático de Direito enquanto agente promotor de transformações positivas nas condições 

sociais, no sentido de mais igualdade material. Sob esse espectro, legitima-se o emprego 

extrafiscal da tributação como meio interventivo de desfazimento da distribuição desigual dos 

bens econômicos, tópico a ser melhor examinado adiante. 

2.2.2.2 Capacidade contributiva 

Embora o princípio da igualdade fiscal legitime a possibilidade de se dispensar 

tratamento tributário diferenciado a contribuintes que se encontrem em situações 

essencialmente desiguais, os princípios de justiça tributária justificam a oneração mais gravosa 

de contribuintes por conta de sua maior condição econômica? Que “medida de comparação” 

serve de critério para esse tipo de diferenciação tributária? Os níveis de renda e de riqueza 

podem ser evocados como “elementos indicativos” dessa “medida de comparação”?100  

A análise dessas questões perpassa fundamentamente pelo chamado “princípio da 

capacidade contributiva”, que será especificamente examinado neste tópico específico, que se 

divide em quatro subtópicos: i) o primeiro se destina a discorrer sobre os elementos conceituais 

do princípio da capacidade contributiva; ii) o segundo diferencia a capacidade contributiva de 

dois outros critérios de comparação: o da capitação e o da equivalência; iii) o terceiro trata da 

fundamentação moral do princípio da capacidade contributiva; e iv) o quarto versa a respeito 

do modo como o princípio da capacidade contributiva tem sido adotado como “medida de 

comparação” na ordem constitucional de 1988. 

                                                           
100 A expressão “medida de comparação” (standard of measurement) é adotada por Ávila no sentido de critério de 

diferenciação, enquanto a locução “elemento indicativo da medida de comparação” ou “proxy” corresponde a 

subcritérios de diferenciação, já que a “medida de comparação pode ser verificada de vários modos” (ÁVILA, 

2015B, p. 46-66). Nesses termos, exemplificativamente, ao se adotar a capacidade contributiva como “medida de 

comparação”, deve-se indagar ainda de que modo essa capacidade contributiva será aferida, o que justifica a 

indagação adicional a respeito da possibilidade de aferi-la como base nos subcritérios da renda e da riqueza. 



 
 

2.2.2.2.1 Elementos conceituais 

Segundo Casalta Nabais (2015, p. 191-203), no paradigma do “Estado Fiscal 

contemporâneo”, a sociedade custeia as despesas públicas por meio, sobretudo, de receitas 

derivadas do domínio econômico privado obtidas através do recolhimento de impostos. Esse 

seria o “preço” a pagar (e, seguramente, um dos “preços mais baratos”) pela manutenção da 

liberdade ou de uma sociedade civilizada (NABAIS, 2015, p. 186), como assinalado por Oliver 

W. Holmes na máxima “taxes are the price we pay for a civilized society”101 (GORDON, 1992, 

p. 150-151). Conforme externado por Hugo de Brito Machado por ocasião de audiência pública 

realizada no curso do último processo constituinte, “o tributo é a expressão monetária da 

cidadania”, bem como o melhor, se não o único, instrumento de defesa da economia de mercado 

em face de projetos políticos de socialização dos meios produtivos (ANC, 1987, p. 134; 

MACHADO, 2005, p. 48). 

Sob essa perspectiva, ao contrário do que propagam certos discursos ideológicos 

comprometidos com a defesa de interesses grupais restritos, a tributação não representa somente 

um encargo, um peso, um fardo, um sacrifício, visto que é a parcela de contribuição que se faz 

necessária para a constituição de uma sociedade mais equilibrada, daí por que os tributos 

refletem também o grau de solidariedade fiscal de uma comunidade (SILVEIRA, 2008, p. 126). 

Trata-se, dessarte, de uma concepção solidária do direito tributário que se opõe a modelos 

excessivamente individualistas de percepção da tributação (QUINTELA; SERGIO, 2018, p. 

35). As imposições tributárias são, nesses termos, absolutamente indispensáveis para a 

“sustentação financeira” da “estatalidade fiscal” (“estadualidade fiscal”) e para a realização dos 

“objetivos do bem comum”. Evidenciam, por consequência, “especial significado para a 

comunidade”, de forma que, por sua essencialidade, o dever de pagar tributos se qualifica 

materialmente como um “dever fundamental” e, portanto, um “dever constitucional” (NABAIS, 

2015, p. 64, 87-96, 185-187 e 191-203).  

O “dever fundamental de pagar impostos” evidencia, ademais, a natureza de “dever 

fundamental autônomo” ou “stricto sensu”, posição jurídica passiva cujo conteúdo 

constitucional se define separadamente em relação a qualquer referência específica de direito 

fundamental e que, assim, não figura como um “direito-dever”, nem serve de “aspecto passivo 

de um direito fundamental” em particular. Isso não significa, de todo modo, que esse dever 

fundamental tributário seja desprovido de qualquer contato com os direitos fundamentais em 

geral, já que constitui condição sine qua non para o financiamento do “custo dos direitos” 

                                                           
101 Tradução livre: “Os tributos são o preço que nós pagamos por uma sociedade civilizada”. 



 
 

(HOLMES; SUNSTEIN, 2000) e dos demais objetivos constitucionais do Estado (NABAIS, 

2015, p. 113-131).  

Como assinalado no tópico precedente, como um dos predicados mais consolidados de 

justiça fiscal, o princípio da igualdade tributária prescreve que, conforme os critérios adotados 

pelo direito tributário, contribuintes categorizados como iguais devem ser tratados igualmente, 

enquanto contribuintes considerados desiguais devem ser tratados desigualmente, na medida do 

que se desigualam. A legitimidade da aplicação desse enunciado geral pressupõe, de todo modo, 

a definição de critérios adequados de comparação dos contribuintes, o que se dá conforme as 

finalidades específicas a que servem os respectivos tributos.   

Na persecução de recursos pecuniários do domínio econômico privado, a tributação 

opera, sobretudo, no que tange aos impostos, com hipóteses de incidência fiscal baseadas em 

“signos econômicos”, ou melhor, “signos presuntivos de força econômica”, “fatos-signos” 

indicativos de potencial existência de renda ou de riqueza disponível (BECKER, 2010, p. 532 

e 537-542). Tem por objeto, portanto, “bens fiscais”, isto é, fatos ou situações que denotem 

disponibilidade econômica que sirva como fonte potencial a que o Legislador tributário pode 

recorrer (NABAIS, 2015, p. 463). Esses referenciais da política fiscal seguem, assim, a lógica 

de que se deve alocar as matrizes tributáveis onde a disponibilidade material presumidamente 

se manifesta (“procurar o dinheiro onde o dinheiro se encontra”).  

Nesse mister, como exigência de justiça fiscal, diferenciações entre os contribuintes só 

se legitimam eticamente se forem baseadas em critérios coerentes e equitativos. Para tanto, 

devem ser levadas em conta, em rigor, as relações factuais de igualdade e de desigualdade que 

se estabelecem entre si a partir de seus respectivos traços econômicos e de suas faculdades 

potenciais de contribuir no rateio das despesas coletivas, das suas “condições de tributabilidade 

ou imponibilidade” (NABAIS, 2015, p. 440).  

Como assinala Nabais, o âmbito subjetivo do dever fundamental de pagar tributos 

evidencia, como propriedade típica, a característica da universalidade ou generalidade, o que 

implica, em princípio, o “dever de todos” contribuírem para o custeio das despesas do Estado 

Fiscal, para o financiamento dos encargos que a existência e o funcionamento da comunidade 

estatal implicam. Isso deve se dar, de todo modo, na medida da capacidade contributiva de cada 

um. O dever fundamental de pagar tributos não se destina, portanto, a onerar efetivamente todos 

os cidadãos, mas apenas os “fiscalmente capazes” (NABAIS, 2015, p. 64, 71-72, 139-140, 186, 

438 e 441). 

Também conhecido como princípio da “capacidade de pagar” (“ability to pay”), da 

“capacidade contributiva” (“capacity of the taxpayer”, “taxable capacity”, “steurliche 



 
 

Leistungsfähigkeit”) constitui desdobramento imediato do princípio da igualdade em matéria 

tributária (CALIENDO, 2013b, p. 282 e 285): “é da igualdade que parte” (CATARINO, 2008, 

p. 379-380); “hospeda-se nas dobras do princípio da igualdade” (CARRAZZA, 2007, p. 87) e 

lhe serve de “motor operacional” (COELHO, 2012, p. 73). A capacidade contributiva provê, 

portanto, conteúdo substancial ao princípio da igualdade no âmbito tributário e, nesses termos, 

serve não só de fundamento ético da tributação, como também de limite à incidência fiscal 

(CATARINO, 2008, p. 435), de limitação material ao dever fundamental de pagar tributos 

(NABAIS, 2015, p. 436-524). À luz desse imperativo, que serve como “espinha dorsal da 

justiça tributária” (DERZI, 2007, p. 937), tributação igualitária é aquela em que cada 

contribuinte é onerado de acordo com a sua capacidade (HACK, 2015). Qualquer estudo sobre 

a capacidade contributiva deve, portanto, ser impreterivelmente precedido por uma análise do 

princípio da igualdade: ponto de partida necessário.  

Em sua “vocação igualitária” (FEITAL, 2018, p. 78), o princípio da capacidade 

contributiva opera como “critério ou termo de comparação” dos contribuintes (NABAIS, 2015, 

p. 443), para efeito de equitativa distribuição dos encargos fiscais entre sujeitos iguais 

(igualdade horizontal) e desiguais (igualdade vertical). Nesse contexto, o princípio da igualdade 

tributária e da capacidade contributiva não se justapõem cumulativamente, visto que este nada 

mais é do que uma medida de diferenciação com base na qual se mede a igualdade na tributação 

(NABAIS, 2015, p. 444). 

Ao ser informado pelo princípio da igualdade tributária e adotar o critério da capacidade 

contributiva, o direito tributário deve, portanto, instituir deveres fiscais iguais para todos 

(DERZI, 1989, p. 150) e repartir equitativamente o gravame tributário na medida da aptidão 

econômica dos contribuintes (CATARINO, 2008, p. 377 e 380). Nesses termos, os sujeitos 

fiscais são diferenciados entre si com base na expressão econômica do respectivo padrão de 

renda, de patrimônio ou mesmo de consumo (ÁVILA, 2015b, p. 165-166).  

Sob esse prisma, sujeitos de mesma capacidade contributiva suportarão a mesma carga 

do tributo, sem ônus adicionais ou discriminações (equidade horizontal), ao passo que os com 

capacidade contributiva diferente arcarão com cargas diferenciadas (equidade vertical). 

Contribuintes que possuem quantitativamente maior substrato econômico e, assim, condição 

indiciária de maior capacidade contributiva devem pagar proporcionalmente mais do que os 

aparentemente menos afluentes, submetidos a fardos tributários mais leves (DERZI, 1989, p. 

150; CATARINO, 2008, p. 392; ÁVILA, 2015b, p. 165-166).  

A capacidade contributiva constitui, portanto, discrímen econômico com conteúdo de 

justiça, daí por que se pode assinalar que figura como conceito de natureza, a um só tempo, 



 
 

econômica e moral (CATARINO, 2008, p. 374). Enquanto critério de moralidade pública, o 

princípio da capacidade contributiva se destina justamente a servir de ponte ética entre o dever 

fundamental de pagar tributos, a igualdade tributária e os vetores econômicos que orientam a 

política fiscal (NABAIS, 2015).  

Tradicionalmente, o princípio da capacidade contributiva concretiza, no plano da 

tributação, o princípio da igualdade formal, da igualdade em sentido jurídico. Visa, portanto, a 

assegurar que a legislação fiscal seja instituída e aplicada de modo isonômico, de maneira que 

objetiva promover a igualdade contributiva “na” e “perante” a legislação tributária. Não almeja, 

nessa esteira, uma igualdade tributária que materialize diretamente valores ligados à igualdade 

material (CATARINO, 2008, p. 425-426).  

Nessa tradicional conformação, ainda hegemônica (INFANTI, 2008, p. 45), o princípio 

da capacidade contributiva instrumentaliza uma concepção distributiva de justiça tributária 

teleologicamente alienada das injustiças e problemas sociais que porventura possam decorrer 

dos processos distributivos primários da ordem econômica. Assume, assim, a função específica 

de assegurar o igualitário recorte da carga fiscal entre os contribuintes que concorrem para o 

custeio das despesas públicas, de promover um tratamento justo baseado numa oneração 

tributária equitativa, mas sem introduzir diretamente no processo de partilha dos encargos 

impositivos elementos de inquietação moral ou instrumental no que tange às desigualdades 

distributivas advenientes da economia de mercado (MURPHY; NAGEL, 2005, p. 43; 

CATARINO, 2008, p. 394 e 425-426; FEITAL, 2018, p. 79-80).  

Num certo enclausuramento operativo, o princípio da capacidade contributiva presume 

a justiça do sistema econômico no que tange à distribuição dos direitos de propriedade, aos 

resultados distributivos pré-tributários, e se destina a conferir legitimidade ética ao sistema 

impositivo em si mesmo, de modo a valorá-lo como realidade autônoma (ÁVILA, 2015b, p. 

165-166), como assunto político isolado e autossuficiente (MURPHY; NAGEL, 2005, p. 20-

21 e 43). Conforme Caliendo (2013a, p. 199), “o princípio da capacidade contributiva divide o 

esforço fiscal conforme a estrutura social vigente [...] concretiza a justiça fiscal segundo uma 

situação existente, enquanto que a tributação extrafiscal que objetiva a redistribuição de renda 

busca mudar a estrutura social e alcançar a sociedade como deve ser”. 

Nos limites dessa concepção tradicional, o princípio da capacidade contributiva capta 

as diferenças materiais numa perspectiva puramente descritiva ou tabular, mera régua 

referencial, de modo que não incorpora qualquer juízo de valor ou crítica quanto à “distribuição 

inicial de bem-estar moralmente arbitrária [...] produzida pelo mercado” (MURPHY; NAGEL, 

2005, p. 43). A justiça social e a atenuação de desigualdades econômicas são, dessarte, corpos 



 
 

estranhos ao princípio da capacidade contributiva, que não persegue imediatamente a promoção 

de nenhuma redistribuição de renda ou de riqueza (CATARINO, 2008, p. 425-426 e 429). A 

diferenciação capacitária não evidencia, nesses termos, conexão direta com a dimensão 

substancial da igualdade, não se baseia em fundamentos de justiça econômica e não tem 

pretensão imediata alguma de servir a finalidades extrafiscais, a “fins externos” à função 

arrecadatória, a objetivos essencialmente estranhos ou não imanentes ao sistema tributário 

(CATARINO, 2008, p. 394 e 429-430; NABAIS, 2015, p. 457-458; ÁVILA, 2015b, p. 67).  

A promoção de pressões tributárias destinadas à prossecução de metas de política social 

demandam, de fato, maior “agressividade fiscal” do que se tem podido tradicionalmente extrair 

da força normativa do princípio da capacidade contributiva e, para tanto, tem se recorrido a 

parâmetros próprios (DERZI, 1989, p. 153-154), sobretudo, fundados no princípio do Estado 

Social e em seus derivativos (CATARINO, 2008, p. 429).   

Tal qual, o princípio da capacidade contributiva tem seguido uma cândida ortodoxia em 

que se destina diretamente a coibir iniquidades endógenas ao sistema tributário, a promover 

uma equilibrada ou harmônica distribuição de seus próprios componentes exacionais na 

consecução da igualdade fiscal, e não a induzir eventuais externalidades sobre outros sistemas 

integrados que compõem o todo comunitário. Constitui, dessarte, cânone tributário que 

persegue um “fim interno” (ÁVILA, 2015b, p. 66-67 e 165-166), traço que demarca os limites 

que lhe são imanentes e que se circunscrevem, como assinalado, a questões de justiça fiscal 

distributiva atinentes à forma mais equitativa de levantar recursos para financiar programas 

governamentais (KAPLOW, 2008, p. 404; FEITAL, 2018, p. 79).  

Conceptualmente, o princípio não se define, portanto, como dispositivo fiscal 

funcionalizado em prol do nivelamento de disparidades econômicas da ordem capitalista, 

escopo extrafiscal e redistributivo cuja prossecução encontra, sob esse viés, outros suportes 

constitucionais no Estado Social. É, pois, um instrumento tributário finalisticamente neutro em 

relação às disparidades originárias da economia de mercado, visto que não foi concebido como 

meio de intervenção conjuntural ou estrutural e não persegue nenhuma “igualdade pelo tributo” 

(CATARINO, 2008, p. 394 e 425-426), mas apenas a “igualdade no tributo” e a “igualdade 

perante o tributo” (NABAIS, 2015, p. 457-458). Sob esse viés, no tocante aos efeitos diretos 

sobre as desigualdades econômicas, a tributação deve seguir as máximas de que “deve deixá-

las como achou” (“leave them as you find them”), de que “não deve alterar a distribuição da 

renda pela taxação” (“do not alter the distribution of income by taxation”) ou de que “a 

desigualdade das rendas não deve ser aumentada, nem diminuída pela taxação” (“inequality of 



 
 

incomes should be neither increased nor diminished”), como assinalado por Dalton (2013, p. 

91).  

Murphy e Nagel (2005, p. 20-21 e 43-44) externam um posicionamento crítico em 

relação a esse confinamento conceptual, que sofreria de “miopia” e retrataria não só uma “visão 

bastante parcial de justiça”, como também uma “noção falsa”, ao alijar a justiça tributária da 

justiça governamental e da justiça econômica, isto é, das dimensões ou esferas da justiça que 

movem as políticas de gastos públicos no sentido da redução das iniquidades distributivas do 

mercado. Entendem que se trata de compreensão enviesada ideologicamente por libertarismos 

vulgares que adotam o pressuposto de que a distribuição de “bem-estar econômico” (“economic 

welfare”) do mercado é intrinsecamente justa e de que a justiça na tributação mediada pelo 

preceito da capacidade contributiva não deve envolver fins redistributivos. Nesse esquadro, 

envolveria uma empobrecedora concepção da ideia de justiça distributiva e do princípio da 

capacidade contributiva, baseada em supostos éticos equivocados. No cerne dessa crítica, reside 

a proposta de que se deve substituir o foco na justiça intrínseca da distribuição de cargas 

tributárias por uma visão mais ampla de justiça fiscal que avalie os tributos como parte do 

sistema de direitos de propriedade que a tributação ajuda a criar e de modo congruente com as 

preocupações ético-institucionais encampadas pelo Estado no tocante à redução das iniquidades 

distributivas da ordem econômica capitalista. 102 103  

                                                           
102 Nas palavras de Murphy e Nagel (2005, p. 43-44): “Mas também essa abordagem como um todo é falha em 

seus fundamentos. Se a distribuição produzida pelo mercado não é justa por pressuposto, os retos critérios de 

justiça distributiva não farão referência alguma a essa distribuição, nem mesmo tomando-a como base. A justiça 

distributiva não é a aplicação de uma função aparentemente equitativa a uma distribuição inicial de bem-estar 

moralmente arbitrária. Apesar dos pressupostos implícitos de muitas pessoas, a justiça de um esquema tributário 

não pode ser avaliada pelo fato de as alíquotas médias aumentarem suficientemente à medida que a renda cresce. 

[...] uma vez rejeitado o pressuposto de que a distribuição de bem-estar produzida pelo mercado é justa, já não 

podemos defender princípios de justiça tributária sem fazer apelo também a princípios mais amplos de justiça 

governamental. Se a distribuição produzida pelo mercado não é justa por pressuposto, o governo deve empregar 

os meios tributários e políticas de gastos que mais atendem aos critérios corretos de justiça; não há sentido em 

fazer questão de que a política tributária seja justa em si e ao mesmo tempo ignorar a justiça dos gastos 

governamentais. Podemos resumir esta seção e a anterior em duas observações: (1) Se a ideia de tributação segundo 

a capacidade contributiva se concretiza pelo princípio da igualdade de sacrifícios, ela depende da noção radical de 

que a distribuição de bem-estar produzida pelo mercado é justa por pressuposto. (2) Se, pelo contrário, a ideia de 

tributação de acordo com a capacidade contributiva é entendida em função da noção de que a justiça exige uma 

redistribuição outra que não a efetuada pelos retornos de mercado, o objetivo da equidade vertical da tributação 

não tem sentido fora do contexto mais geral da justiça dos gastos do governo. E, quando passamos a tentar resolver 

essa outra questão, de quais são as metas distributivas de um governo justo, a ideia vaga de uma ‘capacidade 

contributiva’ já não tem mais nada a nos dizer.” 
103 Infanti (2008, p. 45-46) desenvolve uma crítica até mais ampla: “No geral, o conceito de equidade tributária 

tem uma qualidade particularmente hegemônica. […] não obstante o seu apelo natural, a equidade tributária está 

longe de ser uma métrica benigna para aferir a justiça (fairness) de nosso sistema tributário. Ao contrário, ela 

insidiosamente modela nosso pensamento acerca da justiça tributária tacitamente destacando fatores econômicos 

- para excluir todos os outros, não interessa quão relevantes ou dignos de discussão eles sejam. Ao apresentar essa 

versão bastante parcial de justiça de um modo que tenha apelo universal, o grupo dominante tem sido bastante 

efetivo em manter seu poder e privilégio, de sorte a evitar discussões que produzissem propostas radicais que 

poderiam realmente resultar na promessa de justiça na tributação para uma faixa muito maior da sociedade.” 



 
 

Essa crítica se coaduna, a propósito, com o pensamento externado por José Afonso da 

Silva (2007, p. 712) no sentido de que “a justiça fiscal é ainda um ideal a ser alcançado, não 

por si só, mas em conexão com um sistema de justiça econômica e social [...] basear um justo 

sistema fiscal sobre um injusto sistema de propriedade é [...] uma tentativa para tirar uma 

parcela boa de um todo mau”.  

Nessa mesma perspectiva, Derzi (1988, p. 689) assinala que “o princípio da capacidade 

contributiva não mais pode ser interpretado à luz da concepção de um Estado de Direito 

ultrapassado e abstencionista”. Leciona ainda que a Constituição é um “todo harmônico e 

coerente” no qual reside a “unidade do justo”, de sorte que não deve haver “justiça parcelada”. 

A capacidade contributiva e os valores ditados pela política social e econômica são, em verdade, 

desdobramentos de um mesmo e único princípio: o da igualdade. Embora possa parecer tão 

lógico que a justiça é una e que a concepção parcelada do fenômeno a prejudica, isso ainda não 

é praticado entre nós (DERZI, 2007, p. 200 e 266)104. 

A despeito de, em sua conotação tradicional, estar relacionado primariamente à 

igualdade tributária, e não à redução das desigualdades de renda e de riqueza, ao distribuir a 

carga fiscal com base nas diferenciações econômicas que extremam os contribuintes, o 

princípio da capacidade contributiva não só promove diretamente uma distribuição mais 

equitativa dos encargos fiscais, como colabora, como efeito indireto ou reflexo, para a redução 

das desigualdades de renda e de riqueza originárias dos processos distributivos da economia de 

mercado. Com efeito, ao onerar de modo nominalmente mais intenso os mais afortunados, o 

princípio tenciona no sentido contrário ao da regressividade do sistema tributário global. Num 

exemplo simples: se a renda pré-tributação de duas pessoas fosse cotada nos patamares de R$ 

1000,00 e R$ 10.000,00, a desigualdade econômica originária seria de R$ 9.000,00; com a 

incidência de uma alíquota fiscal de 10% sob o regime de tributação proporcional, o que 

                                                           
(tradução livre). No original: “Overall, the concept of tax equity has a particularly hegemonic quality. [...] Yet, 

notwithstanding its natural appeal, tax equity is far from a benign metric for gauging the fairness of our tax system. 

Rather, it insidiously shapes our thinking about tax fairness by tacitly singling out economic factors - to the 

exclusion of all others, no matter how relevant or worthy of discussion they may be. By packaging this very partial 

version of fairness in a way that gives it universal appeal, the dominant group has quite effectively been able to 

maintain its power and privilege by avoiding discussions that could result in ‘radical’ proposals that might 

actually deliver on the promise of fairness in taxation to a much broader swath of society.” 
104 Nas palavras de Derzi (2007, p. 200 e 266): “É noção difundida por bons juristas a da unidade do justo (e 

consequentemente da igualdade) [...] Não pode haver igualdade parcelada, justiça parcelada, pois a Constituição 

integra as suas partes distintas em um todo harmônico e coerente. Por isso mesmo, generalidade, capacidade 

contributiva (considerada proporcional ou progressivamente) e outros valores, ditados pela política econômica e 

social do País, são desdobramentos de um mesmo e único princípio, o da igualdade. [...] É preciso não perder de 

vista que a justiça é una e que a concepção parcelada do fenômeno a prejudica. Devemos tomar como pressuposto 

fundamental, já registrado por bons juristas, o da unidade do justo (e, consequentemente, da igualdade) [...] Mas 

isso que parece tão lógico, a unidade do justo e do direito, pelo menos a compatibilização de suas partes integrantes, 

não é praticado entre nós.” 



 
 

oneraria de modo intenso o segundo contribuinte, a renda líquida, pós-tributação, seria, 

respectivamente, de R$ 900,00 e de R$ 9.000,00, de forma que a desigualdade de renda 

diminuiria para R$ 8.100,00, num decréscimo de R$ 900,00, 10% da desigualdade inicial.  

Em razão disso, apesar do recorte conceitual tradicional, o princípio da capacidade 

contributiva evidencia especial relevância no conjunto dos instrumentos propícios à consecução 

do objetivo de redução de iniquidades econômicas. É, portanto, conforme Piketty (2014, p. 27-

31), uma importante “força de convergência” e, enquanto preceito ético-político e 

constitucional, a sua efetividade deve ser maximizada no contexto das políticas públicas e da 

práxis jurídica. 

2.2.2.2.2 Capitação, equivalência e capacidade contributiva 

À luz do princípio geral da igualdade, pessoas podem receber tratamento desigual, mas 

devem ser diferenciadas com base nos mesmos critérios (igualdade de critérios). Nesses termos, 

em relação a cada tributo, o critério de atribuição fiscal adotado deve ser universal ou geral e, 

portanto, aplicável igualmente para todos os contribuintes (universalidade ou generalidade 

tributária), sem privilégios ou discriminações (NABAIS, 2015, p. 438 e 441). A observância 

tributária pelo indivíduo vive da crença de que o dever tributário é imposto a todos os 

concidadãos segundo os mesmos critérios (TIPKE, 2012, p. 90). Distintos critérios podem, 

contudo, ser isonomicamente empregados na definição de como a distribuição dos encargos 

tributários deve operar (TIPKE, 2012, p. 19-20).  

No tocante aos tributos com finalidades estritamente fiscais, destinados diretamente a 

arrecadar receitas necessárias ao custeio das despesas institucionais do Estado, os principais 

critérios de repartição dos encargos tributários adotados ao longo da história da tributação se 

deram à luz dos princípios da capitação, da equivalência e da capacidade contributiva (TIPKE, 

2012, p. 19). 

Conforme o “princípio da capitação” (“Kopfsteuerprinzip”), os encargos fiscais devem 

ser cotados por cabeça, isto é, mediante cotizações idênticas dos contribuintes, 

independentemente da respectiva capacidade contributiva, de forma que pobres e ricos 

suportam exatamente a mesma soma em termos de ônus tributário (TIPKE, 2012, p. 19). 

Segundo esse princípio, os tributos são cobrados em montante igual para todos os contribuintes, 

de forma que são referenciados na mera existência ou ser da pessoa, e não na sua capacidade 

econômica, no seu ter (NABAIS, 2015, p. 464). 

Adota-se, para tanto, uma concepção aritmética de justiça em que a repartição se pauta 

por uma noção abstrata e formal de estrita igualdade entre os contribuintes (“égalité stricte”). 



 
 

Não se faz, nesses termos, qualquer consideração acerca de diferenças pertinentes que 

pudessem justificar uma distribuição diferenciada da carga tributária (MURPHY; NAGEL, 

2005, p. 19) e, portanto, sem maiores indagações acerca de singularidades sociais e de 

desigualdades econômicas porventura concretamente existentes na realidade (BOUVIER, 

2002, p. 19; REYMÃO; KOURY, 2018, p. 82). É o que se dá, v.g., por meio de tributos 

cobrados sob a técnica da tributação fixa, os chamados “tributos per capita” (“poll taxes”, 

“lump-sum taxes”, “impôt de capitation” ou “Kopfsteuer”), em que todos os contribuintes são 

tratados literalmente da mesma maneira (MURPHY; NAGEL, 2005, p. 19; NABAIS, 2015, p. 

469). Essa sistemática tributária se mostra alinhada ao que Blum e Kalven externaram na 

pergunta retórica “se os ricos e os pobres pagam o mesmo por um pedaço de pão, por que não 

devem pagar o mesmo pelo governo?” (BLUM; JUNIOR, 1952, p. 454)105. 

Ao abstraírem as condições materiais dos contribuintes e não promoverem uma 

repartição diferenciada de encargos fiscais entre pobres e ricos, que efetivamente não são iguais 

sob o ângulo da capacidade econômica (CARRAZA, 2007, p. 89), tributos cobrados com base 

no princípio da capitação violam a dimensão moral da equidade vertical segundo os parâmetros 

éticos das concepções distributiva e redistributiva de justiça tributária (TIPKE, 2012, p. 19). 

Com efeito, à primeira vista, poder-se-ia concluir que a simples divisão algébrica do custo fiscal 

do Estado entre os contribuintes segundo valores nominalmente iguais resultaria numa 

repartição igualitária da carga tributária. Isso efetivamente não ocorre, visto que a aparente 

igualdade encobre, no fundo, uma profunda iniquidade na distribuição dos impactos 

econômicos entre os mais abonados, que suportariam ônus proporcionalmente menor, e os 

menos favorecidos, cuja perda patrimonial seria relativamente bem mais onerosa (HACK, 

2015). 

Com efeito, tributos que operam sob o regime da capitação não se mostram compatíveis 

com concepções distributivas de justiça tributária, que prestigiam o princípio da capacidade 

contributiva como critério fundamental de equidade fiscal (TIPKE, 2012, p. 19). Na perspectiva 

desses modelos de moralidade política, referidos tributos fixos seriam iníquos, pois, para 

cobrarem de todos os mesmos tributos, ignoram o fato de as pessoas serem diferentes em sua 

capacidade de arcarem com os ônus fiscais, de modo que violam exigências de equidade vertical 

(MURPHY; NAGEL, 2005, p. 29). 

De modo análogo, o princípio da capitação destoa da concepção redistributiva de justiça 

tributária, em que a tributação é empregada como instrumento extrafiscal de política social no 

                                                           
105 No original: “Since the rich and the poor pay at the same rate for bread, why shouldn´t they pay at the same 

rate in building government?”.  



 
 

contexto institucional do Welfare State. Na perspectiva redistributiva, o ônus tributário é 

partilhado segundo um dado esquema mais intensivo de alíquotas progressivas que reduz 

desigualdades econômicas por meio de encargos gradativamente maiores sobre os estratos mais 

afortunados (TIPKE, 2012, p. 19).  

Demais disso, o princípio da capitação tende a desconsiderar aspectos associados ao 

mínimo existencial, prejudica os mais pobres e, no que tange ao nível de desigualdade 

econômica, evidencia viés regressivo, pois contribui para agravar os hiatos materiais do 

mercado em termos de distribuição de renda e de riqueza (MURPHY; NAGEL, 2005, p. 38; 

ATKINSON, 2015, p. 19 e 240-243). Em razão dessas implicações, tem suscitado resistências 

e não é, em regra, bem aceito em sociedades que pretendem ver reduzidas as iniquidades 

(BOUVIER, 2002, p. 19; SCHOURI, 2012, p. 35; TIPKE, 2012, p. 19). 

Por seu turno, consoante o “princípio da equivalência” (“Äquivalenzprinzip”), os 

tributos não são cotados por cabeça ou em razão da capacidade contributiva, já que a 

distribuição dos encargos tributários se pauta no quanto cada contribuinte se beneficia dos 

serviços públicos, na proporção da quantidade de prestações estatais consumidas (MILL, 

1988c, p. 146-147; LAMBERT, 2001, p. 176; MURPHY; NAGEL, 2005, p. 22 e 25; 

SILVEIRA, 2008, p. 32; CASTRO, 2014, p. 57; ATKINSON, 2015, p. 242). À luz desse 

critério, que envolve uma concepção comutativa, retributiva ou sinalagmática de justiça 

impositiva, o ônus fiscal imputado a cada contribuinte isoladamente é, segundo Tipke (2012, p. 

19), estimado com base em eventual proveito especial proporcionado por ações estatais 

(equivalência de desfrute) ou com referência a determinado custo financeiro suportado pelo 

Estado no desempenho de certa atividade pública (equivalência de custos). Conforme Dalton 

(2013, p. 89), o princípio da equivalência se desdobra, assim, nos princípios do “benefício do 

serviço” (“benefit of service principle”) e do “custo do serviço” (“cost of service principle”), 

também chamados de “princípio do benefício” (“benefit principle”) e “princípio do custo” 

(“cost principle”), respectivamente. 

Trata-se, pois, de regime fiscal com forte viés mercantil, em que, sob uma “noção 

contratual do tributo”, a imposição tributária é concebida como retribuição pecuniária por 

préstimos estatais executados ou disponibilizadas em favor do contribuinte, como 

contraprestação por utilidades do Estado, como “preço de serviços públicos” (CATARINO, 

2008, p. 383). Segue-se, assim, a lógica similar à da “troca ou escambo”, da “exchange”, do 

“do ut des”, do “give and take”, do “quid pro quo”, do “pay-per-use”, do “toma lá, dá cá” 

(SELIGMAN, 1908, p. 158-163; CATARINO, 2008, p. 383; CASTRO, 2014, p. 57; LOSS, 

2015). Exemplificativamente, o raciocínio tributário se pautava nos seguintes termos: no que 



 
 

tange à tributação da propriedade, aquele que tem o dobro recebe o dobro de proteção estatal e 

deve, portanto, pagar o dobro por essa proteção (MILL, 1988c, p. 146-147). 

Em ambas as perspectivas, de benefícios ou de custos, o princípio da equivalência 

evidencia, de fato, algum conteúdo equitativo. Nada obstante, a dinâmica comutativa que lhe 

define só se adequa, em verdade, às relações tributárias de perfil sinalagmático, como se dá 

com o que Nabais denomina de “tributos causais ou bilaterais”, a exemplo das taxas (“fees”) e 

exações similares, em que as prestações estatais são individualizáveis (2015, p. 451). A 

evocação generalizada do princípio da equivalência como suporte da igualdade fiscal e da 

repartição dos encargos tributários, no seu conjunto (sistema fiscal) ou cada um de per si, 

suscita, contudo, constrangimentos teóricos e práticos importantes, sobretudo, no que tange aos 

impostos, por se basear em proposições empiricamente indemonstradas (SELIGMAN, 1908, p. 

154-157; CATARINO, 2008, p. 386) e fundamentos frágeis em termos de justiça fiscal 

(DALTON, 2013, p. 89-90).   

Segundo Stuart Mill (1988c, p. 146-147), os maiores beneficiários do Estado são os que 

mais sofreriam na sua ausência, ou seja, os mais fracos do ponto de vista da natureza e da 

posição, que quase infalivelmente se tornariam escravos. Nesses termos, o princípio da 

equivalência poderia conduzir à conclusão ilógica de que os mais fracos deveriam pagar cotas 

maiores do que os mais capazes de se defenderem a si próprios, o que contraria o verdadeiro 

conceito de justiça distributiva, que se prestaria não a imitar, mas a corrigir desigualdades e 

erros da natureza. O benefício individual provido pela tutela estatal, ou mesmo os custos 

assumidos pelo Estado, não serviriam, portanto, como critérios adequados da ideia de justiça 

fiscal, como “test of taxation” (SELIGMAN, 1908, p. 155). 

O princípio da equivalência não constitui, ademais, argumento de justificação 

adequadamente aplicável à tributação no domínio do imposto, espécie tributária não afetada a 

prestações específicas relativamente ao contribuinte e de natureza eminentemente indivisível, 

em que as preferências dos cidadãos e as unidades de atividade pública consumidas não são 

individualizáveis e mensuráveis (CATARINO, 2008, p. 384-386; SCHOURI, 2012, p. 224-225; 

DALTON, 2013, p. 89). Por sinal, nos termos do art. 16 do CTN, “imposto é o tributo cuja 

obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal 

específica, relativa ao contribuinte”. No tocante aos impostos, não há, definitivamente, como 

se quantificar, com razoável aproximação, a medida dos benefícios ou dos custos relativos a 

cada contribuinte associados a préstimos estatais (SELIGMAN, 1908, p. 155; NABAIS, 2015, 

p. 450-451). Quanto aos impostos, como o princípio da equivalência embasaria “preços 

secretos” (“shadow prices”) relativamente a “bens e serviços” (“goods and services”) providos 



 
 

difusamente pelo Estado? (FRIED, 1999, p. 162). Conforme Nabais (2015, p. 451), enquanto 

condição de existência e de funcionamento do Estado, os impostos são, em verdade, da 

responsabilidade de todos os cidadãos independentemente de eventual utilidade proporcionada 

em favor dos indivíduos.  

O princípio da equivalência enfrenta, outrossim, questionamentos quanto à asserção de 

que quem mais possui aufere mas vantagens do Estado ou sobrecarrega em maior porção a 

máquina pública, o que carece, de fato, de suporte empírico (CATARINO, 2008, p. 384-386). 

Inexiste necessária relação direta, proporcional ou progressiva, entre o tamanho da renda ou da 

riqueza privada e o nível relativo da proteção ou gasto estatal que lhe é referente, tanto que 

ordinariamente o mesmo aparato público é empregado para proteger bens de dimensões 

econômicas completamente distintas (SELIGMAN, 1908, p. 154; MILL, 1988c, p. 146-147). 

Pessoas muito afluentes detêm, ademais, recursos suficientes para que prescindam de inúmeras 

prestações públicas, inclusive, no tocante à proteção de sua propriedade e à educação de seus 

filhos, já que evidenciam condições materiais de contratar sofisticados aparatos de segurança 

particular e modernas escolas privadas. Podem, nesse sentido, gozar de bem menos benefícios 

do Poder Público ou representar custos menores para o Estado do que indivíduos mais pobres, 

que podem depender significativamente de múltiplas políticas públicas (SELIGMAN, 1908, p. 

154; CATARINO, 2008, p. 386). Sob essa perspectiva, o argumento da equivalência poderia, 

de fato, como assinalado por Mill (1988c, p. 146-147), levar à ilação de que os mais pobres 

deveriam suportar mais tributos do que os mais ricos, visto que dependeriam mais do Estado, 

de forma que a taxação deveria ser graduada regressivamente, “para baixo” (“downward”), e 

não “para cima” (“upward”), o que não se coaduna, de modo algum, com os princípios de 

justiça distributiva hegemônicos na atualidade (SELIGMAN, 1908, p. 154-155).  

Seligman (1908, p. 155) assinala ainda que, além de não se poder encampar a premissa 

de que os mais ricos dependem mais intensamente do suporte institucional do Estado do que os 

mais pobres, a questão dos benefícios que um indivíduo obtém envolve valorações de ordem 

psicológica e não há igualmente como se afirmar, em termos gerais, que os mais afluentes 

apreciam ou valoram mais os serviços públicos do que os menos afortunados. Sob esse viés, as 

vantagens individuais seriam, em verdade, quantitativamente imensuráveis. 

No mais, enquanto critério repartidor dos encargos fiscais segundo “prestações estatais” 

(“Staatsleistungen”), o princípio da equivalência não é compaginável com políticas fiscais 

redistributivas de renda e de riqueza, já que não objetiva propriamente atingir finalidades 

extrafiscais, não evidencia nenhum compromisso ou inclinação imediata no sentido de reduzir 



 
 

desigualdades econômicas e desconsidera, em princípio, a categoria do mínimo existencial 

(MURPHY; NAGEL, 2005, p. 27-28; CATARINO, 2008, p. 384-386; CASTRO, 2014, p. 57).  

Por conta dessas razões, o princípio da equivalência tem sido empregado apenas em 

situações tributárias excepcionais, em que avulta a natureza comutativa da relação fiscal, de 

forma que não tem sido evocado como princípio geral de justiça em matéria de tributos.  

Como principal alternativa ao princípio da equivalência, o princípio da capacidade 

contributiva é, de fato, o critério de repartição do peso fiscal do Estado mais difundido, segundo 

o qual contribuintes tributariamente mais afluentes devem pagar mais do que os que possuem 

menor aptidão contributiva (MURPHY; NAGEL, 2005, p. 28). Segundo o princípio, cada 

indivíduo deve contribuir para as despesas da coletividade na medida de sua força econômica 

(BECKER, 2010, p. 513), aferida conforme a renda, a riqueza ou outra medida de capacidade 

de pagar (ATKINSON, 2015, p. 242). Trata-se, pois, de padrão equitativo de repartição 

tributária em que a igualdade perseguida não implica cobranças idênticas de todos em termos 

nominais, mas, sim, “igualdade de impacto” sobre as finanças ou economias de cada pessoa 

fiscalmente capaz (HACK, 2015). Demais disso, o critério da “força contributiva” 

(“Steuerkraft”) se orienta por uma lógica inversa em relação à do princípio da equivalência, já 

que não se baseia em eventual benefício ou custo associado a atividades estatais prestadas ou 

disponibilizadas em favor do contribuinte, e, sim, no montante que este pode prover em favor 

do financiamento das despesas públicas. Não se indaga, pois, acerca do que o Estado 

proporcionou em prol do contribuinte, mas do que este pode fazer para o Estado (TIPKE, 2012, 

p. 20).  

2.2.2.2.3 Fundamentos: igualdade de sacrifício e de perda de utilidade marginal 

Enquanto critério de igualdade tributária, o hegemônico predicado de que quem detém 

maior capacidade contributiva deve recolher mais tributos do que os que evidenciam menor 

afluência encontra tradicional fundamentação doutrinária nas “teorias do sacrifício”, 

especialmente na “tese fiscal do sacrifício igual” (MURPHY; NAGEL, 2005, p. 34-44; 

CATARINO, 2008, p. 381 e 386-394; DALTON, 2013, p. 90-92).  

As doutrinas fiscais do sacrifício adotam, por sua vez, uma peculiar concepção de tributo 

baseada na categoria moral do “sacrifício” (“sacrifice”), que não se resume simplesmente a um 

“sacrifício pecuniário”, “property taken away” ou “money taken” (SELIGMAN, 1908, p. 273 

e 279). De fato, a noção de sacrifício adotada nesse contexto envolve uma subtração de recursos 

econômicos da propriedade privada que se traduz eticamente em “sacrífico moral” 

(SELIGMAN, 1908, p. 254), em “renúncia de uma parte da satisfação de desejos pessoais” 



 
 

(SELIGMAN, 1908, p. 210), em “perda de utilidade” (CATARINO, 2008, p. 440), contenção 

de desejos ou utilidades que a renda e a riqueza poderiam virtualmente proporcionar, a fim de 

“subvencionar os consumos públicos”, “um sacrifício realizado em função da sociedade, da 

ordem pública” (SAY, 1983, p. 417 e 424). 

A definição do princípio da capacidade contributiva como critério prático de moralidade 

política, como “test of just taxation”, com base na categoria do sacrifício se consolidou no 

pensamento ocidental, sobretudo, por conta de Stuart Mill, conquanto Mill não tenha sido 

propriamente o pioneiro na defesa do postulado da igualdade de sacrifício, que encontra seu 

predecessor mais remoto no pensamento de Francesco Guicciardini (SELIGMAN, 1908, p. 210, 

233 e 239; MURPHY; NAGEL, 2005, p. 34-35; CATARINO, 2008, p. 381; CALIENDO, 

2013b, p. 273).  

Com inspiração na máxima smithiana de que a tributação justa demanda a distribuição 

igualitária dos encargos fiscais conforme as faculdades econômicas de cada contribuinte 

(SMITH, 1981, p. 420-421), Mill (1988c, p. 146-147, 152 e 155) sustentara a tese de que, em 

seu “único sentido justo”, a “igualdade de tributação” (“equality of taxation”) denota “igualdade 

de sacrifício” (“equality of sacrifice”). Nesses termos, como “máxima política”, o montante 

tributário deve ser repartido entre os contribuintes “em proporção ao que têm condições de 

gastar” e de um modo no qual ninguém sinta mais ou menos “incômodo” (“inconvenience”) do 

que o outro com a cota que lhe cabe pagar e, assim, todos suportem “igual sacrifício” (“equal 

sacrifice”) ou, pelo menos, um “sacrifício considerado igual” (NABAIS, 2015, p. 452). Sob 

essa perspectiva, “igualdade tributária” significa “igualdade de sacrifício” (NABAIS, 2015, p. 

452; GOBETTI, 2017, p. 709; GOBETTI, 2018, p. 10), “sacrifício equitativo” (HOFFMANN; 

SILVEIRA; PAYERAS; 2006, p. 7). 

A teoria do sacrifício envolve, por sua vez, o postulado geral de que inexiste propriedade 

finalisticamente ociosa, visto que os bens materiais sempre servem ou podem servir a algum 

“desejo humano” (“human wants”). Os desejos a que serve a propriedade são múltiplos, desde 

necessidades básicas (“absolute necessities”), passando por confortos (“conforts”) até luxos 

extremos (“extreme luxuries”). Nem todos os desejos humanos são “igualmente urgentes” 

(“equally urgent”). Haveria, portanto, uma “gradação nos desejos humanos” (“graduation in 

human wants”) passíveis de serem satisfeitos pela renda e pela riqueza (SELIGMAN, 1908, p. 

210-215 e 239-289). Nas palavras de Say, embora exista dificuldades na definição dos “limites 

que separam o necessário do supérfluo”, “a cada etapa”, a cada unidade adicional de 

propriedade, transita-se gradativamente da faixa do economicamente indispensável à 

sobrevivência, às necessidades essenciais, até classes materiais que serviriam a satisfações 



 
 

menos necessárias, que encontrariam, no limite, os “prazeres do luxo”, inclusive, os “mais fúteis 

imagináveis” (SAY, 1983, p. 424).   

Cada fração da propriedade reservada à satisfação das referidas demandas pessoais 

evidenciaria, por sua vez, valores moralmente diferentes, do ponto de vista da essencialidade 

para a existência humana: parcelas da propriedade destinadas ao custeio de necessidades básicas 

seriam mais imprescindíveis e intensamente necessárias do que os excedentes disponíveis para 

se gastar em objetivos menos prementes, tais como confortos e luxos. Quanto menor o montante 

da renda e da riqueza, maior a fração da propriedade indispensável à sobrevivência e menor o 

percentual livre para confortos e luxos; inversamente, quanto maior o volume de renda e de 

riqueza, menor a fração da propriedade vinculada ao financiamento dos carecimentos mais 

urgentes e maior a parcela disponível para o custeio de comodidades e supérfluos. Em outros 

termos, à medida que a propriedade aumenta, haveria “the decrease in the intensity of our 

wants”, um decréscimo na intensidade ou indispensabilidade dos desejos passíveis de serem 

satisfeitos. Sob esse prisma, o valor moral de cada fatia adicional de propriedade seria afetado 

por sua conexão teleológica direta com a satisfação de demandas humanas primárias, 

secundárias e assim sucessivamente. Nesses termos, esse valor moral não evoluiria linearmente 

conforme a cotação do seu valor econômico (SELIGMAN, 1908, p. 210-216, 221 e 254). 

A supressão de um certo montante para efeito tributário se traduz na insatisfação de 

algum desejo potencial, num sacrifício, que pode ser maior ou menor conforme sejam infligidas 

frações referentes a necessidades básicas, confortos e luxos. O “corte” (“cut off”) de luxos e 

confortos envolve “menos sacrifício” (“less sacrifice”) do que o corte de meios indispensáveis, 

que se traduz em privações humanas muito mais severas. Como efeito moral, a “igualdade de 

sacrifício” demanda “igualdade de privação de desejos”, ou “igualdade de sacrifício de 

satisfações” (“equality of sacrifice of enjoyments”), na categorização de Cohen-Stuart 

(SELIGMAN, 1908, p. 210-214, 242-243 e 278-279).  

Essas circunstâncias denotam que os menos e mais afluentes não são iguais quanto à 

dimensão percentual da fração indispensável da propriedade para a subsistência e aos efeitos 

distintos que suportam em face da subtração de uma dada soma de recursos.  

Em seu desenvolvimento teórico, as doutrinas fiscais do sacrifício assumiram, sob 

ponderáveis críticas106, novas vestes por meio da transposição linear de elementos extraídos da 

                                                           
106 Quanto às críticas relativas à recepção direta desses elementos da teoria econômica marginalista pela teoria 

tributária do sacrifício, que teriam efeito mais estético do que propriamente científico, vide CATARINO, 2008, p. 

442-459. Em termos resumidos, as críticas em geral defendem que a premissa do declínio gradual da utilidade 

marginal de cada fatia adicionada de renda ou de patrimônio não encontra demonstração empírica no mundo dos 

fatos, sobretudo, em sociedades eminentemente consumistas, carece de validade científica e não é passível de 



 
 

teoria econômica marginalista, elaborada simultaneamente por Carl Menger (1840-1921), 

William Stanley Jevons (1835-1882) e Léon Walras (1834-1910). Sob esse renovado enfoque, 

promovido por pensadores como Pierson, Treub, van der Linden e Bok (SELIGMAN, 1908, p. 

278), adotou-se a “suposição factual fundamental” do declínio gradativo do valor marginal dos 

bens econômicos na razão direta da sua quantidade, o que rendeu ensejo à afirmação do 

postulado da utilidade marginal decrescente da propriedade: quanto mais afluente, menor é a 

utilidade marginal dos excedentes econômicos para efeito de consecução do bem-estar e da 

satisfação das necessidades pessoais, menor o valor utilitário intrínseco de cada unidade 

monetária adicional; e, inversamente, quanto menos afortunado, maior será a utilidade marginal 

dos recursos materiais (MURPHY; NAGEL, 2005, p. 34 e 38-39; CATARINO, 2008, p. 442; 

DALTON, 2013, p. 92; GOBETTI, 2017, p. 709; GOBETTI, 2018, p. 10-11). Em suma, à luz 

desse postulado, uma unidade monetára a mais tem mais utilidade para um pobre do que para 

um rico. Assim, 1.000 unidades monetárias para quem possui 10.000 significa muito mais do 

que para alguém que possui 100.000 (CALIENDO, 2013b, p. 273). Com o crescimento da renda 

ou da riqueza, diminui, dessarte, a utilidade marginal dos bens econômicos, de forma que se faz 

necessária a subtração de mais unidades marginais, ou seja, maior tributação, para efeito de 

balanceamento do sacrifício em função da curva de utilidade decrescente (FEITAL, 2018, p. 

70-71). 

Com a injeção de elementos da teoria marginalista na teoria do sacrifício, a “satisfação 

de desejos humanos” (“satisfaction of human wants”) passou a ser definida em termos de 

“existência de utilidade” (“existence of utility”). Quanto maior a propriedade, maior o volume 

de utilidade. Nada obstante, ultrapassado determinado nível elementar de renda e de riqueza 

imprescindível à satisfação das necessidades primárias, aos “desejos mais urgentes da 

existência” (“urgent wants of existence”), cada aporte adicional de bens em excesso evidencia 

um valor utilitário ou utilidade final gradativamente menor, já que se deslocaria, cada vez mais, 

da categoria do indispensável (absolutamente necessário) para a do não indispensável (cômodo 

ou supérfluo), no sentido da satisfação de desejos secundários, cada vez menos urgentes (“less 

urgent wants”). Verifica-se, assim, uma evolução decrescente da utilidade marginal da 

propriedade à medida que se avoluma. Propriedade marginal e utilidade marginal evoluiriam 

inversamente (SELIGMAN, 1908, p. 216-217).  

                                                           
objetiva mensuração. Nessa perspectiva, o predicado da utilidade marginal decrescente não justificaria 

racionalmente a adoção de modelos de imposição progressiva, que seriam, em verdade, pautados por razões 

políticas, e não econômicas. 



 
 

Entre as teorias do sacrifício, há três modelos básicos: a “teoria do sacrifício igual”, a 

“teoria do sacrifício proporcional” e a “teoria do sacrifício mínimo” (MURPHY; NAGEL, 

2005, p. 34-44; CATARINO, 2008, p. 386-387; FEITAL, 2018, p. 68-74). Conforme Murphy 

e Nagel, conquanto esses modelos sejam apresentados conjuntamente pelo fato de conferirem 

centralidade à categoria comum do sacrifício, só a teoria do sacrifício igual efetivamente 

trabalha com a ideia de igualdade de sacrifício como princípio de justiça fiscal e defende que 

um sistema tributário justo deve impor os mesmos sacrifícios a todos. Em verdade, os modelos 

do sacrifício proporcional e do sacrifício mínimo são, no fundo, negações do postulado da 

igualdade de sacrifício, pois incorporam concepções de justiça tributária que acomodam a 

possibilidade de sacrifícios diferenciados entre os menos e mais afluentes (MURPHY; NAGEL, 

2005, p. 40). 

No modelo do sacrifício igual, absoluto ou total, amplamente difundido pela teorização 

de Stuart Mill, a igualdade de sacrifício demanda que os tributos sejam rateados de modo 

diferenciado conforme a capacidade contributiva evidenciada pelo contribuinte e na medida 

necessária para que todos suportem os mesmos encargos “em termos reais”, a mesma “carga 

real direta” (“direct real burden”), vale dizer, para que haja “igual amputação de necessidades” 

(CATARINO, 2008, p. 444; DALTON, 2013, p. 91). Todos devem, portanto, arcar com a 

mesma “perda real de bem-estar”. Cada contribuinte deve perder uma quantidade de utilidade 

total igual à dos demais contribuintes (CATARINO, 2008, p. 386-387; NABAIS, 2015, p. 453), 

de sorte que o “custo real”, e não o “custo monetário”, do peso fiscal do Estado seja o mesmo 

para todos (MURPHY; NAGEL, 2005, p. 34). A dedução de R$ 100,00 a título de tributos de 

um indivíduo cuja renda mensal é de R$ 1.000,00 é, em termos reais, muito mais custosa do 

que para uma pessoa que ganha R$ 10.000,00, de forma que o tratamento equitativo reclama, 

para fins de nivelamento do sacrifício, que este pague mais do que R$ 100,00, isto é, recolha 

quantia que estimativamente sujeite todos a sacrifícios fiscais efetivamente equivalentes.  

Pessoas mais afortunadas não só podem pagar mais sem sofrerem maior 

comprometimento do seu bem-estar material, como também preservam maiores resíduos 

econômicos depois da tributação, visto que os recursos que lhes sobram são, em rigor, maiores 

do que o que se dá em relação aos contribuintes mais pobres. Para que pessoas mais ricas 

suportem, em termos reais, sacrifício tributário equivalente ao que arcam os menos 

aquinhoados, isto é, quantidades similares de perda de bem-estar ou de utilidade, necessário se 

faz, portanto, que recolham relativamente mais do que estes (SELIGMAN, 1908, p. 210-211; 

MURPHY; NAGEL, 2005, p. 34-35 e 38-39; NABAIS, 2015, p. 452).  



 
 

Conquanto tribute de modo diferenciado os contribuintes conforme a sua capacidade 

contributiva, a teoria do sacrifício igual não evidencia, de qualquer maneira, elemento algum 

de crítica moral em relação à distribuição pré-tributária, visto que pressupõe a justa repartição 

dos bens econômicos pelo mercado, reconhecido como dotado de um sentido moral intrínseco, 

nem leva em conta questões referentes aos gastos governamentais. Analisa, assim, a tributação 

em si mesma, como realidade insular, sem qualquer finalidade ético-política mais vasta, para 

além da simples arrecadação equitativa de recursos para os cofres públicos. Sob esse viés 

pretensamente neutro, mais afinado com teorias de justiça libertárias, a exemplo do que Murphy 

e Nagel denominam de “libertarismo de merecimento”107, a igualdade relativa de sacrifício é 

simplesmente um critério norteador da política fiscal, sem qualquer conteúdo de justiça social 

mais amplo, e não se destina propriamente a alterar a distribuição supostamente justa de bem-

estar material produzida originalmente pelo sistema capitalista. Nesse esquadro, a legitimidade 

da distribuição pós-tributária é pautada pela suposta legitimidade imanente da distribuição pré-

tributária. A justiça fiscal é, por conseguinte, definida sob uma concepção estrita de justiça 

distributiva, enclausurada numa “visão mercadológica”, e o princípio da capacidade 

contributiva e a ideia de igualdade de sacrifício que lhe fundamenta não pretendem servir de 

instrumentos substanciais de redução das desigualdades econômicas do mercado (MURPHY; 

NAGEL, 2005, p. 35-39 e 44-45). 

A propósito, conquanto reconhecesse que o Estado deveria empregar instrumentos à sua 

disposição, a exemplo da instrução e das leis, para diminuir as desigualdades de chances ou de 

oportunidades existentes na sociedade, Mill externara um posicionamento crítico quanto ao 

emprego da tributação como mecanismo de redução de desigualdades econômicas. Nesses 

termos, entendia que a igualdade de sacrifícios deve ser atingida mediante a aplicação de uma 

alíquota única para todos, de modo que os mais ricos paguem proporcionalmente mais do que 

os menos afluentes. Com a ressalva no tocante ao imposto sobre sucessões e doações, rejeitava, 

assim, a técnica da progressividade, que se baseia numa escala gradual ascendente de alíquotas. 

A “imparcialidade entre os concorrentes” consistiria em procurar fazer com que todos possam 

                                                           
107 Para Murphy e Nagel (2005, p. 45), o “libertarismo de merecimento” é uma doutrina libertária que reconhece 

que “o mercado dá às pessoas o que elas merecem” e que “a distribuição efetuada pelo mercado é justa”, mas não 

se opõe à tributação compulsória por parte do Estado, desde que não pretenda alterar a justa distribuição originária 

do mercado e as cargas tributárias sejam partilhadas de modo equitativo. Esse tipo de libertarismo difere, por sua 

vez, do “libertarismo de direito”, que se compromete com a ideia de um rigoroso e inviolável direito moral à 

propriedade e à acumulação de bens mediante as trocas voluntárias no mercado e, em sua forma pura, absoluta ou 

extrema, como defendido por Robert Nozick, refuta a legitimidade de qualquer tributação compulsória ao sustentar 

que o Estado deve ser financiado por arranjos contratuais voluntários. Para o libertarismo de direito, a questão da 

justa distribuição de cargas tributárias obrigatórias carece de razão de ser, uma vez que essas seriam, por definição, 

ilegítimas. 



 
 

“começar com as mesmas chances”, e não impor um peso adicional às pessoas mais 

afortunadas, “para diminuir a distância entre elas”, o que seria um incentivo à “dissipação 

daquilo que se ganhou com o trabalho honesto” (MILL, 1988c, p. 148-151).   

Conquanto seja o modelo de justificação mais evocado no tocante ao princípio da 

capacidade contributiva, a doutrina aponta, de todo modo, objeções, sob o principal argumento 

de que as suas premissas são empiricamente indemonstráveis, já que os desejos (“wants”) ou 

as utilidades (“utilities”) e o sacrifício (insatisfação de desejos ou perda de utilidade) seriam 

categorias subjetivas e imateriais radicadas no domínio da psicologia individual e que 

denotariam, respectivamente, sensações de potencial satisfação (“satisfaction”) e de 

insatisfação (“insatisfaction”), de modo que não são passíveis de mensuração cardinal. 

Enquanto bens são materiais, os desejos ou a utilidade e o sacrífico envolvem algo intangível. 

Como relações psicológicas não podem ser reduzidas a formas quantitativas exatas, já que não 

se pode estabelecer liquidações matemáticas a esse respeito, tributos não teriam como, por via 

da subtração de montantes econômicos, equalizar componentes psíquicos, insuscetíveis de 

cálculo (SELIGMAN, 1908, p. 222-223 e 283). Não se poderia, por conseguinte, quantificar e 

comparar os desejos ou as utilidades passíveis de serem proporcionadas pelos meios 

econômicos e os sacrifícios marginais causados pela oneração fiscal. Não seria possível, assim, 

delinear eventuais curvas de desejos ou de utilidade e de sacrifício, o que fulminaria, inclusive, 

o postulado da evolução decrescente da utilidade marginal em função do crescimento da 

expressão econômica da propriedade (NABAIS, 2015, p. 452-454).  

Além do argumento da impossibilidade de se mensurar fatores na dimensão do 

psiquismo para efeito tributário, sustenta-se a falta de legitimidade do Estado em substituir os 

contribuintes na valoração pessoal de suas respectivas propriedades e inquirir em seu nome 

acerca do que constitui necessidade, conforto ou luxo, problema de natureza puramente 

subjetiva (SELIGMAN, 1908, p. 237). Embora fosse partidário da teoria do sacrifício, Say 

(1983, p. 424) reconhecia que a definição dos limites que separam o necessário do supérfluo 

sempre envolve dificuldades, pois as ideias que um e outro evocam a respeito não são absolutas. 

Essas referências são, em verdade, sempre relativas em função do tempo, do lugar, da idade e 

da situação das pessoas (SELIGMAN, 1908, p. 251-253). 

Controverte-se, ademais, sobre aspectos ligados à definição da escala matemática que 

deve pautar a tributação à medida que se expande a renda e a riqueza para efeito de pretensa 

igualização dos sacrifícios, contexto em que a fixação da tábua de alíquotas tem envolvido certa 

“especulação empírica”, “cálculos aproximados”, através de decisões políticas orientadas por 

variados fins concretamente perseguidos pela tributação (MURPHY; NAGEL, 2005, p. 35). 



 
 

Objeta-se que não se poder chancelar, com precisão cartesiana, com um satisfatório “degree of 

certainty” (MILL, 1988c, p. 149), quando os sacrifícios são efetivamente iguais ou não, em 

razão do espaço de indeterminação e de incerteza prática quanto ao delineamento da curva de 

insatisfação de desejos ou de declínio da utilidade marginal (SELIGMAN, 1908, p. 293-294).  

Alega-se igualmente que a doutrina do sacrifício igual não proveria ainda resposta 

unívoca relativamente à forma de repartição dos encargos tributários, já que as técnicas fiscais 

regressiva, proporcional e progressiva seriam passíveis de aplicação à luz dos seus postulados 

conforme se apure que a suposta curva de decrescimento da utilidade marginal evolui de modo 

menos que proporcional, proporcional ou mais que proporcional. A pretensa igualdade de 

sacrifícios não conduziria, por si mesma, à definição de nenhuma técnica fiscal apropriada 

(SELIGMAN, 1908, p. 223 e 292-293). Assinala-se ainda que, de acordo com a trajetória da 

linha de utilidade marginal projetada, pode-se justificar, inclusive, em face de curvas fortemente 

decrescentes, tributos de natureza confiscatória (MURPHY; NAGEL, 2005, p. 34-35; 

NABAIS, 2015, p. 453-454).  

Na perspectiva de Nabais, por suas premissas indemonstráveis, a doutrina do sacrifício 

é fundamentalmente ancorada em postulados aceitos por consenso geral, ou tendencialmente 

geral. De qualquer maneira, a despeito das aludidas limitações teóricas, que impedem o 

reconhecimento da teoria do sacrifício igual como uma doutrina completamente segura e que 

conduza a resultados absolutamente precisos, as ideias de capacidade contributiva e de 

igualdade de sacrifício, que não são coextensivas (SELIGMAN, 1908, p. 292), lograram 

aceitação social como preceitos de justiça fiscal e instrumentos de política tributária, sobretudo, 

no contexto das instituições constitucionais incorporadas pelos Estados no pós-2ª Guerra no 

sentido de um direito materialmente justo (NABAIS, 2015, p. 455-456). 

Murphy e Nagel (2005, p. 35) assinalam, por seu turno, que a falta de precisão não 

invalida o princípio da igualdade de sacrifícios como princípio de moralidade política, como 

vetor de justiça fiscal. Em verdade, qualquer teoria de justiça tributária envolve, em sua 

aplicação prática, aproximações e é melhor acertar aproximadamente do que errar com precisão, 

já que certeza não se confunde com equidade. Ao tratar da temática com foco no dilema 

“proporcionalidade vs. progressividade”, Seligman (1908, p. 294) sustenta que é “altamente 

questionável” se uma “estabilidade”, se uma “certeza ostensiva” (“ostensible certainty”), que é 

necessariamente “injusta” é preferível a uma certa “instabilidade” que trabalha na “direção geral 

do que se reconhece como justiça”. Metaforicamente, “meio pão é melhor do que nenhum” 

(“half a loaf is better than no bread”). Todas as ações governamentais que têm de lidar com 



 
 

“relações de dinheiro” (“money relations”) que afetam distintas classes sociais são 

“necessariamente mais ou menos arbitrárias” (SELIGMAN, 1908, p. 294). 

Notadamente, caso se adote o pressuposto de que é necessário comparar a perda de 

utilidade marginal causada pelo tributo na utilidade de cada pessoa individualmente, a aplicação 

do princípio do sacrifício equitativo se mostrará, na prática, impossível como medida da justiça 

fiscal. Para que o princípio seja útil em termos práticos na análise de sistemas tributários, têm 

sido, de todo modo, desenvolvidos modelos matemáticos destinados a propor parâmetros de 

ordenação da tributação com base em “funções de utilidade” (“utility functions”) referenciadas 

em hipóteses simplificadoras representativas dos membros integrantes da comunidade de 

contribuintes. Com base nesses modelos generalizantes, é possível verificar se o princípio do 

sacrifício equitativo está ou não sendo observado pela tributação em termos de “igual perda de 

utilidade para todos” (“equal loss of utility for all”), à luz dos parâmetros balizadores da função 

de utilidade (YOUNG, 1990; LAMBERT, 2001, p. 175-176; HOFFMANN; SILVEIRA; 

PAYERAS, 2006; HOFFMANN; PAYERAS; 2009, p. 766). 

A teoria do sacrifício proporcional tem, por sua vez, pressupostos diametralmente 

opostos em relação aos da teoria do sacrifício igual, uma vez que, ao contrário desta, não supõe 

a justiça intrínseca da distribuição originária do mercado e se utiliza da capacidade contributiva 

não só como critério balizador da política fiscal, como também da política social. De fato, o 

princípio do sacrifício proporcional fundamenta o critério da capacidade contributiva com base 

na compreensão de que a distribuição primária do mercado envolve disparidades injustificadas 

e, em razão disso, devem ser extraídos mais recursos materiais dos mais afluentes, para além 

do que se daria sob o esquadro da doutrina do sacrifício igual, com o propósito de prover aportes 

equalizadores à condição dos menos afortunados e de, assim, reduzir as desigualdades 

econômicas. Nesse modelo, comumente evocado por interpretações de tendência mais 

igualitaristas destinadas à prossecução de ideais de justiça social, a tributação equitativa visa a 

servir de mecanismo extrafiscal de redistribuição de recursos econômicos dos mais ricos para 

os mais pobres. Isso há de ser feito, sobretudo, mediante a técnica da tributação progressiva, 

com fardos tributários proporcionalmente maiores conforme taxas escalonadas definidas 

através de critérios políticos intuitivos, daí por que Murphy e Nagel falam em “princípio do 

sacrifício cada vez maior” (MURPHY; NAGEL, 2005, p. 39-44 e 52).  

Para Murphy e Nagel (2005, p. 51 e 53), conquanto o mercado evidencie muitas 

virtudes, não se deve desvincular a política tributária e a justiça distributiva dos valores mais 

amplos aos quais o Estado há de servir em matéria de justiça econômica. A despeito do seu 

forte poder de atração, a teoria do sacrifício igual desvirtuaria o debate público acerca da justiça 



 
 

distributiva e da política tributária ao pressupor o valor moral intrínseco do mundo pré-

tributário, enquanto a teoria do sacrifício proporcional insere a problemática no contexto de 

uma teoria global da justiça social e dos objetivos legítimos do Estado. 

De profunda inspiração utilitarista, um terceiro modelo de doutrina fiscal do sacrifício 

foi desenvolvido simultaneamente por Edgeworth e Carver e se baseia na tese do “sacrifício 

mínimo” (“minimum sacrifice”), também denominada de “teoria do sacrifício marginal”. 

Segundo esse modelo, a repartição tributária não deve se pautar numa ética de valores 

igualitários ligada à lógica tradicional da igualdade de sacrifícios, mas, sim, numa ética de 

resultados que proporcione o menor “sacrifício” (“sacrifice”) ou “desutilidade” (“disutility”) 

possível para o conjunto da sociedade e “maximize o bem-estar total”. Entre os seus postulados 

fundamentais, a teoria incorpora o princípio benthaminiano da utilidade (“utility”) ou da maior 

felicidade (“greatest happiness”), em que se qualifica como moralmente correta a ação que 

proporciona “o maior bem para o maior número” (“the greatest good for the greatest number”), 

ou, inversamente, o “menor mal para o menor número” (“the least evil to the least number”). 

Em outros termos, o “máximo de utilidade total” à custa do “mínimo de sacrifício total” 

(“minimum of total sacrifice”), o “mínimo de desutilidade total” (“minimum of total disutility”). 

O princípio ético por excelência não seria o do “igual sacrifício”, e, sim, o do “sacrifício 

mínimo” (SELIGMAN, 1908, p. 285-289; MURPHY; NAGEL, 2005, p. 40-41).  

À luz do postulado de inspiração marginalista de que o valor utilitário de cada unidade 

adicional de propriedade decresce com o aumento da renda e da riqueza, a tributação deveria, 

portanto, na persecução do mínimo de sacrifício, incidir primariamente sobre as bases 

econômicas que evidenciam menor utilidade marginal, ou seja, os recursos excedentes dos mais 

ricos. A redução do sacrifício total ao mínimo possível envolveria, portanto, uma “forma 

extrema de tributação progressiva” (“extrem form of progressive taxation”), com “drástica 

escala” (“drastic scale”), de modo que as propriedades mais elevadas fossem intensamente 

sobretaxadas e, portanto, submetidas a maior sacrifício direto, com o objetivo de se assegurar 

menores fardos fiscais em favor dos menos afluentes, que se encontram em maior número e 

cujos recursos mais restritos evidenciam maior utilidade marginal. Nenhuma unidade de tributo, 

nenhum dólar, deveria ser cobrado dos menos afluentes enquanto existissem margens 

excedentes e, portanto, recursos disponíveis nas mãos dos mais ricos, sob pena de se aumentar 

a cota de sacrifício total, visto que cada unidade subtraída dos menos afluentes lhes custa mais 

em termos de bem-estar do que em relação aos mais afortunados. Nesses termos, como condição 

de sacrifício mínimo, igual sacrifício só seria moralmente exigível se todos os rendimentos e 



 
 

fortunas fossem efetivamente iguais (SELIGMAN, 1908, p. 285-289; MURPHY; NAGEL, 

2005, p. 40-41). 

A teoria do sacrifício mínimo rejeita, portanto, a ideia básica de que um sistema 

tributário justo deve impor o mesmo sacrifício fiscal para todos (MURPHY; NAGEL, 2005, p. 

40), em razão do que não tem sido acolhida pela generalidade dos ordenamentos estatais que 

adotam o princípio da igualdade tributária como um dos eixos axiais da tributação, a exemplo 

do que se dá no Brasil. 

2.2.2.2.4 Capacidade contributiva na ordem constitucional de 1988 

A despeito das controvérsias acerca da sua fundamentação filosófica, o princípio da 

capacidade contributiva foi incorporada como princípio impositivo pelas Constituições 

modernas de diversos Estados (MURPHY; NAGEL, 2005, p. 28)108 109, numa tradição tributária 

que tem antecedentes imediatos no séc. XVIII110, no qual figurou, inclusive, na Declaração de 

Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, e na pioneira Constituição francesa de 1791111. 

No Brasil, a exemplo do que já havia se dado na Constituição de 1946 (art. 202), o art. 

145, § 1º, da CF/1988 conferiu estatura constitucional ao critério da capacidade contributiva ao 

preceituar expressamente, entre os “princípios gerais” do Sistema Tributário Nacional, que, 

“sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade 

                                                           
108 São exemplos de Constituições que adotam expressamente o princípio da capacidade contributiva 

(CONSTITUTE, 2013): Itália (1947, art. 53), Jordânia (1952, art. 111), França (1958, preâmbulo, art. 13 da 

DDHC/1789), Panamá (1972, art. 264), Grécia (1975, art. 4º, 5, parte 2), Espanha (1978, art. 1º, seção 31), Chile 

(1980, art. 19, 20), Honduras (1982, art. 351), Andorra (1993, art. 37), Suíça (1999, art. 127, § 2º), Venezuela 

(1999, art. 316) e Bolívia (2009, arts. 108, 7, e 323, 1). 
109 Becker (2010, p. 518-528) se posicionara criticamente em relação à canonização do princípio da capacidade 

contributiva em Constituições modernas, o que configuraria, a seu ver, uma autêntica “constitucionalização do 

equívoco”, visto que, além de figurar como categoria extremamente ambígua, equívoca e de conteúdo 

indeterminado, possuiria “natureza essencialmente jusnaturalista” e, em razão disso, evidenciaria uma certa 

“ripugnanza” à juridicização. Essa linha de compreensão não mais se coaduna com os paradigmas jusfilosóficos 

contemporâneos, que defendem a normatividade dos princípios e a força normativa dos princípios constitucionais, 

a despeito de sua eventual vagueza semântica e do elevado teor axiológico-teleológico.  
110 Becker (2010, p. 513-515) assinala que a ideia da capacidade contributiva possui raízes antiguíssimas, de sorte 

que há, inclusive, evidências de sua aplicação entre povos antigos, a exemplo dos egípcios. No plano teórico, o 

princípio se desenvolveu, por sua vez, com base no ideal de justiça distributiva formulado originalmente na 

filosofia helênica e que reapareceu na filosofia escolástica, renascentista e moderna. A matéria não chegava a 

constituir, de todo modo, uma orgânica doutrina financeira sobre a repartição dos encargos públicos, o que só se 

deu efetivamente em tempos mais recentes, no contexto da Ciência das Finanças.  
111 O art. 13 da Declaração (CONSEIL CONSTITUTIONNEL, 2019a) dispôs que o contributo tributário comum 

deveria ser repartido igualmente entre todos os cidadãos conforme as suas capacidades (“doit être également 

répartie entre tous les citoyens, en raison de leurs facultés”). Nos termos do art. 2º do Título 1º, relativo às 

“disposições fundamentais garantidas pela Constituição” (“dispositions fondamentales garanties par la 

Constitution”), a Constituição francesa de 1791 (CONSEIL CONSTITUTIONNEL, 2019b) assegurou, entre os 

“direitos naturais e civis” (“droits naturels et civils”), que os tributos seriam repartidos entre todos os cidadãos 

igualmente em proporção de sua capacidade (“Que toutes les contributions seront réparties entre tous les citoyens 

également en proportion de leurs facultés”).   



 
 

econômica do contribuinte”. A Constituição adotou, portanto, a capacidade contributiva como 

técnica básica de equidade fiscal, de forma que incorporou, nesses termos, uma concepção 

distributiva de justiça tributária (ARAÚJO, 2010, p. 317)112.  

De todo modo, essa disposição da Constituição de 1988 só se refere ao domínio fiscal 

dos impostos, que são definidos, nos termos do art. 16 do CTN, como tributos “cuja obrigação 

tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, 

relativa ao contribuinte”, ou seja, são exações fiscais não vinculadas à execução de prestações 

estatais específicas em favor do sujeito passivo.  

Em princípio, essa prescrição constitucional só se destina aos impostos empregados com 

finalidade fiscal, já que a tributação extrafiscal pode evoluir com base em parâmetros de 

atribuição impositiva específicos e que não guardam relação direta com a escala de capacidade 

contributiva modulada com base em características pessoais dos contribuintes ligadas à renda 

e à riqueza. Isso se dá, v.g., com os “impostos dirigistas” (“Lenkungssteuern”), que, ao 

perseguirem fins extrafiscais, tais como o desestímulo ao consumo de produtos prejudiciais à 

saúde e a práticas poluidoras do meio ambiente, podem onerar demasiadamente a tributação de 

certos segmentos, a exemplo das indústrias de cigarros e de bebidas alcóolicas, 

independentemente de qualquer proporção em relação ao poder aquisitivo do respectivo 

contribuinte (TIPKE, 2012, p. 20 e 55).  

Parte da doutrina fundamenta, de todo modo, a legitimidade do emprego da tributação 

progressiva como instrumento de promoção de finalidades extrafiscais redistributivas não só 

com base no princípio da justiça social, do Estado Social ou da solidariedade, como também no 

próprio princípio da capacidade contributiva, concebido numa perspectiva heterodoxa que 

transcende a sua interpretação tradicional, pautada por critérios de estrita justiça distributiva e 

de igual sacrifício (BECKER, 2010, p. 535).  

Como a Constituição não determinou a aplicação do princípio da capacidade 

contributiva em relação às demais espécies fiscais, há, no Sistema Tributário Nacional, tributos 

de natureza divisível e comensurável que operam, por suas especificidades técnicas, em regra, 

                                                           
112 Araújo diferencia as categorias da capacidade econômica e da capacidade contributiva. Enquanto a capacidade 

econômica denota, pura e simplesmente, a “exteriorização de potencialidade econômica de alguém”, sem qualquer 

referibilidade ao poder de tributar do Estado, a capacidade contributiva constitui expressão técnica que denota uma 

disponibilidade material sob o alcance potencial da tributação. “Contributiva é a capacidade do contribuinte 

relacionada com a imposição específica ou global, sendo, portanto, dimensão econômica particular de sua 

vinculação ao poder tributante, nos termos da lei”. Como exemplo, cita que um estrangeiro rico em breve passagem 

pelo Brasil detém capacidade econômica, mas, em princípio, não sensibiliza a tributação brasileira no tocante aos 

tributos especificamente cobrados dos contribuintes alcançáveis pelos tributos nacionais. Assinala, ademais, que, 

apesar de a redação do art. 145, § 1º, da CF/1988 fazer alusão à locução “capacidade econômica”, a Constituição 

se reporta, em verdade, à capacidade contributiva (ARAÚJO, 2010, p. 317).  



 
 

com base na ideia de equivalência retributiva. É o caso, v.g.: das taxas, que evidenciam, na 

condição de tributos vinculados, pronunciado caráter sinalagmático e são cotadas por meio de 

uma relação de equivalência entre prestação e contraprestação, vale dizer, entre a atividade 

administrativa (serviço público ou poder de polícia) e a tributação a ser recolhida (arts. 145, II, 

da CF/1988113 e 77 e ss. do CTN114); das contribuições de melhoria, cobradas para fazer face 

ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a 

despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada 

imóvel beneficiado (arts. 145, III, da CF/1988115 e 81 e ss. do CTN116); e dos empréstimos 

compulsórios, previstos no art. 148 da CF/1988117, que também são apurados de maneira 

comutativa, por meio de uma correlação direta entre o valor emprestado e o valor a ser 

devolvido (BALEEIRO, 1998, p. 216; CALIENDO, 2017a, p. 173-174).118 Esses tributos não 

são, de todo modo, cobrados correntemente, a exemplo das contribuições de melhoria e dos 

empréstimos compulsórios, ou evidenciam baixo impacto no agregado da carga tributária, 

precipuamente composta pela receita dos impostos e das contribuições sociais (RECEITA 

FEDERAL, 2017). Pode-se assinalar, nesses termos, que o princípio da equivalência opera 

como critério objetivo secundário de distribuição da carga tributária em relação ao preceito da 

capacidade contributiva, principal medida de diferenciação.  

Embora as demais espécies tributárias não sejam graduadas conforme a capacidade 

contributiva, há imunidades que excluem a incidência, v.g., de taxas com base na ausência de 

                                                           
113 “Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos: [...] 

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos 

específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;” (BRASIL, 1988). 
114 “Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de 

suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva 

ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.” 

(BRASIL, 1966). 
115 “Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos: [...] 

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.” (BRASIL, 1988). 
116  “Art. 81. A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 

Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao custo de obras públicas de 

que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o 

acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado.” (BRASIL, 1966). 
117 “Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos compulsórios: I - para atender a 

despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência; II - no caso de 

investimento público de caráter urgente e de relevante interesse nacional, observado o disposto no art. 150, III, 

‘b’.” (BRASIL, 1988). 
118 Carraza (2007, p. 86) assinala que a Constituição não impede que as taxas e as contribuições de melhoria sejam 

graduadas com base na capacidade econômica do contribuinte, tendo em vista, inclusive, o princípio da isonomia; 

o que fica, de todo modo, ao talante do Legislador Ordinário. Catarino (2008, p. 378) entende, por sua vez, que, 

ao contrário dos impostos, que são tributos não vinculados e evidenciam caráter unilateral, as taxas possuem 

natureza bilateral, sinalagmática ou contraprestacional, de forma que não se mostra adequada a utilização da 

capacidade contributiva como critério de equidade tributária. 



 
 

capacidade contributiva, como previsto no art. 5º, LXXIV e LXXVI, da CF/1988119, que garante 

a assistência judiciária gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos (taxas 

judiciárias), bem como a gratuidade do registro civil de nascimento e da certidão de óbito aos 

reconhecidamente pobres, na forma da lei (taxas cartorárias). O Legislador pode igualmente 

instituir isenções em relação às demais modalidades fiscais com base na ausência de capacidade 

contributiva, como se verifica, v.g., com isenção de taxas relativas a outros serviços essenciais 

(DERZI, 2007, p. 201).   

 A justiça fiscal distributiva é, de fato, uma concepção peculiar de justiça tributária que 

persegue fins fiscais em que o tratamento equilibrado na repartição dos encargos se dá mediante 

distribuição proporcional aos meios econômicos dos contribuintes, de forma que se atribui 

maior ônus fiscal aos mais afluentes em face dos menos afortunados (BOUVIER, 2002, p. 19). 

Ao enunciar o dever geral de que os impostos devem ser pautados pelo caráter pessoal 

e pelo critério da capacidade contributiva, o enunciado do art. 145, § 1º, da CF/1988 veiculou 

a expressão “sempre que possível”, que suscitou alguma controvérsia quanto ao seu sentido e 

alcance. Segundo compreensão hegemônica, essa disposição cogente não significa “se o 

Legislador quiser” e, portanto, não conferiu discricionariedade alguma ao Legislador Ordinário 

para deliberar, conforme critérios de conveniência política, acerca da adoção ou não desses 

parâmetros constitucionais em relação aos impostos, interpretação reforçada pelo advérbio 

“sempre”. Em verdade, a não aplicação da pessoalidade e da capacidade contributiva como 

moduladores tributários dos impostos só se justifica quando a gradação individualizada for 

faticamente impossível ou demasiadamente dificultosa em razão da natureza peculiar da 

exação. É o que se dá, v.g., no caso dos impostos indiretos incidentes sobre bens e serviços, 

cujo ônus fiscal é deslocado para a comunidade difusa de consumidores finais, de modo que 

operam como tributos objetivos. Nessas situações, a objetividade descaracteriza a possibilidade 

de aplicação da capacidade contributiva, que é sempre pessoal (DERZI, 1989, p. 151, 155 e 

157-158). 

A Constituição procurou, inclusive, mitigar os efeitos dessas situações excepcionais ao 

prever o critério da seletividade para o IPI e o ICMS, o que abre a possibilidade de calibrar a 

tributação nesses casos de acordo com a mercadoria ou o serviço, a exemplo de gêneros de 

primeira e média necessidade ou artigos suntuários, de luxo ou supérfluos (bebidas e carros 

                                                           
119 “Art. 5º [...] LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem 

insuficiência de recursos; [...] LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: a) o 

registro civil de nascimento; b) a certidão de óbito;” (BRASIL, 1988). 



 
 

importados, iates de passeio etc), através de alíquotas diversificadas, módicas ou mais austeras, 

ou benefícios fiscais, tais como isenções (DERZI, 1989, p. 151 e 155).  

De todo modo, ressalvadas essas hipóteses, o princípio da capacidade contributiva 

impõe um dever negativo para o Legislador, no sentido de não adotar outros critérios de 

tributação relativamente aos impostos, tais como os critérios da capitação e da equivalência, 

sob pena de inconstitucionalidade material (NABAIS, 2015, p. 469). 

2.2.2.3 Proteção ao mínimo existencial 

Fundado no princípio geral da igualdade, ao dispor que os contribuintes devem ser 

tributados conforme as suas possibilidades tributárias, o princípio da capacidade contributiva 

enuncia que contribuintes com a mesma capacidade contributiva devem suportar o mesmo 

tributo (igualdade horizontal), enquanto contribuintes com diferentes capacidades hão de 

suportar ônus fiscais diferentes (igualdade vertical). Esse conteúdo do princípio só se refere, de 

todo modo, aos contribuintes que efetivamente detêm capacidade contributiva (NABAIS, 2015, 

p. 443, 449 e 462).  

A par desse preceito corrente, em que a capacidade contributiva figura como “critério 

ou parâmetro de tributação”, o princípio também evidencia um outro conteúdo no qual a 

capacidade contributiva é concebida como “pressuposto, condição, fonte ou substrato da 

tributação” e que se reporta diretamente aos contribuintes que não evidenciam capacidade 

contributiva (NABAIS, 2015, p. 443 e 462-463). Com efeito, como a capacidade contributiva 

é, por definição, a “capacidade de suportar uma parcela dos encargos públicos” (COSTA, 1991, 

p. 300), na sua ausência, não subsiste imposição tributária alguma no tocante às exações fiscais 

em que relação às quais o princípio se aplica. Como pressuposto de imposição vocacionado à 

concretização da justiça tributária (VALADÃO, 2013, p. 258), o princípio da capacidade 

contributiva opera também, portanto, segundo a máxima “ad impossibilita nemo tenetur”, que 

expressa o postulado lógico de que, conforme a natureza das coisas, não se pode captar tributos 

de quem está impossibilitado de pagá-lo por ausência de potencialidade econômica (NABAIS, 

2015, p. 463). Pessoas destituídas de “força econômica” (DERZI, 1989, p. 149) não devem, 

nesses termos, ser susceptíveis de oneração, de suportar o peso fiscal do Estado (CATARINO, 

2008, p. 383; HACK, 2015); hão, portanto, de ser antecipadamente excluídas do campo de 

incidência do tributo (NABAIS, 2015, p. 443). 

Na esteira desse conteúdo específico, a doutrina tem reconhecido estreita relação entre 

o princípio da capacidade contributiva e a categoria do mínimo existencial (DERZI, 1989, p. 

149; CATARINO, 2008, p. 419-420; DERZI, 2010, p. 1096), desenvolvida, sobretudo, no 



 
 

âmbito da “teoria geral dos direitos fundamentais” (SARLET, 2009), com forte influência da 

teorização seminal de Otto Bachof (1954, p. 42-43) e da produção jurisprudencial, no pós-2ª 

Guerra, do Tribunal Constitucional Federal alemão (Bundesverfassungsgericht), já sob a 

regência da Lei Fundamental de Bonn, de 1949 (SARLET; MARINONI; MITIDIERO, 2014, 

p. 586; SARMENTO, 2016, p. 1646).  

O conceito de “mínimo existencial” (“Existenzminimum”) se refere, por sua vez, a um 

estado de existência minimamente digna enquanto pessoa humana, o que demanda a satisfação 

efetiva de um conjunto indispensável de condições fundamentais de existência. O mínimo 

existencial se reporta, pois, a certas condições materiais básicas que atendam quantitativa e 

qualitativamente aos mais elementares padrões constitucionais de dignidade humana no tocante 

à subsistência biológica (mínimo vital, físico ou fisiológico) e ao desenvolvimento da 

personalidade (mínimo sociocultural), o que inclui, v.g., bens primários relativos à saúde, à 

alimentação básica, à moradia popular, à educação fundamental etc (SARLET, 2009, p. 319-

320; SARLET; MARINONI; MITIDIERO, 2014, p. 586-587; NABAIS, 2015, p. 465; 

SARMENTO, 2016, p. 1662).120 121  

Não há, de todo modo, uniformidade de compreensão acerca dos conteúdos essenciais 

circunscritos no âmbito de incidência desse “mínimo de dignidade” (CALIENDO, 2017a, p. 

191), ou mesmo da expressão pecuniária mínima que lhe seja correlata. Trata-se, de fato, de 

“incógnita muito variável” (TORRES, 1989, p. 29) e cuja definição prática depende de vários 

fatores de ordem social, econômica e cultural (SARLET, 2009, p. 309-322; SARLET; 

MARINONI; MITIDIERO, 2014, p. 586-587), do nível de desenvolvimento econômico e das 

necessidades materiais básicas reconhecidas pela respectiva comunidade (NABAIS, 2015, p. 

541). Nesse contexto de indeterminação material, a tarefa de delimitar os parâmetros 

substanciais do mínimo existencial para efeito de políticas públicas tem sido exercida, 

primariamente, por ação concretizadora do Legislador, que detém, para tanto, certa medida de 

discricionariedade política e de liberdade de conformação (NABAIS, 2015, p. 541), sem 

prejuízo da possibilidade de controle jurisdicional do excesso e da insuficiência dos atos 

legiferantes (SARLET, 2009, p. 397). 

No plano do direito positivo, a despeito de comumente não evidenciar “dicção 

constitucional própria” (TORRES, 1989, p. 29 e 31), a tutela jurídica do mínimo existencial 

                                                           
120 No tocante à categoria do mínimo existencial, há desenvolvimentos teóricos que reconhecem, inclusive, a 

dimensão do mínimo ecológico ou ambiental (SARLET, 2009, p. 320; SARMENTO, 2016, p. 1665). 
121 Na concepção de Ana Paula de Barcellos, o mínimo existencial envolveria os direitos à saúde, à educação, à 

assistência aos desamparados (alimentação, vestuário e abrigo) e ao acesso à justiça (BARCELLOS, 2002, p. 293-

301). 



 
 

opera sob a forma de uma “garantia implícita” (SARLET, 2009, p. 322). As condições materiais 

de existência não podem, assim, à luz da garantia implícita do mínimo existencial, retroceder 

aquém de um mínimo indispensável à efetivação das irradiações mais elementares da dignidade 

humana (TORRES, 1989, p. 30).  

A garantia implícita do mínimo existencial induz, por seu turno, uma “proteção mínima” 

(“minimum protection”) através da imputação de deveres de caráter positivo, de ordem 

prestacional, ou negativo, traduzidos em salvaguardas em face de intervenções prejudiciais por 

parte do Estado e de particulares (SARLET, 2009, p. 320; SARMENTO, 2016, p. 1666). Nesse 

contexto, em face do Estado, a fronteira do mínimo existencial é, portanto, protegida 

negativamente contra intervenções (“status negativus”) e, ao mesmo tempo, garantida 

positivamente por prestações públicas (“status positivus”). Em sua dimensão defensiva, a 

garantia do mínimo existencial figura, inclusive, como uma “cláusula de barreira” que impõe 

limitações materiais à discricionariedade da política legislativa e, consequentemente, à 

liberdade de conformação normativa do Legislador, que não pode, dessarte, positivar normas 

jurídicas que comprometam flagrantemente o elenco indispensável das condições fundamentais 

de existência condigna (TORRES, 1989, p. 35; SARLET, 2009, p. 309-322; SARLET; 

MARINONI; MITIDIERO, 2014, p. 589).  

Como conteúdo implícito, há certa controvérsia acerca do que fundamenta propriamente 

a existência da garantia do mínimo existencial e, em geral, a doutrina tem evocado, nesse 

tocante, diversos preceitos constitucionais, com justificações de caráter social ou de inclinação 

liberal (SARLET; MARINONI; MITIDIERO, 2014, p. 587). Segundo Valadão (2013, p. 11), 

isoladamente, nenhum dos fundamentos apontados é inteiramente preciso ou explicita 

integralmente a natureza complexa e multifacetada do mínimo existencial, que não é unívoco 

nem em sua justificativa, nem em sua extensão e compreensão.  

Nesse mister, tem-se, de todo modo, conferido especial destaque para os princípios da 

“dignidade da pessoa humana” (“Menschenwürde”) e do Estado Social (“Sozialstaatprinzip”), 

além de se encontrar apoio jurídico em vários outros predicados menos abstratos catalogados 

na Constituição, inclusive, no domínio dos direitos fundamentais em espécie, a exemplo dos 

dispositivos que asseguram os direitos à vida e à saúde (TORRES, 1989, p. 31-32; TIPKE; 

YAMASHITA, 2002, p. 34; BARCELLOS, 2002, p. 201-308; SARLET, 2009, p. 309-310 e 

318-322; NABAIS, 2015, p. 477; SARMENTO, 2016, 1646-1647).  

Ricardo Lobo Torres identifica ainda fundamentos instrumentais de viés liberal, 

associados às “condições para o exercício da liberdade” e ao “princípio da felicidade”, no 

sentido aristotélico de “boa qualidade de vida”, de forma que devem, a seu ver, ser também 



 
 

rastreados nos preceitos constitucionais alusivos à liberdade, à igualdade, à livre iniciativa, ao 

devido processo legal etc (TORRES, 1989, p. 29-31). Vários filósofos identificam, de fato, na 

liberdade um dos fundamentos cardeais de conteúdos alusivos ao mínimo existencial 

(MICHELMAN, 1999, p. 119-132; BÖCKENFÖRDE, 1993, p. 74; RAWLS, 2011, p. 8; 

ALEXY, 2011, p. 512). Conforme Tipke (2012, p. 39), Paul Kirchhof chega, inclusive, a definir 

o mínimo existencial em termos de “renda mínima fundante da liberdade”.  

Como a satisfação das condições materiais básicas da existência é, ademais, pressuposto 

inarredável do exercício livre, pleno e consciente das faculdades democráticas, há também 

justificativas instrumentais da garantia do mínimo existencial baseadas no princípio 

democrático (HABERMAS, 1997, p. 159-160; FABRE, 2000, p. 110-151; GARGARELLA, 

2008, p. 207-229).  

A propósito, na Constituição de 1988, como unidade de sentido que condensa o estatuto 

essencial do indivíduo, o princípio da dignidade da pessoa humana figura expressamente não 

só como “princípio fundamental” da ordem constitucional e “fundamento” institucional do 

Estado brasileiro (art. 1º, III), mas também como “fim” precípuo da “ordem econômica”, que 

deve assegurar a todos “existência digna, conforme os ditames da justiça social” (art. 170, 

caput). Além de a Constituição instituir um Estado Social e Democrático de Direito (arts. 1º, 

3º, 14 etc) e assegurar um analítico catálogo de direitos e garantias fundamentais (arts. 5º a 17), 

muitos assimiláveis à categoria do mínimo existencial (v.g.: arts. 6º e 7º, IV), a “cláusula de 

abertura” enunciada no § 2º do art. 5º predica explicitamente a possibilidade de serem 

reconhecidos direitos e garantias fundamentais implícitos decorrentes do regime e dos 

princípios por ela adotados. Esses elementos normativos têm servido de base jurídica para a 

recepção do mínimo existencial como garantia fundamental implícita pela ordem constitucional 

brasileira, o que já conta, aliás, com consolidado reconhecimento jurisprudencial, inclusive, no 

âmbito do STF e do STJ, tanto na perspectiva defensiva, quanto prestacional (SARLET; 

MARINONI; MITIDIERO, 2014, p. 588-590; SARMENTO, 2016, p. 1664-68). 

A despeito do reconhecimento abstrato no plano do dever-ser normativo (“Sollen”), o 

mínimo existencial não é, de fato, na dimensão concreta do ser (“Sein”), assegurado a vastos 

segmentos vulneráveis da população brasileira, que sobrevivem em condições francamente 

indignas. Legiões de pessoas não desfrutam de acesso efetivo a bens e serviços essenciais a 

uma vida minimamente satisfatória e subsistem na mais absoluta miséria, expostas à 

insegurança alimentar, sem moradia adequada, saneamento básico, saúde e educação de mínima 

qualidade; o que compromete não só o seu bem-estar, como a capacidade de exercício, de forma 

plena e consciente, de direitos civis e políticos. O abismo entre as generosas promessas 



 
 

constitucionais e a dura realidade brasileira expõe um gravíssimo problema de “efetividade da 

Constituição” (SARMENTO, 2016, p. 1647). O Brasil integra um grupo de países em que a 

Constituição e a realidade constitucional claramente divergem (TIPKE, 2012, p. 46). 

Numa sociedade capitalista, os indivíduos são primariamente responsáveis pelas 

condições materiais de sua existência (princípio da prioridade do autossustento), conquanto 

também possam contar com o suporte secundário ou supletivo do intervencionismo estatal por 

meio de políticas públicas (princípio da subsidiariedade), mormente, no contexto do Welfare 

State (TIPKE, 2012, p. 46-47; NABAIS, 2015, p. 535-536 e 548). As provisões necessárias à 

satisfação do mínimo existencial não se dão, portanto, integralmente através prestações estatais 

in natura, de forma que também envolvem custos financeiros numa economia de mercado 

suportados autonomamente pelos próprios indivíduos, que precisam, portanto, de um mínimo 

de bens econômicos essenciais ao seu dispor, um mínimo de existência econômica.  

Em face dessa realidade, a incidência de tributos sobre faixas ínfimas de renda subtrai 

ou amputa parcelas indispensáveis ao atendimento de necessidades materiais básicas dos 

estratos sociais mais pobres e agrava o seu estado de vulnerabilidade econômica. Isso colide, 

no tocante à Constituição de 1988, com os princípios da dignidade da pessoa humana (art. 1º, 

III), da erradicação da pobreza e da marginalização (art. 3º, III) e da proteção do mínimo 

existencial, entre outros preceitos magnos. Como assinalado por Ricardo Lobo Torres (1989, 

p. 30), o “problema do mínimo existencial” se confunde com a própria “questão da pobreza”.  

No Brasil, em meio ao quadro de iníqua hegemonia da taxação indireta, a tributação 

vem impondo pesados sacrifícios fiscais em desfavor do orçamento doméstico dos mais 

vulneráveis, dos despossuídos, sobretudo, através de tributos incidentes ao longo da cadeia 

econômica de bens e serviços essenciais à vida (II, IPI, ICMS, ISS etc), que respondem a 

necessidades básicas, como remédios, alimentos, energia, combustíveis e comunicação 

(FEITAL, 2018, p. XVII).  

Say (1983, p. 424) já assinalava, nos idos do séc. XIX, que tirar das famílias, através de 

tributos, o necessário para que sobrevivam, sobretudo, quando dispõem de rendimentos muito 

estreitos, é sacrificá-las e se indagava: que vantagem encontrariam em viver em sociedade se 

esta lhes arrancasse bens que, além de seus, são indispensáveis para a sua própria existência, 

com o oferecimento em troca de uma suposta fração numa satisfação futura incerta e remota? 

A despeito de as populações mais pobres suportarem onerosa repercussão econômica da 

tributação indireta, são praticamente invisibilizados no campo da proteção jurídico-tributária 

(FEITAL, 2018). De fato, ainda que os custos fiscais embutidos nos preços de bens e serviços 

avancem sobre a “força econômica do consumidor” (DERZI, 2007, p. 337), de modo que 



 
 

comprometem recursos indispensáveis à consecução do mínimo existencial em prol de famílias 

menos afluentes, não resta configurada violação frontal alguma ao princípio da capacidade 

contributiva, pois, enquanto consumidores finais, não são qualificados como contribuintes de 

direito (NABAIS, 2015, p. 490-491). 

A Constituição de 1988 procurou mitigar os efeitos adversos sobre os consumidores 

finais decorrentes dessas situações tributárias ao prever a incidência do “princípio da 

seletividade” na taxação indireta referente ao IPI (CF/1988, art. 153, IV e § 3º, I122) e ao ICMS 

(CF/1988, art. 155, II e § 2º, III123)124, matéria a ser analisada adiante.  

No direito brasileiro atual, não há, contudo, expressa previsão jurídica da garantia do 

mínimo existencial em face do poder imponível do Estado, ao contrário do que se dera sob a 

Constituição de 1946, cujo art. 15, § 1º, enunciava que seriam “isentos do imposto de consumo 

os artigos que a lei classificar como o mínimo indispensável à habitação, vestuário, alimentação 

e tratamento médico das pessoas de restrita capacidade econômica”.  

O princípio da capacidade contributiva tem sido, de todo modo, evocado como 

fundamento para legitimar medidas fiscais de proteção do mínimo existencial em face do poder 

de tributar do Estado. De fato, a despeito de sua universalidade ou generalidade, o dever 

fundamental de contribuir não pode representar comprometimento da própria subsistência, em 

condições minimamente dignas, do contribuinte, cuja existência torna, aliás, viável a própria 

realização da tributação (NABAIS, 2015, p. 443 e 535). Na aferição da capacidade contributiva 

das pessoas, o Estado Fiscal deve verificar a fração dos encargos fiscais que o sujeito tributário 

pode assumir tendo em perspectiva as parcelas necessárias à manutenção de sua dignidade 

humana (FEITAL, 2018, p. 78). As possibilidades econômicas para efeito tributário só se 

iniciam efetivamente após a dedução das despesas necessárias à manutenção de uma existência 

minimamente digna para o contribuinte e a sua família, além de uma determinada faixa de renda 

ou de patrimônio mínimo (DERZI, 1989, p. 149; CATARINO, 2008, p. 419-420; DERZI, 2010, 

                                                           
122 “Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre: [...] IV - produtos industrializados; [...] § 3º O imposto 

previsto no inciso IV: I - será seletivo, em função da essencialidade do produto;” (BRASIL, 1988). Disposição 

similar consta no art. 48 do CTN, que predica: “Art. 48. O imposto é seletivo em função da essencialidade dos 

produtos” (BRASIL, 1966). 
123 “Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: [...] II - operações relativas à 

circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 

comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior; [...] § 2º O imposto previsto no inciso 

II atenderá ao seguinte: [...] III - poderá ser seletivo, em função da essencialidade das mercadorias e dos serviços;” 

(BRASIL, 1988). 
124 A literalidade das disposições constitucionais referentes ao princípio da seletividade sugere que a sua aplicação 

à tributação do IPI é obrigatória (“será seletivo”), enquanto, no que tange ao ICMS, é facultativa (“poderá ser 

seletiva”). Essa é, por sinal, a interpretação que tem prevalecido no âmbito doutrinário (CALIENDO, 2017, p. 

192). Há, contudo, posicionamento minoritário divergente que defende a obrigatoriedade da seletividade, 

inclusive, no tocante ao ICMS. Nesse sentido: CARRAZA, 2007, p. 96; e SABBAG, 2014, p. 185.    



 
 

p. 1096; NABAIS, 2015, p. 535-548). Por imperativo de justiça fiscal (GRUPENMACHER, 

2006, p. 103)125, aquele que subsiste numa faixa econômica representativa do mínimo 

existencial carece efetivamente de renda disponível, de rendimentos tributáveis, de forma que 

a “intributabilidade do mínimo existencial” coincide, sob essa compreensão, com uma situação 

em que “não existe nenhuma capacidade contributiva” (TIPKE, 2012, p. 21), com um estado, 

portanto, de autêntica “incapacidade contributiva” (MOSQUERA, 1996, p. 129).  

Por oportuno, conforme Nabais (2015, p. 465 e 477), as interdições ao poder de tributar 

em face do mínimo existencial só encontram efetivo fundamento no princípio da capacidade 

contributiva no que tange ao chamado mínimo vital, relativo à sobrevivência biológica, o que 

também denomina de “mínimo lógico exigível”. A seu ver, no que toca ao chamado mínimo 

sociocultural, dimensão mais ampla do mínimo existencial, a intributabilidade demanda a 

integração normativa com outros fundamentos ligados ao princípio da dignidade da pessoa 

humana, à cláusula do Estado Social, à tutela dos direitos fundamentais de natureza social, 

econômica e cultural ou a preceitos específicos da Constituição.  

Sensível a essas questões, em sua clássica concepção da igualdade tributária como 

igualdade de sacrifícios, Stuart Mill já defendia não só a isenção do imposto direto sobre a renda 

relativamente a determinadas faixas mínimas de rendimentos indispensáveis à garantia da 

subsistência, como também a não incidência seletiva de impostos indiretos sobre artigos de 

primeira necessidade, de forma que o Estado não contribuísse, por meio da tributação, para a 

redução desses montantes mínimos de renda das famílias mais pobres e o agravamento das 

desigualdades econômicas e da pobreza. A limitação ao poder de tributar em favor das rendas 

mais baixas não deveria, de todo modo, ir além do montante de rendimentos necessário à 

sobrevivência, à manutenção da saúde e à proteção em face do sofrimento físico (MILL, 1988c, 

p. 148-149). 

Conforme Tipke e Yamashita (2002, p. 34 e 46), “o princípio da capacidade contributiva 

protege o mínimo existencial”; “enquanto a renda não ultrapassar o mínimo existencial, não há 

capacidade contributiva”; “a capacidade contributiva começa além do mínimo existencial”; “o 

Estado não pode, como Estado Tributário, subtrair o que, como Estado Social, deve devolver”.  

                                                           
125 Nas palavras de Grupenmacher (2006, p. 103): “A justiça fiscal só se realiza com a edição de leis tributárias 

que distribuam igualmente a carga impositiva através da observância do princípio da capacidade contributiva, 

onerando mais pesadamente aqueles que têm mais aptidão para contribuir e desobrigando do pagamento de tributos 

aqueles que, muito embora tenham capacidade econômica, não possuam capacidade para pagar tributos, pois toda 

a disponibilidade financeira é absorvida com a sua manutenção e a de sua família. Só há Estado Democrático 

construído sobre sólidas bases que envolvam compromissos de liberdade e igualdade materiais.” 



 
 

De modo análogo, conforme Becker (2010, p. 532), à luz do princípio da capacidade 

contributiva, a disponibilidade econômica presumível só se dá efetivamente “acima do mínimo 

indispensável”. Nesses termos, sugere, exemplificativamente, que constitui renda ou capital 

abaixo do mínimo indispensável: o salário que as leis trabalhistas definirem como salário-

mínimo; o consumo de bens indispensáveis à sobrevivência (água, sal, açúcar, leite, pão, carnes, 

verduras etc); e a utilização de objetos essenciais (casa de moradia, vestuário etc). Por oportuno, 

a descrição enunciada no art. 7º, IV, da CF/1988 quanto às demandas pessoais e familiares que 

devem ser atendidas pelo salário-mínimo servem como importantes referenciais a respeito dos 

conteúdos do mínimo existencial126.  

Günter Dürig (MAUNZ et al., 1987, p. 44) chega, inclusive, a qualificar a garantia 

tributária do mínimo existencial como uma “imunidade tributária” (“Gewährleistung des 

Existenzminimum als steuerfrei”). Nessa mesma linha de compreensão, Torres (1989, p. 36) 

assinalara que a fixação de alíquota zero quanto ao IRPF relativamente a faixas mínimas de 

renda imprescindíveis à sobrevivência do contribuinte, a dedução dos rendimentos brutos de 

despesas com serviços médico-hospitalares e com filhos e dependentes, a não incidência de 

impostos indiretos sobre gêneros de primeira necessidade etc são todas medidas tributárias 

fundadas na “imunidade do mínimo existencial”. Embora tenham sido regulamentadas por lei 

ordinária, materialmente remontariam a fontes constitucionais. A despeito da fonte formal, 

haveria, no fundo, uma “proteção negativa do mínimo existencial assegurada pelo mecanismo 

da imunidade”127. Aliomar Baleeiro diverge desse entendimento, por entender que a não 

incidência fiscal não é definida constitucionalmente e, portanto, não é autoexecutável, já que o 

mínimo isento sempre depende de lei isentiva (BALEEIRO, 2007), entendimento que tem 

contado com maior adesão doutrinária.   

                                                           
126 “Art. 7º [...] IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender as suas necessidades 

vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte 

e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação 

para qualquer fim;” (BRASIL, 1988). 
127 Conforme Torres (1989, p. 36-38), a par dessas “imunidades implícitas”, haveria também “imunidades 

explícitas”, diretamente disciplinadas no Texto Constitucional, a exemplo do disposto nos arts. 5º, XXXIV (não 

cobrança de taxas para o exercício do direito de petição aos Poderes Públicos e de obtenção de certidões), LXXII 

e LXXIII (gratuidade da ação popular, do habeas corpus e do habeas data), LXXIV (assistência judiciária gratuita 

aos hipossuficientes), LXXVI (gratuidade, aos reconhecidamente pobres, na forma da lei, do registro civil de 

nascimento e da certidão de óbito), 150, VI (imunidade de impostos sobre as instituições de educação e assistência 

social), 153, § 2º, II (não incidência de IRPF sobre rendimentos provenientes de aposentadorias e pensões pagos 

pela Previdência social a pessoa com idade superior a 65 anos cuja renda total seja constituída, exclusivamente, 

de rendimentos do trabalho), 153, § 4º (imunidade do ITR sobre pequenas glebas rurais, definidas em lei, quando 

as explore só ou com sua família, o proprietário que não possua outro imóvel) etc. 



 
 

2.2.2.4 Vedação do efeito de confisco 

Por outro lado, o princípio da capacidade contributiva não apenas limita o poder fiscal 

em face do mínimo existencial, como também veda o emprego da tributação com “efeito de 

confisco”, vale dizer, que promova a transferência total ou de parcela excessiva da renda ou da 

riqueza do contribuinte para o Estado, de forma a esgotá-la ou comprometê-la 

consideravelmente (CARRAZZA, 2007, p. 100; VALADÃO, 2013, p. 258; SABBAG, 2014, 

p. 233-234; CALIENDO, 2017a, p. 190 e 202). Do ponto de vista conceitual, não se trata 

propriamente de confisco, adjudicação compulsória de bens pertencentes aos particulares ao 

patrimônio público em caráter punitivo e sem compensação (DE PLÁCIDO E SILVA, 1978, 

p. 395-396), medida, aliás, permitida pela Constituição brasileira em caráter excepcional (arts. 

5º, XLV e XLVI, “b”, e 243128). À luz do princípio, o que se veda é o emprego dos instrumentos 

fiscais com efeito sub-reptício equivalente ao do confisco por conta do excesso de tributação 

(SABBAG, 2014, p. 238), sentido como penalidade (MACHADO, 2014).  

Como conteúdo do princípio da capacidade contributiva, o princípio da vedação da 

tributação com efeito de confisco se encontra, na esteira da tradição constitucional brasileira129 

(SABBAG, 2014, p. 232), previsto textualmente no art. 150, IV, da CF/1988130, que o insere 

entre as “limitações constitucionais ao poder de tributar” (Título VI, Capítulo I, Seção II), 

inclusive, entre as que se aplicam negativamente não apenas em relação aos impostos, mas 

indistintamente a todas as espécies tributárias (SCHOURI, 2012, p. 385; SABBAG, 2014, p. 

243; CALIENDO, 2017a, p. 190, 199 e 203).   

Nesse aspecto, por meio dessa vedação constitucional, o princípio da capacidade 

contributiva opera, portanto, como “limite da tributação” (COSTA, 1993, p. 129). Nele 

radicam, em verdade, dois limites extremos à atividade tributária: um limite mínimo ou 

existencial, a partir do qual pode haver tributo; e um limite máximo ou confiscatório, que define 

                                                           
128 “Art. 5º [...] XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a 

decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o 

limite do valor do patrimônio transferido; [...] XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre 

outras, as seguintes: [...] b) perda de bens; [...] Art. 243. As propriedades rurais e urbanas de qualquer região do 

País onde forem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas ou a exploração de trabalho escravo na forma 

da lei serão expropriadas e destinadas à reforma agrária e a programas de habitação popular, sem qualquer 

indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções previstas em lei, observado, no que couber, o disposto 

no art. 5º. Parágrafo único. Todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em decorrência do tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins e da exploração de trabalho escravo será confiscado e reverterá a fundo especial 

com destinação específica, na forma da lei.” (BRASIL, 1988). 
129 A vedação da confiscabilidade tributária foi prevista nos arts. 179, n. 20, da Constituição de 1824, 113, n. 29, 

da CF/1934, 141, § 31, da CF/1946, 150, § 11, da CF/1967, e 153, §§ 11 e 12, da EC nº 01/1969. 
130 “Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios: [...] IV - utilizar tributo com efeito de confisco;” (BRASIL, 1988). 



 
 

até que ponto pode ir o tributo (SABBAG, 2014, p. 233-235; NABAIS, 2015, p. 464-465). A 

capacidade contributiva hospeda, assim, as funções de: a) identificar quem pode pagar tributos; 

b) estabelecer limites máximos e mínimos para a incidência tributária; e c) servir de critério que 

permita graduar o peso da incidência tributária de acordo com as forças econômicas de cada 

contribuinte (HACK, 2015). 

Enquanto expediente ordinário da comunidade política, a tributação só se torna viável e 

sustentável no longo prazo se os cidadãos efetivamente evidenciarem aptidão econômica, renda 

e riqueza, que lhes permita contribuir para o rateio das despesas públicas. Não cabe, portanto, 

ao Estado Fiscal se utilizar de tributação demasiadamente gravosa ao ponto de comprometer a 

própria permanência da capacidade contributiva dos contribuintes, a “consistência originária 

das suas fontes de ganho” (CARRAZZA, 2007, p. 100), sob pena de ser inviabilizado o 

“recolhimento de futuros tributos” (BRASIL, STF, RE nº 582.461) e de as finanças públicas se 

tornarem absolutamente insustentáveis. Em outros termos, para haver tributos, arrecadação, 

necessário se faz que haja capacidade contributiva, de forma que se impõe que o Estado Fiscal 

não a esgote (NABAIS, 2015, p. 465). Um Estado que adote tributação confiscatória se privaria 

de seu próprio fundamento financeiro se levasse ao esgotamento suas fontes impositivas. Deve, 

pois, manter jorrando as fontes tributárias, ao invés de torná-las exauridas (TIPKE, 2012, p. 

47). Conforme Hugo de Brito Machado, tributar os contribuintes com voracidade, até a 

exaustão, “seria uma atitude absurdamente incoerente”; “seria matar a galinha dos ovos de 

ouro”; “extinguir a fonte de onde se nutre de recursos financeiros” (MACHADO, 1994, p. 97; 

MACHADO, 2014). No mesmo sentido, Tipke (2012, p. 60) repercute a máxima de que “as 

galinhas que são abatidas não põem mais ovos”. Ao definir um limite máximo para a pretensão 

tributária legítima e proscrever a tributação sufocante, abusiva, exacerbada, com indesejado 

efeito de privação confiscatória de renda ou de riqueza privada, o princípio da vedação do 

confisco se traduz, assim, na ideia de “proibição do excesso” (TIPKE, 2012, p. 49), de 

“proibição do exagero” (SCHOURI, 2012, p. 385). 

Nesse contexto, a par de suas preocupações morais atinentes à igualdade na tributação, 

o princípio da capacidade contributiva se destina a preservar a própria capacidade contributiva 

dos contribuintes e, por conseguinte, viabilizar a sustentabilidade financeira da atividade 

tributária do Estado Fiscal no longo prazo (TIPKE, 2012, p. 49). A tributação deve ser, portanto, 

modulada até um patamar que não ultrapasse o limite tolerável e de forma a não sobrecarregar 

os contribuintes e pôr em risco a sua própria base de sustentação, que aufere renda e acumula 

riqueza na economia (SCHOUERI, 2009, p. 142). A capacidade contributiva termina, portanto, 



 
 

onde começa o confisco, que leva à destruição da própria capacidade contributiva (TIPKE, 

1998, p. 65). 

A não confiscatoriedade da tributação também encontra justificativa na tutela 

constitucional de diversos outros valores fundamentais em face do poder estatal, com especial 

destaque para a propriedade privada (MACHADO, 2005, CARRAZZA, 2007, p. 100; p. 60; 

TIPKE, 2012, p. 47-48; SCHOURI, 2012, p. 387; SABBAG, 2014, p. 233; MACHADO, 2014; 

NABAIS, 2015, p. 466), qualificada pela Constituição de 1988 como “direito fundamental 

individual” (art. 5º, caput e XXII131), “cláusula pétrea” (art. 60, § 4º, IV132) e “princípio geral 

da atividade econômica” (art. 170, II133).  

Sob esse prisma, mesmo que inexistisse disposição expressa a seu respeito, a vedação 

do efeito de confisco decorreria logicamente da simples garantia do direito de propriedade 

(MACHADO, 2014). A vedação do confisco nada mais é, de fato, do que proteção ao direito 

de propriedade (MACHADO SEGUNDO, 2004). Mesmo na ausência de disposição 

constitucional específica a respeito da vedação da tributação com efeito de confisco, a 

jurisprudência do Tribunal Constitucional Federal alemão (Bundesverfassungsgerricht) tem 

extraído a proibição implícita à fiscalidade confiscatória da proteção ao direito de “propriedade” 

(“Eigentum”), em especial, do art. 14, n. 2, da Lei Fundamental de Bonn, de 1949134, como se 

dá, há tempos, nos Tribunais argentinos (DIFINI, 2015). 

Conforme assinala Tipke (2012, p. 38-40), Paul Kirchhof interpretava o referido art. 14, 

n. 2, da Grundgesetz, que tutela a propriedade privada, como a “magna carta do contribuinte 

frente ao excesso de tributação” (“Magna Charta des Steuerpflichtigen”). A garantia da 

propriedade passa a ser concebida, nesses termos, como “princípio retor do direito tributário”, 

“posto avançado na proteção contra o poder de imposição”, “direito fundamental contra o poder 

impositivo”. A qualificação do princípio do não confisco como “direito fundamental do 

contribuinte” já evidencia, inclusive, ressonância da jurisprudência do STF (ADIn nº 

4.628/DF). 

                                                           
131 “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: [...] XXII - é garantido o direito de propriedade;” (BRASIL, 1988). 
132 “Art. 60 [...] § 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: [...] IV - os direitos e 

garantias individuais.” (BRASIL, 1988). 
133 “Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 

assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: [...] 

II - propriedade privada;” (BRASIL, 1988). 
134 “Art. 14 [...] 2 Eigentum verpflichtet. Sein Gebrauch soll zugleich dem Wohle der Allgemeinheit dienen” 

(ALEMANHA, 1949). Numa tradução livre: “A propriedade obriga. Seu uso deve servir igualmente ao bem 

comum”. 



 
 

Como a propriedade não goza de proteção constitucional absoluta em face da incidência 

fiscal e a transferência de parcelas dela do contribuinte para o Estado por meio do pagamento 

de tributos seja, em princípio, legítima, a vedação do confisco representa, no fundo, uma 

proibição de anulação da renda ou da riqueza privada (AMARO, 2005, p. 144), de absorção da 

propriedade tributada, por inteiro ou em fração desmedida (MENDES; COELHO; BRANCO, 

2008, p. 1347).  

Nesses termos, o gravame tributário confiscatório não aniquilaria apenas a capacidade 

contributiva dos contribuintes e a sanidade financeira do Estado no longo prazo, mas também 

privaria as pessoas de parcelas significativas de seus bens materiais sem qualquer devido 

processo legal (art. 5º, LIV135) ou pagamento de indenização correspondente (art. 5º, XXIV136), 

adjudicação compulsória que desestabilizaria os alicerces da ordem econômica capitalista (arts. 

1º, IV, e 170137) e não proporcionaria nenhum aumento sustentável do bem-estar social (TIPKE, 

2012, p. 53). A tributação deve servir, dessarte, como instrumento pelo qual o Estado obtém os 

meios financeiros necessários ao custeio dos seus gastos; nunca, contudo, como instrumento de 

extinção da propriedade privada, em sua substância ou em qualquer dos seus atributos 

(MACHADO, 1994, p. 97; MACHADO, 2014).  

Sob essa perspectiva, um dos principais critérios de identificação da confiscação se 

baseia justamente na ideia de um nível predatório de exação fiscal que, a curto ou longo prazo, 

irá “solapar ou suprimir a propriedade privada” (TIPKE, 2012, p. 47), promover o 

“aniquilamento total da propriedade particular” (SCHOURI, 2012, p. 387-388; SABBAG, 

2014, p. 229 e 235), por via de intervenção estatal desvirtuada que conduza, no campo da 

fiscalidade, “à injusta apropriação estatal, no todo ou em parte, do patrimônio ou dos 

rendimentos dos contribuintes” (BRASIL, STF, ADI nº 1.075/DF-MC). 

A simples instituição de imposto sobre grandes fortunas, como previsto no art. 153, VII, 

da CF/1988, não induz, por si só, qualquer efeito confiscatório, ressalvada a hipótese de 

aniquilamento patrimonial, a ser aferida casuisticamente (SABBAG, 2014, p. 245). 

                                                           
135 “art. 5º [...] LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal;” (BRASIL, 

1988). 
136 “art. 5º [...] XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, 

ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta 

Constituição;” (BRASIL, 1988). 
137  “Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 

Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: [...] IV - os valores 

sociais do trabalho e da livre iniciativa; [...] Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho 

humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, 

observados os seguintes princípios:” (BRASIL, 1988). 



 
 

Ademais, como receita ordinária derivada dos frutos da economia de mercado, o tributo 

deve impor ônus quantitativamente suportável, que possa ser pago pelo contribuinte não apenas 

sem o sacrifício dos bens da vida (MACHADO, 2005, p. 61), como também sem comprometer 

as possibilidades reais de produção e reprodução de renda e de riqueza no exercício da liberdade 

econômica, condição necessária para a preservação da sua capacidade contributiva 

(CARRAZZA, 2007, p. 101; TIPKE, 2012, p. 53). A liberdade econômica ou livre iniciativa 

tem sido, portanto, reconhecida igualmente como uma das razões fundantes que obstam a 

tributação confiscatória, o que encontra ressonância na Constituição de 1988, nas disposições 

que a qualificam como “valor constitucional” (preâmbulo), “princípio fundamental” (Título I), 

“fundamento” institucional do Estado (art. 1º, IV), “direito fundamental individual” (art. 5º, 

caput e XIII), “cláusula pétrea” (art. 60, § 4º, IV), “fundamento” e “princípio geral da atividade 

econômica” (art. 170, caput, inc. IV e § único).  

Nesse cenário, para além dos lobbies empresariais tradicionais por otimização dos 

custos, o fato é que, quando surte repercussões confiscatórias, o peso fiscal do Estado se torna 

antieconômico e sobrecarrega as empresas privadas. A tributação confiscatória tem, de fato, 

implicações potencialmente problemáticas, visto que pode inviabilizar os negócios, 

desestimular a atividade produtiva formal, fomentar a economia invisível, comprometer a livre 

concorrência, a eficiência econômica e a competitividade dos preços, tornar proibitiva a 

contratação de trabalhadores, falir empreendimentos e conspirar no sentido de repelir 

investimentos, de evadir capitais e de emigrar estabelecimentos industriais, que são móveis e 

disputam espaços globalmente (CARRAZZA, 2007, p. 101; TIPKE, 2012, p. 59-61). Conforme 

Sampaio Dória (1986, p. 176-177), no sistema capitalista, é, ademais, economicamente 

imperioso que “a tributação poupe os valores necessários à satisfação vital do consumo, à 

manutenção do capital, e uma parcela destinada à formação de novos capitais”.  

É, pois, confiscatória a tributação antissocial e antieconômica cuja dosagem absorve, 

total ou em parcela desmedida, a propriedade tributada, compromete o exercício lícito da 

liberdade de iniciativa, inibe substancialmente a atividade econômica ou aniquila empresas 

(MENDES; COELHO; BRANCO, 2008, p. 1347). 

Por outro lado, a tributação confiscatória constitui desvirtuamento fiscal que não afeta 

apenas contribuintes com capacidade contributiva, visto que a incidência de taxação sobre a 

faixa do mínimo existencial configura igualmente confisco, que não só prejudica a propriedade 

e a liberdade, como também as condições materiais elementares de uma existência 

minimamente digna, as necessidades vitais básicas (BRASIL, STF, ADI nº 1.075 MC). A ação 

confiscatória se configura tanto pela invasão fiscal sobre o mínimo existencial, quanto pela 



 
 

mutilação da propriedade privada, de modo que pode se consumar aquém da capacidade 

contributiva, de um lado, e além dela, de outro (CARRAZZA, 2007, p. 101; SABBAG, 2014, 

p. 235; CALIENDO, 2017a, p. 201).    

Em sua ambivalência, a par de seu poder construtivo, a tributação também carrega o 

poder destrutivo de “confiscar” a renda e o patrimônio dos contribuintes, ao qual John Marshall 

fez alusão quando, no julgamento do caso “McCulloch vs. Maryland” (1819), assinalara que 

“the power to tax involve the power to destroy”138 (MENDES; COELHO; BRANCO, 2008, p. 

1347). Conquanto a tributação seja inexorável, não pode disfarçar pretensões confiscatórias por 

parte do Estado. O princípio da vedação do confisco figura como freio constitucional que se 

destina justamente a conter o seu poder destrutivo e a conciliar, em termos práticos, os 

interesses do Estado tributante e os do contribuinte tributado, o interesse público de arrecadar 

fundos fiscais e o interesse privado de proteção da propriedade particular e da livre iniciativa 

econômica (SABBAG, 2014, p. 236 e 239).  

A despeito da consolidada positivação constitucional, no “estatuto de proteção do 

contribuinte” (CALIENDO, 2017a, p. 138), da cláusula proibitiva do confisco tributário, de 

feitio nitidamente garantístico, os ordenamentos jurídicos não têm comumente adotado um 

critério matemático, de moldes cartesianos preestabelecidos, que defina um limite objetivo 

preciso, uma medida absoluta, que demarque a tênue fronteira entre a tributação legítima e a 

extração inconstitucional, entre a taxação não confiscatória e a confiscatória (CARRAZZA, 

2007, p. 102; SABBAG, 2014, p. 239-241). Conforme as circunstâncias, esses contextos 

impositivos se distinguem por uma “mera diferença de grau” (SAMPAIO DÓRIA, 1986, p. 

195-196). Como a dimensão da carga tributária pode ser afetada por inúmeros fatores 

contextuais cambiantes ligados ao momento político, à conjuntura econômica, a aspectos de 

psicologia social etc, não é, em verdade, aconselhável, “nem praticamente exequível” que se 

submeta a “esquemas quantitativos rígidos”, que engessem, a priori, as incidências fiscais e o 

volume dos tributos (SAMPAIO DÓRIA, 1986, p. 182). Conquanto pudesse introduzir maior 

certeza e segurança jurídica nas relações entre o Fisco e o contribuinte, qualquer limite 

quantitativo legislativamente eleito que apontasse um “número mágico” (SCHOURI, 2012, p. 

392) e que definisse, em abstrato, o que seria tributação tradutora de confiscabilidade envolveria 

um certo grau de arbitrariedade, eis que dificilmente seria embasável em critérios rigorosamente 

científicos e incontestáveis (GOLDSCHMIDT, 2003, p. 284-285). 

                                                           
138 Tradução livre: “o poder de tributar envolve o poder de destruir”. 



 
 

Conforme Tipke (2012, p. 53-54), na inexistência de um “breaking point” que fixe o 

“limite da confiscação”, a partir do qual a taxação se torna ilegitimamente expropriatória, pode-

se apenas, em última análise, testar o ponto de saturação através do método de “trial and error”. 

A desafiadora aferição da tributação de conotação confiscatória é “quase sempre casuística” 

(BOTTALLO, 1989, p. 58). A categoria constitucional do efeito confiscatório da tributação, de 

ampla vaguidade, veicula, em verdade, um “conceito indeterminado”, cujo conteúdo 

substancial depende de integração concretizadora por parte das instâncias de produção, 

interpretação e aplicação do direito tributário de cada Estado. 

Nesse processo, diversas circunstâncias podem, de fato, interferir na configuração fática 

daquilo que seja ou não confiscatório (DERZI, 2001, p. 576). A identificação de práticas fiscais 

exorbitantes demanda, nesse contexto, valorações criteriosas que levem em conta não apenas 

as peculiaridades da imposição e as suas implicações restritivas sobre a propriedade privada e 

a livre iniciativa, como também a conjuntura socioeconômica do país, que, a depender da guerra 

ou da paz, do desenvolvimento ou da recessão, entre outras circunstâncias factuais, interfere na 

apreciação da matéria (SCHOURI, 2012, p. 386-388). 139 140  

Demais disso, conforme Sabbag (2014, p. 230 e 243-245), razões de natureza extrafiscal 

ou circunstâncias extraordinárias de guerra (art. 154, II, da CF/1988141) podem justificar 

constitucionalmente tributações substancialmente mais agressivas, matizadas por maior avidez 

tributária, inclusive, nos casos de impostos tipicamente extrafiscais (II, IE, IPI e IOF), de 

progressividade extrafiscal (ITR e IPTU) e de impostos seletivos (IPI e ICMS). Nessas ressalvas 

excepcionais, a vedação do efeito de confisco se aplica (CALIENDO, 2017a, p. 199), mas com 

temperamentos, visto que se permite um “fiscalismo mais energético”, sem que isso traduza 

necessariamente viés confiscatório, desde que sob parâmetros razoáveis (BALEEIRO, 2001, p. 

58).142 Em outros termos, o simples fato de ser instituído o tributo com determinada finalidade 

                                                           
139 Sobre diversos parâmetros apontados pela doutrina acerca de situações configuradoras de confisco, vide 

SCHOURI, 2012, p. 387-388. 
140 Conforme trecho extraído do voto do Ministro Joaquim Barbosa, do STF, proferido no RE nº 448.432-AgR: 

“Imposto de Importação – II. Aumento de alíquota de 4% para 14%. Deficiência do quadro probatório. (...) A 

caracterização do efeito confiscatório pressupõe a análise de dados concretos e de peculiaridades de cada operação 

ou situação, tomando-se em conta custos, carga tributária global, margens de lucro e condições pontuais do 

mercado e de conjuntura social e econômica (...). O isolado aumento da alíquota do tributo é insuficiente para 

comprovar a absorção total ou demasiada do produto econômico da atividade privada, de modo a torná-la inviável 

ou excessivamente onerosa.” (BRASIL, 2010). 
141 “Art. 154. A União poderá instituir: [...] II - na iminência ou no caso de guerra externa, impostos extraordinários, 

compreendidos ou não em sua competência tributária, os quais serão suprimidos, gradativamente, cessadas as 

causas de sua criação.” (BRASIL, 1988). 
142 A fixação de alíquotas no patamar de 100% do valor do bem ou acima desse percentual não necessariamente 

caracteriza tributação ilegítima, visto que fins extrafiscais podem justificar constitucionalmente esses patamares, 

a exemplo do austero tratamento que a legislação tributária brasileira dispensa em relação aos cigarros com o 

propósito dissuasório de desestimular o consumo por se tratar de produto prejudicial à saúde. Há, historicamente, 



 
 

extrafiscal visando à realização de um valor constitucionalmente consagrado não afasta 

inteiramente o princípio da vedação do tributo com efeito de confisco, conquanto sejam 

permitidas mitigações fundadas nos objetivos constitucionais perseguidos (MACHADO, 

2014). 

Em tese, a proibição de tributos com efeito de confisco pode, outrossim, ser analisada 

sob duas óticas: individual e global. Nessa perspectiva, a confiscatoriedade poderia resultar não 

só do conjunto da tributação, da carga tributária global, como também da incidência isolada de 

uma exação excessivamente gravosa, como tem se dado quanto às taxas e à contribuição de 

melhoria, em situações de onerosidade excessiva por quebra da relação de equivalência 

prestacional entre o valor exigido e o custo real da atividade estatal ou a valorização imobiliária, 

respectivamente, e no tocante às contribuições, quando caracterizado desvio finalístico, 

tredestinação ou adestinação no emprego dos recursos captados (DIFINI, 2006, p. 271; 

SABBAG, 2014, p. 245-247; CALIENDO, 2017a, p. 200-201 e 203).  

De qualquer modo, em termos práticos, a enigmática detecção do efeito confiscatório 

na tributação não tem sido comumente realizada com base na análise isolada da incidência 

específica de cada espécie tributária, mas, sim, a partir de considerações em função do sistema, 

da totalidade da carga tributária, do somatório dos tributos (MACHADO, 2005, p. 60; 

MENDES; COELHO; BRANCO, 2008, p. 1348; SABBAG, 2014, p. 241-243; CALIENDO, 

2017a, p. 201). Sob essa sistemática, restará configurado o caráter confiscatório de determinado 

tributo sempre que o efeito cumulativo, resultante do agregado, da universalidade, das múltiplas 

incidências tributárias, afete, substancialmente, de maneira irrazoável, os rendimentos ou a 

riqueza dos contribuintes, de forma a caracterizar-se a insuportabilidade econômico-financeira 

do conjunto da carga tributária (BRASIL, STF, ADI-MC nº 2.010/DF). Não se trata, assim, de 

um tributo confiscatório, mas de um sistema confiscatório, de um efeito de confisco induzido 

por excessos de ordem fiscal decorrentes da pluralidade dos tributos (MARTINS, 1992, p. 127).  

À luz dos princípios da separação dos Poderes (art. 2º da CF/1988143) e da legalidade 

tributária (arts. 150, I, da CF/1988144 e 3º e 97, I e II, do CTN145), o Poder Legislativo figura 

                                                           
previsão de alíquotas cotadas em 138,16% para a contribuição para o PIS (art. 8º do DL nº 2.445/1988), 150% 

para o IE (art. 1º do Decreto nº 2.876/1988), 220%, 300% e até 330% para o IPI (Decretos nº 328/1991, nº 

453/1992, nº 630/1992, nº 8.950/2016 etc). 
143 “Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.” 

(BRASIL, 1988). 
144 “Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios: [...] I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;” (BRASIL, 1988). 
145  “Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que 

não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente 

vinculada. [...] Art. 97. Somente a lei pode estabelecer: I - a instituição de tributos, ou a sua extinção; II - a 

majoração de tributos, ou sua redução, ressalvado o disposto nos arts. 21, 26, 39, 57 e 65;” (BRASIL, 1966). 



 
 

como instância decisória que detém por excelência a legitimidade institucional para 

regulamentar alíquotas, bases de cálculo etc referentes ao conglomerado de tributos diretos e 

indiretos que compõe o sistema tributário, de sorte que lhe incumbe, em princípio, fixar os 

parâmetros quantitativos da carga tributária (TIPKE, 2012, p. 42-62). O destinatário primeiro 

do princípio da vedação do efeito de confisco é, portanto, o Legislador Fiscal, que deve instituir 

e quantificar os tributos com equilíbrio, moderação, medida, sem expropriar; conquanto o 

preceito também se direcione ao Executivo e ao Judiciário, aos intérpretes e aplicadores da lei 

(CARRAZZA, 2007, p. 101; MENDES; COELHO; BRANCO, 2008, p. 1347; SABBAG, 2014, 

p. 238).   

Algumas legislações fiscais veiculam, nessa esteira, alguns limites tributários 

específicos. Tipke (2012, p. 58) assinala, exemplificativamente, que o imposto de renda e o 

imposto patrimonial não poderiam juntos ultrapassar, relativamente à renda imponível, os 

percentuais de 75,5% na Suécia, 75% na Holanda, 73,5% na Dinamarca e 70% na Espalha. 

Schouri (2012, p. 387)  informa que, no Brasil, a Constituição de 1934 chegou a estabelecer 

que “nenhum imposto poderá ser elevado além de vinte por cento do seu valor ao tempo do 

aumento” (art. 185) e o texto magno de 1946 impôs um teto ao imposto de exportação no 

patamar ordinário de 5% ad valorem, que poderia ser, em casos excepcionais, majorado para o 

máximo de 10% (art. 19, V e § 6º). No direito brasileiro atual, não há, contudo, nenhuma 

especificação de limites quantitativos que demarquem a fronteira do confisco (SCHOURI, 

2012, p. 387). 146  

A discricionariedade conformadora do Legislador no que concerne aos traços 

operacionais da tributação não é, contudo, absoluta e não pode, pois, afrontar valores 

constitucionalmente tutelados, entre os quais se incluem a propriedade privada e a livre 

iniciativa, de sorte que é passível de algum controle jurisdicional, sobretudo, no âmbito 

institucional do Estado Constitucional de Direito (CARRAZZA, 2007, p. 102)147. A sindicância 

                                                           
146 No Brasil, já se tentou fixar um teto para os tributos por meio do Projeto de Lei Complementar nº 173, de 1989, 

atualmente arquivado, que se destinava a instituir um novo Código Tributário Nacional e cujo art. 7º assim 

dispunha: “Art. 7º Considerar-se-á caracterizada a utilização de tributo com efeito de confisco sempre que seu 

valor, na mesma incidência, ou em incidências sucessivas, superar o valor normal de mercado dos bens, direitos 

ou serviços envolvidos no respectivo fato gerador ou ultrapassar 50% do valor das rendas geradas na mesma 

incidência. § 1º É vedada a pena de perdimento em matéria fiscal, ressalvadas as normas sobre abandono de 

mercadorias previstas na legislação vigente. § 2º Para os efeitos deste artigo computar-se-ão todos os tributos 

federais, estaduais ou municipais, que incidam no bem, direito ou serviço com fatos geradores simultâneos ou 

decorrentes de um único negócio. § 3º As normas deste artigo não se aplicam ao Imposto de Importação, utilizado 

como instrumento regulador do comércio exterior.” (BRASIL, 1989; SABBAG, 2014, p. 253-254). 
147 No julgamento do ARE nº 712.285 AgR, o Ministro Celso de Mello, do STF, se pronunciara nos seguintes 

termos: “(...) a norma inscrita no art. 150, IV, da Constituição encerra uma cláusula aberta, veiculadora de conceito 

jurídico indeterminado, reclamando, em consequência, que os Tribunais, na ausência de ‘uma diretriz objetiva e 

genérica, aplicável a todas as circunstâncias’ (ANTÔNIO ROBERTO SAMPAIO DÓRIA, Direito Constitucional 



 
 

judicial da matéria há, por sua vez, de ser desempenhada dentro do esquema orgânico da 

separação dos Poderes, no que Tipke reconhece a necessidade de “autocontenção judicial” 

(“judicial self-restraint”) quanto à possibilidade de fixação de um limite superior da “carga 

tributária total” (“Gesamtsteuerbelastung”), problema de natureza eminentemente política que 

evidenciaria complexidades e pormenores quase invencíveis (TIPKE, 2012, p. 42-62).  

De todo modo, embora raros, há alguns casos de fixação de limites quantitativos 

máximos à tributação por via jurisprudencial. A despeito de o princípio da vedação do confisco 

não constar expressamente no texto da Constituição argentina, a Corte Suprema de Justicia de 

la Nación Argentina firmou, v.g., standard jurídico sobre o limite individual máximo do 

imposto imobiliário e do imposto sobre heranças e doações, que não poderiam, isoladamente, 

exorbitar o patamar de 33% da renda dos contribuintes ou dos bens recebidos, respectivamente, 

sob pena de se evidenciar índole confiscatória (DERZI, 2001, p. 576; DIFINI, 2006, p. 271; 

SCHOURI, 2012, p. 386-387; SABBAG, 2014, p. 232-233). Com inspiração no pensamento 

de Paul Kirchhof sobre o art. 14, II, da Grundgesetzt, que dispõe que a propriedade deve servir 

ao gozo privado e ao bem de todos (conteúdo equivalente à ideia de função social da 

propriedade), o Tribunal Constitucional Federal alemão (Bundesverfassungsgericht) 

reconheceu, por sua vez, em 1995, que, em seu limite global, a taxação não poderia consumir 

mais do que 50% dos rendimentos dos contribuintes (BVerfG 93, 121). Traçou, assim, um limite 

moral à tributação legítima, um “limite máximo constitucional à voracidade do Leviathan”, com 

base no polêmico princípio da meação” (“Halbteilungsgrundsatz”), da divisão pela metade 

(“fifty-fifty”), segundo o qual não se pode ultrapassar o termo médio, a relação de meio a meio 

entre as mãos privadas e as mãos públicas (MARTINS, 2005, p. 775-779; DIFINI, 2006, p. 

271; SCHOURI, 2012, p. 386-387; TIPKE, 2012, p. 47-62).148  

Conquanto não tenha fixado nenhum limite jurisprudencial máximo à carga fiscal 

global, o Judiciário brasileiro já julgou inúmeras questões tributárias com base no princípio da 

                                                           
Tributário e Due Process of Law, p. 196, item n. 62, 2 ed., 1986, Forense) – e tendo em consideração as limitações 

que derivam do princípio da proporcionalidade –, procedam à avaliação dos excessos eventualmente praticados 

pelo Estado. (...) não há uma definição constitucional de confisco em matéria tributária. Trata-se, na realidade, de 

um conceito aberto, a ser utilizado pelo juiz, com apoio em seu prudente critério, quando chamado a resolver os 

conflitos entre o poder público e os contribuintes.”. O Ministro se pronunciara de modo similar na ADIn nº 1.075 

MC, nos seguintes termos: “É cabível, em sede de controle normativo abstrato, a possibilidade de o Supremo 

Tribunal Federal examinar se determinado tributo ofende, ou não, o princípio constitucional da não 

confiscatoriedade consagrado no art. 150, IV, da CF”. 
148 No julgado (BVerfGE 93, 121), o Tribunal deliberou nos seguintes termos: “O imposto sobre o patrimônio 

somente poderá incidir sobre rendimentos, paralelamente aos demais tributos, se a totalidade do ônus tributário 

devido sobre os rendimentos permanecer, a partir de uma consideração tipificadora da arrecadação, das despesas 

dedutíveis e das demais isenções, próxima de uma divisão equitativa [“fifty-fifty”] entre as esferas pública e 

privada.” (MARTINS, 2005, p. 776). 



 
 

vedação do confisco, inclusive, em sede de controle abstrato de constitucionalidade (ARE 

712.285 AgR), não só em relação a tributos, como também a multas moratórias e punitivas (RE 

nº 239.964; AI 755.741 AgR; AI nº 851.038 AgR; RE nº 602.686 AgR; RE nº 582.461; RE 

523.471 AgR etc; SABBAG, 2014, p. 247-250). Nesses casos, tem sido, inclusive, recorrente a 

evocação dos postulados da razoabilidade e da proporcionalidade como ferramentas de aferição 

da presença ou não de traços confiscatórios na legislação fiscal (MENDES; COELHO; 

BRANCO, 2008, p. 1347; SABBAG, 2014, p. 237 e 250-251; CALIENDO, 2017a, p. 201).149 

2.2.2.5 Seletividade 

A técnica da seletividade viabiliza a calibragem da respectiva tributação de acordo com 

o tipo de mercadoria ou de serviço provido. Esse mecanismo fiscal permite a instituição de 

regimes impositivos mais brandos ou suaves, com alíquotas módicas ou mesmo total 

exoneração tributária, em relação a provisões qualificadas pela “essencialidade”, de primeira 

necessidade para a subsistência humana e assimiláveis à categoria do mínimo existencial, tais 

como alimentos básicos, medicamentos e vestuário apropriado, tipicamente consumidos por 

amplos segmentos populacionais e famílias de baixa renda (DERZI, 1989, p. 151 e 155; 

CARRAZZA, 2007, p. 95-97; SABBAG, 2014, p. 244; CALIENDO, 2017a, p. 192).150 

                                                           
149 A título de exemplo, o STF já deliberara nos seguintes termos: “multa moratória de 20% (vinte por cento) do 

valor do imposto devido, não se mostra abusiva ou desarrazoada, inexistindo ofensa aos princípios da capacidade 

contributiva e da vedação ao confisco” (RE nº 239.964 e AI 755.741 AgR); “a abusividade da multa punitiva 

apenas se revela naquelas arbitradas acima do montante de 100% (cem por cento) do valor do tributo” (AI nº 

851.038 AgR); “A multa punitiva é aplicada em situações nas quais se verifica o descumprimento voluntário da 

obrigação tributária prevista na legislação pertinente. Trata-se da sanção prevista para coibir a prática de ilícitos 

tributários. Nessas circunstâncias, conferindo especial relevo ao caráter pedagógico da sanção, que visa 

desestimular a burla à atuação da Administração tributária, deve ser reconhecida a possibilidade de aplicação da 

multa em percentuais mais rigorosos. Nesses casos, a Corte vem adotando como limite o valor devido pela 

obrigação principal.” (RE nº 602.686 AgR); “A aplicação da multa moratória tem o objetivo de sancionar o 

contribuinte que não cumpre suas obrigações tributárias, prestigiando a conduta daqueles que pagam em dia seus 

tributos aos cofres públicos. Assim, para que a multa moratória cumpra sua função de desencorajar a elisão fiscal, 

de um lado não pode ser pífia, mas, de outro, não pode ter um importe que lhe confira característica confiscatória, 

inviabilizando inclusive o recolhimento de futuros tributos.” (RE nº 582.461); “Conforme orientação fixada pelo 

STF, o princípio da vedação ao efeito de confisco aplica-se às multas. Esta Corte já teve a oportunidade de 

considerar multas de 20% a 30% do valor do débito como adequadas à luz do princípio da vedação do confisco.” 

(RE 523.471 AgR); “O STF, em casos análogos, decidiu que a instituição de alíquotas progressivas para a 

contribuição previdenciária dos servidores públicos ofende o princípio da vedação de utilização de qualquer tributo 

com efeito confiscatório, nos termos do art. 150, IV, da Constituição da República” (AI nº 701.192 AgR); “O 

Plenário do STF reconheceu a plena legitimidade constitucional da CPMF, como prevista no art. 75 do ADCT, na 

redação que lhe deu a EC 21/1999, vindo a rejeitar as alegações de confisco de rendimentos“ (RE nº 389.423 AgR) 

etc (BRASIL, 2011). 
150 Com o objetivo extrafiscal de estimular o crescimento e a modernização da indústria nacional, o art. 153, § 3º, 

IV, da CF/1988, acrescido pela EC nº 42/2003, estendera a seletividade aos bens de capital, ao enunciar que o IPI 

“terá reduzido seu impacto sobre a aquisição de bens de capital pelo contribuinte do imposto, na forma da lei”  

(BRASIL, 1988). Ao reduzir os custos empresariais, essa medida contribui para a redução dos preços dos produtos 

lançados no mercado, o que depende, notadamente, do repasse desses efeitos redutores ao longo da cadeia 

produtiva. 



 
 

Conforme a seletividade, as alíquotas são fixadas na “razão inversa da imprescindibilidade” 

(BALEEIRO, 2007, p. 347-348), na “razão inversa da essencialidade do consumo” (TORRES, 

2008, p. 94-95), o que não significa, de todo modo, imunidade em relação a produtos ou 

operações essenciais ao ser humano, como se dá com os préstimos na área da saúde (BRASIL, 

STF, 2011). 

O princípio da seletividade permite igualmente que artigos suntuários, de luxo ou 

supérfluos (bebidas e carros importados, iates de passeio etc), mais caros e de consumo mais 

restrito, comumente por quem evidencia maior poder aquisitivo, possam ser tributados de 

maneira mais austera (DERZI, 1989, p. 151 e 155; BALEEIRO, 2007, p. 347-348; DERZI, 

2007, p. 348-352; CALIENDO, 2017a, p. 192). Quanto menos essencial o produto consumido, 

maior deve ser a alíquota cobrada no seu consumo (HACK, 2015).  

A definição do grau de essencialidade das mercadorias e serviços e a fixação da 

correspondente tabela de alíquotas constituem, por sua vez, matérias sujeitas à conformação 

discricionária do Legislador Infraconstitucional. A disciplina normativa adotada pode ser, de 

todo modo, objeto de controle jurisdicional, sobretudo, em caso de flagrante afronta ao princípio 

constitucional da seletividade, desde que observados os limites traçados pela separação dos 

Poderes (COELHO, 2008, p. 238)151. 

Há, na doutrina tributarista, divergência de entendimento quanto à relação entre o 

princípio da capacidade contributiva e o princípio da seletividade em função da essencialidade.  

Cristiano Carvalho (2005, p. 374-375) sustenta, v.g., que a seletividade operaria 

essencialmente como um instrumento de política extrafiscal, de maneira que não se poderia 

considerar que a seletividade seja propriamente uma forma de objetivar a capacidade 

contributiva, pois o valor que está por trás dela se destinaria muito mais a estimular ou 

desestimular o consumo de determinados produtos do que aplicar a isonomia ao contribuinte.  

A compreensão majoritária qualifica, contudo, a seletividade como subprincípio 

fundado no preceito da capacidade contributiva aplicável a impostos sobre o consumo, visto 

que se destinaria fundamentalmente a assegurar a efetivação da igualdade em matéria tributária, 

ainda que a gradação fiscal seja modulada por mecanismo que não segue propriamente a técnica 

da pessoalidade, dada a natureza indireta desses tributos (MURPHY; NAGEL, 2005, p. 126-

127; CARRAZZA, 2007, p. 95; NABAIS, 2015, p. 480-483; CALIENDO, 2017a, p. 192). Esse 

                                                           
151 Nas palavras de Sacha Calmon Navarro Coelho (2008, p. 238): “[...] o conceito de mercadoria supérflua não 

fica ao alvedrio exclusivo do Legislador. Adotada que seja a seletividade, tem o contribuinte o direito de provocar 

o Judiciário para que declare, à luz de critérios técnicos e dos aspectos sociais da Nação, se esta ou aquela 

mercadoria é supérflua. Assim, o automóvel, em si, não é bem supérfluo, embora um carro Mercedes possa sê-lo. 

Do mesmo modo, feijão é gênero de primeira necessidade, e caviar é supérfluo.” 



 
 

entendimento se coaduna, inclusive, com o conteúdo atribuído à expressão “sempre que 

possível”, veiculada no art. 145, § 1º, da CF/1988, segundo o qual, no domínio dos impostos, a 

Constituição permite atenuações ao princípio da pessoalidade, desde que decorrentes da 

natureza técnica do tributo, o que repercute, por sua vez, sobre o modo específico de aferição 

da capacidade contributiva, tratada no mesmo preceito (DERZI, 2007, p. 158, 348-352 e 408).  

Ao contrário do que se dá em relação aos artigos essenciais, que são indistintamente 

consumidos pela generalidade dos contribuintes, ricos ou pobres, a aquisição de bens e serviços 

supérfluos figura, de fato, como importante signo presuntivo de potencial econômico 

comumente associado aos contribuintes mais afluentes. Nesses termos, ainda que se paute pelo 

perfil de consumo dos contribuintes, e não propriamente por suas características pessoais 

referentes à renda ou ao patrimônio, a técnica da seletividade serve como critério objetivo de 

aferição da capacidade contributiva. É fato, de todo modo, que não evidencia o mesmo nível de 

precisão relativamente à técnica da pessoalidade, que permite a aferição do que se denomina de 

“capacidade contributiva subjetiva”. Trata-se de “justiça imperfeita, mas ainda justiça” 

(DERZI, 2007, p. 299 e 349).  

De todo modo, a seletividade constitui expediente fiscal que contribui, em certa medida, 

não só para a ordenação do sistema tributário numa perspectiva de viés progressivo, como 

também para a redução de desigualdades econômicas ao onerar de maneira mais intensa 

operações de consumo comumente associadas a contribuintes de maior poder aquisitivo. A 

seletividade tributária no Brasil tem sido, contudo, empregada de maneira pouco expressiva, o 

que tem limitado o potencial redistributivo do instituto (DERZI, 2007, p. 408).  

2.2.2.6 Progressividade 

Os princípios de justiça fiscal examinados nos tópicos precedentes legitimam, no 

domínio dos impostos, a diferenciação dos contribuintes com base em fatos-signos presuntivos 

de renda e de riqueza, de sorte que, enquanto contribuintes economicamente situados na faixa 

do mínimo existencial devem ser excluídos, na medida do possível, da tributação e contribuintes 

de menor capacidade contributiva devem receber tratamento tributário mais brando, 

contribuintes dotados de maiores rendimentos e patrimônios podem ser tributados de modo 

mais oneroso, desde que observada a vedação atinente ao efeito de confisco. A Constituição 

comporta, portanto, uma racionalidade contributiva que permite ordenar a tributação numa 

perspectiva instrumental razoavelmente afinada com o objetivo de reduzir desigualdades 

econômicas.  



 
 

Como os tributos podem, então, evoluir ao longo da pirâmide econômica? Como são 

definíveis as alíquotas incidentes sobre a renda e a riqueza?  

Este tópico específico se destina a responder essas questões, o que será feito em dois 

subtópicos: i) o primeiro se destina a discorrer sobre as técnicas de tributação fixa, proporcional 

e gradual (progressiva e regressiva); e ii) o segundo versa acerca da problemática a respeito da 

técnica mais adequada de se assegurar a equidade vertical e, nesse mister, dedica especial 

atenção à controvérsia a respeito dos mecanismos da proporcionalidade e da progressividade.  

2.2.2.6.1 Técnicas de tributação fixa, proporcional e gradual 

A progressividade ou a regressividade da carga tributária e a participação relativa da 

tributação direta e da indireta na arrecadação total decorrem, por sua vez, do impacto fiscal 

parcial de cada um dos elementos exacionais em que se decompõe o conjunto da taxação 

(DALTON, 2013, p. 91-92), isto é, da forma como são definidas, para cada tributo 

isoladamente, as variáveis quantitativas da incidência tributária (alíquotas e bases de cálculo) e 

a política de desonerações, do gasto tributário (imunidades, isenções, alíquota zero, redução de 

base de cálculo, crédito presumido, crédito-prêmio etc). 

No tocante aos tributos em espécie, a modulação quantitativa da matéria tributável pode 

seguir, por seu turno, três distintas técnicas de tributação: a fixa; a proporcional; e a graduada 

(BALEEIRO, 1998, p. 215; LEÃO; FRIAS, 2016, p. 98)152.  

Na tributação fixa, o valor nominal do tributo a ser recolhido (T), v.g., R$ 100,00, é 

constante, invariável, uniforme para todos os contribuintes, que suportam, assim, exatamente o 

mesmo peso tributário em termos monetários, idêntica prestação impositiva, 

independentemente da magnitude econômica de sua renda ou do seu patrimônio (BALEEIRO, 

1998, p. 215-216). Nesse modelo de taxação, o montante do tributo é quantificado diretamente 

no plano da legislação, que define a importância precisa a ser recolhida por qualquer 

contribuinte (MACHADO, 2005, p. 298). 

Sob outra dinâmica, a técnica da “tributação proporcional” (“proportional taxation”) 

opera por meio da aplicação para todos de uma “taxa fixa” (“flat tax”), isto é, de uma alíquota 

única (v.g., a = 10%), incidente sobre a matéria tributável, independentemente de o valor da 

base de cálculo ser alfa ou beta (PIKETTY, 2014, p. 482; LEÃO; FRIAS, 2016, p. 98).  

                                                           
152 Nesse tocante, Hugo de Brito Machado diferencia apenas duas categorias: a tributação fixa; e a graduada, que 

abrangeria, por sua vez, a proporcional, a progressiva e a regressiva (MACHADO, 2005, p. 298). 



 
 

Nessa sistemática, como o percentual da alíquota é uniforme (a) e a base de cálculo (b) 

é quantitativamente variável (b1, b2, b3 ... bn), o montante nominalmente devido ao Fisco (T) 

evolui, para mais ou para menos (T1, T2, T3 ... Tn), de modo exatamente proporcional à grandeza 

da expressão econômica do fato tributado (b1, b2, b3 ... bn). Em termos matemáticos, o tributo 

(T) se comporta em função da expansão da base de cálculo (b) de maneira ascendente, contínua 

e retilínea até o infinito, o que assegura que a razão (r) entre prestação impositiva (T) e a cotação 

econômica do elemento tributável (b) permaneça sempre constante: r = T1/b1 = T2/b2 = ... = 

Tn/bn = a (SELIGMAN, 1908, p. 2-3; BALEEIRO, 1998, p. 216; LAMBERT, 2001, p. 174-

175; MURPHY; NAGEL, 2005, p. 25; INFANTI, 2008, p. 2; DALTON, 2013, p. 91). É o que 

se dá, v.g., com a cobrança do ISS ou do ITBI à alíquota fixa, conforme fixado em lei municipal, 

em que o valor do tributo oscila, respectivamente, conforme o preço do serviço ou o valor venal 

dos bens ou direitos transmitidos, que lhes serve de base de cálculo, na forma dos arts. 156, II 

e III, §§ 2º e 3º, da CF/1988, 38 e 39 do CTN, 5º e 9º do DL nº 406, de 31/12/1968, e 7º, 8º e 

8º-A da LC nº 116, de 31/07/2003. Assim, numa situação hipotética de incidência do ISS com 

alíquota única de 2%, caso o preço fosse R$ 100,00, o tributo a recolher seria cotado em R$ 

2,00, e se o preço fosse R$ 200,00, o tributo devido seria orçado em R$ 4,00.  

A tributação graduada se caracteriza, por sua vez, pela adoção de uma escala de 

alíquotas diferentes (a1, a2, a3 ... an) e que evoluem conforme mudam as faixas de valor da 

matéria tributável (f1, f2, f3 ... fn)
153. Sob esse regime, alíquota e base de cálculo são variáveis, 

de forma que, ao contrário do que ocorre com a taxação proporcional, a relação matemática (r) 

entre o montante do gravame fiscal (T) e a expressão econômica do fato tributável (b) não é, 

entre distintas faixas escalonadas, constante, isto é, T1/b1 ≠ T2/b2 ≠ ... ≠ Tn/bn (SELIGMAN, 

1908, p. 3-4; BALEEIRO, 1998, p. 217).  

De acordo com a evolução ascendente ou descendente dessa razão matemática (r), os 

tributos graduados podem ser diferenciados em duas categorias: os progressivos; e os 

regressivos (SELIGMAN, 1908, p. 3-4; BALEEIRO, 1998, p. 217; LEÃO; FRIAS, 2016, p. 

98). 

                                                           
153 Não se deve confundir a “tributação graduada”, em que, em regra, o percentual das alíquotas cresce ou diminui 

conforme evolui o valor da base de cálculo, com a chamada “diferenciação de alíquotas”, em que há várias 

alíquotas para uma mesma espécie tributária, mas aplicáveis a rendas ou a patrimônios de distintas naturezas, a 

exemplo das rendas do trabalho e da renda do capital. Nesse caso, as alíquotas não variam em função do montante 

da matéria tributável, e, sim, de algum outro dado específico que diferencia qualitativamente as respectivas bases 

de cálculo (SELIGMAN, 1908, p. 5). Na legislação tributária brasileira, esse fenômeno se verifica em relação ao 

IRPF, em que, no que tange à renda do trabalho, há um limite de isenção (0%) e quatro alíquotas progressivas 

(7,5%, 15%, 22,5% e 27,5%), conforme as faixas de rendimentos, enquanto que, quanto à renda do capital auferida 

mediante a distribuição de lucros e dividendos, a alíquota é zero, independentemente do montante da matéria 

tributável. 



 
 

Nos tributos progressivos, em geral, as alíquotas crescem à medida que aumenta o valor 

econômico da matéria ou base tributável. As escalas de alíquotas podem ser definidas segundo 

progressões algébricas ou geométricas ou outros tipos de funções matemáticas ou mesmo 

podem evoluir de forma irregular, por saltos discricionariamente fixados pelo Legislador 

tributário (BALEEIRO, 1998, p. 224). Isso ocorre, v.g., com o imposto sobre a renda no Brasil, 

em que, no tocante ao IRPF, há um limite de isenção (alíquota zero) e quatro alíquotas positivas 

(7,5%, 15%, 22,5% e 27,5%), que crescem conforme aumentam as respectivas bases de cálculo, 

diferenciadas por faixas escalonadas, nos termos dos arts. 153, III e § 2º, I, da CF/1988, 23 da 

Lei nº 11.945, de 04/06/2009 e 3º, caput e § 1º, da Lei nº 9.249, de 26/12/1995, com redação 

dada pela Lei nº 9.430, de 27/12/1996 (MACHADO, 2005, p. 300; MURPHY; NAGEL, 2005, 

p. 25; INFANTI, 2008, p. 2; LAMBERT, 2001, p. 174-175; DALTON, 2013, p. 91; CASTRO, 

2014, p. 56; LEÃO; FRIAS, 2016, p. 98)154. Trata-se, dessarte, de técnica fiscal em que, de 

ordinário, a tributação cresce mais do que proporcionalmente e opera de modo percentualmente 

mais oneroso ou pesado por conta do desenvolvimento ou incremento gradual das alíquotas 

consoante se expande a base imponível (MACHADO SEGUNDO, 2017; SELIGMAN, 1908, 

p. 3). Numa relação direta (↑ b ↔ ↑ a), as alíquotas evoluem (a1 < a2 < a3 < ... < an) conforme 

aumenta a faixa tributável (f1  < f2 < f3 < ... < fn)
155 156.  

                                                           
154 Embora, na taxação progressiva, a majoração das alíquotas evolua, em rigor, conforme aumenta o valor da 

matéria tributável, é possível que a progressividade dos percentuais seja modulada em função de outros critérios. 

É o que se dá, v.g., com o IPTU, imposto de competência municipal, em que a progressividade opera, em regra, 

em razão do valor venal do imóvel, sem prejuízo da progressividade no tempo como medida extrafiscal em 

desfavor do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado que não promova, nas 

condições e prazos legais, seu adequado aproveitamento por meio de parcelamento, edificação ou utilização 

compulsórios, nos termos dos arts. 156, I, § 1º, I, e 182, § 4º, II, da CF/1988 e 7º da Lei nº 10.257/2001 

(MACHADO, 1998; MACHADO, 2005, p. 299). 
155 Hugo de Brito Machado assinala que a aplicação das alíquotas progressivas pode se dar de duas maneiras: 1) 

de modo simples, em que cada alíquota se aplica a toda a matéria tributável; e 2) de modo graduado, no qual cada 

alíquota maior se aplica apenas sobre a parcela de valor compreendida entre um limite inferior e outro superior, 

de sorte que é preciso aplicar tantas alíquotas quantas sejam as parcelas de valor e depois somar todos esses 

resultados parciais para se obter o tributo total a pagar (MACHADO, 2005, p. 300). 
156 A doutrina também faz alusão à categoria da “tributação degressiva”, modalidade de taxação em que a alíquota 

cresce até certo patamar de matéria tributável, comumente não muito elevado, ponto a partir do qual se estabiliza 

e permanece constante. Há, assim, uma ligeira progressão inicial, mas que logo se interrompe em determinada 

faixa suave da base de cálculo. Daí adiante, a taxação passa a ser proporcional, que é, em verdade, a tributação 

normalmente empregada na escala degressiva. Trata-se, pois, de dinâmica tributária sui generis, mista ou híbrida, 

em que há uma moderada ou limitada progressividade inicial e uma proporcionalidade subsequente predominante. 

Em outros termos, a progressividade funciona como um acessório ou exceção da proporcionalidade, que se afirma 

como critério principal. Contrariamente, na taxação autenticamente progressiva, o que se pretende é que a 

progressividade evolua num horizonte de tributação mais amplo, de modo a atingir, inclusive, níveis mais altos de 

matéria tributável, para além do que comumente se dá em regimes degressivos. Nem sempre há, contudo, consenso 

interpretativo acerca do caráter progressivo ou degressivo de determinada tributação concreta, que pode, para 

alguns, ser qualificada como progressiva e, para outros, como degressiva (SELIGMAN, 1908, p. 4-5 e 

BALEEIRO, 1998, p. 218; DALTON, 2013, p. 92). 



 
 

Na taxação progressiva (progressive taxation), os percentuais gradativamente mais 

elevados das alíquotas oneram de modo mais intenso as rendas, patrimônios ou consumos de 

maior envergadura econômica, de forma que o contribuinte não só paga mais tributo, como 

também perde uma parcela maior de sua renda ou de sua riqueza (CASTRO, 2014, p. 56), o 

que contribui para a compressão da estrutura agregada da iniquidade entre os mais afluentes e 

os mais humildes (PIKETTY, 2014, p. 482; VALENCIA, 2017). Políticas tributárias 

progressivas viabilizam, portanto, que o Estado possa remover, pelo menos em parte, as 

desigualdades econômicas (CARRAZA, 2007, p. 89; BOUSHEY et al., 2017, p. 70; PIKETTY, 

2014, p. 480-485). 

Conquanto as discussões a respeito da progressividade fiscal sejam comumente 

associadas aos tributos diretos e pessoais, especialmente no que diz respeito ao imposto sobre 

a renda, é possível se adotar a taxação progressiva mesmo em relação a tributos reais e aos 

indiretos, em que as alíquotas podem evoluir, por exemplo, conforme o valor venal do bem ou 

o preço da transação comercial (SELIGMAN, 1908, p. 5; BLUM, 1982, p. 17; PIKETTY, 2014, 

p. 481).  

De maneira diversa, nos tributos regressivos (“regressive taxes”), também chamados de 

inversamente progressivos (“progressif à rebours”), as alíquotas decrescem (a1 > a2 > a3 > ... > 

an) à medida que aumenta um determinado fator de referência, que comumente diz respeito à 

expressão econômica das sucessivas faixas tributáveis. Entre distintas faixas, alíquotas e bases 

de cálculo evoluem, portanto, numa relação inversa (↑ b ↔ ↓ a). Ilustrativamente, verifica-se a 

regressividade tributária numa situação hipotética em que as alíquotas decrescem quanto mais 

aumenta o valor da matéria tributável, nos seguintes termos: até R$ 1.000,00: 10%; de R$ 

1.000,00 até R$ 10.000,00: 8%; e mais de R$ 10.000,00: 6%. No Brasil, no tocante à tributação 

dos rendimentos de capital decorrentes de aplicação ou operação financeira de renda fixa ou de 

renda variável, opera uma tabela regressiva, com alíquotas de 22,5%, 20%, 17,5% e 15%, que 

evoluem no sentido decrescente conforme aumenta a duração do investimento e, portanto, a 

rentabilidade, nos termos dos arts. 5º da Lei nº 9.779, de 19/01/1999, e 1º da Lei nº 11.033, de 

21/12/2004 (BALEEIRO, 1998, p. 217; LAMBERT, 2001, p. 174-175; MURPHY; NAGEL, 

2005, p. 25; INFANTI, 2008, p. 2; DALTON, 2013, p. 91; CASTRO, 2014, p. 56; LEÃO; 

FRIAS, 2016, p. 98-99).  

Tributos graduados conforme escalas regressivas não se compatibilizam diretamente 

com políticas redistributivas, visto que o quantum debeatur onera operações de maior vulto 

econômico de maneira proporcionalmente mais suave. Nesse esquadro, as taxas diminuem em 



 
 

favor dos mais ricos e em detrimento dos mais humildes, o que contribui, em princípio, para 

distender as iniquidades de renda e de riqueza (PIKETTY, 2014, p. 482). 

De modo análogo, a tributação fixa constitui técnica fiscal que não responde 

propriamente a razões de justiça distributiva (BALEEIRO, 1998, p. 216) e evidencia, no tocante 

à desigualdade econômica, viés regressivo e desproporcional, na medida em que trata pobres e 

ricos de modo indistinto (ATKINSON, 2015, p. 19 e 240-243), a despeito de, sob o ângulo da 

capacidade contributiva, não serem iguais (CARRAZA, 2007, p. 89). Traços dessa natureza 

geraram, a propósito, grande resistência entre os britânicos em face da adoção pelo Governo 

Thatcher, em 1988, de um regime de tributo fixo em relação ao imposto comunitário 

(“community charge”), exação local atinente à propriedade imobiliária, que ficou popularmente 

conhecido como “poll tax” (“imposto por cabeça”) e que cobrava de todos os contribuintes o 

mesmo montante em libras esterlinas, quer se tratasse de uma pequena moradia popular ou de 

uma grande mansão. Em face das objeções populares, com a queda de Thatcher em 1990, essa 

taxação indiferenciada foi logo abandonada pelo sucessor John Major em 1991 (MURPHY; 

NAGEL, 2005, p. 19; ATKINSON, loc. cit.; PIKETTY, 2014, p. 482 e 616).  

A despeito disso, a tributação fixa pode evidenciar vantagens técnicas do ponto de vista 

da simplificação burocrática e da consequente redução dos custos operacionais, razão pela qual 

tem sido ainda adotada em relação a alguns tributos no Brasil, como se dá, v.g., com a cobrança 

de taxas pelo exercício regular do poder de polícia ou a utilização, efetiva ou potencial, de 

serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição, nos 

termos dos arts. 145, II, da CF/1988 e 77 e ss. do CTN (BALEEIRO, 1998, p. 216).  

De todo modo, impostos fixos estão em franco desuso (MACHADO, 2005, p. 298), 

inclusive, no Brasil, cujos fatos geradores são fatos-signos presuntivos de capacidade 

contributiva, isto é, fatos que, a priori, fazem presumir que quem os realiza tem condições 

suficientes de arcar com o respectivo ônus tributário (BECKER, 2010, p. 537-542). Nos termos 

enunciados no art. 145, § 1º, da CF/1988, a quantificação dos impostos há de comumente variar 

em função da magnitude suposta do poder econômico do contribuinte (“ability to pay 

principle”), em razão do que, no Sistema Tributário Nacional, os impostos devem ser, em rigor, 

progressivos. Nesse esquadro, salvo exceções porventura ressalvadas em nível constitucional, 

impostos fixos, proporcionais ou regressivos são inconstitucionais, por ofensa ao princípio da 

capacidade contributiva, que exige que cada contribuinte seja tributado de acordo com suas 

manifestações objetivas de renda e de riqueza (CARRAZA, 2007, p. 88-90). 

No contexto dos três últimos séculos, reformas estruturantes nos sistemas tributários no 

sentido de tornar as cotizações contributivas mais equitativas operaram comumente por meio 



 
 

das técnicas fiscais da proporcionalidade e da progressividade, sobretudo, no que tange a 

tributos incidentes sobre a renda e o patrimônio. Conforme Piketty, a lógica dos direitos 

universais que rege o desenvolvimento institucional do Estado Fiscal e Social moderno 

combina, inclusive, muito bem com a ideia de uma arrecadação proporcional ou ligeiramente 

progressiva (2014, p. 482). Há, contudo, grande controvérsia na literatura acerca de qual delas 

melhor concretiza o princípio da equidade tributária, tema a ser especificamente explorado no 

subtópico seguinte.  

2.2.2.6.2 Proporcionalidade vs. progressividade 

Consoante Baleeiro (1984, p. 383), consolidou-se na consciência civilizatória 

contemporânea a compreensão de que, sobretudo, no domínio dos impostos, a “justiça fiscal” 

demanda a adequação do sistema tributário ao “princípio da capacidade contributiva”.  

Concreção do “princípio geral da igualdade” em matéria tributária, o princípio da 

capacidade contributiva predica, por sua vez, o imperativo de que as cargas impositivas hão de 

ser distribuídas a cada um conforme as suas disponibilidades materiais (CARRAZZA, 2007, p. 

86-87 e 90). Estas são, ademais, rastreadas pelo Estado Fiscal, nos termos legais, através de 

“fatos-signos econômicos presuntivos” de renda ou de riqueza (BECKER, 2010, p. 537-542). 

Em sua “vocação igualitária” (FEITAL, 2018, p. 78), o princípio opera como “critério de 

comparação” (NABAIS, 2015, p. 443) em função do qual contribuintes de mesma capacidade 

contributiva devem suportar cargas equivalentes do tributo (equidade horizontal), ao passo que 

sujeitos com capacidade contributiva diferente devem arcar com cargas diferenciadas (equidade 

vertical), na medida de suas respectivas “forças econômicas” (DERZI, 1989, p. 149). 

Entre os principais desacordos doutrinários acerca da pretensão moral de justiça fiscal 

por meio do princípio da capacidade contributiva, destaca-se a controvérsia acerca de qual 

técnica tributária distribui os encargos fiscais de modo mais equitativo no plano vertical, isto é, 

entre pessoas que evidenciam diferentes níveis de renda e de riqueza. A despeito do relativo 

consenso de que, em termos gerais, a tributação deve aumentar conforme a capacidade 

contributiva, remanesce, de fato, sob intenso debate o problema fundamental da sintonia fina, 

isto é, de como ou em que medida a tributação deve evoluir em função da afluência ou da 

fortuna econômica dos contribuintes. 

Notadamente, tributos pautados pela técnica da tributação fixa não se orientam pelo 

princípio da capacidade contributiva, e, sim, pelo princípio da capitação, que conta, à 

semelhança do princípio da equivalência, com restrita aplicação nos sistemas tributários 

hodiernos.  



 
 

De modo análogo, tributos graduados conforme escalas regressivas não se 

compatibilizam com o princípio da capacidade contributiva, visto que oneram expressões de 

maior vulto econômico de maneira proporcionalmente mais suave (PIKETTY, 2014, p. 482). 

Taxações dessa natureza só se justificam, à luz da Constituição brasileira, em caráter 

excepcional, na persecução de finalidades extrafiscais ponderativamente aceitáveis. 

O cerne do polêmico debate gravita, em verdade, em torno do secular dilema 

“proporcionalidade vs. progressividade” (CATARINO, 2008, p. 406-430). Na disputa pela 

hegemonia técnica, “the struggle between the two principles”157 tem-se mostrado resiliente ao 

tempo e, ao que parece, perdurará tencionada enquanto insistirem em persistir as desigualdades 

econômicas (SELIGMAN, 1908, p. 253 e 277). A matéria não é, ademais, passível de ser tratada 

apenas sob a perspectiva estritamente econômica, visto que envolve importantes 

questionamentos de ordem ética acerca da equidade na atribuição a cada um da parte justa que 

lhe cabe na distribuição da carga tributária, bem como do nível, simétrico ou assimétrico, de 

solidariedade fiscal entre os cidadãos de uma sociedade política (CASTRO, 2014, p. 51, 56 e 

105-106). 

Há registros históricos pontuais da adoção de tributos proporcionais e progressivos antes 

mesmo da Idade Contemporânea, a exemplo da “vicesima hereditatum”, adotada na Roma 

imperial e cuja proporcionalidade era pautada pela alíquota fixa de 5% sobre a herança; e de 

impostos progressivos cobrados pelas cidades-Estados helênicas na Antiguidade, como em 

Atenas durante a gestão de Sólon, por comunidades medievais, pela república florentina nos 

séculos XV e XVI e pela Basileia em 1429 (SELIGMAN, 1908, p. 11-29; BALEEIRO, 1998, 

p. 216-218; CATARINO, 2008, p. 413)158. Nada obstante, até o início do séc. XIX, 

predominaram nos diversos Estados regimes tributários aristocráticos e de propensão 

regressiva, matizados por privilégios e franquias estamentais. 

Com a queda do Antigo Regime, catalisada pelos processos revolucionários do final do 

séc. XVIII, a ortodoxia regressiva foi substituída em diversos países ao longo do séc. XIX por 

modelos tributários com forte participação de tributos proporcionais. A técnica da 

proporcionalidade se mostrara, aliás, compatível com as aspirações éticas do imaginário liberal 

clássico em matéria de igualdade na repartição dos encargos tributários, visto que, além de 

afastar os inconformismos tipicamente associados aos tributos fixos e aos regressivos, submetia 

todos os contribuintes, de modo isonômico, à unidade de alíquota, métrica fiscal uniforme e 

                                                           
157 Tradução livre: “o confronto entre os dois princípios”. 
158 Um relato analítico sobre a evolução histórica da tributação progressiva pode ser identificado em SELIGMAN, 

1908. Sobre a progressividade em Atenas, na Antiguidade, vide também MONTESQUIEU, 1996, p. 224. 



 
 

constante que assegurava a igualdade formal por via da “igualdade na proporção” 

(CATARINO, 2008, p. 425). Ao desconsiderar elementos distintivos de ordem estamental e se 

pautar por alíquotas únicas, uniformemente aplicadas a todos, atendia-se, outrossim, as 

pretensões normativas de generalidade, abstratividade e impessoalidade como requisitos de 

consentimento social das leis fiscais.  

Sob o prisma político e econômico, a taxação proporcional também se coadunava com 

a pretensão ideológica de neutralidade na atuação institucional do Estado de Direito quanto ao 

livre funcionamento das forças produtivas do sistema capitalista, à alocação dos recursos 

orientada pelo mercado e, consequentemente, às desigualdades econômicas entre as classes 

sociais. Supunha-se, nessa esteira, que, por meio da aplicação de percentuais indistintos, a 

proporcionalidade operaria como instrumento de política fiscal neutro, de modo que não 

interferiria nos processos de acumulação do capital. Com efeito, os impactos da taxação 

proporcional e da progressiva sobre a distribuição primária do mercado no tocante às posições 

relativas dos contribuintes na escala dos rendimentos são substancialmente diferentes, já que a 

progressividade tende a promover maiores alterações no arranjo distributivo do que a 

proporcionalidade (HAYEK, 2011, p. 442-443).  

A pretensão de neutralidade fiscal era, ademais, reforçada pelo fato de que a proporção 

liberal operava em meio a cargas tributárias mais módicas do que as que se verificam 

ordinariamente em Estados prestacionais, dado o minimalismo institucional característico dos 

Estados abstencionistas. Entre as máximas da tributação justa definidas por Adam Smith, 

consta, inclusive, o princípio de que a tributação deve “tirar e manter fora do bolso do povo o 

mínimo possível” (SMITH, 1981, p. 421).    

Conforme Hayek (2011, p. 433-434), no séc. XIX, propostas de emprego da 

progressividade tributária como meio de redistribuição de renda enfrentaram, num primeiro 

momento, um categórico “ataque” (“onslaught”) no plano político, como ilustra a resposta 

indignada manifestada pelo liberal Turgot em face de proposições desse gênero ao afirmar que 

“deveríamos executar o autor, e não o projeto” (“il faut exécuter l’auteur, et non le projet”). 

Quando, na década de 1830, ideias dessa natureza passaram a ser mais amplamente advogadas, 

McCulloch (1833, p. 164) externou a clássica objeção: “No momento em que abandonarmos o 

princípio fundamental segundo o qual se deve cobrar de todos os indivíduos a mesma proporção 

de sua renda ou de sua propriedade, estaremos em alto-mar, sem leme e sem bússola, e não 

haverá limites à injustiça e aos descalabros que então poderemos cometer”. A atitude geral da 

época pode ser sintetizada na enunciação de Thiers (1848, p. 319) segundo a qual “a 

proporcionalidade é um princípio, mas a progressividade não passa de uma odiosa 



 
 

arbitrariedade” (“la proportionnalité est un principe, mais la progression n’est qu’un odieux 

arbitraire”), ou na afirmação de Stuart Mill (1849, p. 355) de que a progressividade é uma “uma 

forma discreta de roubo” (“mild form of robbery”).  

Em contraponto, em 1848, Marx e Engels (1978, p. 112) sustentaram, no Manifesto 

Comunista, que um “imposto fortemente progressivo” figuraria entre as medidas que, nos 

países mais adiantados do capitalismo, poderiam ser postas em prática pelo proletariado, no 

exercício de sua supremacia política no regime democrático, no sentido de promover 

intervenções gradativas nos direitos de propriedade da burguesia sobre o capital e de realizar 

modificações estruturais na antiga ordem social. 

Críticas ao emprego da proporcionalidade lograram incorporar a técnica da 

progressividade fiscal ao ordenamento tributário de vários Estados, sobretudo, no séc. XX, no 

qual se deu a “revolução do imposto progressivo” (PIKETTY, 2014, p. 518). Essa realidade 

fiscal se difundiu e se consolidou em diversas sociedades ocidentais e perdura até os dias atuais, 

inclusive, no Sistema Tributário Nacional (GOBETTI, 2017, p. 709; GOBETTI, 2018, p. 11).  

Segundo Hayek (2011, p. 436), foi na Prússia bismarckiana, país que então liderava a 

“reforma social” (“social reform”), que os defensores da taxação progressiva conseguiram 

vencer pela primeira vez a resistência e a medida começou a evoluir em sua forma moderna, o 

que se dera mediante a aprovação de um imposto de renda progressivo em 1891. Embora outros 

países europeus prontamente seguissem o exemplo da Prússia, passariam quase vinte anos antes 

que o movimento chegasse às grandes potências anglo-saxônias. Somente em 1910 e 1913, a 

Grã-Bretanha e os Estados Unidos adotaram o imposto de renda progressivo.  

A difusão de modelos fiscais com marcante presença de tributos progressivos, 

especialmente no que concerne à taxação dos rendimentos, não eliminou, contudo, no âmbito 

doutrinário, as tormentosas questões a respeito da forma como a tributação deve evoluir em 

função da capacidade contributiva, se proporcionalmente ou progressivamente, e, em caso de 

aplicação da progressividade, de qual deve ser a escala da progressão (CATARINO, 2008, p. 

406-408 e 419).  

Entre as controvérsias teóricas pertinentes, destacam-se, ademais, para os fins deste 

trabalho, as que concernem aos fundamentos que justificam o emprego da técnica da 

progressividade e à possibilidade de adotá-la, como propõe Thomas Piketty no “O Capital no 

séc. XXI”, como instrumento de política redistributiva, no propósito de reduzir desigualdades 

econômicas, objetivo fundamental a ser perseguido pelo Estado e pela ordem econômica 

brasileiras, nos termos expressos dos arts. 3º, III, e 170, VII, da CF/1988, entre outras 

disposições correlatas. 



 
 

Em verdade, bem antes das revoluções liberais do final do séc. XVIII, as técnicas da 

proporcionalidade e da progressividade já encontravam ressonância no âmbito doutrinário. 

Ambas as técnicas fiscais foram, inclusive, justificadas não só com base em modelos teóricos 

pautados pelo princípio da capacidade contributiva, como também pelo princípio da 

equivalência (SELIGMAN, 1908, p. 150-304). 

Com efeito, hegemônica ao longo dos séculos XVI a XIX, inclusive, sob 

institucionalidade do Estado Liberal, a tradicional “teoria do benefício” (“benefit theory”), 

vertente da “teoria da equivalência”, sustentava, mesmo no tocante aos impostos, a tese de que, 

em termos gerais, os tributos deveriam ser distribuídos entre os contribuintes conforme as 

“vantagens” (“advantages”) ou “utilidades” (“utilities”) que lhes fossem especificamente 

providas pela existência e funcionamento do Estado, segundo uma lógica similar à da “troca ou 

escambo” (“exchange”). Sob um paradigma de justiça fiscal de caráter eminentemente 

comutativo, concebia-se o tributo, no quadro da teoria contratual do Estado, como retribuição 

pecuniária por serviços públicos prestados individualmente em favor do contribuinte 

(SELIGMAN, 1908, p. 150, 156 e 158-159; CATARINO, 2008, p. 383; NABAIS, 2015, p. 

449-450).  

Na generalidade dos modelos teóricos então desenvolvidos nessa perspectiva, como a 

“principal função” (“chief function”) atribuída ao Estado da época dizia respeito à “proteção” 

da vida e da propriedade (NABAIS, 2015, p. 450), a tributação, mormente, no domínio dos 

impostos, deveria ser, por sua vez, essencialmente modulada em razão da “proteção conferida” 

(“protection afforded”), dos serviços públicos recebidos “sob a forma de proteção” (“in the 

shape of protection”), ou melhor, da “necessidade de proteção” (“need of protection”): a 

taxação seria o “preço da proteção” (“price of protection”), o “prêmio de um seguro” (“premium 

of insurance”).  

Consoante Seligman (1908, p. 150 e 164), essa forma de concepção da relação entre o 

contribuinte e o Fisco se traduzia nas máximas de que “The larger a man´s property or income, 

the greater are the benefits that accrue to him from the protection of the state [...] For the richer 

a man is, the greater the protection and security that he enjoys”159 (SELIGMAN, 1908, p. 150 

e 158-180). 

Sob essa perspectiva, adeptos da teoria do benefício desenvolveram a compreensão de 

que, quanto maior fosse a “propriedade” de alguém (“property”), maior seria a “extensão dos 

                                                           
159 Tradução livre: “Quanto maior a propriedade ou a renda de um homem, maiores são os benefícios assegurados 

em função da proteção do Estado [...] Quanto mais rico for um homem, maior é a proteção e segurança que 

usufrui”. 



 
 

riscos” (“extent of the risk”) e maiores seriam as vantagens materiais decorrentes da garantia 

estatal de um ambiente social de “paz e segurança” (“peace and security”), longe da hobbesiana 

“guerra de todos contra todos” (“bellum omnium contra omnes”). Os indivíduos mais afluentes 

deveriam, dessarte, contribuir de modo proporcionalmente mais intenso como contraprestação 

das benesses econômicas afiançadas pela força pública, na medida da propriedade protegida 

(SELIGMAN, 1908, p. 150 e 158-180).  

Com variações, Hobbes, Hugo Grotius, Pufendorf, Quesnay, Turgot, Mirabeau, 

McCulloch, entre tantos outros, reconheciam, nesses termos, a legitimidade da 

proporcionalidade da taxação (“proportionality of taxation”), a despeito de adorem como 

predicado de justiça fiscal o princípio da equivalência, sob a perspectiva da teoria do benefício, 

e não o princípio da capacidade contributiva (SELIGMAN, 1908, p. 150 e 158-180). 

Ilustrativamente, segundo Hobbes (1979, p. 205), “da igualdade da justiça faz parte também a 

igual imposição de impostos, igualdade que não depende da igualdade dos bens, mas da 

igualdade da dívida que todo homem deve ao Estado para sua defesa”. 

Há, inclusive, leituras do ambíguo pensamento de Adam Smith quanto à matéria que 

interpretam que também conciliara a teoria do benefício com a técnica da proporcionalidade 

(SELIGMAN, 1908, p. 164-165; NABAIS, 2015, p. 449) ao assinalar que “os súditos de todo 

Estado deveriam contribuir para sustentar o governo, tanto quanto possível, em proporção às 

suas respectivas capacidades; isto é, em proporção à renda que respectivamente gozam sob a 

proteção do Estado” (SMITH, 1981, p. 420).  

A exemplo de Jeremy Bentham160, alguns entusiastas da teoria do benefício rejeitaram, 

contudo, o modelo de “taxação estritamente proporcional” (“strictly proportional taxation”) ao 

incorporarem a chamada “doutrina da isenção do mínimo de subsistência” (“doctrine of the 

exemption of the minimum of subsistence”)161, em função do que passaram a defender um 

regime de “tributação degressiva” (“degressive taxation”). Sob esse esquadro, um “mínimo 

definido” (“fixed minimum”) de propriedade indispensável à “pura subsistência” (“sheer 

subsistence”), ao “absolutamente necessário” (“absolutely necessary”), às “necessidades da 

vida” (“necessaries of life”), ou mesmo a um certo “padrão de conforto” (“standard of 

confort”), deveria ser excluído da tributação (alíquota zero), já que a taxação também pode ser 

fonte de “privações físicas” (“physical privation”), “doenças” (“disease”) e até morte (“death”), 

                                                           
160 Seligman (1908, p. 187-192) também faz alusão a diversos outros pensadores, tais como Behr, Jakob, Fulda, 

Malchus, Biersack, Chailley e Sismondi. 
161 Seligman (1908, p. 183-187) assinala que, embora comumente se associe a Jeremy Bentham a tese da isenção 

fiscal do mínimo de subsistência, essa ideia já havia sido ventilada por outros precursores, a exemplo de 

Forbonnais, Rousseau, James Steuart, Dean Woodwart, Auckland e Sonnenfels. 



 
 

de “graves males” (“grave evils”), sobretudo, em desfavor de pessoas em situação de 

“indigência” (“indigence”). Não se deveria, portanto, taxar pessoas que não dispõem de meios 

para pagar tributos (“never tax a person when he has not the wherewithal to pay”). A taxação 

só deveria incidir além dessa faixa econômica elementar, sobre a “propriedade em excesso” 

(“property in excesso”), a “renda disponível” (“clear income”), embora sob uma taxa 

proporcional (SELIGMAN, 1908, p. 150-152 e 181-192). 

Há, outrossim, pensadores, entre os quais se destacaram Montesquieu, Rousseau, Joseph 

Garnier, Eisenhart e Valthier, além de Graslin, Condorcet, Noilliac, Delaunay, Roland, Vernier 

e Robespierre, que, a despeito de adotarem a teoria do benefício e defenderem que os mais ricos 

deveriam ser mais onerados do que os mais pobres, visto que gozavam de maiores vantagens 

sob a tutela do Estado, rejeitavam a proporcionalidade e reconheciam na progressividade uma 

técnica fiscal mais apropriada do ponto de vista da justiça fiscal. Afirmava-se, em termos gerais, 

que a taxação progressiva estava em conformidade com a medida dos benefícios assegurados 

pelo Estados, visto que estes evoluiriam numa magnitude e escala mais dinâmica do que a da 

proporção da propriedade (SELIGMAN, 1908, p. 192-204; NABAIS, 2015, p. 451).  

Com efeito, embora adotasse a teoria do benefício, Montesquieu se alinhara à teoria do 

sacrifício, desenvolvida originalmente num ensaio do séc. XVI, do teórico florentino Francesco 

Guicciardini (1483-1540), para questionar a equidade distributiva associada à tributação 

proporcional (SELIGMAN, 1908, p. 239 e 242).  

Conforme Guicciardini, a proporcionalidade seria “desigual” (“ineguale”), “injusta” 

(“ingiusta”) e “danosa” (“dannosa”) para os mais pobres (“poveri”) relativamente aos mais 

ricos (“ricchi”), visto que a “igualdade de um gravame” (“egualità di uma gravezza”) não 

resulta propriamente da sujeição de todos à mesma alíquota (“per rata tanto l´uno quanto 

l´altro”), mas da imposição efetiva do mesmo sacrifício ou incômodo para todos (“s´incomodi 

l´uno quanto l´altro”). A equalização dos fardos demandaria, por seu turno, modos 

diferenciados de tributação que levassem em perspectiva a relação entre recursos econômicos 

e necessidades básicas (“necessarie”), confortos (“comodità”) e luxos (“superflue”). Se pobres 

e ricos são tributados conforme o mesmo percentual, os ricos pagarão nominalmente mais do 

que os pobres, embora, frente aos seus ganhos e posses, estes suportem sacrifícios econômicos 

consideravelmente maiores do que aqueles, visto que os pobres terão de abrir mão, inclusive, 

de recursos destinados ao custeio de suas necessidades básicas, enquanto os mais afluentes, que 



 
 

detêm bem mais disponibilidades materiais, renunciarão, em princípio, confortos e 

superfluidades (GUICCIARDINI, 1867, p. 355-356; SELIGMAN, 1908, p. 239-240)162.  

Ao perfilhar uma compreensão análoga, Montesquieu entendia que, no tocante ao 

“imposto sobre a pessoa” (“imposé à la personne”), a taxação proporcional não seria a mais 

justa, visto que tributaria da mesma forma a parcela dos rendimentos indispensável à 

subsistência física do indivíduo e o montante que dela exorbita, quer esta parte excedente se 

mostre simplesmente útil, embora não essencial ao atendimento dessas necessidades 

elementares, ou mesmo supérflua (MONTESQUIEU, 1996, p. 224). A proporcionalidade 

imporia, assim, maiores sacrifícios fiscais aos indivíduos cujos ganhos ou posses se encontram 

no nível de subsistência ou dele se aproximam do que sobre os que vivem em condições de 

maior bonança econômica, já que a taxação do supérfluo envolve menor sacrifício pessoal do 

que a do necessário, ou mesmo do útil (SELIGMAN, 1908, p. 163 e 243). Nesse tocante, como 

se dava na antiga Atenas (MONTESQUIEU, 1996, p. 224), a escala progressiva realizaria maior 

equidade na distribuição dos encargos públicos do que a proporcionalidade (BALEEIRO, 1998, 

p. 218; CATARINO, 2008, p. 407).   

Com inspiração em Montesquieu, Rousseau entendia que taxas proporcionais não 

promoviam a igualdade de sacrifícios entre os contribuintes mais e menos afluentes, já que 

parcelas necessárias e supérfluas dos haveres seriam tributadas de modo equivalente. Para 

Rousseau, quanto maior o montante de recursos econômicos disponível, maior a superfluidade 

e, portanto, maior deve ser a tributação, que deveria evoluir numa gradação mais do que 

proporcional e que levasse em conta a “relação dos usos” (“rapport des usages”) potenciais da 

propriedade, a “distinção entre o necessário e o supérfluo” (“distinction du nécessarie et du 

superflu”), como condição para a equalização dos respectivos fardos fiscais (ROUSSEAU, p. 

57; SELIGMAN, 1908, p. 192-194 e 245).    

Garnier sustentava, por seu turno, o axioma de que, como “fato autoevidente” (“self-

evident”), a proteção estatal cresce mais do que proporcionalmente em relação ao crescimento 

da propriedade, de modo que, como imperativo “realmente legítimo” (“really legitimate”), 

“realmente racional” (“really rational”), a taxação deveria evoluir progressivamente 

(SELIGMAN, 1908, p. 199). Eisenhart chegara, inclusive, a propalar a tese de que os benefícios 

                                                           
162 “Però la egualità di una gravezza non consiste in questo, che ciascuno paghi per rata tanto l’uno quanto l’altro, 

mas che il pagamento sia di sorte che tanto s’incomodi l’uno quanto l’altro” (GUICCIARDINI, 1867, p. 355). 

Numa tradução livre: “Mas a igualdade de um gravame não consiste nisso, que cada um pague per rata tanto um 

como o outro, mas que o pagamento seja de sorte que tanto se sacrifique um como o outro”. 



 
 

que os indivíduos recebem de instituições públicas evoluiriam segundo uma “progressão 

geométrica” (SELIGMAN, 1908, p. 200). 

Vauthier afirmara, noutra senda, que a propriedade deveria ser concebida como uma 

instituição social, e não na perspectiva tradicional da propriedade privada de caráter absoluto. 

Enquanto categoria social, a sociedade tem legitimidade para modificar a forma e o conteúdo 

da propriedade privada, inclusive, por meio do emprego da taxação progressiva, se esta prover 

resultados socialmente mais vantajosos (SELIGMAN, 1908, p. 200-203).  

Com o reconhecimento, sobretudo, no domínio dos impostos, da impossibilidade de se 

mensurar quantitativamente as vantagens ou dividendos sociais especificamente usufruídos por 

cada indivíduo por meio da ação do Estado, a “teoria da proteção” (“protection theory”) ou 

“teoria do seguro” (“insurance theory”), principal modelo da teoria do benefício, entrou em 

franco declínio enquanto base teórica do princípio da igualdade fiscal (NABAIS, 2015, p. 449-

451). Partidários da teoria da equivalência passaram a fundamentá-la com esteio numa vertente 

diversa ligada à categoria do “custo do serviço” (“cost of service”), que também hospeda, de 

todo modo, a lógica comutativa do “give and take”, conquanto com sentido invertido. De fato, 

pelo princípio do benefício, o contribuinte há de retribuir o benefício supostamente auferido; 

pelo princípio do custo, o Estado deve receber o que gastou, ainda que a despesa não possa ser 

traduzida em vantagem individualmente quantificável. Os tributos deveriam, nesses termos, 

evoluir não em razão de supostos benefícios individualmente usufruídos pelo contribuinte, mas 

em decorrência dos custos suportados pelo Estado no desempenho de prestações públicas em 

favor dele. Presumira-se, assim, que o Estado despendia mais recursos com os mais afluentes 

do que com os mais pobres, daí por que aqueles deveriam pagar mais de sua renda ou de sua 

riqueza, proporcional ou progressivamente (SELIGMAN, 1908, p. 152 e 155-156).  

Em qualquer de suas variantes, benefício ou custo, a evocação da teoria da equivalência 

como fundamentação racional do modo de se repartir os encargos tributários gerais enfrentou, 

contudo, ponderáveis objeções, mormente, em matéria de impostos (vide subtópico 2.2.2.2.2). 

No plano da hegemonia das ideias, restou por ser paulatinamente suplantada, ao longo dos 

séculos XIX e XX, pela teoria da capacidade contributiva (NABAIS, 2015, p. 449-450), que 

gravita em torno da premissa de que os encargos públicos devem, em verdade, ser suportados 

conforme as faculdades ou aptidões empiricamente perceptíveis de cada um, 

independentemente de qualquer equivalência com benefícios ou custos públicos. A 

“propriedade” (“property”), de renda e de riqueza, tem sido, nessa perspectiva, sufragada como 

principal “test of faculty”, “standard of ability”, “practicable standard”, como signo capacitário 

por excelência (SELIGMAN, 1908, p. 206-208). No tocante à matéria da justificação moral, a 



 
 

teoria da capacidade contributiva findou, ademais, por ser revigorada à luz das categorias e 

postulados das teorias do sacrifício e da utilidade marginal decrescente da propriedade, ponto 

inicial de um renovador movimento científico (SELIGMAN, 1908, p. 210).  

Conquanto, no domínio das ideias, só tenha conquistado posição hegemônica mais 

recentemente, a teoria da capacidade contributiva evidencia, de todo modo, antecedentes bem 

remotos, com raízes na produção filosófica clássica ou na cultura medieval, em que São Tomás 

de Aquino evocara as categorias do “juxta bonorum facultatem” ou da “pro bono facultate”. 

Na Inglaterra, a elisabetana Lei dos Pobres diferenciara os contribuintes “according to the 

ability of the parish”163, cláusula interpretada em termos de propriedade (SELIGMAN, 1908, 

p. 206).  

Até o séc. XIX, o princípio da capacidade contributiva foi concebido como logicamente 

definível em termos proporcionais por diversos pensadores, a exemplo de Jean Bodin, Boxhorn, 

Sheridan, Frend e Parieu (SELIGMAN, 1908, p. 206-208 e 229-232). Há, inclusive, 

prospecções desse tipo quanto à asserção de Adam Smith (1981, p. 420) de que “os súditos de 

todo Estado deveriam contribuir para sustentar o governo, tanto quanto possível, ‘em proporção 

às suas respectivas capacidades, isto é, em proporção à renda que respectivamente gozam’ [...]” 

(in proportion to their respective abilities, that is in proportion to the revenue which they 

respectively enjoy).164 

À semelhança da teoria do benefício, a teoria da capacidade contributiva também 

evidenciou desenvolvimentos doutrinários no sentido de uma tributação degressiva, ao 

incorporar a compreensão de que um “mínimo de subsistência” (“minimum of subsistence”) 

deveria ser isento e de que só a parcela que excedesse esse nível elementar, a “renda disponível” 

(“clear income”), deveria ser submetida à taxação proporcional (SELIGMAN, 1908, p. 208-

209 e 233-238).  

Entre os partidários desse modelo, a exemplo de Rau, Umpfenbach, Bergius, Pfeiffer, 

Vocke e Helfferich, o mais destacado representante foi John Stuart Mill (SELIGMAN, 1908, 

p. 233-238), segundo o qual a tributação geral não deveria ser pautada pela teoria da proteção 

ou do seguro, visto que o Estado não se destina apenas a promover a proteção das pessoas e do 

patrimônio. Seus objetivos podem ser tão amplos como os da união social, de sorte que pode 

ser incumbido de prover qualquer bem ou imunidade do mal. A tributação necessária ao 

financiamento de atividades estatais destinadas ao cumprimento de fins não protetivos não 

                                                           
163 Tradução livre: “de acordo com a capacidade da paróquia”. 
164 Nesse sentido, vide SELIGMAN, 1908, p. 206-208 e 229-232 e GOBETTI, 2017, p. 709. 



 
 

encontraria, dessarte, fundamento nesses modelos da teoria da equivalência (MILL, 1988c, p. 

146-147). 

Conforme Mill, como “máxima política”, a “igualdade de tributação [...] significa 

igualdade de sacrifício” e como condição para que se assegurem “sacrifícios iguais de todos”, 

cada um deve contribuir “de acordo com seus recursos”; “as pessoas devem ser taxadas [...] em 

proporção ao que têm condições de gastar”; “este deve ser o princípio das contribuições 

compulsórias, sendo supérfluo procurar um fundamento mais engenhoso ou abscôndito para 

estabelecê-lo” (MILL, 1988c, p. 147-148 e 155). Ainda conforme Mill (1988c, p. 148), como 

proposto por Bentham, deve-se, de todo modo, “isentar de tributo determinado mínimo de 

renda, suficiente para garantir o indispensável para a subsistência [...] o governo não deve 

contribuir para reduzir essa renda” (MILL, 1988c, p. 148 e 155). 

Com exceção dessa proposta degressiva, Mill manifesta críticas à adoção da técnica da 

tributação progressiva numa perspectiva mais ampla (SELIGMAN, 1908, p. 234-235), visto 

que, a seu ver, tributar os mais afluentes com alíquotas maiores do que as que se aplicam aos 

menos afortunados seria um desestímulo “à iniciativa e à parcimônia”, a imposição de “uma 

penalidade a pessoas por terem trabalhado mais duro e economizado mais do que seus 

vizinhos”, ainda que se destinasse ao legítimo propósito de suavizar as desigualdades 

econômicas (MILL, 1988c, p. 149).  

Para Mill, o Estado deve empregar instrumentos à sua disposição, a exemplo da 

instrução e das leis, para diminuir as desigualdades de chances ou de oportunidades existentes 

na sociedade, mas não por meio de práticas fiscais progressivas que aliviem o perdulário, o 

menos diligente, à custa dos mais prudentes. A “imparcialidade entre os concorrentes” 

consistiria em procurar fazer com que todos possam “começar com as mesmas chances, e não 

impor um peso às pessoas ativas, para diminuir a distância entre elas”, o que seria um incentivo 

à “dissipação daquilo que se ganhou com o trabalho honesto” (MILL, 1988c, p. 149).   

Mill assinala ainda que esses argumentos só se referem às “fortunas ganhas 

merecidamente com o trabalho”, e não às que “não são ganhas com o trabalho”, a exemplo das 

que advêm de sucessões por morte e doações, que não se fundam no esforço pessoal, e, sim, 

decorreriam de “privilégios inerentes à propriedade”. Nesse sentido, ressalva que seria “justa e 

conveniente” a adoção, em prol do “bem público”, da tributação progressiva em matéria de 

imposto sobre doações, heranças e legados, medida que contribuiria para “limitar a acumulação 

de grandes fortunas nas mãos daqueles que não as ganharam com o trabalho próprio” (MILL, 

1988c, p. 149-150). 



 
 

Sob o espectro da teoria da capacidade contributiva, a técnica da tributação proporcional 

enfrentara, contudo, ponderáveis críticas por números defensores de modelos progressivos, que 

encontram em Guicciardini um dos seus pioneiros (SELIGMAN, 1908, p. 239-240; 

CATARINO, 2008, p. 43)165. Em matéria de impostos, Say (1983, p. 424-425) assinalara, 

inclusive, que a tributação simplesmente proporcional estaria longe de ser equitativa e que a 

tributação progressiva seria, em verdade, sem hesitação, a única equitativa (SELIGMAN, 1908, 

p. 251-253). 

Para que os mais afluentes suportem sacrifício de intensidade equivalente ao dos menos 

afortunados, ambos não devem ser tributados de forma idêntica; em verdade, os mais ricos 

devem ser taxados de maneira mais onerosa, na medida em que aumenta o grau de superfluidade 

e diminui o de indispensabilidade da propriedade. Pobres e ricos evidenciam capacidades 

contributivas distintas e devem, portanto, ser tributados de modo diferente, numa dinâmica que 

tribute mais suavemente ou não tribute a fração indispensável da propriedade, de maior 

utilidade, e taxe mais pesadamente recursos excedentes, as frações marginais de menor 

utilidade. A equalização do sacrifício demanda, aliás, que a tributação progressiva incida 

parcialmente sobre a renda e parcialmente sobre a riqueza (SELIGMAN, 1908, p. 210-215 e 

239-289).  

Como a razão entre o dispensável, menos útil, e o indispensável, mais útil, cresce 

progressivamente à medida que se expandem a renda e a riqueza e que decresce a utilidade 

marginal da propriedade, a equiparação de sacrifícios na repartição dos encargos públicos 

demandaria também que a tributação logicamente evoluísse numa escala mais do que 

proporcional, numa “graduated scale of charge”, “in a much higher ratio”, ou seja, 

progressivamente. Sob essa linha de entendimento, a adoção da proporcionalidade, 

operacionalizada através de um percentual constante, levaria à “desigualdade de sacrifícios” 

(“inequality of sacrifice”), visto que os mais ricos suportariam sacrifícios relativamente 

menores do que os mais pobres (SELIGMAN, 1908, p. 210-218, 256-257 e 260).  

Conforme Hayek (2011, p. 434), depois de um primeiro momento de categóricos 

ataques à progressividade ao longo do séc. XIX, adquiriu hegemonia no pensamento tributário, 

sobretudo, no séc. XX, a compreensão de que o ônus fiscal total deve ser distribuído de acordo 

                                                           
165 Seligman assinala que os defensores dessa doutrina são muito numerosos, entre os quais destaca: Guicciardini, 

Charles de Baireuth, de Jancourt, Tifaut de la Noue, Gosselin, Deverité, Du Fourney de Villiers, Justi, 

Scheidemantel, Struensee, Montyon, Say, Esmenard du Mazet, Denis, Fauveau, Paley, Hall, Craig, Buchanan, 

Sayer, Buckingham, Sidgwick, Schön, Schmitthenner, Gross, Maumstark, Held, Neumann, Schäffle, Stein, 

Wagner, von Scheel, Meyer-Cassel, Pierson, Treub, Cohen-Stuart, Graziani, Piernas-Hurtado, Edgeworth e Carver 

(SELIGMAN, 1908, p. 239-289).  



 
 

com a “capacidade de pagar” de cada um (“ability to pay”), de modo a assegurar a “igualdade 

de sacrifícios” (“equality of sacrifice”), e que a melhor forma de se fazer isso seria pela taxação 

mediante “alíquotas progressivas” (“progressive rates”), à luz da “utilidade marginal 

decrescente de atos sucessivos de consumo” (“decrasing marginal utility of sucessive acts of 

consumption”). 

Uma das críticas mais comuns à técnica da progressividade diz respeito ao fato de que, 

aceito o referido argumento pura e simplesmente, a série da progressão evoluiria continuamente 

ao ponto de, no limite máximo, praticamente confiscar toda a renda ou a riqueza do contribuinte, 

de modo a aniquilar a sua propriedade. Isso poderia, inclusive, afastar os “incentivos” 

(“incentives”) ao “capital” (“capital”), à “formação de poupança” (“supply of savings”) e ao 

“investimento” (“investment”) e comprometer a “eficiência do sistema econômico” (“efficiency 

of the economic system”). Progressividade não implicaria moderação, mas, sim, 

necessariamente, confiscatoriedade (SELIGMAN, 1908, p. 212-213, 217, 268 e 295-296; 

HAYEK, 2011, p. 436-440 e 442-445). 

Hayek (2011, p. 436-438) ilustra essa possibilidade factual ao constatar que, na Prússia 

bismarckiana, a institucionalização, em 1891, do imposto de renda progressivo envolveu 

alíquotas que variavam entre 0,67% a 4%, o que então foi reconhecido por alguns como uma 

afronta ao “sagrado princípio da igualdade” (“sacred principle of equality”) e uma “usurpação 

da propriedade” (“encroachment on property”). Em 1910 e 1913, a Grã-Bretanha e os Estados 

Unidos adotaram o imposto de renda progressivo, cujas taxas superiores alcançavam 

respectivamente as então espetaculares marcas de 8,25% e 7%. No espaço de uma única 

geração, trinta anos mais tarde, essas taxas haviam subido para 97,5% e 91%. Consoante Hayek, 

isso não encontrava justificativa alguma no princípio da capacidade contributiva, no objetivo 

de evitar que os mais pobres se sujeitem a uma carga intolerável ou em necessidades financeiras 

do Estado, e, sim, numa “escamoteada” (“avoided”) redistributividade, destinada a promover 

uma distribuição supostamente mais justa da renda por meio de uma tributação “confiscatória” 

(PIKETTY, 2014, p. 491-495; GOBETTI; ORAIR, 2016, p. 8).  

O pensamento hayekiano teve, a propósito, profunda acolhida entre as elites anglo-saxãs 

durante a “revolução liberal-conservadora” nos anos 1980, especialmente no tocante à proposta 

de “corte de impostos” (“tax cuts”) sobre as empresas e os mais ricos, que foi incorporada por 

uma frente política capitaneada por Margareth Thatcher no Reino Unido e por Ronald Reagan 

nos Estados Unidos166, que foi, aliás, acompanhado, mais recentemente, por George W. Bush 

                                                           
166 O próprio ex-Presidente norte-americano Ronald Reagan se dizia uma vítima da curva de Laffer, porque, por 

diversas vezes, durante os filmes que fez nas décadas de 1940 e 1950, atingiu o limite de renda a partir do qual 



 
 

em 2003 e por Donald Trump em 2017 (GOBETTI; ORAIR, 2016, p. 8-9; GOBETTI; ORAIR; 

2017, p. 161; GOBETTI, 2017, p. 710; GOBETTI, 2018, p. 11). 

Afirma-se também que escalas acentuadas de progressividade podem contribuir para 

fraudes e evasões fiscais (SELIGMAN, 1908, p. 301-302). 

Esses efeitos podem, contudo, ser perfeitamente mitigados na prática pela adoção de 

escalas moderadas de progressão e pela introdução de um limite superior nas taxas marginais, 

a partir do qual a alíquota permanece constante, de forma que a taxação evolui 

progressivamente até certo ponto e, daí para frente, proporcionalmente. Essas objeções não 

questionam, em verdade, o uso do princípio da progressividade em si mesmo, mas, sim, o abuso 

(SELIGMAN, 1908, p. 212-213, 217, 268, 295-296 e 302). 

Blum (1982, p. 19) assinala que a definição de uma estrutura equitativa de alíquotas 

envolve, de todo modo, um difícil “dilema” (“dilemma”), já que não se tem um “caminho 

óbvio” (“obvious way”) entre a “progressão íngreme e a suave” (“steep and mild progression”), 

o que constitui, no fundo, uma “questão intrinsecamente política por natureza” (“the question 

itself is intrinsically political in nature”). Numa “democracia representativa” (“representative 

democracy”), uma questão dessa natureza é mais adequadamente resolvida pelo Legislativo, a 

única instituição que se encontra numa posição de “ler e sopesar” (“read and weigh”) os pontos 

de vista da população acerca da justiça e então chegar à decisão que leve em conta o espectro. 

Se a “política tributária” (“tax policy”) deve ser prescrita pelas “percepções públicas de justiça” 

(“public perceptions of fairness”), o tributo aprovado pelo Legislativo deve se qualificar como 

“o mais justo do justo” (“the fairest of the fair”). 

Argumenta-se ainda que o reconhecimento da moralidade da taxação progressiva pode 

introduzir no sistema político o “supremo perigo da democracia” (“supreme danger of 

democracy”) ao se afirmar a legitimidade ética de uma classe impor à outra cargas fiscais 

adicionais que não contam com o seu consentimento, o que poderia, inclusive, ser capturado 

por “políticos desonestos” (“dishonest politicians”) que exploram ideologicamente os 

contrastes entre “a luxúria dos ricos e as necessidades dos pobres” (SELIGMAN, 1908, p. 297-

298). Para Hayek (2011, p. 441), a democracia precisa ainda aprender que, para ser justa, deve 

ser orientada em suas ações pelo princípio geral de que o que é válido para a ação individual 

também o é quanto à ação coletiva. Em termos gerais, a progressividade seria simplesmente um 

mero “convite à discriminação” (“invitation to discrimination”), chamado aberto para a 

maioria, cooptada por grupos sociais organizados, oprimir ou sacrificar a minoria, pretexto para 
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(GOBETTI; ORAIR, 2016, p. 9).   



 
 

a instauração pura e simples da arbitrariedade com base exclusivamente na “inveja” (envy), com 

prejuízo, inclusive, para o próprio princípio democrático. 

Seligman contesta essa linha de raciocínio ao aduzir que esse argumento, que possui 

caráter essencialmente político, mais do que econômico, denota, em verdade, uma “completa 

desconfiança” (“complete distrust”) em relação ao “governo democrático em si mesmo” 

(“democratic government as such”), e não em relação à progressividade. Demais disso, assinala 

que os “medos” (fears) externados nesse pensamento não têm correspondência com a realidade 

prática, de forma que não há vantagem teórica alguma em conjurar “perigos fantasiosos” 

(“fanciful dangers”) que têm sido refutados pela experiência (SELIGMAN, 1908, p. 297-298). 

Há, outrossim, refutações de ordem prática baseadas no argumento da mensuração e da 

precisão, que negam a possibilidade de se medir as curvas representativas de declínio da 

utilidade marginal da propriedade, bem como de se construir escalas exatas de progressão 

equalizadoras do sacrifício fiscal (SELIGMAN, 1908, p. 222). Nesse tocante, embora tão 

arbitrária quanto a taxação progressiva, a tributação proporcional evidenciaria “maior precisão 

matemática” (“greater mathematical neatness”) e operaria segundo um “princípio uniforme” 

(“uniform principle”), em que todos os contribuintes fossem sujeitos à mesma alíquota 

(HAYEK, 2011, p. 442-443). 

Hayek (2011, p. 434-435 e 440) sustenta, ainda, nesse tocante, que a introdução de 

elementos da teoria marginalista na teoria da taxação progressiva não passou de um “lamentável 

equívoco” (“regrettable mistake”) gerador de “confusão” (“confusion”), visto que, além de ser 

duvidoso que o postulado da utilidade marginal decrescente possa ser legitimamente aplicado 

à renda como um todo, a categoria da utilidade envolve um “conceito puramente relativo” 

(“purely relative concept”), de forma que não faz sentido falar em “grau de utilidade de algo 

em si” (“degree of utility of a thing by itself”). Assinala, outrossim, que, ao contrário da 

proporcionalidade, a progressividade não oferece nenhum princípio que permita estabelecer 

qual deveria ser o ônus fiscal relativo para os diferentes indivíduos, de forma que não passaria 

de uma rejeição à proporcionalidade que leva à discriminação dos ricos sem qualquer critério 

em relação ao qual devam ser seus próprios limites definidos. Não haveria, assim, nenhuma 

fórmula demonstrativa de uma taxa ideal de progressividade. 

Na esteira do já assinalado quanto ao princípio da igualdade de sacrifício, a falta de 

precisão e a necessidade de aproximações práticas, com base em estimativas empíricas 

definidas politicamente, não invalida a progressividade como técnica fiscal dotada de “general 

legitimacy”, como “ideal defensável” (SELIGMAN, 1908, p. 298 e 302), ante a sua 

compatibilidade com os princípios de moralidade fiscal da igualdade tributária, da capacidade 



 
 

contributiva e da igualdade de sacrifícios. A propósito, ao se indagar acerca de qual seria a 

tabela de cálculo ideal para um imposto progressivo sobre o capital, Piketty (2014, p. 515) 

destaca que, “como sempre, não existe uma fórmula matemática que permita responder a essa 

pergunta, que é um problema de deliberação democrática”. 

Notadamente, em sistemas tributários complexos, que evidenciam múltiplas espécies 

tributárias, a exemplo do brasileiro, é possível que haja tributos cujas características técnicas 

não se coadunam propriamente com a definição de escalas de progressão tributária, a exemplo 

das taxas, que evidenciam caráter retributivo. Isso pode se dar, inclusive, no tocante aos 

impostos, como em relação a impostos indiretos como o ICMS e o IPI, que findam por trasladar 

o encargo financeiro para o consumidor final através do fenômeno da repercussão tributária. A 

adoção da progressividade pressupõe, dessarte, um juízo de adequação conforme o perfil 

específico da exação fiscal, as possibilidades técnicas de cada tributo, o que circunscreve a sua 

“esfera de aplicabilidade”. Não se mostra, dessarte, apropriado defender, em sistemas 

tributários dessa natureza, o emprego irrestrito da progressividade; o que só seria compatível 

com sistemas tributários simples, que envolvessem apenas a cobrança do imposto sobre a renda 

ou de impostos sobre o patrimônio, o que não espelha, de todo modo, a prática tributária da 

generalidade do Estados Fiscais (SELIGMAN, 1908, p. 300-302).  

Numa linha de compreensão análoga nesse particular, Hayek (2011, p. 431-432) 

externara um posicionamento crítico em relação à adoção generalizada da progressividade e de 

sua consequente tributação “mais do que proporcionalmente onerosa das rendas mais altas” 

(“more than proportionally heavy taxation of the larger incomes”), por conta, sobretudo, de 

suas implicações potencialmente danosas sobre a eficiência alocativa do sistema econômico. 

Hayek compreendia, contudo, que seria justificável o emprego excepcional da progressividade 

no tocante aos impostos pessoais, a exemplo do “imposto sobre a renda” (“income tax”), com 

o propósito de “compensar” (“compensate”) o efeito regressivo dos impostos indiretos, que 

findam por fazer incidir “sobre as menores rendas um ônus proporcionalmente maior” (“a 

proportionally heavier burden on the smaller incomes”). A seu ver, esse seria o “único 

argumento válido” (“only valid argument”) em favor da progressão, que não se legitimaria, por 

sua vez, por razões redistributivas. Para Hayek (2011, p. 437), escalas tributárias progressivas 

com propósitos redistributivos não encontram justificativa científica alguma, de maneira que 

só podem ser reconhecidas à luz de critérios de conveniência política. Trata-se, no fundo, de 

prática fiscal fundada em “postulado abertamente político” (“frankly political postulate”) 

destinado a impor à sociedade um padrão de distribuição determinado por “decisão majoritária” 

(“majority decision”).  



 
 

Diferentemente de Hayek, Friedman (1988, p. 156) sustentava um imposto proporcional 

sobre a renda, em que, superado determinado “limite de isenção” (“exemption”), a renda 

adicional fosse submetida a uma “alíquota uniforme” (“flat-rate tax”), mas que incidisse sobre 

uma “base mais compreensiva” (“more comprehensive”), isto é, mais ampla de rendimentos 

tributáveis, com um regime rígido de “deduções” (“deductions”). Defendia, outrossim, que 

fosse abolido o “imposto de renda corporativo” (“corporate income tax”), de forma que a 

tributação dos rendimentos não incidisse sobre as “empresas” (“corporations”), mas, sim, sobre 

os “dividendos” (“returns”) dos “acionistas” (“stockholders”).  

Conforme Piketty (2014, p. 484-485), o tema da progressividade enfrenta na atualidade 

grandes ameaças do ponto de vista político, inclusive, em razão da concorrência fiscal entre 

países, bem como do ponto de vista intelectual, por conta, sobretudo, de questões atinentes não 

só à sua fundamentação, como também às suas diferentes funções. 

A técnica da progressividade pode ser empregada tanto com o propósito de dar 

concreção ao princípio da capacidade contributiva na persecução de objetivos puramente 

arrecadatórios, quanto pode ser adotada para satisfazer finalidades extrafiscais, a exemplo do 

estímulo ou do desincentivo a condutas, tema a ser melhor explorado na seção seguinte. Podem 

ser, portanto, diferenciadas a “progressividade fiscal” e a “progressividade extrafiscal” 

(SABBAG, 2014, p. 161).  

2.3 Desigualdade econômica e tributação redistributiva 

A tributação pode ser empregada como instrumento finalisticamente destinado à 

redução de desigualdades econômicas? Tributos cuja finalidade, conforme a sua definição 

normativa, seja a de arrecadar recursos financeiros para o Estado podem também induzir efeitos 

redistributivos que contribuam, por via indireta, para a comprensão de iniquidades econômicas? 

Em que sentido se está a empregar a expressão “tributação redistributiva” neste trabalho? Como 

se posiciona a doutrina a respeito do emprego da tributação com efeitos redistributivos? Quais 

os limites da tributação redistributiva?  

Esta seção se presta a desenvolver alguns elementos de resposta para essas 

interrogações, o que será empreendido em quatro subseções: i) a primeira se destina a discorrer 

acerca da produção direta e indireta de efeitos redistributivos pela tributação, bem como a 

definir a categoria da “tributação redistributiva”, para os fins deste trabalho; ii) a segunda trata 

de alguns argumentos críticos em relação ao emprego da tributação como instrumento 

redistributivo; iii) a terceira versa a respeito de certos posicionamentos doutrinários a favor do 



 
 

emprego da tributação como mecanismo redistributivo; e iv) a última trata dos limites à 

tributação redistributiva. 

2.3.1 Tributação redistributiva: extrafiscalidade redistributiva e efeitos extrafiscais 

redistributivos 

Tradicionalmente, a tributação tem sido desenvolvida sob a ótica da “fiscalidade”, de 

um “finalismo fiscal”, isto é, em razão da finalidade de servir de fonte de financiamento do 

Estado e, portanto, em sua vocação arrecadatória, de prover os meios financeiros necessários 

ao custeio de suas atividades institucionais através da extração compulsória de recursos do 

domínio econômico privado (CALIENDO, 2013b, p. 172 e 183; NABAIS, 2015, p. 629 e 659; 

CALIENDO, 2016, p. 194 e 207). Como assinalado por Richard A. Posner (2003, p. 489), 

“taxation [...] mainly it is used to pay for public service”167. 

Ao incorporar tarefas prestacionais no campo dos direitos fundamentais (educação, 

saúde, habitação, meio ambiente hígido etc) e papeis interventivos nos domínios social, 

econômico, cultural e ambiental, o Estado de Direito passou a desempenhar diversas atribuições 

positivas, para além de suas clássicas funções de garantir a defesa nacional, a segurança pública 

e a ordem interna. As transformações institucionais vivenciadas pelo Estado de Direito, 

sobretudo, ao longo do séc. XX, impactaram qualitativa e quantitativamente não só a sua agenda 

em matéria de políticas e de gasto públicos, como também no que toca à tributação, que não 

mais se restringe ao tradicional mister de assegurar o financiamento tributário do Estado. 

Sob essa renovada institucionalidade, a dimensão teleológica da tributação se expandiu 

consideravelmente e passou a perseguir não só os tradicionais fins arrecadatórios, mas também 

objetivos constitucionais extrafiscais, a exemplo da redistribuição de renda, do 

desenvolvimento socioeconômico, do incentivo a atividades culturais e da preservação 

ambiental. Houve, nesses termos, uma evolução no horizonte finalístico da atividade tributária, 

que passou a ser evocada não só como instrumento de política fiscal, mas também de política 

social, econômica, cultural e ambiental, entre outros escopos extrafiscais (CAVALCANTE, 

2012; VIEIRA, 2013; CALIENDO, 2013b, p. 172-173; CAVALCANTE, 2014; NABAIS, 

2015, p. 629-631 e 651; CAVALCANTE, 2016; CALIENDO, 2016, p. 194-195; LEÃO; 

FRIAS, 2016, p. 97). 

O emprego dos meios tributários, tais como a variação progressiva ou seletiva de 

alíquotas e a concessão de benefícios fiscais, como isenções, deduções etc (LEÃO; FRIAS, 
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2016, p. 97), para a consecução de fins alheios aos objetivos meramente arrecadatórios 

(FERNANDES, 2018), à captação de recursos financeiros para o Erário (OLIVEIRA, 1995, p. 

25; OLIVEIRA; HORVATH, 2003, p. 67), corresponde, por sua vez, ao fenômeno da 

“extrafiscalidade” (NABAIS, 2015, p. 629-631). A “fenomenologia extrafiscal” (NABAIS, 

2015, p. 631) não é, de todo modo, novidade na literatura especializada (CALIENDO, 2013b, 

p. 172-173; CALIENDO, 2016, p. 195)168, nem figura propriamente como traço original do 

Estado Social, dado que já operava, embora de modo mais restrito, no âmbito institucional do 

clássico Estado Liberal, que costumava, v.g., modular impostos aduaneiros com o propósito de 

impactar o comércio exterior (NABAIS, 2015, p. 630).  

No âmbito do Estado Democrático de Direito, a tributação extrafiscal se justifica 

juridicamente e se afirma como opção política à sua disposição quando serve à efetivação de 

fins constitucionalmente tutelados (GOUVÊA, 2006, p. 80). De fato, a “finalidade 

constitucional pretendida” figura como elemento caracterizador por excelência da 

extrafiscalidade (CALIENDO, 2013b, p. 174; CALIENDO, 2016, p. 197). É nas preocupações 

externadas pelo Legislador Constituinte além do equilíbrio das finanças públicas em si, tais 

como no tocante à justiça social e ao desenvolvimento econômico, que residem os fundamentos 

básicos que legitimam a extrafiscalidade tributária (ARAÚJO, 1997, p. 331-332). Conforme 

Nabais (2015, p. 629, 633 e 645-648), a tributação extrafiscal incorpora técnica ou formalmente 

elementos do direito tributário, mas integra, material ou conteudisticamente, o direito 

econômico, o direito social ou outros ramos jurídicos, nos quais viabiliza, nos termos de 

Bobbio, a “função promocional do direito” (BOBBIO, 2007).  

Particularmente no que tange ao direito brasileiro, há alguns casos específicos de 

extrafiscalidade expressamente previstos na Constituição, a exemplo do que se dá em relação 

ao IPTU progressivo no tempo, que se destina a assegurar o cumprimento da função social da 

propriedade imobiliária urbana, consoante definido no respectivo plano diretor municipal, nos 

termos dos arts. 5º, XXIII, 156, § 1º, e 182, §§ 2º e 4º, da CF/1988. Inexiste, pois, no sistema 

constitucional nacional, uma cláusula geral autorizativa da instituição de tributos com 

finalidade extrafiscal (CALIENDO, 2013b, p. 189; CALIENDO, 2016, p. 208). Isso não 
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por Achille Donato Giannini em 1948, no “Instituições de Direito Tributário” (“Istituzioni di Diritto Tributario”). 



 
 

impede, de todo modo, que a extrafiscalidade fiscal seja instituída por lei, desde que se destine 

a dar efetividade a fins constitucionais.  

Conforme Caliendo (2013, p. 175; 2016, p. 197-198), a extrafiscalidade pode, em tese, 

servir instrumentalmente à consecução dos seguintes propósitos: 1) ordinatórios ou 

regulatórios: quando se presta a estimular comportamentos socialmente benéficos ou dissuadir 

de práticas danosas ao interesse público, a exemplo da chamada “tributação ecológica ou 

ambiental”, que incentiva condutas “filoambientais”, que contribuem para a proteção do meio 

ambiente (NABAIS, 2015, p. 651-652), e do aludido IPTU progressivo no tempo; 2) 

interventivos ou indutores: quando almeja incentivar ou desestimular determinada atividade 

econômica, a responder a demandas ou falhas do mercado, como se dá com as isenções fiscais 

relativas à Zona Franca de Manaus (arts. 40, 92 e 92-A do ADCT) ou os impostos aduaneiros, 

que afetam transações ligadas ao comércio exterior (II, IE e IPI); e 3) redistributiva: que se 

presta a transferir recursos financeiros entre indivíduos como mecanismo de correção de 

injustiças sociais, de redução da concentração de renda e de riqueza e, portanto, das 

desigualdades econômicas, hipótese em que se pode falar em “tributação extrafiscal 

redistributiva” ou em “extrafiscalidade redistributiva”.  

A taxação redistributiva se insere, portanto, entre os instrumentos fiscais que se prestam 

a distribuir os recursos materiais de maneira mais equitativa, de sorte a amenizar desigualdades 

econômicas (NEUBERGER; SIGNOR; MOURA, 2016). 

Do ponto de vista jurídico, a transformação da realidade social por meio da atenuação 

das desigualdades de renda e de riqueza pode, nesses termos, figurar entre os fins redistributivos 

passíveis de persecução por via da tributação extrafiscal, desde que o referido objetivo seja 

constitucionalmente elencado como escopo institucional do Estado, ou seja, que, entre as suas 

funções institucionais, figure a de comprimir disparidades econômicas, por disposição 

constitucional vinculante. Presente o fundamento constitucional, o direito tributário pode, de 

fato, desempenhar um papel especialmente relevante na determinação da função social dos 

direitos de propriedade e na realização da justiça social em uma dada comunidade (DERZI, 

2014, p. 46-47). 

Exemplo categórico nesse sentido pode ser encontrado no direito lusitano, ante as 

disposições da Constituição de 1976 que enunciam: que, entre as “incumbências prioritárias do 

Estado”, figura a de “promover a justiça social, assegurar a igualdade de oportunidades e operar 

as necessárias correções das desigualdades na distribuição da riqueza e do rendimento, 

nomeadamente através da política fiscal” (art. 81º, “b”); que “o sistema fiscal visa à satisfação 

das necessidades financeiras do Estado e de outras entidades públicas e a uma repartição justa 



 
 

dos rendimentos e da riqueza” (art. 103º, 1); que “o imposto sobre o rendimento pessoal visa à 

diminuição das desigualdades e será [...] progressivo [...] (art. 104º, 1); e que “a tributação do 

patrimônio deve contribuir para a igualdade entre os cidadãos” (art. 104º, 3). 

No direito brasileiro, no tocante à ordem econômica, a Constituição de 1988 adotou o 

modelo de economia de mercado e, portanto, incorporou os processos distributivos que lhe são 

pertinentes, nos termos do sistema capitalista (vide seção 1.4). 

Ao mesmo tempo, o Constituinte manifestou expressamente o compromisso político de 

assegurar os direitos sociais, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça, “valores 

supremos de uma sociedade fraterna” (preâmbulo), bem como institucionalizou uma 

organização política-jurídica sob a forma de Estado Democrático e Social de Direito 

(preâmbulo, art. 1º, caput, etc), que tem como “fundamento” a dignidade da pessoa humana 

(art. 1º, III) e evidencia, entre os seus “objetivos fundamentais”, o dever institucional de 

construir uma sociedade justa e solidária, garantir o desenvolvimento nacional, erradicar a 

pobreza e a marginalização, reduzir as desigualdades sociais e regionais e promover o bem de 

todos (art. 3º, I, II, III e IV). A Constituição também funcionalizou o direito individual de 

apropriação privada ao prescrever o instituto fundamental da “função social da propriedade” 

(arts. 5º, XXIII, 156, § 1º, 170, III, 182, § 2º, 185, § único, e 186), que figura, inclusive, entre 

os “princípios gerais da atividade econômica” (art. 170, III), juntamente com o da redução das 

desigualdades regionais e sociais e o da busca do pleno emprego (art. 170, VII e VIII). Dispôs 

também que a “ordem econômica” teria por fim assegurar a todos existência digna, conforme 

os ditames da justiça social (art. 170, caput) e qualificou as prestações sociais atinentes aos 

valores da educação, da saúde, da alimentação, do trabalho, da moradia, do transporte, do lazer, 

da segurança, da previdência, da proteção à maternidade e à infância e da assistência aos 

desamparados como “direitos fundamentais” (art. 6º). A Constituição estabeleceu ainda que a 

União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios podem estabelecer cooperações 

administrativas tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito 

nacional (art. 23, § único) e, ao disciplinar aspectos ligados à “ordem social” (Título VIII), 

definiu que possui como “objetivo” o bem-estar e a justiça sociais (art. 193). Estruturou, 

outrossim, um sistema de seguridade social que se destina a prover saúde, previdência e 

assistência social com pretensão de universalidade da cobertura e do atendimento, mediante 

equidade na forma de participação no custeio (art. 194, caput e § único, inc. I e V). 

A Constituição brasileira provê, portanto, fundamentos normativos para que as leis 

tributárias possam encampar a repartição mais justa dos rendimentos e da riqueza, a redução 

das desigualdades econômicas, como finalidade extrafiscal. Segundo Derzi (2014, p. 48), no 



 
 

contexto jurídico-constitucional nacional, somente no plano filosófico ou teórico-especulativo 

caberia discutir a conveniência ou não de se adotar a justiça tributária redistributiva.   

Sob esse prisma, ao materializar o “consenso sobreposto”, o “contrato ou pacto social”, 

acerca da “concepção pública do justo”, a Constituição incorporou uma concepção de “justiça 

social” cujo “mínimo ético” é teleologicamente pautado pelo objetivo básico de intervir nos 

contrastes societários e assegurar condições construtivas de bem-estar coletivo, de efetivação 

dos direitos fundamentais e de igualdade material, com redução das desigualdades sociais, entre 

as quais figuram as desigualdades econômicas. Como imperativo de legitimidade ético-

constitucional, no desempenho de suas funções institucionais, o Estado Democrático e Social 

de Direito brasileiro não pode, dessarte, adotar políticas públicas ao arrepio dessas premissas 

estruturantes, inclusive, no tocante à tributação, atividade de caráter nitidamente instrumental 

em relação aos referidos desígnios constitucionais. Conforme Nabais (2015, p. 185), a 

tributação não constitui, em si mesma, um objetivo (isto é, um objetivo originário ou primário) 

do Estado, mas, sim, o meio que lhe possibilita cumprir os seus objetivos (originários ou 

primários), atualmente consubstanciados em tarefas do Estado de Direito e tarefas do Estado 

Social, ou seja, tarefas do Estado Social de Direito. As constrangedoras disfuncionalidades 

fiscais que resultam na problemática regressividade do Sistema Tributário Nacional revela que 

o Estado tem contribuído, por meio da tributação, para o agravamento das desigualdades 

econômicas, o que afronta inequivocamente os seus fundamentos constitucionais primários e, 

portanto, a concepção pública do justo cristalizada pelo povo brasileiro em sua reflexão 

constituinte originária. 

A expressa previsão, entre seus “princípios fundamentais” (Título I), de que se deve 

“construir” uma “sociedade justa” (art. 3º, I), além de outras disposições correlatas, denota que 

a Constituição não negligencia as injustiças sociais do capitalismo brasileiro e não acalenta 

nenhuma fé cega na suposta infalibilidade das mãos invisíveis do mercado em termos de 

equidade na distribuição de renda e de riqueza, professada em alguns discursos liberais. A 

Constituição qualifica, em verdade, o tema da justiça, ou melhor, da “justiça social”, como 

questão prioritária de natureza constitucional, da qual o direito, inclusive, o direito tributário, 

não pode, portanto, alienar-se, sob pena de se tornar ilegítimo, à luz da Constituição. 

Preocupações com a justiça são, de fato, centrais num Estado de Direito, inclusive, no Estado 

Social, e envolvem, entre outros elementos, aspectos referentes à distribuição equitativa não só 

dos bens econômicos (FEITAL, 2018, p. 66), como da carga impositiva global (TIPKE, 2012, 

p. 13-14). 



 
 

Particularmente no que toca à vertente redistributiva da extrafiscalidade, Batista Júnior, 

Oliveira e Magalhães (2015, p. 256) assinalam que intervenções destinadas à persecução da 

justiça social em face das iniquidades distributivas da ordem econômica podem seguir dois 

possíveis cursos de ação: a pré-distribuição e a redistribuição. A chamada “pré-distribuição” 

(“predistribution”) atua ex ante e prospectivamente em relação aos processos de acumulação 

do mercado num determinado ponto no tempo, a exemplo do que se dá através de reformas 

estruturais de base que realocam direitos de propriedade de meios materiais antes da 

consumação de eventuais divergências distributivas na ordem econômica. A “redistribuição” 

(“redistribution”), ou mesmo “pós-distribuição” (“postdistribution”), tributária ou não, 

constitui, por seu turno, processo distributivo cujo curso de ação sobre a desigualdade de renda 

e de riqueza opera ex post e retrospectivamente em relação aos processos de distribuição do 

mercado (O´NEILL, 2012; HACKER, JACKSON, O´NEILL, 2013). Intervenções estatais 

supervenientes sobre as disparidades dos processos distributivos da economia de mercado 

figuram como mecanismos de “redistribuição diacrônica induzida” (CALIENDO, 2017b, p. 

192-193). 

A redistribuição pode, ademais, transferir recursos entre grupos humanos diferenciados 

com base em critérios que não se reportam diretamente à afluência econômica (redistribuição 

horizontal), a exemplo da faixa etária, ou entre extratos sociais que se distinguem justamente 

pela condição econômica, ou seja, entre os mais ricos e os mais pobres (redistribuição vertical).  

No plano vertical, a redistribuição pode operar “para cima” (“upward redistribution”), 

isto é, no sentido de favorecer economicamente os grupos sociais mais afortunados em 

detrimento dos menos afluentes, o que se traduz, na esteira da condição Pigou-Dalton, em 

agravamento da concentração e da desigualdade de renda e de riqueza definida no âmbito do 

mercado (DALTON, 1920, p. 351; ATKINSON, 2015, p. 35).  

A redistribuição vertical pode, de todo modo, também fluir “para baixo” (“downward 

redistribution”), na perspectiva da compressão dos halos de iniquidade econômica mediante o 

traslado de recursos materiais dos mais abastados em prol dos mais vulneráveis.  

É fato que a expressão “tributação redistributiva” pode, num certo sentido, parecer 

redundante, visto que toda taxação provoca uma dada redistribuição de recursos financeiros 

(GORDON, 1994, p. 117), uma transferência material de um setor da sociedade para outro 

(CALIENDO, 2013b), o que se dá, num primeiro momento, dos particulares para o Estado. 

Notadamente, quando se discorre acerca de um finalismo extrafiscal redistributivo, está-se a 

tratar do emprego da tributação como meio deliberadamente destinado a reduzir desigualdades 

econômicas, e não o contrário.  



 
 

Mesmo que o tributo não persiga, por definição normativa, fins extrafiscais 

redistributivos, é possível que surta efeitos redistributivos importantes e possa contribuir para 

a redução das desigualdades econômicas ainda que esse não seja o propósito que o move 

deliberadamente. Em face dessa possibilidade, Posner (2003, p. 489) assinala que “a tributação 

é, às vezes, destinada a mudar a alocação de recursos ou a distribuição de riqueza, mas 

comumente é usada para custear o serviço público, embora invariavelmente com consequências 

tanto alocativas como distributivas”169. 

Com efeito, as “finalidades extrafiscais” não se confundem com os “efeitos extrafiscais 

dos tributos”. Mesmo que as pertinentes normas regulamentadoras não definam fins 

extrafiscais, os tributos sempre provocam “externalidades” positivas ou negativas sobre a 

realidade socioeconômica, para além dos resultados arrecadatórios (CALIENDO, 2013b, p. 

176; CALIENDO, 2016, p. 199). Em face da distinção desses fenômenos, Nabais (2015, p. 630 

e 648) diferencia a “extrafiscalidade em sentido próprio ou estrito”, a  referente aos tributos que 

evidenciam objetivos diretamente extrafiscais como “finalidade dominante”, da 

“extrafiscalidade em sentido impróprio ou amplo”, a que denomina também de 

“extrafiscalidade imanente à generalidade dos ‘impostos’”, que envolve os efeitos extrafiscais 

típicos da atividade tributária. 

Assim, ainda que estruturada à luz de fins estritamente fiscais, a tributação pode 

contribuir para a redução das desigualdades econômicas por conta de consequências 

redistributivas positivas, como teoricamente pode ocorrer com impostos diretos estruturados 

com base na capacidade contributiva e na progressividade. De fato, embora sirva diretamente a 

predicados de justiça distributiva associados aos princípios da igualdade tributária e da 

capacidade contributiva, e não a propósitos propriamente redistributivos, a taxação por meio da 

progressividade fiscal pode colaborar para arrefecer os halos distributivos originários do 

mercado. Mesmo em sede de tributos que perseguem finalidades diretamente fiscais, podem ser 

evidenciados, portanto, “efeitos extrafiscais redistributivos”. 

No contexto desse trabalho, a expressão “tributação redistributiva” será empregada num 

sentido amplo, em alusão a tributos que têm implicações redistributivas, que perseguem, por 

definição normativa, objetivos extrafiscais redistributivos, ou, pelo menos, dos quais resultam 

efeitos extrafiscais redistributivos, isto é, que concorrem, por destinação ou não, para a redução 

de desigualdades econômicas. Dentro desse espectro, a tributação não evidenciará, dessarte, 

                                                           
169 No original: “Taxaton is sometimes intended to change the allocation of resources [...] or the distribution of 

wealth, but mainly it is used to pay for public service, though invariably with both allocative and distributive 

consequences [...]”. 



 
 

caráter redistributivo no tocante aos seus aspectos fiscais que resultarem, regressivamente, na 

distensão dos halos distributivos.  

2.3.2 Críticas à tributação redistributiva 

O emprego de intervenções públicas deliberadamente redistributivas como instrumento 

de política social enfrenta, contudo, severas críticas por parte de teóricos do Estado mínimo e 

do livre mercado, a exemplo de Friedrich von Hayek (1998; 2006; 2011), Milton Friedman 

(1980; 1988) e Robert Nozick (1991). 

Para Hayek (2006, p. 82), “não se pode negar que o Estado [Liberal] de Direito produz 

desigualdade econômica” (“it cannot be denied that the Rule of Law produces economic 

inequality”). A seu ver, poderia se argumentar, de todo modo, que “essa desigualdade não é 

projetada para afetar pessoas particulares de uma maneira particular” (“this inequality is not 

designed to affect particular people in a particular way”).   

Hayek (2011, p. 430-450) entendia que, apesar de ter se cristalizado como uma ideia 

“quase universalmente aceita como justa” (“almost universally accepted as just”), um 

verdadeiro “dogma” (“dogmatic creed”), a redistribuição, sobretudo, mediante taxação 

progressiva da renda, que onera mais do que proporcionalmente os rendimentos mais altos, 

seria inconciliável com a existência de instituições livres. A redistribuição tributária figuraria, 

ademais, como a principal causa da irresponsabilidade da ação democrática majoritária, movida 

pela ignorância do povo quanto às implicações adversas das políticas redistributivas, e como 

questão crucial da qual dependeria toda a feitura da futura sociedade.  

Conforme Hayek (1998, p. 33 e 62-100; 2006, p. 82 e 215; 2011, p. 430-450), políticas 

imediatistas de constrição das desigualdades econômicas através do poder de tributar seriam, 

no fundo, destinadas a promover “vagos ideais” (“vague ideals”) de “justiça social” (“social 

justice”) ou “justiça distributiva” (“distributive justice”), de “igualdade material ou substantiva” 

(“material or substantive justice”). Esses ideais seriam, por sua vez, uma “miragem” (“mirage”) 

ideológica representativa de uma “grande utopia” (“great utopia”), que não evidenciaria, 

contudo, sentido algum numa “ordem espontânea” (“spontaneous order”), mas só numa 

organização centralizada e conscientemente dirigida. Quando aplicado como fundamento da 

tributação progressiva, o suposto, mas inexistente, “princípio de justiça social” (“social justice 

principle”) seria, em verdade, mero “convite à discriminação” (“invitation to discrimination”), 

chamado aberto para a maioria, cooptada por grupos sociais organizados, oprimir ou sacrificar 

a minoria, pretexto para a instauração pura e simples da arbitrariedade com base exclusivamente 



 
 

na inveja, com prejuízo, inclusive, para o próprio princípio democrático (CATARINO, 2008, 

p. 351-352 e 355; HAYEK, 2011, p. 441). 

A despeito dos seus propósitos supostamente morais, medidas dessa natureza 

acarretariam, em verdade, desestímulos econômicos problemáticos e comprometeriam os 

fundamentos liberais do Estado de Direito (HAYEK 1998; 2006; 2011).  

Além de certos limites toleráveis, o arrebatamento compulsório do patrimônio privado, 

com o achatamento do topo da pirâmide das rendas e a alteração das posições patrimoniais 

relativas, em descompasso com as preferências dos consumidores externadas no mercado, ainda 

que no propósito de socializar a riqueza produzida, seria, em verdade, um “castigo crescente 

para a produtividade” (CATARINO, 2008, p. 343) e gratificaria a “inveja” (“envy”) dos menos 

afortunados em relação aos mais ricos, taxados de “inimigos” (“enemy”) da ordem social, o que 

induziria graves externalidades sobre a eficiência do sistema econômico (HAYEK, 2011, p. 

430-450). Ao afetar negativamente a apropriação de novos lucros, a acumulação de capital e a 

formação de poupança pelas classes mais afluentes, a tributação diretamente redistributiva 

desestimularia as forças propulsoras das sociedades progressistas com perdas em termos de 

incentivos, progresso técnico, alocação de recursos, concorrência e investimento, obstáculos 

fiscais que privilegiariam as empresas mais antigas em detrimento dos novos empreendimentos, 

bem como comprometeriam a capacidade produtiva futura da comunidade como um todo 

(CATARINO, 2008, p. 343 e 348) e, consequentemente, o crescimento econômico, a 

prosperidade material e a mobilidade social (HAYEK, 2011, p. 430-450).  

Demais disso, a tentação inerente às políticas redistributivistas dissiparia os seus 

fundamentos liberais (liberdade individual, propriedade privada, mercado livre etc) e levaria à 

“destruição do Estado de Direito” (“destruction of the Rule of Law”), ao tencionar no sentido 

do “caminho da servidão” (“road to serfdom”). Estar-se-ia, nesse evolver, fadado a regredir 

para o socialismo e a seus métodos coercitivos e essencialmente voluntaristas de controle, 

planejamento e direção consciente, por “deliberada decisão de autoridade” (“deliberate 

decision of authority”), das ações individuais e da ordem econômica (HAYEK, 2006, p. 82, 110 

e 215; HAYEK, 2011, p. 430-450).  

Na perspectiva de Hayek (2006, p. 25 e 110), inspirado em Alexys de Tocqueville, a 

democracia expandiria a “esfera da liberdade individual” (“sphere of individual freedom”) e 

seria essencialmente uma “instituição individualista” (“individualist institution”) em 

irreconciliável conflito com o socialismo (“socialismo”). Democracia e socialismo só teriam a 

“igualdade” (“equality”) como traço em comum, mas de maneiras bem distintas: enquanto a 

democracia procuraria a “igualdade na liberdade” (“equality in liberty”), o socialismo buscaria 



 
 

a “igualdade na restrição e na servidão” (“equality in restraint and servitude”). A desigualdade 

seria, sem dúvida, “mais facilmente suportável” (“more readily borne”) e afetaria muito menos 

a “dignidade da pessoa” (“dignity of the person”) quando determinada por “forças impessoais” 

(“impersonal forces”) do que quando projetada (“design”). 

Ainda conforme Hayek (2011, p. 448), em países onde a tributação dos rendimentos 

alcança percentuais muito altos, a exemplo do Reino Unido durante a 2ª Guerra Mundial, 

produz-se efetivamente maior igualdade em termos de renda líquida. Nada obstante, a 

consequência mais grave e paradoxal da redistribuição por meio da taxação progressiva, que 

tem esteio num princípio que, em verdade, embotaria o senso de justiça, residiria no fato de 

que, a despeito de teoricamente se destinar a reduzir iniquidades, contribuiria, em verdade, para 

“perpetuar as desigualdades existentes” (“perpetuate existing inequalities”). Isso decorreria do 

fato de que eliminaria o mais importante fator de reparação da desigualdade numa “sociedade 

de livre iniciativa” (“free-enterprise society”), fundada na propriedade privada, na liberdade 

individual e na mobilidade social: o fato de que os ricos não constituem um “grupo fechado” 

(“closed group”) e o empreendedor pode, em “período relativamente curto” (“short time”), 

adquirir consideráveis recursos, gerar fortuna e ascender socialmente (HAYEK, 2011, p. 448).  

A melhor e mais legítima distribuição possível não operaria por meio de programas 

políticos de reafetação retrospectiva dos recursos econômicos executados mediante 

intervenções coercitivas verticais do Estado, como através de “mecanismos fiscais” baseados 

em “impostos progressivos”. Dar-se-ia, em verdade, pelo “mecanismo distributivo cego” 

operado pela “ordem espontânea” e pelo “livre jogo cataláxico” das “forças impessoais do 

mercado” sob as leis da “oferta e da procura”, baseadas, sobretudo, em critérios de esforço 

individual, habilidade, conhecimento, dons intelectuais, disposição para arriscar-se etc 

(CATARINO, 2008, p. 342-343 e 349-351).  

Um “sistema de tributação razoável” (“reasonable system of taxation”) pressuporia que 

a maioria que determina a taxação global “também esteja sujeita às alíquotas máximas” (“also 

bear it at the maximum rate”), sob um regime proporcional, conquanto possa conceder 

tratamento fiscal menos oneroso para minorias economicamente mais vulneráveis (HAYEK, 

2011, p. 450). 

Para Friedman (1988, p. 145-146 e 149-151), o “princípio ético” (“ethical principle”) 

que justificaria diretamente a distribuição da renda e da riqueza numa “sociedade de livre 

mercado” (“free market society”) seria o da “distribuição de acordo com o produto” 

(“distribution according to product”), enunciado na prescrição “a cada um de acordo com o 

que ele e seus instrumentos produzem” (“to each according to what he and the instruments he 



 
 

owns produces”). Nesses termos, quando fundada nesse parâmetro de “justiça distributiva” 

(“distributive justice”), a “desigualdade de retorno” (“inequality of return”) produzida, de modo 

impessoal (“impersonally”) e “sem a necessidade de autoridade” (“without the need for 

authority”), “através do mercado” (“through the market”), pelo mecanismo da “cooperação 

mediante trocas voluntárias” (“cooperation through voluntary exchange”), seria legitimada 

eticamente. Em meio às “vantagens líquidas” (“net advantages”) disponíveis no mercado, as 

“diferenças de dinheiro” (“differences of money”) representariam, portanto, “diferenciações 

equalizadoras” (“equalizing differences”), necessárias a assegurar o justo tratamento desigual 

aos indivíduos, de modo a recompensá-los conforme o que produzem no desempenho de suas 

respectivas atividades econômicas. 

Segundo Friedman (1988, p. 149-151), as desigualdades econômicas não 

desempenhariam apenas uma função ético-distributiva em sociedades de livre mercado, mas 

também cumpririam uma função alocativa, ao servirem como motivação para que, na “loteria 

da vida” (“lottery of life”), os indivíduos empreguem “ao máximo a sua igualdade inicial” 

(“make the most of their inicial equality”). Operariam, dessarte, “sem compulsão” (“without 

compulsion”), como “incentivo pela recompensa” (“incentive of reward”) e estímulo para que 

os “recursos sejam usados de modo mais efetivo” (“resourcer be used most effectively”), o que 

permitiria, ademais, financiar a experimentação e o desenvolvimento de novos produtos, a 

exemplo do primeiro automóvel, da primeira televisão e dos quadros impressionistas.  

Friedman (1988, p. 151) sustenta ainda que as desigualdades econômicas exercem um 

importante “papel instrumental” (“instrumental role”) de caráter político nas sociedades 

liberais, visto que geram “focos independentes de poder” (“independente foci of power”) 

capazes de “contrabalancear a centralização do poder político” (“offset the centralization of 

political power”). Isso contribui para a promoção da “liberdade civil” (“civil freedom”), 

inclusive, mediante patrocinadores privados que custeiem a divulgação das ideias que lhes 

sejam correlatas, mesmo que porventura impopulares. 

Conforme Friedman (1988, p. 145), o processo distributivo nas sociedades capitalistas 

demanda, de todo modo, algum tipo de “ação estatal” (“state action”), mas apenas no tocante à 

regulamentação e à garantia do regime jurídico dos pertinentes “direitos de propriedade” 

(“property rights”), o que constituiria, aliás, uma de suas “funções primárias” (“primary 

functions”).  

No tocante a medidas redistributivas, Friedman (1988, p. 146-147) entendia que a 

redistribuição dos “prêmios desiguais” (“unequal prizes”) após a distribuição original do 

mercado (“after the event”) seria “equivalente a negar aos indivíduos a oportunidade de 



 
 

entrarem na loteria” (“equivalent to denying them the opportunity to enter the lottery”). Isso se 

daria mesmo que por meio de políticas governamentais redistributivas que se prestassem a 

resolver problemas distributivos, inclusive, através do aumento progressivo das porcentagens 

dos impostos, as quais seriam, aliás, votadas, em grande maioria, pelos que acham que ficaram 

com um “bilhete em branco” (“drawn the blanks”). 

Conquanto ressalte que não dispõe de maiores evidências empíricas que respaldem suas 

conclusões com mais precisão, Friedman (1988, p. 154-158) externara, dogmaticamente, a 

impressão pessoal de que a tributação redistributiva, empreendida, sobretudo, por meio da 

“taxação graduada da renda e da herança” (“graduated income and inheritance taxation”), 

gerara, por um lado, “efeito relativamente pequeno” (“relatively minor effect”), embora “não 

desprezível” (“not negligible”), na pretendida redução da desigualdade, mas introduzira, por 

outro, “desigualdades essencialmente arbitrárias” (“essentially arbitrary inequalities”). Em 

razão dessa percepção, não se teria clareza se o resultado final teria sido o aumento ou a 

diminuição da desigualdade, apesar de ter a sensação de que os efeitos redistributivos são muito 

baixos (“low”).  

Para Friedman (1988, p. 154-155), a dissipação dos efeitos redistributivos da taxação 

progressiva baseada em impostos altos e muito graduados decorrera, sobretudo, de dois fatores: 

1) a oneração fiscal mais intensa afeta as condições do mercado e provoca o aumento do retorno 

em atividades sobretaxadas e mais arriscadas, pois desencoraja o ingresso de novos 

empreendedores e promove a concentração econômica, de forma que, em determinados setores, 

agrava a “distribuição pré-imposto” (“pre-tax distribution”); e 2) a sobrecarga estimula práticas 

de “evasão fiscal” (“evade the tax”), de “fuga ao imposto” (“tax avoidance”), o que não só 

provoca perdas radicais de produtividade social e de recursos, “puro desperdício” (“sheer 

waste”), como torna as porcentagens reais bem menores do que as nominais, o que desequipara 

contribuintes que deveriam ser tributados igualmente e gera uma “generalizada injustiça” 

(“widespread injustice”). Friedman também identificara que, como as medidas redistributivas 

não comprometem a riqueza já existente, mas, sim, obstaculizam, por via fiscal, apenas a 

acumulação de novas riquezas, findam por proteger os proprietários das fortunas atuais em face 

da concorrência com novos candidatos à riqueza. 

Esses efeitos danosos poderiam ser atenuados, segundo Friedman (1988, p. 155), por 

meio da “redução drástica do conjunto das taxas nominais mais altas” (“the top bracket rates 

be drastically reduced”) e da adoção de uma “base mais compreensiva” (“more 

comprehensive”), isto é, do alargamento da base imponível.  



 
 

Friedman (1988, p. 157-158) sustenta ainda que as desigualdades existentes derivam de 

“imperfeições do mercado” (“imperfections of the market”), algumas das quais criadas pela 

ação governamental ou passíveis de serem removidas por esta, de modo que seriam válidas 

alterações nas “regras do jogo” (“rules of the game”) com o propósito de reduzir as 

desigualdades. Isso poderia ser feito, v.g., mediante a eliminação de privilégios especiais de 

monopólio concedidos pelo governo, tarifas e outras medidas legais que beneficiam grupos 

particulares, assim como pela extensão de “oportunidades educacionais” (“educational 

opportunities”). Medidas dessa natureza evidenciariam a “virtude operacional” (“operational 

virtue”) de “atacar” (“strike”) as “fontes da desigualdade” (“sources of inequality”), em vez de 

“simplesmente aliviar seus sintomas” (“simply alleviating the symptoms”). 

No mais, Friedman (1988, p. 158) defende que, embora intervenções governamentais 

sejam comumente justificadas com base em “defeitos do sistema de empresa privada” (“defects 

of the private enterprise system”), a maioria dos males em termos de distribuição econômica 

são causados pelo próprio governo.  

Friedman (1988, p. 156) reconhecia a possibilidade de se adotar certo gradualismo na 

taxação, desde que por motivos ligados à estrita arrecadação de fundos para o financiamento 

das despesas públicas, inclusive, talvez, quando destinadas ao combate à pobreza.  

Embora Friedman (1980, p. 148) reconhecesse que há uma certa “tolerância pública” 

(“public tolerance”) por um “moderado volume de tributação redistributiva” (“moderate 

amount of redistributive taxation”), não encontrava, contudo, como liberal, justificativa alguma 

para se adotar a tributação progressiva com fins puramente redistributivos. A seu ver 

(FRIEDMAN, 1988, p. 156), a taxação redistributiva seria um “caso claro de coerção” (“clear 

case of using coertion”), em que se “tira de uns para dar a outros” (“take from some in order to 

give to others”), e, assim, entra-se em colisão frontal com a “liberdade individual” (“individual 

freedom”). 

Outro crítico destacado da redistributividade tributária foi Robert Nozick (1991). Em 

sua “teoria da justiça na propriedade” (“theory of justice in holdings”), Nozick (1991, p. 171-

174) adota o postulado de que cada pessoa é legítima titular das “coisas” (“things”) que, de 

forma justa, incorporara historicamente à sua propriedade por “aquisição original” (“original 

acquisition”), “transferência de terceiros” (“transfer”) ou “reparação de violações” 

(“rectification of violations”). Nessa perspectiva, o “princípio completo de justiça distributiva” 

(“complete principle of distributive justice”) enunciaria simplesmente que uma distribuição é 

justa quando as pessoas são titulares da propriedade sobre os respectivos bens que 

historicamente incorporaram a si por “meios legítimos” (“legitimate means”) de aquisição, de 



 
 

transferência ou de reparação. Sob essa perspectiva, a justiça ou a injustiça na apropriação está 

ligada à “how it came about”, vale dizer, à maneira como as coisas são historicamente 

distribuídas entre os indivíduos conforme os aludidos meios legítimos de incorporação pessoal 

(NOZICK, 1991, p. 174). 

No modelo de Nozick, a propriedade sobre as coisas integra a personalidade individual, 

sujeita, por sua vez, à absoluta e inquestionável propriedade de si mesmo, na esteira do 

pensamento lockeano. As pessoas agem e o produto de suas ações gera incorporações materiais 

que lhes pertencem sob justo título, como elementos intrínsecos de sua própria identidade e 

individualidade pessoais. Não faz sentido, ademais, que sejam adotados, em sociedade, padrões 

distintos entre o que se produz e o que se distribui, uma vez que os bens materiais surgem já 

adstritos a pessoas concretas, que têm direitos proprietários sobre eles e relativamente a eles 

podem agir, como indivíduos livres e esclarecidos, como bem entenderem170, desde que no 

quadro do direito natural e da própria teoria nozickiana do justo título (CATARINO, 2008, p. 

304-305, 311 e 339).  

Nozick (1991, p. 180) sustenta, por sua vez, que a tarefa de uma teoria de justiça 

distributiva não é preencher o claro na frase “a cada um segundo suas _________”, como se dá 

comumente, o que implica estar-se predisposto a procurar um padrão moral, com a 

possibilidade, inclusive, de se adotar critérios que tratem a produção e a distribuição como duas 

questões distintas e independentes. “Numa concepção sobre o direito a alguma coisa, essas 

questões não são separadas”. 

À luz desses lineamentos teóricos, Nozick (1991, p. 174) enuncia também a prescrição 

de que, “se as propriedades de cada indivíduo são justas, então o conjunto total da distribuição 

das propriedades é justo” (“if each person´s holdings are just, then the total set [distribution] 

of holdings is just”). Sua teoria da propriedade seria, assim, um sistema em si mesmo 

distributivo, no qual a justa distribuição se fundaria numa série histórica de distribuições justas 

instrumentalizadas pelas pessoas por meios legítimos. Se a ordem distributiva opera segundo 

esses termos, não se justificam, portanto, modelos ou figurinos de justiça externamente 

determinados e limitadores dos direitos de propriedade e da liberdade individual, padrões 

públicos preferenciais de distribuição, nem medidas redistributivas. A justiça distributiva se 

realizaria integralmente através das transações de propriedade estabelecidas voluntariamente 

entre os indivíduos, por meio de decisões autônomas e sem intervenções sistemáticas na vida 

                                                           
170 É nesse sentido que Nozick (1991, p. 181) adota a máxima “de cada um, como eles escolherem, a cada um, 

conforme o que fez para si mesmo” (“from each according to what he chooses to do, to each according to what 

he makes for himself”).  



 
 

das pessoas, isto é, sem que o Estado se encarregue de fiscalizar permanentemente as ações 

individuais. Sistemas diferentes, de tipo redistributivo, tais como no socialismo, na social-

democracia e no liberalismo igualitário, seriam, nesses termos, injustos, visto que não 

assegurariam às pessoas o que os princípios nozickianos confeririam: o direito a decidir o que 

fazer com o que se possui (CATARINO, 2008, p. 311-313).  

Nozick (1991, p. 176-181 e 201-220) distingue os referidos princípios dos chamados 

“princípios padronizados de justiça distributiva” (“patterned principles of distributive justice”), 

desenvolvidos por “concepções alternativas” (“alternative conceptions”), a exemplo do modelo 

rawlsiano, que adotam outros critérios de justiça distributiva, isoladamente ou de forma 

combinada, tais como: “mérito moral”, “utilidade para a sociedade”, “necessidades”, “produto 

marginal”, “esforço pessoal”, “benefícios para os outros” etc.  

A imposição a toda a sociedade de um padrão distributivo unitário que favoreça os 

interesses de alguns é “individualismo com violência” (“individualism with a vengeance”), já 

que, em função da reinvindicação de terceiros, esses princípios padronizados findam por impor 

restrições à autonomia individual quanto ao que se pode fazer com o que é próprio 

(CATARINO, 2008, p. 314). Além de “a liberdade perturbar os padrões” (“liberty upsets 

patterns”), à luz dos parâmetros da teoria nozickiana da justiça na propriedade, padrões 

distributivos não conferem legitimamente a alguém direito à propriedade sobre coisa alguma 

(NOZICK, 1991, p. 181 e 186-187). Nesse tocante, Nozick (1991, p. 178) evoca o pensamento 

hayekiano de que não se pode saber o suficiente a respeito da situação pessoal de cada indivíduo 

para se distribuir a cada um de acordo com dado padrão distributivo, de sorte que não se 

legitimaria nenhuma imposição à sociedade de padronizações morais preconcebidos, ainda que 

tenha por objetivo a redução de desigualdades (CATARINO, 2008, p. 310).171  

Conforme Nozick (1991, p. 187-188), esses modelos éticos padronizados se pautam por 

critérios de “justiça receptiva” (“recipient justice”), que envolve esquemas de distribuição 

                                                           
171 Nas palavras de Hayek (2011, p. 150), “We do not object to equality as such. It merely happens to be the case 

that a demand for equality is the professed motive of most of those who desire to impose upon society a 

preconceived pattern of distribution. Our objection is against all attempts to impress upon society a deliberately 

chosen pattern of distribution, whether it be an order of equality or of inequality. We shall indeed see that many 

of those who demand an extension of equality do not really demand equality but a distribution that conforms more 

closely to human conceptions of individual merit and that their desires are as irreconcilable with freedom as the 

more strictly egalitarian demands.”. Numa tradução livre: “Não nos opomos à igualdade enquanto tal. Apenas 

acontece que a reivindicação de igualdade constitui o objetivo que aqueles que desejam impor à sociedade um 

padrão preconcebido de distribuição alegam almejar. Nós somos contrários a toda tentativa de impingir à sociedade 

qualquer modelo de distribuição preconcebido, quer ele implique uma ordem de igualdade ou de desigualdade. 

Verificaremos, com efeito, que muitos dos que exigem uma extensão da igualdade não querem realmente 

igualdade, mas uma distribuição mais próxima às concepções humanas de mérito individual, e que suas pretensões 

são tão irreconciliáveis com a liberdade quanto as exigências mais rigorosamente igualitárias.” 



 
 

padronizada focados apenas no lado do recebimento das coisas e dos seus supostos direitos, 

sem considerar o outro lado da questão, a dos que as têm e dão ou transferem a outrem, que 

explora elementos de “justiça possessiva” (CATARINO, 2008, p. 314).  

Modelos baseados em princípios padronizados de justiça distributiva, focados na 

dimensão receptiva, envolvem invariavelmente mecanismos redistributivos, ante a 

improbabilidade de que o arranjo das propriedades a que se chegou livremente satisfaça o 

“resultado final” (“end-result”) perseguido à luz de dado padrão (NOZICK, 1991, p. 188). Ao 

desconsiderarem o trabalho envolvido na apropriação da renda ou da riqueza por seus legítimos 

titulares e se concentrarem na atenção aos destinatários das medidas redistributivas, referidos 

esquemas padronizados findam não só por ignorar aqueles, como por lhes impor um fardo 

adicional ilegítimo em favor de terceiros (NOZICK, 1991, p. 189). Do ponto de vista dos 

princípios de justiça distributiva que adota, Nozick (1991, p. 188) qualifica a redistribuição, 

inclusive, por via tributária, como um “assunto realmente sério” (“serious matter indeed”), já 

que implica a “violação de direitos das pessoas” (“violation of people´s rights”); seria, portanto, 

inaceitável como alternativa moral (CATARINO, 2008, p. 313).    

Nozick (1991, p. 188-189) qualifica, aliás, a tributação da renda gerada pelo trabalho de 

um indivíduo como algo equivalente ao “trabalho forçado” (“forced labour”), visto que, sem o 

“consentimento individual livre” (CATARINO, 2008, p. 304), o Estado confisca os ganhos de 

parte de seu tempo de trabalho à semelhança do que se dá quando alguém trabalha “n” horas 

em prol das finalidades de outrem. Tomar os resultados do trabalho de alguém equivale a tomar-

lhe horas e dirigi-lo para que execute várias atividades, à parte de suas próprias decisões. 

Implica a apropriação de atos de outras pessoas e, portanto, de uma fração de si mesmo, de 

parcela de sua propriedade, de sua personalidade.  

Ao se incorporar concepções padronizadas de justiça distributiva à estrutura jurídico-

tributária da sociedade na persecução de determinado resultado final, cada indivíduo adquiriria 

um “direito impositivo” sobre uma porção do produto social total, isto é, uma parte da soma 

total dos produtos individualmente gerados, e se tornaria “co-proprietário” (“part-owner”) de 

parte dos outros, titular da propriedade parcial sobre seus atos e seu trabalho. Esses princípios 

fundamentariam, assim, vinculações jurídicas que subverteriam a compreensão liberal clássica 

da propriedade de si mesmo e do produto do seu trabalho em prol de um pensamento no sentido 

de que cada indivíduo é titular de “direitos de propriedade parciais sobre as outras pessoas” 

(“partial property rights in other people”), da mesma maneira que se daria, por direito, sobre 

um animal ou objeto inanimado (NOZICK, 1991, p. 191-192). 



 
 

À luz da teoria nozickiana da justiça na propriedade, o Estado careceria de legitimidade 

moral para empreender políticas redistributivas, inclusive, por meios tributários, que 

expropriassem coercitivamente parte do esforço individual traduzido em termos de rendimentos 

e de riquezas privadas em prol dos outros (CATARINO, 2008, p. 303-304 e 339).  

Embora profundamente individualista, Nozick não é, contudo, um anarquista e 

reconhece a necessidade da existência do Estado como instrumento garantidor dos direitos de 

propriedade e das liberdades individuais (CATARINO, 2008, p. 338). De todo modo, para 

Nozick (1991, p. 170), o “Estado mínimo” (“minimal State”) seria “o mais extenso que se pode 

justificar” (“the most extensive State that can be justified”). Qualquer Estado mais extenso 

“violaria os direitos das pessoas” (“violates people´s rights”). 

2.3.3 Posicionamentos favoráveis à tributação redistributiva 

A despeito da crítica neoliberal, a legitimidade da tributação redistributiva encontra 

sustentação doutrinária não só em modelos teóricos de viés coletivista, mas também em 

esquemas “metodologicamente individualistas” (“methodologically individualistics”), a 

exemplo do desenvolvido por James Buchanan.  

Com efeito, expoente no domínio da “Teoria da Escolha Pública” (Public Choice 

Theory), Buchanan reconhecera a possibilidade de se justificar a ação institucional do Estado 

no sentido de perseguir finalidades redistributivas, inclusive, mediante a taxação, não 

propriamente com esteio em “princípios morais” (“moral principles”), mas, sim, por meio de 

uma fundamentação política baseada na categoria do “consenso constitucional” (“constitutional 

consensus”). Entusiasta do pensamento liberal, inclusive, do livre mercado, Buchanan 

amadurecera essa linha heterodoxa de compreensão à luz das epistemologias interdisciplinares 

desenvolvidas no aludido campo doutrinário, dedicado ao estudo dos fenômenos político-

constitucionais numa “perspectiva econômica” (“economic approach”), ou melhor, sob um 

recorte formalmente econômico, pautado pelo “postulado individualista” e por uma inovadora 

“abordagem conceitual” (“conceptual approach”) baseada em representações analógicas entre 

o processo político e a dinâmica do mercado (BUCHANAN; TULLOCK, 1962).  

A análise econômica promovida por Buchanan se baseara no “individualismo 

metodológico” (“metodological individualismo”) e no emprego, como suposto teórico ou 

ferramenta dedutiva, de uma tipificação humana referenciada na categoria representativa do 

“homo economicus”, do “economic man”, agente racional e maximizador do proveito próprio 

(PARDO, 2011, p. 233, 237 e 239-240). Juntamente com Tullock, desenvolvera, nesse 

contexto, uma construção doutrinária em que a “ação coletiva” (“collective action”) foi definida 



 
 

a partir das “ações individuais” (“individual actions”), e não com base em “interpretações 

orgânicas da atividade coletiva” (“organic interpretations of collective activity”), que 

dissolvem os indivíduos em corpos plurais. Propusera-se, nesse mister, a fundamentar a 

produção democrática de normas constitucionais e de instituições públicas, inclusive, de 

inclinação fiscal redistributiva, em postulados alusivos, por um lado, à “autonomia individual” 

(“individual autonomy”) e às “diferenças individuais” (“individual differences”) e, por outro, à 

inclinação humana pela “interação” (“interplay”), pela “cooperação” (“cooperation”), por 

realizar “trocas ou intercâmbios” (“trade or exchange”), não só no mercado, como na política, 

numa espécie de “democracia individualista”, em que indivíduos, autônomos, mas 

interdependentes, figuram “como atores, não como átomos” (BUCHANAN; TULLOCK, 1962, 

p. 11-30). 

Nessa “abordagem individualista” (“individualist approach”), o processo político não 

foi, por sua vez, definido em função de supostos propósitos de otimização do “bem comum” 

(“common good”), do “bem social” (“social good”), do “bem-estar social” (“social welfare”), 

de um “interesse público independente” (“independent public interest”) ou de uma “mística 

vontade geral” (“mystical general will”). A política não foi interpretada, ademais, com base em 

disputas pela “maximização do poder” (“power-maximization”) em face dos adversários 

políticos, na dominação de uma “classe oprimida” (“oppressed class”) por uma “classe regente” 

(“ruling class”), como no modelo marxista, ou em exercícios de “coação” (“coercion”), 

contextos descritos como um “jogo de soma zero” (“zero-sum game”), em que um grupo 

necessariamente perde para que o outro ganhe (BUCHANAN; TULLOCK, 1962, p. 11-30).  

Nos aportes econômicos de Buchanan, imaginou-se um modelo explicativo da realidade 

política como “forma de intercâmbio” (“form of exchange”), como “negócio público” (“public 

business”), como processo complexo de intercâmbio voluntário entre “indivíduos separados” 

(“separate individuals”) e com “objetivos separados” (“separate goals”), hedonistas ou não, 

destinado à produção de “escolhas coletivas” (“collective choices”) que favoreçam seus 

respectivos “interesses individuais” (“individual interests”), que maximizem as “próprias 

utilidades” (“own utilities”), os “ganhos privados” (“private gains”). Nesse modelo, mesmo na 

esfera coletiva, “apenas o indivíduo escolhe” (“only the individual chooses”) e o 

“comportamento individual” (“individual behavior”) seria motivado pelo auto-interesse (“self-

interest”) não só nas relações econômicas do mercado, no “intercâmbio econômico” 

(“economic exchange”) no plano das “atividades privadas” (“private activities”), como também 

nos “processos de escolha social” (“social-choice processes”), vale dizer, no “intercâmbio 

político” (“political exchange”), no “mercado político” (“political market”). Como “conjunto 



 
 

de processos” (“set of processes”) ou “máquina” (“machine”) que viabiliza um espaço 

institucional de intercâmbio entre indivíduos, o Estado não figuraria, nesse viés, como uma 

“entidade supraindividual” (“‘überindividuell’ entity”). Seria, em verdade, um “artefato” 

(“artifact”) racionalmente constituído pelos indivíduos, e passível de receber “melhoramentos” 

(“improvements”), para servir ao propósito de instrumentalizar a persecução conjunta de 

interesses individuais (BUCHANAN; TULLOCK, 1962, p. 11-42).  

Buchanan desconsiderara, ademais, a compreensão de que o indivíduo seria um “animal 

paradoxal” (“paradoxal animal”), ao protagonizar muitos papeis num só (“many things at 

once”). O “mesmo indivíduo” (“same individual”) escolhe entre maçãs e peras no mercado e 

elege nas urnas entre o candidato A e B, o que o faz, em qualquer dos casos, na “escolha de 

mercado” (“market choice”) e na “escolha coletiva” (“collective choice”), com base em 

“cálculos econômicos” (“economic calculus”) entre vantagens e desvantagens. Ambos 

imperfeitos, mercado e Estado seriam “dispositivos” (“devices”) através dos quais os 

intercâmbios em torno de recursos econômicos (bens e serviços) e políticos (poder e meios 

públicos) podem se tornar possíveis e se organizarem no sentido de viabilizar condições 

instrumentais de “ganhos mútuos” (“mutual gains”), de resultados simultaneamente 

“vantajosos para todas as partes” (“advantageous to all parties”), num “jogo de soma positiva” 

(“positive-sum game”). A diferença relevante entre o mercado e a política não residiria 

propriamente nos valores ou nos interesses que os indivíduos perseguem, mas nos meios 

institucionais através dos quais buscam satisfazer-se (BUCHANAN; TULLOCK, 1962, p. 11-

30; PARDO, 2011, p. 239-241). 

Ao valorizar a política como instância de decisão coletiva compatível com a autonomia 

individual, Buchanan ressalta a importância de que a ordem econômica seja analisada em 

consonância com as “estruturas institucionais” (“institutional structures”) criadas 

coletivamente pelos indivíduos nos processos de escolha pública, sobretudo, no contexto dos 

intercâmbios constitucionais (BUCHANAN; TULLOCK, 1962, p. 43-84).   

Sob marcada influência da teorização desenvolvida por Knut Wicksell na obra “New 

Principle of Just Taxation” (1896), o “consenso” (“consensus”) figura, enquanto instrumento 

através do qual interesses individuais conflitantes são reconciliados à luz dos padrões sociais 

de deliberação coletiva, como categoria nuclear da doutrina de Buchanan da política como 

mercado político, espaço de intercâmbio voluntário entre indivíduos. É na capacidade dos 

indivíduos de realizarem intercâmbios e de produzirem consensos, mesmo na persecução de 

seus próprios interesses individuais, que Buchanan reconhece a fonte das escolhas públicas e 



 
 

dos direitos e deveres institucionalizados coletivamente (BUCHANAN; TULLOCK, 1962, p. 

95-96).  

A despeito do seu individualismo metodológico, Buchanan rejeita a metafísica lockeana 

de que o indivíduo é uma entidade filosófica primária dotada de direitos inalienáveis e 

imanentes, preexistentes à sociedade civil, ao Estado e aos processos de escolha pública, os 

quais supostamente lhes investiriam na titularidade inicial de ativos fundantes de uma esfera 

natural de liberdade negativa (PARDO, 2011, p. 247). A seu ver, com inspiração hobbesiana e 

rawlsiana, a fonte constitutiva primária da justiça e de uma estrutura básica de direitos e deveres 

individuais reside no consenso fundamental do qual resulta o “contrato social”, isto é, no 

“consenso constitucional” (“constitutional consensus”).  

A propósito, ao comparar os processos produtivos e distributivos, Stuart Mill (1988a, p. 

171) assinalara que, enquanto “as leis e as condições da produção da riqueza têm o caráter de 

verdades físicas”, de sorte que não há nada nelas de “opcional ou arbitrário”, as “leis de 

distribuição da riqueza” são leis da sociedade e dependem exclusivamente das instituições 

humanas. “Com as coisas que existem, a humanidade pode, individualmente ou coletivamente, 

fazer o que quiser”. 

Quanto ao ponto, Friedman (1980, p. 145) externara compreensão análoga ao aduzir 

que, mesmo numa “sociedade de livre mercado” (“free market society”), a “distribuição” 

(“distribution”) e os “direitos de propriedade” (“property rights”) dependem da “ação estatal” 

(“state action”) e “são questões de direito e convenção social” (“matters of law and social 

convention”). A distribuição final da renda e da riqueza depende fundamentalmente das regras 

atinentes aos direitos de propriedade adotadas pelo Estado, matéria cuja definição e aplicação 

figura entre as funções estatais primárias.  

Para Buchanan, a convivência em sociedade envolve não só “benefícios externos” 

(“external benefits”), como também “custos externos” (“external costs”), categorias 

respectivamente alusivas aos benefícios e malefícios induzidos por terceiros em meio à 

“interdependência social” (“social interdependence”). A existência desses “efeitos externos” 

(“external effects”) ou “externalidades” (“externalities”) do comportamento privado não seria, 

contudo, uma condição nem necessária, nem suficiente para que qualquer atividade deixe de 

operar sob um “modelo puro de laissez-faire” (“pure laissez-faire model”) e seja absorvida pelo 

domínio da escolha pública, de forma que passe a ser regida e tutelada pelo Estado. Toda 

externalidade, positiva ou negativa, é passível de ser solucionada por decisões e ações 

promovidas pelos próprios particulares. O critério racional de escolha entre o tratamento 

privado e o público das atividades residiria fundamentalmente nas vantagens e desvantagens 



 
 

relativas envolvidas nos respectivos processos de deliberação e resolução prática dos problemas 

atinentes às externalidades, que podem ser, inclusive, introduzidos e agravados pelo Estado em 

certos casos. Em seu modelo contratualista, o Estado seria, em verdade, institucionalizado 

racionalmente por indivíduos como um “artefato” (“artifact”) destinado a assegurar, com 

“maior eficiência” (“greater efficiency”) comparativamente à organização privada, a 

maximização das externalidades benignas e a minimização das externalidades malignas 

presentes nas transações com os outros na ordem puramente privada de intercâmbios do estado 

de natureza (BUCHANAN; TULLOCK, 1962, p. 43-84).   

Ao se deparar, no momento constituinte, com “questões de escolha constitucional”, o 

“cálculo do consentimento” (“calculus of consent”) realizado racionalmente pelos indivíduos 

leva em conta, numa análise entre “custos e benefícios” (“costs and benefits”), se as 

perspectivas potenciais associadas à participação numa dada organização estatal são 

“proveitosas” (“profitable”) quanto à possibilidade de “aumento da utilidade individual” 

(“increase individual utility”), de otimizar a “utilidade da interdependência social” (“utility 

from social interdependence”). 

Esse cálculo político ocorre, de todo modo, sob um “véu de incerteza” (“veil of 

uncertainty”) ou “véu de ignorância” (“veil of ignorance”) acerca das condições de “bem-estar 

no futuro” (“welfare in the future”), em razão da inarredável limitação ex ante de informações 

(racionalidade limitada). A fundação democrática do Estado a partir de escolhas constitucionais 

envolveria, portanto, a composição consentida de uma unidade coletiva a partir de um “mínimo 

grau de coletivização” (“minimal degree of collectivization”) que enlaçaria indivíduos não só 

movidos por interesses próprios, como em condições materiais muito díspares e com restrições 

informativas acerca do porvir. Essas variáveis definem as condições práticas em que se logra 

“atingir concordância” (“reach agreement”) e influenciam decisivamente não só as distintas 

pretensões e cautelas individuais que se entrelaçariam no intercâmbio político original, como 

também a “lógica das escolhas” (“logic of choices”) e a “lógica da Constituição” (“logic of the 

Constitution”), consequentemente (BUCHANAN; TULLOCK, 1962, p. 43-84; BUCHANAN; 

BRENNAN, 2000, p. 5-6).   

No “nível constitucional” (“constitutional level”), o processo democrático de tomada de 

“escolhas públicas” (“public choices”), inclusive, no tocante aos “direitos humanos e de 

propriedade” (“human and property rights”), seria responsável pela predefinição consensual 

dos arranjos estruturais básicos, dos marcos institucionais fundamentais, do “conjunto de 

regras” (“set of rules”) que conduzirá, em última instância, a nova ordem social e balizará os 



 
 

cursos de ação individual, inclusive, em matéria de alocação dos recursos econômicos 

(BUCHANAN; TULLOCK, 1962, p. 43-84).   

No intercâmbio constituinte, o interesse na tutela da liberdade e da propriedade privada 

pode motivar a institucionalização de um sistema social de direitos individuais nesse sentido 

como fundamento constitucional da ordem civil a ser estabelecida. Por outro lado, é possível 

que o interesse individual em “elementos redistributivos” (“redistributive elements”) também 

se manifeste nesse contexto. Constituição significa prospecção, prospecção significa 

interrogações quanto ao futuro, encoberto sob um “véu de incerteza”, o que poderia compor 

compromissos constitucionais no sentido da imputação de funções redistributivas ao Estado.  

Se a distribuição econômica entre os indivíduos não se apresenta como uma questão 

problemática e, portanto, não se traduz em custos externos significativos, a solução mais 

racional, no estágio da escolha constituinte, é a de “não fazer nada a respeito” (“do nothing 

about it”), de modo a deixar a organização de uma eventual redistribuição a cargo dos 

intercâmbios privados. Nada obstante, quando o “processo distributivo” (“distribution 

process”) suscita inquietações ou riscos sensíveis, alguma intervenção pública redistributiva 

“de renda e riqueza entre indivíduos” (“income and weath among individuals”) “pode se 

mostrar racional para o indivíduo maximizador de utilidade” (“may appear rational to the 

utility-maximizing individual”), ou para os “formadores das Constituições” (“framers of 

political constitutions”). A redistribuição pode envolver não só medidas ligadas às “instituições 

da propriedade” (“institutions of property”), como ao “sistema fiscal” (“fiscal system”), 

inclusive, por meio da “taxação” (“taxation”). O reconhecimento da racionalidade em relação 

a certos elementos redistributivos estimulará, decerto, a composição das coalizões necessárias 

à produção do consenso a esse respeito, ainda que notadamente medidas redistributivas também 

envolvam “externalidades negativas” (“negative externalities”), os “external costs of 

redistribution” (BUCHANAN; TULLOCK, 1962, p. 43-84).   

A escolha pública em favor de mecanismos redistributivos pode se afirmar como 

“desejável” (“desirable”) para o indivíduo quando os “prospectos da coletivização” (“prospects 

of coletivization”) nesse tocante se mostrarem promissores em termos de otimização da 

utilidade individual ou de compensação através do tempo de perdas circunstanciais de utilidade 

pessoal em meio à alternância possível entre períodos de “boa fortuna” (“good fortune”) e de 

“má fortuna” (“bad fortune”). Nesses termos, a racionalidade das políticas redistributivas pode 

ser, portanto, também considerada na perspectiva da prevenção de longo prazo dos riscos de 

ciclos imprevisíveis do futuro, como um planejado “seguro de renda” (“income insurance”), 

que beneficie a todos os que eventualmente se encontrem em situações ocasionais de 



 
 

comprometimento da afluência. A “insegurabilidade essencial do risco” (“essential 

uninsurability of the risk”) pode não ser efetivamente elidida pela coletivização, mas pode se 

mostrar, de fato, potencialmente atrativa para o indivíduo no estágio da escolha constitucional, 

sobretudo, quando todos os membros do grupo forem, de forma isonômica, incluídos no plano 

redistributivo e possam ser beneficiários de seus efeitos, caso precisem. Nesse cálculo 

individual, qualquer “comparação interpessoal de utilidade” (“interpersonal comparison of 

utility”) ou juízo moral no sentido da “equalização das oportunidades” (“equalization of 

opportunities”) ou da “equalização das recompensas” (“equalization of rewards”) não se faz 

necessária (BUCHANAN; TULLOCK, 1962, p. 43-84).   

Firmado o consenso constitucional em torno da racionalidade das políticas 

redistributivas, inclusive, fundada em razões de eficiência distributiva em relação ao mercado, 

remanesce, de todo modo, a problemática de se definir até que ponto a redistribuição se justifica 

racionalmente na perspectiva dos interesses individuais e a partir de onde se “estende muito 

além” (“extended too far”) e se torna “arbitrária e discriminatória” (“arbitrary and 

discriminatory”), de modo a caracterizar-se um quadro de overextension of redistribution 

(BUCHANAN; TULLOCK, 1962, p. 43-84). O uso do “poder de tributar” (“power to tax”) 

como meio redistributivo encontraria, portanto, limitações nos interesses individuais, inclusive, 

relativamente aos direitos de liberdade e de propriedade, matéria a ser igualmente tratada na 

Constituição, no que Buchanan critica a figura do Estado Leviathan, matizado pela insaciável 

pretensão de maximização das receitas públicas (BUCHANAN; BRENNAN, 2000). 

Na compreensão de Buchanan, no “estágio de escolha constitucional” (“stage of 

constitutional choice”), a afirmação democrática de “objetivos redistributivos” (“redistributive 

objectives”) como “escolha pública” (“public choice”) de “primária importância” (“primary 

importance”), inclusive, por meio da tributação, seria, dentro de certos limites, perfeitamente 

harmonizável com sistemas sociais de direitos de liberdade e de propriedade (BUCHANAN; 

TULLOCK, 1962, p. 43-84). Adota-se, portanto, uma justificação consensualista do Estado 

redistributivo instituído com base em normas constitucionais democraticamente positivadas 

(PARDO, 2011, p. 251).  

Defensor da promoção ativa de funções interventivas pelo Estado de caráter prestacional 

(provisão de bens e serviços básicos), redistributivo (correção de desigualdades) e estabilizador 

(equilíbrio macroeconômico), desta feita, sob a perspectiva da maximização do bem-estar 

social, Musgrave reconhece a importância da atividade fiscal, por meio da manipulação da 

tributação e do gasto público em políticas sociais, como indispensável à efetivação do ideal de 



 
 

justiça associado à redução das iniquidades de renda e de riqueza em meio às contradições 

econômicas das sociedades capitalistas (MUSGRAVE, 1959).  

Murphy e Nagel (2005, p. 11 e 44-52) defendem, por seu turno, a legitimidade da 

tributação redistributiva a partir de uma crítica à moralidade política tradicionalmente defendida 

por certos modelos libertários a respeito dos direitos de propriedade e da distribuição pré-

tributária dos recursos materiais promovida pelo mercado. Baseada no “mito da propriedade”, 

concebida como um inviolável e sacrossanto “direito moral” (“moral entitlement”) à 

apropriação do que se aufere no mercado, independentemente de sua magnitude, essa 

compreensão convencional supõe que a propriedade privada é algo dotado de existência e de 

validade independentes em relação à tributação. Sob esse prisma, a taxação constituiria, 

portanto, fator externo e superveniente à consolidação primária da propriedade, de forma que 

subtrairia necessariamente parte dos bens pertencentes ao proprietário-contribuinte.  

Conforme Murphy e Nagel (2005, p. 11, 44-52 e 59-60), os direitos de propriedade não 

são nem naturais, nem pré-institucionalmente inerentes aos indivíduos. A propriedade privada 

é, em verdade, uma “convenção jurídica” (“legal convention”) que se destina a promover certos 

valores, como a prosperidade e a justa satisfação de expectativas, e que é definida, em parte, 

pelo “sistema tributário” (“tax system”). A tributação seria, nesses termos, uma das condições 

que definem a amplitude convencional dos direitos de propriedade, que só podem ser 

efetivamente dimensionados depois da dedução dos impostos. Os contribuintes teriam, assim, 

direito de propriedade sobre a renda pós-tributária, líquida, e não sobre a renda pré-tributária, 

bruta.  

Nesse tocante, Derzi (2014, p. 46) assinala que há uma clara confusão entre propriedade 

e liberdade, como se qualquer interferência na propriedade e qualquer política de redistribuição 

de renda ou justiça distributiva fossem análogas à escravidão, sendo vítimas justamente os 

cidadãos mais ricos, e algozes os cidadãos mais pobres, que se beneficiam injustamente da 

liberdade expropriada dos primeiros. O direito de propriedade deve ser entendido, nada 

obstante, como uma criação jurídica, ou seja, como um instituto criado e viabilizado pela 

Constituição e pela ordem jurídica, cuja titularidade está condicionada à observação de certas 

regras e não prescinde da observância dos princípios de justiça distributiva, previstos no próprio 

direito positivo. 

Particularmente no que tange ao direito brasileiro, Mendes (2000, p. 217-218) também 

predica que “a garantia constitucional da propriedade está submetida a um processo de 

relativização, sendo interpretada, fundamentalmente, de acordo com parâmetros fixados pela 



 
 

legislação ordinária. As disposições legais relativas ao conteúdo têm, portanto, inconfundível 

caráter constitutivo”. 

Como a tributação integraria o quadro institucional que delimita os direitos de 

propriedade, Murphy e Nagel (2005, p. 11, 24 e 44-52) sustentam que não pode ser avaliada na 

perspectiva de eventuais efeitos fiscais externos sobre a propriedade privada, mas, sim, como 

um elemento do “sistema geral dos direitos de propriedade que ajudam a criar” (“overall system 

of property rights that they help care”). Não seria adequado, a seu ver, julgar a justiça da carga 

tributária pela simples comparação entre a renda pré-tributária e a pós-tributária. A principal 

comparação seria entre o nível de bem-estar sem o Estado, como no estado de natureza 

hobbesiano, e o padrão econômico com o Estado. “Na ausência de um sistema jurídico 

sustentado por impostos, não haveria dinheiro, bancos, empresas, bolsas de valores, patentes, 

ou uma moderna economia de mercado – nenhuma das instituições que possibilitam a existência 

de quase todas as formas contemporâneas de renda e riqueza”. A questão da justiça ou da 

injustiça na tributação envolveria, portanto, o problema da justiça ou da injustiça no sistema de 

direitos e concessões proprietárias que resultam de determinado regime fiscal. À luz dessa 

compreensão de que “inexiste propriedade sem taxação” (“no property without taxation”), falar 

em “renda pré-tributária” (“pretax income”) seria um “non-starter”, porque não haveria 

mercado sem governo ou governo sem tributos (FARRELLY, 2004, p. 187 e 190). 

Demais disso, a justiça fiscal deveria ser aferida não de maneira restrita à tributação em 

si, mas numa perspectiva corretiva que tenha em perspectiva uma visão do todo, em que se leve 

em conta a relação constitutiva entre os tributos e a propriedade e as questões morais que lhe 

são subjacentes, sobretudo, à luz da percepção de que a distribuição de bem-estar gerada pelo 

mercado não é intrinsecamente justa (MURPHY, NAGEL, 2005, p. 11 e 44-52). Mais do que 

a “justiça tributária” (“tax fairness”), a “justiça social” (“societal fairness”) deveria guiar a 

política tributária (FARRELLY, 2004, p. 186 e 190). 

Mais recentemente, a importância do papel redistributivo do Estado de Bem-Estar na 

atualidade, inclusive, por meio de instrumentos tributários, ganhou especial defesa nos estudos 

empíricos de Piketty acerca do fenômeno da desigualdade econômica em sociedades 

capitalistas, sobretudo, em face da conclusão de que a inequação “r > g” tende a se reproduzir 

como norma no séc. XXI. De fato, Piketty sustenta que, fundada no “princípio da igualdade”, 

a “redistribuição moderna” se pauta por uma “lógica de direitos”, baseada em “welfare rights” 

(FARRELLY, 2004, p. 185), e não propriamente pela explícita “transferência de riqueza dos 

ricos para os pobres”. No campo das despesas públicas, as medidas redistributivas têm se dado 

através de bens e serviços julgados fundamentais, como educação, saúde e aposentadorias, e na 



 
 

provisão de rendas de substituição. No plano tributário, Piketty sugere que a redistribuição deve 

ser, sobretudo, empreendida por meio de impostos progressivos sobre a renda, o patrimônio e 

as heranças, com taxas marginais superiores mais expressivas dos que os padrões atuais, bem 

como da institucionalização de um imposto mundial sobre o capital (PIKETTY, 2014, p. 459-

525).   

Conquanto entendesse que o tratamento da problemática relativa à crescente 

desigualdade econômica não pode ficar confinado ao Estado, Atkinson formulara, como 

assinalado no capítulo precedente (vide subtópico 1.4.3.2), um catálogo propositivo em que 

conferira um especial papel à redistribuição fiscal como força niveladora capaz de compartir o 

PIB de modo mais justo e equânime e contrabalancear inaceitáveis iniquidades originárias do 

mercado, mediante, sobretudo, tributação progressiva direta e gastos sociais (ATKINSON, 

2015, p. 220, 243 e 250).  

Como sugerem esses estudos, o sistema tributário pode, de fato, atenuar, em certa 

medida, as desigualdades econômicas (RIBEIRO, 2015; MACHADO SEGUNDO, 2017). Ao 

afetar, direta ou indiretamente, a distribuição originária dos resultados econômicos promovida 

pelas forças do mercado no sentido de reduzir os hiatos distributivos, a tributação redistributiva 

ou redistribuição tributária é, sob essa perspectiva, útil como instrumento de correção de “falhas 

sociais” e de “reforma social” (CALIENDO, 2013b, p. 175-176; CALIENDO, 2016, p. 198-

199), de redefinição das dotações materiais associadas ao capital e ao trabalho (PIKETTY, 

2015, p. 40-42 e 85-87) e de ajuste dos níveis relativos de renda e de riqueza (MURPHY; 

NAGEL, 2005, p. 155-156).  

2.3.4 Limites à tributação redistributiva 

Em certos ordenamentos jurídicos, a tributação redistributiva responde a inquietações 

constitucionais fundamentais ao concorrer, retrospectivamente, para a atenuação de 

desigualdades distributivas extremas produzidas no âmbito da ordem econômica. A relação 

entre imposição tributária e justiça distributiva não suscita, contudo, questões triviais, mesmo 

em sociedades cujo direito respalda o emprego da extrafiscalidade redistributiva, a exemplo do 

que se verifica no País, em que a redução de desigualdades econômicas figura como objetivo 

fundamental do Estado brasileiro, nos termos expressos da Constituição vigente (CALIENDO, 

2017b, p. 212). Em verdade, por afetar tantos aspectos da vida econômica dos indivíduos e da 

sociedade, essa relação rende ensejo a problemas complexos e controversos (CASTRO; 

SANTOS; RIBEIRO, 2010; NEUBERGER; SIGNOR; MOURA, 2016). Ante as implicações 

potenciais dos tributos sobre as desigualdades de renda e de riqueza, Piketty assinala que a 



 
 

tributação não é apenas uma questão técnica, mas eminentemente filosófica e política 

(PIKETTY, 2014, p. 480).  

Para os fins específicos deste estudo, adquire, nesse tocante, particular destaque a 

questão atinente aos limites da tributação enquanto instrumento redistributivo, especialmente 

no que concerne às restrições definidas na Constituição brasileira. Com efeito, na ambiência 

institucional do Estado Democrático de Direito, conquanto concorra para a promoção de um 

objetivo fundamental constitucionalmente tutelado, no caso, o de dissipar as iniquidades 

distributivas extremadas geradas pelas instituições econômicas existentes, a tributação 

redistributiva também evidencia importantes limitações constitucionais (NABAIS, 2015, p. 

654-670; CALIENDO, 2013a, p. 190-201; CALIENDO, 2016, p. 217-229).  

Enquanto expressão do poder de tributar, a tributação redistributiva se insere no 

contexto da tributação geral e se sujeita a diversas interdições delineadas no quadro 

constitucional, as tradicionalmente denominadas “limitações constitucionais ao poder de 

tributar”, a exemplo das que se referem à segurança jurídica, à legalidade, à anterioridade, à 

publicidade etc (CALIENDO, 2013a, p. 190-201; NABAIS, 2015, p. 654-670; CALIENDO, 

2016, p. 217-229). 

Em virtude de suas peculiaridades técnicas, os limites constitucionais da tributação 

extrafiscal com fim redistributivo, externo à arrecadação, não coincidem, de todo modo, 

exatamente com as restrições ordinariamente dispensadas à tributação clássica de finalidade 

fiscal. Isso se dá, v.g., em relação à possibilidade, em tese, de se modular a progressividade 

tributária, sobretudo, nos estratos econômicos superiores, numa perspectiva relativamente 

desconforme e mais onerosa do que ocorreria à luz do idiossincrático princípio isonômico da 

capacidade contributiva (CATARINO, 2008, p. 351; CALIENDO, 2013a, p. 199-200; 

NABAIS, 2015, p. 654, 659-661 e 695-696; ÁVILA, 2015a, 166-168; CALIENDO, 2016, p. 

226-227). Conforme Nabais (2015, p. 629, 633, 645-648, 658-661 e 695-696), conquanto 

integre formalmente o direito tributário, a instrumentalização extrafiscal responde 

funcionalmente a fins promocionais radicados em outros ramos jurídicos, a exemplo do direito 

social e do direito econômico, o que lhe impinge certa singularidade em relação à tributação 

exclusivamente fiscal no tocante às suas limitações. 

De todo modo, em razão de incidir sobre a renda e a riqueza dos contribuintes, inclusive, 

de forma sensivelmente mais gravosa sobre os mais afluentes, a tributação extrafiscal com 

finalidade redistributiva, que se realiza de modo mais destacado por via da progressividade 

tributária, encontra, por sua vez, também limites jurídicos nos direitos fundamentais individuais 

que lhes sejam correlatos  (CALIENDO, 2017b, p. 199). Isso se dá, por exemplo, em relação 



 
 

ao direito à igualdade, ao direito de liberdade e ao direito de propriedade, o que se desdobra, 

v.g., na vedação de discriminações arbitrárias, de barreiras econômicas desarrazoadas e do 

efeito confiscatório (CALIENDO, 2013a, p. 194-198; MACHADO SEGUNDO, 2010, p. 197; 

NABAIS, 2015, p. 655 e 657; CALIENDO, 2016, p. 221-225).  

Por conta de suas “afetações jusfundamentais” (NABAIS, 2015, p. 657), a legitimidade 

constitucional das intervenções fiscais redistributivas no “âmbito de proteção” 

(“Schutzbereich”) desses direitos pressupõe, do ponto de vista da “Teoria dos Direitos 

Fundamentais” (“Theorie der Grundrechte”), conformidade com os predicados da doutrina dos 

“limites aos limites” (“Schrankenschranken”), a exemplo dos que viabilizam o controle de 

constitucionalidade com base, no plano formal, nas normas de competência e procedimento e, 

no aspecto material, na proteção do núcleo essencial (“Wesensgehalt”), na razoabilidade e na 

proporcionalidade (SARLET, 2011, p. 387-404). Nessa perspectiva, demanda-se, quantitativa 

e qualitativamente, que as constrições fiscais redistributivas encontrem fundamento racional na 

Constituição, submetam-se a um controle do excesso e se coadunem com as máximas parciais 

do “postulado normativo-aplicativo” da proporcionalidade lato sensu, que se desdobra, no 

modelo alexyano, em: necessidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito 

(SARLET, 2011, p. 395; ALEXY, 2011, p. 116-120; CALIENDO, 2013a, p. 198;  NABAIS, 

2015, p. 655, 657, 660-661 e 695-696; ÁVILA, 2015a, p. 175-179; CALIENDO, 2016, p. 226). 

O teste de constitucionalidade da redistribuição tributária demanda, de fato, a verificação do 

caráter excessivo ou desproporcional das intervenções fiscais, o que envolve, por seu turno, 

relativamente ao fim intervencionista visado, uma análise comparativa entre as vantagens e 

desvantagens pertinentes (NABAIS, 2015, p. 657-658, 660-661 e 695-696; ÁVILA, 2015b, p. 

166-168). 

Agravos econômicos induzidos por efeito de eventual “insaciedade fiscal” 

(CATARINO, 2008, p. 467), de “tributações distorcivas” (NEUBERGER; SIGNOR; MOURA, 

2016), de viés redistributivo ou não, não só podem afetar direitos civis, como também direitos 

fundamentais de segunda geração, especialmente, de caráter social e econômico. Com efeito, 

ainda que porventura não evidenciem efeitos propriamente confiscatórios, taxações 

demasiadamente onerosas são passíveis de exasperar os custos externos incidentes sobre a 

ordem econômica privada, o que pode, conforme as circunstâncias, resultar em perda de 

eficiência na alocação dos recursos, desestímulo à poupança e aos investimentos produtivos, 

fuga de capitais, retração econômica, falência de empresas, desemprego massivo etc 

(CALIENDO, 2017b, p. 205). A possibilidade de desorganização da economia por conta de 

externalidades provocadas por efeito de tributações sufocantes denota que, em certos níveis, 



 
 

pode se configurar um trade-off entre equidade e eficiência, não só em termos econômicos, 

como também jurídicos, o que não deve ser negligenciado no domínio da política fiscal 

(NEUBERGER; SIGNOR; MOURA, 2016). Por sinal, à luz da Constituição de 1988, que 

cristalizou os valores sociais da livre iniciativa entre os fundamentos institucionais da República 

Federativa do Brasil, não só a redução das desigualdades sociais figura como objetivo 

fundamental do Estado brasileiro, como também a garantia do desenvolvimento nacional (art. 

3º, II).   

Conforme Baleeiro (2008, p. 214-215), não há, de todo modo, relação absolutamente 

necessária entre altos tributos, ineficiência do mercado e êxodo de capitais, visto que existem 

outros fatores de atração dos capitalistas, para além da tributação, a exemplo das condições de 

segurança jurídica, política e econômica e do consequente nível de risco para os investimentos. 

Ilustrativamente, a despeito de a tributação norteamericana despontar entre as mais elevadas de 

todo o mundo no tocante aos impostos sobre os lucros e sobre a renda individual das pessoas 

físicas, Nova York continua como o coração financeiro da economia global e sede de algumas 

das maiores fortunas mundiais, o que não ocorre de igual modo em países em que esses tributos 

são mais suaves, como se dá no Brasil. 

Na perspectiva de Piketty (2014, p. 283-286, 485-495 e 499-500), as ideias difundidas 

de desestruturação econômica e de fuga de capitais como efeito necessário de eventual 

sobrecarga tributária contrapõe-se aos dados empíricos da experiência histórica. Dela se podem 

extrair registros concretos, a exemplo do que se vivenciara nos Estados Unidos, no Reino 

Unido, na Alemanha e na França durante os Trinta Gloriosos, em que altos tributos, inclusive, 

o que denomina de “imposto confiscatório sobre as rendas excessivas”, contribuíram para a 

redução das desigualdades econômicas e não se traduziram, por sua vez, em êxodo de capitais 

ou em desarranjo da economia no seu conjunto. 172  

                                                           
172 Conforme Piketty (2014, p. 491-495), quando a crise dos anos 1930 já durava mais de três anos, Roosevelt, que 

chegara ao poder no início de 1933, decidiu imediatamente aumentar para 63% a taxa superior do imposto federal 

sobre a renda, que havia caído para 25% no fim dos anos 1920. A alíquota foi depois majorada para 79% em 1937, 

88% em 1942 e 94% em 1944. Em seguida, estabilizou-se em torno de 90% até a metade dos anos 1960 e em 70% 

até o início dos anos 1980. No total, no período 1932-1980, ou seja, durante quase meio século, a taxa superior do 

imposto federal sobre a renda foi, em média, de 81% nos Estados Unidos. A França e a Alemanha aplicaram entre 

os anos 1940 e 1980 taxas superiores geralmente compreendidas entre 50% e 70%, mas que nunca chegaram a 80-

90%, com exceção do que se deu na Alemanha entre 1947 e 1949, em que a taxa superior atingiu o percentual de 

90%. Desde 1950, a Alemanha passou a adotar taxas mais baixas, de forma que a alíquota superior caiu, em alguns 

anos, para pouco mais de 50%. No tocante ao imposto progressivo sobre as heranças, os Estados Unidos 

estabilizaram suas taxas superiores entre 70% e 80% dos anos 1930 até os anos 1980, enquanto a França, assim 

como a Alemanha (ressalvado o período de 1946-1949), jamais ultrapassou 30-40%. O único Estado a atingir os 

picos americanos - e até a ultrapassá-los em alguns momentos, tanto para a renda como para as heranças - foi o 

Reino Unido. A taxa aplicável para as rendas britânicas mais elevadas atingiu 98% nos anos 1940 e depois outra 

vez durante os anos 1970, o que é um recorde histórico absoluto até os dias de hoje. 



 
 

Como aduzido no capítulo precedente (vide item 1.3.2), há, noutra vertente, estudos que 

evidenciam que níveis extremos de desigualdade podem ser “economicamente 

desinteressantes” (SEGUNDO, 2018, p. 113), visto que, entre outras razões, podem impedir a 

integração, em igualdade competitiva, de potenciais agentes econômicos nos mercados, tornar 

ineficiente a alocação dos recursos materiais e inibir a demanda agregada de consumo, bem 

como afetar negativamente a estabilidade produtiva, o crescimento sustentado e o 

desenvolvimento econômico (KERSTENETZKY, 2002, p. 656-658; KERSTENETZKY, 2011, 

p. 131-133; KERSTENETZKY, 2012, p. 38-41). A redução de desigualdades por via de 

políticas fiscais redistributivas pode, de fato, ter consequências diretamente positivas sobre a 

economia, já que perdas econômicas suportadas pelos mais afluentes podem ser compensadas 

por ganhos em maior proporção decorrentes da abertura de oportunidade em favor dos menos 

favorecidos (KERSTENETZKY, 2002, p. 656). A divisão menos desigual do bolo econômico 

pode contribuir para que cresça mais (MACHADO SEGUNDO, 2018, p. 114). Isso denota que 

inexiste categoricamente “a big trade-off” entre equidade (redistribuição) e eficiência 

(crescimento), ao contrário da formulação seminal do “balde furado” (“leaky bucket”) de Arthur 

Okun (1975)173, que não é corroborada por diversas pesquisas empíricas mais recentes 

(AGHION et al., 1998; BENABOU, 1996; BIRDSALL; LONDONO, 1997; ALESINA E 

PEROTTI, 1996; BOWLES E GINTIS, 1999; KERSTENETZKY, 2002, p. 38-41; WORLD 

BANK, 2006; KERSTENETZKY, 2011, p. 131-133; KERSTENETZKY, 2012, p. 38-41). 174  

De todo modo, níveis muito agressivos de tributação podem ter implicações disruptivas 

sobre a atividade econômica, de forma que mesmo tributos com finalidades redistributivas 

podem produzir efeitos disfuncionais, contrários ao que se pretende. Esses desdobramentos 

virtuais da tributação condicionam e limitam o potencial redistributivo da taxação redistributiva 

no longo prazo, em função do que se tem reconhecido, no âmbito doutrinário, que a tributação 

                                                           
173 Conforme Okun (1975), medidas redistributivas seriam um fardo público (public burden) que desestimularia 

os agentes econômicos mais produtivos e retiraria o incentivo para que os menos produtivos se tornem mais 

eficientes. Na perspectiva de Okun, mediante a transferência de recursos dos mais afluentes para os menos 

afortunados, a redistribuição operaria analogamente a um “balde furado” (leaky bucket), visto que se traduziria, 

no longo prazo, em redução do montante global da riqueza a ser objeto de redistribuição, o que comprometeria, 

inclusive, as próprias condições de possibilidade de consecução dos objetivos visados em termos de bem-estar 

social e, mais à frente, pioraria a vida dos menos afortunados. Para Okun, o crescimento seria, por si só, o meio 

mais adequado de progressiva integração dos mais pobres na partilha do bolo econômico, em função do fenômeno 

do “trickle down economics”.  
174 Piketty (2014, p. 605) assinala que “as várias mídias francesas, acostumadas há anos a descrever a saída maciça 

das grandes fortunas (sem de fato verificar a informação de outra maneira a não ser por anedotas individuais), 

ficaram espantadas ao constatar, a cada outono desde 2010, nos relatório do Crédit Suisse, que a França aparece 

como a líder europeia das fortunas: o país sistematicamente figura na terceira colocação (atrás dos Estados Unidos 

e do Japão e nitidamente à frente do Reino Unido e da Alemanha) na lista dos países que abrigam o maior número 

de milionários, em dólares”. 



 
 

por si só não tem o condão de resolver sozinha os profundos problemas distributivos da ordem 

capitalista e de reconfigurar a sociedade sem subverter os fundamentos do sistema econômico. 

O tributo é um meio útil, mas insuficiente para a promoção desse fim (MACHADO 

SEGUNDO, 2010, p. 224; MACHADO SEGUNDO, 2018, p. 141). Antídotos tributários 

podem, portanto, minimizar o problema da desigualdade econômica apenas parcialmente 

(CATARINO, 2008, p. 458). Na perspectiva de Caliendo (2017b, p. 194 e 212), a tributação 

deve ser considerada, de fato, como um dos mecanismos a serem utilizados na realização do 

objetivo de melhoria geral da qualidade de vida da sociedade e na redistribuição econômica, 

mas não é o único e, a seu ver, nem o mais importante.  

Caliendo (2017b, 209-210 e 212-213) ressalta, outrossim, que, a despeito das aferições 

empíricas realizadas por Piketty no tocante à sincronia histórica entre elevada progressividade 

tributária da renda e diminuição da desigualdade econômica vivenciada em alguns países do 

Atlântico Norte, tais como nos Estados Unidos, no Reino Unido, na Alemanha e na França, não 

se pode concluir que exista uma correlação direta necessária entre alíquotas máximas 

exorbitantes no topo e uma redução da desigualdade social ou, de outro modo, não há uma 

correlação direta entre alíquotas moderadas no topo e um aumento da desigualdade social. 

Destaca, para tanto, que, no Brasil, houve uma redução da desigualdade social no período de 

1977 a 2012, no qual se deu, paralelamente, uma sensível redução das alíquotas máximas do 

IRPF.175 

Nesse quadro, em Estados de regime social-democrata que lograram atingir níveis 

satisfatórios de bem-estar coletivo, a exemplo do que se dera em países europeus continentais, 

como a Dinamarca, a Finlândia, a Noruega e a Suécia, políticas de redução da desigualdade 

econômica têm sido instrumentalizadas por meio de agendas interventivas fortemente baseadas 

mais no gasto social do que na tributação progressiva. Nesses países, que integram a OCDE, a 

despeito das conformações nacionais específicas de cada modelo institucional em termos de 

estrutura de promoção da igualdade e de realocação dos dividendos da produção econômica, a 

ação redistributiva do Estado tem, em termos gerais, priorizado políticas públicas de provisão 

de serviços básicos (educação, saúde, alimentação, previdência etc) e de transferências 

pecuniárias (KERSTENETZKY, 2012, p. 118-134), por via, v.g., de mecanismos de renda 

mínima ou de impostos negativos (CALIENDO, 2017b, p. 193).  

Conquanto, nesses países, os gastos sociais sejam priorizados em relação à tributação 

enquanto mecanismo de nivelamento econômico, não se negligenciam, no escopo de se 

                                                           
175 Para outras críticas relativamente às proposições desenvolvidas por Piketty na obra “O Capital no séc. XXI”, 

vide MARTIN, 2015. 



 
 

promover uma “redistribuição eficiente”, os efeitos positivos parciais que sistemas tributários 

progressivos podem produzir no sentido da redução sustentável das desigualdades quando 

pautados por critérios de política fiscal economicamente orientados. Por conta disso, de um 

modo geral, o Welfare State desses países atua sobre a desigualdade de duas formas: 1) ex ante, 

por meio de políticas de educação, de emprego etc, que proporcionam, no plano do gasto 

público, uma estrutura institucional de equalização das oportunidades sociais que reduz as 

desigualdades da renda primariamente produzidas no mercado; e 2) ex post, por meio de 

impostos e transferências que visam a corrigir, retrospectivamente, as desigualdades 

econômicas (KERSTENETZKY, 2012, p. 118-134).  

Um fenômeno aparentemente paradoxal a esse respeito reside no fato de que, nos 

Estados Unidos, país de regime econômico mais liberal, a progressividade da tributação sobre 

a renda e o patrimônio é mais intensa do que nessas nações europeias, conquanto evidencie 

níveis de desigualdade maiores. Isso se dá, sobretudo, em virtude da menor promoção de 

políticas de gasto social e de transferências nos Estados Unidos. Ao contrário, nos aludidos 

países europeus, que são menos desiguais, uma progressividade relativamente mais moderada 

do sistema tributário é compensada por cargas fiscais mais pesadas, mas cuja arrecadação é 

maciçamente canalizada para o custeio de políticas sociais de provisão de serviços básicos e de 

transferências. O peso tributário é, por sua vez, repartido numa ampla base impositiva que 

envolve impostos sobre as rendas do trabalho e do capital, o patrimônio, incluindo heranças, e 

o consumo. Evita-se, de todo modo, que o agregado tributário recaia sobre os estratos 

econômicos menos afluentes, cuja renda conta com isenções ou alíquotas marginais mais baixas 

em relação às faixas médias e altas. Demais disso, são menos onerados fatos geradores cuja 

tributação possa induzir efeitos adversos sobre o mercado de trabalho, para as faixas mais 

baixas de renda, e sobre o capital produtivo (negócios e investimentos), para as faixas mais altas 

(KERSTENETZKY, 2012, p. 105-113 e 118-134). 

Como assinala Hugo Segundo (2010, p. 198-200), o incremento da arrecadação 

tributária não implica necessária redução das desigualdades sociais, visto que, além de 

disponíveis, os meios financeiros, que são finitos e escassos, devem ser efetivamente aplicados 

nessa finalidade. O simples aumento de carga tributária não serve, de fato, como modelo 

redistributivo (CALIENDO, 2017b, p. 191). A maior igualdade a ser obtida através da 

tributação não se realiza apenas por meio da arrecadação de recursos financeiros, por mais 

equânime que seja a base tributada, vale dizer, por mais que se observe a igualdade material na 

cobrança dos tributos, nada disso terá relevância se a igualdade não inspirar o gasto dos recursos 

correspondentes (MACHADO SEGUNDO, 2010, p. 220). Ainda conforme Hugo Segundo 



 
 

(2017, p. 116), a tributação transfere recursos do setor privado para o setor público e toda a 

justiça eventualmente presente nessa transferência pode ser desperdiçada e até mesmo invertida, 

de modo que a atuação estatal passe a maximizar desigualdades, de acordo como forem 

aplicados os recursos pelo Estado.  

Em defesa de uma concepção abrangente da categoria da justiça fiscal, Murphy e Nagel 

(2005, p. 35-36) sustentam que a justiça ou a injustiça da carga tributária não pode ser analisada 

de maneira míope, como se, uma vez coletados, os tributos fossem lançados ao mar. A 

valoração da tributação não pode ser cindida da questão acerca da justiça do padrão de gastos 

públicos. Os tributos são cobrados em vista de um objetivo e todo critério adequado de justiça 

tributária deve levá-lo em conta. O que importa não é se os tributos, considerados em si mesmos, 

são cobrados justamente, mas se é justa a maneira global pela qual são cobrados e gastos.  

Conforme Piketty (2014, p. 469), o tributo “não é nem bom nem ruim em si: tudo 

depende da maneira como ele é arrecadado e do que se faz com ele”. As duas pontas da atividade 

fiscal, tributação e gastos, devem ser, de fato, analisadas em conjunto, visto que, se, por um 

lado, a receita tributária é pressuposto da despesa pública no Estado Fiscal (NABAIS, 2015, p. 

191-203), por outro, o gasto público pode incrementar, desfazer ou mesmo inverter os efeitos 

visados pela tributação (MACHADO SEGUNDO, 2018, p. 134-138). 

É possível, por exemplo, que sistemas tributários regressivos tenham, apesar disso, 

grande papel na redução das desigualdades, se assegurarem arrecadação suficiente e que seja 

destinada à promoção de políticas sociais redistributivas eficientes. Diversamente, sistemas 

altamente progressivos, que oneram consideravelmente os mais ricos, podem ter seus efeitos 

constritivos de desigualdades desfeitos ou mesmo invertidos por meio de gastos públicos que 

visem a satisfazer justamente os interesses dos estratos situados no topo da pirâmide social 

(MACHADO SEGUNDO, 2018, p. 134-138). 

Toda ou parte da justiça na tributação pode também ser anulada se o Estado for 

ineficiente na gestão do gasto social e na implementação de políticas equalizadoras, bem como 

se evidenciar comprometida situação financeira por conta de elevado endividamento público, 

com juros extorsivos (CALIENDO, 2017b, p. 191).  

Os recursos tributários arrecadados para atender políticas redutoras de desigualdades, 

tais como as relativas à educação e à saúde, podem ser, ademais, desviados de sua finalidade 

por meio de práticas de corrupção no setor público. Desvios dessa natureza podem, ademais, 

contribuir para aumentar as desigualdades, ao tornar injustificadamente certas pessoas muito 

mais ricas do que as outras, bem como podem concorrer para a ocorrência de interferências 

ilegítimas nos processos de deliberação a respeito das políticas públicas a serem 



 
 

implementadas, de forma que sejam conduzidas no sentido tredestinado da satisfação de 

interesses pessoais, e não da prossecução de fins coletivos (MACHADO SEGUNDO, 2018, p. 

134-138).  

No mais, conquanto reconheça o papel da tributação na melhoria do bem-estar social e 

da redução das desigualdades econômicas, Caliendo (2017b, p. 194, 206 e 212) sugere outros 

instrumentos de atenuação das desigualdades, que seriam, a seu ver, tão ou mais efetivos do 

que a tributação progressiva: a redução da inflação e de seu efeito corrosivo sobre o poder 

aquisitivo dos indivíduos e famílias, que opera como uma espécie de imposto oculto176; a 

redução dos elevados juros do mercado de crédito, que beneficia uma casta reduzida de 

rentistas, mas impacta negativamente a compra de ativos pela imensidão das pessoas que 

integram os estratos menos afortunados, inclusive, no que concerne à aquisição de bens básicos, 

como moradia, veículos ou equipamentos domésticos, assim como de serviços essenciais, tais 

como saúde e educação; e a redução de entraves ao empreendedorismo, como prescrito pelo 

art. 146, III, “d”, da CF/1988177 em relação as micro e pequenas empresas, já que restrições 

nesse tocante contribuem para a concentração econômica. 

Ainda segundo Caliendo (2017b, p. 212), o objetivo de redução das desigualdades 

sociais não será resolvido por meio uma ação isolada, como simplesmente através da tributação 

progressiva, mas de um conjunto de medidas coordenadas. Não haveria, de todo modo, 

fórmulas preestabelecidas. Cabe a cada sociedade definir politicamente os caminhos de seu 

próprio desenvolvimento.  

Notadamente, na ambiência institucional do Estado Democrático de Direito, o caminho 

há de ser construído não só na perspectiva do horizonte finalístico definido pela Constituição, 

como também dentro dos seus marcos político-jurídicos. 

Em breve resumo, os principais achados do capítulo denotam que a tributação não é 

inexoravelmente neutra em relação à estrutura distributiva primária da economia de mercado, 

visto que pode distender ou comprimir os níveis de desigualdade econômica. Constatou-se, 

ademais, que, por meio dos princípios de justiça fiscal que abriga, que são dotados de força 

                                                           
176 Em estudos realizados por Rocha (1996; 2002), apurou-se que a estabilização decorrente da introdução do Plano 

Real possibilitou significativos ganhos reais dos rendimentos mais baixos e consequente redução dos índices de 

pobreza absoluta. Nada obstante, o efeito sobre a desigualdade foi relativamente pequeno: o índice de Gini 

declinou timidamente de 0,60 para 0,58 entre 1993 e 1995, já que parcela ponderável da desigualdade total se deve 

aos rendimentos mais altos. 
177 “Art. 146. Cabe à lei complementar: [...] III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, 

especialmente sobre: [...] d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as 

empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do imposto previsto no art. 155, 

II, das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição a que se refere o art. 239.” (BRASIL, 

1988). 



 
 

normativa, a Constituição comporta uma racionalidade contributiva que permite 

instrumentalizar a tributação em linha com o propósito de reduzir as desigualdades econômicas. 

Resta, pois, identificar medidas de ajuste institucional que teoricamente podem concorrer para 

tornar o Sistema Tributário Nacional mais progressivo, ponto a ser enfrentado no capítulo 

seguinte. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



3 INIQUIDADES FISCAIS NA TRIBUTAÇÃO DIRETA BRASILEIRA 

“[...] história da renda e da riqueza                                                                                                                                        

é sempre profundamente política, caótica e imprevisível.                                                                                                         

O modo como ela se desenrolará depende      

 de como as diferentes sociedades encaram a desigualdade 

e que tipo de instituições e políticas públicas essas sociedades decidem adotar 

 para remodelá-la e transformá-la. [...]  

a história sempre inventa seus próprios caminhos.” 

Thomas Piketty 

No capítulo anterior, firmou-se a compreensão de que a Constituição de 1988 respalda 

a instituição de impostos que teoricamente podem contribuir, de modo deliberado ou não, para 

a redução das desigualdades de renda e de riqueza, objetivo fundamental do Estado Social e da 

ordem econômica brasileiras. Conquanto a Constituição veicule conteúdos normativos 

categóricos nesse sentido, a realidade tributária nacional tem destoado sensivelmente dessas 

predicações constitucionais, o que tem resultado numa carga tributária iníqua e regressiva 

(QUINTELA; SERGIO, 2018, p. 33).  

Este capítulo se presta a analisar criticamente algumas das iniquidades institucionais 

identificadas no Sistema Tributário Nacional no domínio dos impostos diretos e desenvolver 

alternativas fiscais compatíveis com a Constituição de 1988 que teoricamente possam contribuir 

para tornar a tributação brasileira mais equitativa e progressiva, consideradas, de todo modo, as 

circunstâncias factuais que permeiam a realidade brasileira contemporânea.  

Notadamente, a opção metodológica adotada supõe, em princípio, que alterações no 

arranjo das peças no tabuleiro tributário no sentido do aumento do potencial redistributivo da 

tributação podem ser teoricamente empreendidas. Supõe-se, ademais, que a maximização da 

progressividade não é implausível e pode se dar sem comprometer a eficiência econômica 

mesmo que não se cogite a respeito de eventual redução da carga impositiva total, o que se 

tentará demonstrar nas etapas seguintes deste trabalho. Com efeito, o mesmo montante de 

recursos pode ser arrecadado de diferentes maneiras e com distintas implicações, o que denota 

a importância acadêmica de se refletir acerca de modelos de otimização fiscal não só mais 

eficientes, como também mais equitativos e redistributivos (CARVALHO JUNIOR, 2006, p. 

10; LEÃO; FRIAS, 2016, p. 97). 

Por outro lado, não se descura que deslocamentos coordenados desse tipo tendem 

potencialmente a acarretar o aumento dos encargos fiscais em alguns lados e a diminuição em 

outros. Esse redimensionamento das cargas tributárias individuais será, de todo modo, legítimo 

se pautado pelas normas do jogo, conforme definido nos marcos constitucionais, sobretudo, no 



 
 

que tange aos princípios de justiça fiscal distributiva ou de justiça social redistributiva, eixo 

normativo da estrutura teórica deste trabalho. 

De todo modo, não se propõe qualquer aumento substantivo da carga tributária global, 

mas apenas, em princípio, uma redefinição de sua estrutura de incidência numa perspectiva em 

que os eventuais ganhos de arrecadação por meio da tributação direta sejam compensados por 

reduções proporcionais em outros tributos, principalmente, os de viés indireto e regressivo 

incidentes sobre a cadeia produtiva, como o IPI e o ICMS. Esse deslocamento de carga 

teoricamente minimizaria não só os níveis de desigualdade, como os custos de eficiência e os 

preços do mercado, bem como propenderia a fomentar a demanda agregada de consumo e a 

contribuir para o crescimento econômico. 

Nesse propósito, numa análise preliminar, desenvolve-se um panorama geral da 

tributação brasileira, em que se coloca em perspectiva o caráter iníquo e regressivo do Sistema 

Tributário Nacional, sobretudo, por conta do desequilíbrio entre o sobrepeso fiscal da tributação 

indireta relativamente à subtributação direta. Quanto ao ponto, são feitos estudos comparativos 

em relação aos países latino-americanos e à OCDE no que tange ao volume e à estruturação da 

carga tributária bruta (3.1). Em seguida, faz-se um exame a respeito das características técnicas 

que diferenciam, em termos gerais, a tributação direta, teoricamente mais progressiva, da 

tributação indireta, potencialmente mais regressiva (3.2). Passa-se, então, a estudar aspectos 

específicos em relação à tributação sobre a renda e sobre o patrimônio no Brasil, em que são 

identificadas disfuncionalidades importantes que resultam no comprometimento do potencial 

redistributivo dos impostos diretos (IR, IPVA, IPTU, ITR, ITCMD e IGF). Ao longo da análise 

de cada uma dessas exações impositivas, são desenvolvidas alternativas institucionais que 

teoricamente possam contribuir para a maximização dos efeitos redistributivos da tributação no 

sentido da redução das desigualdades econômicas, numa perspectiva propositiva que também 

inclui preocupações com aspectos atinentes à eficiência econômica e ao equilíbrio fiscal (3.3 e 

3.4). 

3.1 Panorama geral da tributação brasileira 

O atual Sistema Tributário Nacional tem raízes na reforma fiscal de meados da década 

de 1960, empreendida nos termos da EC nº 18/1965, sob a vigência da Constituição de 1946. 

No contexto do processo reformista, aprovou-se o Código Tributário Nacional (CTN) pela Lei 

nº 5.172/1966, recepcionada parcialmente pela atual ordem constitucional como matriz das 



 
 

“normas gerais em matéria de legislação tributária” (art. 146, III, da CF/1988178). Pretendeu-se, 

na época, racionalizar o arranjo da tributação, de modo que se tornasse mais moderno e eficiente 

do ponto de vista econômico (LETTIERI, 2017, p. 107).179  

O Sistema Tributário Nacional evidencia distintas espécies tributárias, diversas formas 

de tributo, definido em termos de prestações pecuniárias compulsórias instituídas por lei e 

cobradas dos contribuintes, pessoas físicas ou não, pelo Estado brasileiro no exercício do poder 

de tributar (art. 3º do CTN180). Segundo a tradicional classificação doutrinária e jurisprudencial 

pentapartida, envolve um conglomerado de impostos incidentes sobre diversificadas bases 

econômicas (renda, patrimônio, consumo etc), taxas e contribuições de melhoria (arts. 145, I, 

II, e III, da CF/1988 e 5º do CTN), além de empréstimos compulsórios (art. 148 da CF/1988) e 

contribuições especiais (art. 149 da CF/1988), que se subdividem, por seu turno, em 

contribuições sociais, corporativas e de intervenção no domínio econômico (MACHADO, 

2005, p. 77-80; SABBAG, 2014, p. 411-416).  

Por conta do federalismo tridimensional da organização estatal, esses tributos são ainda 

alocados, nos termos da Constituição, em três esferas político-administrativas: a federal, a 

estadual e a municipal (MACHADO, 2005, p. 270-272, 298 e 301). 

A complexidade da estrutura tributária brasileira é inequivocamente extraordinária, o 

que torna difícil, inclusive, uma apuração cartesianamente precisa da amplitude da carga 

tributária bruta (CTB), tanto que inexiste absoluta uniformidade nos cálculos elaborados por 

economistas e instituições públicas (IBGE, SRFB etc), sem contar as estimativas paralelas 

corriqueiramente encontradas em publicações acadêmicas (SOARES et al., 2009, p. 9). 

Conforme dados consolidados pela Receita Federal que incluem tributos de todos os 

entes federados (União, Estados-membros, Distrito Federal e Municípios), a carga tributária 

brasileira atingiu, em 2017, o patamar de 32,43% em proporção do PIB, pouco aquém do pico 

de 33,64% observado em 2007, antes da crise econômica de 2008/2009, conforme ilustra o 

gráfico a seguir: 

                                                           
178 “Art. 146. Cabe à lei complementar: [...] III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária [...]” 

(BRASIL, 1988).  
179 Em palestra realizada junto à Assembleia Nacional Constitucional de 1987/1988 acerca do emprego de tributos 

como “instrumento redistributivo de renda interindividual”, Hugo de Brito Machado externara que a lógica “tricke-

down” dos que implantaram a EC nº 18/1965, era “induzir a concentração individual de riqueza”, visto que “não 

haveria como fazer desenvolvimento econômico com distribuição de renda”. Não se poderia “distribuir miséria 

para depois construir riqueza”; primeiro haveria de se “construir riqueza, para depois distribuí-la” (ANC, 1987, p. 

132). 
180 “Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que 

não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente 

vinculada.” (BRASIL, 1966). 



 
 

Gráfico 3.1-1 - CTB - % PIB - Brasil - 2002-2017 

 

Fonte: RECEITA FEDERAL, 2018, p. 1-2.  

A despeito das divergências quanto à apuração da carga tributária, estudos registram um 

aumento sensível nas últimas três décadas (SOARES et al., 2009, p. 9).  

Uma das formas de se repensar a configuração de um sistema tributário consiste em 

fazer comparações com outros países. De todo modo, na análise comparada de perspectiva 

internacional, que possui limitações e imperfeições importantes, já que os distintos sistemas 

tributários operam sob parâmetros muito diversificados, deve-se atentar para o fato de que cada 

país evidencia necessidades orçamentárias diferentes de acordo com as peculiaridades fiscais e 

com a estrutura de bem-estar social que proporciona à sua população (CASTRO, 2014, p. 42; 

LEÃO; FRIAS, 2016, p. 99).   

Na comparação internacional, verifica-se que o montante alcançado de extração 

tributária brasileira é maior, em proporção do PIB, do que a carga fiscal dos países da América 

Latina (CEPAL-IELF, 2014), com exceção de Cuba, consoante ilustra o seguinte gráfico 

produzido pela Receita Federal: 

Gráfico 3.1-2 - CTB - % PIB - América Latina - 2016 

 

Fonte: RECEITA FEDERAL, 2018, p. 10.  



 
 

No que concerne aos países ditos emergentes (Brasil, Rússia, Índia, China e África do 

Sul), que evidenciam renda média mais próxima à do Brasil do que a maioria dos países da 

OCDE, a carga brasileira só é inferior à da Rússia, como representa a tabela seguinte: 

Tabela 3.1-1 - CTB - % PIB - Países emergentes - 2008-2012 

Países 2008 2009 2010 2011 2012 

Brasil 34,5 33,3 33,5 35,3 35,8 

Rússia 39,2 35,0 34,6 37,4 37,4 

Índia 19,7 18,5 18,8 18,8 19,4 

China 19,7 20,2 21,3 22,6 22,7 

África do Sul 29,8 27,4 27,3 28,1 27,9 

Fonte: CASTRO, 2014, p. 43. 

A carga tributária brasileira é, contudo, inferior, embora próxima, à média de 34,3% dos 

países da OCDE, composta, em sua maioria, por países mais desenvolvidos e com renda per 

capita mais elevada (CEPAL, 2014; GOBETTI; ORAIR, 2016, p. 7; CASTRO, 2014, p. 42; 

GOBETTI; ORAIR; 2017, p. 159; RECEITA FEDERAL, 2017, p. 12-13), consoante ilustra o 

gráfico seguinte:  

Gráfico 3.1-3 - CTB - % PIB - Brasil e Países da OCDE - 2016 

 

Fonte: RECEITA FEDERAL, 2018, p. 6. 

A maioria dos países da OCDE acumula carga superior à brasileira, inclusive, com 

patamares acima de 40%, em proporção do PIB, tais como: Áustria, 42,7%; Itália: 42,9%; 

Suécia: 44,1%; Finlândia: 44,1%; Bélgica: 44,2%; França: 45,3%; e Dinamarca: 45,9% 

(RECEITA FEDERAL, 2017, p. 6).  

Piketty (2014, p. 469 e 613) assinala, a propósito, que, na escala europeia, são os países 

mais ricos e produtivos, a exemplo da Dinamarca e da Suécia, que evidenciam carga tributária 



 
 

mais elevada, enquanto os países mais pobres e menos desenvolvidos possuem cargas menores, 

como a Bulgária e a Romênia. 

Esses dados denotam que a carga tributária brasileira é comparativamente expressiva e 

que há pouco espaço para novos aumentos de carga tributária nos próximos anos, possibilidade 

política que encontra, de todo modo, grande resistência social (CASTRO, 2014, p. 42). 

Na análise da carga tributária, é importante também ter em perspectiva referências 

acerca da “carga tributária líquida – CTL” resultante da diferença entre a carga tributária bruta 

(CTB) e os repasses feitos pelo Estado ao setor privado por meio de transferências a título de 

benefícios assistenciais e previdenciários e de subsídios (TAPS)181. De fato, a CTL reflete o 

impacto líquido da política fiscal sobre a renda disponibilizada diretamente no setor privado e 

fornece uma noção preliminar das disponibilidades e restrições financeiras que o Estado 

brasileiro evidencia para pagar encargos da dívida pública (juros e amortizações) e financiar o 

funcionamento da máquina estatal e a execução de suas políticas públicas, como ilustra a tabela 

a seguir:  

Tabela 3.1-2 - CTL - % PIB - Brasil - 2008-2017  

 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

CTB 33,5% 32,2% 32,5% 33,3% 32,6% 32,6% 31,8% 32,1% 32,2% 32,5% 

TAPS 14,0% 14,8% 14,3% 14,5% 14,5% 14,7% 15,4% 16,4% 17,3% 18,1% 

CTL 19,5% 17,5% 18,2% 18,8% 18,2% 17,9% 16,5% 15,7% 14,9% 14,4% 

Fonte: MINISTÉRIO DA FAZENDA, 2018, p. 5 

Conforme a tabela, em 2017, cerca de 18,1% da CTB de 32,5% foram repassados do 

Estado ao setor privado mediante diversas provisões pecuniárias, de modo que a CTL resultou 

em 14,4%, o que denota uma considerável redução dos recursos que remanescem no Erário. 

Embora ambos se refiram a aspectos da tributação que evidenciam ligações estreitas 

entre si, o problema da arrecadação da receita tributária que o Estado disporá para dar 

cumprimento às políticas públicas não se confunde teoricamente com o problema da 

distribuição dos encargos fiscais e da proporção de recursos econômicos deixada sob o domínio 

e o arbítrio dos indivíduos depois da tributação, objeto de análise neste trabalho (MURPHY; 

NAGEL, 2005, p. 101 e 142-143). 

Apesar da amplitude da carga fiscal bruta, o Sistema Tributário Nacional tem operado 

institucionalmente no sentido de, no agregado, potencializar e reproduzir as injustiças sociais, 

                                                           
181 Em síntese, a CTB é o total dos tributos compulsoriamente pagos pelo setor privado ao Estado. O adjetivo 

“bruta” é adicionado para enfatizar que, ao contrário da carga tributária “líquida” (CTL), esse número não leva em 

conta o dinheiro que o Estado devolve ao setor privado na forma de transferências ou de outros pagamentos, como 

juros, aposentadorias, pensões, seguros-desemprego, bolsas-família e assim por diante (SOARES et al., 2009, p. 

9; CASTRO, 2014, p. 23). Ao longo do trabalho, as alusões à carga tributária dizem respeito à CTB, e não à CTL. 



 
 

de agravar diretamente as desigualdades econômicas e a concentração de renda e de riqueza, 

portanto, num sentido absolutamente inverso ao almejado pela Constituição (FERNANDES; 

CAMPOLINA; SILVEIRA, 2017, p. 292-293; QUINTELA; SERGIO, 2018, p. 34).  

A despeito do volume relativamente significativo da CTB brasileira, os impactos 

equalizadores diretos da tributação têm sido comprometidos pelo fato de que, conforme 

compreensão majoritária no âmbito doutrinário, o Sistema Tributário Nacional é, no agregado, 

não só muito complexo e com uma série de distorções (RACHID, 2005, p. 5), como 

caracteristicamente muito indireto e regressivo, fato estilizado na história distributiva nacional 

(VIANNA; MAGALHÃES; TOMICH, 2000; SRF, 2004, p. 1 e 13; CARVALHO JUNIOR, 

2006, p. 10-11; SILVEIRA, 2008; SOARES et al., 2009, p. 8, 14 e 23; HOFFMANN; 

PAYERAS, 2009; PINTOS-PAYERAS, 2010; IPEA, 2011; SILVEIRA, AFONSO, 

RESENDE, FERREIRA, 2013; CASTRO, 2014, p. 45-46 e 54; AFONSO, 2014, p. 35; 

GOBETTI; ORAIR, 2016, p. 7; LEÃO; FRIAS, 2016, p. 98-102; AFONSO et al., 2017; 

FERNANDES; CAMPOLINA; SILVEIRA, 2017, p. 301; QUINTELA; SERGIO, 2018, p. 

34)182.  

Em estudo divulgado pelo IPEA em 2011 com base na PNAD e na POF dos anos de 

2002-2003 e 2008-2009, assinala-se que, nos 10% mais pobres, a carga tributária atinge mais 

de 30% e cai continuamente até representar, nos 10% mais ricos, 12% (IPEA, 2011; AFONSO 

et al., 2017, p. 468). 

A iniquidade crônica da carga tributária e o seu efeito em termos de concentração de 

rendimentos e de patrimônio importam em custo marginal social quanto à partilha do produto 

econômico, em externalidade negativa sobre as desigualdades de renda e de riqueza. A sua 

persistência no longo prazo conspira, sobremaneira, no sentido de debilitar a eficiência 

redistributiva do Estado do lado institucional da tributação.  

Nesse contexto, no tocante à participação das políticas públicas, a redução relativamente 

suave da desigualdade econômica brasileira apontada em algumas pesquisas empíricas 

domiciliares nas últimas décadas tem sido creditada fundamentalmente à conta do crescimento 

da execução orçamentária de gastos com serviços sociais e transferências pecuniárias, que vêm 

compensando moderadamente os efeitos concentradores da arrecadação regressiva. Os ganhos 

distributivos porventura alcançados se devem, portanto, sobretudo, à expansão da oferta pública 

                                                           
182 Conquanto em menor número e sob diversificadas metodologias, há estudos empíricos que refutam a 

compreensão dominante de que o Sistema Tributário Brasileiro é, de fato, regressivo, a exemplo das análises de 

Siqueira, Nogueira e Souza (2012) e Siqueira, Nogueira, Souza e Luna (2017), que indicam que não é progressivo, 

nem regressivo, visto que operaria de modo aproximadamente neutro do ponto de vista distributivo.  



 
 

de políticas sociais, à destinação prestacional dos recursos públicos, e não a mudanças 

substanciais na estrutura tributária, que persiste obstinadamente regressiva. Em outros termos, 

a regressividade na arrecadação tributária tem sido contrabalançada pela progressividade nas 

despesas sociais, que são, aliás, precipuamente usufruídas pelos extratos inferiores e 

intermediários da sociedade brasileira (IPEA, 2011; GAIGER, 2013; VALENCIA, 2017; 

AFONSO et al., 2017, p. 451-500).  

Se forem mantidas as anomalias estruturais da atual matriz tributária, os níveis de 

desigualdade econômica podem se agravar sensivelmente nas próximas décadas por conta do 

ajuste empreendido pelo Novo Regime Fiscal (NRF) introduzido pela EC nº 95/2016 (“Emenda 

do Teto dos Gastos”), que estabeleceu austeras limitações orçamentárias a diversas despesas 

primárias do Estado por 20 exercícios financeiros consecutivos, caso essas medidas se 

desdobrem em cortes efetivos nas dotações consolidadas que financiam políticas sociais 

progressivas (REYMÃO; KOURY, 2018, p. 229-230). 

A regressividade da carga tributária brasileira se traduz, por sua vez, em excessivo 

esforço fiscal das camadas da população de menor rendimento e de renda média em relação ao 

tratamento tributário proporcionalmente mais brando dispensado aos estratos sociais mais 

afluentes, o que contribui para a concentração de renda e de riqueza no topo e a mitigação do 

potencial redistributivo da atividade fiscal do Estado (SOARES et al., 2009, p. 8). Com a 

dedução dos efeitos equalizadores do gasto público, a política tributária responde pró-ricos, 

como se deslocasse gradientes econômicos para os andares de cima da pirâmide social, dos 

hipossuficientes em prol dos mais afortunados, numa translação regressiva que, na esteira da 

condição Pigou-Dalton, aumenta a desigualdade (DALTON, 1920, p. 351; ATKINSON, 2015, 

p. 35). Esse quadro tributário distribui o sacrifício fiscal de maneira iníqua e contribui para a 

redução do bem-estar geral, visto que, conforme assinalado por Mill (1988b, p. 146), se alguém 

carrega uma cota de peso menor do que aquela que por justiça lhe cabe, alguma pessoa tem que 

carregar mais do que lhe toca, e, mantidas as demais condições (“coeteris paribus”), o alívio da 

primeira não se traduzirá num bem tão grande em seu favor quanto o mal a maior que provocará 

sobre os ombros do outro.  

Em consonância com o perfil geral latino-americano (CASTRO, 2014, p. 45-46), a 

regressividade tributária resulta principalmente da participação mais expressiva no bolo 

arrecadatório da tributação indireta, a exemplo dos tributos incidentes sobre a produção, a 

circulação e o consumo de bens e serviços (ICMS, IPI, ISS, COFINS, PIS, CIDE etc), cuja 

quota na arrecadação total, em 2017, foi de cerca de 48,44%, em detrimento das exações diretas, 

tais como as referentes à renda (19,22%) e ao patrimônio (4,58%), através, v.g., do IRPF, IRPJ, 



 
 

IPTU, ITR, IPVA, ITBI e ITCMD183. Há, de fato, no País, uma inequívoca subtributação direta, 

que resulta fundamentalmente da subtributação da renda e do patrimônio. Vale ressaltar, 

outrossim, que a tributação evidencia também uma importante fração ligada à seguridade social, 

tanto que 26,12% da carga tributária dizem respeito a tributos incidentes sobre a folha de 

salários, a exemplo das contribuições previdenciárias a cargo do empregador e do empregado 

(CASTRO, 2014, p. 54; AFONSO, 2014, p. 28-36; RECEITA FEDERAL, 2018, p. 5).    

A tabela a seguir envolve dados da série histórica de 2008 a 2017 relativos à participação 

percentual na arrecadação total dos tributos brasileiros, diferenciados por base de incidência: 

Tabela 3.1-3 - Participação dos tributos por base de incidência - % CTB - Brasil - 2008-2017 

 2009 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Renda 20,46% 19,64% 18,22% 19,09% 17,94% 18,17% 18,09% 18,30% 20,01% 19,22% 

Folha de Salários 24,49% 26,54% 26,20% 25,80% 26,61% 25,94% 26,16% 26,09% 26,23% 26,12% 

Propriedade 3,55% 3,89% 3,77% 3,73% 3,88% 3,91% 4,09% 4,43% 4,52% 4,58% 

Bens e Serviços 49,56% 48,26% 49,63% 49,15% 49,65% 50,26% 50,03% 49,40% 47,57% 48,44% 

Trans. Financ. 2,03% 1,79% 2,10% 2,20% 1,96% 1,68% 1,62% 1,80% 1,66% 1,63% 

Outros Tributos -0,09% -0,12% 0,08% 0,03% -0,03% 0,03% 0,01% -0,02% 0,01% 0,01% 

Fonte: RECEITA FEDERAL, 2018, p. 5. 

Isoladamente, em termos de relevância arrecadatória, o principal tributo brasileiro é, 

aliás, o ICMS, um tributo indireto, que respondera, em 2017, por 20,73% da receita total, 

enquanto o IR, principal tributo direto, participara com 18,22% (RECEITA FEDERAL, 2018, 

p. 20). 

A obstinada persistência desse quadro sob a ordem constitucional atual pode ser 

ilustrada também pelo seguinte gráfico, divulgado pela Receita Federal em 2004: 

Gráfico 3.1-4 - Participação dos tributos por base de incidência - % CTB - Brasil - 2004 

 

Fonte: SRF, 2004, p. 2. 

                                                           
183 Segundo Orair (2016, p. 7), a carga tributária brasileira foi de 33,4% do PIB em 2014, sendo 8,1% de impostos 

sobre a renda e a propriedade, 9,6% sobre folha de pagamento (inclusive, contribuições sociais) e 15,7% de 

impostos sobre bens e serviços. A média dos países da OCDE, por volta de 34% do PIB, tributa em 13,1% a renda 

e a propriedade, 9,3% a folha salarial e apenas 10,5% nos bens e serviços.   



 
 

Conforme Castro (2014, p. 24), duas características importantes e incômodas saltam aos 

olhos diante dessas representações: a elevada participação da base de incidência relativa a bens 

e serviços na CTB e a estabilidade no tempo da distribuição das cargas entre essas bases de 

incidência. 

Quando se compara com a tributação de outros países com esteio na base de incidência, 

observa-se que, quanto à base “renda”, o Brasil tributa menos em relação a todos os países da 

OCDE, o que denota, comparativamente, uma “subtributação da renda”, conforme ilustra o 

gráfico seguinte: 

Gráfico 3.1-5 - Tributação da renda - % PIB - Brasil e Países da OCDE - 2016 

 

Fonte: RECEITA FEDERAL, 2018, p. 7. 

De modo similar, em proporção do PIB, a parcela da carga fiscal brasileira 

correspondente à tributação direta sobre o “patrimônio” se encontra abaixo da média de 1,9% 

dos países da OCDE (RECEITA FEDERAL, 2018, p. 13). Há, aliás, vários países integrantes 

da OCDE cuja representação arrecadatória dos tributos patrimoniais na carga tributária chega a 

ser o dobro da do Brasil, como se verifica na Coreia do Sul (3,0%), em Israel (3,3%), em 

Luxemburgo (3,5%), na Bélgica (3,5%), no Canadá (3,8%), na França (4,1%) e no Reino Unido 

(4,2%), conforme representado no gráfico seguinte: 



 
 

Gráfico 3.1-6 - Tributação do patrimônio - % PIB - Brasil e Países da OCDE - 2016 

 

Fonte: RECEITA FEDERAL, 2018, p. 13. 

No tocante à tributação indireta sobre “bens e serviços”, inversamente, o Brasil tributa 

mais do que quase todos os países da OCDE, com exceção da Hungria e da Grécia, o que sugere, 

comparativamente, um quadro de “sobretaxação” e que se reflete, na prática, em preços mais 

caros no mercado de consumo, como representa o gráfico subsequente: 

Gráfico 3.1-7 - Tributação de bens e serviços - % PIB - Brasil e Países da OCDE - 2016 

 

Fonte: RECEITA FEDERAL, 2018, p. 8. 



 
 

Incidentes sobre operações econômicas relativas a bens e serviços, os tributos de 

mercado evidenciam inclinação naturalmente regressiva, uma vez que o ônus tributário 

cumulativo é repassado para frente ao longo da cadeia produtiva para os consumidores finais e 

o sistema de preços, no mercado de consumo, não diferencia contribuintes indiretos ricos e 

pobres nas transações gerais, salvo por efeito de eventual seletividade (DERZI, 1989, p. 151 e 

155; GAIGER, 2013; CEPAL-IEF, 2014; RECEITA FEDERAL, 2017; AFONSO et al., 2017, 

p. 27, 62, 454-455 e 464-468; GOBETTI; ORAIR, 2016, p. 7 e 29; GOBETTI; ORAIR; 2017, 

p. 159).184 185 Ao contrário dos tributos diretos, a tributação indireta, de ampla predominância 

no Brasil (AFONSO, 2014, p. 42), serve, sobretudo, a fins arrecadatórios, e não a propósitos 

propriamente redistributivos (SILVEIRA, 2008, p. 32). 

Pesquisas sinalizam, outrossim, que, além do peso menos expressivo em relação aos 

tributos indiretos, “grupo tributário preponderante” (SOARES et al., 2009, p. 11), a tributação 

direta evidencia baixa progressividade no Brasil, com níveis menores do que os de países cujos 

sistemas fiscais evidenciam melhores efeitos redistributivos. Como o elevado grau de 

regressividade da tributação indireta não é contrabalanceado pela progressividade da tributação 

direta, o Sistema Tributário tem, como efeito líquido, resultado bastante regressivo 

(HOFFMANN; SILVEIRA; PAYERAS; 2006, p. 7; SOARES et al., 2009, p. 8; AFONSO et 

al., 2017, p. 464-468). Mesmo sob a Constituição de 1988, o Sistema Tributário Nacional 

continua muito objetivo e com tributos diretos pouco progressivos (DERZI, 2007, p. 300). 

Trata-se, pois, de sistema tributário na contramão da realidade impositiva vivenciada nos países 

da OCDE, em que a taxação direta tem um peso fiscal bem mais expressivo e maior grau de 

progressividade, o que assegura uma repartição mais equitativa do sacrifício financeiro 

associado à tributação e efeitos redistributivos mais promissores (GAIGER, 2013; CEPAL, 

2014; RECEITA FEDERAL, 2017; AFONSO et al., 2017, p. 27, 62, 454-455 e 464-468).  

Em países capitalistas com grandes iniquidades econômicas, subdesenvolvimento ou 

desenvolvimento incompleto e cinturões extremos de pobreza, amplos segmentos sociais 

auferem renda em patamares abaixo ou muito próximo do nível de subsistência, não geram 

excedentes e, portanto, não evidenciam maior propensão a poupar, como no Brasil, em que 

cerca de 2/3 da população e mais da metade das famílias vivenciam essa situação. Nessas 

                                                           
184 Conforme Zockun (2017, p. 27), a carga tributária total se traduz, em proporção dos rendimentos, num esforço 

contributivo médio decrescente à medida que aumenta o nível de renda, de forma que o ônus fiscal para as famílias 

do decil de renda mais baixa (10% da base) é cerca de 2,4 vezes maior do que o do decil de renda superior (10% 

do topo).  
185 O peso relativo das fontes de ingressos tributários dos países da OCDE é, de fato, bem diferente do que se dá 

na América Latina, onde cerca de 72% dos ingressos fiscais decorre de tributação sobre a cadeia empresarial e que 

repercute sobre o consumo, enquanto na OCDE esse percentual cai para 24% (CEPAL-IEF, 2014). 



 
 

sociedades, a preferência política pelo consumo em face dos rendimentos ou do patrimônio 

como base de incidência tributária retroalimenta o círculo vicioso das desigualdades 

econômicas e da concentração de renda e de riqueza (AFONSO, 2014, p. 36; AFONSO et al., 

2017, p. 17, 19-22 e 29).  

Segundo a literatura econômica, no agregado, a propensão a consumir se relaciona de 

modo inverso com o nível de renda, isto é, quanto menor for a renda, maior será a proporção 

dos ganhos destinada ao consumo e, quanto maior a renda, menor será a porcentagem das 

despesas canalizadas para o desfrute imediato. Por sua vez, a propensão a poupar evolui 

paralelamente ao nível de renda, visto que, quanto maiores forem os rendimentos, maior a 

proporção da renda não consumida, passível, assim, de ser acumulada sob a forma de poupança 

(KALDOR, 1955-6, p. 95-100; KEYNES, 1985, p. 29-34 e 71-107; AFONSO, 2014, p. 35; 

AFONSO et al., 2017, p. 24).  

Nesse quadro de iníqua hegemonia da taxação indireta sobre a cesta de consumo, o 

Sistema Tributário dispensa, em proporção dos rendimentos pessoais e familiares, tratamento 

fiscal relativamente mais favorável em prol das classes mais afluentes e que evidenciam menor 

propensão a consumir e maior propensão a poupar, de modo que estimula o enriquecimento 

desses estratos e a concentração da propriedade dos recursos produtivos e financeiros. Em 

contraponto, a regressividade da taxação sacrifica mais duramente o orçamento doméstico dos 

mais vulneráveis, inclusive, através de tributos incidentes sobre operações de consumo de bens 

e serviços essenciais à vida, que respondem a necessidades básicas, como remédios, alimentos, 

energia, combustíveis e comunicação (FEITAL, 2018, p. XVII). Essa disparidade contribui para 

situações de hipossuficiência de renda líquida e empobrecimento e induz contextos 

comportamentais de descontrole financeiro, endividamento, insolvência e restrição creditícia. 

Isso se dá, aliás, num ambiente econômico em que a sociedade brasileira, desigual, 

subdesenvolvida e pobre, recorre ao suporte pecuniário de um mercado formal de crédito 

fortemente concentrado, que opera com as mais elevadas taxas de juros do mundo e cujas 

instituições financeiras acumulam lucros extraordinários ano a ano, sobre os quais a tributação 

também incide de modo relativamente mais brando (AFONSO et al., 2017, p. 17, 19-22 e 29)186 

187.  

                                                           
186 Estudos realizados com base na POF 2008-09 e na PNAD 2009 sugerem que a carga tributária indireta incidente 

sobre as famílias do decil inferior (“bottom 10%”), com propensão a consumir de 1,249, é 2,28 vezes a do decil 

superior (“top 10%”), com propensão a consumir de 0,547. Apesar da política de concessão de benefícios fiscais 

sobre produtos essenciais integrantes da cesta básica, perdura, no agregado, a regressividade da tributação indireta 

(SIQUEIRA et al., 2012; ZOCKUN, 2017, p. 24-25). 
187 Em 2017, uma pesquisa realizada em todas as capitais brasileiras pelo Serviço de Proteção ao Crédito (SPC 

Brasil) e pela Confederação Nacional de Dirigentes Lojistas (CNDL) revelou que os cartões de loja e os 



 
 

A relação extremamente desigual entre a tributação direta e a indireta na cena fiscal, 

com predominância da taxação indireta, as graves distorções relacionadas ao imposto sobre a 

renda e a subtributação do patrimônio, inclusive, no tocante às heranças e às grandes fortunas, 

figuram entre as principais razões do baixo impacto redistributivo da tributação e do caráter 

regressivo da incidência global. A reversão da tradição regressiva do Sistema Tributário 

Nacional demanda, portanto, reformas estruturais importantes que quebrem esse paradigma 

impositivo e redirecionem o foco da incidência fiscal no sentido de ampliar a participação de 

tributos que carreguem em si a possibilidade de se aferir a capacidade contributiva de cada 

indivíduo, de modo a se promover maior equidade vertical e igualdade no lado da arrecadação 

do Estado (CASTRO, 2014, p. 46; FERNANDES; CAMPOLINA; SILVEIRA, 2017, p. 301).  

Os esforços devem ser direcionados no sentido de um “ajuste tributário” que maximize 

a progressividade da tributação direta e atenue o peso arrecadatório relativo da taxação indireta, 

na mesma proporção em que a tributação direta é incrementada. Demanda-se, pois, uma 

realocação de cargas parciais que contribua para o aumento do potencial redistributivo do 

Estado, de sua redistributividade marginal, sem comprometer a captação das receitas 

indispensáveis ao desenvolvimento das políticas públicas pertinentes (SOARES et al., 2009, p. 

11; CEPAL-IEF, 2014; CASTRO, 2014, p. 46; AFONSO et al., 2017, p. 29 e 62), matéria a ser 

melhor explorada nas seções seguintes.  

3.2 Impostos diretos e indiretos no Estado Fiscal brasileiro 

Numa perspectiva institucionalista, pode-se assinalar que as sociedades evidenciam 

distintas instituições. Entre outros sentidos, as instituições podem ser concebidas como 

estruturas sociais ordenadas e de permanência relativamente estável que conformam ações e 

interações humanas. Por meio de normas que regem aspectos parciais da atividade coletiva, 

cristalizam determinados padrões de conduta em torno de certos valores e fins institucionais 

compartilhados, que induzem, por sua vez, regularidades comportamentais. Ao afetarem os 

                                                           
empréstimos bancários são os principais causadores da inadimplência dos brasileiros. Em cada 10 inadimplentes 

que possuem cartões de loja, 8 (80%) se encontram nessas condições, porque atrasaram o pagamento das faturas 

pertinentes. Em 2016, o percentual de atrasos com essa modalidade de crédito era de 73%. A segunda modalidade 

de crédito que mais gera negativação de CPF são os empréstimos em bancos ou financeiras: 65% dos entrevistados 

que têm esse tipo de compromisso ficaram com o “nome sujo” em decorrência de atrasos em suas parcelas. Nesse 

cenário, conforme a pesquisa, os principais “vilões da inadimplência” estão relacionados com cartão de crédito 

(65%), cheque especial (64%), crediário (60%), cheque pré-datado (51%), financiamento de automóvel ou moto 

(50%), crédito consignado (38%), financiamento da casa própria (27%) e mensalidades escolares (24%). No 

estudo, consta ainda que, de acordo com a estimativa do SPC Brasil, havia, em julho de 2017, 59,4 milhões de 

consumidores inadimplentes em todo o Brasil, o que representava cerca de 39% da população adulta do País (SPC 

BRASIL, 2017).  



 
 

destinos humanos e os processos comunitários, as instituições não são, portanto, socialmente 

neutras e podem evidenciar importantes implicações políticas, sociais e econômicas, entre 

outros desdobramentos (LANE; ERSSON, 2002, p. 23-37; PAUER-STUDER, 2013, p. 116-

118). 

O Estado é a instituição política por excelência de um povo soberano e seus traços 

institucionais fundamentais são delineados na Constituição (DALLARI, 2009; BONAVIDES, 

2010; BONAVIDES, 2014).  

Conforme Dallari (1980, p. 171-172), “[...] à vista dos conhecimentos que se tem do 

Estado, desde suas formas mais primitivas até os tempos atuais, há uma única conjetura 

possível: o Estado deverá existir ainda por muito tempo, não tendo sido revelada até agora 

qualquer tendência concreta que possa levar ao seu desaparecimento”. Dallari assinala ainda 

que “[...] se o desaparecimento do Estado for vinculado à superação dos conflitos sociais pelo 

aparecimento de uma ordem espontânea, na qual predominem o altruísmo e o espírito de 

solidariedade, não há dúvida de que o mundo sem o Estado se coloca no plano das utopias, sem 

nenhum apoio nos comportamentos humanos já conhecidos”. 

Entre os componentes institucionais do Estado, a dimensão do financiamento figura 

como uma das matérias indispensáveis de qualquer Constituição, visto que “sustenta a sua 

existência e movimento e o habilita a desempenhar as suas funções mais essenciais” (“sustains 

its life and motion, and enables it to perform its most essential functions”). Em termos 

normativos, trata-se de “princípio vital do corpo político” (“vital principle of the body politic”), 

cuja efetividade demanda o suporte do “poder” (“power”). A concretização de uma ordem 

constitucional que prescreva compromissos institucionais do Estado perante a sociedade 

demanda inequivocamente um sistema de financiamento idôneo das funções estatais 

(HAMILTON, MADISON, JAY, 2003, p. 183). 

Conforme Casalta Nabais, o Estado contemporâneo se caracteriza como um “Estado 

Fiscal”, visto que as suas necessidades financeiras são essencialmente (e não exclusivamente) 

cobertas por receitas derivadas provenientes da arrecadação de impostos. Esse traço 

institucional o diferencia do chamado “Estado Patrimonial”, modelo que prevalecera durante 

os períodos hegemônicos do absolutismo político, cujo custeio era provido, sobretudo, por 

ingressos originários da exploração econômica do seu próprio patrimônio e dos rendimentos 

que auferia no desempenho de atividades industriais e comerciais (NABAIS, 2015, p. 191-203).  

Na realidade estatal contemporânea, “as receitas públicas são, por excelência, as receitas 

tributárias” (AMARAL, 1999, p. 107), ou seja, as receitas derivadas, “como o próprio nome 



 
 

indica, derivam do poder de império do Estado, e são, em sua essência, decorrentes da cobrança 

de tributos” (SCAFF, 2006, p. 195).  

Para Nabais (2015, p. 196), a “estadualidade fiscal” denota uma separação fundamental 

entre Estado e economia e a consequente sustentação financeira daquele através da sua 

participação nas receitas da economia produtiva, sobretudo, pela via de impostos. Ainda 

segundo Nabais, só essa separação permitiria que o Estado e a economia atuem com base em 

critérios próprios ou autônomos. 

Hugo de Brito Machado (2005, p. 48) sustenta, outrossim, que a “tributação é, sem 

sombra de dúvida, o instrumento de que se tem valido a economia capitalista para sobreviver”. 

Assinala, ademais, que, “sem ele não poderia o Estado realizar os seus fins sociais, a não ser 

que monopolizasse toda a atividade econômica. O tributo é inegavelmente a grande e talvez 

única arma contra a estatização da economia”. 

A categoria do “Estado Fiscal” empregada por Nabais encontra nos impostos a sua 

principal fonte de custeio. Como os impostos evidenciam a natureza técnica de tributos não 

contraprestacionais ou unilaterais e “tem por fato gerador uma situação independente de 

qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte” (art. 16 do CTN). No domínio 

dos impostos, o conjunto da sociedade é chamado a financiar o Estado Fiscal (LOSS, 2015), o 

que demanda uma “plataforma mínima de solidariedade social” (NABAIS, 2005, p. 127-128), 

bem como suscita o problema do modo mais eficiente e equitativo de se distribuir o peso da 

carga impositiva. 

O conceito de “Estado Fiscal” se opõe, nesses termos, à categoria do “Estado 

Tributário”, que se reporta, numa acepção estrita, a um Estado financiado essencialmente por 

tributos contraprestacionais ou bilaterais, sobretudo, através de taxas e contribuições. Conforme 

Nabais, o Estado Fiscal exclui tanto o “Estado Patrimonial”, como rejeita a alternativa de um 

“puro Estado Tributário”. O que diferencia o Estado Fiscal do Estado Tributário não é 

propriamente uma eventual exclusividade quanto à determinada fonte tributária, mas a 

preponderância de uma ou de outra forma de arrecadação de receitas (NABAIS, 2015, p. 

199).188 

                                                           
188 Como o foco deste trabalho diz respeito aos impostos, principal fonte de custeio do Estado brasileiro, a locução 

“Estado Fiscal” será empregada ao longo do texto, o que notadamente não nega o fato de que parte significativa 

da arrecadação advém também de outras espécies tributárias, a exemplo das contribuições sociais incidentes sobre 

a folha de salários. 



 
 

Historicamente, o surgimento do Estado Fiscal coincide com o do moderno Estado de 

Direito. Segundo Torres (2006, p. 1054), “O Estado de Direito só existe como Estado Fiscal e 

desaparecerá quando este desaparecer”.  

No Brasil, “O Estado Fiscal [...] se constituiu em 1824, com a separação entre a Fazenda 

Pública e a do Imperador, com a extinção dos privilégios da nobreza e com a receita baseada 

nos impostos e nos empréstimos e não mais nos ingressos originários do patrimônio do 

Príncipe” (TORRES, 2006, p. 1072).  

Institucionalizada nos termos da Constituição Federal de 1988, a atual República 

Federativa do Brasil não é um Estado Tributário, mas Fiscal, de sorte que as suas finalidades 

públicas não são, em rigor, custeadas mediante comutatividade. É, sobretudo, por intermédio 

dos impostos que o Estado brasileiro retira ativos econômicos de quem os detém e os redistribui, 

sobretudo, por meio de prestações estatais (LOSS, 2015). 

Como “sistema”, o sistema tributário é, por sua vez, um “conjunto organizado de partes 

relacionadas entre si e interdependentes”, cultura organizacional que se consolidou, no Brasil, 

sobretudo, por meio da EC nº 18, de 1965 (MACHADO, 2005, p. 271).  

O “sistema tributário” também pode ser concebido como um subsistema institucional 

que integra a complexa institucionalidade do Estado Fiscal de Direito. Trata-se, nesses termos, 

de estrutura institucionaliza cujo alcance institucional impacta o conjunto global de uma 

sociedade política, sobre a qual se irradia por meio do exercício do “poder de tributar”, que se 

materializa, por seu turno, através da atividade da “tributação” (MACHADO, 2005, p. 47-49).  

Apesar do seu caráter fundamental no contexto da institucionalidade política de um 

povo, a tributação envolve inexoravelmente a extração compulsória de recursos financeiros do 

domínio econômico privado para os cofres públicos, inclusive, sem contraprestação específica. 

Uma operação institucional dessa natureza tem implicações ponderáveis sobre a sociedade e a 

economia e figura como epicentro de desacordos ideológicos e de conflitos sociais importantes. 

A tributação é, nessa perspectiva, um tema político não só de elevada relevância institucional, 

como de natureza inerentemente conflitiva e atemporal. 

Ante a improbabilidade da extinção definitiva do Estado (DALLARI, 1980, p. 171-172) 

e a indispensabilidade dos tributos no contexto do Estado Fiscal de Direito (NABAIS, 2015, p. 

191-203)189, a polêmica temática da tributação se encontra permanentemente na ordem do dia 

                                                           
189 Conforme Benjamin Franklin (SHIPSIDE, 2008, p. 29), “Our Constitution is now established, and has an 

appearance that promises permancency, but in this world, nothing is certain but death and taxes”. Numa tradução 

livre: “Nossa Constituição está agora estabelecida e tem aparência que promete permanência, mas, neste mundo, 

nada é seguro, salvo a morte e os impostos”. 



 
 

e suscita questionamentos recorrentes a respeito dos modelos institucionais mais adequados de 

oneração da comunidade de contribuintes.  

De acordo com os valores e os objetivos institucionais que lhe servem de fundamento e 

de finalidade, a tributação pode seguir variados padrões fiscais, que teoricamente podem 

produzir não só resultados arrecadatórios diferentes, como também consequências sociais e 

econômicas distintas.  

Nas seções posteriores, serão realizadas análises acerca de questões redistributivas 

específicas ligadas aos impostos diretos, teoricamente mais progressivos do que os impostos 

indiretos, com o propósito de catalogar, na anatomia do Sistema Tributário Nacional, 

iniquidades fiscais que contribuem para o agravamento das desigualdades econômicas e sugerir 

medidas corretivas. 

Antes de examinar o mérito da referida matéria, serão preliminarmente desenvolvidas, 

nesta seção, algumas considerações analíticas, à luz da Teoria Econômica e do Direito 

Tributário, acerca do que são e de como se organizam os impostos diretos e os indiretos no 

Sistema Tributário Nacional. 

Do ponto de vista da Teoria Econômica, são os “indivíduos” que suportam, em última 

instância, a incidência material e o ônus pecuniário do pagamento dos tributos. Todos os 

tributos são, nada obstante, economicamente pagos por indivíduos, que figuram, portanto, como 

sujeitos passivos da relação econômica subjacente à cobrança impositiva. Empresas e demais 

instituições personalizadas são, do ponto de vista da distribuição da renda e da riqueza, ficções 

organizativas (SOARES et al., 2009, p. 13-14).  

Sob esse prisma, quando se tributa ao nível da empresas, não é claro quem efetivamente 

paga o tributo no curto, médio e longo prazo, quem banca finalmente as respectivas despesas 

econômicas, os “custos de eficiência” (“efficiency costs”), o “almoço” (“lunch”), que não sai 

“gratuito” (“free”) para alguns, sejam proprietários do capital (sócios ou acionistas), executivos, 

trabalhadores, fornecedores ou consumidores. O certo é, de todo modo, que, em última 

instância, os pagantes serão indivíduos (SOARES et al., 2009, p. 13-14). 

No complexo conjunto das relações interindividuais em que se desdobra uma ordem 

econômica, certos custos materiais podem transitar em cadeia de um indivíduo para outro por 

meio do sistema de preços. A maior ou menor aptidão para o repasse dos custos depende do 

nível de elasticidade do respectivo fato econômico gerador. Se a variável geradora é pouco 

elástica, o trânsito do custo será mais rígido e o indivíduo enfrentará limitações importantes no 

seu repasse para terceiros. Ao contrário, se for altamente elástica, o indivíduo poderá, com 



 
 

maior flexibilidade, passá-lo adiante por meio dos mecanismos de mercado, sob pena de 

internalizar a perda de eficiência, o prejuízo econômico (SOARES et al., 2009, p. 16). 

Na rede de operações tributárias que entrelaça o mundo econômico, certos custos da 

tributação podem igualmente transitar em cadeia de um indivíduo para outro por meio do 

sistema de preços, fenômeno a que se denomina de “repercussão econômica” (HARADA, 2000, 

p. 253; SABBAG, 2014, p. 424). A maior ou menor aptidão para o repasse desses custos de 

eficiência depende do nível de elasticidade do fato econômico gerador do ativo que servirá de 

base tributável para a incidência fiscal e que será gravado pelo tributo. Se a variável geradora é 

menos elástica, como se dá normalmente com o trabalho promotor de aquisição da 

disponibilidade de rendimentos (IRPF) ou a propriedade justificadora do acúmulo de riqueza 

imobiliária (IPTU/ITR), o contribuinte não poderá repassar para terceiros o custo econômico 

do tributo. Ao contrário, se for altamente elástica, como a saída comercial de produtos 

industrializados de estabelecimentos industriais (IPI) ou o fornecimento comercial de bens e 

serviços (ICMS/ISS), o contribuinte poderá, com maior ou menor intensidade, passá-lo adiante 

por meio dos mecanismos de mercado, sob pena de internalizar a perda de eficiência, o que 

propende para a redução da oferta da fonte geradora de novos ativos tributáveis (SOARES et 

al., 2009, p. 16). 

Na perspectiva do direito tributário, por outro lado, a incidência legal dos tributos se dá 

sobre “contribuintes”190, ou melhor, “contribuintes de direito”, categoria alusiva a uma 

subjetividade jurídico-tributária que, para fins pragmáticos de recolhimento, não envolve 

apenas pessoas físicas, mas também pessoas jurídicas (e certas organizações despersonalizadas, 

tais como os condomínios). Nesse plano de existência formal, os contribuintes, pessoas físicas 

ou não, figuram como pacientes contributivos, sujeitos passivos da relação jurídico-tributária 

(SOARES et al., 2009, p. 13-14).  

Incidência econômica e incidência jurídico-tributária não se confundem (SOARES et 

al., 2009, p. 13-14).  

É nesse contexto diferencial que se distinguem as categorias da “tributação indireta” e 

da “tributação direta”, bem como do “contribuinte de direito” e do “contribuinte de fato”.  

Com efeito, os tributos indiretos são aqueles que repercutem em terceira pessoa, visto 

que o encargo econômico não se cristaliza no “contribuinte” e pode ser repassado, por 

repercussão econômica, pelo realizador do fato gerador, o chamado “contribuinte de direito”, 

para outrem situado à frente na cadeia de operações tributáveis, denominado de “contribuinte 

                                                           
190 O art. 121, § único, I, do CTN define o contribuinte como sujeito passivo que “tenha relação pessoal e direta 

com a situação que constitua o respectivo fato gerador” (BRASIL, 1966). 



 
 

de fato”. São, portanto, cobrados de uma pessoa na expectativa de que seja economicamente 

ressarcida à custa de outrem, o que se dá pela agregação do ônus no preço (MILL, 1988b, p. 

161). Fazem parte desse grupo tributário tributos elásticos que operam ao longo da cadeia 

produtiva, nas etapas de produção, circulação e comércio de bens e serviços, chamados 

simplesmente de tributos sobre o consumo, e cujo valor fiscal agregado finda por ser suportado, 

através do sistema de preços, pelos consumidores finais e utentes. É o que se dá, v.g., quando 

os varejistas, hotéis e fábricas embutem, respectivamente, o custo do ICMS, do ISS e do IPI no 

preço e o repassam para os seus clientes. São, portanto, tributos repercutíveis ou transladáveis, 

tais como: ICMS, IPI, ISS, COFINS, PIS e CIDE (HARADA, 2000, p. 253; SABBAG, 2014, 

p. 424; MACHADO, 2015, p. 70-72; NABAIS, 2015, p. 480-481; LEÃO; FRIAS, 2016, p. 98). 

Como seus ônus econômicos são embutidos nos preços e difusamente disseminados no 

anonimato do mercado de consumo, de forma que são suportados por terceiros não 

individualizados tributariamente, nem sempre com o devido nível de transparência e de 

informação em prol do cidadão (MAIA, 2015; LEÃO; FRIAS, 2016, p. 100), a quantificação 

dos tributos indiretos não encontra parâmetro, em termos de renda e de riqueza, na capacidade 

contributiva do contribuinte de direito. Em razão dessas características técnicas, os tributos 

indiretos são teoricamente mais regressivos, visto que tratam as classes populares e mais 

afluentes de modo indistinto (PIKETTY, 2014, p. 481; SABBAG, 2014, p. 424; NABAIS, 

2015, p. 480-481).191 

Em estudo crítico, Tiago Alves Feital coloca em perspectiva a incoerência de esses 

“contribuintes de fato” constituírem a maior parte da população brasileira e de figurarem como 

sustentáculos financeiros do Estado, mas serem excluídos do “conceito tradicional de 

contribuinte” e da “relação jurídico-tributária formal”. São, assim, “invisibilizados” no campo 

da proteção legislativa, da atividade jurisprudencial ou mesmo das produções científicas. São, 

nesses domínios, “sujeitos ausentes”, “contribuintes despossuídos”, o que expõe uma grave 

injustiça do direito tributário nacional, que com eles não dialoga. É, aliás, em meio ao 

estranhamento em face dessa iníqua realidade institucional, que se indaga, no Brasil, 

autenticamente, “quem é o sujeito do direito tributário?”, vale dizer, quem é interpelado 

incessantemente pela carga mais pesada das imposições da regressiva estrutura fiscal, mas, 

injustamente, como “subjetividade”, está excluído do horizonte de tutela da ordem jurídica 

tributária? Decerto, é, nas palavras de Patativa do Assaré, no “Brasil de baixo” (DE BRITO, 
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2016), ou, conforme aduzido provocativamente pelo próprio Feital, na “ralé”, que se encontra 

a resposta (FEITAL, 2018). 

Os tributos diretos são, por sua vez, aqueles que, sob a ótica jurídica, não repercutem, 

isto é, em que a respectiva carga tributária é diretamente internalizada pelo contribuinte, sujeito 

que deu ensejo ao fato imponível, e não é, portanto, passível de repasse para terceira pessoa por 

meio do fenômeno da repercussão econômica. Do ponto de vista técnico-jurídico, esses tributos 

são, portanto, não repercutíveis ou não transladáveis. Inserem-se, nesse gênero, tributos 

inelásticos incidentes sobre a renda e o patrimônio, tais como: IRPF, IRPJ, IPTU, ITR, IPVA, 

ITBI, ITCMD e IGF (HARADA, 2000, p. 253; SABBAG, 2014, p. 424; MACHADO, 2015, p. 

70-72; NABAIS, 2015, p. 480; LEÃO; FRIAS, 2016, p. 98). 

Por serem assumidos pelo contribuinte e não reverberarem sobre terceiros, sua 

expressão econômica pode ser aquilatada de modo individualizado conforme a precisa 

capacidade contributiva do sujeito passivo que integra a relação jurídico-formal do tributo, 

como se dá com os impostos incidentes sobre a renda e sobre o patrimônio. Em razão dessas 

características técnicas, que permitem que as pessoas sejam diferenciadas segundo a capacidade 

contributiva e que, assim, os que possuem maior força econômica sejam mais onerados do que 

os que tem menos, os tributos diretos são teoricamente mais propensos à progressividade e 

evidenciam, em princípio, maior potencial redistributivo (SABBAG, 2014, p. 424; NABAIS, 

2015, p. 480-481). 

Ajustes estruturais no Sistema Tributário Nacional no sentido de torná-lo mais 

equitativo e progressivo demandam reformas fiscais que contribuam não só para a redução das 

desigualdades relativas aos fluxos econômicos, à distribuição de renda, como das disparidades 

associadas aos estoques materiais, à concentração de riqueza. Um esquema tributário 

redistributivo em termos de tributação da renda pode ter a sua progressividade 

significativamente minimizada por efeitos regressivos associados à tributação da riqueza que 

sejam fortemente concentradores de propriedade privada. 

Para o desenvolvimento de um modelo completo e eficiente de tributação redistributiva, 

necessário se faz, portanto, que sejam identificadas as deficiências redistributivas da tributação 

direta em relação às desigualdades de renda e de riqueza e que sejam promovidos 

aperfeiçoamentos instrumentais que maximizem o seu potencial redistributivo em ambos os 

aspectos, o que se pretende empreender nas seções subsequentes. 

O incremento na receita porventura provido pela expansão da tributação direta é, por 

outro lado, perfeitamente passível de ser compensado com reduções proporcionais na tributação 

indireta, num promissor redirecionamento das cargas tributárias parciais. A eficácia 



 
 

redistributiva desses abatimentos tende a ser maximizada se forem destinados para impostos 

indiretos que incidem sobre bens e serviços de caráter essencial e de consumo popular, à luz da 

lógica da seletividade. Por conta da organização federativa do Estado brasileiro, essa 

compensação se daria, mormente, entre tributos administrados pelo próprio ente federado.  

Compensações dessa natureza teoricamente poderiam concorrer para diminuição dos 

encargos tributários das empresas e dos preços de bens e serviços, assim como poderiam 

estimular a demanda agregada, a atividade econômica, a oferta de emprego e a geração de renda. 

Além de promissoras do ponto de vista redistributivo e econômico, alterações tributárias 

segundo essa dinâmica evitam perdas de arrecadação, de modo que não propendem a agravar 

os problemas financeiros do Estado, e não afrontam o direito de propriedade e os fundamentos 

da economia de mercado, nem violam os princípios da vedação do efeito confiscatório e da 

proteção do mínimo existencial.  

No direito brasileiro, a tributação direta envolve, por sua vez, impostos que evidenciam 

a renda ou o patrimônio como base econômica de incidência fiscal. Por conta de suas diferentes 

bases imponíveis e de suas distintas matrizes tributárias, referidos tributos possuem 

peculiaridades no tocante aos efeitos redistributivos da tributação que justificam uma análise 

em seções específicas. 

Ante a ampla complexidade da estrutura impositiva brasileira, foram selecionados, para 

os fins analíticos das seções seguintes, apenas alguns tributos, em relação aos quais foram 

identificadas ressonâncias tributárias mais destacadas sobre a problemática redistributiva, sem 

prejuízo da abertura para novos desenvolvimentos teóricos que incorporem outras questões 

correlatas, inclusive, em relação a espécies fiscais não examinadas neste trabalho. 

Nesses termos, para fins analíticos, o estudo da matéria será ordenado nos seguintes 

eixos temáticos: i) iniquidades fiscais na tributação sobre a renda; e ii) iniquidades fiscais na 

tributação sobre o patrimônio. 

3.3 Iniquidades fiscais na tributação da renda 

A tributação da renda por meio de impostos progressivos foi um dos fatores 

institucionais fundamentais para o desenvolvimento do Estado de Bem-Estar Social e para a 

transformação da estrutura da desigualdade econômica no séc. XX (PIKETTY, 2014, p. 480-

485 e 501; ATKINSON, 2015, p. 94-97; GOBETTI; ORAIR, 2016, p. 10; GOBETTI; ORAIR; 

2017, p. 162 e 186). Para Piketty (2014, p. 480-485 e 501), conquanto esteja gravemente 

ameaçada do ponto de vista intelectual e político na atualidade, inclusive, pelas forças da 

concorrência fiscal entre países, a progressividade do imposto sobre a renda, mais importante 



 
 

instrumento fiscal do séc. XX, persiste como uma instituição essencial para se garantir a 

viabilidade do Estado Social e a redistribuição moderna no capitalismo patrimonial globalizado 

do séc. XXI. 

Conforme Machado Segundo (2018, p. 119), um dos institutos mais lembrados quando 

se cogita do uso da tributação como forma de reduzir desigualdades econômicas é o da 

progressividade, notadamente, no que tange ao imposto sobre a renda. Por sua aptidão técnica 

para incidir com maior precisão em relação à capacidade econômica do contribuinte (SRF, 

2004, p. 1), o imposto sobre a renda se qualifica, de fato, como “o imposto direto mais 

obviamente progressivo” (SOARES et al., 2009, p. 8), o de “maior potencial redistributivo”, o 

“mais justo” (SRF, 2004, p. 1), vale dizer, o mais apto a promover a “justiça fiscal” (SRF, 2004, 

p. 1; BUFFON, 2009, p. 69), a “equidade horizontal e vertical” (SRF, 2004, p. 5; 

FERNANDES; CAMPOLINA; SILVEIRA, 2017, p. 294) e o “princípio da progressividade” 

(CASTRO, 2014, p. 19). A progressividade do imposto sobre a renda exerce, dessarte, um papel 

fundamental na compensação da regressividade de outros tributos no contexto de todo o sistema 

tributário, o que reafirma as suas potencialidades enquanto instrumento de efetivação da justiça 

tributária e da igualdade material (CASTRO, 2014, p. 57-58). 

O imposto sobre a renda não só exerce, de todo modo, função redistributiva, pois 

também tem um importante papel na arrecadação de receita tributária, permite a alocação de 

recursos no mercado e serve como mecanismo anticíclico da economia, ao poder ser empregado 

como instrumento de suavização de ciclos de aceleração e de desaceleração econômica (SRF, 

2004, p. 5). 

Hoffmann (2002, p. 113) assinala que, apesar do discurso generalizado contra a 

desigualdade na distribuição da renda no Brasil, qualquer medida com impacto redistributivo 

desperta reação e polêmica, inclusive, no que tange à tributação da renda. Como distinguir 

privilégios (que devem ser eliminados) de remunerações justas ou direitos (que devem ser 

mantidos)? É possível afirmar que, no Brasil, o princípio do sacrifício equitativo evidencia 

efetividade em matéria de tributação da renda? Esse é um embate político permanente e que 

carece de muita pesquisa que possa subsidiar a discussão e a implementação de medidas 

adequadas. 

No propósito de promover uma análise constitucional-redistributiva da tributação da 

renda em busca de respostas equitativas constitucional e tributariamente adequadas aos dilemas 

distributivos enfrentados pela sociedade brasileira no séc. XXI, serão desenvolvidos, nesta 

seção, estudos com foco na incidência do Imposto de Renda (IR) sobre os rendimentos do 

trabalho e do capital, tanto no que diz respeito ao Imposto de Renda de Pessoa Física – IRPF, 



 
 

quanto ao Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ), que figuram teoricamente entre os 

principais instrumentos fiscais da mudança potencial da ação redistributiva do Estado brasileiro 

no lado da tributação (SOARES et al., 2009, p. 13). 

Serão realizadas, ademais, considerações laterais acerca da Contribuição Social sobre o 

Lucro Líquido – CSLL, que também onera o lucro das pessoas jurídicas segundo parâmetros 

similares aos do IRPJ (SOARES et al., 2009, p. 10). 

A análise das questões atinentes às iniquidades fiscais associadas à tributação da renda 

será desenvolvida em seis subseções, que versam sobre os seguintes conteúdos: i) a primeira 

diferencia as desigualdades da renda do trabalho e da renda do capital; ii) a segunda discorre 

acerca de peculiaridades sobre a tributação brasileira sobre os rendimentos do trabalho; iii) a 

terceira examina aspectos da tributação brasileira sobre os rendimentos do capital; iv) a quarta 

promove considerações críticas acerca de alguns modelos teóricos do lado da oferta e de 

tributação ótima; v) a quinta trata de estudos que evidenciam que o imposto sobre a renda possui 

um importante potencial não só arrecadatório, como também redistributivo, mas também 

indicam que essas virtudes instrumentais têm sido negligenciadas pelo Estado brasileiro; e vi) 

a sexta estuda alternativas tributárias que se propõem a aperfeiçoar a tributação brasileira da 

renda numa perspectiva redistributiva. 

3.3.1 Os dois mundos: desigualdade da renda do trabalho e desigualdade da renda do 

capital 

Piketty (2014, p. 238-239, 249, 258 e 260) assinala que “a desigualdade social é 

multidimensional, assim como o conflito político” e que, quando se analisa a “desigualdade da 

distribuição de renda”, é indispensável separar com cuidado as diferentes “dimensões da 

desigualdade”, por razões de ordem normativa e moral, visto que a “questão da justificativa da 

desigualdade” varia conforme as peculiaridades dos rendimentos auferidos, pois os 

“mecanismos econômicos, sociais e políticos” que podem explicar as evoluções observadas são 

totalmente distintos. A razão básica dessa preocupação epistemológica diz respeito, portanto, 

mais à justificativa para a desigualdade do que à sua própria amplitude. A realidade social e o 

significado econômico e político da desigualdade são muito variados nos diferentes níveis da 

distribuição, de forma que se afigura necessário examiná-los em separado, sob pena de 

simplificar em excesso a realidade multidimensional da desigualdade e misturar coisas que não 

devem ser misturadas. Nessa perspectiva, Piketty identifica, quanto à desigualdade da renda, 

duas dimensões analíticas (“os dois mundos”): a “desigualdade do trabalho ou da renda do 

trabalho”; e a “desigualdade do capital ou da renda do capital”.  



 
 

Piketty (2014, p. 51 e 238) predica ainda que “a renda sempre pode ser analisada como 

a soma da renda do trabalho e da renda do capital”. Ao diferenciar, conforme a fonte dos 

rendimentos, os conceitos de “renda do trabalho” e de “renda do capital”, destaca, por sua vez, 

que, embora a categoria da renda do trabalho compreenda, sobretudo, os salários, envolve, em 

verdade, não só os rendimentos do trabalho assalariado, como também as rendas do trabalho 

não assalariado, que desempenham, há muito, um papel essencial e hoje ainda são bastante 

relevantes. As rendas do capital também tomam diferentes formas: representam o conjunto de 

rendas recebidas sobre títulos de propriedade do capital, independentemente de qualquer 

trabalho e da denominação jurídica formal, o que alcança aluguéis, dividendos, juros, royalties, 

lucros, ganhos de capital etc. 

No que concerne à desigualdade da renda do trabalho, os mecanismos explicativos de 

sua evolução incluem a oferta e a demanda por qualificações, o estado do sistema educacional, 

bem como as diferentes regras e instituições que afetam o funcionamento do mercado de 

trabalho e o processo de formação dos salários. Já em relação à desigualdade da renda do 

capital, os processos mais importantes são os provenientes da poupança e do investimento, das 

regras de sucessão e de heranças e do funcionamento dos mercados imobiliários e financeiros 

(PIKETTY, 2014, p. 239).   

Conforme Piketty (2014, p. 45-47), a questão da repartição da produção entre a 

remuneração do capital e a do trabalho sempre constituiu “a principal dimensão do conflito 

distributivo”. Ressalta ainda que, a despeito de suas transformações desde o séc. XVIII, a 

questão da divisão global da renda nacional entre o trabalho e o capital e os conflitos pertinentes 

“não pertence ao passado” e figura como “um elemento-chave do séc. XXI”, o que suscita “um 

debate que parece não ter fim”. Defende também que a divisão capital-trabalho suscita tantos 

conflitos por causa, antes de tudo, da “extrema concentração da propriedade do capital”.    

Em seus estudos empíricos com base em séries históricas de longo prazo, Piketty (2014, 

p. 239-241 e 250-252) destaca, outrossim, que a primeira regularidade observada quando se 

busca medir a desigualdade das rendas, identificada em todos os países e épocas que analisara, 

é que a desigualdade do capital é sempre e em qualquer lugar mais forte do que a do trabalho: 

“o capital é sempre mais desigual do que o trabalho”. A distribuição da propriedade do capital 

e das rendas e da riqueza que dele provêm é sistematicamente mais concentrada do que a 

distribuição das rendas do trabalho, o que se dá por conta dos respectivos processos econômicos 

e sociais que governam a dinâmica da distribuição e da acumulação dos rendimentos 

pertinentes. A desigualdade em relação ao trabalho é com frequência mais suave, moderada e 



 
 

razoável (ao menos até onde a desigualdade puder ser considerada razoável), enquanto a 

desigualdade do capital é sempre extrema e fortemente concentrada.  

No propósito de ilustrar quantitativamente a diferença de amplitude entre desigualdade 

do trabalho e a desigualdade do capital, Piketty (2014, p. 239) pontua que a participação dos 

10% dos indivíduos que recebem as rendas do trabalho mais elevadas costuma ser de 25-30% 

do total das rendas do trabalho, enquanto a participação dos 10% dos indivíduos que detêm o 

patrimônio mais alto é sempre superior a 50% do total da riqueza, chegando, às vezes, a 90% 

em algumas sociedades. Talvez ainda mais marcante, os 50% mais mal pagos recebem uma 

parte considerável do total das rendas do trabalho (geralmente entre um quarto e um terço, mais 

ou menos tanto quanto os 10% mais bem pagos), enquanto os 50% mais pobres em patrimônio 

não possuem nada - ou quase nada (sempre menos de 10% do patrimônio total e em geral menos 

de 5%, ou dez vezes menos do que os 10% mais ricos). 

Conquanto as desigualdades do trabalho sejam sempre menores do que as do capital, 

Piketty (2014, p. 250) enfatiza que não devem ser, de todo modo, negligenciadas, visto que, 

além de não serem nem um pouco moderadas em muitos casos, costumam envolver frações 

substanciais da renda nacional e ter implicações morais e instrumentais problemáticas que 

demandam políticas corretivas em prol da justiça e do bem-estar sociais. 

Políticas tributárias destinadas a promover alterações significativas na estrutura da 

desigualdade econômica demandam, portanto, que as intervenções fiscais devam ter em 

perspectiva as peculiaridades inerentes a essas dimensões da desigualdade e as magnitudes mais 

extremadas existentes no plano das rendas do capital, que se concentram, em rigor, entre os 

mais ricos (FERNANDES; CAMPOLINA; SILVEIRA, 2017, p. 298). 

3.3.2 Tributação dos rendimentos do trabalho 

No tocante à tributação dos rendimentos do trabalho, desde a introdução originária no 

Brasil, o IRPF tem sido tributado de modo progressivo, conquanto tenham sido adotadas 

diversas escalas de progressividade.  

Com efeito, a instituição pioneira de um tributo com características similares ao do atual 

IRPF se deu ainda durante o Segundo Reinado, no séc. XIX, por meio da Lei nº 317, de 

21/10/1843, regulamentada pelo Decreto nº 349, de 20/04/1844, que estatuíra, para os 

exercícios de 1844 e 1845, a incidência de uma “contribuição extraordinária” sobre os 

vencimentos pagos pelos cofres públicos, mediante alíquotas progressivas que evoluíam 

gradativamente de 2 a 10% (art. 23). Por conta da necessidade de recursos gerada pela Guerra 

do Paraguai (1864-1870), aprovou-se a Lei nº 1.507, de 26/09/1967, que, entre outras 



 
 

disposições, novamente instituiu um imposto sobre os vencimentos públicos (art. 22), que foi 

extinto e retomado várias vezes até a sua extinção definitiva na década de 1910. Em algumas 

ocasiões, tributos com características análogas foram adotados sob a forma de imposto sobre 

lucros e dividendos (CASTRO, 2014, p. 28; LETTIERI, 2017, p. 111; FERNANDES; 

CAMPOLINA; SILVEIRA, 2017, p. 300). 

A despeito de diversas tentativas empreendidas no sentido de institucionalizar 

definitivamente a tributação da renda ao longo do séc. XIX e no início do séc. XX, tendo o 

próprio Rui Barbosa, primeiro Ministro da Fazenda do período republicano defendido a sua 

adoção como mecanismo de redução de déficits governamentais e, ao mesmo tempo, de 

desigualdades econômicas, o Imposto de Renda só foi efetivamente instituído no País com o 

art. 31 da Lei nº 4.625, de 31/12/1922. Na forma do art. 3º, § 8º, da Lei nº 4.783, de 31/12/1923, 

ordenou-se uma tabela de alíquotas moderadas, que evoluía de 0 (faixa de isenção) a 8%, mas 

com uma ampla base de rendimentos do capital e do trabalho (CASTRO, 2014, p. 28; 

GOBETTI; ORAIR, 2016, p. 10; GOBETTI; ORAIR; 2017, p. 162-163).  

Desde então, a progressividade foi ampliada gradativamente, de forma que a alíquota 

máxima passou para 10% em 1926, 15% em 1931, 18% em 1936 (Lei nº 183, de 13/01/1936), 

20% em 1944, e 50% em 1948, maior salto de sua história, o que perdurou até 1961, quando 

passou por forte elevação. Chegou-se, então, sob o governo de Jânio Quadros, a adotar 18 faixas 

sob a égide da Lei nº 3.898, de 19/05/1961, com alíquotas variáveis de 0 a 60%, e, sob o governo 

de João Goulart, foram previstas 15 faixas sob a vigência da Lei nº 4.154, de 28/11/1962, com 

alíquotas que evoluíam de 0 a 65%, patamar mais elevado da história do IR no Brasil. De 1965 

a 1987, as alíquotas máximas oscilaram de 65% para 50% (1966 – Lei nº 4.862/1965), 55% 

(1979 – DL nº 1.642/1978), 35% (1981, DL nº 1.814/1980), 45% (1983, DL nº 2.028/1983), 

60% (1986), 45% (1986, Lei nº 7.450/1985), 50% (1987 – Lei nº 7.450/1985 e DL´s nº 

2.287/1986 e 2.356/1987) e 45% (1988 – DL´s nº 2.396/1987 e 2.419/1988).  

Da segunda metade da década de 1960 até o final dos anos 1980, experimentou-se um 

processo de expansão da tributação indireta sobre o valor agregado, principalmente por via do 

ICMS e do IPI, tendo-se diminuído o emprego da tributação da renda como instrumento de 

redução de desigualdades (LETTIERI, 2017, p. 107-108).  

De todo modo, conquanto tenha ocorrido uma sensível diminuição das alíquotas 

máximas entre as décadas de 1960 e de 1980, a tributação da renda continuou bastante 

progressiva, ante a manutenção de taxas superiores ainda expressivas, a existência de várias 

faixas de tributação e a incidência de um amplo espectro de rendas, tanto do capital, quanto do 

trabalho (GOBETTI; ORAIR, 2016, p. 10-11; GOBETTI; ORAIR; 2017, p. 163).  



 
 

Sob a égide da Constituição de 1988, a tradicional progressividade relativa ao IR, que 

evidenciava fundamentação na legislação infraconstitucional, passara a contar com respaldo 

constitucional expresso no art. 153, § 2º, I, que enuncia que o imposto “será informado pelos 

critérios da generalidade, da universalidade e da progressividade, na forma da lei” (BUFFON; 

MATOS, 2015, p. 214-215). Nesses termos, sob pena de inconstitucionalidade material, a 

legislação infraconstitucional deve adotar, obrigatoriamente, uma grade escalonada de 

alíquotas, que evoluirão conforme aumenta a base de cálculo, isto é, a renda ou os proventos de 

qualquer natureza tributáveis, na forma dos arts. 153, III, da CF/1988 e 43 a 45 do CTN192. 

Inusitadamente, sob a Constituição de 1988, a despeito de se prever uma ampla rede de 

proteção social e, consequentemente, de gasto público, verificou-se um recuo sensível da ação 

redistributiva por meio da política tributária, em linha com as prescrições do “mainstream” 

político e econômico disseminado nos idos de 1980 e de 1990. Nesse contexto, com certos 

paralelos em relação ao que se dera nos Estados Unidos à luz do “reaganomics”, o nível de 

progressividade associado ao IR passou por uma drástica redução relativamente aos padrões 

vivenciados nas quatro décadas antecedentes, com redução de alíquotas e compressão do 

número de faixas de tributação, além da concessão de benefícios tributários em favor dos 

rendimentos do capital, de forma que nunca mais se evidenciaram “estruturas progressivas” 

(“multi-rate structures”) similares às do passado, num quadro que configura, segundo Buffon 

(2009, p. 69), um “arremedo de progressividade” (ROCHA, 2002, p. 77; BUFFON; MATOS, 

2015, p. 214-215; GOBETTI; ORAIR; 2016, p. 9-11 e 32; GOBETTI; ORAIR; 2017, p. 161 e 

163).  

Advindo de uma estrutura que comportava 11 alíquotas em 1987, a tabela progressiva 

foi reduzida, em 1988, para 9 classes, com alíquotas variáveis de 10% a 45%, além do limite 

de isenção (0%). Com o advento da Lei nº 7.713, de 22/12/1988, sob o governo de José Sarney, 

a escala passou, já no exercício seguinte, para 3 classes, inclusive, a de isenção, e duas alíquotas: 

10% e 25% (art. 25). A partir de 1992, a alíquota de 10% foi majorada para 15%, e, a contar de 

1994, a tabela progressiva passou a evidenciar 4 faixas, a de isenção e as correspondentes às 

alíquotas de 15%, 26,60% e 35%. Com a Lei nº 9.250, de 26/12/1995, a progressividade voltou 

a operar, quanto aos anos-calendários de 1996 e 1997, com as alíquotas de 0%, 15% e 25%. Em 

relação ao período de 1998 a 2008, a alíquota máxima foi elevada de 25% para 27,50%. Nos 
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termos dos arts. 23 da Lei nº 11.945, de 04/06/2009, resultante da conversão da MP nº 451, de 

15/12/2008, e 3º, caput e § 1º, da Lei nº 9.249, de 26/12/1995, com redação dada pela Lei nº 

9.430, de 27/12/1996, a legislação brasileira prevê, por sua vez, uma escala de progressão, desde 

o ano-calendário de 2009, com um limite de isenção (alíquota zero) e quatro alíquotas positivas 

(7,5%, 15%, 22,5% e 27,5%). 

As escalas progressivas de alíquotas do IRPF incidente sobre os rendimentos do trabalho 

adotadas pela legislação sob a vigência da Constituição de 1988 evidenciam branda capacidade 

redistributiva quando comparadas com a prática internacional, inclusive, com os padrões 

tributários dos países integrantes da OCDE, que adotam, inclusive, alíquotas máximas 

superiores, em média, a 40%, enquanto, no Brasil, não alcançam, via de regra, nem 30% 

(FERNANDES; CAMPOLINA; SILVEIRA, 2017, p. 294 e 297). Essas mudanças 

experimentadas sob a égide da Constituição de 1988 na progressividade da estrutura das 

alíquotas parecem responder mais a motivações econômicas do que propriamente a razões de 

cunho arrecadatório e redistributivo (SOARES et al., 2009, p. 34).  

Do ponto de vista arrecadatório, ilustrativamente, enquanto, na Dinamarca, ampara-se 

mais da metade de sua tributação total na taxação da renda pessoal, o que equivale, em 

proporção do PIB, a 26,11%, no Brasil, tributa-se, por meio do IR, cerca de 2,69% do PIB, o 

que sugere um baixo peso relativo do IR e uma margem para a sua expansão, mesmo que em 

direção a um patamar ainda muito inferior à média da OCDE. Com base em dados de 2013, 

estima-se que um ponto percentual a mais de arrecadação do IR equivaleria a um acréscimo de 

receita na ordem de R$ 48 bilhões, o que poderia ser compensado por uma diminuição geral 

nos tributos indiretos, com aumento da progressividade do Sistema Tributário (FERNANDES; 

CAMPOLINA; SILVEIRA, 2017, p. 294 e 297).  

A progressividade do imposto sobre a renda, tributo de competência federal, tem sido 

negativamente afetada também pela falta de plena atualização monetária anual das faixas 

nominais de rendimentos isentos e tributáveis das tabelas progressivas por parte do Congresso 

Nacional, o que acarretara, v.g., à luz do IPCA-IBGE, um acúmulo de defasagem, a contar de 

janeiro de 1996, de 72,27% até dezembro de 2015 (DIEESE, 2016) e de 83,12% até 2016 

(LETTIERI, 2017, p. 109). Isso tem contribuído para que, à medida que os rendimentos 

pessoais recebem recomposições inflacionárias nominais, os menos afluentes acabem por sair 

da faixa de isenção e entrar no campo de incidência do imposto ou mudar de faixas e se sujeitar 

a tributações mais onerosas ao longo do tempo, a despeito de manterem, em termos reais, o 

mesmo poder aquisitivo (SRF, 2004, p. 13). Houve, inclusive, nos últimos anos, uma drástica 



 
 

redução do limite de isenção em relação ao salário mínimo, cujo poder aquisitivo real foi 

sensivelmente ampliado (CASTRO, 2014, p. 39). 

Segundo externado pelo Ministro do STF Marco Aurélio no julgamento do RE nº 

388.312/MG, o congelamento ou a defasagem da tabela progressiva surte, por via oblíqua, 

efeito equivalente ao da majoração de tributo, ao aumento da carga tributária real. Isso gera 

anomalias ao achatar a renda dos menos afluentes pelo simples fato de terem sido corrigidas as 

corrosivas depreciações decorrentes do processo inflacionário, sem que tenham obtido 

nenhuma vantagem em termos de incremento efetivo dos rendimentos, de acréscimo 

patrimonial.  

A não correção ou a correção insuficiente é, em verdade, uma “forma de aumento do 

IR”, em detrimento dos menos afluentes (SOARES et al., 2009, p. 17).  

Demais disso, a tributação passa gradativamente a incidir sobre a renda de contribuintes 

menos afluentes que figuravam na categoria de isentos e dela foram excluídos por conta da 

mera atualização monetária de seus rendimentos nominais, de forma que incorpora um efeito 

de “redução real do limite de isenção” e “aumento real de tributação” (ROCHA, 2002, p. 92 e 

94).  

Nada obstante, ao deliberar, no aludido RE nº 388.312/MG, o Pleno do STF firmou, em 

2011, a interpretação jurisprudencial de que a não correção da tabela progressiva do Imposto 

de Renda não afronta, por si só, os princípios da capacidade contributiva e da vedação do efeito 

confiscatório.  

Decidiu, outrossim, que, na ausência de previsão legal, não cabe ao Poder Judiciário, 

sob pena de afronta ao princípio da separação dos Poderes (art. 2º da CF/1988), autorizar a 

correção monetária da tabela progressiva do Imposto de Renda ou arbitrar índice de atualização 

monetária, em razão da impossibilidade de atuar como Legislador Positivo, já que não exerce 

função legislativa, e de essa matéria, sujeita à reserva legal, à legalidade estrita, envolver “o uso 

regular do poder estatal de organizar a vida econômica e financeira do País no espaço próprio 

das competências dos Poderes Executivo e Legislativo”. 

Há também distorções importantes relativamente ao regime de deduções previsto na 

legislação do IR, que permite, na prática, margens efetivas de deduções, com saúde, educação, 

previdência etc, assimetricamente maiores para os mais afortunados. Exemplificativamente, 

quanto ao ano-calendário de 2014, Lettieri (2017, p. 138) apurou, com base em dados fiscais 

divulgados pela Receita Federal, que os que evidenciaram renda bruta mensal superior a 320 

salários mínimos puderam realizar deduções em volume de cerca de 62 vezes o que se deu em 



 
 

relação àqueles situados na faixa de 3 a 5 salários mínimos por mês, o que denota que o Estado 

subsidia, por via do IR, mais despesas dos estratos sociais mais elevados.  

Esses dados sugerem que há, sob esse prisma, espaço para um maior nível de 

progressividade em relação ao padrão brasileiro atual de tributação dos rendimentos do 

trabalho, o que pode ser operacionalizado mediante alterações coordenadas na estrutura de 

incidência no que tange à escala de alíquotas, às faixas tributáveis e ao regime de deduções, 

matéria a ser especificamente analisada na subseção 3.3.6. 

3.3.3 Tributação dos rendimentos do capital 

Além de a expressiva regressividade dos tributos indiretos não ser compensada pela 

progressividade suave dos tributos diretos, o caráter regressivo da carga tributária tem sido 

potencializado pelo tratamento fiscal enviesado da legislação do IR em relação aos ganhos de 

capital (lucros, dividendos, juros etc), comumente apropriados pelos extratos sociais mais 

afluentes (FERNANDES; CAMPOLINA; SILVEIRA, 2017, p. 298). Com efeito, as rendas de 

capital gozam de regimes especiais de tributação com isenções, deduções ou alíquotas 

comumente mais baixas do que as que se aplicam aos rendimentos do trabalho, assalariado ou 

não, principal fonte de renda da generalidade das famílias, o que se assimila ao fenômeno de 

desigualdade tributária a que Casalta Nabais (2011, p. 37) denomina de “apartheid fiscal”193. 

Nos termos da complexa legislação tributária nacional, os ganhos de capital percebidos 

por pessoas físicas ou jurídicas em decorrência da alienação de ativos de qualquer natureza e 

da aplicação em fundos de investimento ou em títulos ou valores mobiliários de renda fixa ou 

variável explorados nas carteiras dos mercados financeiros e de capitais se sujeitam a 

diversificados regimes de tributação do IR. Estes envolvem desde operações totalmente isentas, 

tais como as referentes a contas de depósitos de poupança, até as que se sujeitam a tabelas 

progressivas (que evoluem conforme se expande o valor da base de cálculo) ou mesmo 

regressivas (que declinam em função do maior prazo de duração da aplicação), com alíquotas 

marginais que comumente oscilam entre os percentuais de 15% e 22,5%, consoante o caso. Um 

exemplo ilustrativo a esse respeito se dá no tocante à tributação dos rendimentos de capital 

                                                           
193 Ao discorrer sobre o fenômeno do “apartheid fiscal” relativamente à distribuição dos encargos atinentes à 

tributação dos rendimentos, Nabais (2011, p. 37) assinala: “Efectivamente, é cada vez mais visível a existência, 

nesse domínio, de dois tipos de contribuintes: uns, sobretudo os trabalhadores dependentes, que pagam os impostos 

estabelecidos pelo parlamento nos termos constitucionais, designadamente com base numa ideia de igualdade 

aferida pela capacidade contributiva; outros, os quais integram uma parte significativa dos trabalhadores 

independentes e das empresas que, em virtude de regimes fiscais de favor que podem escolher ou, de algum modo, 

podem modelar através de grupos de pressão ou lóbis em que se inserem, acabam pagando menos de imposto do 

que os demais contribuintes.” 



 
 

decorrentes de aplicação ou operação financeira de renda fixa ou de renda variável, em que 

opera uma tabela regressiva, com alíquotas de 22,5%, 20%, 17,5% e 15%, que evoluem no 

sentido decrescente conforme aumenta a duração do investimento e, portanto, a rentabilidade, 

nos termos dos arts. 5º da Lei nº 9.779, de 19/01/1999, e 1º da Lei nº 11.033, de 21/12/2004. 

Na generalidade das situações tributáveis, os rendimentos de capital são tributados na fonte e 

as alíquotas máximas são, portanto, inferiores ao patamar superior de 27,5% relativo à tabela 

progressiva da tributação dos rendimentos do trabalho pelo IRPF (CASTRO, 2014, p. 40-41; 

FERNANDES; CAMPOLINA; SILVEIRA, 2017, p. 298). A tributação mais branda implica, 

coeteris paribus, uma menor progressividade do IRPF, já que esses rendimentos tributáveis do 

capital têm participação maior entre os indivíduos de renda mais alta (ROCHA, 2002, p. 77). 

A adoção de alíquotas reduzidas em relação aos rendimentos do capital não é, de todo 

modo, exclusividade brasileira, visto que, em verdade, mesmo os países da OCDE têm 

dispensado regimes fiscais mais brandos aos ganhos de capital. Fernandes, Campolina e 

Silveira (2017, p. 299) entendem, contudo, que essa diferenciação viola os princípios da 

equidade horizontal e vertical, uma vez que o tratamento tributário desigual finda por aliviar e 

favorecer justamente os estratos sociais superiores, tanto no Brasil, quanto nos outros países 

centrais da OCDE. 

Por sua vez, nos termos do art. 10 da Lei nº 9.249, de 1995194, que passou a produzir 

efeitos a partir de 1º de janeiro de 1996, realizou-se, de modo similar ao que se dera 

pioneiramente na Estônia em 1994195, uma reforma tributária infraconstitucional que resultou, 

entre outros benefícios fiscais, na não incidência de IR sobre os lucros e dividendos distribuídos 

em favor de sócios e acionistas de empresas, o que se operou no alegado propósito de atrair 

investidores e de capitalizar as empresas por meio de vantagens tributárias que desonerassem o 

capital (GONDIM; LETTIERI, 2014, p. 64; LETTIERI, 2017, p. 108; GOBETTI; ORAIR; 

2016, p. 12; GOBETTI; ORAIR; 2017, p. 164; GOBETTI, 2017, p. 706 e 729).  

Essa medida teria sido adotada, ademais, sob o pretexto de evitar a suposta “bitributação 

do lucro”, argumento juridicamente questionável, visto que a empresa, sujeito passivo do IRPJ 

                                                           
194 “Art. 10. Os lucros ou dividendos calculados com base nos resultados apurados a partir do mês de janeiro de 

1996, pagos ou creditados pelas pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, presumido ou arbitrado, não 

ficarão sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte, nem integrarão a base de cálculo do imposto de renda 

do beneficiário, pessoa física ou jurídica, domiciliado no País ou no exterior.” (BRASIL, 1995). 
195 A Estônia é um país que, na virada da década de 1990, após o fim do domínio soviético, implementou uma das 

reformas pró-mercado mais radicais do mundo. Seu sistema tributário foi, por exemplo, pioneiro ao introduzir, 

ainda em 1994, uma alíquota uniforme de imposto de renda (20%), inspirada no modelo de Mirrlees (1971), e ao 

isentar os dividendos. O resultado é que a Estônia se tornou uma das economias mais liberais e desiguais da União 

Europeia (UE). Vivenciou-se aparentemente certo crescimento econômico, mas à custa de maior desigualdade 

social. Seu índice de Gini é, aliás, 0,36, o mais alto entre todos os países europeus que integram a OCDE 

(GOBETTI; ORAIR, 2016, p. 15; GOBETTI, 2017, p. 728).    



 
 

e da CSLL incidentes sobre o lucro líquido, não se confunde com os sócios e os acionistas, que 

são os sujeitos passivos do IRPF relativo aos lucros e dividendos distribuídos. Além disso, nem 

sempre o lucro da pessoa jurídica é integralmente tributado, haja vista os regimes simplificados 

(GOBETTI; ORAIR; 2016, p. 14; GOBETTI; ORAIR; 2017, p. 166). 

Do ponto de vista econômico, Gobetti e Orair (2016, p. 14; 2017, p. 167) afirmam ainda 

que o argumento é puramente formal, visto que, para o proprietário do capital, não interessa 

quantas vezes o lucro é tributado, se uma ou duas vezes, mas, sim, o resultado final dessa 

tributação. Se a tributação do IRPJ/CSLL fosse elevada de 34% para 44%, haveria 

aproximadamente o mesmo efeito que o fim da isenção de dividendos, e não se estaria 

incorrendo em bitributação alguma. Para a empresa, essa alteração seria, contudo, pior, por dar 

tratamento igual ao lucro retido (e reinvestido) e ao lucro distribuído (que se transformará 

majoritariamente em poupança privada e não necessariamente retornará à empresa).  

No Brasil, a tributação sobre lucros e dividendos foi introduzida em 1891, décadas antes 

da institucionalização definitiva do IRPF pela Lei nº 4.625/1922, e permaneceu 

ininterruptamente até o advento da Lei nº 9.249/1995, conquanto o regime jurídico tenha sido 

alterado ao longo dos anos (FERNANDES; CAMPOLINA; SILVEIRA, 2017, p. 300). 

Por conta dessa medida, aprofundou-se uma ruptura iniciada pouco antes em relação à 

tradição tributária brasileira de dispensar certa igualdade de tratamento entre esses rendimentos 

do capital e as rendas do trabalho para efeito de tributação direta do IR, nos termos do modelo 

de “tributação ampla da renda” (“comprehensive income tax”), desenvolvido por Schanz-Haig-

Simons (FOUGÈRE; RUGGERI, 1998, p. 278-279), que conta com a preferência de Piketty, 

Saez e Zucman (2013) e ainda é adotado em diversos países, como a França, a Austrália, o 

Canadá e a Nova Zelândia (GOBETTI, 2017, p. 706, 709, 717-718 e 732-739; GOBETTI, 2018, 

p. 18). Com efeito, nos termos do art. 5º da Lei nº 9.064, de 20/06/1995, já se havia reduzido a 

alíquota máxima do IRPF devido por sócios e acionistas de pessoas jurídicas e os lucros e 

dividendos distribuídos passaram a se submeter à tributação exclusiva na fonte com uma 

alíquota linear de 15%, em um formato similar ao modelo nórdico de “tributação dual da renda” 

(“dual income tax”), caracterizado pela distinção do tratamento tributário das rendas do capital 

e do trabalho, em que aquelas se sujeitam a uma alíquota flat reduzida, pelo fato de também 

haver tributação ao nível da empresa, enquanto estas são tributadas progressivamente 

(GOBETTI; ORAIR, 2016, p. 11; GOBETTI, 2017, p. 706, 709, 717-718 e 732-739; 

FERNANDES; CAMPOLINA; SILVEIRA, 2017, p. 300; GOBETTI, 2018, p. 7-8).    

Com a onda de mudanças promovida pela Lei nº 9.429/1995, rompeu-se, assim, com o 

modelo clássico de tributação corporativa difundido mundialmente, em que a taxação relativa 



 
 

à renda se dá em duas fases (dupla tributação): inicialmente sobre a pessoa jurídica, após a 

apuração contábil do lucro tributável, e novamente sobre a pessoa física, em caso de distribuição 

individual de rendimentos do capital. O Brasil passou, desde então, a figurar entre os poucos 

países, ao lado da Estônia e da Romênia, em que lucros e dividendos empresariais permanecem 

totalmente isentos de IRPF, “privilégio atípico” que nem mesmo Margareth Thatcher e Ronald 

Reagan, ou mesmo Bush ou Trump, lograram atingir nas agendas fiscais que empreenderam no 

Reino Unido e nos Estados Unidos (CASTRO, 2014, p. 54-55 e 92; GOBETTI; ORAIR, 2016, 

p. 5, 7, 9-10, 15 e 32; GOBETTI; ORAIR; 2017, p. 159-163 e 187). 

É, de fato, no regime de isenção total dos lucros e dividendos ao nível pessoal, 

francamente leniente em relação à tributação das rendas do capital, onde reside uma das maiores 

discrepâncias entre a legislação tributária brasileira e o direito estrangeiro e uma das fontes 

manifestas de injustiça fiscal na tributação da renda no País (FERNANDES; CAMPOLINA; 

SILVEIRA, 2017, p. 294, 299 e 301). 

A maioria maciça dos países não deixou de taxar lucros e dividendos distribuídos a 

sócios e acionistas. Apenas três países do Leste Europeu seguiram a experiência pioneira da 

Estônia de isentar, em 1994, lucros e dividendos distribuídos: a Letônia, a Eslováquia e a 

Romênia, que também adotaram um sistema de alíquotas flat.  

Dois deles, a Letônia e a Eslováquia, voltaram atrás e reintroduziram a taxação desses 

rendimentos do capital: a Letônia estabeleceu, em 2010, uma taxação de 10% sobre os 

rendimentos de capital distribuídos a não-residentes; e a Eslováquia instituiu, em 2011, uma 

contribuição social de 14% sobre os rendimentos de capital, destinada ao financiamento da 

saúde, substituída, em 2017, pelo imposto de renda normal, com alíquota fixa de 7%, ou de 

35%, se a renda for destinada a residentes de paraísos fiscais. Em ambos os casos, a tributação 

da pessoa física é complementada pela tributação no nível da pessoa jurídica à alíquota de 15%, 

o que resulta, de todo modo, numa tributação sobre o lucro empresarial inferior à medida da 

OCDE, acima de 40%. Na Estônia e na Romênia, o lucro corporativo é tributado apenas no 

nível da empresa, respectivamente, com base nas alíquotas de 20% e de 16%.  

Integrantes da OCDE, Grécia e México também instituíram, durante certo período, 

isenções de lucros e dividendos distribuídos a pessoas físicas, embora não tenham adotado o 

regime flat tax. Tendo incorporado a medida em 1990, o México voltou a tributar lucros e 

dividendos em 2014, com uma alíquota de 10%, cumulativa ao imposto corporativo de 30%. 

Por seu turno, a Grécia aboliu a isenção em 2009 e atualmente também tributa os rendimentos 

de capital distribuídos com base numa taxa de 10%, que é complementada pelos 29% incidentes 

sobre o lucro das empresas.  



 
 

Não se tem notícia que as economias nacionais desses países tenham eventualmente 

entrado em colapso pelo fato de se ter declinado dessas isenções fiscais. Embora empreguem 

mecanismos para integrar a taxação dos lucros na pessoa jurídica e na pessoa física e desonerar 

parcialmente os dividendos, todos os demais países da OCDE praticam a dupla tributação, 

apesar de adotarem modelos variados, alguns tributam mais na pessoa jurídica, outros, na 

pessoa física. De todo modo, em média, a parcela dos lucros absorvida pelo Estado sob a forma 

de tributos é bem mais alta do que no Brasil (GOBETTI; ORAIR; 2016, p. 15; GOBETTI; 

ORAIR; 2017, p. 168; GOBETTI, 2017, p. 729; FERNANDES; CAMPOLINA; SILVEIRA, 

2017, p. 300-301; GOBETTI, 2018, p. 28-29). 

Paralelamente, o pacote de reformas fiscais empreendido pela Lei nº 9.249/1995 

também favoreceu os rendimentos do capital por meio de desonerações associadas à tributação 

corporativa, sobretudo, através da possibilidade de dedução do lucro tributável, base de cálculo 

do IRPJ e da CSLL, de uma “despesa fictícia” denominada de “juros sobre capital próprio” – 

JSCP/JCP (art. 9º)196 197, semelhante ao instituto da “allowance for corporate equity” (ACE), 

adotado pioneiramente na Croácia em 1994 e na Bélgica em 2006 (GOBETTI; ORAIR, 2016, 

p. 7 e 12; GOBETTI, 2017, p. 706 e 730-732; GOBETTI, 2018, p. 7).  

Por conta desse mecanismo tributário, é possível deduzir o chamado “rendimento 

normal do capital” da base de cálculo dos referidos tributos devidos pela pessoa jurídica sobre 

o lucro. Essa parcela é, por sua vez, distribuída, de modo individualizado, a título de “juros 

sobre capital próprio” aos sócios e acionistas e equivale ao rendimento que obteriam caso o 

capital, ao invés de ter sido investido na empresa, tivesse sido aplicado em um ativo financeiro 

sem risco. Nesses termos, maior será o rendimento do proprietário do capital e menor a 

                                                           
196 No Brasil, os “juros sobre o capital próprio” são contabilizados com base na incidência da variação, pro rata 

die, da Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP, indexador instituído pela MP nº 684, de 31/10/1994, e empregado 

como taxa de juros mínima dos financiamentos providos pelo BNDES em prol de empresas (GOBETTI, 2017, p. 

706 e 730-732). Nesse tocante, o art. 9º da Lei nº 9.249/1995 predica: “Art. 9º A pessoa jurídica poderá deduzir, 

para efeitos da apuração do lucro real, os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou 

acionistas, a título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados 

à variação, ‘pro rata’ dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP” (BRASIL, 1995). 
197 Ao discorrerem sobre a temática referente à dedução dos juros sobre capital próprio, Gondim e Lettieri (2014, 

p. 65-66) assinalam: “Convém esclarecer o que é a dedução dos juros sobre capital próprio e a quem beneficia. A 

inovação, criada em dezembro de 1995, possibilita às empresas distribuir juros aos seus sócios e acionistas, 

reduzindo com isso os tributos a serem pagos. A justificativa para sua criação: a legislação anterior favorecia o 

endividamento externo da empresa e, para reverter esse quadro, era necessário incentivar o seu financiamento 

pelos sócios. [...] E como se dá essa operação? Independentemente da ocorrência da operação de empréstimo do 

sócio para a empresa, essa paga os juros aos sócios e acionistas, tributando-os em apenas 15% (IRPJ), quando 

deveria pagar 34% caso não houvesse o ‘incentivo” (IRPJ, adicional e CSLL). Isso beneficia sobremaneira as 

grandes empresas capitalizadas e lucrativas, sobretudo, os bancos que fizeram e ainda fazem a festa. Não é sem 

razão que o saudoso tributarista Osires Lopes Filho tenha denominado o artifício de ‘usura heterodoxa’”. 



 
 

tributação no nível da pessoa jurídica quanto maior for a parcela distribuída a título de juros 

sobre o capital próprio (FERNANDES; CAMPOLINA; SILVEIRA, 2017, p. 300). 

Por meio desse expediente, independentemente de haver efetiva operação de 

empréstimo dos proprietários do capital em favor da empresa, esta pode reduzir tributos para 

efeito de distribuir juros aos seus sócios e acionistas, de sorte a aumentar os rendimentos 

pessoais destes (GONDIM; LETTIERI, 2014, p. 65-66). Um dos motivos comumente evocados 

para a implantação desse mecanismo diz respeito à eliminação do incentivo ao financiamento 

das empresas via endividamento, ao invés da capitalização, já que podem abater da base de 

cálculo os juros pagos às instituições financeiras (GOBETTI, 2017, p. 706; GOBETTI, 2018, 

p. 7). Isso denota que o modelo de tributação dos lucros do Brasil não é neutro em relação às 

decisões da empresa de como financiar seus investimentos, por capitalização e empréstimo de 

um lado ou retenção de lucros por outro. Há um claro viés contra a retenção de lucros e a favor 

da capitalização (GOBETTI, 2018, p. 31). 

Diferentemente do modelo puro adotado na Bélgica, em que se isenta completamente o 

rendimento normal do capital mesmo que os juros permaneçam custodiados em favor da pessoa 

jurídica e não sejam, portanto, distribuídos em prol dos sócios e acionistas, no Brasil, a isenção 

só alcança os montantes efetivamente distribuídos aos proprietários do capital, e não os lucros 

retidos. Outros países adotaram dedução similar, embora com maiores restrições, tais como a 

Itália (1997) e a Áustria (2000), que não isentaram completamente o rendimento normal do 

capital, tendo-lhe apenas aplicado uma alíquota mais baixa e exclusivamente para novas 

capitalizações, e não para capitais previamente investidos. A maioria desses países aboliu, 

contudo, o mecanismo poucos anos depois de sua implantação, sem que também tenham 

colapsado suas economias por conta disso, de forma que atualmente só o Brasil e a Bélgica o 

mantêm (GOBETTI, 2017, p. 706 e 730-732).  

Para Gobetti e Orair (2016, p. 7; 2017, p. 160), essas duas peculiaridades tributárias, 

isenção de lucros e dividendos distribuídos e dedução dos juros sobre capital próprio do lucro 

tributável, estão por trás tanto da relativamente baixa tributação sobre o lucro quanto da baixa 

progressividade do IR no País. 

Para além desses benefícios em prol dos rendimentos do capital, a Lei nº 9.249/1995 

ainda promoveu: a redução da alíquota padrão do Imposto de Renda de Pessoas Jurídicas 

(IRPJ), de 25%, prevista no art. 33 da Lei nº 8.981, de 20/01/1995, para 15%, incidente sobre 

o lucro real, presumido ou arbitrado (art. 3º, caput)198; a redução do adicional do IRPJ, de 12% 

                                                           
198 “Art. 3º A alíquota do imposto de renda das pessoas jurídicas é de quinze por cento.” (BRASIL, 1995).   



 
 

ou de 18%, nos termos do art. 39 da Lei nº 8.981, de 20/01/1995, para 10%, incidente sobre o 

valor resultante da multiplicação de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) pelo número de meses do 

respectivo período de apuração (art. 3º, § 1º)199; e a isenção do IRPF sobre as remessas para o 

exterior de ganhos de capital (arts. 10 e 18)200, entre outros benefícios fiscais (GONDIM; 

LETTIERI, 2014, p. 64-65; LETTIERI, 2017, p. 108; GOBETTI; ORAIR, 2017, p. 159-165).  

Vale nota que, no País, a tributação do lucro das pessoas jurídicas não se dá somente 

por via do IRPJ (15%) e do seu adicional (10%), mas também por meio da incidência da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, instituída pela Lei nº 7.689, de 15/12/1988, 

e destinada ao financiamento da seguridade social, na forma do art. 195, I, da CF/1988201. A 

Lei nº 9.429/1995 também promoveu a redução da alíquota da CSLL de 10%, prevista no art. 

23, II, da Lei nº 8.212, de 24/07/1991, para 8% para as pessoas jurídicas em geral (art. 19)202, 

posteriormente elevada para 9%, nos termos do art. 6º, II, da MP nº 1.858-10, de 26/10/1999, 

com efeitos a contar de 01/02/2000. Particularmente no que concerne às instituições financeiras 

e equiparados descritos no art. 22, § 1º, da Lei nº 8.212/1991203, fixada no patamar de 15% pelo 

art. 23 da Lei nº 8.212/1991, majorado para 23% pelo art. 11 da LC nº 70, de 30/12/1991, a 

alíquota da CSLL foi reduzida para 18% pelo art. 19, § único, da Lei nº 9.429/1995 e retornou 

para o percentual original de 15% por força do art. 17 da Lei nº 11.727, de 23/06/2008.204 

                                                           
199 “Art. 3º [...] § 1º A parcela do lucro real, presumido ou arbitrado, que exceder o valor resultante da multiplicação 

de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), pelo número de meses do respectivo período de apuração, sujeita-se à incidência 

de adicional de imposto de renda à alíquota de dez por cento.” [§ 1º com redação dada pela Lei nº 9.430, de 

27/12/1996, DOU de 30/12/1996, em vigor desde sua publicação] (BRASIL, 1995). 
200 “Art. 18. O ganho de capital auferido por residente ou domiciliado no exterior será apurado e tributado de 

acordo com as regras aplicáveis aos residentes no País.” (BRASIL, 1995). 
201 “Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da 

lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

e das seguintes contribuições sociais: [...] I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma 

da lei, incidentes sobre: a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer 

título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; b) a receita ou o faturamento; c) o 

lucro;” [Inciso I com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15.12.1998, DOU 16.12.1998, em vigor 

na data de sua publicação. A redação original dispunha o seguinte: “I - dos empregadores, incidente sobre a folha 

de salários, o faturamento e o lucro;”] (BRASIL, 1988). 
202 “Art. 19. A partir de 1º de janeiro de 1996, a alíquota da contribuição social sobre o lucro líquido, de que trata 

a Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, passa a ser de oito por cento.” (BRASIL, 1995). 
203 “Art. 22 [...] § 1º No caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas 

econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades 

corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de 

crédito, empresas de seguros privados e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e de crédito e 

entidades de previdência privada abertas e fechadas, além das contribuições referidas neste artigo e no art. 23, é 

devida a contribuição adicional de dois vírgula cinco por cento sobre a base de cálculo definida nos incisos I e III 

deste artigo.” (BRASIL, 1991). 
204 Por conta da Lei nº 13.169, de 06/10/2015, houve uma majoração transitória da CSLL relativa a certas 

instituições financeiras, nos seguintes termos: “Art. 1º  A Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: ‘Art. 3º  [...] I - 20% (vinte por cento), no período compreendido entre 1º de setembro 

de 2015 e 31 de dezembro de 2018, e 15% (quinze por cento) a partir de 1º de janeiro de 2019, no caso das pessoas 

jurídicas de seguros privados, das de capitalização e das referidas nos incisos I a VII e X do § 1º do art. 1º da Lei 

Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001; II - 17% (dezessete por cento), no período compreendido entre 



 
 

Esse modelo tributário drasticamente diferenciado quanto aos rendimentos do capital e 

do trabalho tem, por sua vez, induzido comportamentos distorcivos destinados a elidir a 

tributação do IR incidente sobre as pessoas físicas, mais onerosa, por meio da transfiguração 

das rendas do trabalho em rendas do capital através de práticas como: a “terceirização” 

(outsourcing), contratação de empresa prestadora de serviço para o desempenho de certas 

atividades na empresa tomadora, sem a formação de vínculos empregatícios entre esta e a força 

de trabalho fornecida por aquela; e a “pejotização”, em que indivíduos constituem pessoas 

jurídicas, empresas ou firmas individuais, e operam no mercado de trabalho como prestações 

de serviços autônomos (AFONSO, 2014, p. 29-32; GOBETTI; ORAIR, 2016, p. 13-14; 

GOBETTI; ORAIR, 2017, p. 166; GOBETTI, 2017, p. 708 e 717; GOBETTI, 2018, p. 9 e 31).  

Como estratégia de elisão fiscal, a tributação pelo IRPJ e pela CSLL (e também pelo 

ISS) têm sido usados, inclusive, por muitos profissionais liberais, tais como advogados, 

médicos, contabilistas, jornalistas, artistas, jogadores de futebol e empregados com rendimentos 

elevados para escapar da tabela progressiva do IRPF (SOARES et al., 2009, p. 15-16 e 36; 

CASTRO, 2014, p. 35-36; AFONSO, 2014, p. 31-32). Particularmente no que tange aos altos 

executivos (CEO´s, gerentes, diretores etc), além desse expediente, um outro mecanismo elisivo 

tem sido adotado por meio do programa de “stock option” (opção de ações), em que a 

remuneração se baseia em ações, de forma que uma parcela do salário é substituída por 

rendimentos do capital (AFONSO, 2014, p. 32). 

Como resultado, isso tem se traduzido num “enorme contingente se declarando 

proprietários de empresas” e numa forte “transfiguração de trabalho em capital”, de modo que 

cada vez mais pessoas físicas estão saindo da pirâmide do IRPF (AFONSO, 2014, p. 1, 7-8, 10, 

15, 28-35 e 50) por meio de incentivos econômicos fornecidos pelo próprio Sistema Tributário 

que contribuem para a erosão da base tributável do IRPF e de sua progressividade, o que sugere 

que deve haver uma maior sintonia entre a tributação dos rendimentos do trabalho e do capital 

(GOBETTI; ORAIR, 2016, p. 13-14; GOBETTI; ORAIR, 2017, p. 166; GOBETTI, 2017, p. 

708 e 717; GOBETTI, 2018, p. 9 e 31).  

A manutenção de um incentivo fiscal para que indivíduos transformem suas rendas de 

trabalho em rendas de capital afeta não só a equidade do sistema do imposto de renda, como 

impacta negativamente a eficiência arrecadatória e, portanto, a sua receita tributária 

(FERNANDES; CAMPOLINA; SILVEIRA, 2017, p. 300). Além de se evitar a progressividade 

                                                           
1º de outubro de 2015 e 31 de dezembro de 2018, e 15% (quinze por cento) a partir de 1º de janeiro de 2019, no 

caso das pessoas jurídicas referidas no inciso IX do § 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro 

de 2001; III - 9% (nove por cento), no caso das demais pessoas jurídicas.’” (BRASIL, 2015). 



 
 

do IRPF e de se sujeitar à tributação mais temperada pelo IRPJ e pela CSLL (além do ISS), as 

empresas terceirizadas e pejotizadas comumente são tributados sob o regime de lucro 

presumido, em que a alíquota de 15% do IRPJ incide sobre um dado percentual do faturamento 

bruto, do que resulta uma taxação bem atenuada (SOARES et al., 2009, p. 15-16 e 36). As 

implicações arrecadatórias problemáticas dessa “transformação generalizada de trabalho em 

capital” são, ademais, agravadas pelo fato de que boa parte dessas empresas terceirizadas e 

pejotizadas serem inscritas em regimes fiscais simplificados, a exemplo do Simples Nacional 

(CASTRO, 2014, p. 35-36 e 92; AFONSO, 2014, p. 31-32). 

Estimuladas pelos incentivos induzidos pelo Sistema Tributário, essas práticas elisivas 

têm sido promovidas com dois propósitos: pelo lado do empregador, a contratação de trabalho 

com menor encargo; e, pelo lado dos trabalhadores com rendimentos maiores, a prestação de 

serviços com taxação mais branda. Essas duas situações, em palavras bem simples, podem levar 

a rumos diferentes na expansão desse fenômeno. No primeiro contexto, o empregador almeja 

escapar dos seus encargos fiscais como contratante, em especial de contribuir para a seguridade 

social e, nesse caso, prefere contratar quem lhe preste serviço como uma empresa em lugar do 

mesmo profissional com carteira assinada. Na segunda hipótese, o empregado pretende atenuar 

ou fugir de alíquotas marginais muito altas do IRPF sobre seus rendimentos e, em tal situação, 

torna-se o principal interessado em prestar serviço como firma individual (AFONSO, 2014, p. 

28-35). 

Conforme Afonso (2014, p. 28-31), aparentemente, o mais comum no resto do mundo 

é esse último caso e, em especial, em países que possuem uma alíquota marginal muito alta do 

IRPF, como na maioria das economias avançadas e em alguns emergentes, como o Chile. No 

Brasil, como a taxa superior de 27,5% é relativamente baixa em relação à média internacional 

e o IRPF ainda oferece um razoável espaço para deduções e nem mesmo leva todas as rendas à 

tabela progressiva, esse fenômeno parece muito mais explicado pelo lado das contribuições 

previdenciárias, que oneram consideravelmente a folha de salários, nos termos do art. 22 da Lei 

nº 8.212/1991205. Esse cenário indica que, possivelmente, no Brasil, o processo interessa mais 

                                                           
205 Entre outras contribuições sociais, a exemplo das incidentes sobre a receita bruta ou faturamento mensal 

(PIS/COFINS) e o lucro líquido (CSLL), o art. 22 da Lei nº 8.212, de 24/07/1991, que instituiu a Lei Orgânica da 

Seguridade Social – LOSS e que veicula, por sua vez, o Plano de Custeio da Seguridade Social – PCSS, prevê uma 

contribuição básica a cargo da empresa, a chamada Contribuição Previdenciária Patronal – CPP, de 20% sobre “o 

total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e 

trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, 

inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste 

salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de 

serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença 

normativa” (inciso I). É devida uma contribuição de 20% sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a 

qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestarem serviços (inciso III) 



 
 

ao empregador do que ao empregado, já que existe, para este, um teto de contribuição 

previdenciária, na forma dos arts. 20 e 28 da Lei nº 8.212/1991, enquanto que esse limite não 

se aplica à contribuição patronal, que alcança a folha como um todo e com alíquotas 

expressivas, a exemplo do percentual de 20% a título de Contribuição Previdenciária Patronal 

– CPP.  No propósito de diminuir os custos de eficiência, os empregadores preferem contratar 

serviços de uma empresa a um assalariado, o que não só reduz de imediato os encargos fiscais, 

como afasta eventuais riscos de natureza trabalhista (AFONSO, 2014, p. 28-33). 206 207  

A propósito, a tributação que tem por base de incidência a folha de salários representara, 

em 2017, cerca de 26,12% da arrecadação total, participação que é, aliás, maior do que a 

referente à tributação sobre a renda, que corresponde a cerca de 19,22% do agregado da carga 

tributária (RECEITA FEDERAL, 2018, p. 5). 

Essas alíquotas elevadas das contribuições sociais incidem, de todo modo, sobre salários 

comparativamente mais baixos, sobretudo, quando se tem em perspectiva a média 

remuneratória dos países desenvolvidos. Em razão de perdas salariais reais e da redução do 

contingente de trabalhadores de maior remuneração, a base de cálculo deprimida tem resultado 

numa arrecadação efetiva relativamente não tão expressiva, o que tem se traduzido em 

problemas fiscais importantes nas contas da Seguridade Social (AFONSO, 2014, p. 28-31). 

Numa comparação internacional com os países da OCDE, verifica-se que o Brasil evidencia 

nível médio de tributação sobre a folha de salários, como ilustrado no gráfico seguinte: 

                                                           
e de 15% sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, relativamente a serviços que lhe são 

prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho (inciso IV). O art. 22, inciso, II, institui ainda 

uma contribuição para o financiamento do benefício de aposentadoria especial (arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 

24/07/1991) e do seguro contra acidentes de trabalho (SAT-GILRAT), incidente sobre o total das remunerações 

pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos nos percentuais de: a) 

1% para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve; b) 

2% para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado médio; e c) 3% para as empresas 

em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado grave. Nos termos do § 1º do art. 22 da Lei nº 

8.212/1991, os bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, 

sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, 

distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, 

empresas de seguros privados e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e de crédito e entidades 

de previdência privada abertas e fechadas pagam ainda uma contribuição adicional de 2,5% sobre a base de cálculo 

definida nos aludidos incisos I a III (LEITÃO; MEIRINHO, 2016, p. 618-637). 
206 A contratação de serviços executados por microempreendedores individuais, comumente chamados de MEI´s, 

categoria instituída pela LC nº 128, de 19/12/2008, diminui o peso das contribuições previdenciárias das empresas 

contratantes, que mantêm, de todo modo, a obrigatoriedade de recolhimento da contribuição de 20% prevista no 

art. 22, III e § 1º, da Lei nº 8.212/1991, quando a contratação se destinar à prestação de serviços de hidráulica, 

eletricidade, pintura, alvenaria, carpintaria e de manutenção ou reparo de veículos, nos termos do art. 18-B, caput 

e § 1º, da LC nº 123, de 14/12/2006, com redação dada pela LC nº 147, de 07/08/2014. 
207 É possível encontrar em Afonso (2014, p. 30) uma interessante tabela comparativa entre as contribuições para 

a seguridade social adotadas em diversos países da América, mas que se reporta, contudo, a dados relativos ao ano 

de 2003.  



 
 

Gráfico 3.3.3-1 - Tributação sobre a folha de salários - Brasil e Países da OCDE - 2015 

 

Fonte: RECEITA FEDERAL, 2017, p. 10. 

3.3.4 Crítica a modelos do lado da oferta e de tributação ótima 

Referidas medidas tributárias de “vanguarda” a favor dos proprietários do capital e dos 

mais ricos, que predominam até hoje no Brasil e que findaram por restringir a progressividade 

e o papel redistributivo da tributação da renda, receberam influência de receitas fiscais de 

elevada carga ideológica disseminadas, nos anos 1980 e 1990, por economistas supply-side (“do 

lado da oferta”). Críticos da política intervencionista, referidos economistas recomendavam, à 

luz do modelo da curva de Laffer, a redução dos tributos incidentes sobre o setor empresarial e 

os capitalistas como mecanismo de estímulo ao crescimento econômico e de melhoria, por 

gotejamento, do bem-estar dos indivíduos menos afluentes pelo suposto efeito trickle-down 

(GOBETTI; ORAIR, 2016, p. 5, 7-9, 28 e 32; GOBETTI; ORAIR; 2017, p. 161 e 187; 

GOBETTI, 2017, p. 705-707, 710-715 e 725; GOBETTI, 2018, p. 7-8 e 11-13).  

É nesse quadro que, v.g., Robert Lucas (1990, p. 314) defende a “eliminação da 

tributação da renda do capital” (“eliminating capital income taxation”) e a alíquota zero como 

alíquota ótima para esses rendimentos, o que contribuiria para aumentar significativamente o 

“estoque de capital” (“capital stock”) e o “ganho geral” (“overall gain”) em termos de “bem-

estar” (“welfare”). A seu ver, ao desenvolverem esse postulado teórico, os “economistas do 

lado da oferta” (“supply-side economists”) teriam “entregue o maior almoço genuinamente livre 

que ele já viu em 25 anos nesse negócio” (“delivered the largest genuinely free lunch I have 

seen in 25 years in this business”). Acreditava, então, que se teria uma sociedade melhor se o 



 
 

conselho deles fosse seguido (“I believe we would have a better society if we followed their 

advice”). 

Por sua vez, a primeira geração de teóricos da “tributação ótima” (“optimal taxation”), 

de conteúdo mais acadêmico e de fundamentação mais sofisticada, reconheciam a existência de 

um suposto trade-off, um antagonismo insuperável, entre equidade e eficiência. Como modelo 

normativo de second best, predicavam que medidas tributárias de cunho redistributivo, a 

exemplo da tributação progressiva da renda do trabalho ou do capital, não seriam a melhor 

solução em termos alocativos e distributivos, visto que introduziriam entropia no sistema 

econômico ou a potencializariam, de modo a agravar, no longo prazo, o problema da 

desigualdade (GOBETTI, 2017, p. 710; GOBETTI, 2018, p. 11-12).  

Com esteio nessa premissa, formularam teoremas, com elevado grau de abstração, que 

apontavam para a otimalidade de se diminuir sensivelmente a progressividade ou de substituí-

la pela taxação linear do tipo “flat tax”, mediante um imposto de renda baixo, simplificado e 

proporcional, isto é, com uma taxa nominal uniforme (“single rate”), que, conforme Hall e 

Rabushka (1983), deveria ser de 19% para pessoas físicas e jurídicas. Hall e Rabushka (1983) 

propunham, ademais, a eliminação da tributação das rendas do capital percebidos por pessoas 

físicas a título de lucros, dividendos e juros, por conta da tributação na esfera da pessoa jurídica 

respectiva, hipótese que havia sido ventilada, em termos similares, por Anthony Atkinson e 

Joseph Stiglitz (1976) no tocante à taxação ótima de “commodities” e foi posteriormente 

endossada por Judd (1985) e Chamley (1986). Ideias similares também foram desenvolvidas 

por Hayek em 1960 (2011, p. 430-450), Friedman em 1962 (1988, p. 156-157) e James Mirrlees 

em 1971 (1971). 

Segundo esses modelos ideológicos e acadêmicos difundidos durante períodos de 

hegemonia neoliberal ou liberal-conservadora, a progressividade com alíquotas marginais 

elevadas e crescentes seria um instrumento ineficiente de distribuição de renda, visto que 

tenderia a inibir justamente os indivíduos mais capacitados para trabalhar, poupar e investir, o 

que resultaria em perda econômica para o conjunto da sociedade, obstrução da prosperidade e, 

portanto, no longo prazo, em menos receita para o governo utilizar em políticas redistributivas. 

Conforme Mirrlees (1971), níveis muito expressivos de progressividade do IRPF incidente 

sobre os rendimentos do trabalho seriam, de fato, problemáticos, visto que não se trata de um 

tributo cujo custo de eficiência evidencia boa elasticidade e, em razão disso, finda por cristalizar 

a perda econômica no contribuinte e desestimular os indivíduos mais produtivos e que possuem 

maiores rendimentos laborais. A seu ver, aumentos consideráveis na tributação progressiva da 

renda quebram a neutralidade econômica e tendem a reduzir, de modo generalizado, a oferta de 



 
 

trabalho, visto que trabalhar mais horas não se mostrará compensatório e atrativo. Entendia 

ainda que, no limite, medidas redistributivas dessa natureza promoveriam a evasão de 

profissionais dos postos de trabalho. A progressividade seria, pois, um “mal a ser eliminado”208 

(GOBETTI; ORAIR, 2016, p. 8-9 e 32; GOBETTI; ORAIR; 2017, p. 161 e 187; GOBETTI, 

2017, p. 705-707, 710-715 e 725; GOBETTI, 2018, p. 7-8, 11 e 38-39). 

Conforme essa linha de compreensão, a política tributária deveria operar de modo o 

mais neutro possível, ou seja, produzir o mínimo possível de distorções econômicas e 

comportamentais que pudessem porventura afetar negativamente a eficiência alocativa do 

sistema capitalista, o que justificaria, inclusive, que se zerasse a tributação do capital, por conta 

de seu efeito de desincentivo à poupança. A tributação deveria se abster, ademais, de operar 

como instrumento de engenharia social e de promover objetivos redistributivos, que deveriam 

ficar a cargo do suposto efeito “trickle-down” do crescimento econômico, que respingaria para 

os menos afortunados, ou mesmo de compensações redistribuidoras subsidiárias empreendidas 

pela via do gasto público, como através de instrumentos focalizados de transferência de renda 

para os mais pobres (GOBETTI; ORAIR, 2016, p. 8-9 e 32; GOBETTI; ORAIR; 2017, p. 161 

e 187; GOBETTI, 2017, p. 705-707, 710-715 e 725; GOBETTI, 2018, p. 7-8, 11 e 38-39).  

Do ponto de vista de seus defensores, o modelo “flat tax” evidenciaria inúmeras 

vantagens potenciais em termos de eficiência, visto que mitigaria situações de privilégio para 

certos grupos pela eliminação de distorções ligadas a incentivos fiscais, bem como simplificaria 

o sistema tributário, tanto na perspectiva da gestão e do controle pelas autoridades fazendárias, 

quando da sua compreensão pelos contribuintes, o que maximizaria a transparência, a 

fiscalização e os ganhos no cumprimento das obrigações fiscais e na arrecadação e minimizaria 

os custos operacionais e os riscos de fraude e de evasão. Além disso, a taxação uniforme seria 

um fator de atração de investimentos e de estímulo à produção, ao emprego e ao crescimento 

econômico (CATARINO, 2008, p. 594-596 e 604-605; FOUGÈRE; RUGGERI, 1998, p. 277-

279).    

Três décadas depois, sob o peso dos anos e da experiência vivenciada na prática, esses 

mandamentos do “mainstream” político e econômico dos anos 1980 e 1990 aparentam carecer 

                                                           
208 No propósito de reduzir a progressividade fiscal, Reagan promoveu duas reformas no IRPF: uma mais 

moderada, em 1981, quando a alíquota máxima foi reduzida de 70% para 50%; e outra mais radical, em 1986-

1988, quando reduziu o número de faixas de dezesseis para quatro, eliminou a faixa de isenção, elevou a alíquota 

mínima de 11% para 15% e reduziu a alíquota máxima para 28%. Criou, de todo modo, uma faixa intermediária 

de renda, imediatamente anterior à máxima, que seria submetida a uma alíquota de 33%, o que quebrara a escala 

progressiva e estruturara um desenho de tributação segundo um formato de “U” invertido (GOBETTI; ORAIR, 

2016, p. 9). A diminuição da progressividade contribuiu para que a concentração de renda aumentasse, com o 

crescimento da participação do 1% na renda nacional de 8,4% em 1984 para 13,5% em 1989, segundo Altig e 

Carlstrom (1999).   



 
 

de fundamento empírico e têm sido revistas tanto pela nova geração de pensadores no domínio 

da “Teoria da Tributação Ótima” (“Theory of Optimal Taxation”), da qual fazem parte Thomas 

Piketty e Emmanuel Saez, quanto pela geração anterior, sobretudo, por James Mirrless, Peter 

Diamond, Anthony Atkinson e Joseph Stiglitz, que reformularam suas posições e passaram a 

adotar uma abordagem mais realista e pragmática (GOBETTI; ORAIR, 2016, p. 7 e 28; 

GOBETTI; ORAIR; 2017, p. 161 e 187; GOBETTI, 2017, p. 705-707, 710-730 e 739; 

GOBETTI, 2018, p. 5, 7-9 e 14).  

Tendo proposto em 1976, juntamente com Atkinson, que se zerasse a tributação do 

capital, Stiglitz (2014) declarara, aliás, à Bloomberg que as condições para a validade teórica 

do seu teorema não existiriam no mundo real. Esse amadurecimento da “intelligentsia” e da 

literatura especializada tem sido induzido, sobretudo, por conta do “choque de realidade” 

proporcionado pelos resultados problemáticos que a solução tributária neoclássica produziu nas 

últimas décadas em termos de agravamento da concentração econômica e das desigualdades de 

renda e de riqueza em diversos países, bem como dos sinais de esgotamento e de crise de 

financiamento das políticas de gasto social redistributivo (PIKETTY, 2014, p. 282-283, 232, 

286-289 e 468-471).  

Esse quadro problemático experimentado nas últimas décadas demonstra a importância, 

para a “formulação da política pública em geral e da política tributária em particular” 

(“formulation of public policy in general and tax policy in particular”), da temática da 

desigualdade de renda e de riqueza (MIRRLEES et al., 2011, p. 8). A menos que não se entenda 

que esse seja um grave problema, não só para “policymakers”, é preciso levar a sério a relação 

entre tributação e desigualdade de renda e de riqueza e repensar o modelo impositivo com um 

duplo olhar, tanto para as suas implicações sobre a eficiência, como sobre a equidade. Impende, 

de fato, que se promova o aperfeiçoamento de instrumentos tributários que possam otimizar o 

enfrentamento das iniquidades econômicas, para além das ações pelo lado da despesa pública, 

assolada por graves restrições neste contexto de crise fiscal, no qual o governo tem limitadas 

possibilidades de ampliar a provisão de serviços sociais básicos e os programas de transferência 

de renda (GOBETTI, 2017, p. 708; GOBETTI, 2018, p. 10).  

Vive-se, nesse contexto, um momento de reflexão diante das demandas sociais por 

novas estratégias e mecanismos institucionais de ação compatíveis com os desafios existenciais 

do séc. XXI. Conquanto se possa eventualmente divergir de inúmeras propostas em curso e na 

ausência de consensos sobre questões importantes, o fato é que, principalmente depois da obra 

de Piketty (2014), o debate em torno de reformas tributárias foi reaberto e tem sido subsidiado 

por novos desenvolvimentos teóricos e reposicionamentos críticos em relação ao irrealismo do 



 
 

enunciado “supply-side” de que a agenda da progressividade e da tributação do capital seria 

necessariamente ineficiente do ponto de vista econômico e do bem-estar social, espinha dorsal 

do pensamento acadêmico dos anos 1980 e 1990. Tem-se, desde então, reconduzido à ordem 

do dia a pauta da taxação progressiva não só dos rendimentos do capital e do trabalho, como 

também da herança e do patrimônio. Essa nova proposta epistemológica não almeja, de todo 

modo, romper com o arcabouço analítico da Teoria da Tributação Ótima, mas, sim, promover 

um aperfeiçoamento doutrinário, que não é, contudo, consensual, no sentido da busca de um 

maior equilíbrio entre equidade e eficiência econômica, da maximização do bem-estar social 

com crescimento inclusivo, por meio de “medidas tributárias economicamente eficientes, 

politicamente factíveis e socialmente aceitáveis” (GOBETTI; ORAIR, 2016, p. 7 e 28; 

GOBETTI; ORAIR; 2017, p. 161 e 187; GOBETTI, 2017, p. 705-707, 710-730 e 739; 

GOBETTI, 2018, p. 5 e 7-9 e 17-18).  

Conforme Gobetti (2017, p. 716-717; 2018, p. 17), pesquisas empíricas mais 

recentemente desenvolvidas nos domínios da Teoria da Tributação Ótima com base em 

microdados extraídos de registros tributários oficiais têm servido não apenas para estudar o 

fenômeno da crescente desigualdade econômica, como também para estimar parâmetros 

circunstanciados e modelar funções de distribuição essenciais na derivação de alíquotas e 

estruturas ótimas de tributação. Essas ferramentas analíticas podem contribuir, portanto, para a 

definição de limites de taxação superiores a partir dos quais a imposição de alíquotas marginais 

mais altas passaria a produzir uma tal reação negativa sobre os contribuintes (redução de oferta 

de trabalho e/ou evasão) que a receita obtida pelo governo passaria a cair, de maneira a se 

verificar o famoso efeito da curva de Laffer. 

Nesse novo contexto, as evidências empíricas não têm confirmado a tese de Mirrlees 

(1971) de que maiores níveis de progressividade do IRPF são economicamente ineficientes por 

gerarem generalizada redução da oferta de trabalho ou evasão, sobretudo, dos indivíduos mais 

capacitados e produtivos. Com efeito, pesquisas factuais a respeito das consequências sobre o 

mercado de trabalho de uma tributação maior da renda não registraram os efeitos negativos 

sistemáticos sobre a eficiência econômica projetados por Mirrlees ou alterações significativas 

no número de horas trabalhadas ou na probabilidade de participar do mercado laboral, 

conquanto se tenha identificado, em alguns casos, uma possível afetação, embora restrita, em 

relação a mulheres casadas em condições específicas em alguns países (MACURDY; GREEN; 

PAARSCH, 1990; TRIEST, 1990; BOURGUIGNON; MAGNAC, 1990; COLOMBINO; DEL 

BOCA, 1990; VAN SOEST; WOITTIEZ; KAPTEYN, 1990; EISSA, 1995; SOARES et al., 

2009, p. 14). Para Castro (2014, p. 21), a elevada utilidade marginal da renda para a grande 



 
 

maioria dos trabalhadores e a rigidez das rotinas laborais quanto ao ajuste de jornadas explica 

a conclusão de que o mercado de trabalho não é tão sensível à tributação da renda como 

sustentado por Mirrlees. 

Ao estimar que o nível ótimo da taxa marginal superior do imposto progressivo sobre a 

renda em países desenvolvidos, a exemplo dos Estados Unidos, seria superior a 80%, mais 

exatamente, 82% (PIKETTY; SAEZ; STANTCHEVA, 2013), para rendas superiores a U$ 500 

mil ou U$ 1 milhão, Piketty (2014, p. 499 e 622) assinala que a ideia de que os executivos 

americanos fugiriam de imediato para o Canadá ou para o México e não haveria mais pessoas 

competentes e motivadas para dirigir as empresas nos Estados Unidos não só é contraditória 

com a experiência histórica e com todos os dados das empresas a que teve acesso, como vai 

contra o bom senso. 

Outros estudos identificaram, por sua vez, uma resposta importante em face de 

aumentos na tributação da renda nos segmentos mais ricos, principalmente, entre os muitos 

ricos, não sob a forma de alterações comportamentais no mercado de trabalho, mas, sim, em 

termos de elisão fiscal, de movimentos no sentido da economia de tributos por meio de 

manobras jurídicas. Com as alterações tributárias, esses grupos não passam a trabalhar menos, 

simplesmente encontram outros modos de reportar, por meios legais, sua renda, inclusive, renda 

do trabalho, com estratégias fiscais que reduzem o peso da tributação da renda (SLEMROD, 

1995; SOARES et al., 2009, p. 15).  

Esses estudos sugerem que o mercado de trabalho evidencia certo nível de resiliência 

em relação a aumentos na progressividade fiscal do IRPF em relação aos rendimentos do 

trabalho, que não geram, dentro de certos limites, externalidades negativas sobre a eficiência 

econômica. 

É inusitado, por sua vez, que, a despeito do intenso apelo ideológico e acadêmico no 

sentido de libertar o capital da taxação, os Estados Unidos não chegaram a adotar a agenda 

“flat” tax em relação ao “federal income tax” (FIT) e a proposta de não tributação de lucros e 

dividendos distribuídos, à semelhança do que se dera nas grandes economias capitalistas da 

OCDE. De todo modo, nesses países, foram, em geral, realizadas reformas fiscais que 

promoveram a redução dos níveis de progressividade da tributação da renda do trabalho e o 

reajuste da taxação dos lucros empresariais mediante a adoção de “alíquotas diferenciadas” 

(“split rates”), com a manutenção do modelo clássico de dupla tributação, no nível da pessoa 

jurídica e da pessoa física (GOBETTI, 2017, p. 706, 713 e 725-729; GOBETTI, 2018, p. 7, 14 

e 25-26). 



 
 

Verificada nas décadas de 1990 e 2000, a dita “revolução flat tax” (“flat tax revolution”), 

com adoção de taxas nominais unitárias de imposto de renda, foi efetivamente importada por 

pequenas economias capitalistas periféricas do Leste Europeu, sobretudo, derivadas da 

dissolução da União Soviética, e por países da Ásia, como se deu, v.g., na pioneira Estônia em 

1994, bem como na Letônia, na Lituânia, no Quirquistão, na Eslováquia, na Romênia, na 

Ucrânia, na Geórgia e na própria Rússia em 2001, além de no Iraque, na Mongólia e no Kwait 

(CATARINO, 2008, p. 590-591; GOBETTI, 2017, p. 706, 713 e 725-729; GOBETTI, 2018, p. 

25-28)209 210.  

O movimento maciço de ex-repúblicas do extinto bloco soviético nesse sentido tem sido 

justificado, principalmente, pela necessidade de sinalizar uma efetiva mudança de regime por 

meio de reformas pró-mercado que, através da concorrência tributária, da competitividade 

fiscal, atraíssem investimentos em função de vantagens fiscais em favor dos proprietários do 

capital (KEEN; KIM; VARSANO, 2006; GOBETTI, 2017, p. 706, 713 e 725-729; GOBETTI, 

2018, p. 25-28; CATARINO, 2008, p. 591). Argumenta-se, ademais, que se manifestou, nessas 

nações, certa adesão ao ideário neoliberal de não utilização da tributação dos mais ricos como 

instrumento ideológico de luta de classes, bem como que a nova classe de milionários dos ex-

países socialistas, formada por antigos integrantes ou descendentes da burocracia estatal que se 

aproveitaram do mais abrangente processo de privatização de ativos públicos da história do 

capital e concentraram riquezas extraordinárias nas últimas décadas, como apontado, inclusive, 

por Piketty (2014, p. 184-185), tenham exercido forte influência no empreendimento das 

reformas liberalizantes. Nesse tocante, a agenda “flat tax” teria sido levada a efeito mais no 

propósito de reduzir a carga tributária sobre os mais ricos do que propriamente por razões 

ligadas à uniformização de alíquotas ou à pretensa neutralidade fiscal (GOBETTI, 2017, p. 706, 

713 e 725-729; GOBETTI, 2018, p. 25-28). 

Experiências fiscais com fórmulas otimizadoras do tipo “flat tax” coincidiram com 

períodos em que se verificaram em diversos desses países sinais promissores em termos de 

simplificação tributária, de aumento de receita e de crescimento econômico, quadro que pode, 

de todo modo, ter sido também impactado pela concorrência de outros fatores que tencionariam 

                                                           
209 Gobetti (2017, p. 726) relata que, em 2007, havia 17 países com algum tipo de “flat tax” e que, a rigor, a ilha 

de Jersey e Hong Kong teriam sido os pioneiros na adoção de um “flat tax”, ainda na década de 1940. 
210 Ilustrativamente, Catarino (2008, p. 590-591) descreve as taxas adotadas por alguns países que 

institucionalizaram o regime de “flat tax”: Estônia: 26%; Letônia: 15% para pessoas físicas e 25% para pessoas 

jurídicas; Eslováquia: 19%; Romênia: 16% para pessoas físicas e 26% para pessoas jurídicas; Lituânia: 33% para 

pessoas físicas e 15% para pessoas jurídicas; Rússia: 13%; Ucrânia: 13% para pessoas físicas e 24% para pessoas 

jurídicas; e Geórgia: 12%. Isso denota que há assimetrias significativas entre os modelos no tocante à magnitude 

das alíquotas, à existência ou não de alíquota única para pessoas físicas e jurídicas e, no caso de diferenciação 

entre estas, ao maior peso dado à tributação das pessoas físicas ou das pessoas jurídicas.  



 
 

nesse sentido quer o regime tributário fosse proporcional ou progressivo, a exemplo da inserção 

das ex-repúblicas soviéticas na economia de mercado. Estudos sugerem, por outro lado, que 

esses ganhos em eficiência tributária e econômica se deram à custa não só da renúncia aos 

princípios jurídicos da igualdade tributária e da capacidade contributiva, como também de 

maior desigualdade social e do sacrifício desproporcional da ideia de equidade (FOUGÈRE; 

RUGGERI, 1998, p. 277-278; GOBETTI, 2017, p. 728; MACHADO SEGUNDO, 2018, p. 

121-122).  

Com efeito, nem todos os contribuintes saem ganhando diretamente com a adoção de 

uma taxa única, visto que o alívio fiscal concedido aos mais afluentes finda por ser suportado 

pelo incremento de tributação sobre aqueles menos afortunados que eram isentos ou taxados 

por alíquotas menores em relação àquela, deslocamento compensatório que concorreu, em certa 

medida, para o incremento na arrecadação (CATARINO, 2008, p. 599 e 604). Por outro lado, 

a taxação uniforme contribui para o aumento da renda líquida dos mais afortunados e estimula 

o aumento de remuneração dos altos executivos (MACHADO SEGUNDO, 2018, p. 121-122). 

Isso denota que o potencial redistributivo do “flat tax” é comparativamente bem inferior em 

relação ao da tributação baseada na progressividade, de modo que seria preciso adotar uma 

política bastante redistribuidora por via do gasto público para neutralizar a regressividade 

gerada por ocasião da taxação (MACHADO SEGUNDO, loc. cit.).  

Modelos no âmbito da Teoria da Tributação Ótima desenvolvidos, v.g., por Chamley 

(2001) e Salanié (2003, p. 142-144) passaram também a questionar a tese de que a tributação 

ótima do capital deveria ser nula. Conforme Banks e Diamond (2008), o debate na atualidade 

não é se a renda do capital deve ser tributada, mas como deve ser.  

Para Piketty (2014, p. 9), necessário se faz que se evite que a taxa de remuneração do 

capital (r) ultrapasse a taxa de crescimento da produção e da renda (g), cenário em que o 

capitalismo produz automaticamente desigualdades insustentáveis, arbitrárias, que ameaçam de 

maneira radical os valores de meritocracia sobre os quais se fundam as sociedades 

democráticas. A seu ver, a expansão desmedida do capital acentua o caráter explosivo da 

dinâmica das desigualdades patrimoniais, prática que deve ser atenuada pelo sistema fiscal por 

meio de tributos que incidam não só sobre o estoque do capital, mas também sobre o seu fluxo 

de renda. O regime de tributação do capital pode, de todo modo, variar, visto que, em 

determinadas situações, pode-se mostrar preferível taxar menos as rendas do capital do que as 

rendas do trabalho e se apoiar principalmente em um imposto sobre o estoque de capital, ou, ao 

contrário, taxar mais as rendas do capital, como se fez nos países anglo-saxões até o início dos 

anos 1980 (PIKETTY, 2004, p. 512-513 e 625).  



 
 

Não há, por sua vez, evidências conclusivas na literatura empírica de que as referidas 

medidas, tais como a isenção de lucros e dividendos distribuídos e a dedutibilidade dos juros 

sobre o capital próprio, que beneficiaram os proprietários do capital, tiveram êxito efetivo na 

ampliação dos investimentos no País e no incremento da eficiência econômica. Conforme 

Gobetti e Orair, em verdade, o nível de investimento permaneceu estagnado por mais de uma 

década depois da sua introdução em 1995 (GOBETTI; ORAIR, 2016, p. 14-15; GOBETTI; 

ORAIR, 2017, p. 167 e 187).  

Consoante Piketty (2014, p. 496-497), inexiste, ademais, qualquer relação 

estatisticamente significativa entre a queda das taxas marginais superiores e as taxas de 

crescimento da produtividade marginal nos diferentes países desenvolvidos desde os anos 1970-

1980, já que estas permaneceram quase as mesmas em todos eles. Ao contrário do que se pode 

imaginar, as pesquisas empíricas indicam que, no Reino Unido e nos Estados Unidos, o 

crescimento não foi mais forte desde os anos 1970-1980 do que na Alemanha, na França, no 

Japão, na Dinamarca ou na Suécia. Em outras palavras, a redução da taxa marginal superior e 

o aumento das rendas elevadas não parecem ter estimulado a produtividade (ao contrário das 

previsões da teoria da oferta), ou, pelo menos, não o bastante para que isso seja estatisticamente 

perceptível no contexto econômico como um todo. Ainda segundo Piketty (2014, p. 286 e 496-

497), a economia americana era muito mais inovadora nos anos 1950-1970, fase mais igualitária 

de sua história, do que no período 1990-2010, quando se leva em conta a taxa de crescimento 

de sua produtividade, que era quase duas vezes mais elevada ao longo do primeiro período. 

Comparativamente em relação ao crescimento extraordinário vivenciado durante os “Trinta 

Gloriosos” (1945-1975), Piketty (2014, p. 100-102) chega a chamar o período posterior de 

“Trinta Desafortunados” (que estariam, em verdade, mais para 35 ou 40 anos), ante a queda 

sensível no ritmo relativo de expansão econômica. À luz dessa percepção histórica, Piketty se 

indaga: “Maggie salvou o Reino Unido? Bill Gates existiria sem Ronald Reagan? O capitalismo 

do Reno devorará o pequeno modelo social francês?”. 

Com base em relatório divulgado pela Receita Federal intitulado “Grandes Números das 

Declarações de Imposto de Renda das Pessoas Físicas (DIRPF)”, Gobetti e Orair (2016, p. 17-

18; 2017, p. 172-186) destacam ainda que o volume de rendimentos do capital distribuídos 

quase dobrou em valores reais entre 2007 e 2013, de forma que evoluiu de R$ 149 bilhões para 

R$ 287 bilhões, numa expansão 41% superior à do PIB, o que se mostra congruente com a 

regularidade pikettyana expressa na inequação “r > g”. Em sua maioria beneficiados por 

isenções fiscais, esses rendimentos do capital teriam sido apropriados, ademais, apenas por uma 

parcela restrita de brasileiros, 2,1 milhões de pessoas, ou seja, 7,9% dos declarantes, situados, 



 
 

ademais, em geral, no topo da hierarquia das rendas. Os benefícios fiscais associados à 

tributação dos rendimentos do capital não só representam uma renúncia substancial de receita 

tributária, como favorecem a concentração de renda.      

Esse regime tributário favorável aos rendimentos do capital, cujo perfil de beneficiários 

é bastante concentrado, gera uma “situação paradoxal”, visto que, a despeito de a Constituição 

preconizar um regime de progressividade para o IR, não ocorre incidência alguma do IR em 

razão de isenções ou a incidência se dá sob alíquotas menores justamente no topo da 

distribuição dos rendimentos, inflexão que rompe com a lógica da escala progressiva e viola os 

princípios da equidade vertical, da igualdade tributária e da capacidade contributiva 

(GOBETTI; ORAIR, 2016, p. 5, 22 e 28; GOBETTI; ORAIR, 2017, p. 175 e 188) 

Demais disso, não só a equidade vertical, como também a equidade horizontal está 

sendo também afetada na atual estrutura fiscal do IR. Contribuintes que recebem os mesmos 

montantes nominais de rendimentos estão sendo tributados de modo desigual em função da 

diferenciação da fonte da renda: se do trabalho, com alíquotas de 0% a 27,5%; e, se do capital, 

com alíquotas regressivas no tempo, inicialmente de 22,5% até declinar para 15%, para ganhos 

relativos a aplicações financeiras, compra e venda de ativos etc e, se decorrentes de lucros e 

dividendos distribuídos a sócios e acionistas, alíquota zero por conta da isenção. Esse regime 

confere inequivocamente tratamento tributário mais favorável aos rentistas e capitalistas do que 

aos trabalhadores assalariados (CATARINO, 2008, p. 599; GOBETTI; ORAIR, 2016, p. 5; 

GOBETTI; ORAIR, 2017, p. 175 e 188; FERNANDES; CAMPOLINA; SILVEIRA, 2017, p. 

297-298).  

Essas distorções não foram, contudo, revertidas por nenhuma das reformas fiscais 

empreendidas sob a vigência da Constituição de 1988, que visaram, sobretudo, à maior 

simplificação tributária e à eficiência econômica, mesmo tendo o País permanecido doze anos 

sob governos de centro-esquerda, ao contrário do que se dera nos Estados Unidos, em que o 

avanço conservador foi parcialmente refreado durante governos democratas, a exemplo da 

gestão de Barack Obama, na qual se majorou a tributação dos lucros e dividendos distribuídos 

para os mais afluentes em 2013 (GOBETTI; ORAIR, 2016, p. 9-10; GOBETTI; ORAIR, 2017, 

p. 162). 

3.3.5 Potencial redistributivo e subtributação 

Em estudo empírico realizado por Sonia Rocha (2002) com base em microdados 

amostrais da PNAD relativamente aos anos de 1981 a 1999, apurou-se que o Brasil evidencia 

patamares de renda per capita compatíveis com a média mundial e que o aspecto mais adverso 



 
 

nesse tocante não seria propriamente o nível médio de renda em si, mas a desigualdade da sua 

distribuição: os 50% mais pobres da população e o 1% mais rico apresentariam participações 

quase idênticas na renda total, respectivamente 14% e 13% em 1999, o que culminaria num 

índice de Gini muito alto e preocupante (ROCHA, 2002, p. 73).  

Esse resultado inquietante derivaria, por sua vez, de determinantes diversos, tais como: 

intensidade do ritmo inflacionário, política de indexação de rendimentos, ciclos de contração 

econômica etc. No conjunto das condições distributivas conjunturais e estruturais que afetaram 

negativamente a evolução da desigualdade no período, destacou-se a negligência sistemática e 

de longo prazo quanto ao emprego das potencialidades redistributivas da tributação, 

especialmente, no tocante ao IRPF (ROCHA, 2002, p. 73-76 e 85). 

No estudo, foram comparados os índices de desigualdade relativos à renda familiar total 

e per capita em termos brutos e líquidos, isto é, antes e depois da incidência do IRPF, método 

com base no qual se constatou que o tributo evidenciou, de fato, potencial redistributivo em 

todo o período de 1981-1988, de forma que contribuiu para atenuar o coeficiente de Gini numa 

média de redução de 4,10% (ROCHA, 2002, p. 85-88). 

Verificou-se, ademais, que a estrutura tributária do IRPF que demonstrou maior impacto 

redistributivo teria sido a de 1985, anterior à Constituição de 1988, que evidenciava alíquota 

marginal superior de 45%, nos termos do DL nº 2.028/1983, e que contribuiu para a queda do 

coeficiente em 5,66% (renda familiar total) e em 5,20% (renda familiar per capita). No extremo 

oposto, os impactos redistributivos mais atenuados do IRPF ocorreram no ano de 1992, já sob 

a ordem constitucional atual, na qual os decréscimos relativos do índice de Gini têm sido menos 

intensos do que no passado, perda de eficiência redistributiva decorrente, sobretudo, da sensível 

redução da progressividade do tributo decorrentes de alterações legislativas (2002, p. 87-88 e 

99). 

Segundo Rocha (2002, p. 86 e 99), a evolução ao longo do tempo da desigualdade 

referente à renda disponível, isto é, posterior à tributação pelo IRPF, não depende apenas do 

aumento ou da diminuição da renda bruta produzida originalmente no mercado, mas também 

da majoração ou da atenuação do impacto redistributivo do tributo. Nesses termos, a expansão 

da desigualdade da renda líquida pode ser determinada, em parte, pelo comportamento da 

desigualdade da renda bruta, provocado diretamente por fatores exógenos à tributação, tais 

como decisões de mercado, e, em parte, pelo impacto redistributivo da tributação da renda 

durante o período. O aumento da desigualdade da renda bruta acompanhado da diminuição do 

efeito redistributivo do IRPF tem como resultado, portanto, um incremento da desigualdade da 

renda disponível. Oscilações não só na desigualdade da renda bruta, quanto no potencial 



 
 

redistributivo do IRPF contribuíram para os resultados insatisfatórios apurados em relação ao 

interregno analisado. 

Entre os achados, constatou-se que o quadro de alíquotas, a base contributiva restrita, o 

regime de deduções autorizadas e os limites de isenção atinentes ao IRPF repercutiram sobre 

os seus efeitos redistributivos teóricos e sobre a sua capacidade prática de reduzir a 

desigualdade de renda bruta (ROCHA, 2002, p. 75-76 e 88-94).  

Verificou que, de fato, desde 1989, já sob a vigência da atual Constituição, operou-se 

uma significativa “modificação estrutural” que alterou as características do sistema de faixas 

tributáveis (número de faixas e valores-limite) e de alíquotas nominais diferenciadas, o que 

reduziu profundamente a progressividade do tributo frente aos índices registrados pré-1989. 

Ilustrativamente, em relação à desigualdade entre pessoas com base no rendimento familiar per 

capita, as mudanças fiscais resultaram em redução do impacto redistributivo do IRPF de 5,10% 

em 1988 para 3,76% em 1989. Isso teria sido empreendido no suposto propósito de minimizar 

o grau de sonegação fiscal, argumento corrente, portanto, de fiscalização tributária. Dentro de 

certos limites e condições, quanto maior a progressividade, maior tende a ser o impacto 

redistributivo (ROCHA, 2002, p. 88 e 99). 

Por conta da integração existente entre esses elementos tributários, mesmo nos anos em 

que a escala nominal de alíquotas evidenciou maior progressividade, como a alíquota marginal 

de 50% adotada em 1987, não foi possível aumentar de forma mais significativa o efeito 

redistributivo do IRPF em razão da base contributiva restrita que caracteriza a aplicação desse 

imposto no Brasil. Teoricamente, nessa situação, a simples ampliação da base contributiva 

permitiria aumentar o impacto redistributivo do imposto, o que denota que aperfeiçoamentos 

corretivos podem ser empreendidos quanto à tributação da renda (ROCHA, 2002, p. 75-76).  

Evidenciou-se, outrossim, que a importância das alíquotas nominais não deve ser aferida 

de modo isolado das demais variáveis tributárias, de sorte que deve ser relativizada, visto que 

o caráter regressivo não só da base de cálculo restrita, como das deduções específicas 

autorizadas pela legislação, que operam em sentido oposto ao das alíquotas, tem, teoricamente, 

o potencial de zerar o efeito redistributivo total do IRPF. Alterações no regime derrogatório de 

deduções pode também ter impactos positivos ou negativos sobre o potencial redistributivo do 

IRPF, visto que as deduções necessariamente amortecem, em alguma medida, a 

redistributividade das alíquotas e a progressividade do tributo. Realizou-se, nesse tocante, num 

exercício contrafactual baseado em hipóteses simplificadoras, uma simulação referente ao 

exercício de 1999, em relação ao qual se identificou que as deduções autorizadas teriam surtido 

efeito fortemente regressivo e, portanto, teriam mitigado ou compensado o seu efeito 



 
 

redistributivo, de forma a praticamente esgotá-lo. Para o aludido exercício, as alíquotas e as 

deduções tiveram potenciais redistributivos semelhantes, mas em sentido inverso, de modo que 

o resultado redistributivo do IRPF teria sido praticamente nulo (ROCHA, 2002, p. 75-76, 93-

94 e 100).211 

Uma das constatações inusitadas do estudo foi a de que aumentos nos limites de isenção 

experimentados no período não se traduziram em ampliação efetiva do potencial redistributivo 

do IRPF ante a diminuição gradativa da sua estrutura progressiva e a existência de um grande 

contingente de brasileiros com rendimentos não tributados. Com elevada frequência de 

rendimentos baixos e, portanto, isentos do imposto de renda, é inviável depender da tributação 

do IRPF como mecanismo redistributivo privilegiado da mesma forma que se dá em países 

desenvolvidos. Embora a expansão do limite de isenção pudesse, em princípio, implicar menor 

desigualdade de renda líquida entre os contribuintes, a consequente redução do número de 

contribuintes, a partir de um número já relativamente muito restrito, juntamente com a 

diminuição da progressividade no topo da hierarquia social, teve o efeito de diminuir o impacto 

redistributivo das alíquotas quando se considera a população brasileira como um todo, 

contribuintes e não-contribuintes. Quedas no montante da arrecadação também teriam possíveis 

implicações desfavoráveis sobre as políticas com ênfase redistributiva no lado da despesa 

pública (ROCHA, 2002, p. 92 e 99). 

Rocha (2002, p. 76, 88, 94-96 e 98-99) qualificou o impacto redistributivo do IRPF 

registrado no período analisado como de fraca magnitude e incapaz de diminuir sensivelmente 

a grande desigualdade de renda bruta existente no Brasil. Nessas condições, o imposto de renda 

                                                           
211 No Brasil, o regime de deduções é regulamentado, sobretudo, pela Lei nº 9.250/1995, que prevê, v.g., que 

pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, 

terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, 

aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias podem ser deduzidos da base de cálculo do imposto de 

renda sem limitação de valor, o que abrange, inclusive, os pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, 

destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidade que 

assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza (art. 8º, II, “a”, e § 2º, I). Além 

dessa hipótese de dedução, são também dedutíveis quantias por dependente (art. 8º, II, “c”), com limitações por 

dependente; despesas com instrução do contribuinte e de seus dependentes (art. 8º, II, “b”), com limitações por 

pessoa; contribuições previdenciárias oficiais (art. 8º, II, “d”), sem limitação; pensão alimentícia paga com 

fundamento em decisão judicial (art. 8º, II, “f”), sem limitação etc. Há ainda a possibilidade de realizar deduções 

na declaração comum de imposto de renda por meio do procedimentos estipulado pelo art. 10 da Lei nº 9.250/1995, 

que prevê a possibilidade de o contribuinte optar pelo formulário simplificado de declaração (declaração 

simplificada), que concede um desconto padrão de 20% dos rendimentos tributáveis, limitado a determinado 

patamar fixado na referida lei, em substituição a todas as demais deduções legais. Nesse caso, fica dispensado de 

comprovar a despesa e de indicar a sua espécie. Esse desconto pode ser utilizado independentemente do montante 

dos rendimentos recebidos e do número de fontes pagadoras, alternativa que permite certo planejamento fiscal 

(“tax planning”) por parte do cidadão, que irá optar entre o modelo simplificado e o completo, tendo em 

perspectiva o que se mostrar mais vantajoso (CASTRO, 2014, p. 30-31). 



 
 

não teria operado como um instrumento redistributivo eficaz, de forma que teria se limitado 

fundamentalmente a servir como fonte de arrecadação. 

No mesmo ano, Hoffmann (2002) também desenvolveu um estudo com simulações 

hipotéticas em relação aos dados da PNAD de 1999, em que reconheceu um efeito potencial 

muito importante do imposto de renda em termos de redução da desigualdade na distribuição 

dos rendimentos familiares per capita. 

Conforme o estudo, o potencial redistributivo do imposto de renda pode ser 

sensivelmente ampliado, de forma que se obtenha uma redução da desigualdade 

substancialmente maior, mediante o aumento de alíquotas. A alíquota figura, nesses termos, 

como um fator fundamental na amplitude dos impactos redistributivos do imposto sobre a 

desigualdade (HOFFMANN, 2002, p. 108-109).  

Hoffmann (2002, p. 109) ressaltara, de todo modo, que o emprego do imposto sobre a 

renda com finalidades redistributivas evidencia restrições e que um aumento desmedido de 

alíquota poderia, no limite, até tornar a distribuição de renda perfeitamente igualitária, mas à 

custa de deixar todos com renda igual à renda do mais pobre, o que mostra o absurdo a que se 

pode chegar se a redução da desigualdade for considerada o único objetivo do imposto.  

Verificou-se, ademais, que o limite de isenção do imposto de renda é significativamente 

superior à média da renda domiciliar per capita, o que exclui do alcance da tributação um 

contingente imenso de contribuintes. Isso afetaria, por sua vez, não só o volume da arrecadação, 

como o seu potencial redistributivo, uma vez que o número de pessoas que se situam nos 

estratos tributáveis superiores, inclusive, dos ricos, é relativamente muito pequeno, o que finda 

por tornar a base do tributo muito estreita. No ponto, Hoffmann enfatizara que o limite da 

isenção não deve ser desconsiderado quando se emprega o imposto com o propósito de redução 

da desigualdade e sugere que a tributação incida a partir das rendas acima do percentil de ordem 

(1 + G)/2, onde G é o índice de Gini (HOFFMANN, 2002, p. 111).  

Hoffmann (2002, p. 109 e 112) assinalara ainda que o efeito redistributivo do imposto 

de renda pode ser dissipado pelo destino dado aos recursos arrecadados, no que sugere o 

emprego da receita tributária em políticas sociais de combate à pobreza, inclusive, mediante 

instrumentos focalizados de transferência de renda. 

Destacara, de qualquer maneira, que, embora políticas redistributivas no lado do gasto 

público possam surtir efeitos positivos na promoção da igualdade material, não se deve 

contrapô-los aos efeitos redistributivos capazes de ser produzidos também no lado da 

tributação, sobretudo, através do imposto de renda. Sustentara, assim, que, numa política de 



 
 

redução da desigualdade, o imposto de renda só pode ser desprezado se for indicado um outro 

tributo mais eficaz (HOFFMANN, 2002, p. 109). 

A despeito do discurso generalizado contra a desigualdade na distribuição de renda no 

Brasil, a ampliação do potencial redistributivo mediante a majoração das alíquotas e o 

rebaixamento do limite de isenção desperta reação e polêmica e envolve grandes dificuldades 

práticas e políticas. Há em torno da matéria muitos questionamentos éticos e de eficiência 

econômica associados ao incentivo ao trabalho, além de problemas referentes aos custos de 

arrecadação e de combate à sonegação (HOFFMANN, 2002, p. 112-113). 

Em 2004, a Coordenação-Geral de Política Tributária da Receita Federal – COPAT 

divulgou um estudo, intitulado “O Imposto de Renda das Pessoas Físicas no Brasil”, no qual 

externou que, a despeito de suas grandes virtudes instrumentais em termos arrecadatórios e 

redistributivos, o IRPF tem sido contraditoriamente pouco utilizado em países em 

desenvolvimento, a exemplo do Brasil, em contraste com a sua importância relativa nos 

sistemas tributários de países desenvolvidos.   

Consoante o estudo, a explicação para esse fato está relacionada com a complexidade 

administrativa e de fiscalização do imposto (minimizada nos casos de retenção na fonte) e a 

forte concentração de renda existente em países menos desenvolvidos (que restringe a base 

tributável a uma pequena parcela da população). Em decorrência, países em desenvolvimento 

acabam por concentrar grande parte de sua carga tributária em impostos sobre o consumo, que 

têm incidência regressiva, e, assim, transformam a política tributária em elemento que dificulta 

ou descompensa as políticas de desconcentração da renda nesses países (SRF, 2004, p. 1). 

Particularmente no que tange ao Brasil, destacou-se o dilema entre a necessidade de 

aumentar a progressividade de seu sistema tributário, mas, ao mesmo tempo, ter renda tão 

concentrada que não se permite uma expansão da base de contribuintes do IRPF, da qual mais 

de 85% da população economicamente ativa (PEA) está excluída, por perceber rendimentos 

mensais muito baixos, inferiores ao limite de isenção. No Brasil, o grande número de pessoas 

vivendo abaixo da linha de pobreza ou próximo dela é, portanto, um complicador importante 

em termos tributários, já que restringe demasiadamente o horizonte de contribuintes efetivos. 

Nesse quadro, menos de 15% da população economicamente ativa evidencia rendimentos 

tributáveis e é efetivamente declarante do IRPF, o que comprime consideravelmente o poder 

arrecadatório, para além das deduções da renda bruta e isenções permitidas por lei e da 

sonegação fiscal. A base tributária do IRPF no Brasil é, portanto, muito estreita (SRF, 2004, p. 

2-3 e 12). 



 
 

Numa comparação internacional, constatou-se que o Brasil evidencia um elevado limite 

superior da primeira faixa, que é isenta no País, relativamente à renda média per capita, como 

representado na seguinte tabela: 

Tabela 3.3.5-1 - Limite da 1ª faixa x Renda per capita 

País 

1ª Faixa 
Alíquota 

Máxima             

(%) 

[C] 

Renda per 

capita                       

(US$ 1,00) 

[D] 

E = A/D 

Limite 

Superior 

(US$ 1,00) 

[A] 

Alíquota 

(%) 

[B] 

EUA 10.000 10 35 37.610 0,27 

Reino Unido 2.195 10 40 28.350 0,08 

França 3.587 Isento 54 24.770 0,14 

Alemanha 6.192 Isento 51 25.250 0,25 

Itália 6.951 19 46 21.560 0,32 

Espanha 3.300 Isento 48 16.990 0,19 

Austrália 11.737 Isento 47 21.650 0,54 

Canadá 19.181 17 29 23.930 0,80 

Japão 30.000 10 50 34.510 0,87 

Coreia do Sul 7.509 10 40 8.917 0,84 

México 467 3 40 6.230 0,07 

Nova Zelândia 15.536 19,5 39 15.870 0,98 

Argentina 3.400 9 35 3.620 0,94 

Chile 4.860 Isento 45 4.390 1,11 

Brasil 4.135 Isento 27,5 2.832 1,46 

FONTE: SRF, 2004, p. 8.  

Desses países analisados, o Japão (87%), a Coréia do Sul (84%), o Canadá (80%), a 

Nova Zelândia (98%), o Chile (111%) e a Argentina (94%) possuem o valor do limite superior 

da primeira faixa próximo ao valor de sua renda nacional per capita. A grande maioria, à 

exceção do Chile, tributa a primeira faixa de rendimentos, ou seja, não possui limite de isenção. 

Dos 15 países selecionados, apenas 6 optam por isentar parte da população do pagamento do 

imposto. Esses países, que isentam a primeira faixa de rendimentos, o fazem para valores bem 

abaixo de suas rendas nacionais per capita, como é o caso da França (14%), da Alemanha 

(25%), da Espanha (19%), e da Austrália (54%). Uma exceção é o Chile, cuja primeira faixa 

representa 111% de sua renda nacional per capita. No caso do Brasil, a faixa de isenção foi 

naquele ano 1,46 vezes a renda per capita nacional, uma das faixas de isenção mais altas do 

mundo nessa perspectiva de análise (SRF, 2004, p. 8-10 e 12). 

Em comparação com países-membros do Centro Interamericano de Administrações 

Tributárias (CIAT), em sua maioria latino-americanos, constatou-se, com base em dados do 

ano-base de 2001, que muitos não possuem faixa de isenção, e que somente 6 dos 34 países-

membros possuem faixa de isenção superior à brasileira (Colômbia, Equador, Guatemala, 

Honduras, Nicarágua e República Dominicana). 



 
 

Conquanto o IRPF incidente sobre os rendimentos do trabalho evidencie uma estrutura 

progressiva, a progressividade é ainda significativamente consumida por favorecimentos 

fiscais, tais como as deduções, o que resulta num desnível considerável entre as alíquotas 

nominais e as alíquotas efetivas. Ilustrativamente, com base nos dados da DIRPF 2003, ano-

base 2002, calculou-se que cerca de 84% dos declarantes estavam sujeitos a uma alíquota 

efetiva média de menos de 3% - bastante inferior a alíquota nominal mínima. Por outro lado, 

mesmo aqueles tributados com uma alíquota nominal de 27,5% tiveram uma alíquota efetiva 

de 17,76%. Na média de todos os contribuintes, a alíquota efetiva do IRPF no Brasil registrada 

foi de 6,77%. Demais disso, do universo de declarantes, somente 30% apresentaram imposto 

devido, ou seja, mais da metade dos declarantes não desembolsou, no ano-calendário de 

referência, um único centavo no pagamento do IRPF, tendo a declaração sido apresentada 

apenas para efeito de controle da administração tributária (SRF, 2004, p. 6-7 e 13). 

A combinação de uma alíquota efetiva baixa e de um reduzido número de contribuintes 

pagantes leva a outra constatação: é baixa a arrecadação do IRPF no Brasil, se comparada 

internacionalmente. Em relação aos países da OCDE, o Brasil arrecada muito menos com o 

IRPF em proporção do PIB; em média, a participação do IRPF na arrecadação total dos países 

da OCDE seria 5 vezes maior do que o percentual registrado no Brasil (SRF, 2004, p. 11). 

Com base em dados da POF de 2002-2003, Silveira (2008) também constatara que, a 

despeito de evidenciar resultados progressivos, o IRPF tem pouca efetividade redistributiva. 

Soares et al. (2010) desenvolveram também um importante estudo empírico acerca da 

tributação do IRPF numa perspectiva comparativa entre o Brasil e os países da OCDE com base 

em dados amostrais da PNAD e da POF.  

No estudo, ressaltou-se que, à época, as únicas alternativas de pesquisa dessa natureza 

existentes no País se baseavam em microdados amostrais de levantamentos domiciliares, fontes 

que evidenciam limitações potencialmente graves, sobretudo, por captarem mal as rendas mais 

elevadas, que são relativamente poucas e têm baixa probabilidade de entrarem na amostra, bem 

como por submensurarem os rendimentos brutos, mormente, quando decorrentes de ganhos de 

capital. Essas matrizes também não forneceriam informações acerca do IRPF pago, das 

deduções realizadas e do nível elisão/evasão fiscal. Assinalou-se ainda a importância de se ter 

acesso a registros administrativos da Receita Federal, o que permitiria estimações muito mais 

precisas do que as tradicionalmente feitas nas pesquisas amostrais domiciliares, o que 

encontrava, contudo, restrições jurídicas ligadas ao sigilo de dados fiscais (SOARES et al., 

2009, p. 23 e 36-37; AFONSO, 2014, p. 2-3).  



 
 

No que tange à comparação internacional dos dados arrecadatórios e redistributivos da 

tributação, assinalou-se, outrossim, que estudos comparativos desse tipo evidenciam certas 

imperfeições e simplificações analíticas, visto que, além de as realidades sociais serem muito 

distintas em termos de distribuição de renda e de riqueza, informalidade etc, os regimes 

tributários são muito variados quanto às estruturas de alíquotas e de deduções, regras de isenção, 

níveis de elisão/evasão fiscal etc (SOARES et al., 2009, p. 21-22), aspecto também apontado 

por Castro (2014, p. 42). 

Entre os resultados da pesquisa, identificou-se que, em termos comparativos, o potencial 

arrecadatório e redistributivo do IRPF tem sido subaproveitado no Sistema Tributário Nacional. 

Essa tímida participação do tributo se afiguraria, de fato, incongruente com as experiências 

estrangeiras, em que, na generalidade dos países da OCDE, tributos equivalentes operam como 

impostos altamente redistributivos, já que são captados sob alíquotas explicitamente 

progressivas e taxam aquilo que é passível de ser distribuído de maneira demasiadamente 

desigual nas economias capitalistas: a renda (SOARES et al., 2009, p. 8 e 12). 

Segundo o estudo, desde a “simplificação” verificada em 1989 na estrutura de alíquotas, 

o IRPF tem sido caracterizado por alíquotas relativamente baixas e próximas, o que tem 

contribuído para a sua baixa arrecadação em termos comparativos. Nos países da OCDE, a 

estrutura de alíquotas se mostra mais progressiva e com percentuais marginais superiores mais 

elevados do que a taxa de 27,5% adotada no Brasil, como se daria, à época, no México, 34%, 

Estados Unidos, 35%, África do Sul, 40%, e no Chile, 43% (SOARES et al., 2009, p. 16-17 e 

20-21).  

A estrutura de alíquotas também evidencia um regime de faixas de tributação 

sensivelmente diferente em relação ao que se verifica nos países da OCDE, em que, em termos 

de renda, a faixa inferior começa a cobrar imposto antes, isto é, a partir de um nível de renda 

relativamente menor, e só se deixa de aumentar as alíquotas depois, num nível mais elevado de 

renda. No Brasil, começa-se a cobrar imposto depois, num patamar muito superior à renda 

média, o que resulta numa tributação pelo IRPF muito concentrada e focalizada num grupo 

demográfico restrito, correspondente aos 15% mais afluentes da população. Deixa-se, por outro 

lado, de aumentar as alíquotas antes, de modo que a última alíquota brasileira é a mais baixa de 

todos os países analisados não apenas no que tange ao percentual de 27,5%, como também ao 

valor do limite mínimo de renda da faixa de tributação superior. Em razão disso, no País, poucos 

pagam IRPF, cobra-se pouco dos mais ricos e a arrecadação é comparativamente pequena. 

Como estratégia para se pensar em reduzir os tributos indiretos, como o ICMS e a COFINS, 

que são altamente regressivos, há comparativamente espaço para se cobrar mais através do 



 
 

IRPF, inclusive, de pessoas que ganham menos, o que pode ser feito mediante a alteração da 

estrutura das alíquotas e dos limites das faixas de tributação (SOARES et al., 2009, p. 20-21, 

28-29 e 34-35).  

Na forma do art. 1º da Lei nº 13.149, de 21/07/2015, que acresceu o inciso IX ao art. 1º 

da Lei nº 11.482, de 31/05/2007, as 5 faixas tributárias adotadas, desde o mês de abril do ano-

calendário de 2015, na tabela progressiva mensal do IRPF são as seguintes: 

Tabela 3.3.5-2 - Faixas e alíquotas do IRPF 

Base de Cálculo Mensal Base de Cálculo Anual Alíquota Nominal (%) 

Até R$ 1.903,98 Até R$ 22.847,76 - 

De R$ 1.903,99 até R$ 2.826,65 De R$ 22.847,77 até R$ 33.919,80 7,5 

De R$ 2.826,66 até R$ 3.751,05 De R$ 33.919,81 até R$ 45.012,60 15 

De R$ 3.751,06 até R$ 4.664,68 De R$ 45.012,61 até R$ 55.976,16 22,5 

Acima de R$ 4.664,68 Acima de R$ 55.976,16 27,5 

Fonte: Leis nº 11.482/2007 e 13.149/2015. 

Outra característica peculiar da realidade tributária brasileira reside no alto grau de 

informalidade, o que se traduz em menor potencial arrecadatório comparativamente com outros 

países que evidenciariam teoricamente resultados mais significativos ainda que adotassem a 

mesma estrutura de alíquotas (SOARES et al., 2009, p. 19 e 35). 

As alíquotas e seus limites explicariam, de todo modo, apenas parte do fenômeno.  

No que concerne à estrutura de deduções, identificou-se que o quadro de abatimentos 

da base tributável do IRPF no Brasil é relativamente simples e enxuto, tanto em comparação 

com outros países como com o próprio Brasil no passado. Nada obstante, o regime de deduções, 

que evidencia um viés de saúde, é muito generoso e comporta, inclusive, alguns abatimentos 

sem limite (saúde, pensão alimentícia etc), em que contribuintes conseguem levar grande parte 

de sua renda do reino do tributável para o território do não-tributável, o que tem desempenhado 

um papel importante na perda do potencial arrecadatório e redistributivo (SOARES et al., 2009, 

p. 17-18).  

No que tange aos rendimentos do trabalho, uma característica também importante diz 

respeito ao expressivo índice de elisão e evasão fiscal, o que possivelmente não decorreria da 

elevada informalidade, já que a grande maioria dos vínculos empregatícios informais se 

encontra na cauda inferior da distribuição dos rendimentos. Talvez esse fenômeno esteja mais 

associado a algumas formas de ocultar os rendimentos, também disponíveis para os empregados 

com rendimentos altos, tais como os pagamentos em espécie (“fringe benefits”) ou o pagamento 

“por fora”. O combate à elisão e à evasão já seria em si uma política de redução da desigualdade 

no Brasil (SOARES et al., 2009, p. 35). 



 
 

Como conclusão geral da pesquisa, apurou-se, quanto ao IRPF, que se cobra, no Brasil, 

relativamente de poucos e, mesmo desses poucos, cobra-se relativamente pouco, quando se 

compara com os países da OCDE. A despeito de se cobrar relativamente muito tributo do País, 

cuja CTB é expressiva, a estrutura tributária brasileira é, comparativamente com a norma 

internacional, pesada em tributação indireta e regressiva, em que os mais pobres pagam 

relativamente mais, leve em tributação direta e absurdamente leve em IR. No Brasil, além de 

deterem uma parcela extremamente elevada e concentrada da renda, os indivíduos posicionados 

na cauda superior da distribuição de renda também pagam relativamente pouco imposto. O 

Brasil é o país do “imposto para os pobres” (SOARES et al., 2009, p. 20-21, 23 e 34). 

Por meio de microssimulações de mudanças hipotéticas pontuais na estrutura tributária 

brasileira, constatou-se que, como há poucos indivíduos com rendas muito elevadas e, 

consequentemente, há cada vez menos renda a ser tributada acima de determinados patamares, 

alíquotas muito altas para os muito ricos, apesar de talvez serem justificáveis do ponto de vista 

da justiça redistributiva, podem não ser muito eficazes do ponto de vista da arrecadação. 

Consoante Soares et al., essa conclusão deve ser lida com cautela, uma vez que as rendas muito 

altas são subestimadas na PNAD (SOARES et al., 2009, p. 26-27). 

Em que pese a similaridade dos resultados providos, esses estudos evidenciam, contudo, 

limitações importantes por conta da base empírica ser alimentada por pesquisas censitárias 

baseadas em amostras domiciliares, em que não se tem uma captação fidedigna dos 

rendimentos, sobretudo, das rendas do capital, que são subestimadas ou ignoradas (AFONSO, 

2014, p. 7; FERNANDES; CAMPOLINA; SILVEIRA, 2017, p. 302-303). Isso resulta na não 

identificação de graves iniquidades relativas à tributação da renda, que, ao aplicar um regime 

fiscal bem mais brando sobre os rendimentos de capital, atenuam ou neutralizam o impacto 

redistributivo do tributo. 

Já sob a influência de Piketty, pesquisa pioneira concluída por Castro (2014, p. 71-73) 

se utilizou de dados fiscais obtidos junto à Receita Federal, o que permitiu, por meio da 

ferramenta informática Data Warehouse (DW), a manipulação e a análise de uma ampla massa 

de dados e o desenvolvimento de estudos empíricos mais precisos em relação à evolução da 

desigualdade econômica e ao potencial redistributivo da tributação da renda no País, inclusive, 

no que concerne às rendas do capital. Com o objeto analítico de examinar o potencial 

redistributivo da tributação da renda, com especial destaque para a do IRPF, Castro promovera 

uma “decomposição da progressividade”, vale dizer, um desmembramento de seus 

componentes e um  estudo do peso relativo dos fatores parciais (estrutura de alíquotas, base 



 
 

tributável, deduções, isenções etc) no aumento ou na diminuição de sua eficácia equalizadora 

(CASTRO, 2014, p. 83-89). 212 

Ao agregar dados fiscais dos declarantes do imposto de renda, que compõem o restrito 

topo da pirâmide social, com dados da PNAD/2006-2012 e do Censo/2010, que alcançam a 

base, Castro (2014) ratificara, quanto aos anos de 2006 a 2012, as conclusões dos estudos 

citados há pouco de que a tributação da renda evidencia um importante potencial redistributivo, 

mas seu impacto é relativamente modesto em comparação com o efeito regressivo da tributação 

indireta e com o padrão típico dos países da OCDE. O Brasil tributa pouco a renda mesmo 

quando comparado com os países da América Latina, em relação aos quais só Argentina, 

Bolívia e Paraguai a tributam menos. O IRPF brasileiro evidencia, portanto, um elevado “desvio 

de proporcionalidade” em relação aos países da OCDE e da América Latina (CASTRO, 2014, 

p. 45-46, 54, 66, 80-83, 89 e 92). 

Castro (2014, p. 88-91 e 105-106) identificara que, no período analisado, a 

progressividade foi integralmente originada da estrutura de alíquotas, e não da base 

contributiva, que é demasiadamente restrita. 

No tocante à estrutura de alíquotas do IRPF, verificou que o Brasil possui número de 

faixas equivalente à média dos países da OCDE (≈ 5), mas suas alíquotas mínima e máxima são 

significativamente mais baixas, consoante evidenciado na seguinte tabela (CASTRO, 2014, p. 

47-48): 

Tabela 3.3.5-3 - Estrutura de alíquotas do IRPF - Brasil e Países da OCDE - 2012 

IRPF Arrecadação Alíquotas 

Países % PIB % CTB Mínima Máxima Número 

Alemanha # 9,1 24,8 14 45 2 

Austrália # 10,4 39,3 19 45 4 

Bélgica 12,5 28,3 25 50 5 

Canadá* 10,9 35,7 15 29 4 

Coréia 3,8 14,8 6 38 5 

Dinamarca* 24,2 50,7 5,83 20,83 2 

Estados Unidos 8,9 37,1 10 39,6** 7 

Espanha* 7,2 22,4 12,75 30,5 7 

Finlândia* # 12,8 29,3 6,5 31,75 5 

França # 7,5 17,0 5,5 45 5 

Holanda 8,3 21,4 5,85 52 4 

Itália 11,5 26,8 23 43 5 

Japão 5,3 18,4 5 40 6 

Noruega* 10,1 23,2 13,75 25,75 3 

Nova Zelândia 11,6 36,9 10,5 33 4 

Polônia 4,5 13,8 18 32 2 

                                                           
212 Como referência de publicação histórica, vale fazer alusão ao estudo intitulado “O imposto de renda e a justiça 

fiscal”, de autoria de Fernando Resende, editado pelo IPEA/INPES em 1974, que foi desenvolvido com base em 

declarações fiscais de 1970. Ademais, cabe destacar a dissertação de Mestrado intitulada “Gastos Tributários e 

Justiça Fiscal: O Caso do IRPF no Brasil”, desenvolvida em meados dos anos 1980 por Luiz Villela (AFONSO, 

2014, p. 4). 



 
 

Portugal 6,1 18,6 14,5 48 5 

Suécia* # 12,2 27,7 20 25 2 

Reino Unido 10,1 28,2 20 45 3 

Turquia 3,8 13,5 15 35 4 

Brasil 2,7 7,6 7,5 27,5 4 

Média OCDE (34) 8,5 24,1 +++ +++ +++ 

Fonte: CASTRO, 2014, p. 47. 

(#) Países com limite de isenção. Alíquota mínima é a da 1ª faixa posterior à faixa de isenção. 

(*) Esses países informam à OCDE alíquotas do governo central, mas há tributação de IRPF por entes 

subnacionais. 

(**) Em 22/12/2017, foi aprovada uma reforma tributária nos Estados Unidos em que se reduziu a alíquota máxima 

do imposto federal sobre a renda (“federal income tax”) de 39,6% para 37%. 

Comparativamente em relação aos países da América Latina, o Brasil evidencia número 

de faixas maior do que a média (≈ 3), conquanto o México possua 8 alíquotas e a Argentina e 

o Chile, 7. As alíquotas mínima e máxima brasileiras são, contudo, menores do que a dos demais 

países latino-americanos, embora estes evidenciem renda média inferior à brasileira, como 

ilustrado na tabela seguinte (CASTRO, 2014, p. 48-49 e 54): 

Tabela 3.3.5-4 - Estrutura de alíquotas do IRPF - América Latina - 2012 

IRPF Arrecadação Alíquotas 

Países % PIB % CTB Mínima Máxima Número 

Argentina# 2,5 6,7 9 35 7 

Bolívia# n.d. n.d. 13 13* 1 

Brasil 2,7 7,6 7,5 27,5 4 

Chile 1,4 7,0 4 40 7 

Colômbia 0,2 0,7 19 33 3 

Costa Rica 1,4 6,4 10 15 2 

El Salvador 2,9 18,7 10 30 3 

Equador n.d. n.d. 5 35 8 

Guatemala# 0,4 3,0 15 31 4 

Honduras 1,6 9,1 15 25 3 

México# 2,6 13,6 1,92 30 8 

Nicarágua n.d. n.d. 10 30 5 

Panamá 0,1 0,6 15 25 2 

Paraguai 0 0,1 10 10* 1 

Peru# 1,9 10,4 15 30 3 

Rep. Dominicana 0,3 1,8 15 25 3 

Uruguai 3,0 11,3 10 25 5 

Venezuela# n.d. n.d. 6 34 8 

AL (18) 1,3 6,4 +++ +++ +++ 

OECD (34) 8,5 24,1 +++ +++ +++ 

Fonte: CASTRO, 2014, p. 48. 

(#) Países sem limite de isenção.  

(*) Bolívia e Paraguai aplicam um IRPF com alíquota única (“flat tax”), com a diferença que a Bolívia não possui 

limite de isenção e o Paraguai sim. 

Quando comparado a países com renda semelhante, como Argentina, Chile, México, 

Turquia e Polônia, o Brasil possui a menor alíquota marginal máxima (CASTRO, 2014, p. 54).  

Para Castro (2014, p. 35-38 e 105), uma das grandes restrições à progressividade do 

IRPF está também associada à comprimida base de incidência populacional do tributo, o que 



 
 

decorre, sobretudo, do fato de o Brasil evidenciar uma das piores distribuições de renda do 

mundo. Há um grande contingente de brasileiros cujos rendimentos são muito pequenos e, 

portanto, estão abaixo do limite de isenção. Demais disso, o regime diferenciado e mais brando 

de tributação dos rendimentos do capital estimula, inclusive, o fenômeno da “pejotização”. 

Nesse quadro, apenas uma parcela muito restrita da população total (7,3%) e da população 

economicamente ativa (14,4%) é efetivamente tributada pelo IRPF, conforme ilustra a tabela 

seguinte: 

Tabela 3.3.5-5 - Contribuintes do IRPF - % População213 

 1999 2003 2009 2012 

% Pop. Total Estimada 2,6% 2,7% 5,7% 7,3% 

% Pop. Idade Ativa (PIA) 3,4% 3,4% 6,7% 9,5% 

% Pop. Economicamente Ativa (PEA) 5,7% 5,5% 10,8% 14,4% 

% PEA ocupada 6,3% 6,1% 11,8% 15,3% 

% PEA ocupada formal 15,3% 16,7% 27,9% 32,6% 

% Declarantes DIRPF 39,6% 29,3% 44,7% 56,3% 

Fonte: CASTRO, 2014, p. 37. 

Conquanto o universo de contribuintes efetivos seja extremamente afunilado, o número 

praticamente triplicou entre 1999 e 2012, o que se deve, sobretudo, à não atualização regular e 

plena da tabela progressiva do IRPF e, portanto, do limite de isenção, que não acompanhou o 

aumento nominal da renda dos contribuintes, bem como ao aumento significativo do poder 

aquisitivo do salário mínimo experimentado no período (CASTRO, 2014, p. 37, 39-40 e 105). 

No tocante ao limite da primeira faixa de tributação, que é isenta no direito brasileiro, 

Castro (2014, p. 49-51 e 105) verificou que há disparidades significativas entre os países e que 

se situa, no Brasil, por volta do percentil 86 da renda per capita, o que equivale aos padrões da 

América Latina e está próximo à renda média, como consta na tabela a seguir: 

Tabela 3.3.5-6 - Limite da 1º faixa de tributação do IRPF e relação com a renda per capita - Diversos Países 

País 
1ª Limite da 1ª Faixa (US$ 1,00) 

(A) 
Alíquota 

Renda Per capita (US$ 1,00) 

(B) 
A/B 

Alemanha 10.448 isento 45.170 0,23 

Austrália 18.898 isento 59.260 0,32 

Coréia 10.645 6 22.670 0,47 

Estados Unidos 8.925 10 52.340 0,17 

França 7.663 isento 41.850 0,18 

Polônia 26.238 18 12.660 2,07 

Portugal 8.995 14,5 20.690 0,43 

                                                           
213 Referidos conceitos populacionais foram empregados por Castro (2014, p. 36-37) nos seguintes sentidos: 

População em Idade Ativa (PIA): conjunto de todas as pessoas, a partir de uma determinada idade (passou de 10 

anos ou mais para 15 anos ou mais em 2011), teoricamente aptas a exercer uma atividade econômica; População 

Economicamente Ativa (PEA): potencial de mão-de-obra com que pode contar o setor produtivo; PEA ocupada: 

parcela da PEA composta por pessoas que efetivamente estão trabalhando; e PEA ocupada formal: parcela da PEA 

ocupada com exclusão das pessoas atuantes na economia informal, que não costumam entregar DIRPF. No tocante 

aos declarantes do IRPF, Castro excluiu os declarantes que não tem nenhum imposto a pagar, como nas situações 

em que o contribuinte é isento e a declaração é puramente formal. 



 
 

Reino Unido 50.720 20 38.500 1,32 

Turquia 5.940 15 10.830 0,55 

Argentina 2.200 9 9.74018 0,23 

Brasil 10.051 isento 11.630 0,86 

Chile 12.885 isento 14.310 0,90 

Colômbia 15.785 isento 7.020 2,25 

México 455 1,92 9.640 0,05 

Uruguai 10.675 isento 13.580 0,79 

Alemanha 10.448 isento 45.170 0,23 

Austrália 18.898 isento 59.260 0,32 

Coréia 10.645 6 22.670 0,47 

Estados Unidos 8.925 10 52.340 0,17 

França 7.663 isento 41.850 0,18 

FONTE: CASTRO, 2014, p. 50.  

Nada obstante, matizado por amplas deduções, o regime tributário do IRPF gera um 

alívio fiscal que tem importante impacto regressivo e afasta sensivelmente as alíquotas efetivas 

das alíquotas nominais (CASTRO, 2014, p. 73-75 e 88-89). 

Castro (2014, p. 34-36 e 51-55) apurara igualmente que a tributação dos rendimentos 

do capital evidencia maior espaço fiscal para a ampliação do potencial redistributivo do IRPF, 

visto que se concentra nos segmentos superiores e se submete atualmente a um regime tributário 

bem mais brando do que o se dá em relação aos rendimentos do trabalho, sobretudo, no que 

tange aos lucros e dividendos distribuídos a sócios e acionistas, que são isentos. Constatou, 

outrossim, que, no período analisado, houve um crescimento relativo bem maior dos 

rendimentos isentos e não tributáveis (154,34%) em face dos rendimentos tributáveis (86,72%) 

e que, entre aqueles, a maior perda arrecadatória decorreu justamente da não tributação de 

lucros e dividendos, conforme ilustra a tabela seguinte (em bilhões de reais): 

Tabela 3.3.5-7 - Rendimentos isentos e não tributáveis do IRPF- 2006-2012 

Tipo de Rendimento Isento e Não Tributável 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Indenização rescisão contrato trab./FGTS 6,4 9,1 12,9 14,7 14,4 16,7 19,2 

Lucros alienação bens/direitos peq. valor 5,5 8,5 19,7 19,9 27,4 36,2 38,2 

Lucros e dividendos 83,8 102,7 129,8 133,3 162,7 192,6 207,6 

Parc. isenta prov. aposent. 65 anos ou mais 6,5 8,6 26,2 27,9 30,8 33,0 37,0 

Pensão prov. aposent. moléstia grave 10,2 12,8 22,6 24,4 26,4 28,4 30,5 

Rend. caderneta poup./letra hipotecária 3,2 4,2 9,3 10,5 12,3 16,2 17,1 

Transf. Patrimoniais: doações, heranças, etc 14,7 22,8 48,1 46,4 50,5 54,2 47,6 

Demais rendimentos isentos 90,6 42,4 94,4 100,4 119,9 143,5 164,9 

TOTAL 221,0 211,0 363,2 377,5 444,4 520,8 562,1 

Fonte: CASTRO, 2014, p. 34. 

Do ponto de vista econômico, a matéria atinente à forma mais adequada de se promover 

a “tributação corporativa” (“corporate taxation”) do lucro empresarial e dos rendimentos do 

capital distribuídos é, de fato, bastante controversa (CASTRO, 2014, p. 52).  

Conforme Ault e Arnold (2010), os sistemas de tributação de lucros e dividendos 

distribuídos no nível dos sócios e acionistas são classificados da seguinte forma: i) sistema 



 
 

clássico: a renda distribuída é tributada no proprietário do capital, do mesmo modo que outros 

rendimentos do capital; ii) sistema clássico modificado: a renda distribuída é tributada no nível 

do proprietário do capital a alíquotas menores do que a de outros rendimentos do capital; iii) 

imputação plena: o proprietário do capital recebe um crédito equivalente ao total do imposto 

pago pela pessoa jurídica em relação ao rendimento recebido; iv) imputação parcial: o 

proprietário do capital recebe um crédito equivalente a uma parte do imposto pago pela pessoa 

jurídica em relação ao rendimento recebido; v) inclusão parcial: uma parte dos lucros e 

dividendos recebidos é inserida na renda tributável do titular do capital; e vi) isenção: os lucros 

e dividendos recebidos pelos titulares do capital são isentos de tributação.  

Castro (2014, p. 53) evidenciara que, mesmo entre os países integrantes da OCDE, não 

há uniformidade quanto ao regime de tributação de lucros e dividendos e à alíquota líquida 

máxima (alíquotas resultantes após a consideração de todos os alívios fiscais previstos na 

legislação), que é, em média, superior a 20% e chega até 42% na Dinamarca, como assinalado 

na tabela seguinte: 

Tabela 3.3.5-8 - Lucros e dividendos - Sistemas e alíquotas máximas - Brasil e OCDE - 2012 

País Sistema Alíquota líquida máxima (%) 

Alemanha Clássico 26,4 

Austrália Imputação plena 23,5 

Bélgica Clássico 25,0 

Brasil Isenção 0,0 

Canadá Imputação plena 31,7 

Chile Imputação plena 25,0 

Coréia Imputação parcial 35,4 

Dinamarca Clássico modificado 42,0 

Estados Unidos Clássico modificado 21,2 

Espanha Clássico modificado 27,0 

Finlândia Inclusão parcial 22,4 

França Inclusão parcial 38,5 

Holanda Clássico 25,0 

Itália Clássico/ Inclusão parcial 20,0 

Japão Clássico modificado 10,0 

México Imputação plena 0,0* 

Nova Zelândia Imputação plena 6,9 

Polônia Clássico modificado 19,0 

Portugal Clássico modificado 25,0 

Suécia Clássico 30,0 

Reino Unido Imputação parcial 36,1 

Turquia Inclusão parcial 17,5 

Fonte: CASTRO, 2014, p. 53. 

(*) O México adotava um sistema de imputação plena que findava, na prática, por isentar os lucros e dividendos. 

Em 2014, o México voltou a tributar lucros e dividendos, com uma alíquota de 10%, cumulativa ao imposto 

corporativo de 30% (GOBETTI, 2017, p. 729; GOBETTI, 2018, p. 28). 

De todo modo, a despeito dessa falta de uniformidade quanto à matéria, o Brasil é um 

dos poucos países do mundo que mantém o sistema de isenção total. No ponto, assinalou que, 

a despeito de se poder levantar questionamentos acerca dos impactos que a retomada da 



 
 

tributação dos lucros e dividendos poderia acarretar sobre os investimentos empresariais, os 

estudos parecem longe de conclusivos nesse sentido, sobretudo, quanto a norma internacional 

é a taxação (CASTRO, 2014, p. 92-93). 

Segundo Castro (2014, p. 47-49, 54, 83, 90 e 105), esses dados sugerem um quadro de 

subtributação pelo IRPF no Brasil, já que o tributo não evidencia, no conjunto da receita 

tributária, relevância econômica compatível com os padrões internacionais, nem poder 

redistributivo elevado. O potencial redistributivo do IRPF se encontra, portanto, claramente 

limitado por sua restrita representatividade arrecadatória. A seu ver, quanto maior for a 

representatividade arrecadatória do IRPF, maior será o seu potencial redistributivo. 

Ao adotar linha de pesquisa similar à de Piketty, Afonso (2014, p. 1-2, 34-35 e 44) 

também desenvolvera um importante estudo com base em estatísticas tributárias acerca da 

relação entre tributação e desigualdade da renda durante o período de 1998 a 2011. 

Para Afonso (2014, p. 4-7 e 37-45), as fontes fiscais são importantes instrumentos de 

transparência democrática e fornecem informações bem mais precisas acerca da distribuição da 

renda e da riqueza no País, as quais são indispensáveis para que a sociedade tenha conhecimento 

de sua realidade distributiva e possa desenvolver políticas públicas equitativas e eficientes. É, 

portanto, indispensável que os órgãos fazendários brasileiros assegurem o acesso aos dados 

tributários necessários ao amadurecimento das pesquisas censitárias, que são fundamentais para 

o desenho de uma reforma tributária à altura dos desafios distributivos nacionais. Destacou, de 

todo modo, que os dados fiscais fornecem boas informações, sobretudo, acerca dos 

contribuintes mais afortunados, mas falham na cobertura dos mais pobres, que são isentos do 

IRPF e não prestam declaração anual de ajuste (DIRPF). 

No tocante à dispersão dos contribuintes, Afonso identificou que cerca de três quartos 

(¾) da população brasileira escapam do alcance da tributação do IRPF, visto que ganham abaixo 

do limite de isenção, operam na informalidade ou se utilizam da pejotização para elidir a 

incidência de sua tabela progressiva através de empresas ou firmas individuais. Há, ademais, 

um contingente relativamente muito pequeno submetido à alíquota marginal superior, o que 

resulta, entre outras razões, da elevada concentração de renda e também da pejotização, 

empregada por contribuintes de mais altos rendimentos atraídos pela tributação mais branda 

pelo IRPJ e pela CSLL (e pelo ISS), bem como pela isenção de lucros e dividendos (AFONSO, 

2014, p. 7-9, 15-17 e 21-22).  

A pesquisa constatou ainda uma forte e expansiva presença, nos assentamentos 

tributários, de contribuintes qualificados como empresários individuais ou não, autônomos ou 

profissionais liberais e capitalistas ou beneficiários de ganhos de capital, que ultrapassam, 



 
 

inclusive, o número de empregados privados entre os declarantes (sem considerar os servidores 

públicos), e a participação frequente de lucros e dividendos entre os registros fiscais, 

rendimentos isentos que são concentrados, de todo modo, em contribuintes mais afluentes, 

numa faixa per capita de renda mais expressiva do que a dos salários em geral. Os dados 

sugerem que a tributação da renda, sobretudo, por via do IRPF, é proporcionalmente mais 

suportada por servidores públicos e empregados de empresas estatais e do setor privado de 

rendimentos médios (AFONSO, 2014, p. 7-9, 15-17 e 21-24). 

Apesar de a renda nacional não ter evoluído na mesma proporção, verificou-se, nos 

últimos anos, um incremento marginal muito significativo do número de declarantes do IRPF, 

que mais que dobrou, por conta do congelamento de longo prazo da tabela progressiva do 

imposto, o que acabou, em razão de não ter sido atualizada, por incorporar à tributação um 

número crescente de trabalhadores cujos rendimentos se encontravam na faixa de isenção, mas 

que foram nominalmente corrigidos por conta da inflação (AFONSO, 2014, p. 13-15). 

Conforme Afonso (2014, p. 9 e 41), a baixa arrecadação da tributação da renda decorre 

também do regime mais brando dispensado aos rendimentos do capital, sujeitos a isenções ou 

a “alíquotas fixas” (“flat taxes”) ou “reduzidas” (“reduced taxes”), o que finda por beneficiar 

os mais ricos e muito ricos, aspecto que, como explorado por Piketty, precisa ser seriamente 

rediscutido, de forma que os mais ricos passem, de fato, a contribuir proporcionalmente mais 

que os mais pobres. 

Afonso (2014, p. 12, 17-18, 20 e 22) também destacou o impacto problemático das 

deduções na erosão da base tributável do IRPF, que já é, por si só, muito comprimida e pouco 

dinâmica, o que implica em baixa alíquota efetiva, cotada, em média, em 10,8% da base de 

cálculo. Esse fenômeno é, aliás, congruente com a afirmação de Atkinson de que, “ao se 

considerar o impacto da tributação progressiva, é importante ter em mente que o imposto-base 

é tão importante quanto as alíquotas tributárias” (ATKINSON, 2015, p. 90). 

Em estudo análogo, mas com especial destaque para a tributação corporativa, Gobetti 

apurou que, comparativamente, enquanto, no País, a taxação média do lucro empresarial tem 

como referência geral o somatório de 34% relativo ao IRPJ (15%), ao adicional do IRPJ (10%) 

e à CSLL (9%), a tributação do lucro nos países da OCDE, que evidenciam cargas tributárias 

geralmente próximas à brasileira, gira, conforme dados de 2015, em torno do patamar de 43,1% 

(ou 47,9%, quando se pondera pelos PIB´s), com carga que varia entre 20% na Estônia e 64,4% 

na França. Em média, os países da OCDE tributam o lucro da empresa em 25% e os rendimentos 

do capital distribuídos aos sócios e acionistas em percentuais superiores a 20%, ao contrário do 

que se dá no Brasil, em que o lucro da empresa é tributado em, no máximo, 34%, se não se 



 
 

beneficiar de regimes especiais, mas os lucros e dividendos recebido pelos proprietários do 

capital são isentos. Esse patamar médio de tributação do lucro no “mundo desenvolvido”, que 

conjuga a tributação das pessoas jurídicas e físicas, já está, aliás, entre os mais baixos em termos 

históricos, tanto que, exemplificativamente, girava em torno de 75,2% em 1981, quando a base 

de dados tributários da OCDE teve início. Nas empresas brasileiras de médio e pequeno porte, 

cuja apuração da tributação se faz por regimes simplificados, os níveis gerais de taxação do 

lucro (IRPJ/CSLL) são ainda mais baixos, de forma a alcançar, no máximo, 10,88% do 

faturamento (GOBETTI; ORAIR; 2016, p. 12-13, 15, 17 e 29; GOBETTI; ORAIR, 2017, p. 

160 e 162-171; GOBETTI, 2017, p. 725, 729, 731-732 e 737; GOBETTI, 2018, p. 24 e 28-

29)214.  

Conforme Gobetti, ao nível da pessoa física, a tributação dos rendimentos do capital 

varia nos países da OCDE entre 6,9% na Nova Zelândia, 35,4% na Coréia do Sul e 44% na 

França, numa média aproximada de 24,1% ou 25%. Esses são números inequivocamente bem 

maiores do que os relativos à tributação do lucro realizada no Brasil desde 1995, em que se 

permite a dedução dos juros sobre o capital próprio individualmente distribuídos e são isentos 

os rendimentos do capital distribuídos aos sócios e acionistas a título de lucros e dividendos 

(GOBETTI; ORAIR; 2016, p. 17; GOBETTI; ORAIR, 2017, p. 160 e 162-171; GOBETTI, 

2017, p. 725, 729, 731-732 e 737; FERNANDES; CAMPOLINA; SILVEIRA, 2017, p. 301).   

Em suma, comparativamente em relação às médias dos países da OCDE, mais de 20% 

tanto ao nível da pessoa jurídica, quanto ao da pessoa física, tributa-se mais no Brasil sobre a 

empresa (34%) e não se tributam os rendimentos do capital percebidos por sócios e acionistas 

(0%), quadro que sugere, no propósito de se reduzir desigualdades econômicas, a conveniência 

de se taxar lucros e dividendos e de se compensar, total ou parcialmente, o acréscimo de 

arrecadação com a minoração da tributação da renda ao nível empresarial, o que poderia, 

inclusive, incentivar o reinvestimento e a oferta de trabalho e contribuir para o aumento do 

consumo e o crescimento econômico (FERNANDES; CAMPOLINA; SILVEIRA, 2017, p. 

301). 

                                                           
214 Conforme Castro (2014), Afonso (2014) e Gobetti e Orair (2016, p. 14; 2017, p. 166), no regime de lucro 

presumido, que prevalece entre as médias empresas, a legislação presume que o lucro equivale a um percentual, 

diferenciado por setor econômico, de até 32% do faturamento. O IRPJ e a CSLL são calculados sobre a base 

presumida, o que resulta na alíquota efetiva de, no máximo, 10,88% do faturamento. No setor de serviços, a 

tributação total das empresas varia de 16,33% a 19,53% do faturamento se estiver enquadrada no regime de lucro 

presumido, ou 4,5% a 16,85% se estiver no regime Simples Nacional das micro e pequenas empresas, o que gera 

vantagens para a pessoa física constituir uma pessoa jurídica prestadora de serviços e não ser tributada em até 

27,5% no IRPF.  



 
 

Para Gobetti, esse regime fiscal resultou em tributação relativamente baixa do lucro 

empresarial, em “subtributação do lucro”, o que contribui para a acentuada concentração não 

só de renda, como também de riqueza no topo da pirâmide social, uma vez que o patrimônio 

também é subtributado no Brasil (GOBETTI; ORAIR, 2016, p. 14-15; GOBETTI; ORAIR, 

2017, p. 160, 162-171 e 187; GOBETTI, 2017, p. 725, 729 e 731-732; GOBETTI, 2018, p. 31).  

Segundo o estudo, constatou-se que a estrutura da tributação da renda no Brasil é pouco 

progressiva no seu conjunto, quando considerados os diferentes tipos de renda e tratamentos 

tributários que recebem. Ademais, o fato de que uma fração predominante dos rendimentos dos 

mais ricos provém da propriedade do capital e será isenta ou submetida a alíquotas lineares 

mais baixas do que as que se aplicam às rendas do trabalho cria inúmeras distorções, como a de 

que a alíquota efetiva dos muito ricos seja inferior à dos estratos intermediários dos declarantes 

(GOBETTI; ORAIR, 2016, p. 25-26). 

A progressividade de baixo grau da tributação da renda, que se deve basicamente às 

alíquotas progressivas incidentes sobre os rendimentos do trabalho, já que a contribuição 

redistributiva da taxação dos rendimentos do capital é praticamente nula, resulta em limitado 

efeito redistribuidor. Nas estimativas de Gobetti e Orair (2016, p. 22 e 33; 2017, p. 182 e 187-

188), a redistribuição promovida pelo IR resulta numa redução do índice de Gini de 0,6464 para 

0,6319, o que representa uma queda de apenas 2,3%, menor do que a evidenciada por Hanni, 

Martner e Podestá (2015) em relação aos países mais desenvolvidos da América Latina, como 

Chile, Argentina, México e Uruguai, em que a redução varia de 2,9% a 4,8%, e por Joumard, 

Pisu e Bloch quanto aos países da OCDE, cujo potencial redistributivo estaria em 6%. 

Desconsiderada a distinção quanto à fonte dos rendimentos, essa desigualdade tributária 

se traduz em alíquotas efetivas médias que são menores do que as nominais e que progridem 

até certo ponto, linha de afluência a partir da qual a progressão é interrompida e os percentuais 

passam a regredir nas faixas de renda tributável mais elevadas, o que finda por tornar o próprio 

IRPF parcialmente regressivo (AFONSO et al., 2017, p. 13-14, 26-27 e 62).  

Estudo recente divulgado pela ONG Oxfam Brasil relata, por exemplo, que a 

progressividade das alíquotas efetivas do IRPF cresce até a faixa dos 20 a 40 salários mínimos, 

quando passa a partir daí a cair vertiginosamente, justamente nas faixas de ganhos dos grupos 

economicamente mais ricos do País. Isso se daria, sobretudo, por conta da isenção sobre lucros 

e dividendos e da limitação das alíquotas (OXFAM, 2017).  

Para Gobetti e Orair (2016, p. 24; 2017, p. 161, 174-175, 182 e 188), tendo em 

perspectiva a renda total, adveniente do capital ou do trabalho, a alíquota média efetiva cresce 



 
 

até o início do último centésimo da distribuição, quanto atinge 12,3%, mas aí começa a cair até 

7% entre os 0,05% mais ricos.  

Esse quadro denota que, no Brasil, a tributação da renda evidencia elevada iniquidade 

vertical e horizontal, o que produz efeitos danosos sobre a estrutura distributiva e contribui 

decisivamente para que o Brasil possua uma dos índices de desigualdade mais elevados do 

mundo (GOBETTI, 2018, p. 9). O modelo institucionalizado potencializa a concentração 

econômica no topo da pirâmide social ao tratar de modo demasiadamente desigual os 

rendimentos do capital e os do trabalho, capitalistas e assalariados, o que Lettieri (2017, p. 107-

157) denomina de “desigualdade escancarada”.215 Na perspectiva pikettyana, essa disparidade 

tributária toca o cerne do problema das iniquidades econômicas em sociedades capitalistas, 

visto que fomenta a desigualdade fundamental “r > g”, principal força de divergência intrínseca 

ao capitalismo e fonte potencial de hiperconcentrações patrimoniais, que é diretamente 

impactada pela magnitude da taxa de rentabilidade do capital pago sob a forma de lucros e 

dividendos (PIKETTY, 2014, p. 33 e 45).  

Por sua vez, sob a ordem constitucional atual, a diminuição da progressividade da 

tributação direta da renda por conta do impacto de benefícios introduzido pela Lei nº 9.249/1995 

foi acompanhada por um incremento da tributação indireta sobre a produção e o consumo de 

bens e serviços (LETTIERI, 2017, p. 107-108). Com efeito, como alternativa fiscal que 

permitisse compensar a perda imediata de receita por conta das medidas de desoneração do 

capital, optou-se, no Brasil, por majorar a taxação invisível por meio de tributos indiretos, que 

incidem sobre a produção e o consumo e oneram diretamente os estratos sociais menos 

afortunados e que vivem de rendimentos do trabalho, como ocorreu, v.g., através: da majoração 

da alíquota da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS de 2% para 

3% (art. 8º da Lei nº 9.718, de 28/11/1998) e depois para 4% (arts. 8º-A e 8º-B da Lei nº 

9.718/1998, acrescidos, respectivamente, pela Lei nº 12.873, de 24/10/2013, e pela Lei nº 

13.043, de 13/11/2014); da ampliação da base de cálculo do PIS/PASEP e da COFINS; e da 

elevação da Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira – CPMF, de 0,20% para 

0,38% (LETTIERI, 2017, p. 108).  

Noutra senda, conquanto proporcione um resultado importante em termos 

arrecadatórios, a participação da tributação da renda na carga tributária brasileira é 

relativamente baixa em relação à realidade fiscal vivenciada em países desenvolvidos, em que 

                                                           
215 Lettieri (2017, p. 107-157) identificara, ademais, que essa diferenciação também se traduz em desigualdades 

econômicas importantes em termos de gênero, faixa etária, faixa de renda e região geográfica. 



 
 

a incidência sobre os rendimentos chega a responder por cerca de 70% dos ingressos tributários 

(SABBAG, 2014, p. 163). 

Essas circunstâncias sugerem que o potencial arrecadatório e redistributivo da tributação 

da renda tem sido subexplorado no Sistema Tributário Brasileiro, no qual há enorme injustiça 

(re)distributiva e espaço fiscal importante para um maior nível de progressividade e de 

tributação dos rendimentos do capital, “agenda negligenciada” nas décadas passadas 

(GOBETTI; ORAIR, 2016, p. 29; CARVALHO JR; PASSOS, 2017, p. 579). No tópico 

seguinte, serão especificamente analisadas algumas propostas de reforma no tocante à 

tributação da renda.  

3.3.6 Alternativas tributárias 

Os estudos empíricos examinados no tópico precedente evidenciam que há, de fato, uma 

característica subtributação da renda no Brasil, sobretudo, no que diz respeito aos rendimentos 

do capital, o que tem contribuído sensivelmente para a regressividade do Sistema Tributário 

Nacional e para o aumento das desigualdades econômicas. Sugerem, ademais, que há espaço 

fiscal para que sejam adotadas medidas institucionais corretivas no sentido de se incrementar a 

progressividade e a arrecadação proporcionada pela tributação da renda.   

São muito diversos os regimes concebíveis de tributação da renda e inexiste 

propriamente um “regramento-matriz de incidência tributária” que possa ser qualificado, de 

modo absoluto, como a mais eficiente e equitativo possível, visto que a otimalidade da taxação 

depende de uma série de variáveis concretas não só de ordem fiscal, tais como as referentes ao 

arranjo de alíquotas, deduções, isenções etc, como também relacionadas à estrutura 

socioeconômica sobre a qual incide o imposto (FERNANDES; CAMPOLINA; SILVEIRA, 

2017, p. 296-297). 

Rocha (2002) sugere que o aumento resultante da participação da tributação da renda na 

arrecadação, em detrimento das bases indiretas de incidência tributária, teria, naturalmente, 

efeitos redistributivos favoráveis. Para que se opere uma mudança substantiva na concepção 

atual do IRPF, o aumento na progressividade e a redução das renúncias fiscais associadas às 

deduções autorizadas, reconhecidamente regressivas em sua natureza, devem ser consideradas 

explicitamente no debate sobre o impacto redistributivo do tributo. Isso demandaria reintroduzir 

alíquotas máximas mais elevadas na matriz tributária do imposto, taxar mais intensamente os 

rendimentos de capital e estabelecer sistemáticas mais rigorosas para as deduções, como o 

estabelecimento de limite para as deduções de despesas médicas, por exemplo, pauta que tem, 

de todo modo, enfrentado resistências políticas importantes. Destaca, outrossim, que a 



 
 

incidência da tributação corporativa direta sobre os rendimentos do capital no nível da pessoa 

física evidencia a vantagem técnica de não repercutir economicamente, pelo menos, numa 

perspectiva imediata, sobre o sistema de preços (ROCHA, 2002, p. 75-76 e 100). 

Rocha (2002, p. 100-101) destaca ainda que eventuais reformas no regime fiscal do 

IRPF devem também levar em conta a importância do aumento da arrecadação, o que permitiria 

obter um aporte adicional de recursos para financiar despesas governamentais que tenham efeito 

redistributivo mais acentuado do que o proporcionado por instrumentos tributários. No período, 

transferências diretas focalizadas em famílias situadas na base da distribuição teriam 

evidenciado, inclusive, resultados bem mais efetivos na redução da desigualdade de renda do 

que o próprio emprego do IRPF.  

De qualquer maneira, embora entenda que políticas equalizadoras no lado do gasto 

público tendam a ser mais eficazes do que as ministradas através da tributação redistributiva, 

Rocha assinala que não existe panaceia capaz de transformar rapidamente o sério quadro de 

concentração de renda e de riqueza que se configura no Brasil e que não será resolvido pelo 

simples funcionamento espontâneo do mercado. No propósito de se reduzir as desigualdades 

extremadas existentes no País, deve-se operar nesse sentido não apenas por meio de políticas 

sociais e econômicas no lado do gasto público, mas através de todos os mecanismos disponíveis, 

inclusive, pelo lado tributário, com os instrumentos de tributação direta e indireta (ROCHA, 

2002, p. 75-76 e 100-101). Vale nota que, conforme a magnitude, a regressividade tributária 

pode, inclusive, neutralizar os efeitos progressivos de políticas sociais, de modo que a 

progressividade da tributação não deve ser negligenciada no conjunto das ações redistributivas 

do Estado (SILVEIRA, 2008, p. 125-126). 

Hoffmann (2002) propõe, por sua vez, que a ampliação do potencial redistributivo da 

tributação da renda pode ser satisfatoriamente atingida mediante a majoração das alíquotas e o 

rebaixamento do limite de isenção, de forma que se passe a taxar a partir de faixas de 

rendimento que possam efetivamente contribuir para a redução da desigualdade. No ponto, 

estima que indivíduos cuja posição na distribuição de renda se situe acima de (1 + G)/2, onde 

G é o coeficiente de Gini, deveriam ser taxados. 

Como sugestões políticas que poderiam contribuir sensivelmente para o aumento da 

arrecadação e da progressividade do IRPF e para a construção de uma sociedade mais 

equânime, Soares et al. (2009, p. 36-37) propõem: i) tornar a estrutura de alíquotas (0% - 7,5% 

- 15% - 22,5% - 27,5%) mais progressiva e congruente com a prática internacional, mediante a 

instituição de uma alíquota inferior de 5%, além de duas alíquotas acima da atual alíquota 

marginal máxima, o que estima em 35%, igual à adotada na Argentina, e em 45%, ligeiramente 



 
 

superior às alíquotas superiores do Chile (43%), África do Sul (40%) e Turquia (40%); ii) 

equalizar o início da incidência da primeira alíquota, sugerida em 5%, inclusive, mediante o 

rebaixamento do limite de isenção, com base em faixas de rendimento a partir das quais a 

tributação possa efetivamente contribuir para a redução da desigualdade, na esteira do que, v.g., 

Hoffmann (2006) apurara quanto aos indivíduos cuja posição na distribuição de renda se situe 

acima de (1 + G)/2; iii) limitar deduções com saúde, de forma que só gastos com patologias 

graves, como câncer e cardiopatias, possam ser abatidas; iv) revogar a isenção do idoso 

aposentado; v) combater estratégias de elisão fiscal praticadas por meio de fringe benefits, de 

forma que a tributação dos rendimentos do trabalho alcance também verbas salariais pagas de 

forma não monetária, por meio de carros, casas, viagens e assim por diante, como se dá em 

países como os Estados Unidos, a Austrália, a Nova Zelândia e a Índia, que qualificam esses 

bens como renda tributável ou adotam um tributo específico para esses tipos de rendimentos; 

vi) instituir um regime de progressividade na tributação do lucro presumido, numa escala que 

aproxime os regimes de tributação do IRPF e do IRPJ e desestimule o emprego da tributação 

do IRPJ como artifício para fugir do IRPF; e vii) estabelecer um regime de tributação 

progressiva das rendas do capital, como se verifica na experiência estrangeira. 

Conforme Castro (2014, p. 105-106), a progressividade de um tributo efetivamente 

ajuda a equalizar a distribuição de renda existente antes de sua incidência, de forma a contribuir 

para que o Estado cumpra seu papel redistributivo.  

No propósito de potencializar a eficácia redistributiva da tributação da renda, Castro 

(2014, p. 27, 49, 92-93 e 105-106) sugere que, entre outras medidas, o incremento da presença 

arrecadatória e da capacidade redistributiva da tributação da renda poderia ser alcançado por 

meio do aumento da taxação dos rendimentos do trabalho. Não defende, de todo modo, 

nenhuma modificação no atual limite de isenção, por parecer uma hipótese politicamente 

inviável e o limite se mostrar compatível com a realidade existente em outros países. O aumento 

de arrecadação se daria pelo lado de cima, por meio da introdução de uma alíquota de 35% ou 

de duas novas alíquotas, de 35% e 40%. À luz dos padrões internacionais, inclusive, dos países 

da América Latina, que evidenciam renda média inferior à brasileira, a adoção de mais uma ou 

duas alíquotas acima de 27,5% não seria propriamente uma medida fora de contexto. Propõe 

também a revisão no elenco de deduções (CASTRO, 2014, p. 93 e 105-106). 

No que concerne aos rendimentos do capital, sustenta a volta da tributação na fonte da 

distribuição de lucros e dividendos empresariais. Propõe, para tanto, três quadros diferentes: i) 

alíquota de 15%; ii) alíquota de 20%; e iii) aplicação sobre os lucros e dividendos recebidos por 

pessoa física da tabela progressiva exclusiva relativa à participação dos trabalhadores nos lucros 



 
 

e resultados (PLR), prevista no Anexo da Lei nº 10.101, de 19/12/2000, introduzido pelo art. 1º 

da Lei nº 12.832, de 20/06/2013, resultante da conversão da MP nº 597, de 26/12/2012. A 

princípio, os lucros recebidos por sócio ou titular de empresas do Simples Nacional 

permaneceriam isentos de tributação (CASTRO, 2014, p. 92-93 e 105-106). 

Com o objetivo de estimar um resultado teórico em termos arrecadatórios e 

redistributivos, formulou 5 hipóteses e realizou uma simulação para o ano de 2012. As hipóteses 

foram as seguintes: i) 1ª Hipótese: tributação exclusiva na fonte à alíquota de 15% sobre os 

lucros e dividendos recebidos por pessoa física; ii) 2ª Hipótese: tributação exclusiva na fonte à 

alíquota de 20% sobre os lucros e dividendos recebidos por pessoa física; iii) 3ª Hipótese: 

aplicação sobre os lucros e dividendos recebidos por pessoa física da tabela progressiva 

exclusiva relativa à participação dos trabalhadores nos lucros e resultados (PLR); iv) 4ª 

Hipótese: criação de uma nova alíquota de 35% para os rendimentos do trabalho; e v) 5ª 

Hipótese: criação de duas novas alíquotas, de 35% e 40%, para os rendimentos do trabalho. 

Os resultados podem ser sintetizados na seguinte tabela: 

Tabela 3.3.6-1 - Efeito redistributivo do IRPF - Hipóteses de Castro - 2012 

Cenário Receita Adicional - R$ bilhões Gini pré-tributação Gini pós-tributação Redução no Gini 

IRPF vigente - 0,491 0,458 -6,72% 

1ª Hipótese 31,0 0,491 0,449 -8,55% 

2ª Hipótese 41,5 0,491 0,446 -9,16% 

3ª Hipótese 50,0 0,491 0,443 -9,78% 

4ª Hipótese 18,5 0,491 0,453 -7,74% 

5ª Hipótese 29,0 0,491 0,450 -8,35% 

Fonte: CASTRO, 2014, p. 92-99; FERNANDES; CAMPOLINA; SILVEIRA, 2017, p. 305. 

Na simulação, nas três hipóteses (1ª, 2ª e 3ª), mesmo com a alíquota menor de 15%, a 

tributação dos lucros e dividendos evidenciou resultados arrecadatórios e redistributivos mais 

promissores do que os apurados nas hipóteses seguintes (4ª e 5ª) relativas aos rendimentos do 

trabalho, ainda que com alíquotas maiores, de 35% e 40% (CASTRO, 2014, p. 92-99; 

FERNANDES; CAMPOLINA; SILVEIRA, 2017, p. 305-306).  

Ainda conforme Castro (2014, p. 105-106), um aumento considerável do perfil 

redistributivo da tributação poderia ser atingido sem que se alterasse a carga tributária global 

se a majoração da tributação direta fosse acompanhada de um alívio proporcional na tributação 

indireta sobre bens e serviços. Defende, outrossim, que o combate à evasão fiscal pode também 

contribuir para a redução da desigualdade social. De todo modo, uma dificuldade adicional é 

que essa mudança de perfil da carga deve ser feita respeitando-se as competências tributárias 

de cada ente federativo, o que pode dificultar sobremaneira a sua coordenação política. 

Ao externar seu posicionamento acerca da necessidade institucional de se repensar as 

políticas públicas, das tributárias às sociais, e de se desenvolver uma plataforma fiscal que 



 
 

contribua efetivamente para a desconcentração da renda e da riqueza no País, Afonso (2014, p. 

40) rejeitara propostas de soluções salvadoras no curto e médio prazos. Não será, a seu ver, 

aumentando a alíquota marginal do IRPF, nem criando um imposto global sobre o patrimônio, 

ou muito menos aplicando um imposto de 80% sobre a herança que se avançará no Brasil, 

aspecto no qual parece divergir de Piketty.  

Quanto ao fenômeno da pejotização, no que toca à transfiguração dos mais afluentes em 

empresas, de forma que deixam a condição de assalariados bem remunerados, Afonso (2014, 

42) sustenta que se pode repensar outros tributos, mas especula que seja possível até que a 

melhor forma de taxar esse segmento seja via regimes especiais de presunção de lucro, 

faturamento e valor adicionado, ou através dos regimes simplificados para micro e pequenas 

empresas. Calibrar melhor as alíquotas pode ser a melhor opção. 

Gobetti e Orair (2016, p. 26-29 e 33-34; 2017, p. 188-189) assinalam que o problema 

da baixa redistributividade do IR poderia ser, de fato, parcialmente revertido se fossem 

desconstituídas as duas peculiaridades brasileiras na tributação, por meio da eliminação da 

dedutibilidade dos juros sobre capital próprio ao nível da pessoa jurídica e da isenção dos lucros 

e dividendos ao nível da pessoa física. Isso asseguraria, conforme estimam, a elevação do seu 

potencial redistributivo, mensurado pelo impacto sobre a queda do índice de Gini, para cerca 

de 3,6%, percentual equivalente ao que se dá no Uruguai e no México, mas ainda distante da 

média dos países da OCDE. Destacam, outrossim, que a simples criação de alíquotas adicionais 

do IRPF, sem a tributação dos rendimentos do capital, não produziria o mesmo ganho de 

arrecadação, nem os mesmos efeitos redistributivos, visto que a maior parte dos rendimentos 

no topo da distribuição permaneceria isenta e seria necessário alcançar um número muito maior 

de contribuintes, até estratos intermediários dos declarantes, com alíquotas de até 45%, o que 

agravaria as disparidades entre a classe média alta, principalmente assalariada, e os muito ricos. 

Ressaltam ainda que a tributação dos rendimentos do capital permitiria um acréscimo 

importante de receita no atual momento de ajuste nas contas públicas, o que adviria do topo da 

pirâmide social, ao mesmo tempo em que poderia abrir espaço fiscal, no médio prazo, para a 

redução gradual da tributação do lucro no nível da empresa e de outros ônus tributários, a 

exemplo dos tributos incidentes sobre a folha de salários, como a Contribuição para o PIS e a 

COFINS, que seriam complexos e ineficientes. Reformas desse tipo concorreriam para 

aumentar o impacto redistributivo do IR, mas com redução do custo da mão-de-obra, da 

tributação sobre a produção e sem agravamento da carga tributária, numa solução fiscal que 

combinaria equidade e eficiência. 



 
 

Ainda segundo Gobetti (2017, p. 724 e 740; 2018, p. 23 e 39), nos últimos dez anos, 

tem-se manifestado uma certa tendência entre países da OCDE, inclusive, nórdicos, de reduzir 

a tributação do lucro no nível das empresas e aumentar a tributação dos rendimentos do capital 

distribuídos a sócios e acionistas, conquanto tenham mantido mais ou menos estável a carga 

tributária e a estrutura básica da tributação da renda. A seu ver, esse deslocamento tributário 

parece decorrer da competição fiscal, já que a tributação corporativa mais baixa estimula a 

realocação territorial de empresas. Essas mudanças têm sido reconhecidas pela literatura 

empírica como positivas tanto para o crescimento econômico, como para a redistribuição da 

renda.  

Em estudo acerca do impacto redistributivo do IRPF, Fernandes, Campolina e Silveira 

(2017, p. 294) também propõem a reintrodução no Sistema Tributário da taxação sobre lucros 

e dividendos e a compensação da arrecadação excedente em forma de diminuição da taxação 

indireta e regressiva, como por meio da desoneração do PIS-COFINS, ou do aumento dos gastos 

sociais, a exemplo das despesas em saúde pública, de teor progressivo, de forma a incrementar 

o bem-estar da população usuária. 

Vale nota que, ao sustentar a importância arrecadatória e redistributiva do imposto 

progressivo sobre a renda, Piketty estima que o nível ótimo da taxa marginal superior em países 

desenvolvidos, a exemplo dos Estados Unidos, seria superior a 80%, mais exatamente, 82% 

(PIKETTY; SAEZ; STANTCHEVA, 2013), para rendas superiores a U$ 500 mil ou U$ 1 

milhão, o que não seria propriamente um fato inédito particularmente na história norte-

americana, já que alíquotas dessa magnitude já foram adotadas ao longo do séc. XX 

(PIKETYY, 2014, p. 499 e 622). Piketty destaca, ademais, que os impostos corporativos 

evidenciam igualmente um potencial arrecadatório e redistributivo muito relevante quanto à 

renda do capital financeiro investido nas empresas, de forma que não devem ser negligenciados 

em qualquer estratégia de otimização fiscal (PIKETTY, 2014, p. 205). 

Para o Reino Unido, Atkinson propõe, por sua vez, a adoção de estruturas tributárias 

mais progressivas para o imposto de renda pessoal, com taxas do imposto que aumentassem 

por faixas de renda tributável, até uma alíquota marginal máxima de 65% (teto), acompanhada 

de um alargamento da base tributária, mas com a introdução de um desconto para a faixa de 

rendimentos mais baixa (ATKINSON, 2015, p. 220-236 e 288). 

No âmbito legislativo, vários projetos foram apresentados e estão em curso no 

Congresso Nacional com o propósito de rever elementos da estrutura de incidência do imposto 

de renda.  



 
 

No tocante aos limites de isenção e ao reescalonamento da tabela progressiva atual de 

alíquotas, os principais projetos contemplam as seguintes propostas: 

Tabela 3.3.6-2 - Projetos de lei - Estrutura de incidência do IRPF 

Ano Projeto Limite de Isenção Alíquotas (%) Faixas Situação 

2008 PL 3089 R$ 1.904,85 0-5-10-15-20-30-40-50 8 em trâmite 

2008 PLS 101 R$ 1.904,85 0-5-10-15-20-30-40-50 8 arquivado 

2008 PL 3492 R$ 2.157,00 0-10-15-20-30-40 6 em trâmite 

2008 PL 4429 R$ 1.660,00 0-15-21-27,5 4 em trâmite 

2008 PL 4439 R$ 1.800,00 0-15-20-25-30-35 6 em trâmite 

2008 PLS 101 R$ 1.904,85 0-5-10-15-20-30-40-50 8 arquivado 

2009 PL 5156 R$ 1.800,00 0-7,5-15-22,5-30 5 em trâmite 

2009 PL 5184 R$ 1.500,00 0-7,5-15-22,5-30 5 em trâmite 

2009 PL 5189 R$ 1.500,00 0-5-10-15-20-25-27,5 7 em trâmite 

2015 PL 1668 4 salários mínimos 
0-5-7,5-10-12,5-15-17,5-20-

22,5-25-27,5-28,75-30 
13 em trâmite 

2015 PLS 517 R$ 3.300,00 0-5-10-15-20-25-30-35-40 9 em trâmite 

2016 PL 5308 R$ 2.519,33 0-5-13-17-21-25-29-33-37 9 em trâmite 

2017 PL 7838 R$ 2.600,00 0-7,5-15-25-30-35-40 7 em trâmite 

2018 PL 10343 R$ 6.000,00 0-10-20-25-30 5 em trâmite 

2018 PL 10441 R$ 9.540,00 0-10-20-25-30 5 em trâmite 

2018 PL 10965 R$ 4.664,68 0-27,5 2 em trâmite 

2018 PL 11180 R$ 5.000,00 0-5-10-15-20-25-30-35-40 9 em trâmite 

2018 PLS 222 R$ 6.000,00 0-10-20-25-30 5 em trâmite 

FONTE: elaboração própria com base em dados extraídos do Portal Eletrônico do Congresso Nacional, no 

endereço <https://www.congressonacional.leg.br/pt>. Acesso em 16 jan. 2019. 

Os modelos propostos nesses projetos são muito variados, mas sinalizam, em geral, no 

sentido de um aumento sensível da progressividade, com ampliação das alíquotas superiores e 

da quantidade de faixas escalonadas. Entre as alíquotas apontadas que superam a taxa marginal 

superior atual de 27,5%, aparecem os índices de 28,75%, 29%, 30%, 33%, 35%, 37%, 40% e 

até 50%. Para tanto, sustenta-se, em geral, que o aumento da progressividade nesses termos 

contribuiria para recalibrar a tributação em conformidade com a capacidade contributiva de 

maneira mais equitativa e para a redução das desigualdades econômicas. 

Entre vários outros216, alguns desses projetos propõem também atualizações monetárias 

pontuais ou automáticas das referências nominais de rendimentos constantes na tabela do IRPF, 

bem como veiculam propostas de reescalonamento, ainda que sem alteração da grade alíquotas, 

não só mediante a ampliação da margem de rendimentos isentos, como do espaçamento entre a 

faixas tributáveis. No ponto, argumenta-se que o limite de isenção é baixo, de forma que a 

tributação começa a incidir num patamar de renda relativamente modesto e já com uma alíquota 

muito expressiva. Sustenta-se, outrossim, que um aumento da progressividade no sentido de 

                                                           
216 PL´s 8.007/2010, 59/2011, 497/2011, 507/2011, 7.072/2014, 7.145/2014, 3.429/2012, 5.968/2013, 6.021/2013, 

7.194/2014, 7.227/2014, 7.325/2014, 8.097/2014, 4.303/2016, 4.753/2016, 4.788/2016, 6.792/2017, 7.009/2017,  

7.096/2017, 7.207/2017, 7.160/2017, 7.190/2017, 7.282/2017, 7.727/2017, 7.788/2017, 8.021/2017, 8.366/2017, 

9.794/2018 etc. 

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=489628
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=490980
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=492977
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=493066
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=605686
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=606460
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=537119
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=585131
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=585769
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=585769
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=606952
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=607685
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=610555
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=776176
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2076755
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2079686
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2080124
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2122641
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2124544
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2125314
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2126872
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2126139
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2126478
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2128077
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2139121
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2140312
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2143730
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2149019
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2169409


 
 

iniciar a tributação a partir de uma renda maior ou, pelo menos, com alíquotas menores, e de 

submeter as alíquotas graduadas a faixas tributáveis mais elastecidas melhor atenderia aos 

princípios de justiça fiscal e social. 

Vários projetos propõem também a extinção total ou parcial da isenção fiscal sobre a 

distribuição de lucros e dividendos promovida por pessoas jurídicas sediadas no País, a exemplo 

dos seguintes:  

Tabela 3.3.6-3 - Projetos de lei - Extinção da isenção de lucros e dividendos 

Ano Projeto Extinção* 
Proposta de Extinção** Situação 

[16/01/2019] D Alíquotas Especiais ÑD Alíquotas Especiais 

1998 PL 4779 parcial - - x - arquivado 

1999 PL 377 total x - x 15% arquivado 

2001 PL 5306 parcial - - x 15% arquivado 

2003 PL 1129 total x - x - arquivado 

2008 PL 3007 total x - x 15% arquivado 

2008 PL 3091 total x - x - arquivado 

2008 PL 3492 parcial x 15% (lp/la)# - - em trâmite 

2008 PLS 98 total x - x - arquivo 

2011 PL 1619 total x 15% x 25% em trâmite 

2011 PL 2610 total x 15% x 15% arquivado 

2012 PL 3155 total x - x - arquivado 

2013 PL 6094 total x 0%-5%-10%-15% x 15% em trâmite 

2014 PL 7274 total x - x - arquivado 

2015 PL 1485 total x 15% x 15% em trâmite 

2015 PL 1487 total x 15% x 15% retirado 

2015 PL 1893 total x - x - em trâmite 

2015 PL 3241 total x 15% x 15% em trâmite 

2015 PL 3798 total x - x - em trâmite 

2015 PLS 588 total x 15% x 15% em trâmite 

2015 PLS 616 total x 0%-10%-15% x 15% arquivada 

2015 PLS 639 total x 15% x 15% arquivado 

2016 PL 5308 total x 0%-15% x 15% em trâmite 

2017 PL 7215 total x 15% x 15% em trâmite 

2017 PL 7409 total x - x - em trâmite 

2018 PL 9636 Total x 15% x 15% em trâmite 

2018 PL 10343 Total x 
0%-10%-20%                    

-25%-30% 
x 

0%-10%-20%                      

-25%-30% 
em trâmite 

Fonte: elaboração própria com base em dados extraídos do Portal Eletrônico do Congresso Nacional, no endereço 

<https://www.congressonacional.leg.br/pt>. Acesso em 16 jan. 2019. 

(*) A coluna indica se o projeto propõe a extinção total da isenção, tanto em relação a pessoas domiciliadas no 

País, quanto no exterior, ou simplesmente a isenção parcial, de forma que só alcance um desses dois grupos de 

beneficiários de lucros e dividendos distribuídos por pessoas jurídicas sediadas no Brasil. 

(**) A coluna indica se o projeto propõe a extinção da isenção em relação a pessoas domiciliadas no País (D) ou 

no exterior (ÑD), bem como se prevê ou não uma tabela específica de alíquotas. 

(#) A alíquota específica proposta no projeto só se refere a lucros e dividendos distribuídos por pessoa jurídica 

tributada sob o regime do lucro presumido ou arbitrado. 

Entre os projetos, os PL´s 4.779/1998 e 5.306/2001 veicularam propostas de 

manutenção da isenção fiscal em relação a lucros e dividendos distribuídos em favor de 

beneficiários domiciliados no País e de extinção da isenção quanto a pessoas domiciliadas no 

exterior. Em sentido inverso, o PL nº 3.492/2008 veiculou a proposta de extinguir a isenção 



 
 

fiscal em relação a lucros e dividendos distribuídos em favor de pessoas domiciliados no País 

e de manutenção para pessoas domiciliadas no exterior, de forma a não ser afetado o 

investimento externo no setor produtivo brasileiro. A maioria desses projetos prevê, contudo, a 

extinção da isenção sobre lucros e dividendos distribuídos em favor de pessoas domiciliadas no 

País ou no exterior.  

Há, de todo modo, propostas bem distintas a respeito das alíquotas aplicáveis nesses 

casos. A maioria propõe que todos os beneficiários, domiciliados ou não no território nacional, 

sejam tributados segundo a mesma estrutura de alíquotas. Alguns não fixam regras especiais a 

esse respeito, o que denota que deva ser aplicada a tabela comum do IRPF. Outros estipulam, 

por sua vez, uma tabela especial, distinta da escala geral do IRPF, em regra, com alíquota fixa, 

de 15%, para beneficiários domiciliados ou não. Há também proposta de alíquotas progressivas, 

a exemplo da sequência 0%, 10%, 20%, 25% e 30%, prevista no PL nº 10.343/2018. 

Outros projetos que propõem a abolição total da isenção projetam alíquotas diferentes 

para pessoas domiciliadas ou não. Entre estes, há, em regra, previsão da aplicação da tabela 

ordinária do IRPF para os domiciliados no País e de uma alíquota mais branda para os 

domiciliados no exterior, à razão de 15%. De modo atípico, o PL nº 1.619/2011 prevê uma 

alíquota mais suave para as pessoas domiciliadas no País, de 15%, e uma mais gravosa, de 25%, 

para as domiciliadas no exterior. Há também projetos que estipulam um regime progressivo 

para as pessoas domiciliadas no Brasil e um alíquota fixa para os domiciliados no exterior. 

Há também vários projetos que propõem a extinção da dedutibilidade dos juros sobre 

capital próprio da base tributária do IRPJ.217 218 

Aperfeiçoamentos significativos no potencial redistributivo da tributação da renda 

podem, portanto, ser produzidas mediante a ampliação da progressividade da tabela do IRPF 

através do aumento do número de faixas, do espaçamento entre as faixas e dos patamares das 

alíquotas marginais superiores, segundo padrões mais próximos da média adotada nos países 

da OCDE. A atualização anual da tabela do IRPF, conforme índices oficiais de inflação, e a 

redução do regime de deduções, com a fixação de limites para despesas atualmente ilimitadas, 

também podem virtualmente prover resultados promissores.  

                                                           
217 PL´s 3.865/2000, 3.091/2008, 3.492/2008, 1.619/2011, 3.155/2012, 7.274/2014, 1.485/2015, 1.487/2015, 

1.893/2015, 3.798/2015 e 7.409/2017 etc. 
218 A exemplo do PL nº 1418/2007, alguns projetos propõem também a extinção da isenção de rendimentos 

financeiros de títulos públicos e privados percebidos por beneficiários residentes ou domiciliados no exterior, 

estipulada pela Lei 11.312/2006, resultante da conversão da MP nº 281/2006. Os PL´s 3.155/2012, 1.485/2015 e 

1.487/2015 também propõem uma alíquota de 15% para rendimentos em títulos públicos. 



 
 

No que tange aos rendimentos do capital, a eliminação das disparidades perpassa pela 

extinção da isenção de lucros e dividendos, tanto para pessoas domiciliadas no País, como no 

exterior, e a extinção da dedutibilidade dos juros sobre capital próprio. Além de os resultados 

redistributivos terem se mostrado importantes na simulação realizada (CASTRO, 2014, p. 92-

99; FERNANDES; CAMPOLINA; SILVEIRA, 2017, p. 305), mostra-se congruente com os 

princípios da equidade e da igualdade que se aplique, na tributação dos lucros e dividendos, um 

regime paritário ao previsto quanto à participação dos trabalhadores nos lucros e resultados. 

Com o propósito de se evitar externalidades negativas sobre a eficiência econômica, os 

ganhos de receita porventura providos por modificações legislativas nesse sentido podem ser 

compensados com a redução proporcional da tributação indireta, a exemplo da que concerne ao 

IPI, o que teoricamente contribuiria para a diminuição dos preços de bens industrializados no 

mercado e estimularia a demanda agregada de consumo, importantes fatores de incentivo 

produtivo. Demais disso, o incremento da arrecadação corporativa no nível da pessoa física, a 

partir da taxação dos lucros e dividendos deve ser compensado, em certa medida, com reduções 

da tributação no nível da pessoa jurídica.   

Vale destacar, outrossim, que os limites de isenção tradicionalmente previstos na tabela 

do IRPF são menores do que o padrão do salário mínimo estipulado pelo DIEESE para o 

atendimento das necessidades básicas enunciadas no art. 7º, IV, da CF/1988 (moradia, 

alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social). 

Exemplificativamente, em janeiro de 2019, o salário mínimo nominal estava cotado em R$ 

998,00, o patamar apurado pelo DIEESE como necessário foi de R$ 3.928,73 (DIEESE, 2019), 

enquanto o limite de isenção do IRPF era de R$ 1.903,98 (RECEITA FEDERAL, 2019). Essas 

coordenadas indicam que a sugestão de redução do limite de isenção veiculada em alguns 

estudos pode suscitar questionamentos ponderáveis à luz do princípio da capacidade 

contributiva e da proteção do mínimo existencial, de forma que propostas nesse sentido não se 

mostram congruentes com as perspectivas deste trabalho. Em verdade, conforme proposto por 

Lodi (2015, p. 35), a “elevação dos limites das faixas mais baixas, a fim de preservar a renda 

dos assalariados” seria uma sugestão mais compatível. 

3.4 Iniquidades fiscais na tributação do patrimônio 

No “O Capital no Séc. XXI”, Piketty assinala que a desigualdade de riqueza continua 

extremamente forte e em firme e inquietante expansão. Os patamares atuais são, contudo, 

inferiores aos níveis extraordinariamente elevados da hiperdesigual sociedade europeia de 

rentistas da Belle Époque (1900-1910), em que cerca de 80-90% do capital total pertencia ao 



 
 

décimo superior (“top 10%”), dos quais 50-60% eram de propriedade da elite correspondente 

ao centésimo do topo (“top 1%”). Isso teria ocorrido, v.g., no Reino Unido, na França e na 

Suécia. Nos Estados Unidos, a desigualdade de riqueza na “bela época” era ligeiramente mais 

suave, embora também extrema, visto que cerca de 80% da riqueza total pertencia ao décimo 

superior (“top 10%”), dos quais 45% eram detidos pelo centésimo de cima (“top 1%”). Na 

atualidade, a metade mais pobre da população continua sem posses, mas hoje existe uma “classe 

média patrimonial” que detém entre um quarto e um terço da riqueza, e os 10% mais ricos não 

possuem mais do que dois terços, em vez dos nove décimos de antigamente (PIKETTY, 2014, 

p. 335-340, 362-365 e 366-367). 

No Brasil, o processo demasiadamente contraditório de acumulação e concentração 

patrimonial resultou historicamente num quadro estrutural muito extremo de disparidades 

distributivas de renda e de riqueza. A construção social da desigualdade tem sido, ademais, um 

fator decisivo da obstinada persistência da condição brasileira de país periférico em termos de 

desenvolvimento, traço denunciado por Celso Furtado e Luiz Bresser Pereira ainda nos idos das 

décadas de 1970 e 1980 (FURTADO, 1974, p. 111-112; PEREIRA, 1988, p. 19-20 e 65).  

No Brasil do séc. XXI, a reprodução da desigualdade, da marginalização e da 

subcidadania ainda encontra fundamento, entre outros, nos graves problemas distributivos 

entranhados na estrutura social brasileira, como revelado na sociologia crítica de Jessé Souza 

(SOUZA, 2006, p. 14), bem como no modelo descritivo de Marcelo Neves acerca do fenômeno 

da “constitucionalização simbólica” na experiência nacional sob a Constituição de 1988. A 

despeito de sua função hipertroficamente simbólica, a concretização restrita e excludente do 

Texto Constitucional rende ensejo ao problemático contraste entre uma “massa de 

subintegrados” e os “setores sobreintegrados”, o que obstaculiza a efetivação e a ampliação da 

cidadania nos termos do princípio constitucional da igualdade (NEVES, 2013, p. 184). 

Piketty assinala que a tributação sobre o patrimônio evidencia um potencial 

redistributivo importante no longo prazo sobre a lógica multiplicativa e cumulativa que 

caracteriza o processo dinâmico e sucessivo de acumulação e concentração de riqueza. Nessa 

perspectiva, sustenta a tese de que, entre outros fatores, o direito tributário foi uma das 

instituições específicas que mais contribuiu para a compressão dos halos de hiperconcentração 

econômica da época da Belle Époque e para evitar que se retomassem seus níveis de 

desigualdade extremos ao longo do séc. XX. No âmbito da taxação, isso teria se dado 

fundamentalmente por meio da tributação direta não só da renda, como também do patrimônio. 

Nessa linha de percepção, a tributação do patrimônio não só evidencia teoricamente a 

capacidade técnica de atenuar ou conter o caráter explosivo da dinâmica das desigualdades 



 
 

econômicas, como pode promover sensível dispersão da riqueza (PIKETTY, 2014, p. 367 e 

512). 

Piketty afirma ainda que, conquanto nada seja categoricamente certo na evolução 

histórica da desigualdade, caso esses instrumentos tributários sejam comprometidos na 

atualidade, o que vem sendo intentado em alguns países no contexto da concorrência fiscal entre 

os Estados, abre-se um grande risco de ressurgirem desigualdades de riqueza próximas daquelas 

observadas no passado, ou até superiores sob certas condições. É ilusório pensar que existem, 

na estrutura de crescimento moderno, ou nas leis da economia de mercado, forças de 

convergência que conduzam naturalmente a uma redução da desigualdade da riqueza ou a uma 

estabilização harmoniosa (PIKETTY, 2014, p. 362-367). 

Piketty descreve, por seu turno, que diversos podem ser os regimes de tributação das 

massas patrimoniais. Entre os modelos disponíveis, o espectro se estende desde os que tributam 

somente ativos específicos, a exemplo da propriedade imobiliária, até os que pretendem 

alcançar o patrimônio global (PIKETTY, 2014, p. 503 e 513-522). 

Nesta seção, serão desenvolvidos estudos com foco no catálogo de impostos diretos 

previstos no direito tributário nacional cuja “base econômica de incidência” envolve ativos 

patrimoniais qualificáveis como “fatos-signos presuntivos de riqueza” (BECKER, 2010, p. 384-

387 e 537-539). Nesse horizonte, incluem-se tributos incidentes sobre riqueza tributável 

presuntivamente materializada em propriedades imobiliárias (IPTU e ITR), veiculares (IPVA) 

e suntuárias (IGF), bem como sobre transmissões patrimoniais operadas inter vivos e causa 

mortis (ITBI e ITCMD).  

3.4.1 Fundamentos da fiscalidade patrimonial 

Há, no âmbito doutrinário, um debate importante acerca da fundamentação da tributação 

sobre o patrimônio.  

Conforme Tipke, como a renda originária do patrimônio já foi tributada, não mais se 

justificaria, à luz dos princípios de justiça fiscal, que aquele que evitou consumi-la e a poupou 

venha a ser novamente taxado por via de impostos patrimoniais incidentes sobre o rendimento 

poupado ou capitalizado. A tributação dessa riqueza proveniente da renda acumulada e já 

previamente onerada geraria, inclusive, um tratamento injustificadamente desigual entre o 

poupador, que optou por moderar seus gastos, e o dissoluto, que decidiu consumir integralmente 

seus rendimentos em bens e serviços fugazes (TIPKE, 2012, p. 24-25).  

Tipke evoca, portanto, o chamado “argumento da justiça para com os poupadores” para 

defender a ilegitimidade dos impostos patrimoniais, que teoricamente onerariam de modo 



 
 

injustificado os acumuladores de riqueza e investidores em detrimento dos gastadores imediatos 

e avessos à poupança. Esse descompasso representaria um desincentivo que afetaria suas 

opções econômicas de poupar ou de consumir com base num tratamento desigual que afrontaria 

a equidade horizontal (MURPHY; NAGEL, 2005, p. 137-149). 

Numa perspectiva econômica, esse argumento foi também afirmado, entre outros, por 

Nicholas Kaldor, que defendera a tese de que os impostos sobre o consumo (“expenditure tax”) 

são preferíveis em face dos impostos incidentes sobre os “ganhos” (“earnings”), pois 

tributariam mais as pessoas que mais “gastam” (“spend”) e “retiram” (“take out”) recursos do 

“fundo comum” (“common pool”), ao invés de “acrescê-lo” (“put into it”). A renda não seria, 

dessarte, um parâmetro adequado de aferição da capacidade contributiva, visto que os tributos 

sobre a renda penalizariam quem prefere economizar, enfrentar os riscos inerentes aos 

empreendimentos produtivos e investir, atividades merecidamente mais dignas, em detrimento 

do tratamento mais favorável ao gasto (“spending”) e à despoupança (“dissavings”). Nesses 

termos, ante a superioridade moral da acumulação de capital, o “consumo atual” (“actual 

spending”) deveria ser prestigiado como base tributária em face da “capacidade de consumir” 

(“ability to spend”), pois não desestimularia a taxa de poupança e, consequentemente, de 

investimento. Num “sistema baseado no consumo” (“system based on expenditure”), ao 

contrário dos gastadores (supostamente menos meritórios), os poupadores e investidores 

(supostamente mais meritórios) deveriam ser poupados da tributação e, portanto, menos taxados 

(MURPHY; NAGEL, 2005, p. 146-148 e 211; CATARINO, 2008, p. 587-588; KALDOR, 

2014, p. 53).219 220 

                                                           
219 Kaldor (2014, p. 11 e 53) evocara a seguinte passagem do Leviatã, de Hobbes (1979, p. 206), como referência 

acerca do argumento da justiça tributária para os poupadores: “[...] a igualdade dos impostos consiste mais na 

igualdade daquilo que é consumido do que nos bens das pessoas que o consomem. Pois que razão há para que 

aquele que trabalha muito e, poupando os frutos do seu trabalho, consome pouco seja mais sobrecarregado do que 

aquele que, vivendo ociosamente, ganha pouco e gasta tudo o que ganha, dado que um não recebe maior proteção 

do Estado do que o outro?”. Kaldor (2014, p. 11, 13 e 84) encontrou também elementos análogos em Stuart Mill 

(1988, p. 149), como no seguinte excerto: “Taxar as rendas mais altas em uma percentagem maior do que as rendas 

menores significa impor um tributo à iniciativa e à parcimônia, impor uma penalidade a pessoas por terem 

trabalhado mais duro e economizado mais do que seus vizinhos. [...] Uma legislação justa e sábia se absteria de 

incentivar a dissipação daquilo que se ganhou com o trabalho honesto, incentivando, sim, a poupar o que se ganhou 

dessa forma.” 
220 O argumento da superioridade moral da acumulação de capital em face do consumo foi também veiculado por 

Adam Smith (1981, p. 157-158), nos seguintes termos: “Com o que um homem frugal anualmente economiza, não 

só paga a manutenção de um número adicional de mãos produtivas, para o ano em curso ou o seguinte, mas, como 

o fundador de uma oficina pública, que o estabelece como se fora um fundo perpétuo para a manutenção de um 

igual número para o futuro. [...] O pródigo perverte, assim, esse fundo, não confiando sua despesa à sua renda, 

usurpa o capital. [...] Se a prodigalidade de alguns não fosse compensada pela frugalidade de outros, a conduta de 

todo pródigo, alimentando os ociosos com o pão dos industriosos, tende não só a empobrecer a si mesmo, mas a 

empobrecer seu próprio país.” Smith não se utilizou, de todo modo, desse argumento para sustentar uma eventual 

superioridade do consumo como base tributável (MURPHY; NAGEL, 2005, p. 147-148). 



 
 

Para Murphy e Nagel (2005, p. 144-150), o argumento de que se deve fazer justiça em 

favor dos poupadores contra os gastadores é injusto para com os trabalhadores menos afluentes 

e que evidenciam menor propensão a poupar. A seu ver, a riqueza privada de uma pessoa 

contribui para o bem social na medida em que é produtivamente investida, e não simplesmente 

acumulada e poupada, o que não a torna, de todo modo, parte integrante de um suposto “fundo 

comum”, já que se encontra, em verdade, seguramente concentrada nas mãos do seu possuidor. 

O capital acumulado pode até ser utilizado para fins produtivos, mas continua sob controle 

privado. Além disso, não é correto afirmar que o consumo “tira” do propalado “fundo comum”, 

visto que é tão essencial quanto o investimento para o crescimento do produto social. No mais, 

à luz do argumento do bem-estar, assinalam que a substituição do imposto sobre a renda por 

um imposto sobre o consumo simplesmente reduziria a carga tributária dos que estão num nível 

alto de bem-estar, à custa dos mais pobres, prática iníqua e de efeito altamente regressivo. 

Tipke argumenta, por sua vez, que o patrimônio constitui “renda armazenada” e que já 

foi tributada na sua origem ou afluxo por via do imposto incidente sobre a renda, além de ter 

eventualmente suportado alguma outra taxação indireta durante as diferentes fases do ciclo 

econômico, como por meio do imposto sobre o volume de vendas, de forma que não se 

justificaria que fosse novamente tributado por impostos patrimoniais (TIPKE, 2012, p. 24-25).  

Sustenta, ademais, que, como a cobrança dos impostos patrimoniais se baseia em 

supostos “rendimentos potenciais” (“Soll-EinKünfte”), presumidamente decorrentes da riqueza 

constituída, não encontraria fundamento no princípio da capacidade contributiva, já que a sua 

incidência demanda acréscimos econômicos reais. Ganhos materiais deveriam ser, portanto, 

preferencialmente tributados através do imposto sobre o fluxo de renda efetivamente auferido, 

inclusive, se for o caso, por meio de alíquotas marginais mais expressivas, mas não mediante 

impostos especiais, que não se legitimariam, inclusive, sob a evocação do princípio do Estado 

Social (“Sozialstaatsprinzip”), mesmo no tocante a grandes patrimônios privados (TIPKE, 

2012, p. 26-28). 

Essa objeção à tributação sobre o patrimônio se baseia, por sua vez, numa concepção 

restrita do conceito de renda econômica tributável pautada pela “teoria do rendimento-fonte ou 

rendimento-produto”, que a define simplesmente em termos de fluxos regulares de receitas 

provenientes de diferentes fontes produtivas, aquisições de rendimentos econômicos traduzidos 

no produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos (CATARINO, 2008, p. 586). 

Esse é, aliás, o conceito de renda fiscal enunciado no art. 43, I, do CTN, para efeito de estrita 

incidência do imposto sobre a renda. 



 
 

Ao discorrer sobre aspectos relativos ao chamado “imposto sobre o capital” que propõe 

no “O Capital no Séc. XXI”, Piketty assinala que há, sobretudo, entre os mais afluentes, uma 

má definição da concepção de renda econômica baseada apenas nos fluxos periódicos de 

rendimentos. Essa acepção não espelha a evolução econômica e contributiva efetivamente 

experimentada ao longo do tempo, que deve ser analisada, sobretudo, em relação aos mais 

afortunados, não só na perspectiva dos incrementos econômicos a título de fluxo, de 

rendimentos adquiridos, como também de estoque, de riqueza acumulada (PIKETTY, 2014, p. 

510-513).  

Conforme interpretação externada pela Comissão Europeia (2015, p. 80), a “riqueza é 

uma fonte de utilidade independente da renda” (“wealth is a source of utility independent of 

income”), uma “fonte de utilidade por conta própria” (“source of utility in its own right”), de 

forma que os estoques patrimoniais devem ser considerados entre as bases econômicas da 

tributação. 

Entre outras razões, para Piketty, a tributação do patrimônio se justifica por servir a uma 

“lógica de contribuição” que complementa as deficiências técnicas da tributação da renda, que 

só capta a evolução econômica em termos de fluxo, e não de estoque, o que não logra exaurir a 

capacidade contributiva do contribuinte. Isso se daria por conta do processo dinâmico e 

multiplicativo de acumulação de riqueza, que faz com que o patrimônio, sobretudo, no que 

tange aos maiores capitais, não permaneça estagnado ao longo do tempo, mas, sim, incorpore 

estoques sucessivos de rendimentos e amplie gradativamente a capacidade contributiva, 

desenvolvimento econômico e contributivo que não é alcançado pela tributação isolada sobre a 

renda. A tributação patrimonial serviria, portanto, para suplementar o imposto sobre a renda, o 

que poderia ser realizado, a seu ver, com mais eficiência por meio do proposto “imposto sobre 

o capital”, que tem por base econômica o patrimônio total, ponto a ser melhor explorado adiante 

(PIKETTY, 2014, p. 510-513). 

Piketty reconhece, por outro lado, que a tributação patrimonial envolve igualmente uma 

“lógica de incentivos”, pois estimula os detentores de ativos patrimoniais a procurarem os 

melhores rendimentos possíveis, de forma a instigá-los a não estocarem o capital de modo 

improdutivo, sob pena de serem gradativamente consumidos no pagamento de impostos 

(PIKETTY, 2014, p. 510-513). De modo análogo, Machado (2015, p. 242) enfatiza que “um 

dos objetivos mais importantes do imposto sobre o patrimônio deve ser o de desestimular a 

existência de patrimônios improdutivos”. 

Em sociedades que funcionalizam o exercício da apropriação privada para além de sua 

função individual, de forma que também sirva a objetivos públicos à luz da cláusula da função 



 
 

social da propriedade, prevista genericamente nos arts. 5º, XXIII, e 170, III, da CF/1988221, os 

impostos patrimoniais podem servir, de fato, como instrumentos fiscais de incentivo à alocação 

e ao aproveitamento socialmente produtivo dos bens materiais, como, v.g., delineado pela 

Constituição brasileira nos arts. 153, VI e § 4º, I e II222, e 182, § 4º, II223.  

Com efeito, a mensuração da renda econômica hegemonicamente adotada no domínio 

tributário não se confunde com o conceito estrito de renda fiscal para fins de imposto sobre a 

renda (CATARINO, 2008, p. 586-587), visto que envolve, nos termos de Murphy e Nagel 

(2005, p. 126), “o consumo mais o aumento de riqueza”. No mesmo sentido, Shakow e 

Shuldiner (2000, p. 499) assinalam que a renda é convencionalmente definida como “a soma 

do consumo e qualquer alteração no patrimônio líquido” (“the sum of consumption and change 

in net worth”).  

Casalta Nabais (2015, p. 480-483) discorre, por seu turno, que esse conceito restritivo 

de renda se atém aos rendimentos produzidos por fontes produtivas sem levar em conta as 

manifestações de riqueza que integram as próprias fontes produtivas. Defende, outrossim, que 

o patrimônio figura como base econômica perfeitamente compatível com o princípio da 

capacidade contributiva, bem como que, à luz desse predicado, a tributação é passível de incidir 

sobre qualquer lastro econômico que denote rendimentos obtidos (fluxo de renda), rendimentos 

mantidos (estoque de renda) ou rendimentos gastos no consumo de bens e serviços (renda 

consumida). Ressalta, de qualquer maneira, que a concretização do princípio da capacidade 

contributiva não se dá de modo uniforme relativamente a todos os impostos, visto que seu 

máximo grau de expressão se verifica quanto ao imposto sobre a renda (1º grau), depois mais 

temperadamente no imposto sobre o patrimônio (2º grau) e, de modo menos intenso, nos 

impostos sobre o consumo (3º grau). 

                                                           
221 “Art. 5º [...] XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; [...] Art. 170. A ordem econômica, fundada na 

valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os 

ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: [...] III - função social da propriedade;” (BRASIL, 

1988). 
222 “Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre: [...] VI - propriedade territorial rural; [...] § 4º O imposto 

previsto no inciso VI do caput: I - será progressivo e terá suas alíquotas fixadas de forma a desestimular a 

manutenção de propriedades improdutivas; II - não incidirá sobre pequenas glebas rurais, definidas em lei, quando 

as explore o proprietário que não possua outro imóvel; [...]” [§ 4º com redação dada pela EC nº 42, de 19/12/2003, 

DOU de 31/12/2003. O parágrafo alterado: “§ 4º O imposto previsto no inciso VI terá suas alíquotas fixadas de 

forma a desestimular a manutenção de propriedades improdutivas e não incidirá sobre pequenas glebas rurais, 

definidas em lei, quando as explore, só ou com sua família, o proprietário que não possua outro imóvel.”] 

(BRASIL, 1988). 
223 “Art. 182. [...] § 4º É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no plano 

diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não 

utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente de: [...] II - imposto sobre a 

propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo;” (BRASIL, 1988) 



 
 

Em palestra realizada junto à Assembleia Nacional Constituinte em 22/04/1987, 

Fernando Resende, que então coordenava o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – Ipea, 

declarou, quando discorria sobre a tributação patrimonial, que a renda não deveria ser 

compreendida apenas à luz dos resultados econômicos da produção ou do trabalho auferidos 

parceladamente em diversos momentos ao longo do exercício financeiro anual, mas também 

em função da “quantidade de patrimônio acumulado preteritamente”, de forma que o 

patrimônio seria uma base tributável justa, por configurar sinal de riqueza indicativa de 

capacidade contributiva (ANC, 1987, p. 25). Em palestra também proferida junto à Convenção 

Constituinte em 30/04/1987, Hugo de Brito Machado ainda ressaltara que a doutrina mundial é 

predominantemente favorável à tributação do patrimônio como instrumento complementar do 

imposto sobre a renda (ANC, 1987, p. 134). 

Em 22/06/1995, ao deliberar, em sede de controle concreto, num caso que envolvia 

questões ligadas à Lei do Imposto sobre o Patrimônio (“Vermögenssteuergesetz” – VStG), o 

Tribunal Constitucional Federal alemão reconheceu a constitucionalidade da tributação 

patrimonial, a despeito de ter constatado que o patrimônio já havia sido onerado por meio da 

tributação sobre a renda e sobre os rendimentos da situação patrimonial concreta, bem como 

havia sido atingido por meio da tributação indireta muitas vezes, o que restringia o espaço ainda 

disponível para efeito de taxação (BVerG 93, 121). Dispôs, ademais, que: “O legislador decidiu, 

como preceito fundamental, onerar o indivíduo não em sua capacidade aquisitiva, mas em face 

dos bens econômicos por ele adquiridos. Quem não usar seu talento para auferir renda por meio 

do trabalho não será, em princípio, tributado. Quem, por outro lado, deixar seu patrimônio sem 

uso, será tratado, para fins de tributação, como se tivesse auferido renda” (MARTINS, 2005, p. 

777). 

Adotada pela generalidade dos sistemas fiscais (CATARINO, 2008, p. 586-587), 

inclusive, no Brasil, essa definição ampla da renda econômica coloca em perspectiva, por sua 

vez, três bases passíveis de incidência tributária: a renda, o patrimônio e o consumo. Impostos 

podem, portanto, incidir sobre qualquer dessas matrizes econômicas (SHAKOW; 

SHULDINER, 2000, p. 499; NABAIS, 2015, p. 480-483). O balanceamento da tributação em 

torno dessa tríade econômica é decisivo na constituição de um sistema tributário mais 

progressivo e redistributivo. 

Para Piketty (2014, p. 510-516), num sistema fiscal ideal, o patrimônio é, de fato, uma 

base econômica essencial, sobretudo, no que diz respeito às maiores riquezas, para que se possa 

lograr conter o caráter explosivo da dinâmica das desigualdades econômicas, uma vez que o 

rendimento do capital (r) cresce de acordo com a fortuna que se acumula, numa espiral de 



 
 

desigualdade, que deve ser coibida, inclusive, por via da redistributividade da tributação 

patrimonial.  

Piketty (2014, p. 29, 33 e 46) ressalta ainda que, num mundo caracterizado por 

patrimônios privados elevados nas mãos de poucos indivíduos, alta remuneração do capital e 

crescimento baixo, o processo de acumulação e concentração de riqueza tem se anunciado como 

potencialmente mais desestabilizador do que a própria desigualdade de renda e como a principal 

ameaça para a distribuição econômica igualitária no séc. XXI. Os processos de acumulação e 

distribuição de riqueza contêm em si poderosas forças que impulsionam a divergência “r > g” 

e podem levar a níveis de desigualdade extremamente elevados. Por sinal, conforme Piketty, 

em todos os países que examinara, a concentração e a desigualdade da riqueza, e dos ganhos de 

capital provenientes do estoque detido, é sempre bem maior do que a desigualdade de renda, 

postulado que encontra reconhecimento na literatura especializada (EUROPEAN 

COMMISSION, 2015, p. 80; CARVALHO JR; PASSOS, 2017, p. 583 e 594). 

Conforme Carvalho Jr. e Passos (2017, p. 581 e 594), que defendem que o patrimônio 

é, em certa medida, uma “base fiscal independente”, a riqueza não se confunde com o fluxo de 

renda não só por razões econômicas ou tributárias, mas também pelo grau de segurança, 

independência, influência e poder social que induz autonomamente. Assinalam ainda que, 

conforma a estrutura tributária adotada, a tributação da riqueza pode ter efeitos redistributivos 

mais intensos do que a própria tributação da renda. 

Para Rudnick e Gordon (1996), a capacidade contributiva derivada da renda não é a 

única justificativa tributária para que se pretenda cobrar impostos progressivos e fazer justiça 

fiscal. A necessidade de se tributar a riqueza se funda também no fato de que grandes 

concentrações patrimoniais por um número muito restrito de pessoas podem ter efeitos sociais 

e políticos indesejáveis, o que legitima intervenções fiscais que pretendam atenuar as 

disparidades.  

Sob essa perspectiva, além de encontrar fundamento nos princípios da equidade e da 

capacidade contributiva, a tributação sobre o patrimônio serve, portanto, como um relevante 

instrumento de redistribuição de renda e de riqueza e de efetivação da função social da 

propriedade, indispensável, dessarte, no Brasil, país com um quadro de crônica e extrema 

concentração patrimonial. 

A tributação sobre o patrimônio evidencia, de todo modo, limitações importantes no 

direito de propriedade, na vedação do efeito confiscatório e na proteção ao mínimo existencial, 

entre outras. Demais disso, seu caráter complementar relativamente à tributação da renda 

econômica e seus potenciais impactos sobre a acumulação patrimonial, que também cumpre 



 
 

funções sociais importantes, a exemplo da formação da poupança necessária ao investimento 

produtivo, ao pleno emprego e ao crescimento inclusivo, demanda o necessário equilíbrio na 

definição da estrutura de incidência dos impostos, sem prejuízo do tratamento das iniquidades 

porventura existentes. 

3.4.2 Bases patrimoniais de incidência tributária no direito brasileiro 

Conforme Murphy e Nagel (2005, p. 129-130), os critérios de justiça instrumental 

dependem dos critérios de justiça social. As bases tributárias são instrumentais em relação aos 

objetivos de justiça social perseguidos pelo sistema fiscal. As matrizes escolhidas podem ser, 

por sua vez, mais ou menos compatíveis com as tarefas assumidas pelo sistema tributário em 

termos de resultados sociais justos.  

Ao fixar as normas estruturantes do Sistema Tributário Nacional, a Constituição de 1988 

enunciou, desde a sua redação originária, a possibilidade de se instituir a tributação sobre o 

patrimônio de pessoas físicas e jurídicas no País. Nesse mister, estabeleceu a previsão de uma 

estrutura tributária complexa composta por um conjunto diversificado de impostos 

patrimoniais, cuja base econômica de incidência envolve a propriedade ou a transferência de 

ativos patrimoniais presuntivos de riqueza privada sob a forma de bens e/ou direitos.  

Mais precisamente, desde a promulgação, o Capítulo Tributário da Constituição faz 

alusão a 6 impostos patrimoniais, quais sejam: o imposto federal sobre a propriedade territorial 

rural – ITR (art. 153, VI); o imposto federal sobre grandes fortunas – IGF (art. 153, VII); o 

imposto estadual sobre a transmissão causa mortis e a doação de quaisquer bens ou direitos – 

ITCMD (art. 155, I); o imposto estadual sobre a propriedade de veículos automotores – IPVA 

(art. 155, III); o imposto municipal sobre a propriedade predial e territorial urbana – IPTU (art. 

156, I); e o imposto municipal sobre a transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, 

de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de 

garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição – ITBI (art. 156, II). Em cada esfera 

federativa, federal (ITR e IGF), estadual (ITCMD e IPVA) e municipal (IPTU e ITBI), foram, 

portanto, simetricamente alocados dois impostos dessa natureza. 

A Constituição dispôs acerca desses impostos no catálogo programático da tributação, 

definiu alguns de seus elementos básicos e repartiu as respectivas competências tributárias, mas 

não disciplinou a pertinente estrutura de incidência (alíquotas, base imponível, isenções etc), 

matéria cuja regulamentação ficou a cargo do direito infraconstitucional. Nos termos do 

princípio da legalidade tributária (arts. 150, I, da CF/1988 e 3º e 97, I, do CTN), limitação 

constitucional ao poder de tributar, a Constituição estabeleceu, ademais, que a instituição desses 



 
 

impostos pelo respectivo ente federativo competente há de ser feita estritamente por lei em 

sentido formal, observadas, de todo modo, as normas gerais preconizadas na forma do art. 146, 

III, “a”, da CF/1988. A Constituição permitiu que os impostos patrimoniais sejam instituídos 

por lei ordinária, que demanda quórum de aprovação por maioria simples ou relativa (maioria 

de votos), nos termos do seu art. 47, com exceção do imposto sobre grandes fortunas, que há 

de ser criado por lei complementar, consoante o art. 153, VII, cujo quórum aprobatório de 

maioria absoluta (maioria dos membros) é mais austero, ex vi do art. 69.224 

Baseada na incidência de impostos diversificados, essa matriz tributária adotada pela 

Constituição evidencia algumas similaridades com o sistema de tributação patrimonial 

idealizado por Atkinson, que sustenta um esquema impositivo em que a riqueza seja taxada 

periodicamente por diferentes instrumentos tributários que se articulem coerentemente entre si, 

a exemplo de impostos sobre a propriedade imobiliária, cujas bases tributáveis devem ser 

atualizadas sistematicamente, bem como de impostos sobre transferências patrimoniais inter 

vivos e causa mortis. Atkinson cogita, ademais, acerca da possível utilidade arrecadatória e 

redistributiva de se estabelecer, no âmbito do Reino Unido, um imposto sobre a riqueza anual 

(ATKINSON, 2015, p. 20 e 236-246 e 288-289). 

No Brasil, a tributação sobre o patrimônio envolve tributos que se reportam a bases 

econômicas distintas e que são instituídos e administrados por entes federativos diferentes, 

complicadores que dificultam, na prática, uma mais articulada e coerente ação fiscal 

redistributiva, embora todos os componentes federados estejam igualmente submetidos à 

Constituição Federal e, portanto, devam dar efetividade aos seus objetivos fundamentais. É, 

possível, de todo modo, a estipulação de normas gerais integradoras que fixem predicações 

nacionais convergentes no sentido de se conferir maior progressividade à taxação patrimonial, 

                                                           
224 Normas constitucionais dessa natureza, que atribuem competência legislativa aos entes federativos para a 

instituição de tributos, são classificadas doutrinariamente como “normas constitucionais de eficácia limitada 

declaratórias de princípios institutivos ou organizativos”, conforme tradicional modelo tipológico desenvolvido 

por José Afonso da Silva na monografia intitulada “Aplicabilidade das Normas Constitucionais”, de 1967. 

Caracterizam-se, assim, por evidenciarem aplicabilidade indireta, mediata e reduzida, visto que dependem de 

prévia regulamentação legal (“interpositio legislatoris”) para que possam surtir plenamente os efeitos jurídicos 

essenciais colimados pelo Legislador Constituinte, isto é, para que sejam passíveis de dar concretude aos “valores-

fins” enunciados na norma constitucional. Ao contrário das normas institutivas impositivas, que impõem, nos 

termos da linguagem constitucional, determinações ao Legislador Infraconstitucional de modo peremptório, de 

forma que lhe imputam deveres constitucionais de legislar, essas normas atributivas de competência tributária são 

qualificadas como normas institutivas facultativas ou permissivas. Em razão dessa peculiar condição normativa, 

não impõem a obrigatoriedade de legislar, de emitir leis, e, portanto, não são passíveis de tutela em face da inércia 

legislativa por meio dos instrumentos do mandado de injunção e da ação direta de inconstitucionalidade por 

omissão (arts. 5º, LXXI, e 103, § 2º, da CF/1988). Com efeito, normas constitucionais dessa natureza apenas 

atribuem ao Poder Legislativo poderes discricionários para disciplinar o assunto, se e quando reputar politicamente 

conveniente e oportuno (SILVA, 2008, p. 82-83 e 126-128). 



 
 

o que pode se dar por meio de emenda constitucional ou de lei complementar, na forma do art. 

146, III, “a”, da CF/1988.  

Conquanto reconheça o mérito político de terem sido instituídos impostos sobre o 

patrimônio por vários Estados, Piketty identifica deficiências redistributivas importantes nos 

regimes de tributação patrimonial adotados pela generalidade dos países, visto que, além de 

comumente estipularem taxas proporcionais ou quase, incluem na base de incidência apenas 

alguns ativos da riqueza, a exemplo da propriedade imobiliária, o “capital da terra”, como se dá 

com a “property tax” nos países anglo-saxões e a “taxe foncière” na França. Esses instrumentos 

fiscais seriam insuficientes e distorcivos, sobretudo, por desconsideram importantes 

componentes da riqueza, a exemplo do capital financeiro ou do industrial, que podem ser bem 

mais valiosos do que o patrimônio imobiliário em si, assim como por ignorarem eventuais 

passivos, tais como dívidas decorrentes de empréstimos. Por conta dessas características 

técnicas, impostos patrimoniais restritos dessa natureza não tributam frações importantes da 

riqueza e taxam do mesmo modo pessoas com grandes dívidas e indivíduos sem débitos, o que 

geraria, a seu ver, iniquidades não só verticais, como também horizontais. Demais disso, Piketty 

assinala que, além de evidenciarem bases fiscais restritas, os impostos imobiliários comumente 

adotam taxas de amplitude relativamente baixa, evidenciam estruturas jurídicas com muitas 

isenções derrogatórias e são calculados sobre valores cadastrais revisados de maneira muito 

irregular, em descompasso, inclusive, com a cotação de mercado, o que minimiza a sua 

relevância fiscal. Tradicionalmente, esses tributos têm servido mais a propósitos arrecadatórios 

ou registrais do que propriamente à redução das desigualdades sociais patrimoniais (PIKETTY, 

2014, p. 503-504 e 517-519).  

Em razão dessa percepção crítica, Piketty propõe uma revisão da concepção da 

tributação patrimonial mediante a instituição, inclusive, em âmbito nacional225, de um “imposto 

sobre o capital” que opere como um “imposto progressivo e anual sobre o patrimônio global”, 

de forma que integre na base tributável, de modo coerente, o “total de ativos, quer sejam 

imobiliários, financeiros ou corporativos, sem exceção” e incida sobre o “patrimônio líquido”, 

deduzidos os passivos. Referido tributo de base ampla ou compressiva lhe parece teoricamente 

mais justo e eficaz, visto que afetaria todo o capital privado e os seus rendimentos e cada 

categoria do capital seria taxada da mesma maneira, sem discriminação a priori, o que resultaria 

                                                           
225 Embora o capítulo 15 do “O Capital no Séc. XXI” seja prioritariamente destinado a tratar do chamado “imposto 

mundial sobre o capital”, Piketty assinala que esse tributo pode ser perfeitamente instituído pelos Estados 

individualmente, em âmbito nacional, inclusive, em substituição a impostos patrimoniais de base restrita, a 

exemplo do imposto sobre imóveis, o “property tax” (PIKETTY, 2014, p. 515). 



 
 

numa redistribuição mais eficiente e isonômica e evitaria pontos cegos na tributação 

patrimonial. Por alcançar o conjunto integral dos ativos, Piketty entende que o tributo sobre a 

riqueza individual sugerido forneceria uma resposta mais apropriada à desigualdade “r > g” e 

poderia, inclusive, substituir impostos patrimoniais parciais, a exemplo do imposto sobre a 

propriedade territorial (PIKETTY, 2014, p. 503 e 515-517). 

Conforme Piketty, do ponto de vista redistributivo, a solução sugerida por Karl Marx e 

vários autores socialistas do século XIX, e posta em prática pela União Soviética no século XX, 

tem, pelo menos, o mérito da maior coerência sistêmica em relação aos modelos de tributação 

baseados em impostos patrimoniais parciais. Nos termos da agenda revolucionária, a ação 

integrada em prol do fim equalizador de disparidades econômicas deveria afetar todo “o 

conjunto do retorno privado do capital”, de sorte a promover uma generalizada “proibição da 

usura”. Bem mais radical do que a sugestão da tributação sobre o patrimônio global, que 

preserva as forças do capitalismo, a proposta marxista envolvia, para tanto, a abolição da 

propriedade privada de “todos os meios de produção”, tanto das terras como dos imóveis e do 

capital industrial, financeiro e de negócios, à exceção de algumas parcas cooperativas e lotes 

de terra individuais. Notadamente, uma intervenção patrimonial dessa magnitude teria como 

resultado a queda a zero do rendimento privado do capital e a ruptura definitiva com a lógica 

“r > g”, que seria uma mera lembrança ruim do passado (PIKETTY, 2014, p. 517-518).226 

O “imposto sobre o capital” sugerido por Piketty encontra paralelos com o “imposto 

sobre o patrimônio líquido – IPL” proposto pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(Ipea), então coordenado por Fernando Resende, à Assembleia Nacional Constituinte em 1987. 

A taxação seria progressiva, com alíquotas moderadas, como de 1,5%; haveria uma faixa inicial 

de isenção que excluísse do seu campo contributivo as pequenas economias; e incidiria sobre o 

patrimônio líquido das pessoas físicas, massa patrimonial que envolveria ativos tributáveis 

móveis e imóveis de significativa expressão econômica (casas, terrenos, veículos, ações etc), 

deduzidos os passivos, os débitos. Conforme planejado, o IPL seria um imposto anual e 

permanente, de competência da União e de finalidade extrafiscal, visto que se destinaria, 

sobretudo, a promover a justiça social ao se prestar a contribuir para a redistribuição da riqueza 

acumulada no País. Seu papel arrecadatório seria, portanto, secundário (ANC, 1987).  

                                                           
226 Apesar de reconhecer a coerência de propostas redistributivas que alcancem o patrimônio global, Piketty externa 

sua crítica a soluções que levem à abolição do capitalismo, nos seguintes termos: “O problema, infelizmente para 

as populações atingidas por essas experimentações totalitárias, é que a propriedade privada e a economia de 

mercado não têm apenas a função de permitir que os detentores do capital dominem os que trabalham para eles. 

Essas instituições desempenham também um papel útil para coordenar as ações de milhões de indivíduos, e não é 

fácil ficar sem elas. Os desastres humanos causados pela planificação centralizada ilustram de maneira clara esse 

problema.” (PIKETTY, 2014, p. 518). 



 
 

Diversamente da sugestão de Piketty (2014, p. 515), a proposta do IPL, que seria um 

imposto de base real abrangente e não se restringiria a grandes fortunas, não sugeria a extinção 

dos tradicionais impostos patrimoniais parciais adotados no Brasil, a exemplo do IPTU e do 

ITR. Entre outros pontos, esse aspecto suscitou objeções por parte de diversos Constituintes, a 

exemplo de Simão Sessim, Jesus Tajra e Mussa Demes, sob o argumento de que o tributo 

incorria em bitributação, por ser cobrado simultaneamente com os referidos tributos reais. 

Alegou-se ainda que seria injusto que quem paga imposto sobre a renda, melhor instrumento 

tributário de se fazer justiça social, fosse também obrigado a pagar um imposto adicional sobre 

o patrimônio líquido (ANC, 1987, p. 25, 134; CUNHA SOARES, 2009, p. 314).  

Em palestra realizada junto à Assembleia Nacional Constituinte em 22/04/1987, 

Fernando Resende se opôs à tese da bitributação ao assinalar que a renda não deveria ser 

compreendida apenas à luz dos resultados econômicos da produção ou do trabalho auferidos 

parceladamente em diversos momentos ao longo do exercício financeiro anual, mas também 

em função da “quantidade de patrimônio acumulado preteritamente”, de forma que o 

patrimônio líquido seria uma base tributável justa, por configurar sinal de riqueza indicativa de 

capacidade contributiva (ANC, 1987, p. 25).  

Em palestra também proferida junto à Convenção Constituinte em 30/04/1987, Hugo de 

Brito Machado igualmente argumentara que os efeitos eventuais da dupla tributação poderiam 

ser facilmente corrigidos pela legislação regulamentadora através da simples previsão da 

dedutibilidade do que fosse pago a título de impostos incidentes sobre o patrimônio e, quiçá, 

sobre a renda, o que demandaria, de todo modo, um nivelamento racional das alíquotas, de 

maneira que o propósito redistributivo do IPL não fosse comprometido pelas deduções (ANC, 

1987, p. 134).  

Em face do argumento relativo à dificuldade de controle e fiscalização dos ativos 

econômicos pessoais pela Administração Tributária, o Constituinte Virgílio Guimarães chegou 

também a propor que fossem instituídas declarações patrimoniais formalizadas com base nos 

critérios contributivos adotados e que deveriam ser preenchidas pelos contribuintes, cuja 

sonegação de informações implicaria renúncia à propriedade do respectivo bem não declarado 

(ANC, 1987, p. 107). 

A proposta do IPL foi, contudo, rejeitada e se introduziu na Constituição de 1988 a 

previsão do IGF, incidente somente sobre grandes fortunas, que, passadas mais de três décadas, 

ainda não se tornou realidade no Brasil do séc. XXI, a despeito de vários projetos legislativos 

nesse sentido terem sido apresentados ao Congresso Nacional. Para Cunha Soares (2009, p. 



 
 

314), a aprovação do IGF foi uma “vitória de Pirro”, conquistada pelos defensores da tributação 

sobre o patrimônio a um alto custo.  

Entre os principais argumentos evocados durante o processo constituinte para se rejeitar 

o IPL, arguiu-se, além de eventual bitributação, que o tributo evidenciaria baixa arrecadação e 

seria de difícil controle administrativo, sobretudo, por conta do amplo emprego de títulos ao 

portador na economia brasileira, que seria também caracteristicamente informal. Alegou-se 

ainda que o imposto estimularia a fuga de capitais, geraria uma indústria da corrupção 

fazendária e da sonegação fiscal e induziria problemáticas disfuncionalidades alocativas e 

distorções sociais (ANC, 1987; CUNHA SOARES, 2009, p. 314). 

Como o IGF ainda não foi instituído, a tributação do patrimônio tem, na prática, 

evidenciado uma base de incidência adstrita a riquezas prediais, territoriais, veiculares 

automotivas, bem como as herdadas e as doadas, nos termos regulamentados pela legislação 

tributária, que prevê, inclusive, diversas derrogações fiscais. Fica, portanto, excluída desse 

campo impositivo a acumulação de riqueza pessoal e familiar, mesmo que em níveis flutuantes, 

por meio de vários outros ativos patrimoniais presuntivos de grande expressão econômica, a 

exemplo de saldos financeiros, valores mobiliários, obras de arte, joias, barras de ouro, pedras 

preciosas, iates, veleiros, lanchas, jatinhos, helicópteros etc227.  

Essa circunscrição da base patrimonial de incidência tributária acaba por gerar lacunas 

fiscais importantes do ponto de vista não só arrecadatório, mas também redistributivo. Com 

efeito, referidas desonerações fiscais podem operar regressivamente, visto que são teoricamente 

passíveis de viabilizar processos intensos de acumulação material sem taxação alguma. Essa 

prática tende, no conjunto da tributação, a contribuir para que a riqueza não seja dividida de 

modo mais amplo, já que bens proprietários dessa natureza são comumente reunidos por 

indivíduos dos estratos sociais mais afluentes e de maior poder aquisitivo e por empresas de 

grande faturamento, e não pelos menos afortunados. 

É fato que a acumulação de certos ativos patrimoniais, sobretudo, quando envolve bens 

móveis de menor porte, nem sempre é de fácil controle por parte da Administração Fazendária, 

o que pode ser notadamente considerado por ocasião de uma regulamentação pormenorizada 

do patrimônio tributável, inclusive, por razões ligadas ao custo financeiro do monitoramento. 

Essas ponderáveis razões de ordem fiscalizatória não parecem, contudo, categoricamente 

                                                           
227 O art. 153, § 5º, da CF/1988 estabelece uma proibição à incidência de impostos patrimoniais sobre o ouro, nos 

seguintes termos: “O ouro, quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial, sujeita-se 

exclusivamente à incidência do imposto de que trata o inciso V do caput deste artigo, devido na operação de 

origem; a alíquota mínima será de um por cento [...]” (BRASIL, 1988). 



 
 

dissuasivas ao ponto de justificarem desigualdades tributárias como, v.g., a não taxação de 

aviões particulares e de embarcações de luxo, quando caminhões, carros, inclusive, populares, 

e motocicletas são tributados com razoável austeridade. Há, portanto, ativos economicamente 

valiosos e presuntivos de capacidade contributiva que poderiam estar no horizonte contributivo 

da tributação patrimonial, mas simplesmente não estão por conta da restrição da sua base 

imponível, o que não parece distribuir equitativamente os encargos fiscais e afasta a tributação 

do vetor axiológico e finalístico delineado nos princípios constitucionais de justiça social.  

Em razão dessa estrutura tributária com importantes exclusões patrimoniais da base 

imponível e que adota, inclusive, alíquotas muito baixas, a participação da tributação sobre o 

patrimônio na carga tributária acaba sendo relativamente muito pequena quando comparada à 

taxação sobre a renda, a folha de salários e o consumo de bens e serviços. Com efeito, conforme 

dados relativos a 2017, a arrecadação dos 5 impostos patrimoniais ativos correspondeu a 

aproximadamente 4,52% da CTB, o que equivale a cerca de 1,49% do PIB, como ilustra a tabela 

seguinte: 

Tabela 3.4.2-1 - Arrecadação - Impostos sobre o patrimônio - % CTB - % PIB - 2017 

TRIBUTOS SOBRE O PATRIMÔNIO % CTB % PIB 

Propriedade Imobiliária (IPTU/ITR) 1,75% 0,61% 

Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) 1,93% 0,62% 

Transferências Patrimoniais (ITBI/ITCMD) 0,83% 0,26% 

TOTAL 4,52% 1,49% 

Fonte: RECEITA FEDERAL, 2018, p. 28. 

Esse baixo resultado arrecadatório também se deve a razões de ordem administrativa, 

tais como deficiências operacionais no tocante à fiscalização e à cobrança, como se dá em 

relação ao ITR, e à desatualização das plantas dos valores venais das unidades imobiliárias 

tributáveis, o que afeta a receita relativa ao IPTU, que não é, inclusive, nem sequer cobrado por 

alguns Municípios (BOUERI; MANOEL; ABI-RAMIA; VIEIRA, 2009, p. 71; MELO; 

CAMPOS, 2016, p. 341). 

Em proporção do PIB, a parcela da carga fiscal brasileira correspondente à tributação 

sobre o patrimônio se encontra abaixo da média de 1,9% dos países da OCDE (RECEITA 

FEDERAL, 2018, p. 13). Há, aliás, vários países integrantes da OCDE cuja representação 

arrecadatória dos tributos patrimoniais na carga tributária chega a ser o dobro da do Brasil, 

como se verifica na Coreia do Sul (3,0%), em Israel (3,3%), em Luxemburgo (3,5%), na Bélgica 

(3,5%), no Canadá (3,8%), na França (4,1%) e no Reino Unido (4,2%). 

Além das significativas lacunas na base de incidência, a tributação sobre o patrimônio 

é, pois, executada, na prática, por meio de um conjunto complexo de tributos, com 5 impostos 

ativos, que são captados por administrações fazendárias distribuídas por todos os níveis 



 
 

federativos e cujo funcionamento envolve, decerto, vultosas despesas, mas que se traduz numa 

arrecadação final comparativamente modesta. Esse quadro denota possíveis deficiências 

relativas em termos de simplificação, de economicidade e de eficiência operacional.  

Os dados comparativos sugerem, ademais, que há, no Brasil, uma caracterizada 

“subtributação do patrimônio” e que, portanto, existe teoricamente espaço para a realização de 

reformas tributárias que incrementem a taxação da riqueza. Alterações nesse sentido poderiam, 

de fato, contribuir não só para o aumento da arrecadação, como também, e principalmente, para 

a redução das crônicas desigualdades econômicas brasileiras.  

Entre outras possibilidades de ajuste tributário em relação à tributação patrimonial, a 

exemplo da eventual alteração da estrutura de alíquotas e da efetiva taxação das grandes 

fortunas pelo IGF, que já conta com previsão constitucional, a extensão desse eixo tributário na 

direção da menor desigualdade econômica seria também passível de ser empreendida através 

da ampliação da base de incidência, da inclusão de novas referências materiais reveladores de 

capacidade contributiva. A expansão da base tributável pode se dar mediante a restruturação 

legislativa dos impostos reais já existentes, com a eliminação de eventuais deduções ou 

isenções, ou, se for o caso, através da redefinição dos termos constitucionais relativos aos 

impostos já previstos ou da instituição de novos impostos no exercício pela União da 

competência residual enunciada no art. 154, I, da CF/1988228.  

Com efeito, podem ser incluídos no campo impositivo da tributação patrimonial outros 

ativos econômicos presuntivos de riqueza expressiva e de capacidade contributiva, a exemplo 

de bens suntuários, como aviões e iates. Essa medida teoricamente evoluiria o direito tributário 

no sentido, embora não necessariamente na mesma amplitude, do que se veiculou, v.g., nas 

propostas relativas ao imposto sobre o patrimônio líquido, de Resende (ANC, 1987), do imposto 

sobre o capital, de Piketty (2014, p. 503 e 515-517), e do imposto sobre a riqueza anual, de 

Atkinson (2015, p. 244-246 e 289).  

Como estratégia de manutenção do nível global da carga tributária, mas teoricamente 

com maior potencial redistributivo e equidade social, os incrementos arrecadatórios na 

tributação patrimonial poderiam ser compensados mediante reduções equivalentes nos 

gravames fiscais relativos à taxação indireta, o que serviria, inclusive, como incentivo à 

eficiência econômica, como assinalado há pouco em relação à tributação da renda. 

                                                           
228 “Art. 154. A União poderá instituir: I - mediante lei complementar, impostos não previstos no artigo anterior, 

desde que sejam não cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados nesta 

Constituição;” (BRASIL, 1988). 



 
 

3.4.3 Redistributividade da tributação patrimonial 

Como evidenciado no tópico 4.3.5, a matéria atinente ao potencial redistributivo direto 

da tributação da renda no direito tributário brasileiro já conta com algum desenvolvimento em 

termos de pesquisas empíricas, inclusive, com algumas produções importantes, que são, de todo 

modo, ainda incipientes no conjunto. Diversamente, a literatura acadêmica acerca da 

redistributividade da tributação do patrimônio carece de maiores estudos empíricos que possam 

corroborar e dimensionar o que se supõe teoricamente, razão pela qual a análise desta seção 

será empreendida à luz de dados escassos e de elementos teóricos disponíveis (PITMAN; 

KOURY, 2018, p. 55). 

Conforme Afonso (AFONSO, 2014, p. 24-28), com base nas declarações fiscais 

recentemente disponibilizadas pela Receita Federal à comunidade acadêmica e aos institutos de 

pesquisa, é possível mapear não só como se percebe renda, mas também como se acumula 

riqueza no País mediante dados relativos à evolução dos patrimônios individuais em termos de 

estoque de propriedades imobiliárias (prédios residenciais, terrenos...), veículos (caros, aviões 

particulares, helicópteros, iates...), aplicações financeiras (participações acionárias, cadernetas 

de poupança, investimentos...), disponibilidades pecuniárias (dinheiro em espécie e depósitos 

bancários) etc. Esses dados têm reforçado a tese da existência, no País, de uma grande 

concentração de riqueza, maior, inclusive, do que a concentração de renda, que se traduz em 

ganhos significativos de capital para os contribuintes de maior rendimento, o que retroalimenta 

o ciclo de iniquidades distributivas (AFONSO, 2014, p. 24-28; CARVALHO JR; PASSOS, 

2017, p. 579).  

Para Piketty, por gerar renda, em média de 4-5% ao ano, mesmo sem a correspondente 

prestação de trabalho, o patrimônio desempenha, de fato, um papel importantíssimo no estudo 

da sua evolução. A renda é tanto uma realidade da economia de mercado, como da propriedade 

privada do capital (PIKETTY, 2014, p. 24, 413 e 516-517). 

No “O Capital no Séc. XXI”, a categoria do “patrimônio” é adotada por Piketty como 

sinônimo perfeito dos termos “capital” e “riqueza”, que são, portanto, intercambiáveis em sua 

obra e dizem respeito ao “conjunto de ativos não humanos que podem ser adquiridos, vendidos 

e comprados em algum mercado” (PIKETTY, 2014, p. 51-53). Como universalidade 

econômica, o patrimônio constitui, assim, o acúmulo de capital, de riqueza, fonte potencial de 

“rendas do capital” (r), rendimentos recebido sobre títulos de propriedade do capital, 

independentemente de qualquer trabalho e da denominação jurídica formal, sob a forma de 

aluguéis, dividendos, juros, royalties, lucros, ganhos de capital etc (PIKETTY, 2014, p. 51 e 



 
 

238). A tributação do patrimônio envolve, sob esse prisma, a questão do tratamento tributário 

do capital, da qualificação da riqueza como base econômica de incidência tributária e das suas 

implicações éticas e econômicas em termos de equidade e de eficiência (MURPHY; NAGEL, 

2005, p. 126-129 e 149). 

Segundo Piketty (2014, p. 56 e 363), o fenômeno da concentração privada de riqueza 

envolve um processo de longo prazo, que se desenvolve por muitas gerações. No cerne desse 

processo de acumulação de capital, bem como da subjacente estrutura da desigualdade, radica 

a relação entre renda (fluxo) e riqueza (estoque), fatores econômicos que interagem e se 

alimentam reciprocamente. 

Por um lado, a desigualdade da propriedade do capital acumulada impacta 

decisivamente a evolução da desigualdade do fluxo de renda, visto que reflete na desigualdade 

do rendimento do capital (r), que pode ser, inclusive, no longo prazo, mais fortemente regressiva 

do que a própria desigualdade do patrimônio em si se os detentores das maiores fortunas tiverem 

rendimentos médios mais altos do que os proprietários dos patrimônios médios e modestos. A 

disparidade da renda resulta, em parte, da desigualdade da renda do trabalho e, em parte, da 

desigualdade ainda mais forte da renda do capital, que decorre, por seu turno, da extrema 

concentração da riqueza, do estoque desmedido de capital. Esse mecanismo pode ser um 

potente intensificador da desigualdade econômica, inclusive, no séc. XXI (PIKETTY, 2014, p. 

24, 56, 238 e 512). 

Noutra vertente, a desigualdade fundamental do capitalismo, expressa na inequação “r 

> g”, que retrata o fenômeno de o rendimento do capital ultrapassar a taxa de crescimento, é 

um fator de divergência que, se operar de maneira forte e duradora, como tem se materializado 

historicamente, impulsiona e reproduz a concentração de riqueza no longo prazo, numa “espiral 

de desigualdade” desencadeada pelos sucessivos rendimentos agregados ao estoque de capital. 

Quando reinvestida e recapitalizada, a renda excedente, expressa da diferença “r-g”, é passível 

de se multiplicar numa tal ordem de grandeza que os excedentes sucessivamente acumulados 

evoluirão no sentido de se afastarem, cada vez mais, da renda média, num processo dinâmico e 

progressivo que pode resultar em disparidades sociais patrimoniais muito salientes e perenes. 

Quanto mais alto for o diferencial “r-g”, isto é, a distância entre o rendimento do capital e o 

crescimento, mais essa força será divergente (PIKETTY, 2014, p. 352-353 e 355). 

Piketty (2014, p. 362-367) assinala que a tributação sobre o patrimônio evidencia um 

potencial redistributivo consideravelmente importante no longo prazo sobre a lógica 

multiplicativa e cumulativa que caracteriza o processo dinâmico e sucessivo de acumulação e 

concentração de riqueza. Nessa perspectiva, sustenta a tese de que, entre outros fatores, o direito 



 
 

tributário foi uma das instituições específicas que mais contribuiu para a compressão dos halos 

de hiperconcentração econômica da época da Belle Époque e para evitar que se retomassem 

seus níveis de desigualdade extremos ao longo do séc. XX, o que se deu fundamentalmente por 

meio da tributação direta da renda e do patrimônio. Afirma ainda que, conquanto nada seja 

categoricamente certo na evolução histórica da desigualdade, caso esses instrumentos 

tributários sejam comprometidos na atualidade, o que vem sendo intentado em alguns países no 

âmbito da concorrência fiscal entre os Estados, abre-se um grande risco de ressurgirem 

desigualdades de riqueza próximas daquelas observadas no passado, ou até superiores sob 

certas condições. É ilusório pensar que existem, na estrutura de crescimento moderno, ou nas 

leis da economia de mercado, forças de convergência que conduzam naturalmente a uma 

redução da desigualdade da riqueza ou a uma estabilização harmoniosa. 

Ademais, a tributação patrimonial não só evidencia teoricamente a capacidade técnica 

de atenuar ou conter o caráter explosivo da dinâmica das desigualdades patrimoniais, como 

pode promover grande dispersão da riqueza. De todo modo, a desconcentração do capital 

promovida pela taxação do patrimônio opera no longo prazo, de forma que não se destinaria 

propriamente a reduzir, de modo imediato, toda a acumulação de riqueza, mas a modificar 

estruturalmente no longo prazo a distribuição do capital entre os diferentes décimos da 

hierarquia das fortunas (PIKETTY, 2014, p. 362-365) .  

No modelo fiscal ideal de Piketty, cuja estratégia de otimização envolve preocupações 

inequívocas com a equidade, a progressividade tributária deveria se estruturar 

fundamentalmente numa tríade instrumental composta por impostos progressivos incidentes 

sobre a renda, o patrimônio e a herança229, que exerceriam papéis úteis e complementares na 

redução das desigualdades econômicas. Na perspectiva da tese pikettyana, a tributação do 

patrimônio, inclusive, de forma progressiva, figura como mecanismo técnico indispensável para 

a redistributividade moderna (PIKETTY, 2014, p. 511 e 513). 

Ao se colocar a interrogação fundamental quanto “ao que pode ser feito” (“what can be 

done”) em face da “desigualdade” (“inequality”), Atkinson reafirma a tese de Piketty de que, 

num contexto de desigualdades crescentes, de concentração em alta da riqueza e de grandes 

dificuldades de acesso à propriedade, sobretudo, para jovens gerações, a necessidade de 

desenvolver um sistema fiscal sobre o patrimônio que seja mais progressivo se faz sentir acima 

                                                           
229 Ao contrário de Piketty, que trata a tributação do patrimônio (“capital”) e a tributação de heranças como 

categorias separadas, neste trabalho, a expressão “tributação do patrimônio” envolve não só os tributos sobre a 

propriedade de bens (IPTU, ITR, IPVA e IGF), como também os relativos à transmissão inter vivos (ITBI) e causa 

mortis (ITCMD), em conformidade com o direito tributário brasileiro. 



 
 

e além das filiações político-partidárias. De fato, a tributação do patrimônio figura, na 

compreensão de Atkinson, como “meio de distribuir o custo do financiamento das operações 

do governo de forma mais justa e de elevar a arrecadação fiscal adicional para financiar a 

redistribuição”, de sorte que contribui para se “reduzir a extensão da desigualdade”, ou melhor, 

para se “reduzir a desigualdade abaixo do nível atual, na crença de que esse nível é excessivo” 

(ATKINSON, 2015, p. 20, 23, 31, 220 e 236-246). 

Para Murphy e Nagel (2005, p. 155-156), níveis relativos de riqueza que induzam 

desigualdades indesejáveis podem ser ajustados pelo sistema jurídico de diversas formas, mas 

o meio mais eficiente seria, sem dúvida, o código tributário, por via, inclusive, da inclusão do 

patrimônio entre as bases de incidência impositiva, já que a sua tributação pode contribuir 

significativamente para a promoção da justiça redistributiva e a moderação do processo de 

acumulação desigual do capital.  

Ainda segundo Murphy e Nagel (2005, p. 156), em termos de potencial redistributivo, 

o imposto sobre a renda e o imposto sobre a riqueza, que também denominam de imposto sobre 

a acumulação de capital, podem, conforme a estrutura de incidência, ser mais ou menos 

equivalentes no que diz respeito à tributação do capital. Um imposto anual sobre o valor bruto 

de um ativo pode ser substituído por um imposto anual, de alíquota maior, sobre os rendimentos 

produzidos por esse ativo. 

Murphy e Nagel encontram fundamento para afirmar o potencial redistributivo da 

tributação do patrimônio em pesquisas realizadas por Shakow e Shuldiner (2000), Deborah 

Schenk (2000) e Bankman (2000) em cenários associados aos Estados Unidos.  

3.4.4 Questões redistributivas referentes à tributação patrimonial 

Nesta subseção, serão problematizadas algumas questões redistributivas atinentes à 

tributação sobre o patrimônio no propósito de identificar medidas fiscais teoricamente 

propensas a contribuir, em alguma medida, para a ampliação do potencial redistributivo da 

fiscalidade patrimonial. 

As questões selecionadas dizem respeito à adoção de tabelas progressivas de alíquotas 

pela estrutura de incidência de impostos patrimoniais, a despeito do seu caráter de tributos reais; 

à não tributação de embarcações e aeronaves pelo IPVA; às deficiências institucionais que 

dissipam o potencial redistributivo do ITR e do IPTU; ao quadro de alíquotas da tributação de 

heranças e de doações pelo ITCMD; e ao IGF, destinado a taxar grandes fortunas. 

Os pontos foram selecionados em razão da pertinência temática com o objeto deste 

trabalho, tendo-se, de todo modo, em perspectiva que o horizonte de implicações da tributação 



 
 

patrimonial sobre o problema distributivo envolve, decerto, maiores desdobramentos analíticos, 

cujo tratamento transcenderia os limites cognitivos deste estudo. 

3.4.4.1 Progressividade na tributação patrimonial 

Conforme Piketty (2014, p. 484-485), o tema da progressividade enfrenta desafios 

políticos importantes na atualidade, inclusive, em razão da concorrência fiscal entre países.  

Como assinalado no capítulo anterior (tópico 2.2.2.6.2), a técnica da progressividade 

pode ser empregada não só com o propósito de dar concreção ao princípio da capacidade 

contributiva na persecução de objetivos puramente arrecadatórios, isto é, com finalidades 

estritamente fiscais. Com efeito, a progressividade também pode ser adotada para satisfazer 

finalidades extrafiscais, a exemplo do estímulo à alocação econômica ou da redistribuição de 

renda e de riqueza. Podem ser, portanto, diferenciadas a “progressividade fiscal” e a 

“progressividade extrafiscal” (SABBAG, 2014, p. 161).  

O emprego da progressividade como técnica tributária encontra ressonância na 

Constituição de 1988, que prevê expressamente a aplicabilidade da progressividade em relação 

aos impostos que incidem sobre a renda (IR) e a propriedade imobiliária urbana e rural (IPTU 

e ITR).  

Em sua redação original, o art. 156, § 1º, da CF/1988230 prescrevia a possibilidade 

excepcional de se empregar a progressividade em relação ao IPTU com o propósito extrafiscal 

de assegurar o cumprimento da função social da propriedade imobiliária, nos termos da política 

urbana definida no respectivo plano diretor municipal. Sob esse regramento, o IPTU incidia 

ordinariamente de modo proporcional e com fins estritamente arrecadatórios, mas, em relação 

aos imóveis urbanos não edificados, subutilizados ou não utilizados, poderia ser cobrado de 

maneira gravosa, segundo uma gradação progressiva no tempo que coibisse a especulação 

imobiliária e o desuso socialmente danoso, nos termos dos arts. 5º, XXIII, e 182, §§ 2º e 4º, da 

CF/1988231.  

Sob essa disciplina constitucional, o STF firmara jurisprudência no sentido da 

impossibilidade de se adotar a progressividade com fins fiscais em relação ao IPTU, por não 

                                                           
230 “Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre: I - propriedade predial e territorial urbana; [...] § 

1º O imposto previsto no inciso I poderá ser progressivo, nos termos de lei municipal, de forma a assegurar o 

cumprimento da função social da propriedade.” [Redação original] (BRASIL, 1988).  
231 “Art. 5º [...] XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; [...] Art. 182 [...] § 2º A propriedade urbana 

cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano 

diretor. [...] § 4º É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no plano 

diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não 

utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente de: [...] II - imposto sobre a 

propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo;” (BRASIL, 1988). 



 
 

evidenciar previsão constitucional expressa e não se tratar de um “imposto pessoal”, e, sim, de 

um “imposto real”, que tem “como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de 

imóvel localizado na zona urbana de Município, sem levar em consideração a pessoa do 

proprietário, do titular do domínio útil ou do possuidor” (RE´s 153.771/MG e 204.827-5/SP; 

MORAIS et al.; 2009, p. 151). Na perspectiva tradicional do STF, como imposto real, o IPTU 

induziria obrigações fiscais de natureza “propter rem”, ambulatória, e seria refratário à 

disposição geral relativa ao princípio da capacidade contributiva positivada no art. 145, § 1º, da 

CF/1988, de sorte que se vocacionava a operar sob a técnica da proporcionalidade, e não da 

progressividade.  

A única progressividade reconhecida pelo STF em relação ao IPTU se resumia à aludida 

incidência extrafiscal destinada à consecução da função social da propriedade com base na 

variação temporal, nos termos dos arts. 5º, XXIII, 156, § 1º, e 182, §§ 2º e 4º, da CF/1988, 

regulamentados pelo art. 7º da Lei nº 10.257/2001 (Estatuto das Cidades)232. A Suprema Corte 

editara, inclusive, sob a ordem constitucional anterior, o Enunciado Sumular nº 589, segundo o 

qual “É inconstitucional a fixação de adicional progressivo do Imposto Predial e Territorial 

Urbano em função do número de imóveis do contribuinte”. O STF reconhecera, nada obstante, 

mesmo antes do advento da EC nº 29/2000, a constitucionalidade da variação das alíquotas do 

IPTU de acordo com a circunstância de o imóvel ser edificado ou não ou de ter destinação 

residencial ou comercial, por não se confundir com a progressividade do tributo233. 

O entendimento pretoriano de que o princípio da capacidade contributiva e a 

progressividade fiscal só seriam tecnicamente compatíveis com os impostos de caráter pessoal, 

e não com os impostos de natureza real, e de que o regime de alíquotas progressivas só se 

                                                           
232 “Art. 7º Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. 5º desta 

Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 5º do art. 5º desta Lei, o Município procederá à aplicação do 

imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a majoração da 

alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos. § 1º O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na 

lei específica a que se refere o caput do art. 5º desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano 

anterior, respeitada a alíquota máxima de quinze por cento. § 2º Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar 

não esteja atendida em cinco anos, o Município manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a 

referida obrigação, garantida a prerrogativa prevista no art. 8º. § 3º É vedada a concessão de isenções ou de anistia 

relativas à tributação progressiva de que trata este artigo.” (BRASIL, 2001). 
233 Nesse sentido: RE nº 299.233/SP, 1ª Turma do STF, Rel. Min. Ilmar Galvão, j. 26/03/1999, unânime, DJ 

25/06/1999; AgRg no RE nº 432.989/MG, 2ª Turma do STF, Rel. Min. Eros Grau, j. 28/03/2006, unânime, DJ 

05/05/2006; AgRg no RE nº 469.360/RJ, 2ª Turma do STF, Rel. Min. Eros Grau, j. 14/08/2007, unânime, DJe 

21/09/2007; 2º AgRg no RE nº 454.916/MG, 2ª Turma do STF, Rel. Min. Eros Grau, j. 16/12/2008, unânime, DJe 

06/03/2009; AgRg no AI nº 582.467/MG, 2ª Turma do STF, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 22/06/2010, unânime, DJe 

06/08/2010; AgRg no RE nº 595.080/PR, 2ª Turma do STF, Rel. Min. Joaquim Barbosa, j. 31/08/2010, unânime, 

DJe 01/10/2010; AgRg no AI nº 611.273/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Joaquim Barbosa, j. 14/09/2010, unânime, DJe 

08/10/2010; AgRg no AI nº 457.057/SP, 2ª Turma do STF, Rel. Min. Carlos Ayres Britto, j. 26/04/2011, unânime, 

DJe 18/08/2011; e AgRg no AI nº 772.064/SP, 1ª Turma do STF, Rel. Min. Rosa Weber, j. 18/06/2013, unânime, 

DJe 01/08/2013.  



 
 

afiguraria legítimo se fundado em expressa previsão constitucional influenciara também a 

interpretação jurisprudencial no sentido da inconstitucionalidade da introdução de eventual 

progressividade pela legislação tributária em relação ao ITBI234. No tocante ao referido imposto 

de competência municipal previsto no art. 156, II, da CF/1988, o STF editou, inclusive, em 

2003, o Enunciado Sumular nº 656, conforme o qual “É inconstitucional a lei que estabelece 

alíquotas progressivas para o Imposto de Transmissão inter vivos de Bens Imóveis - ITBI com 

base no valor venal do imóvel”.  

Quanto ao IPVA, o inciso II do § 6º do art. 155 da CF/1988, acrescido pela EC nº 

42/2003, passou a prever a possibilidade de as alíquotas serem “diferenciadas em função do 

tipo e utilização”. No julgamento do AgRg no RE nº 601.247/RS235, em 2012, a 2ª Turma do 

STF decidira que a referida diferenciação de alíquotas seria constitucionalmente permitida 

mesmo antes das modificações introduzidas pela EC nº 42/2003, por não se confundir 

propriamente com a técnica da progressividade, em que as alíquotas evoluem em função da 

base de cálculo. 

Refratária ao emprego da progressividade fiscal em relação aos impostos reais, essa 

tradição jurisprudencial do STF encontrava, contudo, ponderável objeção em parte da doutrina, 

que, a exemplo de Hugo de Brito Machado (1994, p. 76) e Regina Helena Costa (1993, p. 98), 

defendia a tese de que inexiste qualquer incompatibilidade técnica entre os impostos ditos reais 

e os institutos da capacidade contributiva e da progressividade fiscal. No âmbito do STF, o 

Ministro Carlos Velloso externara também entendimento divergente no sentido de que “todos 

os impostos [...] estão sujeitos ao princípio da capacidade contributiva, mesmo os que não 

tenham caráter pessoal” (RE nº 153.771/MG). Sob essa perspectiva diversa de compreensão, a 

incidência de impostos reais mediante alíquotas progressivas seria, em verdade, consonante 

com os princípios de justiça fiscal e da isonomia tributária, visto que permitiria onerar de 

maneira mais intensa os contribuintes que revelassem maior riqueza patrimonial e, portanto, 

evidenciassem indicação presuntiva de maior capacidade contributiva, projeção da igualdade 

em matéria tributária (SABBAG, 2014, p. 172-173).  

Essa jurisprudência consolidada no âmbito do STF quanto ao IPTU foi, de todo modo, 

contrastada pela EC nº 29, de 13/09/2000, que imprimiu nova redação ao art. 156, § 1º, da 

                                                           
234  No mesmo sentido: AgRg no AI nº 456.768/MG, 2ª Turma do STF, Rel. Min. Joaquim Barbosa, j. 14/09/2010, 

unânime, DJe 08/10/2010; RE 234.105/SP; AgRg no RE nº 700.360/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Celso de Mello, j. 

16/10/2012, unânime, DJe 12/11/2012 etc. 
235 AgRg no RE nº 601.247/RS, 2ª Turma do STF, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 29/05/2012, unânime, DJe 

13/06/2012. 



 
 

CF/1988236. O dispositivo reformado passou a reconhecer expressamente não só a referida 

taxação progressiva extrafiscal destinada ao cumprimento da função social da propriedade 

imobiliária urbana, como também a possibilidade da progressividade com finalidade 

tipicamente fiscal, ao dispor que, “sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o 

art. 182, § 4º, inciso II”, o IPTU “poderá” “ser progressivo em razão do valor do imóvel”. 

Permitiu-se, outrossim, que o imposto tenha, seletivamente, “alíquotas diferentes de acordo 

com a localização e o uso do imóvel”. A constitucionalidade da EC nº 29/2000 já foi, aliás, 

reconhecida pelo próprio STF (RE nº 423.768/SP237), de forma que, desde essa reforma 

constitucional, o IPTU comporta um regime de dupla progressividade: a tradicional 

progressividade extrafiscal destinada à consecução da função social da propriedade; e a 

progressividade fiscal, haurida da EC nº 29/2000. A promulgação da EC nº 29/2000 representou 

um verdadeiro avanço no sentido de uma política tributária mais redistributiva e vários 

Municípios reformularam a sua legislação tributária e passaram a aplicar a progressividade 

fiscal (CARVALHO JUNIOR, 2006, p. 12). 

Sob a vigência dessas novas disposições constitucionais, o STF reafirmou, de todo 

modo, a compreensão jurisprudencial tradicional em relação às leis municipais que haviam 

instituído a progressividade fiscal para o IPTU antes do advento da referida reforma 

constitucional, como expresso no Enunciado Sumular nº 668, editado em 2003, que predica que 

“É inconstitucional a lei municipal que tenha estabelecido, antes da Emenda Constitucional nº 

29/2000, alíquotas progressivas para o IPTU, salvo se destinada a assegurar o cumprimento da 

função social da propriedade urbana”238 239. Em relação à tributação anterior à reforma 

                                                           
236 A nova redação do art. 156, § 1º, da CF/1988, com redação dada pela EC nº 29/2000, passou a ser a seguinte: 

“Art. 156 [...] § 1º Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o art. 182, § 4º, inciso II, o imposto 

previsto no inciso I poderá: I - ser progressivo em razão do valor do imóvel; e II - ter alíquotas diferentes de acordo 

com a localização e o uso do imóvel.” (BRASIL, 1988). 
237 RE nº 423.768-SP, Pleno do STF, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 01/12/2010, unânime, DJe 10/05/2011. 
238 De modo análogo, o Enunciado Sumular nº 106 do TJPE dispõe: “É inconstitucional a cobrança de IPTU, pelo 

Município do Recife, sob o regime de alíquotas progressivas, nos termos da Lei Municipal nº 15.563/91, até a 

entrada em vigor da Lei Municipal nº 16.933/2003”. O Enunciado Sumular nº 123 do TJRJ predica, por sua vez: 

“IPTU PROGRESSIVO. TAXA DE COLETA DOMICILIAR DE LIXO E ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

COBRANÇA INDEVIDA. EFEITOS EX NUNC. SISTEMA CONSTITUCIONAL EM VIGOR. ‘Indevidas, com 

efeitos EX NUNC, as cobranças do IPTU progressivo e de taxa de coleta domiciliar de lixo e iluminação pública, 

antes da vigência dos diplomas legais que se adequaram ao sistema constitucional em vigor, podendo ser alegado 

inclusive em exceção de pré-executividade’”. 
239 No tocante às leis municipais anteriores à EC nº 29/2000 que adotaram a progressividade fiscal em relação ao 

IPTU, o STF firmou a compreensão de que o imposto seria devido, mas com base na “alíquota mínima 

correspondente, de acordo com a destinação do imóvel”. Nesse sentido: RE nº 602.347/MG, Pleno do STF, Rel. 

Min. Edson Fachin, j. 04/11/2015, maioria, DJe 12/04/2016; RE nº 437.449 AgR-QO/RS, 2ª Turma do STF, Rel. 

Min. Cármen Lúcia, j. 15/12/2015, unânime, DJe 01/02/2016; AgRg no ARE nº 934.916/MG, 1ª Turma do STF, 

Rel. Min. Edson Fachin, j. 01/03/2016, unânime, DJe 16/03/2016; AgRg no ARE nº 956.855/MG, 1ª Turma do 

STF, Rel. Min. Edson Fachin, j. 23/09/2016, unanimidade, DJe 07/10/2016; e AgRg no RE nº 550.910/RS, 1ª 

Turma do STF, Rel. Min. Roberto Barroso, j. 30/09/2016, maioria, DJe 26/10/2016. 



 
 

constitucional, o STF declarou, inclusive, a inconstitucionalidade da chamada “progressividade 

transversa”, que operaria não por via de alíquotas progressivas, e, sim, por meio de isenções 

graduais parciais do IPTU inversamente proporcionais ao valor venal dos imóveis (RE nº 

355.046/SP240). 

Mais recentemente, em 2013, no julgamento do RE nº 562.045/RS241, submetido à 

sistemática da repercussão geral, o Plenário do STF deliberou no sentido da constitucionalidade 

de lei estadual que instituíra um regime progressivo para o ITCMD com base no art. 2º da 

Resolução nº 09/1992 do Senado Federal242, que dispõe que as alíquotas do imposto podem ser 

progressivas em função do “quinhão recebido”, desde que observada a alíquota máxima de 8% 

(oito por cento). Nesse novo posicionamento, o STF reconheceu que, ainda que se trate de um 

tributo de natureza real, inexiste vedação constitucional à tributação progressiva referente ao 

ITCMD, que encontraria, ademais, fundamento nos princípios da igualdade material e da 

capacidade contributiva, nos termos da norma geral veiculada no art. 145, § 1º, da CF/1988.  

Nesse paradigmático julgado, em que se operou uma autêntica mutação constitucional, 

a Suprema Corte passou, portanto, a encampar o entendimento de que o âmbito de incidência 

do princípio da capacidade contributiva, entabulado no art. 145, § 1º, da CF/1988, não se 

restringe aos impostos pessoais, de forma que os impostos reais são também tecnicamente 

compatíveis com os seus predicados. Desde que haja regulamentação legal nesse sentido, 

impostos reais podem, portanto, incidir mediante alíquotas progressivas que promovam a 

exasperação da carga tributária com base na capacidade contributiva do sujeito passivo. Desse 

modo, para fins fiscais, os impostos reais não são tecnicamente compatíveis apenas com a 

técnica da seletividade, como se dá com o ICMS e o IPI, em que as alíquotas são diferenciadas 

em razão da sua essencialidade ou da destinação do bem, mas também com a técnica da 

                                                           
240 RE nº 355.046/SP, Pleno do STF, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 01/08/2011, unânime, DJe 31/08/2011. 
241 No mesmo sentido: RE nº 562.045/RS, Pleno, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Rel. p/ Ac. Min. Cármen Lúcia, 

j. 06/02/2013, maioria, DJe 27/11/2013. No mesmo sentido: AgRg no RE nº 542.485/RS, 1ª Turma do STF, Rel. 

Min. Marco Aurélio, j. 19/02/2013, unânime, DJe 08/03/2013; AgRg no RE nº 854.869/PE, 2ª Turma do STF, Rel. 

Min. Cármen Lúcia, j. 25/08/2015, unânime, DJe 04/09/2015; AgRg no ARE nº 877.518/SC, 1ª Turma do STF, 

Rel. Min. Rosa Weber, j. 28/04/2015, unânime, DJe 15/05/2015; e RE nº 854.863/PE, 1ª Turma do STF, Rel. Min. 

Luís Roberto Barroso, j. 30/09/2016, unânime, DJe 17/10/2016. A jurisprudência pretérita era, de todo modo, 

refratária à possibilidade da progressividade em relação ao ITCMD, dada a sua natureza técnica de imposto real, 

como ilustra o Enunciado Sumular nº 28/2007-TJPE, que prescrevia que seria “inconstitucional a cobrança do 

imposto de transmissão causa mortis e doação (ICD) de forma progressiva”. 
242 Editada com base no art. 155, § 1º, IV, da CF/1988, a Resolução SF nº 09/1992 dispõe: “Art. 1º. A alíquota 

máxima do imposto de que trata a alínea a do inciso I do art. 155 da Constituição Federal será de oito por cento, a 

partir de 1° de janeiro de 1992. Art. 2º. As alíquotas dos impostos, fixadas em lei estadual, poderão ser progressivas 

em função do quinhão que cada herdeiro efetivamente receber, nos termos da Constituição Federal.” (BRASIL, 

1992). 



 
 

progressividade, em que as alíquotas aumentam em função do valor da base impositiva 

presuntiva de força econômica do sujeito passivo. 

O STF cristalizou, outrossim, a tese de que, à luz da norma geral do art. 145, § 1º, da 

CF/1988, a progressividade pode ser instituída por lei em relação aos impostos pessoais e reais 

mesmo que inexista previsão constitucional específica em relação ao respectivo imposto 

(SABBAG, 2014, p. 177-179).  

O STF manteve, contudo, no tocante ao IPTU, a orientação firmada no Enunciado 

Sumular nº 668, por entender que as próprias disposições originárias da Constituição 

restringiam a sua progressividade à finalidade extrafiscal associada à função social da 

propriedade, o que somente teria sido alargado com a edição da EC nº 29/2000 (RE nº 

602.347/MG).  

Quanto ao ITR, imposto de competência federal, a EC nº 42, de 18/12/2003, alterou a 

redação do § 4º do art. 153, que passou a prever expressamente, em seu inciso I, que o imposto 

“será progressivo e terá suas alíquotas fixadas de forma a desestimular a manutenção de 

propriedades improdutivas”. Nesses termos, a Constituição prescreve atualmente uma hipótese 

expressa de progressividade extrafiscal relativa ao ITR.  

Em 2014, ao julgar o AgRg no RE nº 720.945/SP-RG243, a 2ª Turma do STF adotou, 

com base no precedente firmado no RE nº 562.045/RS, a compreensão de que, como todos os 

impostos pessoais e reais são pautados pelo princípio da capacidade contributiva, a previsão 

legal de alíquotas progressivas em relação ao ITR mesmo antes do advento da EC nº 42/2003 

não evidenciaria qualquer inconstitucionalidade. 

Em síntese, a técnica da progressividade encontra consolidado reconhecimento no 

ordenamento jurídico brasileiro, não só com fins fiscais, mas também extrafiscais. Conforme a 

jurisprudência atualmente encampada pelo STF, é constitucional a adoção legal da 

progressividade fiscal com fundamento no princípio da capacidade contributiva, positivado na 

norma geral do art. 145, § 1º, da CF/1988, quer se trate de impostos pessoais ou reais, 

independentemente de haver previsão constitucional específica da progressividade em relação 

ao respectivo imposto. Há, ademais, no direito brasileiro, casos em que a Constituição dispõe 

expressamente acerca da possibilidade do emprego da progressividade com fins extrafiscais, 

como se dá em relação ao ITR e ao IPTU. Remanesce, contudo, algum debate no tocante à 

questão atinente à progressividade extrafiscal sem expressa previsão constitucional, conquanto 

na persecução de fins constitucionalmente tutelados. 

                                                           
243 AgRg no RE nº 720.945/SP, 2ª Turma do STF, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 09/09/2014, unânime, DJe 

18/09/2014. 



 
 

A evolução da Constituição e da jurisprudência do STF no que tange à temática da 

capacidade contributiva e da progressividade quanto aos impostos sobre o patrimônio 

representa um movimento institucional muito significativo no sentido de ampliar o potencial 

redistributivo desses instrumentos tributários e a progressividade do Sistema Tributário nesse 

tocante, inclusive, na contramão dos ponderáveis receios externados por Piketty (2014, p. 484-

485). A despeito desses importantes meios constitucionais, o nível de arrecadação muito 

modesto da tributação sobre o patrimônio sugere que os arranjos normativos e/ou 

administrativos disponíveis ainda se distanciam bastante de condições mais ideais não só em 

termos de receita, como também de justiça fiscal e social. 

3.4.4.2 Tributação de veículos aquáticos e aéreos pelo IPVA 

Ao tratar das bases patrimoniais de incidência tributária previstas no direito brasileiro, 

destacou-se que a Constituição de 1988 não adotou um regime de tributação que incidisse sobre 

o patrimônio global, a despeito da proposta sugerida pelo Ipea à Assembleia Constituinte de 

instituição de um “imposto sobre o patrimônio líquido”. Institucionalizou-se um modelo 

tributário baseado em diversos impostos patrimoniais com bases econômicas restritas, à 

exceção do IGF, que incide sobre um conjunto mais amplo e diversificado de ativos tributáveis 

assimiláveis ao conceito normativo de “grande fortuna”, mas cujo círculo de contribuintes é, de 

todo modo, inequivocamente muito limitado. 

Concluiu-se, outrossim, que, em razão desse arranjo fiscal, diversos ativos patrimoniais 

de ponderável quilate econômico presuntivos de importante substrato de riqueza e de 

capacidade contributiva são excluídos do horizonte de incidência da tributação sobre o 

patrimônio, o que acaba por potencializar processos de acumulação material regressivos. Entre 

os bens econômicos suntuários que não são tributados atualmente, constam, v.g., iates, veleiros, 

lanchas, jatinhos, helicópteros etc, que são comumente reunidos por indivíduos dos estratos 

sociais mais afluentes e de maior poder aquisitivo e por empresas de grande faturamento, e não 

pelos mais pobres. 

Titulares da competência tributária para instituir o IPVA, nos termos do art. 155, III, da 

CF/1988, alguns Estados-membros passaram a taxar embarcações e aeronaves por via do 

imposto, a exemplo do Rio de Janeiro (Lei nº 948/1985) e de São Paulo (Lei nº 6.606/1989). 

A cobrança foi questionada junto ao Poder Judiciário, o que levou o conhecimento da 

matéria, por via recursal, ao STF. 

No exercício do controle incidental de constitucionalidade por ocasião do julgamento, 

em 29/05/2002, dos RE´s nº 134.509/AM e 255.111/SP, o Tribunal Pleno do STF interpretou, 



 
 

por maioria, que a expressão “veículos automotores” prevista no art. 155, III, da CF/1988 

relativamente ao IPVA só envolve veículos de força motriz própria trafegáveis por vias 

terrestres. Firmou, ademais, a tese jurídica de que são materialmente inconstitucionais leis 

estaduais que incluam veículos aquáticos e aéreos na base de incidência do IPVA.244 

Argumentou-se, para tanto, que, além de os Estados-membros não exercerem, nos 

termos do sistema constitucional de repartição de competências, atribuições institucionais 

relativas ao mar territorial e ao espaço aéreo, bem como à navegação marítima e à aeronáutica, 

esse sentido da locução restrito aos automóveis terrestres corresponde ao significado 

tradicionalmente atribuído pelo direito brasileiro à expressão “veículos automotores”. 

Assinalou-se, outrossim, que o IPVA foi criado como sucedâneo da antiga Taxa Rodoviária 

Única – TRU, instituída pelo Decreto-Lei nº 999, de 21/10/1969. Como embarcações e 

aeronaves não se inserem nessa categoria normativa, estariam excluídos do campo material de 

incidência fiscal do imposto, entendimento reiterado mais recentemente pelo STF no AI nº 

527.054/SP, no AI nº 500.049/SP, no AI nº 621.722/RJ, no RE nº 379.572/RJ e no AgR no RE 

nº 525.382/SP.  

Nesses termos, a inclusão da propriedade de embarcações e de aeronaves no espectro 

impositivo da tributação patrimonial só pode se dar por via da redefinição constitucional do 

IPVA através de uma emenda que altere o disposto no art. 155, III, da CF/1988 ou da instituição 

de um novo imposto com características técnicas similares, o que pode ser realizado, inclusive, 

por via de lei complementar, como permite o art. 154, I, da CF/1988.  

Foram apresentadas, por sinal, ao Congresso Nacional as PEC´s nº 116/2011 

(arquivada), 140/2012 (em trâmite) e 283/2013 (em trâmite) e um projeto de lei complementar, 

de ref. PLP nº 343/2013 (em trâmite), que propõem a ampliação da base de incidência do IPVA, 

de forma que tribute não só veículos terrestres, como também passe a taxar veículos aquáticos 

e aéreos (CONGRESSO NACIONAL, 2019).  

Na PEC nº 283/2013, propõe-se uma extensão da base de incidência do IPVA no sentido 

de que tribute não só a propriedade desses veículos, mas também a simples posse, o que se 

destina, conforme consta na justificativa da proposta, a incluir, v.g., veículos adquiridos na 

forma de “leasing”, que, embora em uso no território nacional, têm como proprietários pessoas 

jurídicas ou físicas estrangeiras domiciliadas no exterior e, portanto, fora do alcance da 

                                                           
244 Por conta da decisão declaratória de inconstitucionalidade proferida pelo STF no RE nº 255.111/SP, o Senado 

Federal editou a Resolução nº 22, de 21/06/2005, que suspendeu a execução do art. 6º, III, da Lei Estadual nº 

6.606, de 20/12/1989, do Estado de São Paulo, que previa a possibilidade de incidência do IPVA sobre 

embarcações e aeronaves. 



 
 

tributação brasileira. Há, ainda, uma proposição de acréscimo de um inciso III ao § 6º do art. 

155 da Constituição de 1988, de modo que se introduza uma disposição constitucional que 

exclua da incidência do IPVA “veículos aquáticos e aéreos de uso comercial, destinados à pesca 

e ao transporte de passageiros e de cargas”. No referido projeto de lei complementar, há uma 

proposta análoga a essa, embora mais ampla, no sentido de que a tributação “não incidirá sobre 

os veículos automotores terrestres, aéreos e aquáticos de uso comprovadamente comercial, 

inclusive aqueles destinados à pesca, aos serviços de táxi e moto-táxi, ao transporte de 

passageiros e de cargas, além de tratores, caminhões, aviões agrícolas de pulverização e 

implementos agrícolas” (art. 3º). 

Segundo estimativas realizadas pelo SINDIFISCO NACIONAL no contexto da 

Campanha “Imposto Justo”245, a inclusão dessas embarcações e aeronaves na base econômica 

de incidência do IPVA acarretaria um acréscimo potencial aproximado de receita na ordem de 

R$ 4,6 bilhões (SINDIFISCO NACIONAL, 2018, p. 58). 

Trata-se, pois, de estimativa de um importante acréscimo de receita fiscal que tem sido 

perdido, ano a ano, por conta das restrições normativas do direito tributário. Por oportuno, esse 

potencial incremento arrecadatório, que pode, inclusive, ser maximizado pela inclusão do 

estado da posse na base de incidência, corresponde a mais de 10% da arrecadação atual 

proporcionada pelo imposto, como ilustrado na tabela seguinte: 

Tabela 3.4.4.2-1 - Arrecadação - IPVA - % CTB - % PIB - 2016-2017 

Tributo 2016 2017 

IPVA 
R$ bilhões % CTB % PIB R$ bilhões % CTB % PIB 

39.093 1,93% 0,62% 40.508,51 1,90 0,62 

Fonte: RECEITA FEDERAL, 2018, p. 18. 

A ampliação da base de incidência da tributação patrimonial para incluir veículos 

aquáticos e aéreos constitui medida fiscal relevante não só do ponto de vista arrecadatório, 

como também na perspectiva de mais justiça tributária na distribuição dos encargos fiscais, com 

especial destaque para os princípios da equidade vertical, da igualdade e da capacidade 

                                                           
245 Conforme apurou o SINDIFISCO NACIONAL (2018, p. 54-55), a frota brasileira de embarcações de esporte 

e lazer evidencia cerca de 168 mil embarcações, segundo informado pelo Departamento da Capitania dos Portos 

da Marinha do Brasil – DCP. Para o ano de 2011, a Associação Brasileira de Construtores de Barcos - ACOBAR 

inventariou o total de embarcações a motor e a vela com mais de 16 pés de extensão, o que resultou num montante 

de 58.427 lanchas e 9.261 veleiros, ou um total de 67.688 embarcações. Desse total, 21,7% correspondem às 

embarcações cujo tamanho supera 32 pés. Esses números indicam o total de veículos aquáticos sobre os quais 

incidiria a tributação do novo IPVA. Verificou-se, ainda, que o Brasil possui a segunda maior frota de aeronaves 

do mundo, tendo totalizado, em 2016, 15.342 aeronaves entre aviões convencionais, turboélices, jatos e 

helicópteros, segundo dados da Associação Brasileira de Aviação Geral - ABAG. A frota atual de aviação 

executiva no Brasil possui 3.149 aeronaves, sendo 1.681 helicópteros, 641 aviões a jato, 827 turboélices. Estes 

constituem as aeronaves de luxo sobre as quais incidiriam o IPVA. Os demais 12.193 são aviões comerciais, não 

abrangidos pela tributação. 



 
 

contributiva. Não se vislumbra, por outro lado, ofensa alguma ao direito de propriedade das 

pessoas afetadas, aos fundamentos da economia de mercado, nem violações aos princípios da 

vedação do efeito confiscatório e da proteção do mínimo existencial. 

Do ponto de vista redistributivo, a medida amplia o papel da tributação direta no 

agregado da carga tributária, o que se dá, por sua vez, através de impostos patrimoniais, que 

incidem, portanto, sobre a riqueza privada acumulada, fonte teoricamente produtiva de 

rendimentos do capital (r). Trata-se, ademais, de imposição justa e equitativa à luz da 

Constituição que tende a incidir de modo mais destacado sobre os estratos sociais mais 

afluentes, conforme o princípio da capacidade contributiva. Essas coordenadas sugerem que a 

alteração fiscal evidencia o potencial teórico de contribuir para a redução das desigualdades 

econômicas, inclusive, por meio da possibilidade de alocação da receita adicional em políticas 

sociais. 

As propostas de exclusão do IPVA veiculadas na PEC nº 283/2013 e, sobretudo, no PLP 

nº 343/2013 diminuem, por sua vez, o ônus fiscal sobre setores importantes do mercado, o que 

teoricamente pode contribuir para estimular a atividade econômica e a geração de empregos e 

de renda, condições de possibilidade para o crescimento inclusivo e a redução das desigualdades 

sociais numa perspectiva sustentável.  

Um aumento da progressividade do Sistema Tributário poderia também ser conquistado 

se o eventual incremento de arrecadação proporcionado pela alteração da base do IPVA fosse 

compensado, total ou parcialmente, com reduções fiscais na cobrança do próprio IPVA para 

veículos populares, como possibilita o art. 155, § 6º, II, da CF/1988, o que teoricamente poderia 

contribuir para o aumento da disponibilidade de recursos no orçamento de famílias de mais 

baixa renda. Uma alternativa seria a compensação do aumento de arrecadação mediante uma 

redução proporcional dos tributos indiretos incidentes sobre bens e serviços de consumo 

popular, sobretudo, gêneros de primeira necessidade, o que propende a diminuir o custo da cesta 

básica e a contribuir para a redução do nível de regressividade da tributação. Em ambos os 

casos, essas compensações evitariam o aumento da carga tributária bruta.   

3.4.4.3 Territórios da desigualdade: os impostos sobre a riqueza imobiliária 

Esta subseção se destina a análises sobre algumas iniquidades fiscais ligadas aos 

impostos incidentes sobre a propriedade imobiliária rural e urbana.  

Para fins didáticos, o exame da matéria será dividido em três segmentos: no primeiro, 

serão realizadas considerações gerais acerca das funções constitucionais da tributação sobre a 



 
 

propriedade imobiliária no País; nos dois seguintes, serão desenvolvidos estudos específicos 

sobre as iniquidades relativas ao ITR e ao IPTU, respectivamente 

3.4.4.3.1 Funções constitucionais da tributação da propriedade imobiliária 

O Brasil é um país de dimensões continentais. A despeito de sua vastidão geográfica, o 

Brasil do séc. XXI ainda experimenta problemas inquietantes de acesso à terra e à casa própria, 

a “questão agrária ou fundiária” e a “questão urbana ou habitacional”, desdobramentos da 

“velha questão social” (CATARINO, 2008, p. 10). Entre outros fundamentos, as 

“desigualdades territoriais” presentes na paisagem dos campos e cidades brasileiros radicam 

num misto de continuidade e de renovação de processos pretéritos e contemporâneos de 

produção e reprodução de iniquidades distributivas, que matizam a história nacional desde as 

primeiras raízes de sua formação econômica. As desigualdades de renda e de riqueza dividem 

espaços em proporções dramaticamente desiguais.  

Conforme Lenti e Silva (2016, p. 265), por meio do regime das sesmarias (1534-1822), 

a Coroa portuguesa concedeu grandes extensões de terra aos colonos dispostos a produzir. 

Quando o sistema sesmarial terminou, em 1822, apenas uma parcela restrita do território 

nacional havia sido ocupada com base nesse modelo, o que indica que a ideia de que a concessão 

de sesmarias tenha sido a causa da posterior disseminação dos latifúndios carece de 

fundamento. O período que sucede a declaração de independência e cessação das concessões, 

em 1822, e a edição da Lei de Terras, em 1850, foi marcado por um processo de ocupações 

indiscriminadas e sem registro (ARAÚJO, 2014, p. 96). 

Ao discorrer sobre as origens históricas do processo de concentração fundiária no Brasil, 

Sérgio Buarque de Holanda (1995, p. 47) assinala, por sua vez, que “não é certo que a forma 

particular assumida entre nós pelo latifúndio agrário fosse uma espécie de manipulação original, 

fruto da vontade criadora um pouco arbitrária dos colonos portugueses. Surgiu, em grande parte, 

de elementos adventícios e ao sabor das conveniências da produção e do mercado”. Segundo 

Silva (1997), a falta de controle sobre a ocupação do solo também permitiu que latifúndios 

improdutivos fossem formados ao redor das “plantations” como reservas de patrimônio.  

A concentração fundiária persistiu mesmo sob a gradativa regulamentação do direito de 

propriedade e do apossamento de imóveis rurais, que tem como referência histórica a Lei de 

Terras (Lei nº 601/1850), que, entre outras inovações, introduziu o “registro vigário”, realizado 

junto às divisões paroquiais da Igreja Católica e encaminhado para o registro imobiliário, e o 

“cadastro declaratório”, em que o proprietário ou o posseiro prestava informações a respeito da 

unidade imobiliária (ARAÚJO et al., 2014, p. 96). A despeito da disciplina do processo de 



 
 

reforma agrária, o que se deu com a edição do Estatuto da Terra – ET (Lei nº 4.504/1964), e do 

advento da progressista Constituição de 1988, a questão agrária demonstra que não pertence ao 

passado (BERCOVICI, 2009, p. 190-191; LENTI; SILVA, 2016, p. 265-270). 

A persistência de desigualdades sociais importantes no espaço urbano também constitui 

um dado sintomático da iniqua realidade brasileira contemporânea, em que a especulação 

imobiliária contrasta com a carência de moradias populares, grandes adensamentos 

populacionais em zonas periféricas, a favelização e a precarização das condições habitacionais 

de amplos segmentos humanos, com um número elevado de indivíduos e famílias em situação 

de rua (MORAIS et al., 2009, p. 123-130; MARQUES, 2015, p. 223-247).  

Em meio às iniquidades sociais na distribuição dos espaços no campo e na cidade, o ITR 

e o IPTU foram concebidos pela Constituição como instrumentos tributários vocacionados a 

servir aos propósitos da política de desenvolvimento agrário e urbano.  

Na forma do art. 153, VI, da CF/1988, o ITR é um imposto de competência da União 

incidente sobre a “propriedade territorial rural”. Instituído pela Lei nº 9.393/1996 (Lei do ITR), 

regulamentada pelo Decreto nº 4.382/2002, tem como fato gerador a propriedade, o domínio 

útil ou a posse de imóvel rural, isto é, localizado fora da zona urbana do Município. O tributo é 

calculado com base no “Valor da Terra Nua Tributável – VTNt” e opera de modo progressivo, 

com alíquotas escalonadas que evoluem de 0,03% até 20%, conforme a área total do imóvel e 

o respectivo “Grau de Utilização – GU”, medido pela relação percentual entre a área 

efetivamente utilizada e a área aproveitável, nos termos da seguinte tabela, constante no Anexo 

da Lei do ITR 246: 

Tabela 3.4.4.3.1-1 - Alíquotas do ITR 

Área total do imóvel                                                                              

(em hectares) 

GRAU DE UTILIZAÇÃO – GU (EM %) 

Maior que              

80 

Maior que            

65 até 80 

Maior que              

50 até 65 

Maior que            

30 até 50 
Até 30 

Até 50 0,03 0,20 0,40 0,70 1,00 

Maior que 50 até 200 0,07 0,40 0,80 1,40 2,00 

Maior que 200 até 500 0,10 0,60 1,30 2,30 3,30 

Maior que 500 até 1.000 0,15 0,85 1,90 3,30 4,70 

Maior que 1.000 até 5.000 0,30 1,60 3,40 6,00 8,60 

Acima de 5.000 0,45 3,00 6,40 12,00 20,00 

Fonte: Lei nº 9.393/1996 (Lei do ITR). 

                                                           
246 “Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo contribuinte, independentemente de prévio 

procedimento da administração tributária, nos prazos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, 

sujeitando-se a homologação posterior. § 1º Para os efeitos de apuração do ITR, considerar-se-á: [...] VI - Grau de 

Utilização - GU, a relação percentual entre a área efetivamente utilizada e a área aproveitável. [...] Art. 11. O valor 

do imposto será apurado aplicando-se sobre o Valor da Terra Nua Tributável - VTNt a alíquota correspondente, 

prevista no Anexo desta Lei, considerados a área total do imóvel e o Grau de Utilização - GU. [...] § 2º Em nenhuma 

hipótese o valor do imposto será inferior a R$ 10,00 (dez reais).” (BRASIL, 1996) 



 
 

Verificou-se um aumento significativo na estrutura de alíquotas relativamente ao que 

dispunha o art. 50 do Estatuto da Terra, que estipulava percentuais muito baixos, numa gradação 

progressiva que evoluía de 0,2 a 3,5% (BRASIL, 1964).  

Conforme esses parâmetros, imóveis com grandes dimensões e baixa produtividade 

devem ser tributados mediante alíquotas mais elevadas (SILVA; BARRETO, 2014, p. 7 e 14). 

Nos termos do direito tributário brasileiro, a existência do latifúndio em si não justifica, por si 

só, uma tributação significativamente mais austera, caso este seja muito produtivo, tanto que, 

para essas situações tributáveis, há, desde que o grau de utilização seja superior ao patamar de 

80%, a previsão de uma alíquota de 0,45%. 

O art. 153, § 4º, II, da CF/1988 instituiu, por sua vez, uma imunidade tributária 

relativamente ao ITR ao dispor que não incide sobre “pequenas glebas rurais, definidas em lei, 

quando as explore o proprietário que não possua outro imóvel”. Dessa forma, busca-se inibir a 

existência de latifúndios improdutivos e, ao mesmo tempo, dar tratamento diferenciado e mais 

benéfico ao pequeno produtor rural, de forma a concretizar não só a função social da 

propriedade, como os princípios de justiça fiscal relativos à equidade vertical, à igualdade, à 

capacidade contributiva e a proteção ao mínimo existencial (LEÃO; FRIAS, 2016, p. 103). 

Seu principal papel é, portanto, o de desincentivar a manutenção de latifúndios 

improdutivos e de estimular propriedades produtivas, ainda que de grande extensão territorial. 

Combate-se a especulação com as terras e os seus efeitos colaterais (SILVA; BARRETO, 2014, 

p. 7 e 15; LENTI; SILVA, 2016, p. 261 e 272; LEÃO; FRIAS, 2016, p. 103-104). Como 

enunciado no art. 47, I, II e III, do Estatuto da Terra, a “tributação progressiva da terra” visa a 

“desestimular os que exercem o direito de propriedade sem observância da função social e 

econômica da terra”; “estimular a racionalização da atividade agropecuária dentro dos 

princípios de conservação dos recursos naturais renováveis”; e “proporcionar recursos” ao 

Estado “para financiar os projetos de reforma agrária”. 

Por sua vez, consoante os arts. 156, I, da CF/1988, o IPTU é um imposto de competência 

municipal que incide sobre a “propriedade predial e territorial urbana”. As normas gerais que 

disciplinam seu regime jurídico constam nos 32 a 34 do CTN, mas cada Município detém 

competência legislativa suplementar para editar normas específicas, conforme as suas 

peculiaridades, nos termos dos arts. 24, I e § 2º, da CF/1988. A efetiva instituição e a fixação 

da estrutura de alíquotas operam, de todo modo, em nível municipal. 

O IPTU é um imposto patrimonial que tem como fato gerador “a propriedade, o domínio 

útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou por acessão física, como definido na lei civil, 

localizado na zona urbana do Município”, na forma do art. 32 do CTN.  



 
 

Conforme a disciplina vigente desde a EC nº 29, de 13/09/2000, que alterou a redação 

do § 1º do art. 156 da CF/1988, o IPTU pode ser cobrado mediante alíquotas progressivas que 

evoluem “em razão do valor do imóvel” (inc. I) e pode ter alíquotas diferentes “de acordo com 

a localização e o seu uso” (inc. II).  

Introduzida pela EC nº 29/2000, a previsão da progressividade das alíquotas “em razão 

do valor do imóvel” concretiza o princípio da capacidade contributiva em matéria de fiscalidade 

patrimonial, já que permite graduar equitativamente a tributação em função da expressão 

econômica da riqueza imobiliária do contribuinte (CARVALHO JUNIOR, 2006, p. 24; 

RIBEIRO, 2013, 294-295; TAVARES, 2017, p. 133).  

Por seu turno, a modulação de alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso 

do imóvel, nos termos do inciso II do § 1º do art. 156 da CF/1988, acrescido pela EC nº 29/2000, 

serve como um “instrumento da política urbana”, ou melhor, da “política de desenvolvimento 

e de expansão urbana”, na forma dos arts. 182 e 4º, IV, “a”, da Lei nº 10.257/2001. Visa a 

estimular ou desestimular comportamentos associados à ordenação do espaço metropolitano, 

de modo a viabilizar uma melhor ocupação e uso da propriedade urbana em consonância com 

o objetivo constitucional de promover o “pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade” 

e de garantir o “bem-estar de seus habitantes”, preconizado no art. 182, caput, da CF/1988 

(RIBEIRO, 2013, p. 294-295; TAVARES, 2017, p. 134).247 

Desde a redação original da Constituição, o IPTU sempre foi, de todo modo, associado 

à política de desenvolvimento urbano, destinada a ordenar o pleno desenvolvimento das funções 

sociais da cidade e da propriedade urbana, nos termos dos arts. 156, § 1º, e 182, § 4º, II, da 

CF/1988. Em razão disso, o Poder Público municipal pode, nos termos de lei específica local, 

observado o disposto no art. 7º da Lei nº 10.257/2001 (Estatuto da Cidade), também aplicar o 

imposto de forma progressiva no tempo quanto a imóveis urbanos não edificados, subutilizados 

ou não utilizados em que não se promova o adequado aproveitamento, consoante os parâmetros 

definidos no respectivo plano diretor. A aplicação do IPTU progressivo no tempo só é, de todo 

modo, passível de ser implementada, em caráter sucessivo, se, no tempo regulamentar definido 

em âmbito municipal, o responsável pelo imóvel não cumprir a obrigação previamente 

determinada de promover, compulsoriamente, o parcelamento, a edificação ou a utilização. Seu 

propósito é, portanto, o de coibir a especulação imobiliária.  

                                                           
247 Para Hugo de Brito Machado (2002. p. 259-262; 2005, p. 390-391), a previsão constitucional da possibilidade 

da adoção de alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel materializa o emprego do princípio 

da seletividade quanto ao IPTU. 



 
 

Segundo o recorte constitucional, o ITR e o IPTU são, portanto, instrumentos tributários 

que podem promover intervenções fiscais direcionadas nesses espaços geográficos para 

assegurar o cumprimento da função social da apropriação privada relativamente à riqueza 

imobiliária.  

Na esteira da enunciação geral veiculada nos arts. 5º, XXIII, e 170, III, da CF/1988, 

preceitos que preenchem intrinsecamente a estrutura do conceito jurídico da propriedade no 

direito brasileiro, o princípio da função social serve de referência conformadora do seu 

exercício legítimo, a fim de assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 

social, nos termos do art. 170, caput, da CF/1988. No processo de constitucionalização da 

ordem socioeconômica, a funcionalização social do patrimônio material alinha, por sua vez, o 

exercício da propriedade privada aos objetivos fundamentais de se promover, no contexto de 

uma economia de mercado extremamente desigual, a desafiadora construção de uma sociedade 

livre, justa e solidária, com desenvolvimento nacional, erradicação da pobreza e da 

marginalização, redução das desigualdades sociais e regionais e promoção do bem-estar de 

todos, nos termos do art. 3º da CF/1988 (SILVA, 2014, p. 512-513 e 516; GRAU, 2015, p. 245-

246; FERNANDES; MELO, 2016, p. 75-76).  

Quanto ao ponto, Eros Grau (2015, p. 245-247) assinala que, definido pelo ordenamento 

jurídico como elemento funcional integrante do conceito constitucional de propriedade, o 

princípio da função social impõe ao proprietário o dever de exercê-la em benefício de outrem e 

não, apenas, de não o exercer em prejuízo de outrem. Isso significa que a função social da 

propriedade opera como fonte de imposição de comportamentos positivos – prestação de fazer, 

portanto, e não, meramente, de não fazer – ao detentor do poder que deflui da propriedade. A 

afetação da propriedade pela função social importa em repúdio da concepção da propriedade 

exclusivamente como sede de poder pessoal. Sob esse esquadro, o exercício da propriedade se 

subordina aos ditames da justiça social e se transforma em instrumento para a realização do fim 

de assegurar a todos existência digna. 

Eros Grau (2015, p. 247) predica ainda que a maior relevância do princípio da função 

social da propriedade se manifesta em sua concreção nas regras dos arts. 182 e 184 da CF/1988, 

referentes à política urbana e à reforma agrária, esta, seguramente, tão indispensável à 

realização do fim da ordem econômica quanto à integração e modernização do capitalismo 

nacional. 

Ao encontrarem na função social da propriedade o seu título de intervenção mais 

característico (SILVA, 2014, p. 513-514), o ITR e o IPTU se qualificam, assim, como tributos 

marcadamente extrafiscais e se prestam à promoção de finalidades reguladoras, ordinatórias ou 



 
 

impulsivas de relevância ímpar. Com efeito, sua oneração impositiva pretende tornar 

economicamente desvantajosa a especulação patrimonial e a incentivar o emprego socialmente 

produtivo da propriedade imobiliária, o que contribui para a desconcentração e a distribuição 

mais equitativa da renda e da riqueza. 

Em face das dimensões continentais da área tributável do País e de propósitos 

socialmente tão importantes, soa inequivocamente dissonante que o ITR e o IPTU, figuras 

tributárias que já dispõem de razoável regulamentação normativa, evidenciem, na prática, 

relevância regulatória, arrecadatória e redistributiva tão moderadas ao longo de toda a sua 

tradição fiscal, quando ainda continuam demasiadamente desafiadores os problemas fundiários 

e urbanos enfrentados pela sociedade brasileira, fonte, inclusive, de violentos conflitos no 

campo e na cidade.  

O somatório da receita de ambos é, aliás, menor do que a arrecadação do IPVA sozinho. 

Exemplificativamente, em 2017, o ITR e o IPTU arrecadaram juntos o equivalente a 0,61% do 

PIB e 1,87% da CTB, enquanto o IPVA apurou 0,62% do PIB e 1,90% da CTB (RECEITA 

FEDERAL, 2018, p. 28).  

3.4.4.3.2 Tributação da propriedade rural 

No tocante ao ITR, cujas alíquotas podem chegar a 20%, há estimativas de que arrecade 

bem menos de 10% do seu valor potencial, quadro que se reproduziu independentemente do 

ente federativo que assumiu historicamente a pertinente competência tributária (SOUZA, 2004; 

SILVA; BARRETO, 2014, p. 13-14; ARAÚJO et al., 2014, p. 100; LEÃO; FRIAS, 2016, p. 

96-97).248 

Estudos convergem, ademais, para a conclusão de que problemas operacionais de 

governança política e de controle fazendário têm desempenhado um papel decisivo no 

característico histórico de receitas diminutas e de fraudes fiscais em torno da tributação 

patrimonial no campo. As narrativas descrevem um contexto tributário permeado pelo 

distanciamento entre o Fisco e os contribuintes; pelo desconhecimento do território rural 

tributável; pela insuficiente fiscalização no meio rural; pela irrealidade dos graus de utilização 

averbados; por estimativas inconsistentes e subestimadas do VTNt, que é calculado com base 

num sistema de autodeclarações por parte dos contribuintes; pela desorganização nos registros 

                                                           
248 Desde a introdução do federalismo no País, a competência tributária relativamente à territorialidade rural 

experimentou alguns deslocamentos. Sob a égide da CF/1891, que criou pioneiramente o ITR, cabia aos Estados-

membros, o que perdurou até a EC nº 05/1961, quando passou a ser de competência dos Municípios. Com a EC nº 

10/1964, a competência foi assumida pela União, que a mantém até os dias atuais, nos termos do art. 153, III, da 

CF/1988 (MACHADO, 2005, p. 343; ARAÚJO et al., 2014, p. 96-97). 



 
 

escriturais e bases cadastrais; por bancos de dados com informações pouco confiáveis; por 

práticas correntes de sonegação; por declarações falsas; por alto índice de impunidade etc. No 

perímetro restrito de monitoramento da Administração Tributária, latifúndios com baixa 

produtividade e/ou destinados ociosamente a fins especulativos acabam por serem 

desconsiderados ou taxados suavemente (SILVA; BARRETO, 2014, p. 7-8; LENTI; SILVA, 

2016, p. 261, 265, 268-270 e 273-274; LEÃO; FRIAS, 2016, p. 106).  

A cobrança efetiva do ITR com base nas regras atuais incentivaria a produtividade na 

generalidade dos casos. As falhas na administração tributária do ITR têm, por sua vez, 

contribuído para uma ampla disseminação da especulação imobiliária, em que, na expectativa 

de valorização futura, pessoas ocupam, apropriam-se e desmatam amplas faixas territoriais, 

inclusive, grandes extensões de terras públicas devolutas por via de práticas fraudulentas de 

grilagem. A especulação tem sido estimulada pelo próprio instrumento criado para coibi-la 

(SILVA; BARRETO, 2014, p. 7-11 e 14; ARAÚJO et al., 2014, p. 97).249  

Realizado pelo IBGE em 2006, o último Censo Agropecuário evidenciou que o ITR não 

reverteu o quadro de concentração extrema da propriedade rural, pois não houve alteração 

significativa em relação aos resultados dos Censos Agropecuários de 1985 e de 1995-1996. Nos 

períodos intercensitários, o índice de Gini evoluiu de 0,857, em 1985, para 0,856, em 1995, e 

para 0,872, em 2006, o que denota um ligeiro agravamento na concentração fundiária, já 

posicionada em patamares muito elevados, próximos ao máximo teórico de 1 ponto. A 

conclusão técnica do estudo foi a de que “poucos estabelecimentos agropecuários concentram 

um alto percentual de terras”, resultado de “processos pretéritos e contemporâneos do modo 

como os recursos naturais são apropriados no Brasil” (IBGE, 2006, p. 107-109; LEÃO; FRIAS, 

2016, p. 106-107). 

Essas deficiências institucionais que impedem um mais eficiente controle dos 

latifúndios alheios à função social da terra resultam no esvaziamento do papel idealizado para 

o ITR, que se torna, na prática, um imposto disfuncional, restrito em termos de receita e 

regressivo. Isso tem privado a sociedade brasileira de um importante instrumento de política 

agrária destinado a conter os atrativos econômicos ao ímpeto especulativo que motiva a 

formação de extensas propriedades rurais improdutivas. Demais disso, a tributação ineficaz 

                                                           
249 Para Araújo et al. (2014, p. 97), a grilagem de terras devolutas tem sido estimulada por conta de uma atuação 

institucional deficiente por parte do Estado não só no tocante à fiscalização tributária associada ao ITR, como 

também em razão dos seguintes motivos: i) o desconhecimento do Estado em relação às suas próprias terras 

devolutas; ii) a falta de fiscalização no meio rural, onde o INCRA, o IBAMA e as demais instituições públicas 

com algum tipo de competência no meio rural não cumpririam a contento suas atribuições sob a justificativa da 

falta de contingente e da burocracia institucionalizada; e iii) mínima possibilidade de punição, já que os invasores 

são dificilmente responsabilizados, mesmo diante de casos flagrantes. 



 
 

sobre as grandes terras não trabalhadas resulta em perda de receita e num quadro de injustiça 

fiscal, visto que contribuintes com maior porte econômico findam não pagando 

progressivamente mais imposto em relação aos menos abastados, em descompasso com os 

princípios da equidade vertical, da capacidade contributiva e da progressividade. Esse cenário 

concorre para tornar o ITR um tributo pouco redistributivo, bem como para a não promoção da 

redução das desigualdades econômicas no campo. Os contribuintes menos afluentes acabam 

por serem injustamente tratados por uma administração ineficaz da tributação da propriedade 

rural (LENTI; SILVA, 2016, p. 264-265 e 273-274). 

Ao que dessume desse diagnóstico, o incremento da funcionalidade do ITR, bem como 

de seus efeitos regulatórios, arrecadatórios e redistributivos, pressupõe rearranjos institucionais, 

sobretudo, no nível da ação fazendária, especialmente, no que tange à forma de apuração, 

lançamento, fiscalização e cobrança dos tributos devidos e ao combate à sonegação fiscal 

(SILVA; BARRETO, 2014, p. 7; LENTI; SILVA, 2016, p. 271-277). Deve-se, portanto, dar 

efetividade ao disposto no art. 47, IV, do Estatuto da Terra, que prescreve que impende 

“aperfeiçoar os sistemas de controle da arrecadação dos impostos”. 

Atualmente, a apuração e o pagamento do ITR são regidos pelos arts. 10 e 11 da Lei nº 

9.393/1996, que adota um sistema de autoavaliação de variáveis a preço de mercado feitas pelo 

próprio contribuinte por ocasião do preenchimento eletrônico das pertinentes declarações 

oficiais. De fato, cabe ao próprio contribuinte apurar e pagar o tributo, nos prazos e condições 

estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, independentemente de prévio procedimento 

no âmbito da Administração Tributária.  

Apesar de ser aferido pelo contribuinte, sob a sua inteira responsabilidade, o cálculo do 

imposto devido não envolve uma operação técnica das mais simples. Com efeito, para o cálculo, 

o contribuinte deve arbitrar o VTN, o valor da terra nua, que corresponde ao valor de mercado 

do imóvel por natureza ou acessão natural, excluídos valores de mercado relativos a: a) 

construções, instalações e benfeitorias; b) culturas permanentes e temporárias; c) pastagens 

cultivas e melhoradas; e d) florestas plantadas. Deve apurar ainda a extensão da área tributável 

do imóvel, que equivale à área total, menos as áreas: a) de preservação permanente e de reserva 

legal, previstas na Lei nº 12.651/2012; b) de interesse ecológico para a proteção dos 

ecossistemas, assim declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou estadual, e que 

ampliem as restrições de uso previstas na alínea anterior; c) comprovadamente imprestáveis 

para qualquer exploração agrícola, pecuária, granjeira, aquícola ou florestal, declaradas de 

interesse ecológico mediante ato do órgão competente, federal ou estadual; e d) sob regime de 

servidão ambiental; e) cobertas por florestas nativas, primárias ou secundárias em estágio médio 



 
 

ou avançado de regeneração; e f) alagadas para fins de constituição de reservatório de usinas 

hidrelétricas autorizada pelo poder público. De posse dessas referências, passa-se ao cálculo do 

VTNt, valor da terra nua tributável, medido pela multiplicação do VTN pelo quociente entre a 

área tributável e a área total. O valor do imposto é, então, finalmente apurado mediante a 

aplicação da alíquota pertinente, conforme discriminado na tabela há pouco transcrita, sobre o 

VTNt, o que não pode ser inferior a R$ 10,00 (dez reais), patamar mínimo (BRASIL, 1996; 

SILVA; BARRETO, 2014, p. 16; LEÃO; FRIAS, 2016, p. 103-104). A fórmula é, em suma, a 

seguinte: “ITR = VTN x (Áreatributável/Áreatotal) x Alíquota” 

A natureza autodeclaratória do regime de apuração do valor do tributo, que não envolve 

um cálculo dos mais simples e pressupõe estimativas sobre diversas variáveis, aliada às 

restrições fiscalizatórias importantes por parte da Administração Fazendária, tem contribuído 

para que os montantes apurados sejam irreais e subestimados, bem como para incentivar 

práticas de sonegação fiscal. Ante a tradicional “vulnerabilidade do sistema declaratório”, há, 

com razoável recorrência, subdeclarações acerca do valor da terra, posicionado bem abaixo da 

cotação do mercado; apontamentos de fatores de exclusão de maneira superdimensionada ou 

inverídica, a exemplo dos relativos a construções e áreas florestais; atribuições de alíquotas em 

descompasso com o grau efetivo de utilização imobiliária etc (SILVA; BARRETO, 2014, p. 7-

8 e 23; ARAÚJO et al., 2014, p. 96-97 e 100; LENTI; SILVA, 2016, p. 272-277; LEÃO; 

FRIAS, 2016, p. 107-108).   

Para Araújo et al. (2014, p. 97 e 101), as declarações errôneas quanto à estrutura 

fundiária e ao uso da terra não evidenciam implicações danosas apenas no âmbito fiscal, visto 

que resultam em problemas no tocante à execução das políticas de planejamento e gestão 

agrícola e de reforma agrária, já que os imóveis são descritivamente mal caracterizados. Nesse 

cenário, a realização de censos rurais periódicos, a incorporação de métodos mais científicos 

de avaliação de imóveis rurais e o monitoramento sistemático das declarações proporcionariam 

resultados potencialmente mais promissores. 

Silva e Barreto (2014, p. 8-10 e 33-35) sugerem, por sua vez, que os órgãos 

fiscalizadores, tais como a Receita Federal e as instâncias municipais competentes, devem 

atualizar anualmente os dados dos VTN´s de referência com base nas cotações de mercado, 

inclusive, se for o caso, com a aquisição de informações junto a consultorias que publicam 

regulamente preços fundiários, os quais hão de ser amplamente divulgados para o público, 

inclusive, pela Internet. As declarações do ITR devem, além disso, ser submetidas a uma 

“malha fina geográfica”, com a checagem de informações mediante o emprego de mapas 

poligonais e geológicos das propriedades (disponíveis em plataformas como CAR, Prodes e 



 
 

TerraClass), que podem ser interpretados por especialistas de geoprocessamento encontrados 

nas próprias instituições públicas (IBAMA, INPE etc); de imagens de satélite; e do cruzamento 

de matrizes cadastrais. Para fins de adequação das alíquotas, devem ser desenvolvidas formas 

diversificadas de verificação do grau de utilização da terra, como por meio da coleta de dados 

relativos à pecuária junto às agências de vigilância sanitária animal sobre o estoque e o 

transporte de gado ou através de informações associadas ao ICMS, tributo indicador de 

atividade produtiva que é muito menos sonegado que o ITR. Seria, recomendável, outrossim, 

criar grupos especializados de fiscalização, focar em Municípios prioritários com base em 

indícios de maior grau de sonegação fiscal, estreitar parcerias institucionais, tais como com o 

IBAMA e o INCRA, bem como mobilizar a atuação de órgãos como os Tribunais de Contas e 

o Ministério Público, ante as implicações danosas ao patrimônio público e ao meio ambiente 

associadas ao sistema arrecadatório do ITR. 

Lenti e Silva (2016, p. 271-273) destacam ainda que, antes do advento da Lei nº 

9.393/1996, resultante da conversão da MP nº 1.528/1996, foram adotadas outras sistemáticas 

de cálculo do VTN que eram menos suscetíveis a desvios do que a do “VTN declaratório”.  

Sob a regência inicial das Leis nº 4.504/1964 e nº 6.746/1979, o VTN era declarado pelo 

contribuinte, mas era comparado com os valores mínimos reportados pelo respectivo 

Município, o chamado “VTN mínimo – VTNm” (LENTI; SILVA, 2016, p. 273).  

Com a Lei nº 8.847, de 28/01/1994, resultante da conversão da MP nº 399, de 

29/12/1993, o VTN mínimo oficial por hectare (VTNm/ha) passou a ser fixado pela Secretaria 

da Receita Federal, ouvido o Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma 

Agrária em conjunto com as Secretarias de Agricultura dos Estados respectivos. Essa fixação 

era feita, por seu turno, com base em levantamentos de preços do hectare da terra nua para os 

diversos tipos de terras existentes no Município. Com a fixação do VTNm pela Receita Federal, 

a receita do ITR bateu recordes históricos nos anos de 1995 e 1996, com arrecadação mais de 

dez vezes maior do que o apurado em 1994 (ARAÚJO et al., 2014, p. 100-101; LENTI; SILVA, 

2016, p. 271-273), conforme evidencia o gráfico seguinte, que representa a evolução da receita 

do ITR entre os anos de 1991 e 2013, cotada, respectivamente, em proporção do PIB e da 

arrecadação total: 



 
 

Gráfico 3.4.4.3.2-1 - Arrecadação - ITR - % PIB - % CTB - 1991-2013 

 

Fonte: LENTI; SILVA, 2016, p. 274. 

Pouco depois, a Lei nº 9.393/1996 foi aprovada, entrou em vigor e aboliu a referência 

do VTNm definida pela Receita Federal, o que se traduziu em queda sensível e persistente da 

arrecadação.  

Esses dados sugerem que o sistema de apuração do VTN e, consequentemente, do VTNt 

adotado atualmente, nos termos da Lei nº 9.393/1996 (Lei do ITR), baseado na autoavaliação 

pelo contribuinte, evidencia deficiências importantes e que se traduzem em perda do potencial 

regulatório, arrecadatório e redistributivo do ITR. Denotam, ademais, que a introdução de um 

sistema de VTN de referência ou VTN mínimo, definível pelas Prefeituras ou, sobretudo, pela 

Receita Federal, pode teoricamente surtir efeitos promissores em termos de ampliação da 

progressividade da tributação da territorialidade rural (SILVA; BARRETO, 2014, p. 7-9 e 16; 

ARAÚJO et al, 2014, p. 96-97; LENTI; SILVA, 2016, p. 272-277).  

Noutra aresta, as dificuldades administrativas de controle fazendário por parte da União 

resultaram na aprovação da EC nº 42, de 19/12/2003, que alterou a redação do § 4º do art. 153 

da CF/1988, disposição que passou a enunciar, no acrescido inciso III, que o ITR será 

fiscalizado e cobrado pelos Municípios que assim optarem, na forma da lei, desde que isso não 

implique redução do imposto ou qualquer outra forma de renúncia fiscal. A medida objetiva 

permitir que a fiscalização, a arrecadação e a administração do tributo passem a ser efetuadas 

pelos entes municipais da região geográfica em que se localiza o imóvel objeto da incidência, 

o que teoricamente facilita o controle da imposição. Essa nova prescrição constitucional foi 

regulamentada pela Lei nº 11.250, de 27/12/2005, que predica que a União, por intermédio da 

Secretaria da Receita Federal, poderá celebrar convênios com o Distrito Federal e os Municípios 

que assim optarem, visando a delegar as atribuições de fiscalização, inclusive, a de lançamento 



 
 

dos créditos tributários e de cobrança do ITR, sem prejuízo da competência supletiva da 

Secretaria da Receita Federal (SILVA; BARRETO, 2014, p. 14; LENTI; SILVA, 2016, p. 272).  

Em verdade, essa prática institucional já contava com previsão legal antes mesmo da 

EC nº 42/2003, nos termos do art. 48, I e II, do Estatuto da Terra, mas não se tinha maior 

efetivação. Como forma de incentivar a adesão dos Municípios, a EC nº 42/2003 alterou 

também a redação do art. 158, II, da CF/1988, que passou a prever uma ressalva à regra geral 

de que apenas 50% do produto da arrecadação do ITR pertencem ao Município em que se 

situam os imóveis. De fato, em caso de convênio, pertencerá ao Município convenente a 

totalidade da receita (100%) relativamente aos imóveis radicados em sua circunscrição 

territorial (LEÃO; FRIAS, 2016, p. 102-103; SILVA; BARRETO, 2014, p. 8 e 14; ARAÚJO 

et al, 2014, p. 97). 250  

Para Lenti e Silva (2016, p. 272), dada a arrecadação tradicionalmente baixa do ITR, 

esse movimento de repasse da receita gerada pelo ITR, da União para os Municípios, não terá 

maior impacto no orçamento federal, mas pode representar uma alternativa potencialmente 

relevante de aumentar a disponibilidade de recursos para os governos de pequenos Municípios, 

sobretudo, os de natureza essencialmente agrária.  

Ainda segundo Lenti e Silva, a possibilidade de descentralização do controle fazendário 

da União para o Distrito Federal e os Municípios abre espaço para um arranjo institucional que 

tende a aproximar o Fisco da região tributada, o que pode, em tese, contribuir para uma gestão 

territorial relativamente mais eficiente no tocante à tributação patrimonial rural (LENTI; 

SILVA, 2016, p. 274).  

Conforme Lenti e Silva, a municipalização fiscal pode, contudo, também enfrentar 

desafios políticos e operacionais importantes em alguns Municípios, ante a possibilidade de 

captura de instâncias municipais por grupos latifundiários locais politicamente hegemônicos e, 

por outro lado, pela carência de infraestrutura administrativa, de ferramentas tecnológicas e de 

corpo técnico capacitado para o desempenho, com eficiência, das atribuições fazendárias 

repassadas (LENTI; SILVA, 2016, p. 272 e 274-275). 

Nos últimos anos, tem-se registrado um significativo aumento do quantitativo de 

convênios firmados, embora um grande número dos 5.570 Municípios brasileiros ainda não 

tenha aderido (LEÃO; FRIAS, 2016, p. 101-102), como ilustra o gráfico seguinte: 

                                                           
250 Desde a EC nº 10/1964, a competência tributária relativamente ao ITR foi assumida pela União, que a mantém 

até os dias atuais, nos termos do art. 153, III, da CF/1988. Apesar de ter assumido a competência tributária, a 

totalidade da receita do imposto pertencia aos Municípios, o que foi reduzido pela metade com a CF/1988. Os 50% 

remanescentes passaram a pertencer à União, nos termos da redação original do art. 158, II, da Constituição vigente 

(ARAÚJO et al., 2014, p. 96-97 e 101).  



 
 

Gráficos 3.4.4.3.2-2 - ITR - Municípios Conveniados - 2008-2015 

 

Fonte: LENTI; SILVA, 2016, p. 276. 

Com o propósito de aprofundar as transformações nos arranjos institucionais destinados 

a aperfeiçoar o sistema de controle da arrecadação, a União instituiu o Comitê Gestor do 

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – CGITR, que exerce atribuições técnico-

administrativas relativamente aos convênios, inclusive, no que diz respeito ao apoio 

institucional aos Municípios participantes. Demais disso, o Conselho desenvolveu, na forma da 

Resolução CGITR nº 03, de 01/03/2012, um programa de fiscalização do VTN declarado em 

DITR, incidente em malha fiscal, para Municípios conveniados definidos pela Receita Federal.  

Outra medida institucional promissora se deu pela criação do Sistema de Preços de 

Terras – SIPT, base de dados da Receita Federal que se alimenta de informações acerca do VTN 

relativamente aos imóveis rurais, inclusive, por meio de informações repassadas 

obrigatoriamente pelos Municípios conveniados, nos termos do art. 17, III, da Instrução 

Normativa RFB nº 1.640, de 11/05/2016251, o que amplia os meios de verificação da veracidade 

das declarações fiscais (LENTI; SILVA, 2016, p. 26). 

Com o propósito de viabilizar a integração de bancos de dados e o cruzamento de 

informações de interesse recíproco, a Secretaria da Receita Federal do Brasil – SRFB e o 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA firmaram um acordo de 

cooperação técnica em 22/06/2015, do qual resultou a efetiva implantação do Cadastro 

Nacional de Imóveis Rurais – CNIR, base comum gerenciada conjuntamente por ambas as 

instituições e destinada a armazenar informações produzidas e compartilhadas por diversos 

                                                           
251 “Art. 17. Durante a vigência do convênio, o ente federativo convenente deve: [...] III - informar os valores de 

terra nua por hectare (VTN/ha), para fins de atualização do Sistema de Preços de Terras (SIPT) da RFB;” 

(BRASIL, 2016). 



 
 

órgãos e entidades públicas federais e estaduais produtoras e usuárias de dados sobre o meio 

rural brasileiro, nos termos da Lei nº 10.267, de 28/08/2001.  

Em 2018, a Receita Federal também passou a adotar dados do Cadastro Ambiental Rural 

– CAR instituído pela Lei nº 12.651, de 25/05/2012, e administrado no âmbito do Sistema 

Nacional de Informação sobre Meio Ambiente – SINIMA. O CAR serve como um registro 

público eletrônico de âmbito nacional, obrigatório para todos os imóveis rurais, com a 

finalidade de integrar as informações ambientais das propriedades e posses rurais, de modo que 

compõe uma base de dados para controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico 

e combate ao desmatamento. 

Pelos resultados pouco animadores evidenciados nos últimos anos em termos de receita, 

a despeito de se mobilizar a estrutura fazendária de dois entes federativos (União e Municípios), 

conclui-se que as medidas institucionais destinadas à melhora no sistema de tributação 

patrimonial rural, apesar de relevantes, ainda se mostram insuficientes e não proporcionaram 

uma maior reversão do quadro estrutural de deficiências operacionais e um controle mais 

efetivo da realidade tributável existente no campo. Há, pois, um grande potencial regulatório, 

arrecadatório e redistributivo ainda inexplorado no meio rural brasileiro (SILVA; BARRETO, 

2014, p. 8; ARAÚJO et al., 2014, p. 101-102). 

3.4.4.3.3 Tributação da propriedade urbana 

Na generalidade dos países do mundo, a tributação imobiliária sobre os núcleos urbanos 

das cidades incumbe a instâncias estatais locais, ante a proximidade com a base tributável 

(CARVALHO JUNIOR, 2006, p. 8).  

Como assinalado, o IPTU é um imposto patrimonial municipal que incide sobre a 

“propriedade predial e territorial urbana” e cujas alíquotas podem variar em função da 

capacidade contributiva ou de fins extrafiscais ligados à política de desenvolvimento urbano e 

à função social da propriedade, nos termos da atual redação do art. 156, § 1º, I e II, da CF/1988, 

conferida pela EC nº 29/2000, bem como do art. 182, § 4º, II, da CF/1988. De acordo com a 

política de tributação imobiliária adotada em nível local, o IPTU pode ou não ser empregado 

como um eficiente instrumento regulador, arrecadatório e redistributivo (CARVALHO 

JUNIOR, 2006, p. 7 e 24).  

Em estudo realizado no âmbito do Ipea em 2006, constatou-se, com base em pesquisa 

empírica realizada em diversas cidades brasileiras, que a instituição de alíquotas progressivas 

melhorou a redistributividade do IPTU (ou, pelo menos, diminuiu a regressividade) e que o 

potencial redistributivo do tributo se mostrou mais destacado em Municípios que adotavam 



 
 

alíquotas progressivas do que nos que operavam com percentuais fixos. Verificou-se ainda que, 

à época, a participação do gasto com o tributo como item dos orçamentos domiciliares 

evidenciava um padrão regressivo entre as faixas de renda, de modo que os rendimentos das 

famílias de menor potencial aquisitivo que efetivamente pagavam o imposto eram 

proporcionalmente mais impactados do que as mais ricas pela tributação imobiliária em todas 

as regiões brasileiras. A análise foi feita a partir de dados da POF 2002-2003, do Censo 

Demográfico 2000 e do Perfil dos Municípios Brasileiros 2004, bem como de dados fiscais da 

Secretaria do Tesouro Nacional (CARVALHO JUNIOR, 2006, p. 5, 7-8, 11-13, 24 e 34). 

A despeito de sua configuração técnica como imposto direto e cuja tributação pode 

evoluir progressivamente, o impacto arrecadatório do IPTU tem sido, de todo modo, ainda 

muito modesto e o seu potencial redistributivo tem sido comprometido, como sugere o volume 

muito diminuto de receita que proporciona, incomparavelmente menor do que a carga associada 

à regressiva tributação indireta. Ilustrativamente, em 2017, a participação tributária do IPTU 

correspondeu a 0,59% do PIB e a 1,81% da CTB, enquanto a tributação indireta sobre bens e 

serviços alcançou o equivalente a 15,71% do PIB e a 48,44% da CTB (RECEITA FEDERAL, 

2018, p. 5, 13 e 24). O nível de arrecadação do IPTU é, ademais, comparativa menor do que o 

registrado na generalidade dos países da OCDE. Esse quadro sugere que a capacidade do IPTU 

de amortecer em parte a regressividade do Sistema Tributário tem sido dissipada e que 

teoricamente há espaço para o incremento do seu potencial regulador, arrecadatório e 

redistributivo (CARVALHO JUNIOR, 2006, p. 5, 7, 9, 16, 18 e 33). 

Estudos apontam ainda que uma das principais disfuncionalidades associadas ao IPTU 

e que prejudicam, sobremaneira, os seus resultados tributários diz respeito à falta de reavaliação 

regular das “plantas de valores” referentes aos imóveis urbanos tributáveis, o que opera 

regressivamente e, portanto, contribui para a perda do potencial redistributivo do tributo 

(CARVALHO JUNIOR, 2006, p. 5, 11-13, 17 e 34; CARVALHO JR; PASSOS, 2017, p. 579; 

TAVARES, 2017, p. 133-142 e 184-187).  

Com efeito, consoante o art. 33 do CTN, o IPTU deve ser apurado com base no “valor 

venal do imóvel”, isto é, no seu preço de mercado, no valor que o bem alcançaria se fosse posto 

à venda à vista segundo as condições usuais do mercado imobiliário local (MACHADO, 2005, 

p. 391; BALEEIRO, 2007, p. 248-249; DERZI, 2007, p. 249). 

Por razões de praticidade e de economicidade, a definição do valor venal dos imóveis 

tributáveis é comumente feita com base em tabelas ou mapas abstratos estabelecidos pelo 

respectivo Poder Público municipal na chamada “Planta Genérica de Valores – PGV” ou 

“Planta Genérica de Valores Imobiliários – PGVI”, elaborada à luz de critérios técnicos 



 
 

prefixados na legislação local. A planta genérica é, suma, uma representação cartográfica da 

área urbana do Município constituída para fins tributários e de política urbana que baliza a 

apuração dos valores venais das unidades imobiliárias para fins de incidência do IPTU 

(CARVALHO JUNIOR, 2006, p. 17; RIBEIRO, 2013, p. 300; TAVARES, 2017, p. 133-142 e 

184-187). 

Com base em pesquisas de mercado, essas tabelas de valores veiculam aproximações 

ou estimativas dos preços médios do metro quadrado (m2) de cada região da circunscrição 

municipal. Por ocasião do lançamento de ofício, a Administração Tributária apura o valor venal 

de cada imóvel mediante a associação das referências de preço da planta municipal com as 

informações cadastrais disponíveis em relação às unidades imobiliárias quanto à localização, 

uso, tipo, dimensões, padrão construtivo etc. Obtém-se, nesses termos, um valor presumido do 

bem, de maneira que não se promove uma inspeção específica e concreta da cotação efetiva de 

mercado de cada unidade imobiliária isolada, o que dificultaria demasiadamente e tornaria 

muito custosa a ação fazendária, sobretudo, em áreas urbanas de grande extensão territorial e 

densamente fragmentadas em milhares de imóveis.  

Na pretensão de tornar a lei exequível, as plantas genéricas servem, portanto, como 

artifícios simplificadores e padronizantes que viabilizam a “aplicação da lei em massa” por 

meio de uma “gestão tipificante” (“typisierende Verwaltung”). Eventuais distorções nas 

cotações venais dos imóveis apontadas na planta de valores podem, de todo modo, ser 

questionadas não só na via administrativa, como também mediante ação própria perante o Poder 

Judiciário, como, v.g., no caso de suposta violação dos critérios de apuração definidos na 

legislação local ou de restar caracterizada apuração desproporcional ou que ofenda o princípio 

da vedação do efeito confiscatório (DERZI, 2007, p. 249-253). 

Notadamente, como o valor econômico dos imóveis urbanos oscila de tempos em 

tempos, conforme as idiossincrasias do mercado imobiliário local, a planta municipal de valores 

deve ser reavaliada sistematicamente, sob pena de se tornar defasada, o que resultará em 

tributação a menor. De todo modo, dadas as dificuldades operacionais de se reavaliar a cotação 

das unidades imobiliárias da zona urbana de uma cidade, sobretudo, no que tange às grandes 

metrópoles, as legislações municipais comumente estipulam índices oficiais de atualização 

monetária passíveis de serem aplicados administrativamente por ocasião do lançamento 

tributário, que se opera oficiosamente (CARVALHO JUNIOR, 2006, p. 17; TAVARES, 2017, 

p. 133-142 e 184-187). 

Um debate jurídico importante acerca da matéria e que foi judicializado envolveu a 

questão específica se, com base em ato infralegal expedido pelo Poder Executivo municipal, a 



 
 

Administração Pública local poderia ou não reavaliar os valores reais da planta genérica além 

dos percentuais apontados pelo índice oficial de correção monetária.  

A esse respeito, o STJ firmou a compreensão uniformizadora de que a reavaliação da 

planta genérica além do percentual indicado pelo índice oficial de correção monetária não pode 

ser feita pela Fazenda Municipal com base em ato infralegal252. Esse entendimento foi, 

inclusive, consolidado no Enunciado nº 160 de sua Súmula de Jurisprudência, que predica que 

“é defeso, ao Município, atualizar o IPTU, mediante decreto, em percentual superior ao índice 

oficial de correção monetária”. Nessa perspectiva, conquanto a Administração Fazendária 

possa promover, ano a ano, a atualização da expressão nominal dos valores definidos na planta 

genérica com base no índice de correção monetária estipulado pela lei municipal, não pode 

rever as referências principais da tabela com esteio em dados da realidade do mercado 

imobiliário local, que devem ser definidos por via legal. 

Evocou-se, para tanto, o argumento de que a cotação genérica do valor venal acima do 

índice de atualização monetária equivale à majoração do tributo, nos termos do art. 97 do CTN, 

que prescreve que “equipara-se à majoração do tributo a modificação de sua base de cálculo, 

que importe em torná-lo mais oneroso” (§ 1º) e que “não constitui majoração de tributo [...] a 

atualização do valor monetário da respectiva base de cálculo” (§ 2º). Como a reavaliação 

imobiliária além do índice oficial de correção equivale à majoração do tributo, necessária se faz 

a prévia edição de lei em sentido formal por parte da Câmara de Vereadores (“no taxation 

without representation”), nos termos do princípio da legalidade tributária, previsto nos arts. 

150, I, da CF/1988 e 97, II, do CTN. 

Essa linha de compreensão jurisprudencial também se reproduz no âmbito do STF, que 

chancelou a orientação de que “para se atribuir outro valor venal ao imóvel, que não o 

decorrente do ano anterior, mais correção monetária, é mister lei, não bastando para isso simples 

decreto” (RE nº 87.763/PI). Entre inúmeros outros julgados, a Corte Suprema reafirmou, mais 

recentemente, que “com base no princípio da reserva legal (art. 150, I, da CF), somente por lei 

em sentido formal é possível instituir, alterar ou majorar a base de cálculo do IPTU, cabendo 

                                                           
252 Nesse sentido: REsp 31.022/RS, REsp 35.117/RS, REsp 3.188/PR, REsp 29.295/MS, REsp 26.502/PR, REsp 

37.029/RS, REsp 41.191/RS, REsp 64.307/RJ, REsp 86.692/MG, REsp 324.723/SP, REsp 209.443/PR, REsp 

222.839/SP, REsp 668.831/RS, REsp 1132403/SC, REsp 1095955/SC, REsp 1157688/SC, AgRg no AREsp 

66.849/MG e REsp 1150579/SC. 



 
 

apenas sua atualização por meio de decreto, desde que em patamar inferior aos índices 

inflacionários oficiais de correção monetária” (ARE nº 820303-ED/PR).253 254  

A exigência de lei formal para a definição dos valores das plantas oficiais torna, por sua 

vez, a tributação do IPTU mais influenciada por critérios políticos, e menos por razões de ordem 

técnica (CARVALHO JUNIOR, 2006, p. 17 e 22; TAVARES, 2017, p. 133-142). 

Estudos indicam que, em boa parte dos Municípios brasileiros, há uma crônica 

defasagem entre a planta oficial de valores e os preços dos imóveis urbanos no mercado 

imobiliário local. Isso tem resultado, por sua vez, não só numa perda significativa de receita 

relativamente ao IPTU, como em distorções tributárias em favor de práticas de especulação, 

que comumente favorecem pessoas que dispõem de vários imóveis, além de proprietários de 

maior poder aquisitivo, titulares de imóveis mais valorizados, que são taxados de modo mais 

suave do que deveriam, a despeito do incremento econômico de sua riqueza imobiliária 

(TAVARES, 2017, p. 133-142).  

Entre as principais causas desse fenômeno, apontam-se resistências sociais e políticas, 

vocalizadas, sobretudo, no âmbito das Câmaras Municipais, em face de propostas de 

reavaliação das plantas oficiais, já que se traduzem em aumento consequente da tributação 

imobiliária, pauta que mobiliza vários grupos de interesses organizados (TAVARES, 2017, p. 

133-142). O IPTU é um tributo que evidencia um alto custo político, visto impõe uma taxação 

direta e de alta visibilidade na esfera municipal (CARVALHO JUNIOR, 2006, p. 7, 15-16 e 

33). 

Com o objetivo de mitigar o efeito das resistências políticas, apresentou-se ao Congresso 

Nacional o PLP nº 108/2011, que propõe alterações no art. 11 da Lei nº 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal – LRF) no sentido de tornar “obrigatória a instituição e o uso de planta 

genérica de valores, para fins de apuração do valor venal de imóveis urbano, para todo 

Município com população acima de 20.000 (vinte mil habitantes)”. Propõe ainda a previsão da 

                                                           
253 No mesmo sentido, entre outros: RE 87763/PI, RE 114078/AL, AI 176870 AgR/RS, RE 234605RJ, AI 346226 

AgR/MG, AI 450666/MG AgR, AI 534150 AgR/PR e RE 648245/MG. 
254 O STF também deliberou que a lei que alterar a PGV só pode ser aplicada no exercício financeiro seguinte ao 

qual foi publicada, nos termos do art. 150, III, “b”, da CF/1988, como ocorreu, v.g., no julgamento do RE nº 

234.605/RJ, cuja ementa foi redigida nos seguintes termos: “TRIBUTÁRIO. ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

IPTU. AUMENTO DA RESPECTIVA BASE DE CÁLCULO, MEDIANTE APLICAÇAO DE ÍNDICES 

GENÉRICOS DE VALORIZAÇAO, POR LOGRADOUROS, DITADOS POR ATO NORMATIVO EDITADO 

NO MESMO ANO DO LANÇAMENTO. [...] Somente por via de lei, no sentido formal, publicada no exercício 

financeiro anterior, é permitido aumentar tributo, como tal havendo de ser considerada a iniciativa de modificar a 

base de cálculo do IPTU, por meio de aplicação de tabelas genéricas de valorização de imóveis, relativamente a 

cada logradouro, que torna o tributo mais oneroso. Caso em que as novas regras determinantes da majoração da 

base de cálculo não poderiam ser aplicadas no mesmo exercício em que foram publicadas, sem ofensa ao princípio 

da anterioridade. [...]” (RE nº 234605, Rel. Min. Ilmar Galvão, 1ª Turma, j. 08/08/2000, unânime, DJ 01/12/2000).  



 
 

obrigação de os Municípios atualizarem suas respectivas plantas genéricas de valores, de modo 

a ajustá-las ao valor real de mercado do imóvel e de seus respectivos direitos, no mínimo: i) a 

cada 4 (quatro) anos, para os Municípios com população acima de 500.000 (quinhentos mil) 

habitantes; ii) a cada 6 (seis) anos para os Municípios com população entre 50.000 (cinquenta 

mil) e 500.000 (quinhentos mil) habitantes; e iii) a cada 8 (oito) anos para os Municípios com 

população de até 50.000 (cinquenta mil) habitantes. No mais, propõe que seja vedada a 

realização de transferências voluntárias para o ente municipal que não observe essas disposições 

(BRASIL, 2011). 

A não reavaliação regular das plantas genéricas de valores afeta não só a arrecadação 

tributária, que é indispensável para o financiamento das políticas sociais municipais, mas 

também estimula a especulação imobiliária e prejudica o potencial redistributivo do IPTU 

relativamente à partilha da renda e da riqueza no espaço urbano, que é também parte da 

efetivação da função social da cidade (FERREIRA, 2008). Ativos imobiliários que se valorizam 

mais dinamicamente no mercado, os quais são comumente apropriados por pessoas de maior 

poder aquisitivo, acabam por serem subtributados pelo IPTU. A tributação dos imóveis mais 

valiosos tende, desse modo, a operar de modo mais defasado relativamente ao que se dá quanto 

aos imóveis menos valorizados e não se consegue captar a “mais-valia” decorrente da 

valorização imobiliária, gerada, muitas vezes, por investimentos públicos na respectiva região 

e em relação aos quais não se cobra contribuição de melhoria, nos termos previstos nos arts. 

145, III, da CF/1988 e 81 e 82 do CTN (CARVALHO JUNIOR, 2006, p. 5, 7, 11, 14-15, 17, 

21 e 24).  

A regressividade apontada decorre, por sua vez, do fato de que a defasagem econômica 

entre os valores de mercado e as avaliações imobiliárias municipais tende a se manifestar de 

maneira mais pronunciada nos imóveis mais valorizados, comumente apropriados pelos 

segmentos sociais mais afluentes, do que nos imóveis menos valorizados, ocupados pelas 

classes populares. Isso torna regressiva a base de cálculo do imposto, o valor venal, de modo 

que as alíquotas efetivas se tornam menores quanto maior for o valor real de mercado do bem, 

em descompasso com os princípios de justiça fiscal referentes à equidade vertical, à igualdade 

tributária e à capacidade contributiva. Distorções nas avaliações imobiliárias geram, ademais, 

problemas de iniquidade horizontal, visto que imóveis de mesmo valor de mercado podem ser 

tributados de maneira diferente (CARVALHO JUNIOR, 2006, p. 5, 11 e 21-25; TAVARES, 

2017, p. 133-142 e 184-187). 

Para que se promova uma distribuição mais equitativa dos ônus fiscais referentes ao 

IPTU e para que a política tributária relativamente à taxação patrimonial surta melhores efeitos 



 
 

redistributivos, é importante não só que as alíquotas sejam progressivas e que os imóveis de 

famílias de baixa renda sejam isentos, mas também que a base de cálculo do imposto reproduza, 

de modo o mais fidedigno possível, a riqueza imobiliária dos contribuintes. A não reavaliação 

regular da planta de valores gera, pois, distorções na cotação imobiliária que comprometem a 

consecução planejada e eficiente desse propósito com o emprego do IPTU (CARVALHO 

JUNIOR, 2006, p. 5, 7, 11, 14-15, 17, 21 e 24).  

Conforme consta na justificativa do PLP nº 108/2011, a PGV é um instrumento 

fundamental para a administração tributária eficiente e orientada à efetiva constituição da 

progressividade no âmbito da tributação patrimonial em Municípios. Sua reavaliação e 

atualização periódica torna possível a apuração de valores venais de bens imobiliários urbanos 

mais próximos aos valores praticados em contratos de compra e venda no mercado imobiliário. 

Por conseguinte, permite a melhoria do desempenho da administração tributária municipal em 

termos de arrecadação e de promoção de equidade (BRASIL, 2011).  

A propósito, ao discorrer acerca da tributação sobre a propriedade imobiliária urbana no 

Reino Unido, Atkinson dedica especial atenção à questão referente à necessidade de não só se 

instituir uma estrutura de alíquotas proporcional ou progressiva, como também de se promover 

a atualização periódica da base de cálculo, condições de possibilidade para uma tributação 

patrimonial mais congruente com o propósito de se reduzir as desigualdades econômicas 

(ATKINSON, 2015, p. 240-244 e 288). 

Outros aspectos problemáticos quanto à tributação do IPTU dizem respeito à 

desatualização dos cadastros fiscais e à deficiência na amplitude da cobertura cadastral, de 

modo que os bancos de dados evidenciam informações destoantes ou omissões sobre variáveis 

relevantes quanto à mutante realidade imobiliária local. Essas referências cadastrais são, aliás, 

necessárias não só para o regular lançamento fiscal, para a ampliação da base tributária e para 

a cobrança administrativa ou judicial dos débitos fazendários, como também para o 

planejamento urbano da cidade e o desenvolvimento de políticas públicas de regularização 

patrimonial. A desatualização da base de dados pode, em razão disso, gerar distorções 

importantes na apuração dos tributos devidos, inclusive, pela desconsideração de imóveis não 

regularmente cadastrados, o que recomenda a realização eficiente de atualizações cadastrais ou 

recadastramentos periódicos, inclusive, com o emprego de meios tecnológicos de 

georreferenciamento e de imagens de satélite (CARVALHO JUNIOR, 2006, p. 17-21; 

CARVALHO JR; PASSOS, 2017, p. 579). 

Estudo realizado no âmbito do Ipea com base em dados do IBGE produzidos nas 

pesquisas do Censo Demográfico 2000 e do Perfil dos Municípios Brasileiros 2004 constatou 



 
 

que a maioria dos milhares de Municípios pesquisados (57,4%) evidenciou “aumento real de 

arrecadação” depois da reavaliação da planta genérica e da realização de recadastramentos 

fiscais (CARVALHO JUNIOR, 2006, p. 18-19 e 33). 

Mais recentemente, Orair e Alencar (2010, p. 33) também constataram que, isolando-se 

os efeitos dos demais fatores, a existência de cadastros informatizados do IPTU e de PGV tem 

impactos positivos e significativos sobre a arrecadação. Esses resultados evidenciam, portanto, 

que as medidas administrativas ligadas à modernização da estrutura tributária podem provocar 

ganhos na arrecadação sem necessariamente modificar as alíquotas. 

Como se verifica igualmente em relação aos demais povos da América Latina, as 

grandes desigualdades econômicas experimentadas no País se refletem no mapa da exclusão 

social no espaço urbano e na tributação incidente sobre a patrimonialidade imobiliária. Por sua 

relevância regulatória, arrecadatória e redistributiva, o IPTU é um mecanismo teoricamente 

promissor enquanto instrumento efetivo de mudança e de desenvolvimento socioeconômico no 

meio urbano brasileiro, de modo que o seu emprego deveria ser estimulado, com espírito 

público e solidariedade fiscal (CARVALHO JUNIOR, 2006, p. 10; FERREIRA, 2008). 

Supõe-se, por seu turno, que, sob certas condições, o aumento do IPTU pode gerar 

algum impacto sobre o mercado imobiliário no sentido de inflacionar preços, o que recomenda 

que a política tributária tenha também em perspectiva os efeitos econômicos pertinentes.  

De todo modo, a regular reavaliação da planta genérica de valores, que daria efetiva 

concreção ao art. 33 do CTN, nada mais faria do que reproduzir, de modo o mais fidedigno 

possível, as condições venais reais do mercado imobiliário local. O que se pretende 

simplesmente é que a tributação seja compatível com o mercado e não que o mercado seja 

estimulado pela tributação a promover práticas de especulação imobiliária. Há, aliás, estudos 

que concluem que o mercado imobiliário pode responder positivamente à tributação sobre a 

propriedade urbana, sobretudo, quando esta contribui para a redução da informalidade e provê 

incentivos para a desconcentração patrimonial (CARVALHO JUNIOR, 2006, p. 13-15 e 36). 

No mais, o acréscimo de escala na arrecadação municipal provido pela cobrança 

progressiva do IPTU sobre bases econômicas adequadas, reais e atualizadas, pode ser destinado 

a gastos públicos em habitação e urbanismo, o que teoricamente valorizaria regiões da cidade 

e aqueceria o mercado imobiliário local. Além disso, o incremento de receita é também 

teoricamente passível de ser compensado com reduções proporcionais da tributação indireta do 

ISS, o que contribuiria para diminuir a carga tributária de empresas prestadoras de serviços e, 

portanto, tenderia a estimular a atividade econômica municipal e a geração de emprego e de 

renda (CARVALHO JUNIOR, 2006, p. 15 e 17). 



 
 

O acesso a informações, a consciência cidadã e a participação popular esclarecida são 

fundamentais para que melhoras técnicas na tributação sobre a propriedade urbana possam ser 

efetivadas no sentido de ampliar o potencial regulador, arrecadatório e redistributivo do IPTU 

(CARVALHO JUNIOR, 2006, p. 16 e 21; TAVARES, 2017, p. 187). 

3.4.4.4 Tributação de heranças e de doações 

Marco documental do constitucionalismo contemporâneo, a Lei Fundamental de Bonn 

(“Grundgesetz”), de 1949, enuncia que “A propriedade e o direito à sucessão são garantidos 

[...] A propriedade obriga. O seu uso deve ao mesmo tempo servir ao bem-estar da 

coletividade”255, nos termos do art. 14, 1 e 2.  

De modo análogo, o art. 5º, XXII, da Constituição de 1988256 garante o “direito de 

propriedade” e, portanto, assegura as faculdades pessoais que lhe são imanentes, entre as quais, 

o direito de dispor de bens e direitos (“jus disponendi”). O art. 5º, XXX, da Constituição257 

também garante o “direito de herança”, o que permite a transmissão sucessória de ativos 

patrimoniais de um indivíduo falecido (“de cujus”) para outrem. 

Tanto o direito de propriedade, quanto o direito de herança foram qualificados pela 

Constituição como direitos fundamentais individuais, de forma que figuram como cláusulas 

pétreas e não podem, sob a ordem jurídica vigente, ser abolidos em seu núcleo essencial, nos 

termos da disposição constitucional prescrita no art. 60, § 4º, IV. 

A tutela constitucional desses direitos de índole patrimonial não se dá, de todo modo, 

de maneira absoluta, visto que a própria Constituição acomoda razões axiológicas e finalísticas 

que justificam juridicamente certas restrições ao seu exercício ou a incidência de gravames 

sobre ativos econômicos integrantes do patrimônio pessoal. Entre outras situações possíveis, a 

Constituição legitima a possibilidade de incursões fiscais no domínio privado sob a forma do 

imposto incidente sobre ativos patrimoniais adquiridos por herança e por doação (“inheritance 

and gift tax”), consoante o art. 155, I.  

Estabilizada, pois, a matéria a respeito dessa vicissitude institucional, uma das questões 

tributárias fundamentais problematizadas no quadro jurídico da Constituição em termos 

redistributivos diz respeito à amplitude legítima da tributação sobre heranças e doações, 

sobretudo, no que tange à estrutura de alíquotas, em torno do que se destacam as controvérsias 

                                                           
255 No original: “Das Eigentum und das Erbrecht werden gewährleistet. [...] Eigentum verpflichtet. Sein Gebrauch 

soll zugleich dem Wohle der Allgemeinheit dienen.” (ALEMANHA, 1949). 
256 “Art. 5º [...] XXII - é garantido o direito de propriedade;” (BRASIL, 1988). 
257  “Art. 5º [...] XXX - é garantido o direito de herança;” (BRASIL, 1988). 



 
 

acerca da taxação progressiva e da extensão da tábua graduada de percentuais (MACHADO 

SEGUNDO, 2018, p. 130).   

Para além do horizonte constitucional, a tributação progressiva sobre transmissões 

patrimoniais gratuitas de bens e direitos por herança ou por doação enfrentou objeções 

destacadas entre alguns pensadores liberais, sob o argumento, entre outros, de que, sobretudo, 

em patamares elevados, prejudica o processo de acumulação de capital e, consequentemente, o 

nível de poupança e de investimento, bem como de que afronta as faculdades da liberdade 

individual e do direito de propriedade.  

Conforme Smith (1996, p. 311 e 315), mesmo quando proporcional ao valor da 

propriedade transferida, a tributação da propriedade que “muda de mãos” (“changes hands”), 

seja “dos mortos para vivos” (“from the to the living”) ou “entre vivos” (“from the living to the 

living”), é “improfícua” (“unthrifty”), pois subtrai uma parcela do “valor-capital da 

propriedade” (“capital value of the property”), e, por conseguinte, os “fundos destinados à 

manutenção do trabalho produtivo” (“funds destined for the maintenance of productive 

labour”).  

Para Hayek (2011, p. 153 e 448), a “herança privada” (“inheritance private”) é essencial 

para evitar a “dispersão do controle do capital e estimular a sua acumulação” (“the dispersal in 

the control of capital and as an inducement for its accumulation”), de forma que a sua taxação 

pesadamente progressiva tende a comprometer uma das condições de possibilidade da “livre 

iniciativa” (“free entreprise”) e, portanto, da própria “reparação da desigualdade” 

(“compensation for inequality”).  

Friedman (1988, p. 154-158) externara a sua dificuldade, como liberal, de encontrar 

justificativa para a “taxação gradual” (“graduated taxation”) das heranças com “altas taxas 

nominais” (“high nominal rates”) em termos de “pura redistribuição de renda” (“solely to 

redistribute income”). A seu ver, isso parece um “claro caso de coerção, em que se tira de uns 

para dar a outros, e assim se entra em conflito frontal com a liberdade individual” (“a clear case 

of using coercion to take from some in order to give to others and thus to conflict head-on with 

individual freedom”).  

Há, contudo, mesmo entre pensadores liberais, posicionamentos a favor da tributação 

progressiva das transmissões patrimoniais gratuitas com escalas bem expressivas. 

Com efeito, apesar de crítico em relação à tributação progressiva sobre a renda e o 

patrimônio, John Stuart Mill reconhecia a legitimidade de se tributar progressivamente ativos 

econômicos adquiridos por herança e por doação, sobretudo, de grande monta, o que poderia 

envolver, inclusive, alíquotas marginais bem elevadas (MILL, 1988, p. 149-150).  



 
 

Conforme Mill, a possibilidade de se transmitir ativos para terceiros por herança e 

doação constitui um “privilégio inerente à propriedade” (“privilege of property”), conquistado 

pelo “esforço” (“exertion”). Como a aquisição patrimonial pelo herdeiro e pelo donatário não 

se funda no esforço próprio, fonte legítima da propriedade, seria justificável que o Estado 

regulamentasse, limitasse e tributasse a sua transmissão, visando ao “bem público” (“public 

good”). O Estado deveria impor, portanto, restrições a transferências patrimoniais dessa 

natureza com o propósito de restringir a acumulação de “grandes fortunas” (“large fortunes”) 

nas mãos daqueles que não as ganharam com o esforço próprio (MILL, 1988, p. 150).  

No tocante à tributação, Mill entendia que heranças e doações que excedessem 

determinado montante seriam “itens altamente adequados para tributação” (“highly proper 

subjects for taxation”) e que a receita proveniente dessas fontes deveria ser “tão grande quanto 

possível, sem dar origem à evasões” (“as great as it can be made without giving rise to 

evasions”), por meio de doações entre vivos ou ocultamento de propriedade, impossível de se 

impedir adequadamente. Quanto ao princípio da tributação progressiva, embora a sua aplicação 

fosse, em sua compreensão, contestável, parecia “justa e conveniente” (“just and expedient”) 

quando se trata de impostos sobre heranças e doações (MILL, 1988, p. 150). 

Conquanto não reconhecesse a legitimidade de impostos patrimoniais incidentes sobre 

a riqueza, Tipke entendia igualmente que impostos sobre heranças e doações se justificavam 

eticamente, uma vez que os herdeiros e os donatários aumentam, de fato, a capacidade 

contributiva por conta da aquisição de bens econômicos reais e atuais, e não potenciais e 

teóricos (TIPKE, 2012, p. 29-30).   

Para Murphy e Nagel (2005, p. 199-206, 213-214, 217-219 e 221), ultrapassado 

determinado patamar que não configure mero sustento e que não seja desprezível ou respeitadas 

determinadas situações específicas, como, v.g., a transferência entre cônjuges ou para serviços 

médicos e educacionais, inexistem razões de justiça que legitimem a exclusão de heranças e de 

doações razoavelmente expressivas da base econômica da tributação patrimonial. Grandes 

recebimentos gratuitos contribuem inequivocamente para o incremento substancial do bem-

estar e da posição econômica dos respectivos beneficiários do mesmo modo que os acréscimos 

provenientes do trabalho, do capital ou do consumo, de maneira que devem ser levados em 

conta quando se analisa a tributação na perspectiva da justiça distributiva. A ideia de imunizar 

a transmissão gratuita de fortunas por herança e por doação seria absurda, visto que conferiria 

um tratamento privilegiado a pessoas que tiraram a sorte grande em detrimento das que 

trabalham, abrem mão do lazer e contribuem para a vida econômica, que arcam com as cargas 

coletivas da sociedade. Conquanto não se deva chegar ao efeito de confisco, as transferências 



 
 

patrimoniais gratuitas devem ser incluídas na base tributária de seus beneficiários e devem se 

submeter a uma tributação progressiva mais pesada ou severa do que os demais rendimentos 

(sobretaxação ou sobretributação), visto que envolvem acumulação não merecida de riqueza. 

Murphy e Nagel (2005, p. 194-198 e 218) assinalam ainda que transmissões 

patrimoniais gratuitas de montantes diminutos não são problemáticas do ponto de vista 

distributivo, ao contrário do que dá em relação a transferências de grandes fortunas entre 

gerações, que são potencialmente problemáticas do ponto de vista social. Transmissões 

patrimoniais gratuitas de montantes elevados são causas de reprodução de desigualdades 

econômicas e comprometem a igualdade de oportunidades no sistema econômico, a igualdade 

de oportunidades econômicas, com vantagens para alguns em detrimento de outros 

independentemente das escolhas econômicas daqueles. Por conta desses efeitos importantes, a 

acumulação patrimonial decorrente de heranças e de doações não se restringe à esfera privada 

e não deve operar de modo alheio à sociedade. 

Ainda segundo Murphy e Nagel (2005, p. 194-198), a justiça na tributação desses ativos 

patrimoniais gratuitamente transmitidos não tem relação alguma com o número de vezes em 

que foram tributados enquanto pertenciam ao antigo titular, visto que a justiça trata de cargas 

relativas entre pessoas, e não entre coisas. O argumento da dupla tributação não tem pertinência 

alguma com o assunto atinente à justiça na tributação das heranças e das doações, é um “falso 

problema”, visto que o imposto incidente sobre a transmissão não reproduz o imposto de renda 

ou o imposto sobre a compra que porventura incidiu antes da transferência. A tributação pode, 

portanto, incidir diversas vezes sobre o mesmo bem, sobretudo, quando se reporta a titulares 

distintos. 

Piketty (2014, p. 372-373 e 381-384) também reconhece que a herança (“riqueza dos 

mortos”) e a doação (“riqueza dos vivos”) são mecanismos distributivos que permitem forte 

concentração do capital e a reprodução de grandes iniquidades econômicas. Conforme 

evidenciado em seus estudos empíricos, os “fluxos econômicos” decorrentes dessas 

transmissões patrimoniais afetam a relação “r > g” no sentido da maximização do rendimento 

do capital relativamente à taxa de crescimento econômico, o que tende a distender as 

desigualdades de renda e de riqueza no longo prazo. Ambas, heranças e doações, ocupariam 

um papel central na “estrutura da desigualdade”, inclusive, no séc. XXI, no qual o capital 

transmitido por doações seria quase tão importante quanto as heranças propriamente ditas. 258 

                                                           
258 Conforme Piketty (2014, p. 368-369): “quando a taxa de rendimento do capital é, por um longo período, muito 

mais alta do que a taxa de crescimento da economia, é quase inevitável que a herança, ou seja, os patrimônios 

originados no passado, predomine em relação à poupança, que são os patrimônios originados no presente. De um 



 
 

À luz dessa percepção, Piketty (2014, p. 513-514) defende que a tributação progressiva 

sobre as transmissões patrimoniais, a “anuidade sucessorial”, constitui um dos pilares essenciais 

de um sistema fiscal ideal em termos redistributivos. Propõe, por sua vez, que se institua um 

imposto progressivo com alíquotas razoavelmente elevadas, correspondentes a frações de 1/3, 

1/2 ou 2/3, visto que se trata de um tributo arrecadado uma única vez no curso de uma 

geração.259 

No tocante ao Reino Unido, Atkinson também sugere que se tribute, de forma 

sensivelmente progressiva, as receitas de transmissões inter vivos e de herança (ATKINSON, 

2015, p. 236-240 e 288). 

Notadamente, se, por um lado, as transmissões materiais por herança e por doação 

viabilizam o exercício legítimo do poder de disposição sobre ativos patrimoniais, inerente ao 

direito de propriedade, permitem, por outro, a aquisição de riqueza, inclusive, de grandes 

fortunas, por parte de herdeiros e de donatários. Esse fato econômico repercute, portanto, sobre 

a capacidade contributiva desses beneficiários, o que justifica a incidência da tributação, 

inclusive, de modo progressivo, como técnica de repartição equitativa dos encargos fiscais.  

Noutro plano, transferências patrimoniais dessa natureza podem viabilizar a acumulação 

intergeracional de grandes capitais, o que se dá, aliás, sem correspondência alguma com o 

desempenho de esforços produtivos, a prestação de trabalho ou a realização de investimentos 

por parte dos herdeiros e dos donatários. Conforme Hugo Segundo (2018, p. 129-130), é através 

da herança que a desigualdade de patrimônios (e da renda por ele gerada) se perpetua entre as 

gerações, o que mina a ideia de igualdade de oportunidades e de diferenças ou desigualdades 

legítimas porque decorrentes do mérito, do esforço ou do trabalho.  

Essas transmissões patrimoniais veiculam, portanto, fluxos econômicos com 

implicações distributivamente relevantes e que têm significativo impacto sobre a produção e a 

                                                           
ponto de vista estritamente lógico, a consequência poderia ser outra, mas as forças que impulsionam nessa direção 

são muito poderosas. A desigualdade r > g significa de certa forma que o passado tende a devorar o presente: as 

riquezas vindas do passado progridem automaticamente mais rápido – sem que seja necessário trabalhar – do que 

as riquezas produzidas pelo trabalho, a partir das quais é possível poupar. De maneira quase inescapável, isso tende 

a gerar uma importância desproporcional e duradoura das desigualdades criadas no passado e, portanto, das 

heranças.” 
259 No tocante à tributação da herança, Piketty também vislumbra uma alternativa mais complexa, mas que poderia 

ser teoricamente mais eficaz, visto que tributaria os herdeiros não só uma única vez no momento da transmissão, 

por meio do imposto sobre heranças, mas ao longo de sua vida, na forma de impostos sobre as rendas derivadas 

do capital herdado e sobre o próprio valor do capital. Quando uma pessoa herda um apartamento parisiense valendo 

100.000 francos em 1972, ninguém sabe que o bem poderá valer 1 milhão de euros em 2013 e permitirá que se 

ganhe ou economize mais de 40.000 euros por ano de aluguel. Diante da imprevisibilidade em torno do retorno do 

capital, talvez mais eficaz do que impor um pagamento alto de imposto sobre a herança em 1972, seria aplicar um 

imposto sobre a sucessão mais limitado e arrecadar a cada ano um imposto sobre o imóvel, um imposto sobre os 

aluguéis e, eventualmente, um imposto sobre a fortuna, em função da evolução do valor e do retorno do bem em 

questão (PIKETTY, 2014, p. 513 e 625). 



 
 

reprodução das desigualdades de renda e de riqueza, de forma que não podem ser 

desconsideradas no contexto de políticas redistributivas, inclusive, do lado da tributação. Uma 

política tributária destinada a contribuir efetivamente para a redução das desigualdades 

econômicas deve, portanto, dispensar especial atenção às transmissões patrimoniais gratuitas 

que se operam causa mortis e inter vivos.   

É nessa linha de compreensão que Ricardo Lodi (2015, p. 14-15 e 35) assinala, com 

inspiração em Piketty, que o aumento das alíquotas e o estabelecimento da progressividade da 

tributação sobre heranças e doações figuram entre as pautas compatíveis com a necessária 

“reforma tributária igualitária” no Brasil. 

No País, conforme já assinalado, a Constituição de 1988 estabelece, no art. 155, I, que 

compete aos Estados e ao Distrito Federal a instituição do “imposto sobre transmissão ‘causa 

mortis’ e doação, de quaisquer bens ou direitos” (ITCMD/ITCD/ITCM/ITD).  

No tocante aos elementos da estrutura de incidência do ITCMD, entre outras 

disposições, a Constituição predica, no inciso IV do § 1º do art. 155, que cabe ao Senado Federal 

definir “suas alíquotas máximas”. Disposição normativa similar consta no art. 39 do CTN, que 

enuncia que “A alíquota do imposto não excederá os limites fixados em resolução do Senado 

Federal [...]”. 

No exercício dessa atribuição regulamentar, o Senado editou a Resolução nº 09/1992, 

que fixou o percentual de 8% como alíquota máxima, com efeitos a partir de 1º de janeiro de 

1992 (art. 1º). Nesses termos, o valor correspondente a 92% do patrimônio herdado ou doado 

resta invariavelmente intocado pela tributação do ITCDM (TAVARES, 2017, p. 129).  

A Resolução nº 09/1992 dispôs, ademais, que os Estados e o Distrito Federal podem 

estabelecer alíquotas progressivas “em função do quinhão que cada herdeiro efetivamente 

receber, nos termos da Constituição Federal” (art. 2º).   

Como previamente aduzido no tópico 3.4.4.1, em 2013, o Plenário do STF superou a 

sua tradicional compreensão jurisprudencial e passou a deliberar que a aplicação da 

progressividade fiscal em relação aos impostos reais é compatível com a Constituição e 

encontra fundamento no princípio da capacidade contributiva, nos termos da norma geral 

veiculada no art. 145, § 1º, da CF/1988. A mutação constitucional ocorreu por ocasião do 

julgamento do “leading case” veiculado no RE nº 562.045/RS, submetido à sistemática da 

repercussão geral, em que o STF reconheceu a constitucionalidade do art. 18 da Lei Estadual 

nº 8.821/1989, do Estado do Rio Grande do Sul, que estipulava alíquota progressivas de 1 a 8% 

para o ITCMD. Nesses termos, à luz da jurisprudência atual da Corte Suprema, a estrutura de 

incidência do ITCMD, definida por lei pelos Estados e pelo Distrito Federal no exercício de sua 



 
 

competência impositiva, pode adotar alíquotas progressivas, conforme, inclusive, veiculado no 

art. 2º da Resolução nº 09/1992.  

Ao expandir a eficácia material do princípio da capacidade contributiva, esse 

entendimento pretoriano consolidou uma importante conquista institucional, que contribuiu 

para o desenvolvimento do direito tributário brasileiro no sentido da promoção de uma 

tributação de perfil mais compatível com o objetivo constitucional de redução das 

desigualdades econômicas (TAVARES, 2017, p. 182). Com efeito, conquanto o princípio da 

capacidade contributiva responda diretamente a razões de justiça distributiva, ao perseguir 

imediatamente uma equitativa repartição dos encargos fiscais, promove, por via mediata, 

efeitos redistributivos relevantes, de modo que opera como um instrumento fundamental para 

a concreção da justiça social através da desconcentração da renda e da riqueza. 

Atualmente, encontra-se em trâmite na Câmara dos Deputados a PEC nº 139/1999-CD, 

que veicula uma proposta de transferência da competência tributária relativa ao ITCMD para a 

União e de inclusão de uma disposição constitucional que prescreva que as alíquotas do imposto 

devem ser obrigatoriamente progressivas, conforme o valor dos bens e direitos transmitidos, e 

fixadas por lei complementar federal. Conquanto não pretenda a alteração da competência 

tributária relativa ao ITCMD, a PEC nº 60/2015-CD também propõe um enunciado 

constitucional que predique que as alíquotas do ITCMD devem ser obrigatoriamente 

progressivas, graduadas em função do valor do patrimônio herdado ou doado, e com limites 

mínimo e máximo definidos por Resolução do Senado Federal. Além de argumentos ligados à 

equidade fiscal decorrente da progressividade, as justificativas das propostas evocam razões 

redistributivas, dado o potencial do tributo de contribuir para a desconcentração da renda e da 

riqueza no País.260  

O STF ainda se pronunciou mais recentemente sobre a matéria para deliberar que a 

progressividade fiscal do ITCMD deve ser modulada em função do valor econômico dos ativos 

patrimoniais transmitidos, parâmetro adequado de aferição da capacidade contributiva 

                                                           
260 As PEC´s nº 164/1999-CD e nº 17/2013-SF também veicularam propostas de deslocamento da competência 

tributária relativa ao ITCMD para União e de previsão da obrigatória progressividade do tributo. Em suas 

justificativas, argumentou-se que “a leniência brasileira com os muito ricos, cuja capacidade contributiva se refugia 

no patrimônio, santuário inalcançável pelas autoridades tributantes, é um dos principais fatores responsáveis pela 

extrema concentração de renda e riqueza no País, inigualada no mundo, e acarreta, em contrapartida, uma 

sobrecarga fiscal para a classe média e os menos favorecidos”. Assinalou-se, outrossim, que o deslocamento da 

titularidade do imposto para a União se justificava sob o fundamento do que se denomina de “fragmentação de 

competências em função da situação dos bens (imóveis) e do domicílio do ‘de cujus’ ou do doador, além da 

dificuldade de fiscalização, fora das fronteiras de cada Estado, relativamente a patrimônios geograficamente 

diversificados”. As PEC´s foram, contudo, arquivadas. Proposta similar de obrigatoriedade de as alíquotas do 

ITCMD serem progressivas também foi veiculada na PEC nº 41/2003-CD (PEC nº 74/2003-SF e 74A/2003-CD), 

da qual resultou a EC nº 42/2003, mas foi rejeitada (CONGRESSO NACIONAL, 2019). 



 
 

referenciada na riqueza adquirida sob a forma de bens e direitos herdados ou doados. Nesse 

sentido, decidiu que não se legitima, à luz do princípio da capacidade contributiva, a adoção de 

faixas de alíquotas progressivas com base no critério do grau de parentesco e nas respectivas 

presunções de proximidade afetiva, familiar e sanguínea e de dependência econômica em 

relação ao de cujus ou ao doador. Para o STF, essas relações intersubjetivas não atenuam ou 

potencializam a expressão econômica presuntiva de capacidade contributiva. Com base nesse 

entendimento, o Supremo Tribunal declarou a inconstitucionalidade material das disposições 

normativas da Lei Estadual nº 11.413/1996, do Estado de Pernambuco, que estipulavam o 

critério do grau de parentesco como parâmetro da progressividade (RE nº 854869-AgR/PE, RE 

nº 602256-AgR/PE, RE nº 854863-AgR/PE, RE nº 958709-AgR/PE, RE nº 557367-AgR/PE 

etc).  

Todos os Estados-membros e o Distrito Federal promulgaram leis que instituíram a 

cobrança do ITCMD nas suas respectivas circunscrições territoriais e adotaram estruturas de 

alíquotas nominais bem variadas, conforme consta na tabela seguinte: 

Tabela 3.4.4.4-1 - ITCMD - alíquotas - Estados/DF - 2019 

Estado/DF Herança Doação Progressão Legislação 

Acre 4% 2% - Arts. 14 e 15 da LC nº 271/2013 

Alagoas 2% - 4% 2% - 4% 
grau de 

parentesco 
Art. 168 da Lei nº 5.077/1989 

Amapá 4% 3% - Art. 78 da Lei nº 400/1997261 

Amazonas 2% 2% - Art. 119 da LC nº 19/1997262 

Bahia 4% - 6% - 8% 3,5% valor 
Art. 9 e Anexo da Lei nº 

4.826/1989263 

Ceará 2% - 4% - 6% - 8% 2% - 4% - 6% - 8% valor Art. 16 da Lei nº 15.812/2015 

Distrito 

Federal 
4% - 5% - 6% 4% - 5% - 6% valor Art. 9º da Lei nº 3.804/2006264 

Espírito 

Santo 
4% 4% - Art. 12 da Lei nº 10.011/2013 

Goiás 2% - 4% - 6% - 8% 2% - 4% - 6% - 8% valor Art. 78 da Lei nº 11.651/1991265 

Maranhão 
3% - 4% - 5% - 6% 

- 7% 
1% - 1,5% - 2% valor Art. 110 da Lei nº 7.799/2002266 

Mato 

Grosso 
2% - 4% - 6% - 8% 2% - 4% - 6% - 8% valor Art. 19 da Lei nº 7.850/2002267 

Mato 

Grosso do 

Sul 

6% 3% - Art. 129 da Lei nº 1.810/1997268 

Minas 

Gerais 
5% 5% - Art. 10 da Lei nº 14.941/2003 

Pará 4% 4% - Art. 8º da Lei nº 5.529/1989 

                                                           
261 Com alterações promovidas pela Lei nº 868/2004. 
262 Com alterações promovidas pela Lei nº 66/2008. 
263 Com alterações promovidas pela Lei nº Lei 12.609/12. 
264 Com alterações promovidas pela Lei nº 5.549/2015. 
265 Com alterações promovidas pela Lei nº 19.021/2015. 
266 Com alterações promovidas pela Lei nº 10.283/2015. 
267 Com alterações promovidas pela Lei nº 10.488/2016. 
268 Com alterações promovidas pela Lei nº 4.759/2015. 



 
 

Paraíba 2% - 4% - 6% - 8% 2% - 4% - 6% - 8% valor Art. 6º da Lei nº 5.123/1989269 

Paraná 4% 4% - Art. 22 da Lei nº 18.573/2015 

Pernambuco 2% - 4% - 6% - 8% 2% - 4% - 6% - 8% valor 
Art. 8º e Anexo da Lei nº 

13.974/2009270 

Piauí 2% - 4% - 6% 4% valor Art. 15 da Lei nº 4.261/1989271 

Rio de 

Janeiro 

4% - 4,5% - 5% - 

6% - 7% - 8% 

4% - 4,5% - 5% - 

6% - 7% - 8% 
valor Art. 26 da Lei nº 7.174/2015272 

Rio Grande 

do Norte 
3% - 4% - 5% - 6% 3% - 4% - 5% - 6% valor Art. 7º da Lei nº 5.887/1989273 

Rio Grande 

do Sul 
3% - 4% - 5% - 6% 3% - 4% valor Art. 18 da Lei nº 8.821/1989274 

Rondônia 2% - 3% - 4% 2% - 3% - 4% valor Art. 5º da Lei nº 959/2000 

Roraima 4% 4% - Art. 79 da Lei nº 59/1993 

Santa 

Catarina 

1% - 3% - 5% - 7% 

- 8% 

1% - 3% - 5% - 7% 

- 8% 

grau de 

parentesco 

valor 

Art. 9º da Lei nº 13.136/2004 

São Paulo 4% 4% - Art. 16 da Lei nº 10.705/2000275 

Sergipe 2% - 4% - 6% - 8% 4% valor Art. 14 da Lei nº 7.724/2013276 

Tocantins 2% - 4% - 6% - 8% 2% - 4% - 6% - 8% valor Art. 61 da Lei nº 1.287/2001277 

Fonte: elaboração própria com base na legislação vigente em 13/01/2019. 

Alguns Estados-membros optaram pela adoção de um imposto proporcional (“flat tax”), 

com alíquota fixa, enquanto outros introduziram regimes progressivos, com alíquota marginal 

superior igual ou menor do que 8%, limite máximo definido pelo Senado Federal na Resolução 

nº 09/1992.  

Num levantamento comparatístico feito pela consultoria britânica Ernst & Young 

Global Limited – EY em 2014, constatou-se que o Brasil tributa relativamente pouco heranças 

e doações, conforme ilustrado pela tabela a seguir:278 

Tabela 3.4.4.4-2 - Imposto sobre heranças e doações - Brasil e Países da OCDE - Alíquotas máximas - 2014  

PAÍS 
HERANÇA DOAÇÃO 

Médio Máximo Médio Máximo 

BRASIL 3,86% 8,00% 3,23% 8,00% 

EUA 29,00% 40,00% 29,00% 40,00% 

Alemanha 28,50% 50,00% 28,50% 50,00% 

Chile 13,00% 25,00% 18,20% 35,00% 

França 32,50% 60,00% 25,00% 45,00% 

Índia 0,00% 0,00% 15,00% 30,00% 

                                                           
269 Com alterações promovidas pela Lei nº 10.507/2015. 
270 Com alterações promovidas pela Lei nº 15.601/2015. 
271 Com alterações promovidas pela Lei nº 6.744/2015. 
272 Com alterações promovidas pela Lei nº 7.786/2017. 
273 Com alterações promovidas pela Lei nº 9.993/2015. 
274 Com alterações promovidas pela Lei nº 14.741/2015. 
275 Com alterações promovidas pela Lei nº 10.992/2001. 
276 Com alterações promovidas pela Lei nº 8.044/2015. 
277 Com alterações promovidas pela Lei nº 3.019/2015. 
278 No estudo, constatou-se igualmente que, em alguns países, como a Austrália, o Canadá, a Noruega e a Suécia, 

inexiste tributação sobre heranças e doações, mas há uma cobrança relativamente mais onerosa do que no Brasil 

sobre a renda e o patrimônio (ERNST & YOUNG GLOBAL LIMITED, 2014). Vale ressaltar, ademais, que houve 

alterações na legislação de vários Estados-membros brasileiros depois de 2014, de modo que a exposição evidencia 

caráter mais ilustrativo, o que se mostra válido, visto que, ainda que todos tivessem passado a adotar a alíquota 

máxima de 8%, a comparação levaria à mesma conclusão: o Brasil tributa relativamente menos heranças e doações.  



 
 

Inglaterra 40,00% 40,00% 30,00% 40,00% 

Itália 6,00% 8,00% 6,00% 8,00% 

Japão 30,00% 50,00% 30,00% 50,00% 

Luxemburgo 24,00% 48,00% 8,10% 14,40% 

Suíça 25,00% 50,00% 25,00% 50,00% 

Fonte: ERNST & YOUNG GLOBAL LIMITED, 2014. 

Embora com números ligeiramente distintos, um estudo promovido no âmbito da Tax 

Foundation em 2015 sobre as alíquotas máximas adotadas nos países da OCDE quanto à 

tributação sobre heranças produziu os seguintes resultados: 

Tabela 3.4.4.4-3 - Imposto sobre heranças - Países da OCDE - Alíquotas Máximas - 2015 

Países da OCDE 
Alíquota 

Máxima 

Japão 55% 

Coreia do Sul 50% 

França 45% 

Reino Unido 40% 

Estados Unidos 40% 

Espanha 34% 

Irlanda 33% 

Bélgica 30% 

Alemanha 30% 

Chile 25% 

Grécia 20% 

Holanda 20% 

Finlândia 19% 

Dinamarca 15% 

Islândia 10% 

Turquia 10% 

Polônia 7% 

Suíça 7% 

Itália 4% 

Luxemburgo, Sérvia, 

Eslovênia, Austrália, Áustria, 

Canadá, Estônia, Israel, 

México, Nova Zelândia, 

Noruega, Portugal, República 

da Eslováquia, Suécia e 

Hungria 

0%279 

Média da OCDE 15% 

Fonte: COLE, 2015, p. 3. 

As alíquotas adotadas no Brasil são, pois, significativamente menores do que as 

empregadas na generalidade dos países da OCDE (LODI, 2015, p. 14-15; TAVARES, 2017, p. 

125-127 e 182; MACHADO SEGUNDO, 2018, p. 130).  

                                                           
279 Tavares (2017, p. 126) assinala que esses países não possuem um imposto específico sobre heranças, mas 

tributam o acréscimo econômico por intermédio do imposto incidente sobre a renda e/ou de impostos patrimoniais, 

como se dá, v.g., em Portugal, em que se cobra o “imposto do selo”, com alíquota de 10% sobre a aquisição de 

bens móveis e de 10,88% sobre a de bens imóveis. 



 
 

Do ponto de vista arrecadatório, a cobrança do ITCMD tem resultado historicamente 

numa receita tributária muito diminuta em termos relativos, não só em face dos demais impostos 

estaduais (ICMS e IPVA), como do conjunto da carga tributária, conforme evidenciado na 

tabela abaixo: 

Tabela 3.4.4.4-4 - Arrecadação - ITCMD - % CTB - % PIB - 2006-2017 

ITCMD 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

% CTB 0,12% 0,13% 0,14% 0,16% 0,20% 0,19% 0,22% 0,24% 0,26% 0,34% 0,36% 0,34% 

% PIB 0,04% 0,04% 0,05% 0,05% 0,06% 0,06% 0,07% 0,08% 0,08% 0,11% 0,12% 0,11% 

Fonte: RECEITA FEDERAL, 2018, p. 16-19. 

Por conta de sua receita relativamente irrisória, o ITCMD tem figurado, de fato, entre 

os tributos de menor peso ou relevância arrecadatória do Sistema Tributário Nacional 

(CARVALHO JR; PASSOS, 2017, p. 579; RECEITA FEDERAL, 2018). 

Esse cenário denota que o potencial arrecadatório e redistributivo do ITCMD tem sido 

negligenciado pelo Estado brasileiro, o que tem contribuído para a regressividade do Sistema 

Tributário Nacional, tocada, sobretudo, pela opção preferencial pela tributação indireta. 

Redefinições institucionais importantes devem, portanto, ser empreendidas no sentido de se 

maximizar a participação do ITCMD no conjunto da carga tributária (LODI, 2015). 

Desde 2015, diversos Estados têm reformulado suas legislações tributárias no sentido 

de majorarem alíquotas e de adotarem estruturas progressivas, dentro, de todo modo, dos 

marcos definidos pelo Senado Federal na Resolução nº 09/1992 (TAVARES, 2017, p. 122). 

Não se registrou, contudo, até um momento, nenhum incremento mais expressivo no nível de 

arrecadação, que continua relativamente muito modesto (RECEITA FEDERAL, 2018). Isso 

sugere que devem ser aprofundadas as reformas fiscais, para além do que eventualmente já se 

intentou no âmbito estadual e distrital. 

Como a base de cálculo do imposto já se mostra, em princípio, adequada a esse 

propósito, visto que alcança, nos termos do art. 38 do CTN, “o valor venal dos bens ou direitos 

transmitidos”, ajustes na estrutura de alíquotas no sentido de torná-la mais ampla e progressiva 

se mostrariam teoricamente promissores, além de eventuais alterações que porventura possam 

ser promovidas nas legislações estaduais e distrital no tocante às deduções, isenções etc, que 

podem erodir os efeitos progressivos das alíquotas (CARVALHO JR; PASSOS, 2017, p. 579). 

Essa modificação na escala de alíquotas demanda, por sua vez, uma reengenharia normativa em 

dois níveis políticos: num primeiro momento, necessária se faz a revisão do limite máximo de 

8% fixado pelo Senado Federal no art. 1º da Resolução nº 09/1992, de forma que seja estipulado 

um percentual a título de teto mais elevado; e, numa etapa posterior, os Estados-membros e o 



 
 

Distrito Federal devem readequar suas próprias legislações e estabelecer escalas progressivas 

com percentuais maiores. 

Quanto ao ponto, em 10/09/2015, o Conselho Nacional de Política Fazendária – 

CONFAZ, órgão vinculado ao Ministério da Fazenda, expediu, por intermédio do Consórcio 

Nacional de Secretarias de Fazenda, Finanças, Receita e Tributação – CONSEFAZ, o Ofício 

CONSEFAZ nº 11/2015, através do qual encaminhou uma proposta ao Senado Federal de 

alteração da Resolução nº 09/1992, para que se eleve o patamar da alíquota máxima do ITCMD 

dos atuais 8% para 20%. A proposta foi justificada com base em argumentos arrecadatórios e 

redistributivos. Assinalou-se que o quadro de dificuldades financeiras enfrentado pelos 

governos subnacionais demanda o aumento da receita tributária, bem como que a concretização 

de uma tributação mais justa e que impacte menos as relações econômicas pressupõe que não 

se aumente a tributação indireta, que afeta a população como um todo, pobres e ricos, e que se 

utilize de impostos diretos para se sobretaxar contribuintes mais aquinhoados, prática comum 

nos países desenvolvidos (CONSEFAZ, 2015). 

O percentual de 20% sugerido pelo CONSEFAZ está em linha com as experiências 

tributárias vivenciadas por diversos países desenvolvidos da OCDE (Japão, Estados Unidos, 

Reino Unido, França, Alemanha etc), é significativamente menor do que a alíquota máxima de 

27,5% relativa ao IRPF e teoricamente contribuiria para potencializar os efeitos arrecadatórios 

e redistributivos do ITCMD e, por conseguinte, para promover a desconcentração de renda e de 

riqueza no País, visto que propende a diminuir a diferença “r-g”.  

Como 80% do valor venal correspondente à riqueza transmitida permaneceria infenso à 

tributação, supõe-se que, na generalidade dos casos, os efeitos econômicos do ITCMD sobre a 

acumulação de capital não comprometeriam o nível de poupança e de investimento, à 

semelhança do que se dá nos referidos países capitalistas da OCDE, que chegam a ter alíquotas 

maiores do que o dobro e não vivenciaram descompasso produtivo algum por conta da 

tributação sobre heranças e doações. Não há, outrossim, sob esse prisma, indicativos de que os 

fundamentos da economia de mercado (propriedade privada, livre iniciativa, concorrência etc) 

seriam abalados, já que esses países não se tornaram menos capitalistas por conta de tributos 

análogos.  

Demais disso, a conciliação desse limite com uma escala progressiva, inclusive, com a 

previsão de um limite mínimo de isenção nas legislações estaduais e distrital relativamente à 

transmissão de acervos patrimoniais de menor monta parece uma solução teoricamente 

congruente não só com os objetivos constitucionais de redução das desigualdades econômicas 

e de garantia do desenvolvimento nacional, como também com os princípios de justiça fiscal 



 
 

relativos à equidade vertical, à igualdade tributária, à capacidade contributiva, à proteção ao 

mínimo existencial e à vedação do efeito de confisco. 

Em trâmite no Senado Federal, a PEC nº 96/2015 veicula, por sua vez, uma proposta de 

instituição de um adicional ao ITCMD, a ser denominado de Imposto sobre Grandes Heranças 

e Doações, de forma a tributar transmissões causa mortis e por doação de bens e direitos de 

valor elevado. Conforme proposto na PEC, o produto da arrecadação do adicional será 

destinado ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional – FNDR, para o financiamento da 

política de desenvolvimento regional. Propõe-se ainda que o adicional tenha alíquotas 

progressivas em função da base de cálculo e que a sua alíquota máxima não poderá ser superior 

à mais elevada do IRPF, de forma que não se limita pela alíquota máxima fixada pelo Senado 

em relação ao ITCMD.  

No tocante ao aludido Imposto sobre Grandes Heranças e Doações cobrado sob a forma 

de um adicional ao ITCMD, a proposta de extensão da tributação sobre ativos patrimoniais 

herdados e doados não se mostra, por si só, incompatível com a Constituição, como externado 

há pouco quando se discorreu a respeito da proposição de ampliação da tributação sobre 

heranças e doações sugerida pelo CONSEFAZ.  

A destinação dos recursos arrecadados para a promoção do desenvolvimento regional é, 

ademais, compatível com os objetivos constitucionais de garantia do “equilíbrio do 

desenvolvimento”, do “desenvolvimento nacional equilibrado”, com “redução das 

desigualdades regionais”, previstos nos arts. 3º, II e III280, 23, § único281, e 174, § 1º282, da 

CF/1988.  

Na proposta, há um elemento tecnicamente atípico associado à vinculação das receitas 

do tributo, já que os impostos se qualificam doutrinariamente pela característica de que são 

exações não vinculadas. Nada obstante, a própria Constituição ressalva situações análogas de 

afetação do produto da arrecadação de impostos, como consta no art. 167, IV283, que se reporta 

                                                           
280 “Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: [...] II - garantir o 

desenvolvimento nacional; III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 

regionais;” (BRASIL, 1988). 
281  “Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: [...] Parágrafo 

único.  Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional.” (BRASIL, 

1988). 
282 “Art. 174. [...] § 1º A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento nacional 

equilibrado, o qual incorporará e compatibilizará os planos nacionais e regionais de desenvolvimento.” (BRASIL, 

1988). 
283 “Art. 167. São vedados: [...] IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a 

repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos 

para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino e para realização de 

atividades da administração tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, 



 
 

a destinações ligadas aos seus arts. 37, XXII, 158, 159, 165, § 8º, 167, § 4º, 198, § 2º e 212. A 

vinculação da receita não tenderia, além disso, a abolir cláusulas pétreas (art. 60, § 4º, da 

CF/1988). 

Conquanto o ITCMD seja um tributo de competência estadual e distrital, a previsão, por 

emenda constitucional, de um adicional do imposto com essas características técnicas não 

afetaria os fundamentos do pacto federativo, pois preservaria a plena autonomia político-

administrativa e a capacidade de autofinanciamento dos entes parciais competentes 

relativamente à tributação do ITCMD, de modo que não tenderia a abolir a cláusula pétrea 

enunciada no art. 60, § 4º, I, da CF/1988. 

Quando ao regime de alíquotas, não há óbice, à luz do princípio da capacidade 

contributiva, quanto à possibilidade de se adotar a progressividade em relação a tributos reais, 

que devem evoluir, de fato, em função da base de cálculo, como reconhecido pela 

jurisprudência do STF.  

Podem ser suscitados, de todo modo, questionamentos jurídicos associados à fixação da 

alíquota máxima em patamar equivalente ao da alíquota superior do IRPF. Com efeito, caso a 

alíquota superior do adicional fosse igual à alíquota superior do IRPF, os acréscimos 

econômicos transmitidos por herança e por doação seriam tributados de modo mais oneroso do 

que as rendas do trabalho, já que sobre eles também incidiria o ITCMD em nível estadual e 

distrital. Do ponto de vista da capacidade contributiva, o fato de o fluxo econômico advir de 

herança, de doação ou do trabalho não figura como circunstância relevante, de modo que 

pessoas que porventura obtivessem exatamente a mesma adição material acabariam por 

suportar cargas tributárias significativamente diferentes, o que poderia ser problematizado sob 

a perspectiva da equidade horizontal.  

Nada obstante, os ativos advenientes de transmissões gratuitas não são 

contraprestacionais e não se confundem, portanto, com os rendimentos do trabalho. O adicional 

do ITCMD e o IRPF são tributos distintos e que se reportam a bases econômicas diferentes e, 

enquanto o IRPF responde, por definição jurídica, a razões eminentemente arrecadatórias, o 

adicional do ITCMD persegue fins extrafiscais constitucionalmente tutelados. Nesses termos, 

essas variáveis legitimam, em tese, o tratamento diferenciado, mesmo que isso importe em 

eventual temperamento de princípios de justiça distributiva em função de finalidades 

extrafiscais, desde que sejam ponderativamente observados os limites constitucionais 

                                                           
e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como 

o disposto no § 4º deste artigo;” (BRASIL, 1988). 



 
 

associados aos direitos fundamentais individuais, aos princípios da ordem econômica e aos 

postulados da proporcionalidade e da razoabilidade (vide subseção 2.3.4). 

Conforme Hugo Segundo (2018, p. 130-131), um outro problema importante no tocante 

ao ITCMD diz respeito ao começo da incidência a partir de bases também muito baixas, em 

que se considera, muitas vezes, para efeito de aplicação de cada faixa, o valor total do espólio, 

e não o montante recebido por cada herdeiro. Em face dessas situações, devem ser estabelecidas 

alíquotas mais elevadas para ativos de valor também bastante elevado, e que se corrijam as 

bases sobre as quais incidem as alíquotas mais baixas, e, mais importante, é preciso que se 

corrijam as leis que aferem a aplicação da escala de alíquotas progressivas a partir do total 

deixado pelo falecido, e não pelo valor a ser recebido por cada herdeiro284, em evidente violação 

aos princípios da isonomia e da capacidade contributiva. 

No mais, uma questão jurídica que também tem suscitado questionamentos no que tange 

à tributação do ITCMD e que tem repercutido, na prática, sobre o volume da sua arrecadação 

diz respeito à competência para a instituição do imposto relativamente aos casos em que o 

doador tem domicílio ou residência no exterior ou em que o de cujus possuía bens, era residente 

ou domiciliado ou teve o seu inventário processado no exterior.  

De fato, o art. 155, § 1º, III, “a” e “b”, da CF/1988 predica que a competência para a 

instituição do ITCMD em relação a essas hipóteses há de ser “regulada por lei complementar”, 

que não foi produzida, até o momento, pelo Congresso Nacional (TAVARES, 2017, p. 127).  

Ante a omissão legislativa, os Estados e o Distrito Federal têm editado leis fiscais 

próprias que disciplinam a matéria, a exemplo das Leis Estaduais nº 1.427/1989, do Estado do 

Rio de Janeiro, nº 8.927/1988 e nº 18.573/2015, do Estado do Paraná, e 10.705/2000, do Estado 

de São Paulo.  

Tem-se evocado, para tanto, que essas leis foram produzidas no exercício da 

competência legislativa plena ou supletiva, nos termos do art. 24, I e § 3º, da CF/1988, que 

enuncia que a União, os Estados e o Distrito Federal podem “legislar concorrentemente sobre 

[...] direito tributário” e que, “inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão 

a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades”. Nesse tocante, tem-se 

arguido igualmente o disposto no art. 34, § 3º, do ADCT, que preceitua que, “promulgada a 

                                                           
284 Essa situação se verifica, v.g., do art. 17, § 1º, da Lei Estadual nº 15.812/2015, do Estado do Ceará, que predica 

que as alíquotas do ITCMD “serão definidas com base no resultado da soma do valor da totalidade dos bens e 

direitos transmitidos, inclusive, na hipótese de liberação de parte dos bens do espólio, por meio de autorização ou 

alvará judicial”. 



 
 

Constituição, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão editar as leis 

necessárias à aplicação do sistema tributário nacional nela previsto”. 

Em razão da falta da indigitada lei complementar nacional exigida pelo art. 155, § 1º, 

III, “a” e “b”, da CF/1988, a constitucionalidade dessas leis regionais têm sido, contudo, 

questionada no Poder Judiciário, que tem oferecido respostas institucionais divergentes quanto 

à matéria.  

A título ilustrativo, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 

reconheceu, em 2016, a constitucionalidade da Lei carioca ao julgar a Arguição de 

Inconstitucionalidade nº 0189188-24.2011.8.19.0000, entendimento que foi reiterado pela 2ª 

Câmara Cível do Tribunal ao julgar, em 2018, a Apelação Cível nº 0425183-41.2016.8.19.0001. 

A constitucionalidade das Leis paranaenses também foi reconhecida pelo Tribunal de Justiça 

do Estado do Paraná, a exemplo do que se deu, em 2018, no julgamento da Apelação Cível nº 

0076697-09.2017.8.16.0014.  

Em sentido diverso, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

declarou, em 2011, a inconstitucionalidade da Lei paulista na Arguição de 

Inconstitucionalidade nº 0004604-24.2011.8.26.0000, linha de compreensão que foi mais 

recentemente reafirmada pelo Tribunal em outros casos, como no julgamento, em 2018, das 

Apelações Cíveis nº 1060201-83.2017.8.26.0053 e 1056765-53.2016.8.26.0053. Por sinal, o 

próprio Tribunal de Justiça chegara a decidir no sentido da constitucionalidade da lei paulista 

em 2013, no julgamento da Apelação Cível/Reexame Necessário nº 0011110-

17.2012.8.26.0053. De todo modo, por conta do entendimento predominante no Tribunal no 

sentido da inconstitucionalidade, o Estado de São Paulo se encontra impossibilitado atualmente 

de tributar por via do ITCMD as transferências de ativos patrimoniais advenientes do exterior, 

o que tem inequívoco impacto nas suas receitas tributárias, necessárias ao empreendimento de 

políticas públicas. 

Por meio do RE nº 851.108/SP, a questão constitucional foi levada à apreciação do STF, 

que reconheceu a repercussão geral da matéria em 25/06/2015, mas ainda não se pronunciou 

sobre o mérito recursal. 

Atualmente, estão em trâmite no Congresso Nacional os PLP´s 363/2013-CD e 

432/2017-CD que se destinam a produzir a lei complementar necessária à disciplina da 

controversa matéria.285 

                                                           
285 O PLS nº 164/1989-SF (PLP nº 23/1991-CD), que tratava da mesma matéria, foi arquivado (CONGRESSO 

NACIONAL, 2019). 



 
 

Medidas normativas podem ser, portanto, adotadas para que se amplie a capacidade 

arrecadatória e redistributiva do ITCMD, importante instrumento de desconcentração de renda 

e de riqueza.  

O incremento na receita porventura provido pelo ITCMD é, ademais, passível de ser 

compensado com reduções proporcionais na tributação indireta, inclusive, da relativa ao ICMS, 

imposto de maior arrecadação nacional (RECEITA FEDERAL, 2018), o que teoricamente 

contribuiria para diminuir a carga tributária das empresas e os preços de bens e serviços, bem 

como poderia estimular a atividade econômica e a maior oferta de emprego e de renda. 

3.4.4.5 Imposto sobre grandes fortunas 

Com inspiração na experiência francesa da década de 1980 com o análogo “impôt sur 

les grandes fortunes”, o art. 153, VII, da CF/1988 enuncia que compete à União instituir o 

“imposto sobre grandes fortunas” (IGF), conhecido simplesmente como “IGF” (CARVALHO 

JR; PASSOS, 2017, p. 575-576 e 608-609).  

O dispositivo constitucional também prescreve que a instituição do tributo há de ser 

feita “nos termos de lei complementar”, espécie normativa cuja aprovação demanda o quórum 

mais rígido de maioria absoluta (art. 69 da CF/1988). Essa peculiaridade formal não foi exigida 

quanto aos demais impostos já previstos na Constituição, que são passíveis de criação mediante 

lei ordinária, cujo quociente aprobatório, de maioria simples ou relativa, tende a ser mais 

flexível (art. 47 da CF/1988). 

Passadas mais de três décadas da promulgação da Constituição, o imposto sobre grandes 

fortunas, envolto em controvérsias e disputas de interesses, não foi ainda instituído. Esse é, 

aliás, o único caso de não exercício de competência tributária ordinária no Brasil do séc. XXI 

(MACHADO, 2005, p. 348; CARVALHO JR; PASSOS, 2017, p. 576; MACHADO 

SEGUNDO, 2018, p. 131).  

Vários são os fundamentos comumente evocados para explicar tamanha resistência 

institucional: i) captura e corrupção clientelista do sistema político-representativo pelo sistema 

econômico, de forma que bancadas hegemônicas do Congresso Nacional estariam 

comprometidas em patrocinar interesses de poderosos grupos econômicos, avessos ao IGF, em 

troca de apoio financeiro a campanhas eleitorais e a ações eleitoreiras junto às respectivas bases 



 
 

sociais286 287; ii) lobby e poder de influência desproporcionalmente maior das elites econômicas 

sobre os processos políticos e a tomada de decisões públicas, por meios legais ou ilegais288; iii) 

receios quanto aos efeitos sobre a eficiência econômica, por conta de supostos riscos de fuga 

de capitais, de desestímulo à poupança interna e ao investimento produtivo e de perda de 

competitividade no concorrido mercado internacional num cenário de globalização econômica, 

com prejuízo para a oferta de empregos e a geração de renda (“efficiency costs”); iv) a 

“inviabilidade prática” (“practical infeasibility”) por conta dos elevados “custos 

administrativos” (“administrative costs”) na cobrança e no controle fazendários, ante as 

dificuldades operacionais de se discriminar e valorar os ativos e passivos e de liquidar o 

patrimônio, de se identificar os reais proprietários ou usufrutuários, bem como em razão da alta 

probabilidade de “evasão fiscal” (“tax avoidance”) mediante a ocultação de elementos 

patrimoniais valiosos (tais como joias, pinturas etc) e a remessa furtiva de recursos para o 

exterior (“capital flight”), inclusive, para “paraísos fiscais” (“tax havens”); v) relevância 

arrecadatória insignificante do tributo (“limited revenues”); vi) nível já muito oneroso da carga 

tributária, que deveria, em verdade, ser requalificada e melhor fiscalizada, ao invés de se 

incorporar mais um novo imposto em sua matriz contributiva; vii) injustiça na taxação de 

fortunas que já foram tributadas por meio do imposto sobre a renda e de impostos patrimoniais 

(bitributação e “bis in idem”); viii) a maioria dos povos não adota tributos dessa natureza; ix) 

experiências frustradas ou mal sucedidas em outros países que instituíram o imposto e optaram 

por abandoná-lo, sobretudo, a partir da década de 1990; x) falta de tradição da tributação 

brasileira nesse tipo de imposição fiscal etc (MACHADO, 2005, p. 348; MARTINS, 2008, p. 

23; EUROPEAN COMMISSION, 2015, p. 78; FERNANDES; MELO, 2016, p. 65-73; 

CARVALHO JR; PASSOS, 2017, p. 576-577, 581-582, 585, 590, 605 e 611-616; MACHADO 

SEGUNDO, 2018, p. 131). 289 

                                                           
286 Divulgada em 2016, uma pesquisa realizada pela agência de jornalismo investigativo “Agência Pública” 

verificou que “os maiores grupos de parlamentares na Câmara são pautados por interesses corporativos, 

conservadores ou por ambos” (AGÊNCIA PÚBLICA, 2019). Segundo constatado, as maiores bancadas da Casa 

estariam ligadas a grandes grupos econômicos. As bancadas organizadas, com o pertinente quantitativo de 

parlamentares, seriam as seguintes: parentes, formada por familiares de políticos (238); empreiteiras e construtoras 

(226); empresarial (208); agropecuária (207); evangélica (196); sindical (43); bala (35); direitos humanos (24); 

mineração (23); saúde (21); e bola (14). 
287 Nesse tocante, Piketty (2014, p. 12 e 561) predica que: “Quando se discute a distribuição da riqueza, a política 

está sempre por perto, e é difícil escapar aos preconceitos e interesses de classe que predominam em cada época 

[...] Aqueles que possuem muito nunca se esquecem de defender seus interesses. Recusar-se a fazer contas 

raramente traz benefícios aos mais pobres.”.  
288 Para Machado (2005, p. 348), “O verdadeiro motivo da não instituição do imposto sobre grandes fortunas é de 

ordem política. Os titulares das grandes fortunas, se não estão investidos de poder, possuem inegável influência 

sobre os que o exercem”. 
289 Em trâmite no Congresso Nacional, a PEC nº 337/2017 veicula uma proposta de disposição constitucional que 

prescreve que viola a responsabilidade na gestão fiscal a não instituição e efetiva arrecadação de todos os tributos 



 
 

Na pauta das demandas sociais e das atenções acadêmicas a respeito do 

desenvolvimento de um sistema tributário mais justo e eficiente, capaz de prover respostas 

institucionais mais satisfatórias em face dos graves indicadores de iniquidade no Brasil, o 

debate acerca das perspectivas e dos riscos de se instituir o IGF tem sido retomado com muito 

vigor mais recentemente, sobretudo, na conjuntura de crise econômica e política experimentada 

nos últimos anos. Essas discussões não têm se dado, de todo modo, apenas no País, visto que a 

matéria tem sido novamente colocada em perspectiva em outros povos do mundo, tais como 

nos Estados Unidos, na Alemanha, na Espanha etc, que têm experimentado uma crescente 

concentração de renda e de riqueza nos últimos tempos (EUROPEAN COMMISSION, 2015, 

p. 78-79; CARVALHO JR; PASSOS, 2017, p. 575, 577-578, 582, 595-596 e 611).  

A Constituição não forneceu maiores elementos de definição acerca da “regra-matriz de 

incidência do tributo” e do que seriam as “grandes fortunas”, conceito jurídico indeterminado 

que atrai divergências interpretativas e cuja densificação ficou a cargo da aludida lei 

complementar regulamentadora (FERNANDES; MELO, 2016, p. 79). As dificuldades em 

torno dessa categoria constitucional não são, de todo modo, intransponíveis e se reproduzem, 

em verdade, em relação a qualquer outro tributo cujo âmbito de incidência está associado a 

elementos abertos como renda, produto industrializado, serviço etc (MACHADO SEGUNDO, 

2018, p. 131-132). 

A despeito da falta de maior precisão e detalhamento constitucional, é possível analisar 

o IGF à luz das propriedades tipicamente associadas a impostos análogos conhecidos no cenário 

internacional como ““wealth taxes””, “impostos sobre a riqueza” (EUROPEAN 

COMMISION, 2015, p. 78; CARVALHO JR; PASSOS, 2017), gênero no qual também se 

alistam as fórmulas do “imposto sobre o patrimônio líquido”, de Resende (ANC, 1987), do 

“imposto sobre o capital”, de Piketty (2014, p. 503 e 515-517), e do “imposto sobre a riqueza 

anual”, de Atkinson (2015, p. 244-246 e 289). Conquanto haja significativas variações no 

“desenho tributário” (“tax design”) desses impostos quanto aos ativos tributáveis (“tax bases”), 

estruturas de alíquotas (“tax rates”), limites de isenção (“levels of tax exemption”), alívios 

fiscais (“reliefs”) etc, podem ser identificadas algumas “características comuns” (“common 

features”) e “tendências” (“trends”) entre os países (OCDE, 2018, p. 101). 

                                                           
da competência constitucional do ente federativo. No tocante à União, propõe que o não atendimento dos requisitos 

de reponsabilidade pela União implica no aumento de 20% sobre o montante total do produto da arrecadação do 

IR devido aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, nos termos do art. 159, inciso I, da CF/1988 

(CONGRESSO NACIONAL, 2019). 



 
 

No mundo, diversos países já instituíram, em caráter temporário ou definitivo, impostos 

sobre a riqueza, experiência já vivenciada por todas as nações da Europa Ocidental 

(CARVALHO JR; PASSOS, 2017, p. 596).  

A maioria dos países deixou, contudo, de adotá-los, muitos, inclusive, depois de longas 

décadas de cobrança. Entre membros da OCDE que instituíram algum tipo de imposto sobre a 

riqueza de maneira mais significativa, vários deixaram de empregá-lo desde os anos 1970, como 

se deu, v.g., com a Irlanda (1978), a Áustria (1994), a Dinamarca (1997), a Alemanha (1997), 

a Holanda (2001), a Finlândia (2006), a Islândia (2006), Luxemburgo (2006) e a Suécia (2007) 

(CARVALHO JR; PASSOS, 2017, p. 596; OCDE, 2018, p. 16 e 76), conforme ilustrado na 

tabela seguinte: 

Tabela 3.4.4.5-1 - Países da OCDE que deixaram de instituir impostos sobre a riqueza 

Países Denominação do Imposto Instituição Duração 

Áustria Vermögensteuer 1954 - 1994 40 

Dinamarca Formueskat 1903 - 1997 94 

Finlândia Varallisuusvero 1919 - 2006 87 

Alemanha Vermögensteuergesetz 1952 - 1997 45 

Irlanda Wealth tax 1975 - 1978 3 

Luxemburgo Impôt sur la fortune 1934 - 2006 72 

Holanda Vermogensbelasting 1965 - 2001 36 

Suécia Förmögenhetsskatt 1947 - 2007 60 

Fonte: OCDE, 2018, p. 16 e 76. 

Diversos foram os motivos que embasaram deliberações políticas no sentido da extinção 

dos impostos sobre a riqueza nesses países, tais como razões ligadas aos custos de eficiência 

(“efficiency costs”), aos riscos de fuga de capitais (“capital flight”), ao baixo nível arrecadatório 

(“limited revenues”), aos custos administrativos (“administrative costs”) etc. A rejeição 

também pode ser vista como parte de uma “tendência geral” (“general trend”) entre países da 

OCDE no sentido da redução da tributação incidente sobre “altas rendas e sobre o capital” (“top 

income earners and capital”) vivenciada nos últimos 30 anos (OCDE, 2018, p. 17). 

Atualmente, entre os países da OCDE, somente a Noruega, a Suíça, a Espanha e a França 

adotam efetivamente impostos sobre a riqueza de maneira mais ampla, com incidência sobre 

pessoas físicas e jurídicas, domiciliadas ou não (OCDE, 2018, p. 16 e 76) 290, conforme ilustra 

a tabela seguinte: 

                                                           
290 Depois da crise econômica de 2008/2009, a Islândia reintroduziu o tributo, mas em caráter provisório, o que 

perdurou apenas entre 2010 e 2014. A Holanda, a Itália, Luxemburgo e a Hungria administram, por sua vez, 

impostos similares, mas de alcance restrito. Na Holanda, há um imposto anual e recorrente sobre ganhos 

presumidos de capital que funciona, na prática, como se fosse um imposto sobre a riqueza. O tributo italiano só 

onera bens de italianos localizados no exterior. Em Luxemburgo, há um imposto que grava ativos de pessoas 

jurídicas à taxa de 0,5%. Na Hungria, o imposto sobre a riqueza foi introduzido em 2010, mas só incide sobre bens 

tangíveis como imóveis, aeronaves, barcos e automóveis de alta cilindrada (CARVALHO JR; PASSOS, 2017, p. 

596).  



 
 

Tabela 3.4.4.5-2 - Histórico - Países da OCDE que adotam impostos sobre a riqueza 

Países Denominação do Imposto Instituição 

Noruega Formuesskatt 1892 

Suíça Vermögenssteuer 1940 

Espanha Impuesto sobre el patrimonio 1977 

França 
Impôt sur les grandes fortunes 1981-1986 

Impôt de solidarité sur la fortune 1988 

Fonte: OCDE, 2018, p. 16 e 76. 

Na América Latina, há impostos sobre a riqueza na Argentina (“impuesto sobre los 

bienes personales”, desde 1972), no Uruguai (“impuesto al patrimonio”, desde 1989) e na 

Colômbia (“impuesto al patrimonio”, desde 2002). 

Impostos sobre a riqueza se caracterizam como impostos patrimoniais de ampla base 

econômica, visto que incidem sobre o patrimônio agregado, o total patrimonial, os estoques de 

riqueza de um indivíduo, de uma família e, em alguns casos, até de empresas. Na base 

abrangente, podem ser qualificados como tributáveis ativos financeiros e não financeiros, 

tangíveis ou não, como: depósitos bancários e de poupança, quotas societárias, ações e demais 

valores mobiliários, fundos de previdência, empresas de capital fechado, imóveis urbanos e 

rurais (inclusive, a residência), mobiliário residencial, automóveis, obras de arte, joias, barcos, 

aeronaves etc. Embora a base conglobante alcance, em princípio, toda a universalidade 

patrimonial, alguns bens e direitos podem ser excluídos, conforme a legislação de regência 

(EUROPEAN COMMISSION, 2015, p. 83-84; CARVALHO JR; PASSOS, 2017, p. 581 e 583-

584). 

Os “wealth taxes” se diferenciam, por sua vez, dos “property taxes”, equivalentes, no 

Brasil, ao ITR, ao IPTU e ao IPVA. Enquanto os impostos sobre a riqueza evidenciam bases 

econômicas amplas, que envolvem, em princípio, a generalidade dos ativos patrimoniais do 

contribuinte acumulados ao longo de um exercício fiscal, comumente anual, os impostos sobre 

a propriedade se reportam a bases restritas, que alcançam bens específicos, como imóveis e 

veículos. Apesar de abrangente, a base dos impostos sobre a riqueza não envolve, em regra, a 

riqueza bruta, isto é, sem considerar os passivos, mas, sim, a riqueza líquida, resultante do 

somatório dos ativos e da dedução dos passivos (dívidas e ônus), de modo que comumente esses 

tributos são também chamados de “net wealth taxes”, “impostos sobre a riqueza líquida”291. Os 

impostos sobre a propriedade incidem, por sua vez, sobre o valor bruto do ativo específico a 

que se reportam, sem levar em conta os demais ativos integrantes do seu patrimônio e eventuais 

                                                           
291 Segundo Carvalho Jr. e Passos (2017, p. 599), na Argentina, a base de cálculo original do “impuesto sobre los 

bienes personales”, que vigorou até 1990, era a riqueza líquida, isto é, o patrimônio deduzido de todas as dívidas 

e ônus, mas foi alterada e passou, de modo atípico, a ser a riqueza bruta desde 1991, sem consideração de passivos, 

o que perdura até os dias atuais, nos termos da vigente Ley nº 23.966/1997. 



 
 

passivos. Ao contrário daqueles, os “property taxes” também não têm pertinência alguma com 

o nível de riqueza global do proprietário, número de propriedades, ou com a titularidade 

singular ou coletiva da riqueza, número de proprietários (CARVALHO JR; PASSOS, 2017, p. 

581).  

Ao contrário do IGF, os “wealth taxes” não necessariamente se limitam a tributar 

grandes fortunas. São teoricamente compatíveis com a tributação do patrimônio líquido 

pertencente a qualquer pessoa, residente ou não residente no país. Costumam, de todo modo, 

adotar faixas progressivas e limites de isenção, que podem, de fato, variar bastante, de forma a 

se tributar apenas os muito ricos ou a se alcançar um contingente mais amplo de contribuintes 

(OCDE, 2018, p. 101). 

No que concerne aos residentes, a tributação alcança todos os ativos acumulados no 

mundo inteiro. Dada a maior dificuldade de se estimar o seu patrimônio internacional, limita-

se, quanto aos não residentes, ao total dos ativos presentes no país (com exclusão de bens de 

pequeno valor). Os não residentes não são, ademais, beneficiados com nenhuma isenção ou 

com um limite isencional mais baixo do que o previsto para os residentes (CARVALHO JR; 

PASSOS, 2017, p. 584 e 589-590) 

Quanto aos residentes cujos ativos são também taxados no exterior, podem ser previstos 

regimes especiais, com alíquotas menores ou descontos maiores, com o objetivo de evitar 

situações de dupla tributação. De modo análogo, no que concerne aos não residentes cuja 

riqueza líquida já é taxada no exterior, podem também ser concedidos descontos unilaterais ou 

concluídos tratados fiscais que assegurem alívios fiscais (CARVALHO JR; PASSOS, 2017, p. 

584 e 589-590). 

Os impostos sobre a riqueza comumente tributam apenas pessoas físicas, o que tende a 

gerar menores impactos negativos sobre a atividade econômica, tais como fuga de capitais e má 

alocação de recursos. É possível, de todo modo, a incidência do imposto sobre ativos produtivos 

de titularidade de pessoas jurídicas delimitados pela legislação tributária, sobretudo, no que diz 

respeito a certos itens efetiva ou presumidamente usados por indivíduos no interesse próprio 

(reais usufrutuários), e não a serviço da atividade empresarial, como imóveis residenciais, 

automóveis de passeio, jatos privados etc, ou quando a entidade é usada como artifício para 

práticas de evasão fiscal (confusão patrimonial). Pessoas jurídicas sediadas no exterior com 

elementos patrimoniais no país são também comumente tributadas segundo os mesmos 

parâmetros aplicados a pessoas físicas não residentes (CARVALHO JR; PASSOS, 2017, p. 

581, 584 e 590). 



 
 

Segundo relatório institucional produzido no âmbito da Comissão Europeia (2015, p. 80 

e 82), a acentuada argumentação da inviabilidade prática dos impostos sobre a riqueza por conta 

do custo administrativo e da evasão fiscal há de ser reconsiderada diante de novos padrões 

operacionais e mecanismos antielisivos à disposição das Administrações Tributárias na 

atualidade, a exemplo da informatização e da modernização de bases computacionais, de 

acordos locais e internacionais de troca de informações, análise cruzada de declarações etc. 

Demais disso, práticas de evasão podem ser mitigadas ao se limitar a base patrimonial a classes 

de ativos que são rastreáveis mediante registros eletrônicos, como o capital financeiro, ou que 

não são passíveis de realocação ou esta é relativamente dificultosa, a exemplo de imóveis e 

negócios institucionalizados. Ativos que podem servir de “abrigos fiscais” (“tax shelters”) para 

os mais afluentes acumularem riqueza e se esquivarem da tributação devem ser taxados. 

Quanto ao ponto, Carvalho Jr. e Passos (2017, p. 587-588, 591-595 e 606) destacam 

que, na atualidade, o argumento do elevado custo administrativo é refutável, visto que há, de 

fato, vários meios de se mapear os elementos patrimoniais e de se evitar práticas elisivas. 

Sugerem, além dos mencionados, os seguintes: a adoção de declarações familiares conjuntas e 

de cadastros patrimoniais familiares que permitam a verificação de fluxos econômicos entre 

membros da família; a realização de estudos que possam identificar quanto os ativos financeiros 

e os não financeiros representam na riqueza das famílias do país e como se distribuem os 

diferentes elementos na base patrimonial (como realizado, v.g., em DAVIES et al., 2006); a 

definição de maiores limites de isenção, de modo que se concentre a fiscalização num menor 

número de contribuintes; a exclusão da base tributável de bens de difícil administração, como 

joias da família, obras de arte e mobiliário residencial, catálogo de desonerações que pode, de 

todo modo, ser restringido por meio de sistemas de prestação de informações por parte de 

estabelecimentos comerciais quanto aos compradores e valores das mercadorias; o 

aperfeiçoamento de convênios institucionais, inclusive, entre entes federativos; o acesso a 

fontes de dados quanto a financiamentos, negócios e registros cartorários ligados ao setor 

imobiliário; a aplicação de alíquotas punitivas para contribuintes não conhecidos e que não se 

cadastrem e a inserção do valor tributado e dos bens ocultados em dívida ativa; apuração do 

montante dos ativos financeiros através de médias anuais; recolhimento automático do tributo 

por instituições financeiras no tocante a ativos patrimoniais sob a sua custódia etc.  

Assinalam, outrossim, que muitas das complexidades operacionais associadas aos 

“wealth taxes” no que tange à identificação e à valoração de elementos do patrimônio são, em 

verdade, similares às que já existem em relação aos “income taxes”, que são tratadas, v.g., por 

mecanismos antielisivos como a adoção de substitutos tributários (empregadores) ou de bases 



 
 

informacionais (instituições financeiras). A gestão associada do IGF e do IR contribuiria, 

inclusive, para uma economia de escala e de escopo. A despeito das dificuldades 

administrativas envolvidas na discriminação de rendimentos pessoais, impostos sobre a renda 

continuam sendo regulamente cobrados na generalidade dos países do mundo, inclusive, no 

Brasil (CARVALHO JR; PASSOS, 2017, p. 587-588). 

No que tange a aspectos operacionais, Piketty sugere que a tributação do imposto sobre 

o capital seja baseada em declarações pré-preenchidas, em que a própria Administração 

Fazendária envia para cada contribuinte documentos com as informações patrimoniais relativas 

aos ativos e passivos de que tem conhecimento e dos valores atualizados correspondentes, os 

quais podem ser impugnados ou retificados pelos indivíduos. Defende, outrossim, que sejam 

aperfeiçoados sistemas de transmissão automática de informações bancárias entre os 

intermediários financeiros e as autoridades fiscais, inclusive, em âmbito internacional 

(PIKETTY, 2014, p. 506-510).  

Para Fernandes e Melo (2016, p. 73), obstáculos operacionais são, de fato, superáveis, 

como, v.g., mediante a minimização dos custos com a cobrança e a fiscalização do IGF através 

do aproveitamento da estrutura do IRPF, inclusive, do seu programa de elaboração e envio da 

declaração de ajuste anual. Embora preocupações práticas a esse respeito não devam ser 

negligenciadas ou subestimadas, fatores dessa natureza não se justificam, portanto, como razões 

decisivas para a rejeição do IGF. A suposta “inviabilidade prática” (“practical infeasibility”) 

do imposto não é uma autêntica “lei de ferro” (“iron law”). 

Para Carvalho Jr. e Passos (2017, p. 607), o argumento mais plausível em relação ao 

IGF se refere ao baixo potencial arrecadatório evidenciado nos poucos países que adotam 

impostos sobre a riqueza atualmente, como ilustrado na tabela seguinte, que veicula, no tocante 

à série histórica de 2000 a 2015, os percentuais da receita pertinente em proporção do PIB: 

Tabela 3.4.4.5-3 - Arrecadação - Impostos sobre a riqueza - % PIB - 2000-2015 

País 00-03* 04-07* 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 

Espanha 0,20 0,20 0,26 0,06 0,06 0,06 0,14 0,20 0,18 0,18 

Suíça 1,20 1,20 1,19 1,20 1,17 1,13 1,12 1,17 1,21 1,24 

Noruega 0,50 0,45 0,43 0,51 0,48 0,47 0,46 0,47 0,45 0,40 

França 0,16 0,19 0,21 0,18 0,22 0,21 0,24 0,21 0,24 0,24 

Luxemburgo 1,76 1,80 1,48 1,39 1,57 1,43 1,45 1,53 1,64 1,80 

Islândia 0,70 - - - 0,24 0,37 0,53 0,47 0,54 - 

Argentina - 0,30 0,29 0,32 0,31 0,27 0,27 0,31 0,31 0,31 

Uruguai 0,75 1,01 1,05 1,18 1,08 1,06 1,06 1,06 1,14 1,11 

Colômbia 0,48 0,18 0,69 0,44 0,41 0,72 0,66 0,63 0,58 0,69 

Espanha 0,20 0,20 0,26 0,06 0,06 0,06 0,14 0,20 0,18 0,18 

Fonte: CARVALHO JR; PASSOS, 2017; CARVALHO JR; PASSOS, 2018. 

(*) Valor médio do período. 



 
 

Entre os países analisados, Suíça, Luxemburgo e Uruguai292evidenciaram os melhores 

indicadores de arrecadação, em proporção do PIB, com receita acima de 1%, mais precisamente 

entre 1,11% e 1,80% em 2015, praticamente o dobro do percentual arrecadatório acumulado 

pelos demais países, que apresentaram receita sempre inferior a 1%, entre 0,18% e 0,69%.  

Em proporção da arrecadação quanto ao exercício de 2015, o imposto sobre a riqueza 

apresentou nesses países os seguintes resultados: 

Tabela 3.4.4.5-4 - Impostos sobre a riqueza - % PIB - % CTB - 2015 

País Ano-Base % PIB % CTB 

Noruega 2015 0,40 7 

Suíça 2015 1,24 11,3 

Espanha 2015 0,18 1,2 

França 2015 0,25 1,7 

Luxemburgo 2015 1,8 4,9 

Uruguai 2015 1,11 6,5 

Colômbia 2017 0,69 4,3 

Argentina 2017 0,31 1,2 

Fonte: CARVALHO JR; PASSOS, 2017; CARVALHO JR; PASSOS, 2018. 

Isso denota que o nível de arrecadação dos “wealth taxes” e a participação em proporção 

do PIB e da receita pode experimentar variações significativas em termos relativos, bem como 

que o IGF evidencia potencial arrecadatório factível de 1% do PIB, o que não é, de modo algum, 

desprezível (CARVALHO JR; PASSOS, 2017, p. 607 e 616). 

Embora comparações internacionais apresentem limitações importantes, os números da 

arrecadação brasileira, em proporção percentual do PIB, quanto aos impostos incidentes sobre 

o patrimônio não são mais animadores, como consta na tabela seguinte: 

Tabela 3.4.4.5-5 - Impostos sobre o patrimônio - Brasil - % PIB - 2006-2017 

País 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

ITR 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,02 0,02 0,02 0,02 

IPTU 0,49 0,47 0,44 0,46 0,45 0,45 0,45 0,45 0,46 0,53 0,55 0,59 

IPVA 0,51 0,54 0,55 0,60 0,55 0,55 0,56 0,55 0,56 0,60 0,62 0,62 

ITCMD 0,04 0,04 0,05 0,05 0,06 0,06 0,07 0,08 0,08 0,11 0,12 0,11 

ITBI 0,11 0,12 0,14 0,13 0,15 0,17 0,17 0,18 0,18 0,17 0,15 0,15 

IGF 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fonte: RECEITA FEDERAL, 2018, p. 16 e 17. 

À luz desses números, o argumento da arrecadação potencialmente baixa do IGF não 

parece constituir justificativa idônea para a sua não instituição no Brasil293. Caso contrário, 

                                                           
292 Enquanto, na Suíça, o “Vermögenssteuer” incide somente sobre a riqueza líquida de pessoas físicas, em 

Luxemburgo, o “impôt sur la fortune” só incide sobre o patrimônio líquido de pessoas jurídicas. No Uruguai, o 

“impuesto al patrimônio” incide sobre o patrimônio líquido de pessoas físicas e jurídicas (CARVALHO JR; 

PASSOS, 2017, p. 596-605).  
293 Com a utilização de dados da Receita Federal, Nascimento (2016) realizara simulações acerca do potencial 

arrecadatório do IGF no Brasil e obtivera como resultado a possibilidade de se obter R$ 13 bilhões anuais em 

termos de receita, o que equivaleria a 0,24% do PIB de 2014. Realizou, para tanto, cálculos estimativos com base 



 
 

todos os impostos patrimoniais atualmente cobrados no País deveriam ser extintos, o que não 

parece uma solução fiscal compatível com os importantes objetivos regulatórios, arrecadatórios 

e redistributivos que lhes são atribuídos pelo direito brasileiro. 

Tendo em conta que o PIB brasileiro estava cotado, em 2016, em R$ 6,267 trilhões de 

reais (IBGE, 2018), a suposta “baixa arrecadação” equivale, em verdade, a percentuais que se 

traduzem em bilhões de reais não arrecadados ano a ano, num danoso efeito “bola de neve” 

(“snow ball”) sobre as finanças públicas, gravemente deficitárias, e as desigualdades 

econômicas, inequivocamente extremas. O montante arrecadável mediante o IGF seria, decerto, 

muito útil para o financiamento de políticas sociais importantes ou para a promoção de 

reduções, na mesma proporção da receita acrescida pelo tributo, dos impostos indiretos 

incidentes sobre bens e serviços, o que teoricamente contribuiria para um significativo aumento 

do bem-estar social e da legitimidade do Sistema Tributário Nacional. Com efeito, a 

extrafiscalidade redistributiva e a arrecadação são, em verdade, propósitos convergentes, e não 

excludentes, visto que a efetividade dos objetivos extrafiscais só se consolida se o imposto for 

realmente pago pelos contribuintes (CARVALHO JR; PASSOS, 2017, p. 607). 

Conquanto os impostos sobre a riqueza geralmente adotem alíquotas relativamente 

baixas (“low rates”)294, são, de fato, aptos a produzir fluxos importantes e permanentes de 

receitas tributárias, pois incidem sobre bases econômicas mais abrangentes e, como “impostos 

recorrentes” (“recurrent taxes”), são perenemente ou continuamente cobrados, ano a ano. Um 

imposto anual e progressivo arrecadado a taxas relativamente moderadas, mas sobre os maiores 

estoques de riqueza, pode gerar receitas bastante substanciais e significativas. Conforme a 

estrutura de incidência (alíquotas, bases, isenções etc), podem produzir, no longo prazo, efeitos 

arrecadatórios equivalentes aos de um imposto cobrado de uma só vez a taxas mais elevadas, 

                                                           
em cenários hipotéticos distintos que envolviam pisos patrimoniais de R$ 1 milhão e de R$ 5 milhões e alíquotas 

de 0,5%, 1% e 1,5%.  
294 Piketty (2014, p. 503 e 515) discorre acerca das alíquotas adequadas para o “imposto sobre o capital” que 

propõe, nos seguintes termos: “Em relação ao cálculo a ser aplicado para essa base de tributação, podemos, por 

exemplo, imaginar uma taxa igual a 0% para menos de 1 milhão de euros de patrimônio, 1% entre 1 e 5 milhões e 

2% para além de 5 milhões. Contudo, também podemos preferir um imposto sobre o capital com uma progressão 

muito mais abrupta sobre as maiores fortunas (por exemplo, com uma taxa de 5% ou 10% para patrimônios acima 

de 1 bilhão de euros). Podemos ainda encontrar vantagens em se ter uma taxa mínima sobre os patrimônios 

modestos e médios (por exemplo, 0,1% para menos de 200.000 euros e 0,5% entre 200.000 e 1 milhão de euros). 

[...] Qual seria a tabela de cálculo ideal? Como sempre, não existe uma fórmula matemática que permita responder 

a essa pergunta, que é um problema de deliberação democrática. No que concerne aos patrimônios inferiores a 1 

milhão de euros, seria coerente integrá-los num mesmo imposto progressivo sobre o capital, por exemplo, com 

uma taxa da ordem de 0,1% para patrimônios líquidos abaixo de 200.000 euros e uma taxa de 0,5% para a fração 

compreendida entre 200.000 e 1 milhão de euros. Isso viria a substituir o imposto sobre imóveis (ou property tax), 

que na maior parte dos países faz as vezes de imposto sobre o patrimônio para a classe média patrimonial. O novo 

sistema seria a um só tempo mais justo e eficaz, pois abarcaria o patrimônio total (e não só o imobiliário) e se 

basearia na declaração pré-preenchida, nos valores de mercado e na dedução dos empréstimos. Em grande medida, 

isso já poderia ser feito em cada país individualmente.” 



 
 

os chamados “impostos não recorrentes” (“nonrecurrent taxes”), como ocorre, v.g., com os que 

incidem sobre heranças e doações, a exemplo do ITCMD brasileiro. Ao contrário destes 

impostos não contínuos, que evidenciam “problemas de liquidez”, associados à dificuldade de 

pagamento integral e de uma só vez do tributo devido, os impostos sobre a riqueza evitam 

adversidades dessa natureza, uma vez que diluem o ônus fiscal ao longo do tempo, de forma 

que facilitam o recolhimento e não surtem efeitos confiscatórios (EUROPEAN 

COMMISSION, 2015, p. 84; CARVALHO JR; PIKETTY, 2014, p. 514; PASSOS, 2017, p. 

581 e 586-587).    

Como assinalado por Piketty, embora possa proporcionar um importante volume de 

receita, sobretudo, no longo prazo, o imposto sobre o capital não se destina propriamente a 

finalidades arrecadatórias e o seu principal papel não seria o de financiar o Estado Social, mas 

o de evitar a “espiral desigualadora sem fim”, a “divergência ilimitada das desigualdades 

patrimoniais”, a “inquietante dinâmica da concentração mundial da riqueza”, o 

“enriquecimento potencialmente infinito”, o de servir como resposta apropriada à 

“desigualdade ‘r > g’”. Apesar do propósito precipuamente redistributivo do IGF, “o 

complemento de recursos que ele pode gerar não deve ser negligenciado” (PIKETTY, 2014, p. 

501, 504, 514 e 517-518).  

Machado Segundo (2018, p. 132) também assinala que o fato de a arrecadação do 

imposto não ser eventualmente mais significativa não justifica a sua não instituição, visto que 

a sua finalidade não é propriamente arrecadatória, não se busca encher os cofres públicos com 

abundância de recursos. Em verdade, o seu propósito seria realizar o princípio da capacidade 

contributiva e incrementar a legitimidade do Sistema Tributário Nacional.  

Ao se colocar em perspectiva os números relativamente diminutos associados a 

impostos dessa natureza, o argumento do prejuízo potencial à eficiência alocativa associado ao 

IGF se mostra, em princípio, demasiadamente sobredimensionado. Com efeito, todo imposto 

gera implicações econômicas, de forma que inexiste imposto perfeitamente neutro. Desde que 

se adote uma estrutura de incidência tributariamente justa, mas economicamente eficiente, em 

que se tribute minimamente o patrimônio líquido, com alíquotas nominais diminutas e 

exclusões de certos ativos da base tributável, não se vislumbra tamanha propensão ameaçadora 

do imposto no sentido de provocar riscos de fuga generalizada de capitais, de comprometimento 

da poupança interna e do investimento produtivo, de perda de competitividade no concorrido 

mercado internacional, com prejuízo para a oferta de empregos e a geração de renda. Vários 

países adotam impostos sobre a riqueza há décadas, como a Noruega, a Suíça, a Espanha, a 

França, a Argentina, o Uruguai e a Colômbia, e não experimentaram nenhum estrangulamento 



 
 

dos meios de produção ou colapso em suas economias nacionais por conta desses tributos. Os 

países que aboliram os impostos sobre a riqueza também o mantiveram por décadas e não 

viveram nenhuma crise econômica decorrente desses tributos. Com essas características 

técnicas, o IGF seria teoricamente muito menos impactante sobre a atividade econômica do que 

o imposto sobre a renda e os impostos sobre o consumo (CARVALHO JR; PASSOS, 2017, p. 

595-606). A adoção da progressividade baseada no estoque de riqueza poderia permitir, 

ademais, que houvesse níveis gradativos de tributação pelo IGF compatíveis com o propósito 

de se promover objetivos redistributivos, sem afetar de maneira incisiva com as maiores taxas 

marginais do tributo o capital acumulado por todas as grandes fortunas, o que, decerto, mitigaria 

as externalidades sobre a poupança interna, que exerce notadamente um papel indispensável 

para a economia (EUROPEAN COMMISSION, 2015, p. 81). O episódio “Gérard Depardieu” 

não é, de fato, válido como chave geral de interpretação da realidade comportamental dos 

agentes do mercado em face da tributação, sobretudo, no tocante ao IGF, cujas alíquotas 

propostas no Brasil, conforme será, doravante, examinado, são absolutamente incongruentes 

com o percentual de 75% relativo à “contribution exceptionnelle de solidarité”, proposta pelo 

Presidente francês François Hollande em 2012 (LE MONDE, 2012)295.  

Quanto à objeção atinente à injustiça fiscal decorrente do fato de que os rendimentos 

dos quais resultou parte do estoque de riqueza já são submetidos à tributação por meio do 

imposto sobre a renda, assinalou-se precedentemente a compreensão teórica de que o agregado 

que compõe o patrimônio pessoal constitui base tributável autônoma, visto que imprime 

desenvolvimentos econômicos e contributivos próprios que não se confundem com as extensões 

econômicas e contributivas estritas dos fluxos periódicos de renda (ANC, 1987, p. 25 e 134; 

SHAKOW; SHULDINER, 2000, p. 499; MARTINS, 2005, p. 777; MURPHY; NAGEL, 2005, 

p. 126; CATARINO, 2008, p. 586-58; PIKETTY, 2014, p. 510-513; NABAIS, 2015, p. 480-

483; EUROPEAN COMISSION, 2015, p. 80; MACHADO, 2015, p. 242; CARVALHO JR.; 

                                                           
295 Em 2012, o Presidente francês François Hollande apresentou ao Parlamento um projeto de lei no sentido da 

instituição de um tributo denominado de “contribuição excepcional de solidariedade” (“contribution 

exceptionnelle de solidarité”), cobrado mediante a alíquota de 75%, a incidir sobre uma faixa de altos 

rendimentos, a partir de € 1 milhão anuais. Com o propósito de elidir a incidência do tributo, numa espécie de 

“exílio fiscal”, o ator francês Gérard Depardieu se mudou da França para a Bélgica e depois, em 2013, para a 

Rússia, onde adquiriu a nacionalidade russa e renunciou a nacionalidade francesa. A proposta foi, de todo modo, 

objeto de uma censura preventiva de inconstitucionalidade pelo “Conselho Constitucional” (“Conseil 

Constitutionnel”) ainda em 2012, não propriamente por conta da alíquota proposta, mas por aspectos ligados à 

forma de tributação dos rendimentos, que seria individualizada, e não por agregados familiares. Nesses termos, 

um agregado familiar em que cada membro recebesse rendimentos de 900.000 euros ficaria isento, enquanto outro, 

no qual apenas um membro ganhasse 1,2 milhões de euros e o outro nada, deveria pagar o imposto. O Conselho 

interpretou que esse mecanismo violava “a igualdade na repartição dos encargos públicos” (l'égalité devant les 

charges publiques) e levava a uma “ruptura da igualdade à luz da faculdade contributiva” (“rupture d'égalité au 

regard de la faculté contributive”), de modo que seria inconstitucional (LE MONDE, 2012). 



 
 

PASSOS, 2017, p. 581 e 594). Como o patrimônio figura como base tributável independente, 

o imposto de renda não oferece impeditivo algum à tributação por meio do IGF. Demais disso, 

o patrimônio não é composto apenas por rendimentos que são tributados pelo IR, visto que há 

várias rendas não tributadas, tais como lucros e dividendos distribuídos de empresas, e muitos 

ganhos economicamente importantes não se submetem à tributação sobre a renda, como os 

ativos patrimoniais herdados e doados, que se submetem a uma modesta tributação no Brasil 

no âmbito do ITCMD (CARVALHO JR; PASSOS, 2017, p. 613). 

Por sua vez, no que concerne à possível ocorrência parcial de fenômenos de bitributação 

e de “bis in idem” tributário em razão de certos componentes da riqueza já serem tributados por 

impostos patrimoniais de base restrita, como é o caso dos imóveis, taxados por meio do ITR e 

do IPTU, e de veículo automotores, onerados pelo IPVA, a própria Constituição dispôs 

originariamente que poderiam ser paralelamente cobrados o IGF e os demais impostos 

patrimoniais e não prescreveu nenhuma ressalva impeditiva quanto à incidência sobre os 

mesmos ativos patrimoniais, à semelhança do que se dá em relação ao IRPJ e à CSLL e, 

eventualmente, ao ICMS e o IPI. Ademais, no caso, a pluritributação é econômica, e não 

jurídica, visto que as bases tributáveis a que se reportam os tributos são distintas, embora 

possam compartilhar certos elementos patrimoniais comuns (CARVALHO JR; PASSOS, 2017, 

p. 606; MACHADO SEGUNDO, 2018, p. 133).  

Previsto no art. 153, VII, da CF/1988, o IGF não se insere, ademais, no horizonte 

normativo da vedação veiculada no art. 154, I, da Constituição296. De fato, ao proibir a 

instituição de impostos que sejam cumulativos ou possuam fato gerador ou base de cálculo 

próprios dos impostos constitucionalmente discriminados, essa disposição constitucional se 

reporta a novos impostos não previstos no art. 153, os chamados impostos residuais, o que não 

é definitivamente o caso do IGF. Não há, portanto, nenhuma restrição constitucional específica 

que impeça que o IGF incida sobre ativos econômicos já tributados por outros impostos 

patrimoniais, conquanto devam ser respeitados os limites ordinariamente afetos à tributação, a 

exemplo da vedação do efeito de confisco, o que é, aliás, improvável de ser violado por meio 

do IGF, que opera com parâmetros tributários diminutos.297 

                                                           
296 “Art. 154. A União poderá instituir: I - mediante lei complementar, impostos não previstos no artigo anterior, 

desde que sejam não cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados nesta 

Constituição;” (BRASIL, 1988). 
297 O STF reconheceu a constitucionalidade da dupla incidência de IPI e de ICMS sobre a operação de importação 

de veículo por pessoa física para uso próprio (RE nº 723.651/PR). Reconheceu igualmente a constitucionalidade 

de hipóteses de dupla incidência sobre a mesma base econômica que envolviam impostos com espécies tributárias 

distintas, como ocorreu em relação à Contribuição Sindical Rural – CSR e ao ITR (AI nº 765.246-AgR/SP, RE nº 

947.732 ED/SP e AgR no RE nº 971.500-Ag/RS) ou mesmo quanto às taxas, conforme consta na Súmula 



 
 

De todo modo, é perfeitamente possível operacionalizar deduções que afastem os efeitos 

econômicos da dupla incidência (ANC, 1987, p. 134). Nesses termos, da fração do IGF apurada 

sobre o valor de um determinado ativo patrimonial já tributado (v.g., um carro), pode-se deduzir 

o montante previamente recolhido (v.g., IPVA pago), sem prejuízo da exigibilidade das demais 

frações do IGF que se reportem a outros bens e direitos não tributados, tais como embarcações 

e aeronaves, que não são atualmente taxados pelo IPVA, a despeito do seu teor econômico 

presuntivo de elevada riqueza em muitos casos (CARVALHO JR; PASSOS, 2017, p. 606). 

Conforme Carvalho Jr. e Passos (2017, p. 591-593), do ponto de vista redistributivo, 

países que evidenciam baixa iniquidade de renda e de riqueza, ainda que possuam muitas 

famílias ricas, não são os mais aptos à instituição de “wealth taxes”, pois os meios institucionais 

disponíveis já produzem bons resultados. Por sua vez, tenderia a ser ineficiente montar uma 

estrutura de tributação da riqueza em países com alta iniquidade econômica, mas com poucas 

famílias ricas passíveis de figurarem como contribuintes. Os países mais adequados à tributação 

sobre a riqueza e com resultados redistributivos mais promissores são os que evidenciam 

iniquidades extremas e possuem uma quantidade considerável de famílias com grandes 

patrimônios tributáveis, como é o caso do Brasil.298 

Em recente relatório, a OCDE sugere que há limitadas razões, em termos de eficiência 

e de equidade, para se instituir impostos sobre a riqueza em países cujo sistema fiscal já 

evidencia uma ampla e consolidada base de tributação das rendas do capital e impostos bem 

estruturados sobre heranças e doações. Concluiu também que se justifica a introdução de 

impostos sobre a riqueza líquida em países que não possuem uma desenvolvida estrutura 

tributária sobre as rendas de capital e as transferências patrimoniais. Nos países em que a carga 

tributária geral sobre o capital é baixa ou onde os tributos incidentes sobre os rendimentos do 

capital, heranças e doações não produzem resultados animadores, os impostos sobre a riqueza 

podem desempenhar um importante papel, embora com limitações (OCDE, 2018, p. 98-99). 

Esse é, de fato, o enquadramento do Brasil. 

Embora disputas ideológicas acerca do IGF envolvam comumente posicionamentos 

parciais que, de modo enviesado, enfatizam apenas as experiências estrangeiras malsucedidas 

ou as bem-sucedidas relativamente a impostos sobre a riqueza, o fato é que a trajetória histórica 

                                                           
Vinculante nº 29, que predica que “É constitucional a adoção, no cálculo do valor de taxa, de um ou mais elementos 

da base de cálculo própria de determinado imposto, desde que não haja integral identidade entre uma base e outra”. 
298 Conquanto tenha sido desenvolvido já há alguns anos, um estudo realizado por Davies et al. (2006, p. 50) acerca 

da nacionalidade das famílias que integram o top 1% mundial das mais ricas, constatou, para o ano-base de 2000, 

que o Brasil ocupava, à época, uma posição privilegiada, 7º lugar, no ranking das famílias mais afortunadas do 

mundo, à frente, inclusive, de países como a Holanda, a Austrália, a Suíça, a Rússia e a Coreia do Sul. 



 
 

desse imposto revela quadros de insatisfação e perecimento, bem como cenários em que o 

tributo se afirmou como viável e estável, como se deu, v.g., na Noruega, na Suíça, na Espanha, 

na França, na Argentina, no Uruguai e na Colômbia. Os distintos desempenhos fiscais e 

equalizadores resultaram, ademais, de causas concorrentes bastante diversas conforme a 

realidade circunstanciada de cada país que o experimentou. Não se pode, nesses termos, afirmar 

categoricamente uma interpretação unívoca no sentido de que o tributo é benéfico ou 

problemático em si mesmo, já que a materialização de potenciais efeitos arrecadatórios e 

redistributivos depende efetivamente dos pertinentes fatores de realidade aos quais o imposto 

venha a ser concretamente exposto e sob os quais seja testado na prática (CARVALHO JR; 

PASSOS, 2017, p. 605). 

Conforme ainda Carvalho Jr. e Passos (2017, p. 605), o tributo pode teoricamente se 

mostrar útil e viável no Brasil, que é um país com elevado nível de desigualdade de renda e de 

riqueza, mas evidencia, ao mesmo tempo, uma economia de grande porte, possui um número 

considerável de famílias muito ricas e que são relativamente muito pouco tributadas por meio 

dos tributos patrimoniais incidentes sobre a propriedade (ITR, IPTU e IPVA) e as transmissões 

(ITCMD e ITBI). O custo administrativo do controle fazendário pode ser, além disso, mitigado 

por meio do investimento em tecnologia de alta qualidade.  

Essas razões denotam que o IGF é um tributo teoricamente viável e evidencia um 

potencial importante de produzir resultados positivos em termos arrecadatórios e 

redistributivos, sem que necessariamente tenha implicações disruptivas sobre a eficácia 

alocativa da ordem econômica. A despeito de sua viabilidade técnico-administrativa e de suas 

perspectivas promissoras do ponto de vista da receita derivada e da equidade social, cabe ao 

IGF um papel restrito como meio fiscal de redução das desigualdades econômicas, objetivo 

que, do lado tributário, deve também ser perseguido através da maximização do potencial 

redistributivo dos demais impostos incidentes sobre a renda e o patrimônio e da minimização 

da participação relativa da tributação indireta no conjunto da carga tributária bruta.  

No mais, em face do quadro de desigualdades econômicas extremas experimentado no 

séc. XXI, tão claramente exposto pela luz das pesquisas empíricas de base domiciliar ou fiscal, 

a tradição tributária brasileira de não taxar com equidade e de modo eficiente os maiores 

patrimônios tem implicações problemáticas sérias do ponto de vista não só arrecadatório, como 

distributivo, o que reclama reformas institucionais profundas do lado da tributação. 



 
 

Desde 1989, mais de duas dezenas de projetos de lei complementar foram apresentados 

à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal com propostas de instituição do IGF no Brasil, 

mas nenhum deles foi efetivamente aprovado pelo Congresso Nacional.299  

As principais razões evocadas nessas proposições para a instituição do IGF são 

associadas a objetivos extrafiscais de enfrentamento das desigualdades econômicas e de 

promoção da justiça social, bem como aos princípios de justiça fiscal referentes à equidade 

vertical, à igualdade tributária e ao princípio da capacidade contributiva. Mais recentemente, 

no contexto de crise fiscal, passaram também a ser arguidas justificativas de ordem 

arrecadatória (CARVALHO JR; PASSOS, 2017, p. 610).  

Em sentido contrário, a PEC nº 45/2007-CD (em trâmite) propõe a revogação do art. 

153, VII, da CF/1988 e, consequentemente, a exclusão do IGF do catálogo constitucional de 

impostos. Como justificativa da proposta, foram evocados os argumentos de que o tributo 

induziria a fuga de capitais nacionais e estrangeiros e de que evidenciaria baixo potencial 

arrecadatório, como demonstrado pela experiência internacional, razões que não parecem 

consistentemente impeditivas, conforme os achados deste estudo (CARVALHO JR; PASSOS, 

2017, p. 609).  

Os principais projetos apresentam as seguintes características: 

Tabela 3.4.4.5-6 - Projetos de lei - IGF 

Ano Projeto 

Base* Contribuintes** 

Grandes Fortunas*** Alíquotas (%) Situação**** 
PL PB 

D ÑD 

PF PJ PF PJ 

1989 PLS 162300 x  x    NCr$ 2 mi 0,3 - 0,5 - 0,7 - 1 em trâmite 

1989 PLP 108 x  x  x x 
5.000 x limite de 

isenção do IRPF 
0,5 - 1,5£ em trâmite 

1990 PLP 218 x  x  x x 1 milhão de BTN´s 0,1 - 0,2 - 0,4 - 0,7 em trâmite 

1990 PLP 268π  x - - - - 50% de crescimento 30 em trâmite 

2008 PLS 50 x  x  x x 3 milhões de BTN´s 0,1 - 0,2 - 0,4 - 0,7 arquivada 

2008 PLS 100 x  x  x x R$ 2 mi 1 - 2 - 3 - 4 - 5 arquivada 

2008 PLS 128α x  x  x  R$ 10 mi 1 rejeitada 

2008 PLP 277 x  x  x x R$ 2 mi 1 - 2 - 3 - 4 - 5 em trâmite 

2011 PLP 26 x  x  x x R$ 5 mi 1 - 2 - 3 - 4 - 5 em trâmite 

2011 PL 950# x  x  x x R$ 5,52 mi 
0,55 - 0,75 - 1 - 1,3 

- 1,65 - 1,8 
arquivada 

2011 PLP 48# x  x  x x R$ 5,52 mi 
0,55 - 0,75 - 1 - 1,3 

- 1,65 - 1,8 
em trâmite 

2011 PLP 62 x  x  x  R$ 3 mi 0,5 - 1 - 1,5 - 2 em trâmite 

2011 PLS 534 α x  x  x  R$ 2,5 mi 0,5 - 1 - 1,5 - 2 - 2,5 arquivada 

2012 PLP 130 x  x  x x 
8.000 x limite de 

isenção do IRPF 
0,5 - 0,75 - 1 em trâmite 

                                                           
299 Houve também uma PEC, de nº 101/2011, que propôs a vinculação da receita arrecadada do IGF ao 

financiamento do Fundo Nacional de Educação – FNE (CARVALHO JR; PASSOS, 2017, p. 609; CONGRESSO 

NACIONAL, 2019). 
300 O PLP nº 162/1989 chegou a ser aprovado no Senado Federal, mas, encaminhado à Câmara dos Deputados, 

onde adquiriu a numeração 202/1989, permanece sem votação até hoje (CONGRESSO NACIONAL, 2019). 



 
 

2015 PLP 02 x  x  x x R$ 5 mi 0,5 - 0,75 - 1 - 1,5 em trâmite 

2015 PLP 06 x  x  x x 
6000 salários 

mínimos 
0,1 - 0,3 - 0,5 em trâmite 

2015 PLP 10# x  x  x  R$ 4 mi 

0,4 - 0,5 - 0,6 - 0,8 - 

1 - 1,2 - 1,5 - 1,8 - 

2,1 

em trâmite 

2015 PLP 11 x  x  x x R$ 5 mi 1 - 2 - 3 - 4 - 5 em trâmite 

2015 PLS 315α x  x  x  R$ 50 mi 1 em trâmite 

2016 PLP 281 x  x  x x R$ 3 mi 1 - 2 - 3 - 4 - 5 - 6 em trâmite 

2016 PLP 294 x  x  x x R$ 5 mi 0,3 - 0,7 em trâmite 

2016 PLP 302  x x  x x R$ 5 mi 0,5 - 0,75 - 1 em trâmite 

2016 PLP 324  x x  x x R$ 2 mi 0,5 - 0,8/1¥ em trâmite 

2016 PLP 335 x  x  x x R$ 2 mi 
0,27 - 0,5 - 1 - 2             

- 3 - 4 - 5 
em trâmite 

2017 PLS 139 x  x  x x 
8.000 x limite de 

isenção do IRPF 
0,5 - 0,75 - 1 arquivada 

Fonte: elaboração própria com base em dados extraídos do Portal Eletrônico do Congresso Nacional, no 

endereço <https://www.congressonacional.leg.br/pt>. Acesso em 16 jan. 2019. 

(*) A coluna diferencia os projetos que adotam o patrimônio líquido (PL) e o patrimônio bruto (PB) como base. 

(**) A coluna identifica se pessoas físicas (PF) e jurídicas (PJ), domiciliadas (D) ou não (ÑD) no território 

nacional, foram qualificadas como contribuintes. 

(***) A coluna indica o piso patrimonial, em regra, em milhões de unidades monetárias, proposto nos projetos 

para que se configure uma grande fortuna para fins de incidência do IGF. 

(****) A coluna indica a atual situação do projeto no âmbito do Congresso Nacional. 

(π) O PLP nº 268/1990 se distancia bastante do padrão de todos os demais projetos. A definição de grande fortuna 

que adota é a seguinte: “Art. 2º São consideradas grandes fortunas o conjunto de bens patrimoniais, físicos e 

financeiros que, nos últimos cinco exercícios, tenha sido informado à Secretaria da Receita Federal e cujo 

crescimento em relação ao exercício fiscal de 1989, tenha sido superior a cinquenta por cento”. 

(α) Nos PLS´s nº 128/2008, 534/2011 e nº 315/2015, são definidas como contribuintes as pessoas físicas de 

naturalidade brasileira, em relação aos bens situados em qualquer país, e os estrangeiros domiciliados no Brasil, 

em relação aos bens localizados no Brasil. 

(#) O PL nº 950/2011 e os PLP´s nº 48/2011 e nº 10/2015 propõem, em verdade, uma contribuição social sobre 

grandes fortunas (CSGF), destinada ao financiamento da seguridade social, e não propriamente o IGF. 

(¥) Para pessoas jurídicas com sede no Brasil, o PLP nº 324/2016 propõe uma alíquota específica de 1% (art. 5º, 

II). 

(£) O projeto prevê a alíquota mínima de 0,5% e máxima de 1,5%, mas não fixa propriamente as alíquotas por 

faixa. Quanto ao ponto, limita-se a propor que há no mínimo 3 faixas progressivas e no máximo 5. 

A maioria dos projetos propõe que a base econômica seja o patrimônio líquido, apurado 

pelo somatório do valor dos ativos tributáveis e a dedução do valor correspondente aos passivos 

autorizados. Alguns propõem, contudo, que a tributação incida sobre o patrimônio bruto, como 

se dá nos PLP´s 268/1990, 302/2016 e 324/2016. 

A maioria dos projetos também propõe que devam ser tributadas pessoas físicas 

domiciliadas no País, bem como o pertinente espólio, em relação a quaisquer ativos 

patrimoniais tributáveis que possuam no território nacional ou no exterior. Demais disso, 

incluem como contribuintes pessoas físicas ou jurídicas domiciliadas no exterior em relação ao 

patrimônio que detenham no Brasil. Não há previsão de cobrança em relação a pessoas jurídicas 

domiciliadas no País.  

Alguns projetos propõem a dedutibilidade do que se pagou em função de outros 

impostos, como se dá no PLS nº 262/1989, que prevê a dedução do imposto de renda, e dos 



 
 

PLS´s nº 128/2008, 534/2011, 315/2015 e 139/2017, que estipulam a dedução de importâncias 

pagas a título de IPTU, ITR, IPVA, ITCMD e ITBI, referentes especificamente a ativos 

alcançados pelo IGF.301  

Os pontos mais controversos em torno de aspectos técnicos do IGF dizem respeito, por 

sua vez, à estrutura de alíquotas e, sobretudo, ao piso patrimonial passível de ser enquadrado 

no conceito constitucional de grande fortuna. Os projetos propõem patamares muito distintos, 

que variam de 2 a 50 milhões de reais. Com a ressalva do PLP nº 268/1990, que possui traços 

bem atípicos em relação aos demais, as alíquotas propostas oscilam entre 0,1% e 6%. Há 

projetos que propõem uma taxação proporcional, com alíquota única, mas a grande maioria 

sugere escalas progressivas, com duas ou mais faixas. 

Numa breve comparação internacional, podem ser colhidos os seguintes dados sobre as 

estruturas tributárias adotadas em alguns países que possuem impostos sobre a riqueza: 

Tabela 3.4.4.5.7 - Impostos sobre a riqueza - Limites de isenção e alíquotas - Comparação internacional 

País Ano-Base 
Base Contribuintes Limite de Isenção 

Alíquotas 

(%) 

PL PB PF PJ US$ - 02/2017 R$ - 02/2017π  

Noruega 2015 x  x  119.000 370.304,20 1,0 

Suíça 2015 x  x  116.000# 360.968,80 0,1 a 0,94 

Espanha 2015 x  x  744.000 2.315.179,00 0,5 a 2,5 

França 2015 x  x  850.000 2.645.030,00 0,5 a 1,5 

Luxemburgo  x   x 6.000  0,5 

Uruguai 2015 x  x x 13.000 40.453,40 0,7 a 3,0 

Colômbia 2017 x  x x 336.000 1.045.565,00 0,125 a 1,5 

Argentina 2017  x   61.700 191.998,10 0,5 

Fonte: CARVALHO JR; PASSOS, 2017; CARVALHO JR; PASSOS, 2018. 

 (π) Conversão feita pelo Autor com base na cotação do câmbio para compra de 02/2017. 

(#) Para o cantão de Genebra. 

Verifica-se que algumas alíquotas propostas nos projetos são superiores ao padrão 

adotado nos países analisados, cuja taxa marginal superior não ultrapassa o percentual de 3,0%.  

Por sua vez, o piso patrimonial veiculado nos projetos é superior aos limites de isenção 

adotados nos países examinados, o que é, aliás, coerente com o significado da expressão 

“grandes fortunas” veiculada na Constituição brasileira, que denota um “patrimônio 

consideravelmente grande”, “realmente situado no topo da pirâmide econômica” (MACHADO 

SEGUNDO, 2018, p. 131). 

Como assinalado por Piketty (2014, p. 515), inexiste uma fórmula matemática que 

permita definir qual é a tabela de cálculo ideal para impostos incidentes sobre a riqueza, 

                                                           
301 O PLP nº 06/2015 prevê ainda percentuais de repartição da receita do IGF entre a União (60%), os Estados 

(30%) e os Municípios (10%), bem como a destinação do montante arrecadado para a educação básica, 50%, 

saneamento básico, 25%, e mobilidade urbana, 25% (CONGRESSO NACIONAL, 2019). 



 
 

problema que se resolve por meio de deliberação democrática. Ante as desigualdades extremas 

existentes no Brasil e o potencial importante do IGF como instrumento de arrecadação de 

receita e de promoção de justiça fiscal e social, a delongada omissão institucional do Parlamento 

brasileiro, a despeito de reiteradamente instado a se pronunciar sobre o problema, há de ser 

encarada com profunda seriedade e inquietação. O adiamento pelo Congresso Nacional da 

realização do modelo constitucional da tributação das grandes fortunas para um futuro remoto 

materializa o fenômeno distorcivo a que Marcelo Neves denomina de “constitucionalização 

simbólica”, seja sob a forma de um “compromisso não autêntico” ou “compromisso-fórmula 

dilatório” ou mesmo da “constitucionalização-álibi” (NEVES, 2013, p. 101-105; 

FERNANDES; MELO, 2016, p. 67).302 

Em breve revista do capítulo, constatou-se que ajustes fiscais que ampliem a 

partipação dos impostos diretos na carga fiscal e diminuam a dos impostos indiretos podem 

teoricamente evidenciar resultados redistributivos importantes, para além de consequências 

arrecadatórias, alocativas e financeiras positivas. Mesmo num mundo globalizado, a extensão 

da desigualdade econômica e as suas implicações intrínsecas e instrumentais dependem, em 

boa medida, da política doméstica, de políticas e da política, de maneira que não são 

simplesmente o resultado inelutável de forças econômicas. O mundo contemporâneo impõe 

desafios importantes, mas, coletivamente, não se está desamparado diante de forças fora do 

controle possível das sociedades democráticas: “o futuro está em nossas mãos”. As causas das 

iniquidades econômicas extremas são evitáveis e as escolhas de hoje têm consequências sobre 

o amanhã, de forma que é possível reconfigurar a dimensão distribucional da desigualdade 

(ATKINSON, 2015). 

O acesso a informações, a consciência cidadã e a participação popular esclarecida e 

crítica são fundamentais para que aperfeiçoamentos qualitativos na tributação possam ser 

efetivados no sentido da correção de iniquidades tributárias e da redução das desigualdades 

extremas existentes no País em termos de renda e de riqueza, condição indispensável para a 

construção de uma sociedade livre, justa e solidária, “utopia útil” enunciada na Constituição. 

 

 

                                                           
302 Conforme Neves, “os ‘compromissos-fórmula dilatórios’ ou ‘compromissos não autênticos’ [...] não levariam 

a uma decisão objetiva alcançada através de transações, servindo exatamente para afastá-la e adiá-la”. No tocante 

à “constitucionalização-álibi”, assinala que ocorre quando “o texto constitucional e o discurso a ele referente 

funcionam, antes de tudo, como álibi para os legisladores constitucionais e governantes (em sentido amplo), como 

também para detentores de poder não integrados formalmente na organização estatal. [...] No mínimo, há um 

adiamento retórico da realização do modelo constitucional para um futuro remoto, como se esta fosse possível sem 

transformações radicais nas relações de poder e na estrutura social” (NEVES, 2013, p. 101-105).   



 
 

 

 

 

 

 



CONCLUSÃO 

Quando se pretende empregar a tributação como instrumento de redução de 

desigualdades sociais, o primeiro ponto que precisa ser definido diz respeito ao que se entende 

por desigualdade social e a que tipo de desigualdade social se tem em perspectiva. 

As desigualdades sociais são diferenciações estáveis entre segmentos humanos de uma 

sociedade caracterizadas pela desequiparação das condições existenciais dos respectivos 

indivíduos, o que repercute nas posições reais em que partem na disputa pelos bens, vantagens 

e posições que permeiam a vida coletiva (“desigualdade de pontos de partida”). Esses desníveis 

sociais comumente se traduzem em barreiras concretas que dificultam significativamente, ou 

mesmo impedem, a inserção e a ascensão sociais dos indivíduos integrantes das camadas ou 

estratos socialmente mais vulneráveis (“desigualdade de chances ou oportunidades”), o que 

culmina num círculo vicioso de “desigualdades de resultados” (“desigualdade de pontos de 

chegada”). Como processos de estruturação de sociedades, as desigualdades sociais retratam, 

portanto, desiguais esquemas de distribuição e acomodação de condições e de papeis sociais 

em determinados contextos históricos. 

Entre os diversificados recortes das desigualdade sociais, a dimensão econômica diz 

respeito ao contraste entre as condições econômicas de diferentes pessoas ou grupos, vale dizer, 

ao hiato distributivo, à disparidade na repartição dos resultados da atividade econômica e dos 

recursos materiais disponíveis. Sob esse prisma, as desigualdades econômicas gravitam, 

fundamentalmente, em torno da desigual distribuição de “renda” (fluxo) e de “riqueza” 

(estoque), o que tem relação direta com o fenômeno da concentração dos ativos econômicos no 

estreito topo da estratificada pirâmide societária. Na distribuição dos recursos econômicos 

associados à renda e à riqueza, reside efetivamente o “núcleo da desigualdade econômica”, que 

define “how the pie is sliced”.  

Na atualidade, a questão acerca da extensão das desigualdades econômicas evidencia 

absoluta centralidade no debate público. A redução dos níveis de desigualdade econômica está 

no foco das preocupações políticas mais sensíveis de muitas sociedades e Estados, com 

manifestações explícitas nesse sentido no âmbito institucional de várias organizações 

internacionais, a exemplo da OCDE, do Banco Mundial, do FMI, da CEPAL e da Oxfam. Na 

ONU, foi aprovada a Resolução nº 70/1, de 2015, que instituiu a chamada Agenda 2030 

(“Transformando o Nosso Mundo”), programa de ação global prioritária a ser implementado 

pelos Estados destinado à consecução dos “Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS, 

entre os quais figura o de “redução das desigualdades”. Nesse mister, enuncia a necessidade de 



 
 

redefinição dos fundamentos econômicos dos mercados no sentido de se assegurar crescimento 

mais inclusivo, dinâmico e sustentável, o que, conforme orienta, só será possível se a 

“desigualdade de renda for combatida” e “a riqueza for compartilhada”. Predica, ademais, que 

se deve, entre outras medidas, “garantir a igualdade de oportunidades e reduzir as desigualdades 

de resultados” e “adotar políticas, especialmente fiscal, salarial e de proteção social” que 

permitam “alcançar progressivamente uma maior igualdade”.  

A literatura empírica é absolutamente categórica em assinalar que o Brasil continua 

como um dos ambientes sociais mais desiguais do mundo, com índices extraordinariamente 

desproporcionais de concentração de renda e de riqueza nos estratos mais afluentes.  

Ao enunciar, no art. 3º, I, que incumbe ao Estado cumprir o “objetivo fundamental” de 

“construir uma sociedade [...] justa”, a Constituição de 1988 revelara um sentimento de 

profunda inquietação quanto a esse aspecto da realidade brasileira e projetara uma 

transformação estrutural no sentido da construção de uma sociedade que realiza a justiça social. 

Nesse sentido, a Constituição ainda predica que a “ordem econômica” tem por fim “assegurar 

a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social” (art. 170) e que a “ordem 

social” possui como “objetivo” a justiça social (art. 193). Nos termos da Constituição, a justiça 

social figura, portanto, não só como princípio do Estado, como também da ordem econômica e 

da sociedade. 

No cerne da concepção constitucional de justiça social, radica, por sua vez, entre outros 

conteúdos, o valor da igualdade material e o objetivo fundamental de “reduzir as desigualdades 

sociais e regionais”, e, portanto, as iniquidades econômicas, como previsto nos arts. 3º, III, e 

170, VII, da Constituição, entre outras disposições correlatas.  

Ante o quadro de desigualdades econômicas extremas, a sociedade brasileira tem diante 

de si um horizonte de imensos desafios em relação à desigualdade econômica no séc. XXI, 

prospecto preocupante que denota que os padrões institucionais de distribuição primária da 

economia de mercado e de redistribuição pelo Estado, através da tributação e do gasto público, 

são insatisfatórios e precisam ser seriamente repensados e reestruturados. 

As desigualdades econômicas não afrontam necessariamente princípios de justiça social 

e não são inexoravelmente problemáticas, visto que, até certa medida, distinções entre 

indivíduos ligadas ao nível dos rendimentos e do patrimônio podem ser moralmente legítimas 

e socialmente úteis. Diferenciações distributivas não carregam, portanto, um desvalor ou uma 

carga problemática inerente, de maneira que nem sempre se qualificam como iníquas ou 

danosas, sobretudo, quando espelham o resultado de processos meritocráticos e não resultam 

em malefícios para as condições de bem-estar do conjunto da sociedade, para a autenticidade e 



 
 

a qualidade da representação democrática e para a eficiência econômica. Não há, nesses termos, 

justificativas morais, sociais, políticas ou econômicas que legitimem a eliminação de todas as 

diferenças nos resultados econômicos em nome de uma igualdade total, visto que determinados 

desnivelamentos em relação às recompensas econômicas podem ser bastante justificáveis e 

socialmente benignos. 

As desigualdades econômicas extremas suscitam, contudo, inquietações ponderáveis 

que podem ser diferenciadas em duas ordens de preocupações: i) as “preocupações intrínsecas”, 

que dizem respeito às razões éticas que, se violadas, denotam juízos de injustiça social; e ii) as 

“preocupações instrumentais”, atinentes às consequências problemáticas que podem ser 

provocadas, por exemplo, sobre a sociedade, a política, a economia e o direito.  

No tocante às razões intrínsecas, as desigualdades econômicas extremadas são 

moralmente criticáveis, visto que comprometem a igualdade de pontos de partida e de 

oportunidades, tornam a corrida da vida desequilibrada e reproduzem as desigualdades de 

resultados, o que afeta a igualdade de chances nas disputas subsequentes, inclusive, para as 

gerações seguintes, de modo que o desfecho ex post de hoje impacta as condições ex ante de 

amanhã.  

No que concerne às razões instrumentais, desigualdades econômicas extremas podem 

teoricamente ser prejudiciais à sociedade, à política e à economia, entre outros desdobramentos 

potencialmente danosos. O modo como a renda e a riqueza são distribuídos numa sociedade faz 

a diferença em muitos aspectos. 

Níveis pronunciados de desigualdade econômica dissipam o engajamento cívico e o 

senso de propósito comum, de forma que têm efeitos disruptivos sobre a solidariedade e a 

coesão social, fonte de instabilidades e conflitos.  

As desigualdades econômicas excessivas se traduzem também em desigualdade política, 

visto que os que estão no topo recorrem às instâncias públicas em defesa dos seus próprios 

interesses e sobre elas exercem grande poder de influência. A desigualdade de resultados na 

economia provoca a desigualdade de resultados também no domínio da política. A captura do 

sistema político pelos mais afluentes impacta não só a produção das leis, como os investimentos 

no bem comum e as escolhas no plano do orçamento e das políticas públicas. 

Quando em níveis extremados, a desigualdade distributiva não é, ademais, 

economicamente neutra. Em verdade, níveis excessivos de desigualdade induzem “custos da 

desigualdade” e são distorcivos, pois afetam negativamente o funcionamento da economia, com 

resultados problemáticos para o crescimento, a estabilidade e a eficiência alocativa. É possível 

ter uma melhor performance econômica com menos desigualdade, de sorte que inexiste um 



 
 

trade-off insuperável entre equidade e eficiência. Níveis mais equitativos de igualdade 

distributiva e melhora no desempenho produtivo seriam, em verdade, complementares.  

O sistema capitalista acomoda importantes processos distributivos e, sob determinados 

parâmetros, a distribuição primária da renda e da riqueza que se consolida na economia de 

mercado pode se dar de modo bastante desigual. Isso é, aliás, o que se verifica no Brasil, que 

não enfrenta problemas de desenvolvimento por falta de capitalismo, já que o capitalismo é 

algo que jamais faltou no País, mas com padrões distributivos extremamente desiguais. 

Há, nos modelos doutrinários de Smith, Ricardo, Mill, Marx, Keynes, Hayek, Friedman, 

Kuznets, Atkinson e Piketty, elementos de convergência quanto ao reconhecimento de que o 

sistema capitalista comporta, de fato, processos distributivos que podem resultar em 

considerável desigualdade de renda e de riqueza. A desigualdade econômica é, dessarte, uma 

desigualdade de resultados enraizada na estrutura distributiva das sociedades capitalistas. Na 

economia de mercado, as rendas do capital e do trabalho são partilhadas de modo desigual e 

são acumulados estoques assimétricos de riqueza, de modo que as desigualdades econômicas 

não são propriamente atípicas na dinâmica distributiva do capitalismo, não são traços 

meramente acidentais associados a eventuais imperfeições do mercado e podem chegar a níveis 

excessivos. 

No “O Capital no Séc. XXI”, publicado originalmente em 2013, Piketty realizara um 

estudo de base empírica a respeito da evolução da desigualdade econômica desde o séc. XVIII 

em mais de vinte países de economia capitalista. Concluiu que, quando a taxa de remuneração 

do capital (r) ultrapassa a taxa de crescimento da produção (g), mecanismo de divergência 

expresso na relação “r > g”, o capitalismo gera automaticamente desigualdades insustentáveis, 

arbitrárias, que ameaçam de maneira radical os valores meritocráticos e os princípios de justiça 

social sobre os quais se fundam as modernas sociedades democráticas. Embora as pesquisas 

empíricas tenham levando em conta realidades nacionais específicas, o postulado de que a 

divergência “r > g” resulta no agravamento das desigualdades distributivas figura, na teorização 

de Piketty, por indução, como um preceito geral passível de se manifestar no sistema econômico 

de qualquer país. 

Quando reinvestida e recapitalizada, a renda excedente, expressa da diferença “r-g”, é 

passível de se multiplicar numa tal ordem de grandeza que os excedentes sucessivamente 

acumulados evoluirão no sentido de se afastarem, cada vez mais, da renda média, num processo 

dinâmico e progressivo que pode resultar em disparidades sociais patrimoniais muito salientes 

e perenes. Quanto mais alto for o diferencial “r-g”, isto é, a distância entre o rendimento do 

capital e o crescimento, mais essa força será divergente. 



 
 

Ao analisar os três últimos séculos de história distributiva do capitalismo nesses países, 

Piketty constatou, ademais, que a força de divergência “r > g” se manifestou de maneira muito 

recorrente, como uma “realidade histórica incontestável”. Isso denota, segundo Piketty, que 

esse fator de desigualdade figura como uma regularidade empírica muito marcante na dinâmica 

distributiva do sistema econômico capitalista, que pode comportar, portanto, processos muito 

assimétricos de distribuição de renda e de acumulação de riqueza. 

Não há, de todo modo, absoluta incompatibilidade entre capitalismo e justiça social, 

tal reconhecido, inclusive, pelo próprio Piketty e pela Constituição de 1988. Existem, em 

verdade, capitalismos e capitalismos, vale dizer, padrões nacionais muito distintos de ordenação 

da economia de mercado e de distribuição do produto social. Há países de economia capitalista 

com bons índices de desenvolvimento e de bem-estar social e níveis moderados de desigualdade 

econômica, enquanto outros evidenciam patamares extremos e problemáticos, como é o caso 

brasileiro. 

Para Piketty, a desigualdade fundamental “r > g” não deve ser analisada como uma 

“necessidade lógica absoluta” do sistema capitalista e inexiste “determinismo econômico 

quando o assunto é a distribuição de renda e de riqueza”. A desigualdade econômica não resulta, 

ademais, apenas de processos distributivos desiguais experimentados no contexto de uma 

economia de mercado. A história da desigualdade econômica em cada país depende de um 

“jogo de forças”, um entrelaçamento de “forças de convergência” (redutoras de desigualdade) 

e de “forças de divergência” (ampliadoras de desigualdade) que impactam os respectivos 

processos de produção, distribuição e acumulação de renda e de riqueza. 

A despeito de certos pontos de convergência, a literatura teórica e empírica examinada 

diverge bastante acerca da legitimidade de se pretender corrigir desigualdades econômicas por 

parte do Estado com base em princípios de justiça social e em objetivos de bem-estar coletivo. 

Em verdade, há dissensos importantes não só acerca de como o Poder Público deve se 

posicionar institucionalmente em face de disparidades distributivas, sobretudo, quando 

excessivas, mas também a respeito das principais causas e implicações da concentração da 

renda e da riqueza no mundo capitalista.  

Em linhas gerais, interpretações mais identificadas ou mais próximas do capitalismo do 

tipo laissez-faire e do Estado mínimo, tais como os modelos de Smith, Ricardo, Kuznets, Hayek 

e Friedman, compreendem que, na concorrência pelos ativos econômicos, a dinâmica inerente 

às forças do livre mercado tende a conduzir, mediante processos automáticos e impessoais, à 

melhor distribuição possível, à partilha ótima. Nesses termos, a despeito das desigualdades 



 
 

econômicas, inexistiria propriamente, nos processos de partilha do sistema capitalista, um 

autêntico “problema distributivo” a ser resolvido mediante intervenções estatais redistributivas.  

Stuart Mill se pronunciara de modo bastante crítico em face de iniquidades distributivas 

que identificara no capitalismo. Nada obstante, Mill entendia que a transformação social deveria 

se dar por meio da redefinição cultural dos padrões distributivos adotados na economia de 

mercado no sentido de se assegurar maior participação dos trabalhadores na partilha do produto 

econômico, e não por meio de intervenções redistributivas patrocinadas verticalmente pelo 

Estado. 

Em contraponto, Marx interpreta como intrinsecamente contraditória e problemática a 

dinâmica distributiva do capitalismo ao concebê-la como fonte inexorável de exploração 

humana e de instabilidade econômica. Propõe, sob esse prisma, a radical ruptura e superação 

estrutural do sistema capitalista através da abolição do instituto da propriedade privada sobre 

os meios produtivos. Estes bens deveriam passar, por sua vez, a ser socializados e gerenciados, 

de modo centralizado e planificado, pelo Estado, na perspectiva da construção histórica final 

de uma sociedade comunista, depurada e emancipada dos vícios distributivos capitalistas.  

Por seu turno, os modelos críticos intermediários desenvolvidos por Keynes, Atkinson 

e Piketty reconhecem que o capitalismo apresenta maior eficiência alocativa do que as 

alternativas socialistas, conquanto também possa evidenciar disfuncionalidades distributivas 

produtoras de sérios quadros de iniquidade econômica. Compreendem, outrossim, que o 

sistema capitalista não possui mecanismos espontâneos de correção dessas distorções no tempo 

que a consciência social admite. Em razão disso, concluem que problemas distributivos dessa 

natureza podem e devem ser tratados pelo Estado através, sobretudo, de políticas 

intervencionistas redistributivas, no lado da tributação e do gasto público.   

Numa perspectiva histórica de longo prazo, embora se tenha experimentado um 

extraordinário crescimento econômico e o padrão geral de vida material tenha se expandido nos 

países europeus ao longo do séc. XIX, a sociedade capitalista de então foi marcada por graves 

assimetrias socioeconômicas. A garantia isonômica das liberdades individuais pelo Estado 

Liberal de Direito não logrou conter a contínua expansão das desigualdades econômicas 

decorrentes da dinâmica distributiva do capitalismo industrial. Acirrados conflitos de interesses 

envolvidos na chamada “questão social”, polarizados, sobretudo, em torno do antagonismo de 

classes (burguesia vs. proletariado), colocaram em perspectiva demandas políticas de 

transformação das assimétricas sociedades capitalistas. 

Em busca de novos fundamentos institucionais, evoluiu-se para a compreensão de que 

a igualdade formal de todos, perante e na letra abstrata da lei, era insuficiente para a reversão 



 
 

do estado real de desigualdade fática e de privação de condições substanciais de liberdade que 

matizava vastos segmentos humanos das sociedades capitalistas do séc. XIX. Novas dimensões 

da igualdade passaram a ser idealizadas em torno da categoria da igualdade material, que 

veicula o predicado de que se deve assegurar condições sociais e econômicas equivalentes de 

acesso à matéria da vida humana “conducente ao bem-estar individual e coletivo”. No plano 

político, a concretização da igualdade material demanda do Estado uma vinculação finalística 

com o objetivo de promover a transformação estrutural da realidade socioeconômica, numa 

postura institucional deliberadamente voltada para o desenvolvimento de condições efetivas de 

bem-estar social.  

Desde as primeiras experiências bismarckianas no final do séc. XIX, o Estado Social se 

desenvolveu gradativamente como forma política específica que exerce funções interventivas 

no domínio socioeconômico com a finalidade institucional de garantir igualdade de condições 

dignas de bem-estar e de proteção social em face de certas contingências adversas existentes 

nas sociedades contemporâneas, tais como a pobreza, a desigualdade, o desemprego, a fome, a 

marginalização, o desamparo, a precarização das condições de trabalho etc. Trata-se de modelo 

de Estado que se destina a empreender intervenções públicas estruturantes com o propósito de 

assegurar a proteção da sociedade, sobretudo, de grupos humanos mais vulneráveis, em face 

dos custos e riscos sociais da vida coletiva, o que inclui efeitos socialmente indesejáveis 

passíveis de serem gerados por disfuncionalidades distributivas da economia de mercado. Na 

promoção do desenvolvimento social, cabe, portanto, ao Welfare State empreender 

permanentemente medidas que assegurem a distribuição e a redistribuição do produto nacional 

de maneira mais equitativa no propósito de reduzir as desigualdades de renda e de riqueza. O 

Estado Social comporta, assim, um amplo sistema institucionalizado de distribuição e de 

redistribuição econômica, que opera, de todo modo, no quadro de uma economia de mercado, 

na perspectiva de um “capitalismo de bem-estar”. 

Com inspiração, sobretudo, nos modelos beveridgiano e keynesiano, o intervencionismo 

de bem-estar atravessou o pós-2ª Guerra e pautou hegemonicamente a política social e 

econômica da generalidade dos Estados capitalistas durante as três décadas subsequentes (1945-

1975). Nesse período, experimentou-se, na Europa e nos Estados Unidos, um cenário de 

crescimento econômico compartilhado, com aumento real dos salários, elevação do padrão de 

vida e de consumo das massas e vertiginosa compressão das desigualdades de renda e de 

riqueza, ciclo virtuoso conhecido como “Trinta Gloriosos” ou “Era Dourada”.  

No plano da hegemonia das ideias, desde meados dos anos 1970, o consenso 

intervencionista derruiu e vem disputando espaço dogmático com propostas teóricas 



 
 

dissuasivas intituladas de neoliberais. Desenvolvidos por pensadores como Hayek, Friedman e 

Nozick, esses modelos recuperaram cânones da tradição liberal clássica e defendem o 

esvaziamento da participação do Estado no domínio econômico, por meio da maior 

liberalização dos mercados, bem como menos intervencionismo público. A agenda neoliberal 

desestatizante propõe, para tanto, um amplo pacote de reformas macroeconômicas e medidas 

de retração minimalista do Estado, o que inclui políticas de privatização de empreendimentos 

públicos, desregulamentação do mercado, metas de controle inflacionário, estabilização 

monetária, limitações e cortes nas despesas estatais, superávits orçamentários, austeridade 

fiscal, livre fluxo internacional de capitais, câmbio flutuante, flexibilização ou supressão de 

direitos sociais etc.  

Por outro lado, a despeito de evidenciar resultados socioeconômicos positivos em 

diversos países, políticas intervencionistas induziram, no final da terceira década depois da 2ª 

Grande Guerra, efeitos colaterais problemáticos, tais como processos inflacionários galopantes, 

escassez de recursos, superendividamento externo, desequilíbrios nas contas públicas e 

aumento geral da carga tributária. Essa composição de fatores resultou em descompassos fiscais 

crônicos e tem comprometido seriamente a capacidade de financiamento e de execução de 

programas institucionais de bem-estar social assumidos por Welfare States, fenômeno a que se 

tem rotulado de “crise do Estado Social”. 

Os problemas e impasses financeiros experimentados pelo Estado Social no séc. XXI 

não justificam, de todo modo, a ruptura com o seu modelo institucional e a superação estrutural 

por fórmulas minimalistas de organização política. O quadro institucional de um Estado 

socialmente ativo continua a ter relevância fundamental na agenda política das sociedades de 

risco do mundo globalizado. O Estado Social não é uma categoria a ser relegada ao ferro-velho 

da história, nem do lado substantivo (Estado), nem do adjetivo (social), de modo que a alegada 

“crise do Estado Social” não é sinônimo de “réquiem pelo Estado Social”.   

Há, em verdade, “soluções financeiras teóricas” para todos os problemas conjunturais 

vivenciados pelo Estado Social, que demandam, de todo modo, importantes redefinições 

institucionais. Uma crise autêntica envolveria um problema mais profundo, um “abalo 

intelectual” em relação aos fundamentos institucionais do Welfare State que denotasse a 

absoluta desnecessidade de um instrumento político dessa natureza no tratamento dos desafios 

existenciais do presente. Não se pode afirmar que há verdadeiramente uma crise por conta de 

desajustes resolúveis de ordem fiscal, de modo que não radicaria propriamente no peso ou na 

extensão do Welfare State uma eventual justificativa que legitimasse a sua eventual superação 

estrutural, mas, sim, no comprometimento da sua relação com a sociedade. Como resposta à 



 
 

“crise”, não se deve desmantelar, mas transformar o Estado Social, por meio, v.g., de alterações 

em seus esquemas de custeio e de proteção social. Transformações no Estado Social não 

equivalem ao seu fim. A dúvida fundamental que perpassa a questão acerca da necessidade ou 

não do Estado Social no contexto atual repousa na interrogação: “a igualdade é um valor que 

ainda tem futuro?”. 

A redução das desigualdades de renda e de riqueza ainda é um objetivo não só 

fundamental, como factível no capitalismo globalizado do séc. XXI e a tributação redistributiva 

pode desempenhar um papel importantíssimo nesse sentido, em paralelo com as demais 

políticas socioeconômicas passíveis de serem empregadas pelo Estado Social pelo lado da 

regulação normativa e do gasto público.     

A redução de desigualdades econômicas extremas existentes em sociedades capitalistas 

envolve reformas no nível dos arranjos institucionais do Estado e do mercado, através da 

desconstrução dos determinantes institucionais imediatos das disparidades distributivas e do 

desenvolvimento contínuo de formas estruturais substitutivas condizentes com esse propósito 

equalizador. É preciso levar as escolhas institucionais a sério, o que coloca em perspectiva, no 

plano político-jurídico, a importância central de se refletir acerca das implicações institucionais 

das escolhas constitucionais, dos valores e objetivos sociais perseguidos pelos subsistemas do 

Estado e do mercado institucionalizados pela Constituição. 

Enquanto componente institucional do Estado, que detém o monopólio público da 

tributação, o sistema tributário também pode institucionalizar iniquidades profundas e acentuar 

a distensão da desigualdade de renda e de riqueza.  

Sistemas tributários regressivos são forças de divergência que constrangem a 

capacidade redistributiva do Estado e conspiram contra a efetivação das pretensões políticas de 

redução das desigualdades econômicas. Conforme a magnitude, a regressividade tributária 

pode, inclusive, neutralizar os efeitos progressivos de políticas redistributivas promovidas no 

lado do gasto público. Uma disfuncionalidade dessa natureza denota, no âmbito do Welfare 

State, uma inequívoca contradição institucional.  

Sistemas tributários não são, de todo modo, necessariamente regressivos, isto é, 

potencializadores de desigualdades, pois podem ser aperfeiçoados de modo reverso, mediante 

desenhos institucionais que atenuem os desnivelamentos econômicos. 

Redutores de desigualdade, sistemas tributários progressivos distribuem o peso global 

do ônus tributário de modo mais equitativo, de forma que os que evidenciam maior capacidade 

contributiva recolhem, em proporção de sua renda e de sua riqueza, quotas percentuais mais 

expressivas de tributos do que os economicamente menos afluentes. A progressividade da carga 



 
 

tributária redefine, assim, a distribuição primária dos resultados econômicos do mercado no 

sentido de comprimir os desníveis materiais entre os mais e menos afluentes, o que induz, já no 

plano da receita pública, um importante efeito redistributivo.  

Ante os desafios impostos ao Estado Social no séc. XXI, a evolução da tributação há, 

pois, de ser empreendida no sentido de que o sistema tributário se torne não só mais progressivo 

e equitativo, como também mais funcional e eficiente. As implicações equalizadoras são, em 

verdade, apenas uma das dimensões institucionais a serem consideradas na reestruturação da 

tributação, que deve ter em perspectiva não só os impactos redistributivos diretos, como 

também as implicações econômicas indiretas, que são também de suma relevância quando se 

trata das questões da desigualdade sob um prisma consequencialista e sustentável.  

Para que a tributação opere progressivamente e possa contribuir para a redução das 

desigualdades econômicas, necessário se faz que dispense tratamento tributário relativamente 

mais oneroso para os contribuintes mais afluentes e mais brando para os menos afortunados, 

sobretudo, para os que porventura se encontrem em situação de pobreza.  

Embora a institucionalização de tratamento tributário relativamente mais gravoso para 

os contribuintes com maiores níveis de renda e de riqueza possa teoricamente induzir resultados 

promissores em termos de redução de níveis extremos de desigualdades econômicas, não se 

pode negligenciar, para além dessas razões instrumentais, as implicações éticas pertinentes, 

sobretudo, no âmbito institucional do Estado Democrático de Direito, modelo político adotado 

pela Constituição de 1988. De fato, nessa ambiência institucional, necessária se faz que a 

justificação moral da razão de ser da tributação se paute por fundamentos persuasivos 

substanciais que embasem e limitem o exercício do poder de tributar, a obrigatoriedade das 

normas tributárias e o dever fundamental de pagar tributos. Nesse quadro institucional, a 

tributação há de operar como mecanismo de promoção da justiça, de forma que se paga tributo 

para financiar uma esfera pública justa. 

Valores e fins constitucionalmente objetivados por um povo plural através de 

congregações morais mediatizadas pelo sistema político, sobretudo, em regimes democráticos, 

representam justamente o alinhamento básico, a síntese dialética, em torno de premissas éticas 

axiais. Decanta-se, nesse contexto, um “consenso ético fundamental” sob a forma de “consenso 

constitucional”, que, acima das diferenças particulares, estabiliza um mínimo de compromisso 

axiológico e teleológico em torno da “concepção pública do justo” e enraíza um sentido 

empírico de “justiça adequada à realidade”, uma “ética da Constituição”. É perfeitamente 

factível perseguir, em termos político-jurídicos, a concretização de uma “justiça realizável”, 

que encontra na Constituição a “sede valorativa e finalística do nosso tempo”. 



 
 

Sem enveredar no espaço etéreo das metafísicas de viés jusnaturalista, o sistema 

tributário é concebido, no âmbito do Estado Democrático de Direito, como estrutura 

institucional vinculada ética e constitucionalmente. Trata-se, dessarte, de complexo 

institucional destinado a conformar condutas intersubjetivas no sentido da realização, em última 

instância, de valores e fins socialmente cristalizados na concepção constitucional de justiça 

pública, que lhe serve de referente ético e que deve imantar toda a atividade fiscal do Estado e, 

portanto, toda a tributação.  

Graves e amplas deficiências na moral tributária por parte das instâncias legislativa, 

executiva e judiciária do Estado da qual resultem modelos fiscais demasiadamente injustos têm 

implicações bastante problemáticas em termos de inefetividade da Constituição. A construção 

de um pensamento sistemático em matéria tributária no contexto neoconstitucionalista envolve, 

de fato, a “reintrodução do problema da justiça”. 

Imersa na cultura neoconstitucionalista, a Constituição de 1988 qualifica 

inequivocamente o tema da justiça, ou melhor, da “justiça social”, como questão prioritária de 

natureza constitucional, da qual a tributação não pode, portanto, alienar-se, sob pena de se tornar 

ilegítima.  

Entre outros aspectos, a tributação justa pressupõe, por sua vez, não apenas que os fins 

tributários sejam legítimos, mas também que sejam atingidos mediante sistemas distributivos 

equitativos, de forma que a equidade também se afirma como eixo axiológico fundamental dos 

esquemas impositivos. No âmbito institucional do Estado Democrático de Direito, 

preocupações com a justiça na tributação envolvem, de fato, aspectos referentes à distribuição 

equitativa da carga impositiva global.  

A tributação não se justifica em si mesma e existe para que alguma finalidade pública 

seja alcançada. Conforme os fins aos quais se reporta, a justiça na tributação pode ser concebida 

como uma questão isolada e alheia aos contrastes econômicos da sociedade ou pode ser inserida 

numa teoria mais ampla de justiça social, em que a repartição equitativa dos encargos tributários 

tem em perspectiva o objetivo de redução de disparidades distributivas da ordem econômica. 

No contexto institucional de um Estado Social e Democrático de Direito, não só a questão 

atinente à repartição equitativa dos ônus tributários entre os contribuintes tem relevância ética, 

mas também a que concerne à repercussão dessa distribuição fiscal sobre os níveis de 

desigualdade econômica. Ambas são questões institucionais de justiça de primeira ordem. 

Na concepção de justiça na tributação encampada pela Constituição de 1988, tem-se em 

perspectiva os problemas de equidade vertical, que dizem respeito às exigências de tratamento 

tributário equilibrado a ser dispensado a pessoas em condições distintas, a exemplo do que se 



 
 

dá entre os menos e mais afluentes quanto aos impostos diretos incidentes sobre a renda e o 

patrimônio. 

Nesse contexto, a Constituição delineou um quadro importante de princípios de justiça 

fiscal que legitimam, no tocante às questões de equidade vertical, a diferenciação dos 

contribuintes com base no nível de renda e de riqueza para fins tributários, a exemplo dos 

princípios da igualdade tributária, da capacidade contributiva, da proteção ao mínimo 

existencial, da seletividade e da progressividade. A efetividade desses elementos institucionais 

pode concorrer, em importante medida, não só para tornar o Sistema Tributário Nacional mais 

justo e equitativo, como também para maximizar a progressividade da tributação e, portanto, 

para a redução das desigualdades econômicas.  

O princípio da igualdade tributária predica que se deve dispensar tratamento tributário 

igualitário a contribuintes em condição de igualdade e tratamento tributário desigual a 

contribuintes em situações essencialmente diferentes. Em outros termos, conforme a 

circunstância fiscal relevante, contribuintes que se encontrem em situação equivalente devem 

arcar com o mesmo ônus e os que se encontrem em posições diferentes devem suportar encargos 

desiguais. Nesses termos, o princípio legitima, em tese, diferenciações de tratamento tributário 

e permite que determinados contribuintes sejam onerados de modo mais gravoso em relação a 

outros. 

O princípio da capacidade contributiva constitui, por sua vez, desdobramento imediato 

do princípio da igualdade em matéria tributária e, como critério de distinção típico dos 

impostos, principal fonte de custeio do Estado Fiscal, predica que os contribuintes devem ser 

diferenciados em função de fatos-signos presuntivos de disponibilidade econômica. À luz desse 

predicado, os contribuintes podem ser diferenciados quanto ao nível dos rendimentos ou da 

riqueza para efeito de incidência dos impostos, sobretudo, no que tange aos que oneram a renda 

e o patrimônio, de modo que os mais afluentes podem ser taxados de maneira mais intensa do 

que os menos afortunados.  

No âmbito da Filosofia Moral, as doutrinas do sacrifício fornecem os principais modelos 

teóricos que embasam o critério da capacidade contributiva, entre os quais se destaca a “teoria 

do sacrifício igual”, que sustenta a tese de que a “igualdade tributária” demanda “igualdade de 

sacrifício”. Em termos sintéticos, para que os mais e menos afluentes possam efetivamente 

suportar sacrifícios fiscais equivalentes, necessário se faz que sejam tributados de modo 

desigual, num arranjo de distribuição das cargas em que os mais afortunados suportem encargos 

maiores.  



 
 

Em seu desenvolvimento teórico, as doutrinas fiscais do sacrifício assumiram novas 

vestes por meio da transposição de elementos extraídos da teoria econômica marginalista. Sob 

esse renovado enfoque, adotou-se a suposição factual fundamental do declínio gradativo do 

valor marginal dos bens econômicos na razão direta da sua quantidade, o que rendeu ensejo à 

afirmação do postulado da utilidade marginal decrescente da propriedade. Com o crescimento 

da renda ou da riqueza, diminui, dessarte, a utilidade marginal dos ativos econômicos, de forma 

que se faz necessária a subtração de mais unidades marginais, ou seja, maior tributação, para 

efeito de balanceamento do sacrifício em função da curva de utilidade decrescente. 

Em sua conotação tradicional, o princípio da capacidade contributiva se destina 

diretamente a dar concreção ao princípio da igualdade tributária, e não a promover a redução 

de desigualdades de renda e de riqueza. Nada obstante, ao distribuir a carga tributária com base 

em critérios de diferenciação econômica, o princípio da capacidade contributiva não só 

promove uma distribuição mais equitativa dos encargos fiscais, como colabora, como efeito 

indireto, para a compressão das desigualdades econômicas. Em razão disso, apesar do recorte 

conceitual, o princípio da capacidade contributiva evidencia especial relevância no conjunto 

dos instrumentos redistributivos. É, portanto, uma importante “força de convergência” e, 

enquanto preceito ético-político e constitucional, a sua efetividade deve ser maximizada no 

contexto da tributação. 

O princípio da capacidade contributiva tem sido, ademais, evocado como fundamento 

para legitimar medidas fiscais de proteção do mínimo existencial em face do poder de tributar 

do Estado. De fato, o dever fundamental de contribuir não pode representar comprometimento 

da própria subsistência, em condições minimamente dignas, do contribuinte, cuja existência 

torna, aliás, viável a própria realização da tributação. Por imperativo de justiça fiscal, aquele 

que subsiste numa faixa econômica representativa do mínimo existencial carece efetivamente 

de renda disponível, de rendimentos tributáveis, de forma que a “intributabilidade do mínimo 

existencial” coincide, sob essa compreensão, com uma situação em que “não existe nenhuma 

capacidade contributiva”, com um estado, portanto, de autêntica “incapacidade contributiva”. 

Por outro lado, o princípio da capacidade contributiva se destina a preservar a própria 

capacidade contributiva dos contribuintes e, por conseguinte, viabilizar a sustentabilidade 

financeira da atividade tributária do Estado Fiscal no longo prazo. A tributação deve ser, 

portanto, modulada até um patamar que não ultrapasse o limite tolerável e de forma a não 

sobrecarregar os contribuintes e pôr em risco a sua própria base de sustentação, que aufere renda 

e acumula riqueza na economia de mercado. A capacidade contributiva termina, portanto, onde 

começa o confisco, que leva à destruição da própria capacidade contributiva. 



 
 

A seletividade também figura como subprincípio fundado no preceito da capacidade 

contributiva aplicável a impostos sobre o consumo e se destina fundamentalmente a assegurar 

a efetivação da igualdade em matéria tributária, ainda que a gradação fiscal seja modulada pela 

essencialidade de bens e de serviços, mecanismo que não segue propriamente a técnica da 

pessoalidade, dada a natureza técnica indireta desses tributos. 

Entre os principais desacordos doutrinários acerca da pretensão moral de justiça fiscal 

por meio do princípio da capacidade contributiva, destaca-se a controvérsia sobre que técnica 

tributária distribui os impostos de modo mais equitativo no plano vertical, isto é, entre pessoas 

que evidenciam diferentes níveis de renda e de riqueza. A despeito do relativo consenso de que, 

em termos gerais, os impostos devem aumentar conforme a capacidade contributiva, 

remanesce, de fato, sob intenso debate o problema fundamental da sintonia fina, isto é, de como 

ou em que medida a tributação deve evoluir em função da afluência ou da fortuna dos 

contribuintes. No cerne da polêmica, reside o debate “proporcionalidade vs. progressividade”, 

que parece que perdurará tencionado enquanto insistirem em persistir as desigualdades 

econômicas. De todo modo, embora, até o séc. XIX, o princípio da capacidade contributiva 

fosse concebido como logicamente definível em termos proporcionais pela dogmática 

hegemônica, o princípio da progressividade logrou se afirmar, ao longo do séc. XX, como 

principal técnica contributiva no domínio dos impostos, sobretudo, quando diretos, na pretensão 

de melhor equalização dos sacrifícios fiscais conforme a utilidade marginal decrescente da 

propriedade.  

Esses princípios de justiça fiscal legitimam, no domínio dos impostos, a diferenciação 

dos contribuintes com base em fatos-signos presuntivos de renda e de riqueza, de sorte que, 

enquanto contribuintes economicamente situados na faixa do mínimo existencial devem ser 

excluídos, na medida do possível, da tributação e contribuintes de menor capacidade 

contributiva devem receber tratamento tributário mais brando, contribuintes dotados de maiores 

rendimentos e patrimônios podem ser tributados de modo progressivamente mais oneroso, 

desde que observada a vedação atinente ao efeito de confisco. A Constituição comporta, 

portanto, uma racionalidade contributiva que permite ordenar a tributação numa perspectiva 

instrumental razoavelmente afinada com o objetivo de reduzir desigualdades econômicas. 

Resta, portanto, dar efetividade aos predicados constitucionais, que podem concorrer não só 

para a efetivação da justiça fiscal, como também, indiretamente, da justiça social. 

É lugar-comum que a tributação evidencia vocação predominantemente arrecadatória, 

mas também pode servir a finalidades extrafiscais de ordem social e econômica, inclusive, de 

caráter redistributivo. Pode ser empregada, assim, como instrumento interventivo diretamente 



 
 

destinado a transferir recursos financeiros entre indivíduos como mecanismo de correção de 

injustiças sociais, de redução da concentração de renda e de riqueza e, portanto, das 

desigualdades econômicas, hipótese em que se pode falar em “tributação extrafiscal 

redistributiva” ou em “extrafiscalidade redistributiva”. 

O potencial redistributivo da tributação não se exaure, contudo, no emprego extrafiscal 

dos meios tributários, já que mesmo que o tributo não persiga, por definição normativa, fins 

extrafiscais redistributivos, é possível que surta efeitos redistributivos importantes e possa 

contribuir para a redução das desigualdades econômicas, aspecto, não raro, negligenciado nos 

estudos acadêmicos. Com efeito, as “finalidades extrafiscais” não se confundem com os “efeitos 

extrafiscais dos tributos”. Ainda que as pertinentes normas regulamentadoras não definam fins 

extrafiscais redistributivos, os tributos sempre provocam “externalidades” sobre a realidade 

distributiva, para além dos resultados arrecadatórios em si mesmos e podem induzir importantes 

“efeitos extrafiscais redistributivos”. Em verdade, desde que a estrutura tributária dos impostos 

seja definida à luz de parâmetros equitativos, conforme os princípios de justiça analisados, e 

que a administração fazendária tenha efetivas condições operacionais de executá-la, a tributação 

pode contribuir sensivelmente para a redução das desigualdades econômicas, sobretudo, 

quando em paralelo com ações redistributivas no lado do gasto público. 

Em razão desse fenômeno, define-se, neste trabalho, a “tributação redistributiva” num 

sentido amplo, em alusão a tributos que têm implicações potencialmente redistributivas e que 

teoricamente podem contribuir, por destinação direta ou não, para a redução de desigualdades 

econômicas. Diz respeito, portanto, a tributos que perseguem, por definição normativa, 

“finalidades extrafiscais redistributivas”, ou, pelo menos, dos quais resultam “efeitos 

extrafiscais redistributivos”.  

Na ambiência institucional do Estado Democrático de Direito, conquanto concorra para 

a promoção de um objetivo fundamental constitucionalmente tutelado, no caso, o de dissipar as 

iniquidades distributivas extremadas geradas pelas instituições econômicas existentes, a 

tributação redistributiva também evidencia importantes limitações constitucionais. O caminho 

para a maximização da eficácia redistributiva da tributação há de ser construído, portanto, não 

só na perspectiva do horizonte finalístico definido pela Constituição, como também dentro dos 

seus marcos político-jurídicos. 

Enquanto expressão do poder de tributar, a tributação redistributiva se insere no 

contexto da tributação geral e se sujeita a diversas interdições delineadas no quadro 

constitucional, as tradicionalmente denominadas “limitações constitucionais ao poder de 



 
 

tributar”, a exemplo das que se referem à segurança jurídica, à legalidade, à anterioridade, à 

publicidade etc.  

Em virtude de suas peculiaridades técnicas, os limites constitucionais da tributação com 

fim extrafiscal redistributivo não coincidem, de todo modo, exatamente com as restrições 

ordinariamente dispensadas à tributação de finalidade fiscal indutora de efeitos extrafiscais 

redistributivos, já que aquela envolve possibilidades impositivas mais invasivas no domínio 

econômico privado. De todo modo, em razão de incidir sobre a renda e a riqueza dos 

contribuintes, inclusive, de forma sensivelmente mais gravosa sobre os mais afluentes, a 

tributação extrafiscal com finalidade redistributiva encontra limites jurídicos nos direitos 

fundamentais individuais, nas regras de procedimento e de competência, nos postulados da 

razoabilidade e da proporcionalidade etc.  

Conquanto a Constituição de 1988 respalde a instituição de impostos que teoricamente 

podem contribuir, de modo deliberado ou não, para a redução das desigualdades de renda e de 

riqueza, objetivo fundamental do Estado Social e da ordem econômica brasileiras, a realidade 

tributária nacional tem destoado sensivelmente dessas predicações constitucionais, o que tem 

resultado numa carga tributária iníqua e regressiva. 

A regressividade da carga tributária brasileira se traduz, por sua vez, em excessivo 

esforço fiscal das camadas da população de menor rendimento e de renda média em relação ao 

tratamento tributário proporcionalmente mais brando dispensado aos estratos sociais mais 

afluentes, o que contribui para a concentração de renda e de riqueza no topo e o 

comprometimento do potencial redistributivo da atividade fiscal do Estado. Esse fenômeno 

resulta principalmente da participação mais expressiva no bolo arrecadatório da tributação 

indireta, a exemplo dos tributos incidentes sobre o consumo de bens e serviços. Há, de fato, no 

País, uma inequívoca subtributação direta, que resulta fundamentalmente da subtributação da 

renda e do patrimônio.  

A reversão da tradição regressiva do Sistema Tributário Nacional demanda, portanto, 

reformas estruturais importantes que quebrem esse paradigma impositivo e redirecionem o foco 

da incidência fiscal no sentido de ampliar a participação de tributos que carreguem em si a 

possibilidade de se aferir a capacidade contributiva de cada indivíduo, de modo a se promover 

maior equidade vertical e igualdade no lado da arrecadação do Estado.  

Uma hipótese plausível é a de que os esforços sejam direcionados no sentido de um 

“ajuste tributário” que maximize a progressividade da tributação direta e atenue o peso 

arrecadatório relativo da taxação indireta, na mesma proporção em que a tributação direta é 

incrementada. Demanda-se, pois, nesse quadro, uma realocação de cargas parciais que 



 
 

contribua para o aumento do potencial redistributivo do Estado, de sua redistributividade 

marginal, sem comprometer a captação das receitas indispensáveis ao desenvolvimento das 

políticas públicas pertinentes. 

Com efeito, como os ônus econômicos dos tributos indiretos são embutidos nos preços 

e difusamente disseminados no anonimato do mercado de consumo, a sua quantificação não 

encontra parâmetro, em termos de renda e de riqueza, na capacidade contributiva do 

contribuinte de direito. Incidentes sobre operações econômicas relativas a bens e serviços, os 

tributos de mercado evidenciam, de fato, inclinação naturalmente regressiva, uma vez que o 

ônus tributário é repassado para frente ao longo da cadeia produtiva para os consumidores finais 

e o sistema de preços, no mercado de consumo, não diferencia contribuintes indiretos ricos e 

pobres nas transações gerais, salvo por efeito de eventual seletividade. 

Por sua vez, em razão de suas características técnicas de tributos não repercutíveis ou 

não transladáveis, os impostos diretos incidentes sobre a renda e sobre o patrimônio permitem 

que os contribuintes sejam diferenciados segundo a capacidade contributiva, de forma que os 

que possuem maior força econômica podem ser mais onerados do que os que tem menos. Os 

tributos diretos são teoricamente mais propensos à progressividade e evidenciam, em princípio, 

maior potencial redistributivo. 

Ajustes estruturais no Sistema Tributário Nacional no sentido de torná-lo mais 

equitativo e progressivo demandam reformas fiscais que contribuam não só para a redução das 

desigualdades relativas aos fluxos econômicos, à distribuição de renda, como das disparidades 

associadas aos estoques materiais, à concentração de riqueza. Um esquema tributário 

redistributivo em termos de tributação da renda pode ter a sua progressividade 

significativamente minimizada por efeitos regressivos associados à tributação da riqueza que 

sejam fortemente concentradores de propriedade privada. Para o desenvolvimento de um 

modelo completo e eficiente de tributação redistributiva, necessário se faz, portanto, que sejam 

identificadas as deficiências redistributivas da tributação direta em relação às desigualdades de 

renda e de riqueza e que sejam promovidos aperfeiçoamentos instrumentais que maximizem o 

seu potencial redistributivo em ambos os aspectos. 

No tocante à tributação da renda, há vários estudos empíricos que evidenciam que o 

IRPF possui um potencial redistributivo muito importante, mas tem sido dissipado por conta de 

diversas disparidades existentes na legislação brasileira, as quais podem ser perfeitamente 

revertidas mediante alterações legislativas corretivas. As preocupações redistributivas 

envolvem, ademais, não só aspectos ligados à incidência tributária sobre os rendimentos do 



 
 

trabalho, como também, e principalmente, sobre os rendimentos do capital, que costumam ser 

mais expressivos do que aqueles e contam com amplos benefícios fiscais.   

No que concerne aos rendimentos do trabalho, tem ocorrido, nas últimas quadro 

décadas, uma sistemática compressão da estrutura de alíquotas do IRPF, por meio não só da 

redução do número de faixas, como do encurtamento delas e da diminuição dos percentuais 

pertinentes. Atualmente, a estrutura de incidência do IRPF envolve 5 faixas muito próximas, de 

forma que os limites de uma faixa para a outra são estreitos e entre o fim da faixa isenta e o 

início da faixa máxima não há grande distanciamento. A alíquota marginal superior, de 27,5%, 

é, ademais, significativamente inferior ao padrão médio da OCDE, em torno de 40%.  

A não atualização regular e plena da tabela do imposto tem concorrido também para 

aumentar a tributação dos estratos sociais menos afluentes, ao contrário do que se dá em relação 

aos que percebem rendimentos maiores e já se encontram sujeitos à alíquota máxima, que 

permanecem com o mesmo nível de tributação. 

A legislação prevê, ademais, deduções tributárias sem limitação independentemente do 

nível de renda e de riqueza do contribuinte, o que tem resultado, na prática, em subsídio fiscal 

em favor dos estratos sociais mais afluentes, já que os mais pobres se encontram na faixa de 

isentos.  

Para além do fato de que o número de contribuintes do IRPF corresponde a uma parcela 

muito pequena da população brasileira (menos de 15%), esse regime tributário resulta em baixa 

progressividade e em reduzido efeito arrecadatório e redistributivo do imposto quanto aos 

rendimento do trabalho. 

Quanto aos rendimentos do capital, há, em geral, regimes especiais de tributação com 

isenções, alíquotas mais brandas e escalas regressivas. As disparidades mais iníquas dizem 

respeito, de todo modo, aos benefícios conferidos pela Lei nº 9.249/1995 à tributação 

corporativa, visto que lucros e dividendos distribuídos a sócios e acionistas são isentos e se 

permite a dedução do lucro tributável, base de cálculo do IRPJ e da CSLL, da parcela relativa 

aos juros sobre capital próprio pagos em favor dos proprietários do capital.  

Esse quadro denota que, no Brasil, a tributação da renda evidencia elevada iniquidade, 

o que produz efeitos danosos sobre a estrutura distributiva e contribui decisivamente para que 

o Brasil possua uma dos índices de desigualdade econômica mais elevados do mundo. O 

modelo institucionalizado potencializa a concentração econômica no topo da pirâmide social 

ao tratar de modo demasiadamente desigual os rendimentos do capital e os do trabalho, 

capitalistas e assalariados. Na perspectiva pikettyana, essa disparidade tributária toca o cerne 

do problema das iniquidades econômicas em sociedades capitalistas, visto que fomenta a 



 
 

desigualdade fundamental “r > g”, principal força de divergência intrínseca ao capitalismo e 

fonte potencial de hiperconcentrações patrimoniais.  

Melhoramentos significativos no potencial redistributivo da tributação da renda podem 

teoricamente ser produzidos mediante a ampliação da progressividade da tabela do IRPF através 

do aumento do número de faixas, do espaçamento entre as faixas e dos patamares das alíquotas 

marginais superiores, segundo padrões mais próximos da média adotada nos países da OCDE. 

A atualização anual da tabela do IRPF, conforme índices oficiais de inflação, e a redução do 

regime de deduções, com a fixação de limites para despesas atualmente ilimitadas, também 

podem virtualmente prover resultados promissores.  

No que tange aos rendimentos do capital, a eliminação das disparidades perpassa pela 

extinção da isenção de lucros e dividendos, tanto para pessoas domiciliadas no País, como no 

exterior, e a extinção da dedutibilidade dos juros sobre capital próprio. Uma solução congruente 

com os princípios da equidade e da igualdade seria a aplicação, quanto à tributação dos lucros 

e dividendos, de um regime paritário ao previsto quanto à participação dos trabalhadores nos 

lucros e resultados. 

Na esteira da tese pikettyana, em termos redistributivos, a tributação do patrimônio à 

luz de parâmetros equitativos é indispensável para conter o caráter explosivo da dinâmica das 

desigualdades econômicas no longo prazo, uma vez que o rendimento do capital (r) cresce de 

acordo com a riqueza que se acumula, numa espiral de desigualdade. A tributação do patrimônio 

se justifica, ademais, por servir a uma lógica contributiva que complementa as deficiências 

técnicas da tributação da renda, que só capta a evolução econômica em termos de fluxo, e não 

de estoque, o que não logra exaurir a capacidade contributiva do contribuinte.  

Ao fixar as normas estruturantes do Sistema Tributário Nacional, a Constituição de 1988 

enunciou, desde a sua redação originária, a possibilidade de se instituir a tributação sobre o 

patrimônio de pessoas físicas e jurídicas no País. Nesse mister, estabeleceu a previsão de uma 

estrutura tributária complexa composta por um conjunto diversificado de impostos 

patrimoniais, cuja base econômica de incidência envolve a propriedade ou a transferência de 

ativos patrimoniais presuntivos de riqueza privada sob a forma de bens e/ou direitos.  

Como o IGF ainda não foi instituído, a tributação do patrimônio tem, na prática, 

evidenciado uma base de incidência adstrita a riquezas prediais, territoriais, veiculares 

automotivas, bem como as herdadas e as doadas, nos termos regulamentados pela legislação 

tributária, que prevê, inclusive, diversas derrogações fiscais. Fica, portanto, excluída desse 

campo impositivo a acumulação de riqueza pessoal e familiar, mesmo que em níveis flutuantes, 

por meio de vários outros ativos patrimoniais presuntivos de grande expressão econômica, a 



 
 

exemplo de saldos financeiros, valores mobiliários, obras de arte, joias, barras de ouro, pedras 

preciosas, iates, veleiros, lanchas, jet skis, jatinhos, helicópteros etc. Essa circunscrição da base 

patrimonial de incidência tributária acaba por gerar lacunas fiscais importantes do ponto de 

vista não só arrecadatório, mas também redistributivo. Com efeito, referidas desonerações 

fiscais podem operar regressivamente, visto que são teoricamente passíveis de viabilizar 

processos intensos de acumulação material sem taxação alguma. Essa prática tende, no conjunto 

da tributação, a contribuir para que a riqueza não seja dividida de modo mais amplo, já que bens 

proprietários dessa natureza são comumente reunidos por indivíduos dos estratos sociais mais 

afluentes e de maior poder aquisitivo e por empresas de grande faturamento, e não pelos menos 

afortunados. 

Em razão dessa estrutura tributária com importantes exclusões patrimoniais da base 

imponível e que adota, inclusive, alíquotas muito baixas, a participação da tributação sobre o 

patrimônio na carga tributária acaba sendo relativamente muito pequena quando comparada à 

taxação sobre a renda, a folha de salários e o consumo de bens e serviços. Esse baixo resultado 

arrecadatório também se deve a razões de ordem administrativa, tais como deficiências 

operacionais no tocante à fiscalização e à cobrança. Há, no Brasil, uma caracterizada 

“subtributação do patrimônio” e existe teoricamente espaço para a realização de alterações 

tributárias que incrementem a taxação da riqueza. 

A evolução da Constituição e da jurisprudência do STF no que tange à temática da 

capacidade contributiva e da progressividade quanto aos impostos sobre o patrimônio 

representa um movimento institucional muito significativo no sentido de ampliar o potencial 

redistributivo desses instrumentos tributários. A despeito desses importantes meios 

constitucionais, o nível de arrecadação muito modesto da tributação sobre o patrimônio sugere 

que os arranjos normativos e/ou administrativos disponíveis ainda se distanciam bastante de 

condições mais ideais não só em termos de receita, como também de justiça fiscal e social. 

Quanto ao IPVA, a ampliação da base de incidência da tributação patrimonial para 

incluir veículos aquáticos e aéreos constitui medida fiscal relevante não só do ponto de vista 

arrecadatório, como também na perspectiva de mais justiça tributária na distribuição dos 

encargos fiscais, com especial destaque para os princípios da equidade vertical, da igualdade e 

da capacidade contributiva.  

No tocante ao ITR, problemas operacionais de governança política e de controle 

fazendário têm desempenhado um papel decisivo no característico histórico de receitas 

diminutas e de fraudes fiscais em torno da tributação patrimonial no campo. As narrativas 

empíricas descrevem um contexto tributário permeado pelo distanciamento entre o Fisco e os 



 
 

contribuintes; pelo desconhecimento do território rural tributável; pela insuficiente fiscalização 

no meio rural; pela irrealidade dos graus de utilização averbados; por estimativas inconsistentes 

e subestimadas do VTNt, que é calculado com base num sistema de autodeclarações por parte 

dos contribuintes; pela desorganização nos registros escriturais e bases cadastrais; por bancos 

de dados com informações pouco confiáveis; por práticas correntes de sonegação; por 

declarações falsas; por alto índice de impunidade etc. Essas deficiências institucionais que 

impedem um mais eficiente controle dos latifúndios alheios à função social da terra resultam 

no esvaziamento do papel idealizado para o ITR, que se torna, na prática, um imposto 

disfuncional, restrito em termos de receita e regressivo. Isso tem privado a sociedade brasileira 

de um importante instrumento de política agrária destinado a conter os atrativos econômicos ao 

ímpeto especulativo que motiva a formação de extensas propriedades rurais improdutivas. 

Ganhos em termos arrecadatórios e redistributivos poderiam teoricamente ser 

conquistados mediante a introdução de um sistema de VTN de referência ou VTN mínimo com 

base nas cotações de mercado, definível pela Receita Federal ou pelas Prefeituras, e o 

aperfeiçoamento dos métodos de aferição das condições e do grau de utilização da terra, além 

do fortalecimento da estrutura fiscalizatória da Receita Federal e dos Municípios, inclusive, 

com a introdução de ferramentas tecnológicas, a integração de bancos de dados e a realização 

de parcerias institucionais (com o INCRA, o IBAMA, o IBGE...). 

Quanto ao IPTU, as principais disfuncionalidades identificadas que prejudicam o seu 

potencial redistributivo dizem respeito à falta de reavaliação regular das plantas genéricas de 

valores conforme as condições econômicas do mercado imobiliário local. A regressividade 

decorre do fato de que a defasagem econômica entre os valores de mercado e as avaliações 

imobiliárias municipais tende a se manifestar de maneira mais pronunciada nos imóveis mais 

valorizados, comumente apropriados pelos segmentos sociais mais afortunados, do que nos 

imóveis menos valorizados, ocupados pelas classes populares. Isso torna regressiva a base de 

cálculo do imposto, o valor venal, de modo que as alíquotas efetivas se tornam menores quanto 

maior for o valor real de mercado do bem. Distorções nas avaliações imobiliárias geram, 

ademais, problemas de iniquidade horizontal, visto que imóveis de mesmo valor de mercado 

podem ser tributados de maneira diferente. 

Outros aspectos problemáticos quanto à tributação do IPTU dizem respeito à 

desatualização dos cadastros fiscais e à deficiência na amplitude da cobertura cadastral, de 

modo que os bancos de dados evidenciam informações destoantes ou omissões sobre variáveis 

relevantes quanto à mutante realidade imobiliária local. A desatualização da base de dados 



 
 

pode, em razão disso, gerar distorções importantes na apuração dos tributos devidos, inclusive, 

pela desconsideração de imóveis não regularmente cadastrados. 

A reversão do quadro em termos redistributivos demandaria uma generalizada 

incorporação da cultura da progressividade na estrutura de alíquotas do IPTU e a reavaliação 

regular das plantas genéricas de valores referentes aos imóveis urbanos tributáveis. O 

atendimento desse aspecto poderia ser, inclusive, reforçado mediante a previsão, na legislação 

federal, da suspensão de eventuais transferências federais caso as reavaliações sistemáticas não 

sejam realizadas dentro de determinados prazos regulamentares. Outra medida salutar 

envolveria atualizações cadastrais ou recadastramentos periódicos. 

Em relação às transmissões materiais por herança e por doação, por conta do limite de 

8% fixado pela Resolução nº 09/1992, do Senado Federal, as alíquotas adotadas no País quanto 

ao ITCMD são significativamente menores do que as empregadas na generalidade dos países 

da OCDE. Demais disso, tem-se traduzido em insegurança jurídica e em perda de receitas 

importantes, a falta da edição da lei complementar nacional exigida pelo art. 155, § 1º, III, “a” 

e “b”, da CF/1988, relativamente aos casos em que o doador tem domicílio ou residência no 

exterior ou em que o de cujus possuía bens, era residente ou domiciliado ou teve o seu inventário 

processado no exterior. O potencial arrecadatório e redistributivo do imposto tem sido 

negligenciado pelo Estado brasileiro, o que tem contribuído para a regressividade da tributação, 

tocada, sobretudo, pela opção preferencial pela tributação indireta. 

Medidas normativas podem ser, portanto, adotadas para que se amplie a capacidade 

arrecadatória e redistributiva do ITCMD. A mudança prioritária envolve a ampliação das 

alíquotas e a incorporação de escalas progressivas pelos Estados-membros. O percentual de 

20% sugerido pelo CONSEFAZ como alíquota marginal superior está em linha com as 

experiências tributárias vivenciadas por diversos países desenvolvidos da OCDE, é 

significativamente menor do que a alíquota máxima de 27,5% relativa ao IRPF e teoricamente 

contribuiria para potencializar os efeitos arrecadatórios e redistributivos do tributo e, por 

conseguinte, para promover a desconcentração de renda e de riqueza no País, visto que 

propende a diminuir a diferença “r-g”.  

No que tange ao IGF, a despeito das controvérsias e disputas de interesses em torno do 

assunto, apurou-se que o tributo se mostra teoricamente útil e viável no Brasil, que é um país 

com elevado nível de desigualdade de renda e de riqueza, mas evidencia, ao mesmo tempo, 

uma economia de grande porte, possui um número considerável de famílias muito ricas e que 

são relativamente muito pouco tributadas por meio dos tributos patrimoniais incidentes sobre a 

propriedade (ITR, IPTU e IPVA) e as transmissões patrimoniais (ITCMD e ITBI).  



 
 

Vislumbra-se, no ponto, em linha com a experiência internacional, que a base 

econômica mais adequada para o imposto é o patrimônio líquido, apurado pelo somatório do 

valor dos ativos tributáveis e a dedução do valor correspondente aos passivos autorizados. 

Como forma de se evitar bitributação e bis in idem tributário, mostra-se, ademais, plausível a 

possibilidade de serem deduzidas as importâncias pagas a título de IPTU, ITR, IPVA, ITCMD 

e ITBI, referentes especificamente a ativos alcançados pelo IGF.  

Quanto aos sujeitos passivos, sugere-se que devam ser tributadas pessoas físicas 

domiciliadas no País, bem como o pertinente espólio, em relação a quaisquer ativos 

patrimoniais tributáveis que possuam no território nacional ou no exterior. Demais disso, devem 

também ser incluídos como contribuintes pessoas físicas ou jurídicas domiciliadas no exterior 

em relação ao patrimônio que detenham no Brasil.  

No que concerne à definição do piso patrimonial a ser empregado a título de grande 

fortuna e da estrutura de alíquotas, cujo perfil progressivo tornaria a tributação mais equitativa, 

apesar de inexistir uma fórmula matemática que permita fixar uma tabela de cálculo ideal, o 

problema pode ser perfeitamente resolvido democraticamente, inclusive, com a utilização de 

informações extraídas das experiências estrangeiras. 

Ante as desigualdades extremas existentes no Brasil e o potencial importante do IGF 

como instrumento de arrecadação de receita e de promoção de justiça fiscal e social, a 

delongada omissão institucional do Parlamento brasileiro, a despeito de reiteradamente instado 

a se pronunciar sobre o problema, há de ser encarada com profunda seriedade e inquietação. 

O incremento na receita porventura provido pela expansão da tributação direta é, por 

outro lado, perfeitamente passível de ser compensado com reduções proporcionais na tributação 

indireta, num promissor redirecionamento das cargas tributárias parciais. A eficácia 

redistributiva desses abatimentos tende a ser maximizada se forem destinados para impostos 

indiretos que incidem sobre bens e serviços de caráter essencial e de consumo popular, à luz da 

lógica da seletividade. Por conta da organização federativa do Estado brasileiro, essa 

compensação se daria, mormente, entre tributos administrados pelo próprio ente federado.  

Compensações dessa natureza teoricamente poderiam concorrer para diminuição dos 

encargos tributários das empresas e dos preços de bens e serviços, assim como poderiam 

estimular a demanda agregada, a atividade econômica, a oferta de emprego e a geração de renda. 

Além de promissoras do ponto de vista redistributivo e econômico, alterações tributárias 

segundo essa dinâmica evitam perdas de arrecadação, de modo que não propendem a agravar 

os problemas financeiros do Estado, e não afrontam o direito de propriedade e os fundamentos 



 
 

da economia de mercado, nem violam os princípios da vedação do efeito confiscatório e da 

proteção do mínimo existencial.  

Mesmo num mundo globalizado, a extensão da desigualdade econômica e as suas 

implicações intrínsecas e instrumentais dependem, em boa medida, da política doméstica, de 

políticas e da política, de maneira que não são simplesmente o resultado inelutável de forças 

econômicas. O mundo contemporâneo impõe desafios importantes, mas, coletivamente, não se 

está desamparado diante de forças fora do controle possível das sociedades democráticas: “o 

futuro está em nossas mãos”. As causas das iniquidades econômicas extremas são evitáveis e 

as escolhas de hoje têm consequências sobre o amanhã, de forma que é possível reconfigurar a 

dimensão distribucional da desigualdade. 

O acesso a informações, a consciência cidadã e a participação popular esclarecida e 

crítica são fundamentais para que aperfeiçoamentos qualitativos na tributação possam ser 

efetivados no sentido da correção de iniquidades tributárias e da redução das desigualdades 

extremas existentes no País em termos de renda e de riqueza, condição indispensável para a 

construção de uma sociedade livre, justa e solidária, “utopia útil” enunciada na Constituição. 

Ao pensar em utopia, vale recordar, nestas últimas linhas, os apontamentos para o fim 

do século passado feitos por Eduardo Galeano, em que, numa associação entre a utopia e o 

horizonte, imaginara: “Ela está no horizonte. Eu ando dois passos, ela se move dois passos. 

Caminho dez passos e o horizonte corre mais dez passos. Por mais que eu caminhe, nunca a 

alcançarei. Para que serve a utopia? Serve para isso: para nos fazer caminhar!” (GALEANO, 

1998, p. 130)303.  

A caminhada continua; e a luta, peregrina, por um Brasil menos desigual, também!   

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
303 No original: “Ella está en el horizonte. Me acerco dos pasos, ella se aleja dos pasos. Camino diez passos y el 

horizonte se corre diez pasos más. Por mucho que yo camine, nunca la alcanzaré. ¿Para qué sirve la utopía? Para 

eso sirve: para caminar”. 
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